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EXERCÍCIO DE 1940
	

1
A Diretoria da Imprensa Nacional, de acôrdo com e legislação em

vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercido
le 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federdis — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

111n•••••11n~

Aos funcionários públicos fedarais, estaduais e municipais à fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 To,

a que têm direito, em duas prestações semectrals de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ana. Por .esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2° semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, á esquerda, dos res-
pectivos endereços.	 .

Para facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições" de asai-
anate* Mi aceno acetina quando realizada* até o tillinto dia do men anterior
àquele CIO que e	 vil a nainatura, Isto é, até Si de dezembro ou até Po
de junho.

A* repartições arrecadadora!, não devem aceitar pedidos de •ssinatura/
•iallo dentro dessas condições, • alio aer paro funcionArloa.

Preço. de assinalaram- amanha do o lO1Prio da .Jastlça” ira de Cada ama
da* seceõen do “DiArio

Repartições públicas ou assinanteal 	 .....	 1n02000
particulares	 	  No estertor 	 • 	 1103000

Funcionário* públicos 	  I No Interior 	 	 MODO

	

t No exterior 	 	 885000

O preço do número de boje está fixado na 61Datn página desta ediçA.s.
GI número tiro-azado custa mala $100' our ano decorrido, mate SUM.

01391£11VAÇOES

▪ A Redação não fornecerá gratuitamente •o. miatnantes ginguem

*tragados, extraviados ou anteriorea á data da neirtnatura.

▪ VO rag e gn, por isso, que oa Interenandos rena% riu na soam assinatura,
com a anteectlénebt conveniente, aflui de len0 thearrI11 com as suas colcçõea

deataleadas.

▪ Os conhecimento* das assinatura. tomada* Por intermédio da. eu-
ietorine federai., mesmo de rendas e alirandeginn Poderio eer •ucaminhadoa
diretamente à imprensa Nnelonal sem Interferência das delegacia* Dscal•.

• A. assinaturas 140 pagas dentro tios primeiro* 15 dias do nota se-
rodo serão canceladas e procedida a cobrança do reepectivo preço.

Nos dia* 10 e 25 de cada men será publicada, em Intscicuitm apenso, ao
o irlárlo da Justiça», a jurisprudénela do Supremo Tribunal Militar e do
Tribais:ai dr Apelação tio Distrito Federal,

N. da It. Para boa ordem doa atraiçoo da Redacilo, e ao Interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de matéria

paga, verificada peloa Interessados a existèneist de erros ou 0111181~8. devem
ser feito* das 10 ha 10 horas e, ao máximo, até 48 hora. &pai a •alda do*
argilas oficiais.
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Decreto-lei n. 2.435, de 22 de julho de t940-
Decreto n. 6.013, de 22 de 'julho de 1940.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 22 e 23 de

julho de 1910.
Ministério da Educação e Saúde.— Decreto de 22 de julho de 1940.
Ministério da Fazenla — Decretos de 22 do julho de 1940.
Ministério da Guerra — Decretos de 19 de julho de 1940.
Ministério da Viação e Obras Públicas . — Decretos de 22 de 301110

de 1940.
Departamento Administrativo do .Serviço Público — Exposições de:

Motivos •— Divisão do Funcionário Público.
Departamento de Imprensa e Propaganda.

SECRETARIAS DE ESTADO;

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Diretoria da Justiça
e do Interior, da Diretoria da Contabilidade, da Policia de Dis-
trito Federal e da Imprensa Nacional.

Ministério da Educação e Saúde — Gabinete do Sr. ministro e De-
partamento Nacional de Saúde.

kfinistério da Fazenda — Gabinete do Sr. ministro, do Serviço do
Pessoal, da Diretoria das Rendas Internas, da Diretoria das

Rendas Aduaneiras, do Conselho Superior de Tarifa, da Dire-
toria da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da Uniio, da
Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do Imposto de
Renda, do Primeiro Conselho de Contribuintes e do Segundo
Conselho de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Tribunal Marítimo Administrativo
Ministério da Guerra — Expediente do Sr.. ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas Diretoria de, Contabilidade,

da Estrada de Ferro Central do Brasil, e do Departamento de
Aeronáutica Civil.

hlinistério da Agricultura, da Divisão, de Contabilidade, da Divisão
do Pessoal, do Departamento Nacional cia Produção Animal,' do
Scrviço Florestal, da Superintendência do Ensino Agrícola, do
Serviço de Economia Rural e da Comissão do Abastecimento.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, do Serviço de Cá-
municações, da Divisão do ,Pessoal, da Divisão do Orçamento,
do Departamento Nacional do Trabalho, do Departamento Nacio-
nal de Seguros Privados e Capitalização, do Conselho Nacional do
Trabalho das Juntas de Conciliação e Julgamento e do Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura.

Termos de Contrato — Parte Comercial — Rendas Públicas — Editais
e avisos — Sociedades Anônimas — Anúncios.

da Fazenda, constantes do Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro
de 1939.

Art. 2.° Fica reduzida de trinta contos de réis (30:0000) a Sub-
consignação 5 — Funções gratificadas, Consignação III — Funções
gratificadas, Verba 1 — *Pessoal do atual orçamento do 'Ministério da
Fazenda, em virtude da supressão a que se refere o artigo anterior.

Art. 3.° Acrescente-se ao Item 01) — Mensalistas — Subconsi-
gnação 4 — Pessoal Extranumerário, Consignação II — Pessoal Ex-
tranumerário — Verba 1 — Pessoal, do referido Ministério, a im-
portância de trinta contos de réis (30:00080), destinada ao Serviço de
Estatística Econômica e -Financ_eira.

Art, 4.° Rovogain-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1940, 119 0 da Independência e 52°

da República,
(1 mim O VARGAS.

A. de Souza Costa.

	

DIV,AIIVED	 6..013 -- DE 22 DE JULHO DE 1940

Aprova tabela ,numórica para o pessoal extranumcnirio-mensalista
do Serviço de Estatística Econômica e Financeiro, do Ministério
da Fazenda.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe_confero
Q artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovada, para vigorar no correhte exercício de
1940, a anexa tabela numérica dd pessoal extranumerário-meusa-
lista do ,IServiço de Estatística Econômica e Financeira do Ministé-
rio da Fazenda, criada em consequência da supressão de funções gra-
tificadas de que . trata o art. 10 do Decreto-lei n. 2.435 de 22 de
julho de 1940.

Art. 2P A. despesa na importância de 20:000$0 (trinta contos'
de- róis) será atendida- à conta do crédito da Verba 1 — Pessoal,
Consignação lE — Pessoal. Extranumerário, Subconsignação n. 4,
Item 01) — Merisalistas, do atual orçamento daquele Ministério, na
conformidade do disposto no art. 30 do Decreto-lei já referido no
artigo anterior.	 •

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 22 de julho cle 1910, 119° da Independência

e 52° da República.
GETumo VARGAS

A. de Souza Costa.

REPARTIÇÃO — SERVIÇO DE ESTATÍSTICA ECONÔMICA
E FINANCEIRA

Tabela numérica

Número	 Função	 Ref. do	 Salário	 Despesa
!Salário	 mensal	 Anual

1, Agente 	
	

VII
	

40086	 4:800150
5. Agente Auxiliar 	

	
30080	 18:000$0

3. Agente Auxiliar 	
	

III	 200$0	 7:2000

9
	

30:000$0*

DECRETOS DE 22 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

CONCEDER NATURALIZACAO:

Na conformidade dos Decretos ais. 6.948, de 14 de maio
. .de 1908; 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano

é Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, afim
de que poisam gozar dos direitos outorgados pelai
Constituição e leis do Brasil:

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua

Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção Ministério da Justiça e Negócios Interiores
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
segundo trimestre de 1940.

-"COLEÇÃO DAS LEIS"
Preço — 3010

Para os Estades, mais 1$0 para o porte
"EMENTÁRIO DA. LEGISLAÇÃO FEDERAL'

Preço ,.-. 1010
Para os Estados, mais $G para o porte

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2,4 L_ 	22 DE 31.11,110 DE 1910

Suprime funções gratificadas • e altera, sem aumento de despesa, o
atual orçamento do Ministério da Fazenda

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
O artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam suprimidas nove funçãea gratificadas de Delegado
do Serviço de Estatística Econômica e Financeira, nos Estados de São
Paulo, Amazonas, Pará, Pernambuco, Baía, fio Grande do Sul, Mara-
nhão. Paraná e Santa Catarina, no Quadro Permanente do Ministério.

, A knionio Moreira da Cunha, natural de Portugal, nascido a 22
..de junho de 1916, filho de Joaquim da Cunha Moreira e de Alzira da

Conceição, solteiro, residente nesta Capital.
A José Antonio doinalvei Torres, natural de Portugal, nascido a

21 de agosto de 1906, filho de Domingos Gomes Torres e de Anna Go-
mes da Cruz; solteiro, residente nesta Capital.

Na conformtdade dos §§ 20 e 30 do art.- 40 do Decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de. 1939, afim de que
possam gozar dos direitos outorgados pela Consti-
tuição e Leis do 'Brasil:

A Antonio Simões da Costa, natural do Uruguai, nascido a 14 de
dezembro de 1887, filho de José Pedro da Costa e de Joaquina 'sidra
Garcia, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul..
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A Antonio Ferreira da Silva, natural de Portugal, nascido a 2E de
setembro de 1909, filho de Custódia Ferreira da Silva è do Maria Lopes,
soltsiro, residente nesta Capital.

'A Antonio Ferreira Rosa, natural de Portugal, nascido .a 4 de ou-
tubro do 1887, filho de Joaquim Ferreira Rosa e de Justina de Jesus
Ferreira, casado, residente no Estado de Minas Gerais-:

A Antonio Carlos Pereira, natural de Portugal, nascido a 15 de
setembro de 1884, filho de João Carlos Pereira e do Anua Marques da
Conceição, casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Antonio da Silva. natural-de Portugal. nascido a 25 de setembro
de 1888, filho de José Maria da Silva e de Luiza Jatulia, resi-
dente no Estado do Rio de Janeiro,

A Antonio Robalinho da Silva, natural de Poriugal. nascido a 10
de junho de 1890, filho de Manoel Silva Robalinho e de Rosa ,eie Jesus,
casado, residente nesta Capital.

A Antonio José, natural de Portugal, nascido a 31 de dezembro'
de 1886, filho de Sitverio Jcistí e de Barbara Adegas Vieira, aiuvo. re-
sidente no Estado de São Paulo.	 •

A Antonio Moreno Peralies, natural da Algéria, nascido a 11 de
setembro de 1903, filho de João Moreno e • de Roa:alia Peralles, casado,
residente no Estado dc São Paulo.

A Mini() Domingues da Venda, natural ele Portugal, nascido a 5 de
fevereiro de 1908. filho de Joaquim Domingnes da Silva e de Florinda
Lopas Ribeiro, solteiro, residLate no Estado do Rio de Janeiro.

A Ate uso Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 20 de dezem-
bro de 1907. filho de .Joaquim Rodrigues da Silva e de Joana Rosa,
casado, residente nesta Capital.

A Agostinho Alvos de Souza, natural de Portuga nascido a 30
de jimbo de 1910, filha de Manoel Alves de Souza e de Maria Fereeira,
casado, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Albino Simioira da Almeida, natural de Portugal, nascido a 27
de abril de 1888, filho de Antonio de Almeida e de . Agta de lag os, ca-
sado, residente no Estado de Minas Gerais.

A Alfredo Pereira Morgado, natural de Portugal, nascido a 10 de
outubro de 1913, filho de Eraluoso Pereira Morgado e de Maria da
1.,'onseea, soheiro, residente testa Capital.

A Ange l o Merolilla. naloral da Itália. .ruaseido a 9 de onarço
1894, filho de Raphael Aleaolillo e de . Maria Anua Gangarelli, caaado,
residente no Estado ao Rio Grande do Sul.

A Arthur dos Saldos. uniteral ele Pois trigal, nasc i do a 25 do no-
vembro do 1886, filho ele Manoel dos Santos e de Mariana do Co-
raeão de Jesus, casado, residanlo nesta Capital.

A Avelino D'Almeida. natural de Portugal, nascido a 9 de feve-
reiro de 1891, filho do Anlimio Joaquim de Almeida e de Maria
Roza Lopes, casado, roaidenie no Estado do Rio Grande do Sul.

. A Bartolomen • Mondrono, natural da Itália, nascido a 24 de
novembro de 1894, filho de Cyro- Mondrone e de Maria Anlõnia
Romano alondrone, casado, reaidente no Estado do Paraná.

A Benjamin Gome, natural da Bania; 'nascida a 25 de outubro
do 1889, filho de ancorem Gomes e de Leonora Gomes, casado, resi-
dente no Estado de - Minas aioraiis.

. A Carlos Santini, naluaal tia Itália, nascido a 12 de fevereiro
de 1912, filho de joaS Santini e de Carolina Sanlini, solteiro,.resi-
dente no Estado de Minas Gorais.

A Daniei Taaarea, natural de Portugal, nascido a 14 do janeiro
de 1893, filho de antôndo Tavares Angera e de Maria Rosa de Jestis,
casado, residente nesta Capitai,

• A .Donato Seikals, natural da Letônia, nascido a 20 de fevereiro
de 1897. filho de Francisco Saikals e de Zocia ,Seikals, solteiro,
residente no Estado do São Pardo.

A Domingos Mondes Lopes, natural dei Espanha, nascido a 29
de junho de 1890, filho de João Mendes e de Maria Lopes, casado,
residcnte . no Estado de São Paulo, .

A Emílio Bieleeky, natural da Áustria. naseido a 5 de dezem-
bro de 1895, filho de :Emílio Groaeld e de Maria Magdalena Bielecky,
casado, residente no Estado de Mato Grosso.

A Ernesto Schnnig, natural da Alemanha, nascido a á de abril
de 1908, filho do Iimanann Schimig e de josefa Kalisch, casado,
residente no Estado de Santa catarina.

A Eduardo José Del Barco Pores, natural da Espanha, nascido
a 25 de fevereiro de 1892. filho do José Dei Barco y Capado e de
Izabel Pores Carvajal del Barco, casado, residente no Estado de Mato
Grosso.

A Francisco Emiti°, natural de Portugal, nascido a 2.5 lo no-
a-embao de 1883, filho de Joaquim Barbosa e do Rosa Barbosa, casado,
residente no Estado de Minas Gerais.

A Francisco Gu•eareiro, natural lo Portugal, nascido a 10 do
novembro de 1898, filho de Jooé Guerreiro e de Tereza Claudina,
solteiro, residente nesta Capital.

A Francisco Marques Victorio, natural de Portugal, nascido a
5 de março 'de 1890, rilho ele Albino Marques Victorio . e de Anua
:nada Simões, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Frederico Fel ippc Alberls, natural da Alemanha, nascido ã
22 de setembro de 1887, filho de Gustavo Alberts e de Eliaabetba
Gresle Alberts, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul,.

A Frederico Benedito, natural da Itália, nascido a 20 de se.a
tembro de 1887, filhá de Caetano-11~dd° e de Tereza Rigoni, casado,
residente no Estado de Minas Gerais. •

A Gustavo Hirizier, natural da Alemanha, nascido a 29 de maio
de 1904, filho de Reinhold Rintzler e de Augiste llintzler, :solteira,
residente no Estado de Mato (-iras°.

Rermógenes Baabuy, natural da Itália, nascido a 29 de juliic!
de 1889, filho do João Barbny e de Roza Baussolo Barbeia-, casado,
residente no Estado de São Pauto.

A Tsaias da Silva Carvalho, natural ele Portugal, nascida a 8 da
setembro de 1886. filho de Antônio Maria da Silva Carvalho e le
Maria da Gloria Lopes da Cunha e Silva, casado, residente no Estado
de Minas Gerais.

A Joaqiiiin Gomes Pinto, natural de Portugal, nascido a 18 (lei
julho do 188(3. filho de José Luiz Pinto e de Maria BoneArliela Rodriai
guies, casado, reaidonte no Eatad; de São Paulo.

A Joaquim va eves, natural de Portugal, nascido no ano de 1887,
filho de Jose Ma rinirS e de Francisca Moreira, casado. residente nes-
ta Capital.

A Joaquim Duarte Roma. natural de Portugal, nascido a 11 do
março de 1910, .filho de José Duarte Rama e do Anunciaeão Antunes
Ferreira, solteiro, resideme no Estado de São Paulo.

A. Joaquim Vieira Rodriguea, natural da Espanha, nascido a 24
de agosto de 1893, filho de Viaente Vieira e de Maria Rodrigues, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.

A josé Nogueira. natural de Portugal, nascido a 22 de março de
1885, filho Fe justiniano Nogueira e de Miquelina Rosa Leite, ca-
sado, rosidante nesta Capital.

A José Erapas, • nalural da Litualnia, neseido a 19 de .inarao
1885. filho de .1- ,A0 1VrapaS e de Agatha Krapas, casado, residente no
Estaelei da ão Panlo.

• A José do .timoida, natural da Portugal, nascido a 6.de revereirO
de 1893, f i lho de Manoel de Almeida e de Maria Baia, caSado, resi-
dente no E a ludo dc São Paulo. -

..s„1,-Nié Lentes, natural aia Aagoptina, nascido a 2 de fevereiro
de- 1898. filho do augusto Pontes e do T..uiza Rovira, casado, residente
no Es1ado de Silo Paulo.

A José Approbala, natural da Itália, nascido a 7 de abril do
1897, filho de Pedro approbato e de Leanor Faia A.pprobalo, caaado,
reaidruta no Estado n.le, São Paulo.

A José los Santos Viégas, natuaal do Portugal, nascido a 29 de
junho de 1887, filho de Antoai.) dos Santos Viegas e de' (=rachada
Batista -5,-iégag, ca gado, resident--! no Estado do Rio Grande elo Sola

A Jo s é da Silva Segundo Junior, natuaal- de Portugal, nascido
a 8 de fevereiro de 1809, filho cf. :, José da . S:Iya Segundo e dc Marta
Dias da Silva Segundo, casado . residente no Eatado de São Paulo.

A José Álexandre Abraeos Martinho na.ural de Portugal, nasci-
do a 21 de agosto de 1880, filho eia José de Palma Abraços e de Isabel
da Conceição Marta-alho, casado, readdenle no Estado de São Paulo.

A Jo s é Puno, natural do Portugal, nerise;da a 11 de julho aje 1891,
filho. de Domingos Pinto e de MÁ/ Alves Pinto, casado, residente no
Estado de São. Paulo.

A José Manoel Ferreira, natural de Portugal, nascido a 5 de ia-
neiro de 1901, filho. de Adelino Farreira e do Maria -da Encarnação,

.'casado, residente nesta capitala,

A José ()limar Unlerkireher, natural da Anate-ia, nascido a 29 de
julho de, 10,04, filho de Josef Iiiiierk1rcher• e de Gertrudes Schwarz,
casado,- residente. no Estado de São Paulo;

A José Moslasao, natural da Espanha, nascido a 7 de Pévereíro
1896, filho tio Dano Mosdasao e de Rafai:da Godoi, casado, residente
no Estado ele São Paulo;

- A José Romã° fie Castro, natural de Portugal, nascido a 2 ita ju-
lho de 1900, filho de Antônio Maria Romã() e de Luiza de -Castvo, ca-
sado, residenlo no Estado de são pauto; •

A José Salvada°, natural da Itália, nascido a 19 de jane'.ro Cie
1895, filho de Luiz Salvada° e de Maria Camusaoni, casado, raoidanie
no Estado de São Paulo;

,A José de Almeida, natural de Portugal, nascido a 27 do mareo
de 1891, filho de José de Almeida e de Maria Natividade, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo; •

joão com ps1 da Rua. natural do Portugal, nascido a 15 lo ae-
tembao tio 1897, filho de Manoel Gomes da Rua e de Maria da Emm y -nação, casam, residente no Estado de São Paulo;

A João Figueiredo. natural' de- Portugal, nascido a 24 de junho
de 1895, 'filho d e José Fi gueiredo e de Florinda" Matos Corrêa, casado,
residente no Estado de São Paulo;
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A João Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 34 de agosto de
1883, filho cio João Ribeiro e de Anna Maria Coelho, casado, residente

• Lê -Estado de São Paulo;
A João Maria Margarido, natural de Portugal, nascido a 14' de

• junho do 1903, filho de José das Neves 14Iargarido o de Conceição do
Jesus, casado, residente no Estado de São Pau'o;

A João Sadosiuk, natural da Polônia, nascido a 28 de setembro
de 1907, filho de Pedro Sadosiuk e de' Felina Sadosiuk, casado, resi-
dente no Estado cio Rio Grande do Sul;

A João Rabello, natural de Portugal, nascido a 23 de junho da
• 1910, filho de Manoel Rabello e de Preciosa do Rosario Rabello, casa-

do, residente nesta capital;
A João Pereira Romão, natural do Portugal, nascido a 15 do 'maio

de 1891, filho de Antônio Pereira Ramão e de Catarina Pereira, ca-
sado, residente no Estado de Minas Gerais;

A João Falleri, natural da Itália, nascido a 29 de setembro de
1801, filho de Luiz Falleri e de Angela Falleri, casado residente no
Estado de Minas Gerais;

A João Apolinario Ferreira, natural de Portugal, nascido a 9 de
dezembro' de 1897, filho de Josó Apolinario Ferreira é de Rosa dos

, Santos, casado, residente no Estado de São Paulo;
A Leone Sanovick. suturai da 'Lituânia, nascido a 8 de julho cie

1908, filho do Feliz Sanovick e de Maria Puida Sanovick, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

•A Loureço Valenzuela Gomes, natural da Espanha, nascido a 9 do
janeiro de 1908, filho de Lourenço Valenzuela e de Francisca Gomes.
casado, residente no Estado do São Paulo,

A Luís Dorelli, natural cia Itália, nascido a 6 de setembro do 1887,
filho do Angelo Dorellt e de Lucia Gaiata, casado, residente no Estado
cie São Paulo. -

A Luiz Fernandes Krieger, natural da Argentina, nascido a 15 de
junho de 1884, filho de Propício Krieger e de Guilhermina Billerbecla
Erieger, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Manoel dos Santos, natural de Portugal, nascido a 29 de setem-
bro cio 1909, filho de José dos Santos e do Maria Augusta casado, re-
sidente no Estado de Sito Paulo. 	 •

A Manoel Moreira de Souza, natural de Portugal, nascido a' 5 de
abril de 1905, filho de Antonio Moreira de Souza e de Maria Alves de
Souza, solteiro, residente- no Estado do Rio.

A Manoel Joaquim Pereira, natural de Portugal, nascido a 4 de,
outubro de 1898, filho de Francisco Joaquim Pereira e do Maria da

• Conceição, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Estavas Lourenço, natural de Portugal, nascido a 21 da
fevereiro do 1894, filho do Francisco Estavas e do, Victoria Lourenço,

,.casado, residente no Estado do São Paulo.
A Manoel Teixeira de Magalhães, natural de -Portugal, nascido a

20 de novembro de 1903, filho de José Teixeira de Magalhães e de Anna
da Silva Queiroz, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Garrido .Cedon, natural de EspaiM, nascido a 29 de ju-
lho do 1884, filho de Marcelino Garrido o de Joana Garrido Cedon, ca-
sado, residente no Estado do -Rio Grande do Sul. • •

A Manoel Gonçalves, natural de Portugal, nascido a 2,de fevereiro
do 1889, filho do Antônio Gonçalves e de Rosa de Jesús, casado, resi-
dante no Estado de São Paulo.

A Manoel Gonçalves Egreja, natural de Portugal, nascido a 26 de
março de 1896, filho de Francisco Augusto Fornandes Egreja e - de Joa-
quina Gonçalves Moreira, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Gonçalves Nina, natural de Portugal, nascido a 29 de
outubro do 1.902, filho do Antônio Gonçalves Nina e de Engtacia Gon-
çalves Nina, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Marcelino Alberto Ferreira; natural da República Oriental cio
T.Jruginli, nascido a 3 de junho de 1893, filho de Cassiano Rodrigues
Ferreira e de Rosa Ferreira, casado, residente no Estado do Rio Grande
do Sul..•

A Marino Tentor, natural da Itália, nascido a 23 de outubro do
1908, filho de Domingos. Tentor e de Luiza Tentor, casado, residente
no Estado de São Paulo.	 ,	 •	 .	 ; •

.	 A Miguel Guedes, natural 'de' Portugal, nascido a 5 de março do
1892, filho do Antônio Guedes ode Maria da Conceição, casado, rem-

	

. ciente no Estado de São Paulo. 	 .•
A Nicanor Firbida, natural da Espanha, nascido a 25 de janeiro

de 1899, filho de José Firbida do Emilia Medeiros, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Oscar Garcia de Zuiliga, natural do Paraguai, nascido a 1°
cio janeiro do 1917, filho do Carlos Garcia do Zufiiga e do Carmen
Galeno Garcia deZufbga, solteiro, residente nesta Capital.

A Paul Philipp, natural da Alemanha; nascido a 25 de novembro
de 1908, filho de Philipp Philipp e de Berta Philipp, rasado. resi-
dente Ao Estado cie São

•

A Pedro Cardeal, natural ria Itália, nascido a 1. de agosto de
1896, filho (lel Inocêncio Gadoni e do Adelina Balardini, casado re-
sidente no Estado de Minas Gerais.

A Pedro Urchel, natural da Hungria, nascido a 13 de outubro
de 1907, filho de Pedro Urchel e.de Suzana Urchel, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Primo Bertão, natural .da Itália, nascido a 1 do janeiro de
1908, filho de Domingos Dedão e de Ana Carregari, casado, residente
no Estado de São. Paulo. •

A Prudêncio Proença Fernandes, natural da República Oriental
do Uruguai, nascido a 10 de jimbo do 1902, filho de Francisco So-
lano Fernandes e de Manoela Proença Fernandes, casado, residente
no Estado do Rio Grande do Sul.

•
A Rodolfo Fante, natural da Itália, nascido a 10 de ;dezembro

de 1885, filho de Fioravanti Emite e do Lúcia Zaffoni, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo,

A Rosa de ;Jesus Alves Brito, natural de Portugal, nascida a 11
de março do 1892, filha de José Maria Alves Brito e do Delubina Al-
ves, solteira, residente , no Estado de São Paulo.	 .

A Romão Garcia, natural da Argentina, nascido a 15 do agosto
de (907, filho de Diogo Garcia e de Carmen Neto; casado, raidente
no Estado do São Paulo.

A Sebastião Martins dos Santos, natural de Portugal, nascido à
16 cie novembro cio 1890, filho de Joaquim Martins dos Santos e de
Florinda Maria dos Anjos, solteiro, residente nesta Capital.

A Theophilo Pontes, natural da Espanha, nascido a 1 *de ou-
tubro de 1886, filho do José Pitardes e do Josefa Bouzas, • easado, re-
sidente no Estado do São 'Paulo. 	 •

A Virgilio André, natural de Portugal, nascido ti 30 de julho de
1911, filho dê Domingos André e de Balbina Dizia, casado, residente
no 'Estado de São Paulo.

Valentim Iglesias, natural da Espanha, nascido a 14 cie feve-
reiro de 1901, filho , de Ambrosio Iglesias 'e de 'Antônia Rpmero Pa-
tomo, casado, residente tio. Estado do São Paulo.

.Ã. Zilta Zanerato, natural da Itália,' nascida' a 20 de janeiro de
1895, filha de Angelo Zanerato e do Camela Solvia, viuva, residente
no Estado do São Paulo.

DECRETOS DE 23 DE JULHO DE 1940

O ‘PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR :

-De acordo com-o art. 14,-item.II do.Decreto-lei mime-
7`0‘ 1.713, do 28 cie outubro de - 1939; combinado
com o art. 14 do regimento aprovado pelo Decreto
n, 5.963, de 16 de julho de 1940:

Manoel Alves cio ;Souza para exercer, em comisião,,o, cargo do
Chefe da • Divisão do Produçã e, da Imprensa Nacional, padrão N, do
Quadro III do Ministério da Justiça e Negocias Interiores; priado
em virtude do art. 1° do Decreto-lei ti- . 2.431, do 20 de julho
de 1940-
. Alberto Sá Souza de Britto Pereira para exercer, em comissão,
o cargo de Chefe da Divisão de Administração da Imprensa Nacio
nal, padrão M, do Quadro III do Ministério cia Justiça o NegÓcios
Interiores, criado em virtude do 'art. 1° do Decreto-lei n... • 2.431,
de 20 de julho 'do 1940.

.	 Murilo Ferreira Alves, Oficial Administrativo, classe K, cla Qua-
dro III do Ministério da Sustiea ç Negócios Interiores, para exer-
cer, em comissão, • o cargo' de Chefe do 'Serviço de' Publicacrias
Imprensa Nacional, padrão M, cio -mesmo 'Quadro o Ministério, errado
em virtude do art. 1° do Decreto-lei n. 2.431, do 20 -de julho de
1940

Ministério da Educação e Saúde
DECRETO DE 22 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE.:

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14, item I, do Deercto-tei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

José de Assis Sousa para exercer o cargo de Estatístico Auxi-
liar, classe E, do Quadro -1 do Ministério da Educação e Saucleuvago
em virtude da demissão de . José Aurélio Saraiva Câmara. .	 '
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Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 22 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE:

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do Decr`eto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 52-511-40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Carlos do Souza Castro,
no cargo Agente Fiscal do Impostq de Consumo na capital do Estado
de São Paulo.

PROMOVER:

O agente Piscai do imposto de consumo do interior do Estado de
São Paulo, Alberto Pinto Vieira, para a capital do mesmo Estado, na
yaga decorrente da aposentadoria de Carlos de Souza Castro.

REmOvra: .
A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo no interior do

Estado do Minas Gerais, Gasta° Faria Santos, para o interior do Es-
tado de São Paulo, na vaga decorrente da promoção de Alberto Pinto
;Vieira.

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo no interior do
Estado do Rio Grande do Norte, Dano Guimarães Figueiredo, para
o interior do Estado de Minas Gerais, na vaga decorrente da remo-
ção, a pedido, de Gastão Faria Santos.

A pedido, o agente fiscal do imposto de consumo no interior do
Estado do Maranhão, Olivardo Monteiro de Medeircs, para o interior
do Estado do Rio Grande do Norte, na vaga decorrente da remoção,
a pedido, de Dano Guimarães Figueiredo.

NOMEAR:

Fernando José Corréa de Araujo para exercer o cargo de agente
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão, na
Yaaa decorrente da remoção, a pedidci, de Olivardo Monteiro de Xe-
deiros.

Ministério da Guerra

,

Taumaturgo da Silveira Barros:, Alfaiate, classe "D", do Qua-
dro III, do Ministério da Guerra, do extinto Estabelecimento de Ma-
terial de Intendência da 7 5 Região Militar, para o Estabelecimento
f.lentral da Material de Intendancia, em claro existentes na lotação.

Valfredo Tavares do Araujo, Servente, clasee "C", do Quadro
klo Ministério da Guerra, do extinto Estabelecimento do Material cie
Intendência da 75 Região Militar, para o Estabelecimento Central-de
Material de Intendência, em claro existente na lotação.

TRAN SFERIR

A pedido, de acordo com o artigo 64, item I, combina-
do com o artigo 63, item II, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Olavo Fernandes dos Santos, Operário de Material Bélico, clas-
se "O", do Quadro I,. do Ministério da Guerra, para o cargo de Mes-
tre de Oficina de Material -Bélico, classe "G", do Quadro I, do Mi-
nistério da Guerra, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
titular, Nelson Marques Viana.

Manoel Rodrigues Fortes, Operário de Material Bélico, classe
"G", do Quadre I, do Ministério da Guerra, para o cargo do Mestre
de Oficina de Material Bélico, classe "G", do Quadro I, do Ministé-
rio da Guerra, vago era virtude da promoção do respectivo titular,
Joaquim Vaz

• Mário Gomes Marques, Operário de Material Bélico, classe "G",
do Quadro I, do Ministério da Guerra, para o cargo de Mestre do
Oficina de Material Bélico, classe do Quadro I, do Ministério
da Guerra, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular,
Lucio da Costa Florim.

Adernar Pereira da Fonseca, Operário de Material Bélico, clas-
se "G", do Quadro I, do Ministério da Guerra, para o cargo de Mestre
de Oficina do Material Bélico, classe "O", do Quadro 1, do Minis-

' tério da Guerra, vago em virtude da aposentadoria do respectivo
titular, Antonio Cosenzo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 19 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REKBLICA RESOLVE

DECRETOS DE 19 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DE REPÚBLICA RESOLVE:

REmovra:

"x-officio", no interesse da administração, de acordei
com o artigo 71, item I, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o arti-
go 1 0 do Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939:

Artinclo da Silva, Alfaiate, classe "E", do Quadro III, do Minis-
tério da Guerra, do extinto Estabelecimento de Material. de Tuteia-
ciência da 75 Região Militar, para o Estabelecimento Central de Ma-
terial de Intendência, em claro existente na lotação.

João Felix da Silva, Carpinteiro, classe "D", do Quadro III, do
Ministério da Guerra, do extinto Estabelecimento de Material de In-
tendência da 7a Região Militar, para o Estabelecimento Central de
Material de Intendência, • em claro existente na lotação.

João Marcelino dos Santos, Servente, classe "C", do Quadro
do Ministério da Guerra, do extinto Estabelecimento do Material de
Intendência da 7a Região Militar, para o Estabelecimento Central de
Material de Intendência, em claro existente na lotação.

João Batista de Lima, Servente, classe "C", do Quadro III, do
Ministério da Guerra, do extinto Estabelecimento de Material de In-
tendência da 7a Região Militar, para o Estabelecimento Central de
Material de Intendência, em claro existente na lotação.

Juvenal Herculano da Silva, Servente, classe "C", do Quadro
ITT, do Minist;ério da Guerra, do extinto Estabelecimento de Mate-
rial de Intendência da 75 Região Militar, para o Estabelecimento
Central de Material de Intendência, em claro existente na lotação.

Manoel Messias Tavares. Alfaiate, classe "E", do Quadro III, do
Ministério da Guerra, do extinto Estabelecimento do Material de In-
tendência da 75 Região Militar, para o Estabelecimento Central de
Material de Intendência, em claro existente na lotação.

Pedro José de Carvalho, Correeiro, classe "E", do Quadro
do Ministério da Guerra, do extinto Estabelecimento do Material de
Intendência da 7 5 Região Militar, para o Estabelecimento Central de
Material de Intendência, em claro existente na lotacão.

Pedro Martins de Andrade, Alfaiate, classe "D", do Quadro III,
Clo Ministério da Guerra, do extinto Estabelecimento de Material do
Intendência da 75 Região Militar, para o Estabelecimento Central
de Material de Intendência, em claro existente na lotação.

Raimundo Alves Ferreira, Carpinteiro, classe "D", do Quadro
In,' do Ministério da Guerra, do extinto Estabelecimento de Material
de intendência da 75 Região Militar, para o rsstabelcimento Central
de Material de Intendência, em claro existente na lotação.

EXPEDIR DECRETO:

De acordo com o art. 2°. parágrafo único, do Decreto.
lei n. 2.318, de 19 de junho de 1940. aos seguin-
tes funcionários da Estrada de Ferro Baia e Minas
que passam a exercer, no Quadro XLIII, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, os cargos nos
mesmos declarados e constantes das tabelas anexas
ao citado decreto-lei:

RETI FICAÇ X0
Onde se lê:

A Wenefredo Bacellar Portella, diretor da Estrada de Ferro
Baia e Minas, que' passa a exercer, em comissão, o cargo de "Di-
retor", padrão "Mi.

Leia-se:
A Wenefredo Bacellar Portella, diretor da Estrada de Ferro

Bafa e Minas, que passa a exercer, em comissão, o cargo de "Di-
retor", padrão "N".

DECRETOS DE 22 * DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o artigo 29, § 20, do Decreto-lei número,.
1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o (pio consta do processo n. 20.418, de 1.340,
da Secretaria do Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 26 de janeiro de 19?8, que readmitiu José VallaJão,
no cargo do Escriturário (Serviço Regional), classe C, do Quadro
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago cont'orme consta das
tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 do outubro de 1936.

O decreto de 26 de janeiro. de 1938, que readmitiu Odete Melo,
no cargo de Escriturário (Serviço Regional), classe C, do Quadro II,
do Ministério da Viação o Obras Públicas, vago conforme consta das
tabelas anexas à Lei n. 281, cia 28 de outubro de 1936.

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.446-10, da
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 21 de dezembro de 1939, que designou José Nicolacf
Tinoco para o Conselho de Administração do Lloy-ci Brasileiro, como.
suplente do representante do Banco do Brasil.

O decreto de 21 de dezembro de 1939, que desi gnou. Sebastião ,̀
Cavalcanti de Albuquerque para o Conselho do Administração cid.
Lloyd Brasileiro, como suplente do representante do Ministéria dá
Fazenda.
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,	 Tendo em vista o que consta do proéesso n. 21.065-40, da .Se--
cretaria de Estado da Viação e Obras Pancas: -

O decreto de 29 de dezembro de 1939, que nomeou Francisco
Guinesi,-para exercer o cargo de Escriturário, classe C do Quadro
XXXVI, do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme
consta das tabelas anexas à Lei n. 284, cio 28 de outubro de 1930..

O decreto cie 29 de dezembro de 1939, que nomeou Helcias Itr.cha,
para exercer o cargo de Escriturário, classe C, do Quadro XXXVI, de
Ministério da 'Viação e Obras Públicas, vago em virtude da aposen--
tadoria do respectivo titular, Benjamin Estácio de Lima Brandão. -

O decreto de 29 de dezembro de 1939, que nomeou José V:Alela
Grillo para exercer o carga de Escriturário, classe C, do Quadro
XXXVI do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme cons-•
tedaS tabelas anexas à Lei n. 284, de 28 de outttbro de 1930.

• Tendo em vista o que consta do processo n. 20.029, de 1940, da.
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas: -O decreto de 11 de junho de 1937, que nomeou -Everaldo de Al-
meida Soares para exercer o _carg-o de carteiro, classe' B,.do Quadro,
XXVII . do Ministério da Viação e Obras -Públicas, vago conforirie
consta da relação nominal, organizada de acorda com o artigo 1 0, pa-,
rágrafo único, das Disposições Transitórias da Lei n. 281, de 28 de,
outubro cic 1930.

Tendo em vista ; que consta do processo n. 16.005-40, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 21 de maio de 1910, que nomeou Hélio Mariano
Oliveira, para exercer o cargo. cie Dactilógrafo, classe D, do Quadro
1. do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da
demissão de Haroldo Gaivão Lobo.

Tendo em vista o que consta do' processo n. 22.701, de 1910, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas:

O decreto de 23 de setembro de 1939, que nomeou Edgard A,.geu
Paiva, para exercer o cargo do Jarteiro, -:lasse B, cio Quadro XIX, do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção
do respectivo titular, Saul Costa. 	 -

O decreto de 23 de setembro de 1939, que nomeou Firmino Evan-
R'elista da Cunha, para exercer o cargo de carteiro, classe B, do Otia-
dro XIX, do Ministério da Viação e ,Obras Públicas, vago cm virtude
da promoção do respectivo titular. Genes Rogaciatto d r; Castro.

APÓS RNTAR :

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
- DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇõES DE MOTIVOS

1.093 Em 19 de julho de 1940 — ExcelentIssimo Senh6r
Presidente cia República — Examinando a situação em- que se en-
contram os delegados da Diretoria do Estatística Econômica e Fi-
nanceira, do Ministério da Fazenda, este Departamento - verifica que,'
contrariamente ao disposto na Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis, tais servidores, _que não são considerados funcionários, vêm,
entretanto, sendo remunerados à conta da verba destinada a grati-
ficações de função. .

2. Tal irregularidade poderá ser reinovida com a inclusão do
pessoal em causa como extranumerário-mensalista, dentro das nor-
mas prescritas pelos Decretos-leis ns. 240, de 4 de fevereiro de
1938, e 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

.3. Para que .essa Medida seja realizada, sem aumento de des-
pesa,' tornar-sã necessilrio transferir o crédito correspondente à ver-.
ba pela qual vêm sendo pagos para" a destinada a extranunacrários-
mepsalis tas	 •

4. Nesse Sentido, esto Departamento elaborou os anexos pro-
jetes de decretos, lei e executivo, .o primeiro referente à extinção -de
nove funcões gratificadas, de Delegados do Serviço de Estatística
Iconómica e Financeira e a transferência do respectivo crédito, o
c segundo concernente à ap2os- ação da tabela numérica do extranu-merários .‘mensalistas que o accmpanha, da repartição em- apreço.

, 5...A despesa importa ern trinta contos de réis (30:00080) e
será atendida à conta da Verba 1 — Pessoal, Consignação II, • Stib-consignação 4, Pessoal • Extrantimerário, Item 01 —MenSalistas, do
atual orçamento do Ministério da Fazenda, na conformidade do ar-
tigo 30 do Decreto-lei a • mie se refere o item 4.

6 i. Assim, este Departamento tem a honra de submeter à aprecia-ção do Vossa -Excelência o p rocesso em causa que se acha em con-
dições do merecer aprovacão.
,' Aproveito a oportunidade i ara renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu 'mais profundo respeito. — Ritencourt Sampaio,Presidente Interino.

,	 (Assinados Decreto-lei n. 2.435 e Decreto n. 0.013 em 22 do
julho de 1910).

1.089 — Em 19 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhot
Presidente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saude
submete à Vossa Excelência, por intermédio deste Departarrfento, aanexa proposta de admissão de Domingos França, para, como extra-
numerririo-mensalis,ta, exercer, no Liceu Industrial de São Paulo,
a função de -coadjuvante do ensino VIII, em vaga decorrente da dis-
pensa de Orlando Chiode.

2. A habilitação de que trata - o artigo 4°, § 1°, (To Decreto-lei
ri. 4.909, de 26 de dezembro último; pode, no caso em apreço, ser
suprida pela de títulos apresentada.

2. Nestas condições...J.0nd° sido observadas todas as formalida-
des do Decreta-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Depar".
tarrtento, ao epcarninhar à Vossa Excelência o presente processo,
tem a honra de opinar favoravelmente à proposta fornardada.

Aproveito a oportunidade para renovar à Vossa M'celência 'sã
protestos de meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente Interino. Aprovado. Em 19-7-40. — G. VARGAS.

— 1.094 — Em _19 de julho de 19 .10 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento a petição feita por engenheiros registrados na
Alfãndega de Santos, no sentido de ser restabelecida a tabela orga4
nizada de acordo cozi/ a circular n. 40, de 23 de setembro de 1924,
em substituição à baixada com o Decreto-lei n. 300, de 21 de feve-
reiro de 1938.

- 2. Alegam os interessados que, em vez de irem seus honorários
aumentando, como acham que seria o razoavel, veem os mesmos
sofrendo reduções sucessivas, enlbora se trate de profissionais que
possuem cliplo,ma conferido por escolas superiores e aos quais sãtzt
atribuidos serviços variados, exigindo-lhes conhecimentos especia-
lizados e estudos minuciosos.

3. Trata-se, portanto, de assunto que interessa a todos os pro-,
fissionais que prestam seus serviços às alfândegas do País, mio com-
portando. assim, solução isolada, mas de caráter geral, que a todos
se estenda, inciistintamente.

4. E, para isso, este Departamento já. teve oportunidade de su-
gerir na exposição de motivos n. 1.036, de 13 do corrente, e que
Vossa Excelência houve por bem aprovar, que a Comissão de Efi-,
ciência do Ministério da ,Fazenda

"consolide e reveja a legislação referente à concessild
das vantagens a que se refere o art. 104 do Estatuto dos
Funcionários, apresentando projeto justificado de Decreto-2
lei, regulando o seu abono e limites".

De acordo Com o artigo 190, itens II.	 Deercto-lei nú-
mero 1.713, de 28 'de outubro de 1939:

Tendo' em vista o que consta do processo n. 21.569-40, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Armando de
Almeida Couto. no cargo de Inspetor de linhas telegráficas. classe
E, _do Quadro 111, do Ministério da Viação e Obras Públicas.

De acordo coni o artigo 79. do Decreto-sei n. 1.713, ao
28 de outubro de :.039:

Tendo em vista o que consta do processo n. 20.214, -de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e 3bras Públicas, Antonio José de
Carvalho Filho, e_t-aoxiliar de carteiro da Administração dos Cor-
reios do Rio de Janeiro, no cargo de Carteiro, classe B, • do Ounair) XX
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da pro-
re:oeão do respectivo titular, Francisco Gonçalves Pereira Junior,

EFETIVAR: •

Tendo em vista_o que consta do processo n. 14.319, de 1949. da
Secretaria de' Estado da Viação e Obras .Pública, Antonio Ribeiro
Guimarães Júnior, no cargo de carteiro, classe B, do Quadro XXIV,
do Ministério da Viação e Obras Públicas, de que é ocupante inte-
rino desde 23 de ago_to de 1932.

DEMITIR:

A bens do serviço público, de acordo com o artigo 239,
itens II e X, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 da ou..!
tubro de 1939:

Tendo era vista o que consta do processo n. •-19. -642, do 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Antonio (13 Sá
Barreto, do cargo de Escriturário, classe G, do Quadro XIX, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

	

DESMN,Ut	 •
Na forma do § 00 do art. 90 do Regulamento aprovado'

pelo Decreto n. 4.969, de 4 de dezembro de 1930:
José Franklin Veras irtarques, para o Conselho do .Adminis.ra-

ção do Lloyd Brasileiro, como suplente do representante do Banco
do Brasil. •	 -

João Maria Machado,- para o Conselho de Administração do Lloyd
Brasileiro, como suplente do representante do Ministério da 'Fazenda.

Francisco Souza Leão, para o Conselho de Administração do
,I.loVd Brasileiro, como suplente do assistente da Federação das As-
sociacÕes Comerciais do
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Nestas eondiçõce, este Departamento tem a honra do resti-
tuir à Nossa Excelência o anexo processo e de opinar que o mesmo
seja encaminhado ao Minis.tério da Fazenda, afim de ser remetido
àquela Comisso do Eficiência, para que aprecie, no estudo que vai
fazer, a pretensão dos interessados, sugerindo a provtdência que,
no seu entender, mais convier.

Aproveito a oportunidade para renovar à Vossa Excelência os
protestos de meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente Interino. Aprovado. Em 20-7-40. — G. VARGAS.

1.095 Em 19 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da .República — Este Departamento tem a honra do sub-
meter à aprovado de Vossa Excelência, ex-vi do disposto no art. 5°,
parágrafo único, capitulo VI., da Lei n. 284, de ?8 de outubro do

• 1930, a classificação básica, por ordem de antiguidade, dos fun-
cionários que integram a classe A, da carreira do Estacionário do
Quadro único do Ministario da Agricultura.

2. A classificação em apreço, organizada pela Comissão de Efi-
ciência do aludido Ministério e ratificada pela Divisão do Funcioa

, nário Público, deste Derartamento, se processou de acordo corri as
normas que Vossa Excelência bovvo por bem aprovar em 31 de maio
de 1937.

..aoroveito a oportunidade para renovar à •Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — BiCtancourt Sampaio,
Presidente Interino.' Aprovado. Em 20-7-40. — G. VARGAS.

1.097 — Em 10 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhoe
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao eatudO
deste Departamento o anexo processo em que Gioconda- do An-
drade .Corrêa, escriturário, classe F, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas solicita

"em grau cie recurso, a Vossa Excelência, se digno refea-
mar o respeitavel despacho"

pelo qual foi indeferido seu pedida anterior, relativo à alteraçãe
de pontos que lho foram conferidos em boletins do merecimento.

2. Preliminarmente, é indispeneavel notar que não cabo re.
-curso das decisões de Vossa Excelência, visto que, nos termos do
itera VI do artigo 221 do Estatuto dos Funcionários:

"O recurso será dirigido à autoridade a que estiver
imediatamente subordinada a que tenha expedido o ato eu
proferido a decisao, e, sucessivamente, na escala. ascenden-
te, às demais autoridades".

3. Em se tratando de decisão, proferida per Vessa 'Excelência,
não ha como interpor recurso à autoridade mais elevoaa. desde
que o Presidente da República, na conformidade do artigo 73 da
Constituição, é a autoridade suprema do Estado.

4. Acresce que, • ainda de acordo com o Estatuto ,dos Funciona-
aios (artigo citado, item V1II),

*Nenhum recurso poderá ser encaminhado, mais de
uma vez, à mesma autoridade"

e, tendo a interessada recorrido a Vossa Exaclancia de decisão taõ
Senhor Ministro da Viação, não poderia interpor novo recurso à
mesma autoridade.

5. No caso, admitir-se-ia pedido de reconsiderarão, instituto
.diverso e precisamente conceituado no Estatiato dos Funcionárias,

6: O simples fato de ter a interessada usado rerrédio legal
inadequado seria bastante para justificar o indeferimento, in ti-
ntine, do pedido, menos por imposição de mera forrnalistica, do que
pela natureza da própria pretensão.

7. Realmente, o que pleiteia a interessada é a alteração de bo-
letim de merecimento, para efeito de lhe ,serem conferidas pondera-
çaes máximas.

8. Este Departamento, porém, não pode deixar sem exame o
mérito da questão, ti vista dos fundamentos do parecer favoravel
do Ministério da Viação e Obras Públicas, que amparou o pedido.

ga Assim é que aquele Mioisterio, ao submeter o pedido a Vos-.
sa Excelência, afirmou que, na exposição de motivos n. AN, do
23 de abril do corrente ano, este Departamento reconheceu

"que houve, no caso da requerente, um chefe que a pré-
judicou, enganando-se no lançamento dos pontos de mere-
cimento".

10. Partindo dessa premissa, o Ministério borda .comen-
tários a respeito do desacerto da orientação deste Departamento, no

, caso em apreço, afirmando que

*nada mais certo de que punir o chefe, reformande-se
boletim para efeitos vindouros"

e, ainda,
"o que não se podo considerar jOsto é proclamar-se o en-
gano ou descuido do chefe de serviço, e confirmar-se PM
erro, prejudicando-se funcionários que nunca poderão fi-
gurar em mapas de promoção, punidos, assim, por faltas
que seus superiores cometeram".

11. Acontece que, na expesição da motivos n. 499. de 23 da
abril do corrente ano, a que se iefere a Ministério da Viacro , o
Obras Públicas o cuja cópia se acha junto a este processo, não- ha
uma só expressão em que se possa vislumbrar, siquer, o reconhecia
mento implícito ou explícito do alegado engano do chefe de Sera,
viço, prejudicial à interessada, n olançameato de pontes do merca
cimento.

12. No caso, aliás, não se cogitava do tol engano 'em relaeee
à interessada. Este fato foi arguido por outros funcionários coto
pleiteavam, tambem, alteração do boletim do merecimento.

13. A verdade é que, examinando o pedido da interessada, este
Departamento não se manifestou sobre 3 procedência ou improce-
dência do suas alege.caes. Limitou-se a sustentar que, nie:eno
hipótese do ser reconhecida a .procedência das aleeaeões, não se
justificaria, peto fundamento invocado, a alteração dos boletins.

14. O ponto do vista deste Departainetto, nue mereceu 't epre.
vedo de Vossa Excelência, apoiou-se na consideração do que

a ... examinados os boletins, alterados ou mantidos oa
pontos pelas Comissões do Eficiência não devem ser sub-
metidos a revisares pesteriorce, que terão sempre em o isto,
certamente, melhorar a situação dos furitionáriose deixan-
do, assim, a /se/ talante dos chefes o à merca do cenvos.
niOnelas que não se conhecerão, a apuração do mereci-
mento do funcionário".

n. Desenvolvendo seu modo do entender, 'ceie Departementd
teve oportunidade de salientar, quando em processo diverso eea-
minou a questão do alegado engano , do chefe de serviço, otie tal
fato, mesmo si verdadeiro, decresce de significação -

"ao considerarmos que os pontos, lançados no boletim pele
chefe imediato, forem confirmados pelo chefe imediato o
não consta que Unham sido alterados pela Comissão
Fficiancias à qual cabe promover diligências e inveetiga-
çaes para assegurar a justa aplicaoao .dos princípios core,
sagrados no Regulamento de Promoções".

17. Nada justifica que se presumo o enagene coletivo o centra
nuado, motivo por que

"evidencia-se que os pontos constantes dos boletos repre.
Sentam o julgamento de um dos chefes e foram aprese:-
dos, pelo menos tacitamente, pela Comissão de Eia:lenda.
Si não exprimem o julgamento do outro chefe. naei parece
isto bastante para que ao proceda a (--,n7-,!,,r rm4iii:?tição".1

17. Assim sendo, não precedo a araueeee.,,esi ea eaniatario da;
Viação e Obras Públicas, em favor da preteasão tia int000ssada.

18. Por outro lado, a petição desta não oferece argunamini
novo, capaz de invalidar a 'orientação, atkovada por Vossa Excea
lèneia, que visa obstar os graves inconvenienfea resultantes da.
alteração de boletins do merecimento, em qualquer época, e de-
pois de terem produzido os seus efeitos.

19. Nestas condiçõels, este Departamento tem a bonra do res-
tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar ielo inde-
ferimento do pedido, mantende-se o despacho anterior esclerecen-
do que a redação com que era vigem o artigo 31 do Regoiumente
de Promoções atendo à pretensão da interessada e de qur,ri to3 estea
jam em situação idêntico, desde que os pontos do boletim de mere-
cimento aludido não influem na apuração da niédia com qual coaa
correrá à promoção.

Aproveite a oportunidade para renovar a Vossa Excolancia
protestos do meu mais pretenda respeito. — Ritenetwrt Sampaio,
Presidente interino.' — Indeferido, d3 acordo com o pareesr. Feri
20-7-40. — G. Vasidas.

1.098 — Em 19 do julho de 1940 — Excelente-sim° Senhor Peca
siderao da República. — Submeteu .Vossa Excelência ao es tudo oeste
Departamento o requerimento em que Arnaldo arieo dos Santos, Prá-
tico de Farmácia, classe fa do Quadro 1 do Mine_aério da juetiça a
Negócios Interiores, pede equiparação de vencimento aos antigos ma-
nipuladores do segunda classe do Laboratório Quirai?o e Farmacêutico
Mi!itar, reajustados pela Lei il. 2a4, de 28-de outunro do 193e. como
Práticos de Farmácia, classe G, do Quadro I do Ministério da Gueera.

2. A pretensão contraria o disposto no artigo 5.° da Lei n. 281,
cie 28 de outubro de 103G, citada, que estabelece:

"Ainda que ocorra anategia ou identidade de otribuisoca,
não haverá ÇalliValètiCia entro os novos quadros ministeriais,
bem como entre as carreiras que os componeam",

e infringe, além do mais, o disposto no artigo 221, item I, letra
Estatuto ans Funcienados, que determina não poder Ser encaminhada
qualquer solicitação :filão por interimidio da autoridade a que estiver
direta e imediatamente subordinado o funcionário.

3. Nestas condasões„ ao restituir a Vossa Excelência o anexa pro-
cesso, tem esto Departamento a honra de opinar peio encaminhamento
ao Ministério da Justiça e Negócio Interiores, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais nrofundo respeito. — Bitcueourt Sanlindol
presidente interino. Arquive-se — Em 20-7-40. — G. Var:GAs.

•
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1.099 — Em 19- de julho de 4940 — ExceleniísSimo S ,mbor Pre-
sidente, da, República — Submeteu Vos'sa Excelência à apr..ciação'dc.‘"ste

'Departamento o processo ern •-que .o ex-arador da inspetoria Agrícola
Fedct •al do 19.°•istri(o, tio'Estado de, Sergipe, Simeão de Aguiar Filho,
pede sejam apurados

"os motivos determinantes do sua demissão",

o, 'nada havendo em contrário

• "às suas - pres-miles afirmativ'as",

que seja reintegrado ,

- "no referido cargo ou aproveitado eia funcii0 equivalêt

2. Anteriormente, em julho cie 1939, tom fundamento . no arti-
go 1.", .do Deereto ,-lei n. 1.171, de 27 de março daquele ano, ao Se-
nhor Ministro. da Agricultura, apelou,

"no sentido de reclamar contra o ato que o demitiu do refe-
rido cargo de urador temporárío,•a fim de ser reintegrado na
'sua função",

alegando ter sido afastado, arbitrariamente, pelo Ajudánte do Inspetor
Agrícola, então Diretor da mencionada 'Inspetoria fIs. 7).

3. O Ministério da Agricultura, apreciando o pedido, declarou

"pelos documentos apresentado, verifica-se tratar de, uma
dispensa ocorrida no ano de 1923 e Só agora . (J939) reclamada.
Tratando-se, pois, de um ato ocorrido ha 16 anos passados,
está, ipso j'aclo, prescrito seu direito de reclamação-,

vista do que foi indeferido (fls. 48).
4.. Realmente, estabelece o citado Decreto-lei n.. 1.171, art. I.",

verbis
. "Ressalvadas as -hipóteses de menores prazos, Ps.4abeleci-

dos em leis ou regulamentos, prescreverá em cento e vinte
vias o direito a reclamação administrativa contra 'quaisquer
atos decisórios referentes a interesses de funcionários . civis - e
de extranumerarios",

esclarecendo, tio parágrafo único:

"o prazo acima estabelecido começará a correr do dia da pu-
blicarão oficial do alo Mie der lugar à reclannação".,

5. A atual petição não altera o stalit guo„ não só. pele exposto,
como tainbém pelo que determina • o Estatuto dos Funcionários, esta-
belecendo, no artigo 222, que

•
"o • direito de 'pleitear, aia esfera administrativa, Prescreve a'
partir da data da publiCação no órgão oficial do ato iniPugna-:
do, ou, quando este for de natureza • reservada -, •da data em olie
dele teve conhecimento o funcionário:

'	 Em cinco anos, quanto aos atos de que •eCorrarn
a, demissão, aposentadoria ou disponibilidade do funcioná
rio, e

II — Em cento e vinte dias, nos demais casos".

6. Assfm, o longo. silêncio do interessado, durante dezesseis anos
fez-lhe prescrever o direito.

• 7. Nestas condições, este Departamento •tern• a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e, à vista das citações legais, d.e
opinar pelo indeferimento cio pedido, encaminhando-se o mesmo ao
Ministério da Agricultura, para ser .arquivado. .

"- Aproveito a oporlunidade para renovar a Vossa Excelêntià os
protestos do meu mais profundo respeito ..	 Biteneourt
presidente interino. Aprovado	 Em 20 .-7,910, — G. VARoAs.

1.100 — Em 19 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
bidente da República — Submeteu Vossa Excelência à consideração
deste Departamento o anexo processo em que Telemaco Santos Costa,
ex-servente, classe "D", do Quadro I do Ministério da Educação e
Sande, reclama -contra o ato que o demitiu daquele cargo, por mo-
tivo de abandono de emprego, em. 14 de dezembro do ano .passado.

• 2. .:Uega- o requerente:

o) que contava, ao ser demitido. 13 anos de' serviço, sem ne-
nhuma falta;	 •

b) que, vítima de pertinaz enfermidade, obteve licença para
tratamento • de sande, finda a qual, pediu Prorrogação, submetendo-

necessária inspeção médica, para fins de nova licença;
• e) que não abandonou o emprego, nem era possiVel que o fi-
2eSse, após tantos anos de serviço. 	 •

S. O Ministério da Educação e Sande, ao encaminhar o tiro-
'cesso, informa:
' (?) que a última licença reduerida pelo interessado , terminou

iem 18 de junho de 1959;	 •

• I)) que, desde essa data, até ó 'dia 13 de Outubro do nlesroci nice
èitto, o requerente deu entrada em novo pedido de licenç'a,' nãi

sé teve noticias suas;
c) que a demissão do peticionário' foi feita legalmente, após pu.

blieacão dc, ' editai, estando, assim, prejudicado o seu pedido,	 .
])os elementos constantes do processo, verificou este De-

Partiu] len I :
o) que, :ao interessado, foram concedidos, inicialmente, pelo Di./

reter da Escola 'Nacional de-Engenharia, onde estava lotado, 30 dias
de licença, para tratamento de saude, cujo prazo terminou em 3 de
nuirco de 1939;
• 1,) que, à vista de laudo de inspeção médica, O Diretor da Di-'
visão do , Pessoal dó Ministério da Educação e Sande concedeu ao
interessado nova licença de 3' meses e ,15 dias, cujo , prazo terminou
em 18 de junho : subsequente;

c). que. em 13 de outubro do' Mesmo ano, requereu ele, ao Mi-
nistro de •Estado; , nova licença,- sem vencimento, por -tempo indeter-
minado (processo n. 32.606-39);

(1) que, nessa petieão, alega o requerente ter pedido,. antes, ao
Diretor da Escola onde servia, noventa dias de licença, em prorro-
gação, obtendo o despacho de que deveria dirigir-se ao Senhor , Mi-
nistro;	 ,	 •

e) que, conforme consta do laudo n. 1.641, de 18 de novembro
daquele ano, expedido pela Secção da Fiscalização do Exercício
Profissional, o requerente encontrava-se, ainda, doente, necessitan-
do de 60 dias de licença, para continuação do tratamento de saude;

f) , que, em ofício de 31 de outubro do mesmo ano _(processo
n„ 34.366-39),. a Reitoria dá Universidade do Brasil comunicou à
Divisão do Pessoal daquele Ministério, que o requerente estava fal-
tando, ao serviço, desde junho anterior;

g) que, à vista dessa comunicação, iniciou a aludida Divisão um
processo para demitir o peticionário por abandono de emprego, sem
anexá-lo, todavia, ao de n. 32.606, referido, em que tinha ele, antes

•solicitado nova licença •para tratamento de saude;
11) que foi o requerente, à vista das conclusões do citado pro-

cesso, demitido, em 11 de dezembro do ano passado, por abandono
de emprego;. 	 .	 •

-1) que a Escola Nacional de Engenharia, ouvida sobre a afir-
mativa do interessado, de que, entre junho ' e outubro de 1939, so-
licitara, ao seu ,Diretor, prorrogação de licença,- não , esclareceu su-
ficientemente o assunto, liinitando-se a informar que o mesmo já
fora demitido.

5. Esse esclarecimento, .entretanto, torna-se indispenSavel
Aerfeita elucidação do assunto.

.6.. Nestas condições, este Departamento tem ti -honra dê:resti-
tuir a Vossa Excelência, o anexo. processo . e de prdpor • o seu-:enca--.
minhamento ao ' ,Ministério da Educação e Saude para que provi-
dencie •ri juntada do requerimento em que o interessado alega ler
solicitado, antes de 13 de outubro de 1939,-prorrogação de licença.

Aproveito a oportunidade para renovar a VosSa. Excelência os-
protestos do meu mais profundo respeito. — Diteneourt Sompnio,
Presidente interino. — Aprovado. --- Em 20-7-40. — G. VARGAS.

. 1.101 — Em 19 de julho de. 1940. — Excelentíssimo Senhor _Pre-
siderite- ida República.. — O „Ministério da Marinha proPõe, no anexo
processo, a• transferência "ex-officio", no interesse da administração,
de António de Oliveira Agro, escriturário. classe E, do Quadro II —
Estrada de Ferro ,  do Brasil, do Ministério da Viação e• Obras
P:tiblicas'i para iOal classe e carreira do Quadro I daquele Ministério.

.2.' Ouvido -a respeito, o , Ministério da • Viação e Obras Públicas
concordou com a proposta, que encontra amparo no artigo 63, item 1,
combinado com o artigo 61, item II, do Estatuto dos Funcionários.

4. 'Nestas condições, tem este Departamento a honra 'de sub-,
meter o . anexo processo à elevada consideração de Vossa Excelência;
e de opinar por que seja autorizada a transferência proposta, obser-
vadas as,exigências legais, e.encaminhándO,Se o mesmo ao Ministério
da Marinha, para os fins devidas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos cio meu mais profundo respeito, — Bi(encourl Sampaio
Presidente interino.

• Aprovado. — Em 20-7-40. — G. VARGAS.

1.102 Em . 20 de julho de 1940. — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da Republica. — Encaminhou Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento o incluso telegrama em que Vicente Lima e Val-
domiro Passes, técnicos agrícolas , diplomados pela Escola de Agricul-
tura de Viçosa, no Estado de Minas Gerais, alegando dificuldades Para
que se possam inscrever aos concursos e provas de habilitação para
cargos e funções especializadas, nos serviços do Ministério da Agri-
cultura, _pleiteiam amparo para a classe.

2.. Procedendo ao exame do pedido, verifica-se, de logo, a im-
procedência das razões arguidas pelos interessados, que, graduados
qtle são em agricultura, por instituto oficial, se acham, consequente-
Mente, em condições de ingressar na carreira de Prático Rural, da
Quadro único daquele Ministério, e contrariamente aos obstáculos queapontam; apressa-se este . Departamento em esclarecer quê os referi.
dós técnicos São até beneficiados, preferencialmente, segundo consta,
:rtos -seguintes termos, das tabelas anexas à Lei n. 284, de 28, de ou..
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tubro de 1936, na coluna correspondente à referida carreira de Prá-
tiao Rural:

"No preenchimento dos cargos iniciais desta carreira,
será dada preferência absoluta aos diplomados por estolas
médias de agricultura".

3. Nestas condições, com os esclarecimentos pregados, este De-
partamento tem a honra de habilitar Vossa Excelência a apreciar o
apelo constante do anexo telegrama.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bitepeourt Sampaio,
Presidente interino.

Arquive-se. — Em 20-7-40.	 G. Vartoas.

Divisão do Funcionário Público
Processo It. 3.490-40 — Lúcio Baltazar da Silveira e outros. Su-

plentes de Oficiais de Justiça, do Juizo da Fazenda Publica, solicitam
efetivação.

Despacho:
Peço a audiência do Senhor Desembargador Gorregedor.,1
D. F., 22 de julho de 10-50. — Paulo Lira, D. D.

Ofícios:
1.515 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério

da Agricultura, sobre folha de pagamento de diárias ao pessoal titula-
do Instituto de Experimentação Agrícola.

1.538— A Sua Excelência o Senhor Presidente do Inatituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística, agradecendo a remessa do "Anuá-
rio Estatístico do Brasil" — Ano IV — 1538.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Diviso de Gnema e Teatro

IRELAÇXO DOS FIT.MS CENSURADOS NO PERÍODO DE 1 A 15 DE JUT.110 DE 1940

— Resolvendo um Problema. Tupan Fibra. Brasil. 1222 metros,
— Aprovado. Boa qualidade.

20 — Turismo, Clima e Saúde. Filmotéca Cultural Ltda. Brasil.
260 metros. — Aprovado. 13(4a. qualidade.

3° — Urna visita a Lambari. Filmotéra Ltda. Brasil. 130 Metros.
— Aprovado. Bóa qualidade.

4° — O Cavalo Infernal. (DeviPs Horse), 11-12 Episódios. Maseot
Pictures Company U. S. A. 025 metros. Film im-
próprio para crianças até 10 MIOS. - Aprovado. (Re-
novação de censura).

5" — Chegaram com a Noite (They carne by Night). Trailer. 20
Th. Century Fax Filiai Corp. U. S. A..45 metros. —
Aprovai:1o.

— C,/iegaram com a Noite (Tbey carne by Night). Drama. 20
Tb. Century Fox nina Corp. II, S. A. 2.000 inetroa.
- Aprovado. (Sofreu correção).

7" — O Peixinho Dourado (The LiWe Gold Fish). Desenho.
Metro-Goldwan-Mayer U. S. A. 22,1 metros. — Apro-
vado. Filai recomendado para a juventude.

— A Filha do Magico -(Magician'a Daughter). Metro-Goldwyn-
Mayer U. S.A. 500 metros. — Aprovado. Film re-
comendado para a juventude.

9" — Quando se amarrava cachorro com linguiça. (Way Baek
when nag was O'nly a Horse). Desenho. Paramount
Picturea U. S. A. 181 metros. — Aprovado. Filin re-
comendado para a juventude.

10' —No Reino das Formigas (Anis ia lhe Planta:). Desenho. Pa-
ramount Picturea Ti. S. A. 211 metros. — Aprovado.
Filiai recomendado para a juventude.

— George Olsen e sua orquéstra (George Olsen & bis Orches-
ira) •Short. Paramount Pictures Ti. S. A. 298 metros.
— Aprovado.

12* — Cadetes em apuros (Brother Rat and Baby). Trailer. Warner
Bros Pictures Inc TI. S. A. 53 metros. — Aprovado.

23° — Cadetes em apuros (Brother Rat and Baby). Drama. Warner
Broa Pietures Inc TI, S. A. 2.392 metros. — Apro-
vado.

— Cairo, Cidade do contrastes (Cairo, eity of contrasta). Sbort.
Metro-Goldwyn-Mayer Ti. S. A. 244 metros. — Apro-
vado.

15° — Vistas de Nova Brunswick (Glinipses ai New Brunswick).
Short. Metro-Goldwyn-Mayer TI. S. À. 237 metros.. —
Aprovado.

Á6.° — Natos caminhos (News Roadways). Shorft. Metro-Goldwyn-
Mayer U. S. A. 271) metros. , a7-- Apa,ovado. nina Filma
cativo.

A Grande Luz (Montevergine) Drama. Diana Film.
2-375 metros. — Aprovado.

18° — Nada a declarar (Vaus n'avez rien à declarar). Drama. Les
'Distributeurs Français, França. 2.514 metros. Impró-
prio para menores até 18 anos. — Aprovado. (Revia,
de censura).

19° — As dos Reportara (Star Reporters). 'radiar. Monogram
Pictures U. S. A. 41 metros. — Aprovado.

20' — As dos Reporters (Siar Reportara). Drama. • Monograra
Pictures Ti. S. A. 1.773 metros. Impróprio palra
crianças até 10 anos. — Aprovado.

21' Eu sou um criminoso (I am a Criminal). Trailer. Mono-
grana Pictures U. S. A. 51 metros. — Aprovado.

22' — Eu sou um Criminoso (I aro a Criminal). Drama. Mono-
grani Pictures U. S.A. 2.066 metros. — Aprovado.

23° — Jaiproa a Cidade cor de rosa (Jaipur lhe Pink City). Short.
Metro-Goldwyn-Mayer Ti. S. A. 232 Metros. — Apro-
vario.

240 — Madeira, Ilha de Romance (Madeira, Iade of Romance)a
Shorta Metro-Goldwyn-:nIa,yer U. S. A. 238 metros,
Aprovado.

25° — Salaando a vida das mães (That molhei" night Live). Sliort.
Metro-Goldwyn-Mayer U. S. A. 286 metros. — Apro-
vado. Film EduCativo,

26° — O Vendedor de Milagres (Miracleá for sale). Metro-Goldwyn-
Mayer Ti. S. A. 1.938 metros. Impróprio para crianças
até 11 anos, — Aprovado,

27° — Boletim cinematográfico Militar n. 1. Instituto Cinemato-
lográfeo Luce, Roma. (Itália). 480 metros. — ,Apro•
vado.

28° — Morro de Santa Terezinha. J. F. Campos. Brasil. 170
metros. — Aprovado,

29' — O Rebitador (The Rival:ar). Desenho. Wall Disney Pro-
duction Ti. S. A. 215 metros. — Aprovado.

30° — A Menina de Ninguem (Bad Little Angel). Drama. Metro..
Goldvvyn-Mayer Ti. S. A. 2.010 metros. — Apro-
vado.

31' — A Lei do Revólver (The Fighting Fool). Draina. Columbia
Pictures Ti. S. A. 1.589 metros. Film impróprio para
crianças até 10 anos. — Aprovado.

32° — Polícia Particular (Sinto Prooper). Drama. C,olumbia Piau-
res U. S. A. 1.808 metros. — Aprovado.

330 — Cinédia jornal Vol — 3 n. 39. Cínédia S. A. Brasil. 130
metros. — Aprovado. Boa qualidade.

24° — Café Uniüa n. 2. Publicidade em Filma Sonoros, Brasil. 28
metros. — Aprovado.

35° — O Homem de Verdade (Kid from Texas). Trailer. Metro-
Goldwyn-Mayer U. S. A. 48 metros. — Aprovado.

360 — Ufa Jornal ri. 458 (Auslandstonwoche ri. 458) — Jornal.
Univers= Filme — Berlim. 513 metros). — Aprovado.
(Sofreu cortes).

370 — Rageneração (Regeneração)	 Cifeza (Espanha) 2.490 ME-
tros. — Aprovado. (Sofreu corte) I,

380 — A Cultura do Marmeleiro S.I.A. do Ministério da Agricul-
tura , Brasil. 190 metros. — Aprovado —.Boa qual,

390 — Indústrias Nacionais (N. 2) — Stille Filme. Brasil. 200 me,
tros. — Aprovado — Boa qualidade.

400 — O Caminho da Honra (I,e Chemin de Moneta) — Henry
Garat Productions. França — 3.000 metros. — Apro,
vado.

41 0 Cino Jornal Brasileiro. Vol. — 1 ri. 128 — Departarrunto
de Imprensa e Propaganda — Brasil — 237 metros. —.
Aprovado — Boa qualidade.

420 — Agua de Raça (Tirem thar 	 — Comédia — Metro Gols
dwyn Mayer U.S.A. — 561 metros. — Aprovada.

440 — Guanabara -Jornal n. 7 — Guanabara Filmo— Brasil —4
112 metros. — Aprovado — Boa qualidade.

440 a— Noticias do dia n. 38 x 11 — (News of the day — Jornal —a
Metro Goldwyn lUa yer U.S.A. — 263 metros. — Anro-.
vado.

450 — 20 Th. Century — Fox Atualidades n. 22 x 84 (Fax Movie-
tone News n. 22 x 84) — Jornal — 20 Th. Century
Fax Filme Corp. U.S.A. — 290 metros. — Aprovado,.

460 — Andy Hardy banca o "Sherlock (Judge Hardy & San) •—•
— Metro Goldwyn Mayeer U.S.A. — 47 me-

tros. — Aprovado.
470 — Andy Hardy banca o "Sherlock "(Judge Hardy & San) --a

Drama — Metro Goldwyn Mayer U.S.A. — 2.499 mea
tros. a— Aprovado.

480 — Atualidades "O Globo" n. 11 — Cinédia S.A. Brasil — 145-
metros. — Aprovado	 Boa qualidade.

490 — A Voz do Mundo n. 40 — 86 (Paramount News n. 40 x 86).
Jornal — Paramount Pictures U.S.A. — 255 metros.
Aprovado.

500 — A Voz do Mundo ri. 40 — 87 (Paramount News n. 40 — 87).
— Jornal — Paramount Picturea U.S.A. — 255 metros,
Aprovado.

51 0 — A Vóz do Mundo ri. 40 — 87 A. — (Paramount News n. 40
— 87 A.) — Jornal — Paramount Pictures U.S.A.
221 metros. — Aprovado,
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52° — O Crime do Capataz (Blazing stx Shaoters) — Drama. —
Colámbia Pictures U.S.A. — 1.647 melros. — Aproa
vado.

-53° - - As Aventuras de GulliVer (Gulliver's •Traveis) — Desenho
—Paramount Pictures • U.S.A. , — 2.111 metros. —

Aprovado.
54° — Legião dos Centáuros — (Vanishing Legion) —1/2 Episó-.

dios	 Mascot Pictures Company U.S.A. — 1.509 me-
tros. — Aprovado. (Renovação de censura).

Código das ruas (Code of Streets) — Trailer. Universal M-
otores •Company U.S.A. — 49 metros. — Impróprio
para crianças até 14 anos. — Aprovado.

500 — Código das Ruas (Code of Streets) — Drama. — Univeisals
Piclures Company U.S.A. — 1.919 metros — Impró-
prio para menores até 14 anos. — Aprovado.

57° — Imitação da Vicia (Imitation of Life) -,--,Drama. — Univer-
sal Pictures Company .U.S.A. — 3.803 .metros. —
Aprovado. (Renovação de censura).	 •

58° — Imitação-da-Vida (Iinitation of Life) — Trailer	 Universal
Pictures Company Inc. U.S.A. — 156 metros. — Apro-
ado (Renovação .de censura). 	 .

590 — Rebecca, a Mulher inesquecivel (Rabeca) — Trailer
nick International U.S.A. — 78 metros. — Aprovado.

60° — A Heróica Mentira (A call mi lhe President) — Trailer
Metro Goldwyn Mayer U.S.A. — 70 metros. — Apro-
vado.	 .

610 —J Patrulha do Céu (Tailspin Tommy) 	 Trailer	 Alonegram
Pictures Company U.S.A. — 72 metros. — Aprovado.

62° — Ginédia Jornal Vol. 3 ta. 40. 	 Cinédia S.A. Brasil — 140
metros. — Aprovado	 Boa qualidade.

63° — Legião dos Centáuros (Wanishing Legion) — 3/4 Episódios.
Mascot 2ictures Comp. Inc. U.S.A. — .1.107 metros.
--Aprovado. (Renovação de censura). •

610 — A Menina do ninguem (Bad-Little Angel) — Trailer. Metro
Goldwyn Mayer U.S.A. — 03 metros. — Aprovado.

650 a— O Pequeno Gaugster (Gangster Boi) — Trailer 	 Monogram
Pictures	 — 40 metros. — Aprovado.

660 — O Pequeno Gangster (Gangster Boi)	 Drama — Mono-
grana Pictures U.S.A. — 2.272 metros. —•Aprovado.

— Patrulha / do Céu (Tailspin Totinni) — "O Avião Misterioso"
.1° Capitulo — Monogram Pictures U.S.A. — 1:651 metros. — Filme

in-WróPrio paro crianças até 10 anos. — Aprovado.
68° — Patrulha do Céu (Tallspin Tornmi) — "O Pilota Termeiá-

rio" 2° Capitulo — Monogram Pictures U.S.A. 1.869 melros.
— Filme impróprio para crianças até 10anos. — AP! o-
vado.

690 — Herdeiro do -Peso (Henri Goes Arizona) Trailer — Metro
ficildwyn Mayer U.S.A. — 30 metros. — Aprovado.

700 — Batismo de fogo	 (Knights cif ',lie Range) — TOailes.
Paramount Pictures U.S.A. — 73 metros — Filme im-
próprio para crianças até 10 'anos. — Aprovado.

71 0 --a Batismo de fogo (Kninghts of lhe Range) — Drama. —
,	 Paramount Pictures U.S.A. — 1.938 metros. — Filme

impróprio para crianças até 10 anos. — Aprovado.
79 0 — A Deusa da Floresta (Typhoon) — Trailer 	 Paramount

.	 Pictures U.S.A.  — 68 metros. — Aprovado.
730 — A Deusa da Floresta, (Typhoon) — Drama — Paramount

atures	 — 68 metros.	 Aprovado.
74° . — Jornal Luce u. 106 — Instituto Luce — Itália 227 melros.

— Aprovado.
75° — Páginas Sonoras n. 20. Vida Doméstica. Brasil. 150 metros.

Aprovado — Boa qualidade.-
76" — Filme Joitnfll n. 108. A. Botelho Filmo. Brasil. 220 me-

tros. aprovado — Boa validade. Sofreu • cortes).
77° — Auto Estradas na Alemanha. (Strassen Macheai Fraude) —

Natural. Boehner Film — Alemanha. 350 metros.
Aprovado.

78° — Trilho da Morte (Byakurau no Uta) — Drama. Toho Film
— (Japão). 2.290 metros.— Aprovado.

79" — Galeria de Arte (Art Gallery)	 Short. Metro Goldwyn
Mayer - U. S. A. 247 metros. — Aprovado.

80" — O Último Encontro (Til We meei ágain) — Trailer. First
National Pictures Inc. U. 5. A. 63 metros. — Apro-
vado.

81° — Brincando com o Perigo (Playing with Danger) — Short.
The Vitafone Corp. U. S. A. 220 metros. — Aproa
vad .

82" O Esqueleto Humano — Filmoteca Cultural Ltda. Bra.sIl..
450 melros. — Aprovado. Filme Educativo.

83" —.- A Luta contra- o Caneco. Filmoteca Cultural/Ltda. Brasil:
1.200 metros: — Aprovado. , Filme Educativo.

81° — A lliatória do Cancer — Filmoteca Cultural Ltda. Brasil.
1.200 'Metros. — Aprovado. Filme Eucativo.

85° — Imprensa Animada Cineac n. 7 A — 1 — British News. 190
metros. — -Aprovado.

— Imprensa Animada Gineac n. — A —	 laritish News.
145 metros. — -Aprovado.

— Ufa Jornal ri. 159 (Auslandstoowoehe n. 459) 	 Universurn
Filas. Berlim. 270 metros. — Aprovado.

88° — Ufa Jornal n. 450-A (Auslandstoow-oelle- n. 458-A) — Uni-
veraum lierlim.• 270 metros. — Aprovado. So-
freu ('('Li IS) •

89°	 Safari (Safari) - - Trafico. Paramount Pictures U. S. A.
67 metros. — Aprovado.

900 — Paz entre visinhos (Placeful Neighbors)	 Desenho. Coldm-
• ..bia Fiei-ores' U. S. - A. 225 metros. —.Aprovado.

91° — Apuros de Major — Rko-itádio Pictures Inc. U. S. A. 522
metros. — Aprovado.

92° — O Despertar do Mundo (One Million B. C.) — Hal Roach
U. S. A. Trailer. 50 metros.	 Aprovado.

93° — O Conde de Monto Cristo (The Count of Monto Cristo) —
Trailer. Edward Small II. S. A. 73 metros. — Apro-
ado.

910 — Herdeiro de Pêso (Henry Goes Arizona) — Drama. Metro
Goldwyn Alayer 17, S .. A. 1.822 metros. — Apro-
vado.

95° — Cinédia Revista na 20 — Cinédia SIA. Brasil. 135 metros.
— Aprovado. Boa qualidade.

96° --as Atualidades "O Globo ri. 12" — Cinédia SIA. Brasl. 150
metros. — Aprovado. Boa qualidade.

— 4 Voz cio Mundo n. 43 — 88 (Paramount New'us n. 88) —
Jornal. Paramount Pietures 17. S. A. 245 metros. —
Aprovado.

98°— A Voz do Mundo n. 40 — 89 (Paramount News n. 89) —. 
Jornal. Paramount, Pictures Ti. S. A. 181 metros. —
Aprovado.

99° —	 — 89 A. (Paramount News n. 89 A)'.A Voz cio Mundo n. 40
Pieturess U. S. A. 251 melros. —Jornal. Paramount

Aprovado.
100° — O Despertar do Mundo (One Million E C) — Drama. Ha/

oach 17. 8. A. 2.190 metros .. Filmo impróprio para
crianças até --10 anos. — Aprovado.

1010 — Guanabara Jornal n. 9. Guanabara Filme Brasil. 120 me-•
tros:. — Aprovado, Boa qualidade.

102° — Notícias do .dia n. 39 — 11 (News of lhe day n. 39 — 11),
Jornal. Metro Goldwyn Mayer - U. S. A. 193 metros.
— Aprovado. (Sofreu cortes).

103° — 20 Th. Century-Fox Atualidades n. 22 x 80 (Fax Movietone
, News n. 22 x 86). Jornal. 20 Th. Century-Fox Film

Corp. U.	 A. 225 metros. — Aprovado.
101° — Nada a declarar (Vous n'avez rien a declarar) Trailer.

Les Distributeurs Français. França. 98 metros. —
Aprovado.

Rival Sublime (Ws a Date). Trailers Universal Pictures
Comp. Inc. U. S. A. 128 metros. — Aprovado.

106° — O 'Último encontro (Til we meet again) — Drama. First
National Pictures Inc. U. S.. A. -2.729 metros; —
Aprovado.

107° — Mulheres sem nome (Women without NOmes) Trailer.
Paramount Pictures IT. S. A. 78 metros,. — Apro-
vada.

108° — Ladrão com o furto na mão (Itealin aint mica) — Desenhe.
Paramount Pictures U. S. A. 109 metros. — Apro-
vado.

100° — Venetas de Mulher (Females is Ficke) — Desenbo. Para-
mount Pictures U. S. A. 115 metros. — Apro-
vado.

110° Quando o triângulo tinha ires pontas (Way Back when
triangel had Ws Point) — Desenho. Paramount Pic-
tures- Il. S. A. 212 metros. — Aprovado.

111° — Safari (Safari) — Drama. Paramount Pictures U. S. A.
2.205 metros.	 Aprovado.

112°	 Guanabara Jornal n. 8. Guanabara Filme. Brasil. 115 me-

	

_	 tros. — Aprovado. Boa qualidade.
,113° — Uma Nota Social — Roasi — Fiei Filme. Brasil. 31 metros.

— Aprovado.
114° — Bem comprado — Propaganda. Rossl, — Rex-Filme.

35 melros. — Aprovado.
115° — Os Escolhidos — Propaganda. 41 melros: — Rei Filme

— Aprovado.
116°	 Apenas um Zero — Propaganda. Rossi — fez Filme. Brasil.

48 metros. — Aprovado.
117° eine Jornal Brasileiro Vol. 1 n. 120 — Departamento de

Imprensa e Propaganda. Brasil. 406 metros.— Apro-
vado. Boa qualidade.

;IS* — Loura e Perigosa (Free, Monde and 21) — Trailer. -- 20
Th. Century Foi Filai Corp. U. S. A. 50 metros.—
Aprovado.

'419° - Estrela Luminosa (Siar Dust.) — Trottel'. 20 Th. Century
Foz Filas Corp. F. S. A. 57 metros. — Aprovado.

120° — Chufando Alto (Shooting Traller. 20 Th. Century
Foi Fitai. Corp. U. S. A. 45 metros. — Apro.a
valo.

121° — Viva Cisco Kid ( -Viva Cisco Eid)	 Tronar.- 20 Th. Cen-
lury Foz Film Corp U. S. A. 45 melros. 	 Apro-

• vado.
122° — Como usar a Arco (BoW 	 Arrow). Short.	 Pla-

	

-	 turva Ti. S. A. 212 metros. — Aprovado.
IN°	 mundo em 1940 (World of 19,10) 	 Coldmhia Picluros

U. S. A. 218 rnotroa. — Aprovado.

550 —

105°
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vado.
125° - Crianças ao Mar (Ba,bes ai Sea) - -

tures U. S. A. 213 metros.
126° - Bataclan (Make Ddieve Revue) -

turca U. S. A. 228 metros.
127° - Mulheres sem Nome (Women without munes) - Drama -

Paramount Pictures U. S. A. 1.749 metros. Impró-
prio para criancas. até 10 avos. - Aprovado.

SECRETARIAS DE- ESTADO

Importância de 4:775$8, correspondente a gratificado para'atixfflO
de aluguel de casa.

N. 751 - Solicitando seja paga, no Tesouró Nacional, à Conq,
panhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, a importância dó
1:937$1, proveniente de fornecimento de energia elétrica à Casa de
Detenção, nos meses de janeiro a março do corrente ano.

N. 752 - Solicitando seja paga, no Tesouro Nacional, à Sociétli
Anonyme du C=az de Rio de Janeiro; a importância de 12:61180, oro.
venieote de fornecimento de luz elétrica o gás à Casa de DelençãO,
nos meses de janeiro a março do corrente ano.

Requerimento despachado:

13e.Wo Monteiro Guedes, 2° tenente, reformado, da Policia W.or
Mar do Distrito Federal pedindo sua inclusão no rol dos pew'onis-1
tas da Caixa Beneficente daquela Corporacão. -- Indeferido.
cesso n. 3.257-10r.

ATOS DO SR. OIRMTOR.

424° - Rival Sublime (Ws a Date) - D
Company, Inc. U. S. A..	 ,

rama. Universal ~ares
2.851 metros.	 Apre..

Desenho. Colúmbia Pie-
.- Aprovado.

Desenho. Colúmbia Pie-
- Aprovado.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Diretoria da Justiça e , do Interior
Primeira Secção

Requerimentos despachados pelo Sr. Presidente ria Repú-
blica:

Hercilio Galate (Proc. 25.150-39), Felipe Pereira do Nascimenk
'(Proc. 5.392-40) e flothmont Pinheiro (Proc. 7.680-40), Condena-
dos pelas Justiças do Estado de S. Pauto. --- Indeferidos.

Pedro Nazareth de Macèdo ;Proc. 26.471-39), condenado pela
Justiça do Distrito Federal. - Indeferido.

Requerimento despachado pelo Sr. diretor:

Antônio Tomaz dos Santos (soldado corneteiro da Escola de Ae-
ronáutica do Exército), Proc. 12.827-40. - Requeira. querendo, por
intermédio da autoridade competente.

5 , gunda Secção

Expediente do dia 22 de julho de 1910

Aios no sa.

Fed e ração Espanhola de São Paulo, pedindo registro, na confor-
midade do Decreto-lei 11, • 83, de 1938. - Deferido. (P. 8.266-39).

Baia British Clube, com séde, na cidade do Salvador, Estado da
Bafa, pedido idêntico. - Concedo o registro, desde que modifique o
art. 37 dos Estatutos; o destino do acervo, em caso de dissolução, deve

'ficar a critério da assembléia. (P. 6.426-39).
•Sociedade Beneficente :\lendi Kaiser Wilbalm, de S. Paulo, pedi-

do idêntico. - Deferido. LP. 6.270-40).
The, Missions Seamen (Instituto de Missão dos Marinheiros),

do Distrito Federal, consultando sobre a legalidade do seu funcioaa-
mento. - 'Desde que elimine o titulo em lingua estrangeira, a nele-
dade poderá funcionar corno nacional, independentemente das for-
malidades do Decreto-lei o. 383, de 1938. (P. 6.305-40).

Diretoria da Contabilidade
ATOS DO SR. miNisTno

Expediente de 8 e 10 de junho de 1910

Prhneiva Seção
Avisos:

Ao Sr. ministro da Fezenda:

N. 755 - Solicitando seja este Ministério informado sobre o
andamento que tiveram as contas da Companhia Cantareira . e Viação
Fluminense, nas importâncias de 96$5 e 103$0, provenientes de for-
necimento de passagens à Policia Militar, em outubro e novembro de
1919, a que foram encaminhadas àquele Ministério com o aviso nu-
mero 1.904, de 20 de abril de 1920.

Ao Se. comandante da Policia Nilitar dc Distrito Federal:
N. 257 - Solicitando informacties a respeito das contas da firma

James Magnus Sc Comp. Ltda., provenientes de fornecimentos feitos
àquitim Corporação.

Segunda

Áo Sr. ministro da Fenda
N. 150 -- Solicitando seja pata, no Tesouro Nacional, ao ca-

io ciR. Policia Militar, do Distrito Federal Bailas Alves Carneiro, a

Requerimentos despachados:

lhe Leopoldina Railway Company, Limiteci. sobeitanoo naga.,4
mento cie contas, na importância total 4.1e 1340, provenientes 'de
fornecimento de passagens em 1930. - Requeira por exercícios fin-*
dos.. (Proc. n. 437-40).

Société Anonyme riu Gaz de Rio de Janeiro, solicitando pagaq
mento das contas de 180$4, 69$6 e 120>2., provenientes de forneci-1
mento de luz elétrica ao Arquivo Naconal, em 1939. - As enntaâ
foram encaminhadas ao Ministério da Fazenda com o Aviso
511, de 18 de abril de 1940. (Proc. n. 2.958).

Policia Civil do Distrito Federal

sEcçÃo G-1

Cafichet n. 7
Estrangeiros intimados a comparecerem a esta Secção, afim dd

saUsfazereni as exigèncias constantes nos respectivos processos da
registro.
Renvi Merloo 	
Maximilian Brami 	
Irma A ugusta Beim 	
Joe' Wolf Sztajer 	
Cristovão Júlio de Mendonça 	
Giovanni Info/de 	

Carteiras prontas, enviadas ao . 0-5, com as fichas correspondi14
tes, e que poderão ser procuradas nos "guichets" respectivos, das)16	 às 17 'h horas:

7.188 -- 28.882 -33.732 -- 31.211 -- 33.813 - 44.922 -- 15.268
46.761	 49.112 -- 53.428	 05.190 - 66.971	 71.129 -- 71.272
73.375 -- 75.374 - 77.665 -- 77.809 -- 78.372 -- 78.954 - 79.758
80.94.5 -- 80.998 -- 81.065 - 81.604 - 81.610- 81.634 -- 81.069
82.012-- 82.337 -- 84.557 - 84.750 -- 84.757 -- 84.900 - 84.063
85.002 -- 85.189 -- 85.199 -- 85.245 -- 85.517'--- 85.700 -- 86.088
86.428-86.62186.621 - 86.649 - 87.262 -87.559- 87.761 -- 88.089
88.580- 88.500 -89.165- 89. ,217 - 89.709 -- 89.728 - 90.836
91.262- 91.268-91.79191.791 --,91.829 -- 92.031 -02.097--- 92.114
92.311- 92.474 -92.5-1202.71902.74092.951-93.055
93.092 -- 93.103 -- 93,156 -- 93.325 - 93.443 -- 93.519 - 93.599
93.781 -93.957-94.080-94.119- 94.117 -94.158--- 91.16591.200 -- 94.24 9 -04.248-- 91.261 - 91.2115 - 94.271 -- 91.272
94.282 -91.311 -- 94.329 -- 94.314 --- 01.362 -- 94.365 -- 91.370
94.389 -- 94.390 -- 94.391 -- 94.395 -- 94.513 -- 94.515 -
91.526- 94.5,/	 94.528 - 94.529 -- 91.536 - 94.540 - 91.511
94.512-- 91.512 --- 94.550 -- 94.554 -- 94.558 - 94.562 - 94.566
94.568 -- 94.569 -- 94.570 - 94.572 -- 94.576 -- 94.577 -- 96.016
97.085-- 3.52?- 20.478 -- 24.999 - 20.551- 29.959 -- 30.116
33.153 -- 35.932 -- 37.364- 41.605- 43.661 - 44.868 -- 45.078
45.372- 47.078 -- 47.839 -- 48.502 -- 50.053 -- 52.615 - 52.628
54.994 -- 55.870 -- 56.041 -- 58.840 -- 60.357	 63.011 __ 63.335
64.640 -- 66.12 -- 66.198 -- 66.708 -- 66.750 -- 67.690 - 67.936
69.293 -- 69.987 -- 71.209 -- 72.873 -- 73.111 -73.310--- 73.755
74.110- 71.170 -- 74.199 -74.202 - 74.559	 74.561 -- 74.726
75.933 -76.220 -- 76.998 -78.404 -78.092--- 79.294 -79.181
79.621 - 79.818-  ;9.867 -79.070----- 80.412 -80.562-- 81.053.
81.609 -- 81.705 -82.103--- 82.297	 82.484 - 89.907-  82.919
83.180- 83.242 -- 84.113 -- 84.216 -- 83.276 -84.409 - 81.181
81:702 __ 85.047 -- 85.067 -- 85.077 -- S5.095 ,_ 86.010-. 86.:67
88.279 -- 87.97s --87.301 --87.320 -- 	 87,528 __ 87,511
87.604 -87.707--- 88.031 -- 88.722 -- 89.261 -- 89.270 -- 89.611
89.680- 89.703 -90.015--- 90.016 -- 90.023 -90.735--- 91.533
91.584 -91.811--  91.930 -- 92.006 -- 92.053-92.18?92.182 -- 92.231
1. 2.834 -- 93.088 -- 93.089 -- 93.191- -- 93.107 -93.582-- 93.791
93.911 -- 94.414 -94.413--- 91.133 -91.110--- 94.445 -- 91.116
93,410 ____ 91.492 ---93.498-- 94.517 -- 94.522 - 94.533 -- 91.;,15
94.555 - 91.56, -- 94.571 -94.573 -- 91.574- 94.597 -- 91.604
94.609-91.61%	 04.640-94.65794.657- 91.675	 94.680 -- 91.601
94.684 -- 94.686 --94.690 -- 91.692 -- 94.693 	 94.091 -- 91.692
97.451,

•

Seeçãe

98.707
98,699
29.102
25.614.
98.534
97.87Q
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Carteiras retidas por fotografias na secção do Sr. Rafael Caldas:
Nome — Regulamento Civil

Compareça ao "guiclier n. 2, das 14 às 16 horas — Chefe:
Yalter Brito.

Processo n. 72.527 — .Antênio de Deus Mota.
Em 22 de julho de 19.50. — Walter cie Castro Britto, chefe

da 0-5.
•nnnn10

Imprensa NaCional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado -
Dia. 22 de julho de 1940

fique-se.
Alvaro Alvares de Ahnoida Neves (P. 61.64 l40). — Certi-

Ministério da Educação e Saúde
Gabinete do 'Ministro

.Em 16 de julho, o Sr, ministro assinou apostilas, de acordo com
o art. 20 do Decreto-lei n. 2.359, de 3 de julho de 1940, prorrogando
até 31 de dezembro de 1940 a vigência dos decretos que designaram
para exercer as funçeies de membro da Comissão Nacional do Livro
Didático os Srs. Abgar Renault, Alonso de Oliveira, Alvaro Ferdinan-
do de Sousa da Silveira, Armando Pina, Valdem•ar Pereira Cota, Já-
natas Arcanjo da Silvoira Serrano, Antônio Carneiro Leão, Euclides
do Medeiros Guimarães Roxo, Leonel Franca e Rodolfo Fuchs e a
glra. Maria Junqueira Sehmidt.

Departamento Nacional de Saúde .
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 22 de julho de 1940

Requerimentos deSpadhados:
Dr. Edgard de Brito Chaves, pedido de certidão, — Indeferido.

Nos termos do Decreto-lei n. 2.113„ de 5 de abril do 1910. As infor-
mações são prestadas, "ex-officio", à repartição em que tenha exer-
cício o interessado. • -

Dia 23 •	 •

• Solou de Barros Correia, pedido de certidão, — Não ha que defe-
rir. Na forma do Decreto-lei n. 2.113, o parecer do D. N. S. Somente
se dará em Caso concreto, mediante consulta oficial da repartição filo
teressada.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

inpsnnes-rE DO SR. cums Do GABINETE

Dia 22 de julho cie 1940
Ofícios:

Ad Sr. presidente do 1.0 Conselho de Contribuintes
Ns. 205 a 208 — Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista

os processos em que são interessados Aureliauo de Mendonça, de Rio
Preto, Estado de São Paulo, Francisco Moreira Sousa, do Aracajú,
Estado de Sergipe, Eleakin Scott Siqueira, de Itibeirão Preto, Estado
de São Paulo, e relativos aos recursos interpostos pelo Sr. represen-
tante da Fazenda da decisão constante dos acórdãos ns. 8.928, 8.963,
8.973 e b.000, publicados no "Diário Oficial" de 22 de maio último,

proferiu, em 16 do corrente mês, o seguinte despacho: "De acordo
com o resolvido nos proceSsos ns. 12.031, 12.015, 12.029, 12.009,
12.013, 12.025, 12.027 e 12.007, todos de 1940, referentes aos acór-
dãos do I.° Conselho do Contribuintes ns. 8.800, 8.673, 8.764, 8.671,
8.672, 8.701, 8.706 e 8.669, publicados no "Diário Oficial" de 30 do
janeiro último, nego provimento ao recurso do Sr: representante da
Fazenda Pública para confirmar, por seus legais fundamentos, o acór-
dão recorrido".

— Ao Sr. presidente cio 2.° Conselho do Contribuintes:
Ns. 209 a 211 — Comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista

'Os processos em que são interessados José Gomes Feitosa, estabsiecido
em • Propriá, Estado de 'Sergipe, Companhia Industrial São Roberto,

estabelecido em Gouveia, Estado cie Minas Gerais, e Park, Davis
Cia., estabelecido nesta capital, e a que se referem OS acórdãos nú-
meros 8,314, 8.468 e 8.531, todos do maio último, proferiu, em 16
do corrente mês, o seguinte despacho: "De acordo com a proposta de
2.° Conselho de Contribuintes, resolvi dispensar, por equidade, a mul-
ta imposta".

N. 212 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguintd
despacho no processo em que são interessados Mário Eugenia da
Cunha Rabelo e José Vieira Brasil, residentes no Estado do Pernam-
buco e a que se refere o acórdão n. 8.467, publicado no• "Diário Ofi-
cial" de 28 de maio último: "Não justifica que os autuados tenham!
deixado de Satisfazer o pagamento em causa, de imposto proporcional
sobre empréstimos hipotecários, o fato de caber ao tabelião expedir a
respectiva guia.

Nestas condições, tomando conhecimento- da proposta do 2? Con-
selho de Contribuintes, resolvo rejeitar a dispensa das multas im-
postas".

— Ao Sr. presidente . do Coaselho Superior de Tarifa:
N. 213 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessado Pascoal Segreto Sobrinho,
com escritório nesta capital e a que Sc refere o acórdão n. 8.103, do
14 de março último: "Tomo conhecimento do processo para, tendo
em vista as razões invocadas, relevar, por equidade, a multa imposta".•

Serviço do Pessoal

RETIPICAÇXO

Ministério da Fazenda — Serviço do Pessoal — Secção Administrativã
Reelassificação por ordem cio antiguidade, dos funcionários inte-

grantes do carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 1.847,- de 7 da
dezembro de 1939, organizada do acordo com as circulares -DF 152,
cio 8 do maio, DE 164, de 19 do junho. ambas do corrente ano, do
D.A.S.P. Período apurado: de 1-1-1937 a 31-42-1939. •

Na' publicação no Diário Oficial do 6 de julho corrente

QUADRO PERMANENTE

Carreira — Oficial administrativo

'Classe J
Onde se lêt

8. Joaquim Pontes de Miranda, 	 1.095	 3
	

9.295
9. Rodolfo Tinoco Filho 	 	 1.095	 3

	
9.819

106. Wilson Baker do Araujo Costa 	 	 245	 —	 6.884
107. José Batista de Lorena 	 	 245

	
4.396

108. Lafaiete Rodrigues dos Santos 	
	

221
Leia-se:

8. Rodolfo Tinoco Filho 	 	 1.095	 3	 9.819,

106. Wilson Baker de Araujo Costa 	 	
1.04995	 9.2859. Joaquim Pontes de Mirand 	  2

	— 	 4.395.107. José Batista de Lorena 	 ...	 249
108. Lafaiete Rodrigues dos Santos 	 	 248

Classe II
Onde se lê:

109. Felicidade da Costa Kussmer.
Leia-se:

109. Felicidade Costa Kussner.
S. A.. em 23 de. julho cio 1940. — Fernando Medeiros, of. adm.

19 Q.S. Visto. S.A., 22-7-40. — W. Ferreira Mandes.

Reclassificação, por ordem de antiguidade, dos funcionários in-
tegrantes do carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 1.847, de 7 do
dezembro de 1939, organizada do acordo com as circulares DF 152,
de 8 de maio, DF 164, de 19 do junho, ambas cio corrente ano, do
D.A.S.P. Período apurado: do 1-1-1937 a 31- .12-39. (Publicado.
no Diário Oficial de 18 de maio último).

QUADRO PERMANENTE

Carreira	 Servente
Classe E

Onde se lê:
N. 65 — Firmo Josê

-	 Leia-se:
GG — Firmo ' José

Onde se lê:
78 — Adinarhe Vieira

Leia-se:
78 — Aciinarbe Vieira

Onde se lê:
N. 133 — Deoclecino Francisco Pereira-.

Leia-se:
N. 113	 Deocleciano Francisco Pereira.

•	 Antônio Ferreira Duarte 88.866
Pedro Martiro	 	 88.923
Jules Charles Vv-ys.ard	 	 241.018
Julius Ema Lies 	  331.370
Vercillo	 Luigi	 	 646.494
Suzalina de S„ J. de Almeida 	 647.322

de AndraGo 	 	 1.095	 12	 13.283

N.

N.

N.

de Auchade......	 1 .095	 12	 13.293

da Silva.:

da Silva.
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Classe D
Onde se lê:

N.	 2 — Romualdo Augusto da Silva....
Leia-se:

N.	 2 — Romualdo Augusto da Silva....
Onde sei lê:

N. 93 — Pio Soares de Araujo .. 	
Leia-se:

N. 93 — Pio Soares de Arauio 	

1.095

1.095

1.089

1.087

1

13,473

9.812

• 431asse C
Onde se lé:

1$: . il — Antenor Seguê Sobrinho.
Leia-se:

N. 41 — Antenor Segui Sobrinho.
Onde se lê:

N. 42 — Ov'clio Ferreira Cândido.

Leia-se:
N. 42 — Ovídio Ferreira Candiclo.

Onde se lê:
N. 54 — Orlando Souza Leão de Salras 	 197

Leia-se:
N. 54 — Orlando Souza Leão de Sales 	 	 103

Secção Administrativa, 23 do julho de 1940. — Fernando Me-
deiros, of.. adm. classe "19" Q. S. Visto. A., 23-7-40. — Wai-
dentico Ferreira . Mendes, chefe.

GRATIFICAUS E AUXÍLIOS

Delegacia do Te-mosto de Renda no Estado do Para

Folha de pagamento de diárias de inspeção dos serviços do im-
posto de renda, na Coletoria Federal de Castanhal, no período de 15 a
31-5-940.

"Número de ordem — Nome — Categoria — Valor da diária — Número
de dias de trabalho — Liquido a pagar

1. Alkindar Barbosa de Lemos, escriturário
classe 6 — Vencimento: 800$0 	 	 12$0 17 204$0

Observações — Inspeção efetuada do acordo com a portaria
n, 4, de 11-5-40, do Sr. delegado I. Renda, autorizado peia ordem te-
legráfica n. 367, de 8-5-40, do Sr. diretor do I. de Renda.

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia de
duzentos e quatro mil réis (20'40).

Em 1 de junho de 1940. — Lazer() Corrêa da Cosia, prat. ess
cri t VI.

Diretoria das Rendas Internas

INDEDIENTE	 Sn. DIRETOR DAS RENDAS INTERNAS

Processos despachados

Dia 18 de julho de 1940

N. 54.001-10 — Papelaria Record Limitada — sobre auto- de
infração. — Satisfaça a exigência.

Dia 2f

N. 21.771-40 — Banco Mercantil Seremense — pedindo res-
tituição de documentos. — Deferido, Restitua-se na forma pro-
posta.

Conselho Superior de Tarifa

ATA HA SESSÃO ORDINÁRIA DA 1 a CÂMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE
TARIFA, REALIZADA NO DIA 17 DE JULHO DE 1940

Aos 17 dias do mês de julho de 1940, às 13 112 horas, quarta-
feira, reuniram-se os Srs. Drs. Hildebrando Newton de Barcelos,
presidente; Antenor Ribeiro do Menezes, Hugo Linhares da Veiga e
Otávio Lopes Sá. Campos. membros da Camara; o Sr. bei. Leão Ca-
çador, representante da Fazenda Pública e o Sr. Leonardo Guima-
rães, secretário.

Aberta a sessão, foi lida .a ala da sessão ordinária anterior, rea-,
lizada no dia 12 do corrente, a qual foi aprovada.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re,
cursos:

N. 1.350-A-958 — Cia. Luz Steárica — Class. mercadoria —
Alf. do Rio — Rel. H. de Barcelos (Direitos sobro 'envoltórios) --.
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.700) •

N. 2.001-A-100 — Cia. Ale Franco — Faturas consulares é
Class. merc. — Alf. do Rio Grande de Norte — Rel. Hugo Veiga.

Não se conheceu do recurso relativo a penalidade por infração do
regulamento do faturas consulares, por perempto, e negou-se provi,
mento ao referente a classificação da mercadoria, unanimemente.
, (Ao. 9.101).

N. 2.632-A-959 — F. F. Oliveira & Cia. Ltd. — Class. merc.,
— Alf. do Rio — Rel. Sr.. Ribeiro de Menezes. — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimeme.nte. (Ae. 9.702).

N. 4.981-574 — Krause Comp. — Class. merc. — Alf. do Ria
II. de Barros. — Deu-se provimento ao recurso, unanime,

me- nte. (Ac. 9.703).
N. 5.133—A-650 — Schmitt & Cia. Ltda. — Class. merc. —

Alf. de Santos — Hei. H. de Barcelos. — Tomou-se conhecimento
do recurso, para o fim de mandar classificar a mercadoria da amos-
tra n. 1, como peca elétrica do motor, e a de D. 2, como terminal
de fin de cobre, coberto de algodão e borracha, do art. 771, combi-
nado com n nota n. 201, taxa de 5$2, unanimemente. (Ac. número
9.704).

N. 5.479-A-654 — Dias Garcia & Comp. Ltda. — Class. merc.
— Alf. do Rio — Rei. II. de Barcelos. — Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente. (A•. 9.706).

N. 5.627-A-731 — José Pagam) — Class. more. — Alf. de
Santos — Rel. Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao recur-
so, unanimemente. (Ao. 9.706).

N. 5.775-A-774 — Stal Telles S: Cia. Ltda. — Imposto de con-
sumo e faturas consulares — Alf. de Santos — Rel. II. de Barcelos.
— Não se tomou conhecimento do recurso, primeiro porque não exis-
te ato da autoridade de 1a instância impondo a multa de direitos
em dobro, segundo porque a esto Tribunal não compete dirimir ques-
tões sobre Imposto de Consumo,•unanimemente. (Ac. 9.707).

N. 6.086-A-822 — S. A. Marvin — Class. merc. — Alf. do
Rio — liel. H. do Barcelos. — Deu-se provimento ao recurso, una-
nimemente. (Ac. 9.708).

N. 6.217-A-870 — Hasenclever & Comp. — Class. merc. —
Alf. do Rio — Rel. H. de Barcelos. — Deu-se provimento ao re-
curso, unailimerneete. (Ac. 9.709).

N. 6.391-A-928 — S .. A. du Gaz de Rio de Janeiro — Class.
merc. — Alf.. do -Rio — Rel. Hugo Veiga. — Deu-se provimento •
ao recurso, unanimemente. (Ao. 9.710).

N. 6.568-A-1.014 — Mecâoica Paulista Ltda. — Class. merc.
— Alf. do Rio — Rel. II. de Barcelos. — Tomou-se conhecimento
do recurso, para o fim de mandar classificar a mercadoria das amos-
tras ns. 2 e 3 como arruelas de amianto em tecido, taxa do 6$550;
e a amostra ri. 1, como papelão de amianto cortado de qualquer.
forma ou feitio, taxa de 3$280, ambas do art. 569, unanimemente.
(Ac. 9.711).

N. 6.647-A-10.58 — Automáticos Elétricos Ltda. — Aplicação
de multa de direitos em dobre — Alf. do Rio — Rel. H. do Bar-
Colos. — Deu-se provimento ao reeursO, unanimemente. (Ao. nú-
mero 9.712).

N. 6.733-A-1.110 — Cioffi, Guerra & Cia. Ltda. — Class.
merc. — Alf. de Santos — Rei. II. de Barcelos. — Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente. (Ao. 9.713).

Adádo — 5.137-A-R-311.
Secretaria da 1 a Câmara do 'Conselho Superior de Tarifa, em

18-7-940. — Leonardo Guimarães, secretário.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SII. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 20 de julho de 1940

Processo despachado:

N. 39.278-40 — (Tesouro) — De interesse de Anglo Mexicap
Petroleum Co. Ltda. — Indeferido, de acordo com o parecer.

O parecer referido é do seguinte teor: "O empréstimo projetado
não se enquadra no preceito do art. 8.0, do Decreto-lei n. 300, de 24
de fevereiro de 1938, único meio legal para a sua realização. Por
esse motivo o pedido não merece atendimento. Encaminhe-se o pro-
cesso ao gabinete do Exmo. Sr. ministro da Fazenda".

- Pauta para a sessão ordinária a se realizar no dia 25 de julho
de 1940, às 13 e meia horas, ria Segunda Camara do Conselho Supe-•
vier de Tarifa.

N. 3.729-2.857 — Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro
'Rev. de despacho (isenção de direitos). — Alfândega do Rio. — Re-
lator, U. Sampaio.

N. 3.774-3.752 — The Leopoldina Railway Co. Ltd. — Isen-
ção de direitos.— Alfândega do Rio.— Relator, O. Araujo.

N. 3.802-3.097 — Comp. Anglo Brasileira Indústrias de Bor-
racha — Taxa de Previdência. — Alfândega.cle Santos. — Relatei*,
R. Ortenblad.

N. 4.10 .1-3.129 — The San Paulo Trainway Light Power. —
Taxa de Previdência.— Alfândega de Santos.— Relator, ii. Ortenblad.

N. 4.451-2.694 — Oliveira Leite & Coinp..- Faturas consulares.
Alfandeen do Rio, — Relator, R. Ortenblad.
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N. 4.439-2.205 — Instituto de PeSCI 1.1À5.4 39 Teenologicas — Isen-
ção de direitos. — Alfândega de Santos.— Relatei?, U. Sampaio.

N. 4.531-3.839 — lhe \Vestem Telegraph Co. Ltd. — Arqui-
vamento de cenvënio. — Alfândega do Rio. — Relator, O. Araujo.

N. 4.718-1.633 — S. Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd.
de direitos. — Alfândega cio Santos — Relator, It. Ortenblad.

-1.979-3.660 —.'Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro. --
Isenção de direitos. ---'•Alfenclega do Rio. — Relator, C. Duarte.

N. 2.607-A,1.970	 Interventor Federal no Estado da . Paraiba.
— Isenção de direitos. — Alfândega cio João Pessoa. —

Sampaio.
N. 3.181-4-3.397 — Standard OH C. of Brasil. — Taxa de Pre-

vidêncici. — Alfândega do Parnailia.	 Relator, U. Sampaio.
N. 3.373-A-3.679 — Comp.. Ford Industrial do Brasil — Red. de

direitos. — Alfândega de Belém. — Relator, C. Duarte.
N. 3.900-A-3,403 — Standard Oil Co. of Brasil. — Taxa de Pre-

vidência. — Alfândega de Pari-talha.. — Relator, U. Sampaio.
• N. 3.976-A-2.287 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul. —

Isenção de direitos. — Alfândega do Rio Grande. — Relator, U. Sam-
paio.

N. 4.148-A-3.706 — Comp. Paulista de Estradas de Ferro. —
Red. de direitos. — Alfândega de 'Santos. — Relator, 0. Araujo.

N. 4:319-A-3.406 -- Viação Férrea do Rio Grande do Sul. —
Taxa de Previdência e aic. de 10 Alfândega do Rio Grande. —
Relator, U. Sampaio.

N. 4.610-A-3.434 — Standard Oil Co. of Brazil. — Taxa de Pre-
vidência. — Alfândega de Parnaiha.	 Relator, U. Sampaio.

N. 4.651-A-3.265 — S. A. Fábricas "Orion" — Taxa de Pre-
vidência — Alfândega de - Santos — Relator, U. Sampaio.

- N. 4.668-A-3.274 — S. A. Fábrica: "Orion" — Taxa de Pre-
vidência — Alfândega de Santos — Relator, U. Sampaio.

N. 4.'709-A-3.440 — Standard Oil Co. -• Of Brasil — Taxa de
--Previdência — Alfândega de Paraiba	 Relator, R. Ortenblad.

N. 4.849-A-2.704 — The Texas Co. (South America) Ltd. —
-Fatura consular — Alfândega do RIO — Relatei'. C. Duarte.

N. 4.862-A-2.452 — The Rio de Janeiro Cita , Improvements
Co. Ltcl. — Isenção de direitos — Alfândega do Rio — Relator, C.
Duarte.

N. 4.931-A-2;750	 Antônio Lobo t5r, Cia. — Fatura Consular
— Alfândega de Paranaguá — Relator, R. Orteriblad.

N. 5.436-A-4.275 — Viúva Hugo Herinenn Sz Cia. — Irregu-
laridades fiscais — Alfândega de Porto Alegre — Relator, C. Duarte,.

N. 5.645-A-4.378 — Ernesto Btilan & Cia.	 Irregularidades
fiscais — Alfândega de Porto Alegre — Relator, C. Duarte.

• N. 5.777-A-4.453 — The City Of Santos Improyements •Co..
Ltd'. — Redução de direitos — Alfândega de Santos — Relator, U.
Sampaio:

• 5.251-AR-2.'i98 — Cofermat Cia. Brasileira de Ferro e Ma-
teriais de Construções S. A. — Faturas consulares — Alfândega do
Rio — Relator, R. Ortenblad.

N. 6.415-AR-4.310 — Gral-icica Indústrias Minetti, Gamba, Ltd.
— Faturas consulares — Alfândega de Santos	 Relator, O. Araujo.

N. 6.857-AR-4.318 --Siqueira Cavalcanti 4: Irmãos — Redu-
ção de direitos — Alfândega de Recife — Relator

'
 O. Araujo.

• 6.908-AR-4.327 — The Rio de Janeiro City Improverrients
Co. Ltd. — Isenção de . direitos — Alfândega do Rio — Relator, O.
Araujo.

Secretaria da Segunda Câmara do' Conselho Superior de Tarifas,
em 22 de julho de 1940. — José Pinto dos Sant" Secretário.

Diretcyria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

DESPACHO

Processo D. 98.397-39 — Decisão preferida no processo núme-
ro 98,397, de 1039, pelo Sr. ministro da Fazenda:

• deliberação superior.
D. Iracema Ribeiro e outras, viuvas, filhas, mães e irmãs de

oficiais do Corpo de Bombeiros e Polícia Militar, pedem lhes seja
extensivo o benefício do art. '7° do Decreto-lei Ti. 190, de 22 de ja-
neiro do 1938.

O dispositivo em apreço se refere apenas aos montepios do Exér-
cito e da Marinha. A pensão recebida pelas requerentes é de natu-
reza civil, motivo porque não tem procedência o que pleiteiam.

Submeto, entretanto, o assunto à deliberação da superior autori-
dade, opinando pelo indeferimento do pedido.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1940. — A. de Souza Costa. — In-
deferido, do acordo com o parecer, Em 3-7-910. — O. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

DESPACHOS DO MAS DE JULHO

Processo n. 43.281-40 — Maria Pereira Freire, pedindo paga-
mento de vencimentos não recebidos por • seu marido,. — Habilite-se
de acordo com o art. 270, do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

Processo n. 59.376-.40 — Joana Mendes dos Reis, Por seu pro-
curador, pedindo certidão.	 Apresente o instrumento de procuração.

Processo D. 52.143-40 ,— Brasília Franco Lima Rocha, pedindo
seja apo.stilado o seu título de pensão. Satisfaça a exigência do
parecer.

Processo n. 36.486-40 — Ana Isabel do Nascimento Lopes, pe-
dindo.o pagamento da- gratificação adicional que seu marido deixou
de receber. — Habilite-se de acordo com o parecer. •

Processo n. 37.900-40 — -Aposentadoria cio Pedro do Couto. --4
Convida-se o interessado à satisfazer a exigência.

Processe n. 52:415-40 — Aposentadoria de Adolfo Janvrot Jú-
nior. — Convida-se o •interessado a satisfazer a exigência da parte
final da informação n. 1.
• Processo u. 57.232-44 — Aposentadoria de Bras Peixoto do Nas-
cimento Júnior. — Satisfaça a exigência.

Diretoria do Domínio da União

sErunço DE CONTABILIDADE

ExpEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de julho de 1940

Processos despachados:
N. 55.6,10-40- — Folha de pagai-cento de diárias de funcionários

com exercício no Serviço Regional em .Santa Catarina. — De aeôrdo,
Ericaminbe-£e ao Serviço do Pessoal.

Dia 17

53.0t-'5-40 — Requerimento em que a Lloyd Brasileiro pede
pagamento de 69$6, de transporte de Material efetuado por conta
desta Diretoria no exercício de 1940. — De adirei°. Encaminhe-se
à Diretoria cia Despesa Pública.

Portaria:
• N. 84 — Designa o arquivista da classe F, do O. P. do unis.

tério da Fazenda, Sr.- Francisco de Oliveira Rodrigues, para ter
exercício to . Servieo de Comunicações.

Dia 18

Processos despachados:
'N. 40.307-40 — Retificação de nome do trabalhador, Sr, Carlos

Ant0nio Recalde. — Tendo sido feita a retificação solicitada (Diário
0~1 de 6-7-30, página 12.908), restitua-se ao Serviço Regional
no Paraná.	 .	 .

.N. 48.977-40 — Requerimento em que Gisherto Conrado Go-
verte Mnizembecher pede pagamento de 6:500$0, de aluguel dos
prédios as. 29-31 da rua .Sacaclura Cabral, nesta cidade, ocupados
por repartições &sie- Ministério, no mês 'de maio último.. — De
acÓrdo. Encaminhe-se à Diretoria da Despesa Pública.

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de julho de 1940

Processos despachados:
N. 48.245-40 — Requerimento em que — Perta Belmar da Costa

e Otávio Belmar da Costa — pedem pagamento do 3:0000, de alu-
guel do prédio ns. 47/49, da Avenida Rio Branco, ocupado por de-
pendência deste Ministério. — Encaminhe-se à Diretoria da Des.
pesa Pública.

Dia

N. 19.866-40 — Pedido de providências feito pelo Serviço Re-
gional desta Diretoria no Amazonas • sobro locação de prédio para
instalar' aquele Serviço. — Preliniinarmente, solicito a audiência da
Diretoria da Despesa Pública.

N. 58.314-40 — Requerimento em que a Associação Benefi-
cente • "Crédito ao Funcionário Público", Pede Providências sobro
desconto ria folha de- 'pagamento do extranumerário-mensalista, se-
nhor José Brim da Silva. — De acordo com o parecer do Servicá

•de Contabilidade, encaminhe-se ao Serviço do Pessoal.

Recebedoria do Di:strito . Federal

niPVDIENTE DO sn. innE-ron-

Requerimentos:
N. 23.029-40 —João Gomes da Costa. — Reduza-se o valor loca-

tive para 3:26/40 no lançamento para o futuro exercício de 1941.
N. 7.332-40 — António Augusto Coelho. — Cancele-se a certi-

dão indicada.
Ne:6.480-40,— Valentina cia Silva Couto. — Cancelem-se e jun-

tein-se no . processo as certidões mencionados na . informação.
N. ,5.344-40 — Jerónimo Mesquita M. Castro, Re.stituase ci..

processo de executivo ,fiscal ao Dr..4° Procurador da República infor.
mando que a divida é improcedente.
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N. 12.715-35 — Artur Pinheiro t.te Morais. — Idem. 	 Auto n. 167-1938, contra Mordlza Klayman &,- Irmão. — À. vistil
N. 49.004-38 — ttuilbermo Nardi &,. Cia. — -Idem.	 do une eonsia . deste proce'Sso que' correu todos OS seus trami!cs re-
-.N. 39.837-30 — J. da Gama Abichado. — Cancele-se junte-se ao golailleldares — j u lgo procedente o auto tle•fts. e imponho a Mordka

processo a certidão referida na informação.	 hiayman & Irmão a multa, de 1:00080, li os termos tio art , 30, § G.,,
,	 N. 30.921.-38 — Emproza 4 I P Armazens Gerais carangola . _ Re. _ c,,..mbinaito com o parágrafo i'inico e Ig art. '36. do Decreto n. 22.11.61,

duza-se o valor locativo para 01:00080 a partir tio exercício de 1939. de U-11-1032, ablm da obrigação de pagar o imposto devido, na iIp.-
";s. Indeferido quanio a Classificarão.	 porfArieirt de 1 80.

• N. 39,047-40 — Clotilde I. Aliais. — Informe .a 3' Subdiretorla. 	 1.nt1me-se p ara " o PaPam enlo tia quanlia devida no praz . ) de 311
N. 30.094-411— Avim Simon. -- Cancele ,..se e junle-se ao imo- • dias, $ob P ena de 1:'obral1 e a eNveuliva • ,'431vo recuNo-debfro de 2G dia‘3,

. cumpridas as oNigèneias do Decreto-lei n. 607, do 10 de agosloC?.-) a certidão referida na inforior,eão.
N. 35.547-10 — Vitor 'ribeiro de Faria. — Oficie-se ao Serviro de 1938.

. de Aguas e Esgotas. -. 	 -Auto n. 2.187-19	 n10, contra Cassiao d 	 des a Silva Aten. — À vista
N. 28.378-40 —,111O lle ,hooiro Cotnercial cri -mobiliária Lida. — de que c ousl a i t' sl e P rocesso n u e c o rreu lodos os seus Irãrnites

Já lendo sido autorizado o concebimento iia certidão, ima-se à ia roglilarnefitaros, -- julgo proccdenle o auto rle fls. e imponho a eas-
Subdirel orla .	 siano da Silva Mendes a multa ile 8:251$0, alem da obri gação de, N. 31.708-10 — C. Fernande. — parece-me que deve ser ilide- P al'ar o im posto ilevido de 4:127$0, ex-:i dos arts. 32 e 38 ,10
ferido o pedido por falta de amparo legal. Restitua-se. o pi'oceso à • Deerr i °. 2 - 2.2 - (-)5.1, de 9-11-193, 2 - ,•Direloria das Rendas	 as	 ,das inter.	 intime-se para o pagmaento tia quantia devida no prazo ,te sa

N. 33.256-50 — Soirsti & Ser.ifim. — Indeferido de ,A e(rd,) com . dias, sol) pena de yobrança executiva, salvo recurso denIro le 20
a informação e o parecer. 	 dias, compridas Ds exigèneias do Deerelo-lci n. 007, de 10 de agosto

"N. 33.750-10 — Albino Ma rl bis Segando • — Allere-sc a clas.si- de 3938 ...-Aino n. 2.122-1010, contra "Mera/lio Lida. — .k. \ISA.] 4-i o q u eficação para "botequim, chalados e cigarros:" a partir do corrente ano.
N. 31.1.1 1-10 — Agènria. Mario de Afendonra s . A . _ jutere_se a consta d esie Processo que correu lodos os sens tramites regulablen-

elassificação para “g;izolina, pc:is e acessórios para rudemóvels" a . t1-.t res • j ul go procedente o auto de f1s. e imponho a Teleriloio Lida,
part i r de janeiro do corrente ano. Imponho a multa de 1')58,0 médio a um" ds= 2:58 °':" 4-1, alem d 'I "i-'ig".`iõ de Pagar • o iunil) ° t ° 'I'mki°da lei.	 de 8605.r..), c.e-ci dos arls. 33 e 38 do Decreto ii. 22.0 .61, de 9-11.-1932,

N. 35.105-39 — Confeilaria _Nivea]. Ltda. — pag,ne, o débito	 Intime-se Pa ca O Pa gamento da q uantia devida no prazo de 311
acusado afim de que possa ser il•colido o proces.so. A 3- Subdiretoria di a s , sQb Pena de cobrança executiva, salvo recurso ilentro de 20
intime-se a firma requerente mareando-lhe o prazo de rido dias. 	 dias, cumpridas as exigémcias do Decreto-lei D. (107, de 10 I le agosto

N. :39.291-10 — Sociedade n if co Ltd. — Não havendo o qui: de- de 193:4•fel-ir, a rq n ive-sc .	 , Auto n. 2.115-1910, cordra José ',Ia Silva Ma•chado Segundo.
N. 37.'717-10 — El igi'meio Cl sl vo e watrOS. — À 3' Subdiretoria	 suees '''f)r de I. " 15" ° ''':' Irnif-m • ---- A \ii-51.:"'' (I ° ri" C°1)Sta •deSie ril..3-

	

_.	 ,

parr, ris (I\ ido.; fin.S.	 cesso mie vorren todos Os seus tramites regulamenlares — jilign
-.N . 20.800_39 ____ eja . copà,,,j,,a -Bra,,,ifeira . ___ Torne 0 pio í' 	 procedente o auto de fls. e imponto) .it. ,itosé n ia Silva Macinolo

à 3 . sulidireloria para os devidos Nos.	 '' - .	 i,unelG) a omita. de 1:232$6, alem ' Ia obrigação de pagar o imposle
N. 38.517-10 — Allan1r , liel'ining Ctunuan y of .11r.isi ,.. — Cobee-so	 .Jevido de 61( t, ex-vi dos arts. 32 e ;.18 do 1)ecreto i.i. 22.601, ele

a revalidação de três vezes o valor .h t s,•:o (1,:5-ji.!,) 1)ng0 peln (loctimmlo 	 9-11:192'
de lts. 2, na forma O lo ;irl. ill, § 2' do Decreto 1.137, de 1936. Cobre	 n-	 inine-se para o pagaemnto da quantia devida no prazo de 'ir,
ç, e oulrossim, na conforiiihI n de da ietra 1), do art. t3.9 o selo devido p2lo(1.-!a•, ',.01) P ena sie cobraneo execu	 utiva, salvo recrso dentro do 20
dociunenlo drt fls. 5.	 mas. cumpridas as e xitrèneias do Decrelo-lei. ri. 007, ite 10 de agostc

N. 23 . .899-10 — Maquinas Progresso Ltda. --- Responda-se a con- de 1938'sulla que só estão sujeilos it pillerde de registro de que trata a letra 1),	 tido n. 1.856-1910 ., eontra Narciso Ferreira de "Moura. — ,À
l i o a-..t. 11 do regulamento taxa,lo com o Decreto-lei 720 de 91-9-3,,,o	 vista do que consta deste processo mie correu à revelia, confinine
esc] itório, comerc iais. onde s ,,, fio:o!) , wnel as ,..)01, com i., ,,,, ão, i 'nehis	 ive	 termo htvrado a 1IS., julgo procedente o auto de 11s. e in11),3111)0 a
cousjigfiaç(3e,z , rerutes ( utaeões ,li, c ,) , d a,	 1)14)1)111i de moa ou de inots, de Narciso Ferreira de 3foin'a a muna de 962$1, alem thi, obri gação .le
uma c,spécie tributada, compreendidos- us do fábrica, quando situados Pag.„.a.,r „On finirío:0 idrilodld.) de 481 "' "-ri "53 arts:-• 32 e 38 do DecreUlfüra deste de	 nsde que vendam prao weio d	 i.ne ios.A.ras011o en m

	

coenda's"	
,_,

.	 "- '''' '''''' '-'''' "-----
A . shr. e ConM os. consulentes iião comerciam 	 mco produtos sujeiltisao • ,. In time-se para o pagamento da quantia devida no Prazo de, :A
regime tributiirio do Decreto-lei 739, já citado, estão desobrigados ao 	 .rcil tr,;1 :' :°),?„,1-,)11a,,,, 'le ,-, iC2 i ,"";-,ati,.(1 .ia„ C \i4(.!iii-ti,-..V,,-to1,SalV ree )111so d tcntrII) (.11 2‘)wimga ento demeolnm enos dte registro. 1)esta minha decisão recorrO	 ;3"," '"i 1‘..¡R „

., 
-. ''' '''''1' ';,''S . --°"----;; co -- ir.t :---lo

 ia c,7	 f
--. -. -1-.' i"-e .---

o de 
"€)'-ili30 ,--. x...ufjejo	 ..,p1

	

" pa pa o 2" Con1) o ... hz , Contribuintes na Sotana. da . lç.t.g i -	 - - ....,.',.i.jo. o. 1 . .7•16-39 to, coofto pereiro S. cor doso. ___ À vis[a
51 941111).	

do'io em vigor. Publique-se e e ncaminhe-se o processo à instancia cujo mo m o. d ,	 v1„,	 oc e ,s0 que correu	 ilm	 otodo.; os seps tritcs reg-
peo,>esso 25.083--10 _ ne-oiveodo de acordo com o 	 1' do artigo lamenl ares — julgo procedente . o auto de fls. e imponho a Pereira
O D	 & Cardo a nso	 tplta do 7711,48	 m d, alem 	 obrigação • de pagar o imPos t oi'.2101...lr, y l ;,. ei w2. c, loil-eleiii2 7 f.::ill,1, 1 i012 1 j1 9, -.:1189 en, get:17)?,siitlice, 1..i Iii',1.5,151:evt il (oial)n.ecer(e..) :

)
•.orn ii ii nv .a-	ude‘i.. Iiiivili0 387$ I , ex_ ri dos uris. .,2 e 38 do Deerero D. 22.001, de

.1.-t imposto: por 11110ilo estar a goma adragante sujeita ao regime triiM- 	 "-""-:•o."-'laH:-: estabelecido no Fr .:Atilamento ir' imposto de consumo.. 	 Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo iie ';(1
DeSla docisão recorre --ex_oriie; 0 ” para o 9. Con,...01ho 1,1.e c.,ol ,t ,:11 -	 dias , sob P en a de, cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20.In i ii os, na forma da legislação vigente.	 dias, cumpridas as exigeficias do Decreto-lei n. 007, de 10 de ago.-stá
Proces.s o 23.518-10 --1-tesolvendo de aror,lo coin o g 1° do arti-o do 1038'-'f.' 01 do 1)•••crelo-lei 739, de 1928. 31 1111411) e 	 '.,' do árt. 5_', do Dper,b	 (') .kulo ri. 2.221-1938, contra a Companhia Nacional ile Ci enmto

14.162 , de 12 de maio de 1920, considero in.di-;n14Ia a ctib'ran-ca 	 1:-P-	 Porfiam]. — 3111p,and0 prOCe•b,111.e O auto de fls. 0-10, e impondo à
poio sobre o produto d enomiliado — goma	 '3 ante	 PorTnão)con- firmaCompanhia Nacional de, Cimento Portland a multa de 171 :508$0,.
sil' ..e..a-lo como fixador do cabeio. 	 com a obrigação, ainda, de recolher, por .verba, a quantia de 57:109$0,

.	 1,esqa deri„3 5 0 recorro “„„d•ficio,,,- pa;;a o ,,,, conselho do c
" I L
,. ,	

I
.	 do imposto devido, ex-ri do disposto nos arts. 33 e 38 do Decreto

blindes, na forma da legislação (tol 'vigor.	 . n. 33.061 de 0-11-19:P. 	 .
proces so o. ij,0 . 010_ 10 ___ 1:.,,,,oh.oHdo, de acordo com o 	 Inmtie-se pailv o pagamento da quantia devida ro, prazo de :-.,0

art. 201, do Decreto-lei n. 739, de 9 1-9-1938 o § 9 2 do art. 5'", th';' dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20Derreto ri. 14 t-o 9 íto 1-).„„,	 ..,,,, ,,
t,„	 ,

que o ptod,ut,	 .,--_,o	 boina	 aa
-	 ..,	 dias, cumpr idas as exiêgncias ito De cr	 ritio-lei . 607 d, e 10 de agosto.,	 .,	 - ..- i . .-u.	 Atir ,	 ,-escapa à incidência do imposto " dt .. consumo.	 • ` 6 11.h.'	 de 1938.

Desta decisão recorre P.e-officio para o Segundo Conselh° do	
Auto n. 1.888-1910 — C/ Cempanhia Nacional de Navegação

Contribuintes, na forma da legislarão em vigor... 	 Costeira — !,:ontra a Companhia Nacional de Navegação Costeira, 	 foi.	 , .	 lavtadó 'o auto de fts. porque havendo -Vendido nie:içadorias no va-'Ofic i e-se à Alfãndeisa ilesla 4.-' ai 	 dando-se-lbe 414 n	 es

	

eia do 	 jor de 'X2.511:368:0, deiN011 de pa gar sobre essa quantia o iMpostodespacho e enearninhe-se o puoCeS:so à liasizincia superior.	 de 1,25 go mie ily.,ide sobre tais transações.
traio

Processo n. 31.255-i0•— Pirie, Vilares & Com 	
A

Comp. Ltda. — O coo-	 verifieaeão foi feita 1)010 exame 	 mdu eme do- lancaento- • a escritade fls. 5, de ve nda 110 clevattores, contem ' a clánsnla 6', assim comercial da empresa autuada, con .stando. aquele resultado 
e

Oi ti -e- 1-01-rcdigida : nucioso e detalhado termo, corroborado com quadros demonstrati-
"Reservanio-nos o direito cie interromper •os nossos trabalhos, -vos nos quais foram realizadas as traurações, neles estando destaca-

ra faita de pagamento de gila isqUer da$ prestações 	 " das as quantias referentes, exclusivamente, ao valor das mercado- .
Essa condição não implioa na cláusul a de l'eserva de domínio, rias incluido na ~ta de calia. um. 	 .

Como equivocamente entendeu o funcionário que fez a cobrança do Detendendo-sc, não contestou a empresa autuada o resultado •
seio em (101)1'0, previsto no art. 17 do regulamento expedido com o. do exame.. Alegou nue deixára de pagar o imposto porque nula Par-
Deeret-O O. 1.137, de 7 de outubro de 1936, devendo, pois, se pro- te .daoilela quantia result.:Ira de consignações feitas a Henrique Lake.
CCSsar a, restituição pedida, do selo pago a maior. 	 -, sucessor de Lagi ,. & Irmãos, resultando outra 41)3 excinO Cleeã	 "ein-À Primeira Subdiretoria, para os devidos Sins. 	 . preitadas", ambas isentas, ao seu ver, do pagamento do imposto re-

• .

•.Processo u. /A1.952-39 — Respondendo, em solução	 clamado.à 'consulta,	 .
que as linguas em conserva, de produção nacional,- aconilicionadas - Considerando que em exame realizado uns lançamentos da os-
cm lata Pagam o imposto na razão de, *050, por quilo ou frarão, crua ,do "Almoxaritado" da empresa autuada na Ilha do Viana. pro-
peso bruto, ex-vi do disposto na alínea E do 8 9'. (-In -nri ... .4" ' tio va..do -ficou que na período abrangido pelo asilo essa empresa havhz
Decreto-lei n. ;39, de 24-1-1038	 executado conslreições e outros serviços com material por ela pró-

Dê-se ciéncia c. arquive-se. .	 pria fornecido no valor 4-e 8.868:562$14 . 0, e ruo a restante quan- •
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tia de 23.613•:805$500, fôra registrada em seus . livros como '-‘rondas
lenias a terceiros", sob os títulos de "maçames" e "cornestíveis"; com
.o .esclarecimento de que 2.596:165$2 -se- referiam a • mercadorias fa-
bricadas por ela naquele local; - •	 •	 a

Considerando que desse modo fixadas e - determinadas as par-
•celas que produziram os 22.511:369$0 mencionadas no auto, resta
apenas examinar si a lei realmente isenta do tributo -as transações

•• que 'resultaram . de "empreitadas" e de consignações;
Considerando que em relaçãO às transações resultante de

empreitadas, sempre foi pacífica a doutrina cio que tais transações
incidiam no pagamento do imposto de vendas o conaignações e isto

• desde a vigência da lei que areou . esse imposto, interpretação essa
que 'acaba de ser definitivamente fixada pela • autoridade compaten-
te no Decreto-lei n. 2485, publicado no "Diário Oficial" de 17 de
corrente mês;

Considerando que não lendo a empresa autuada entregue ne-
nhuma mercadoria à firma Henrique Lago, nem tendo essa última
firma faturado mercadoria alguma aena points e por conta daquela
empresa", dado que tenha expedido alguma duplicata relativa as
vendas de que cogita esto processo, 'essas teriam sido feitas, então,
em seu próprio nome, o que faz cora que o imposto seja devido por
ambas as partes;

Coasiderando que ao contrário do que foi alegado pela empresa
auluacla, o que-está provado com mais do-2-000 faturas apreendidas,
é que à mercadoria vendida, foi por 'ela própria faturada e entregue

• aos compradores;
• Considerando, todavia, que embora sujeitas ao imposto a's par-
. celas cle 8.868:562$a40 e 3.596:165$2 se referem a transações cujo

tributo d devido ao Estado do Rio, onde foram executadas as coas-
- truçõosa e onde foram fabricadas as Mercadorias que produziram
Conjuntamente, 1 .2,464 :727$040;
- Considerando as, demais provas do processo, julgo o auto pro-
cedente para impôr à Companhia Nacional de Navegação Costeira a
multa de 751 :749$0, com a. obrigação de recolher o imposto • devido
na quantia de 250:583$0, nos termos dos arts. 33 e 38 do Decreto

,n. 22.061, de 9 de novembro de 1932. 	 .,
Intimose para o pagamento das quantias devidas, no prazo de

•,30 dias, sói) pena de cobrança executiva; salaao recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do Decreto-Ti n. 607, de 10 de agos-
to de 1938.

• Volte, em seguida o processo .. rios autuantes,. para • que proce-
klam•em relação à quantia exclinda •ctijci, imposto 'é devido ao Es-
todo do Rio, na forma do abt. 38 da Lei n: 187, de -15 de janeiro -cle

. .1936.
Auto n. 1.741a19 .10 contra a Fábrica .Nacional de Tambores Li-

-Mitada Resolvendo julgar procedente. ' O auto de fls. 5-7 o im
-'polui° à firma. Fábrica NaCional da Tamboaes .Limitada a multa de

79 :280$250, além'da cbrigação de recolher igual' quantia rotativa
ao imposto devido, de penform ..dade com o disposta no art. 219, § 60,
letra aa", cernbiaado com os arts..111, • 12, "a", .204 e 206, do De-
a'reto-lci .n.. 739,. de 24. de setembro do. loas.	 •

• aIntime-so• para .o Pagamento das quantias devidas, no Prazo
de 30dias, sob pena cio cobrança executiva; salvo reéurso &miro de
20 dias cuinpridas as exigências do Decreto-lei n. 6.07, do 10 de• •agosto 'do 1938.

-.Auto n. 2.887-1940 contra J. F. Brito Comp. ..Ltda. — Re-
Solvendo julgar procedente o auto de fls. 2 e impondo às firmas
J. I?. de Brito & Comp. ,;Ltda. e Antônio Araujo Fernandez, a ca-
da uma„ a multa de 1 :000$0, mínimo do art. ,49, g 21, nota 24, coma
Binado com os uris, 72 e 206, • clo Decreto-lei n. 739, de-24-9,1938.
• Feito o depósito da- multa, entrekue-: so a--mercadoria apreendi-
'da, mediante as observância - das. demais formalidades legaiá.

Intime-se para o pagamento das multas na prazo de 30 dias,.
rob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas 'as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938..

Auto n. 661-40 contra M. Thebaro — Resolvendo julgar pro-
'cedente o auto do •fls. 6-7- e imponho à firma M. Thebaro a multa
de .2:"500$O, mínimo do artigo 78, combinado com os arts. 54, "b",
II, 72, 81, 68, § a o e 200, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938,. re-
correndo desta decisão para o 2q Conselho de Contribuintes, de acor-
do com a legislação vigente, . _	 •

Intime-so para o pagamento das multas no prazo . de 30 dias,
sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro do 20 dias,
cumpridas ,as exigências do Decreto-lei n. 607,, de 10 do agosto
de 1938.

Auto n. 2.496-1940 contra Antônio de Freitas Matos — Resol-
'vendo julga procedente o auto de fls. 3-4 o imponho à firma .Anô-
nio de Freitas Matos a multa de 1:000$0; mínimo do art. 111, § 12
,Itra "o", combinado com os' arts. 88, § 30,- 111, § 1 0, "a" e 206
'do 'Decreto-lei n. 739, do 2/a-9-1938.

Depositada a multa, entrègue-se a mercadória apreendida, ob-
• Servadas 'as demais formalidades legais. • 	 •

Intime-se para o pagamento das multasno •prazo de 30 dias,
iSob pena de cobrança executiva, salvo . recurso' •. dentro do 20 dias,
curinpridas as (algemas do Peci?eto-loi. a. 607.' do- (0 _de a gosto .
de 193S

RxPEDIV.NTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 22 de julho de 1940

Requerimentos: • -
N. 41.537-939 — Reis Silva & Comp. — Transfira-Se. Imponho

a, multa do 50$0, mínimo da lei, e a do 30% sobre os emolumentos
de registro pagos ex-vi do disposto no art. 20 cio Decreto-lei n. 739,
do 244-938.

N. 41.471-939 — Sobro Pereira & Cosia, — Idem.
, N. 40.487-939 — Carlos • Zeitone..— Averbe-se, á mudança, nos

-termos propostos. Encaminhe-se ao senhor diretor para que se digne
decidir quanto à alteração cio classificação do estabelecimento em
apreço.

N, 32.152-940 — Odécio Louzada. — Inscreva-se, de acordo com
o parecer, ao qual imponho a multa' de 100$0, mínimo da lei.

N..34.240-910 — J. S. Costa Ss Comp., Ltda. — Masa -a baixa
a partir cio 20 semestre do 1910, de acordo com o parecer.

N. 34.031-940 — • Valdemar Sehraidt. — Idem.
N. 33.669-940 — Arlinclo Pereira da Silva. — Dê-ao a baixa

para o futuro exercício de 1941.. .
. N. 37.377-939	 Paulo - Tateai,. — Remeta-se à Procuradoria

Geral . da-Fazenda Pública para que -se sirva -inscrever a dívida.
• N..37.698-939 — Henrique Brochado. — Idem.

N. '35.528-039 -- A. .Viriato de Medeiros. — Idem. 	 •
N. 35.527a939 — Alberto Viriato do .Medeiros. — Idem.
N. 3.203-939 — Antônio Fernandes Dias. — Idem.

, N. 2.618-939 •-a Miguel B. Iaarraz.	 idem.
N. 2.787-039 —a II. Mota.	 Idcra.
N. 7.441-939 --aa Marmelada Costa Serra Junior. — Idem
N. 7.553-940 .— . Carvalho Aranha. — Idem.
N. 32.965-940 — Amaro Diogo Serafim. — De acordo com a in-

formação e o -parecer, mantenho o despacho de 31-5-940, proferido
no processo n. 18.872-940, por seus legais fundamentos.

N. 317-910 — Norival Macedo 	 Cancélease a certidão,
nos termas propostos.
• -N. 42.662-910 — Companhia Santa Cruz de Transportes e Ar-
mazens Gerais. —7 Anote-se o cancelamento da certidão, dc acordo
com o parecer.

'N. 31.850-940 — Câmara de Comércio .Nipo-Brasileirá. — De
acordo com o parecer, as sociedades civis não estão sujeitas à inscri-
ção no rol de indústrias e profissões, 	 -

N. 33.029-40 — Manuel da Silva Sexto. — Façam-se as transa
lerências propostas, sendo a primeira "ex-officio". Imponho •a Manuel
Gomes Abade a: multa - dá 125$0 e a Manuel da Silva Sexta a do 50$0,
resPectivam ente, médio e mínimo da lei, -Imponho mais a Manuel da
Silva Sexto a ran:ta de aO• % sobre os ernalumentos de registro pagos,
"exaVi" do disposto no art. 219, §..2° do Decreto n. 739; dó 24 de se-
tembro do 1938.

N. 29.847-40a — Antônio Cristiano .da Silva. — Proceda-se nos
termos 'propostos na informação .e no parecer. Imponho a Multa de
50$0, 'Mínimo da lei.

N. 6.213-a0 — Eugênio Sanchez Gongora & Comp. — Junte-se
o processo n. 40,995-39.

— Tipo Cartonagem Stela, Ltda. — Transfira-se.
Imponho a.multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 30.516-40— José Migueles Esteiro. — Idem.
N. 26.271 .-40 . — Daniel Maria Ferreira. — Dê--se'a baixa a par-

tir de 1941, de acordo com o parecer. •	 .
N. 32.426-10 ..,. Eduardo Alliadelf 	 Comp.	 Dê-se a baixa, a

partir do 2° semestre.	 •
• . N. 80.510-10 — -Manuel Gomes, de Figueiredo. — Averbe-se

mudança de acordo com o parecer. Imponho a multa de .50$0, mínimo
da lei.

25.057-10 — Manuel Teixeira Lopes. — Idem. .
Na 30.501-40 — Ernesto Saboia de Albuquerque. — Proceda-se

inscrição, nós termos do parecer.—Impordio a multa de 100$0, mínimo
da lei.	 .

N. 32.915-40 — M. J. Serra. — Dê-se ao futuro exercício de
1941 do acordo com o parecer-. Imponho a multa - de- 50$0, mínimo
da lei.

39.880-39 — Bento Aires Castanheiras. --a Remeta-se à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública, paia , que se sirva inscrever a
dívida.	 .

Na 39.869-40 — Manuel Alvaro Lopes da Cruz. — Idem-. •
N. 39.172-39 --a; Antônio Silva. — Idem.
N. 39.175-39 — J. Siqueira de Macedo. — Idem. 	 •

. N. 48,490-39	 Alcobiades• Xavier das Chagas. — Idem. •
N. 15.850-39 — Cardoso Costa & Comp. Ltda. — Transfira-se.

Imponho a multa de 50$0, mínimo da lei.
N. -83.581-10 — S. R.• Farias. — Dê-se a baixa para o 2° aemesa•

tre de 1940, de acordo com o parecer.
N. 33.652-940 — Ladrilhos Carioca Ltda. — -Proceda-se à ins-

crição, nos termos do parecer. Imponho a multa de com .mil ria
(100$0), mínimo da-lei.

N. (0.441L940 — Raul 111E3iot. — Idem.
• N. 35.882-940'	 Rubens Moreira Torres.	 Ideia,
N. 35.058a940 — Wadiha Nicolas..

• N. 34.981-940 • Fritz Appcl. — Idem.'
N. 34.802-910 — Mário	 — Idéia. •
N. 34-.891-940 — Olga Mourão Pereira. a-- Ideia).
N. 31.885-910 — Carmen Santos. 	 hiena.
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N. 11.670-940 — A Hamad. — Proceda-se ã inscrição, nos ter-
mos do parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso
venha a ser futuramente provado ter havido sucessão. Dê-se a baixa
ex-officio" a partir do 20 semestre de 1940, no lançamento em nome

do firma Lopes Galeano & Comp. à qual -imponho a multa de 12580,
médio da lei.

N. 22.283-940 — Balinha & Radrigues Ltda. — Proceda-se à
inscrição, nos termos propostos e dê-se a baixa "ex-officio" a partir
do 2° semestre de 1940, no lançamento em nome do Elias Wadich
Kaborith, a quem imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 23.905-939 — Marques Teixeira Ltda. — Anote-se a trans-
ferência na forma proposta substiLuindo-se a certidão para o fim
indicado.

N. 1.701-940 — Antônio Cargueira Lopes — Av. Cônego Vas-
conceloa n. 21. — Multa de 180$ mais a quantia de 180$ relativa a
emolumentos de registro. Prazo de 15. Intime-se.

N. 1.700-940 — Atalhas Silva a— Estrada Real de Santa Cruz
ri. 234. — Multa de 17080 relativa a emolumentos de registro. Prazo
de 15 dias. Intime-se.

. N. 1.697-940 — Pedro Correia- da Rosa — Rua Pedro- Gomes
n. 152. — Multa de 21580 mais a-quantia de 21580 relativa a-emolu-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

. N. 1.694-940 — Vitor Hugo Ribeiro — Rua Coronel Tamarindo
n. 218 — Idem.

N. 1.699-940 — Antônio Cardoso Simões — Rua Limites n. 175
— Mu:ta de 20080 mais a quantia de 23080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.706-C40 — liniiia Automobilista Ltcl..— Rua IInmaytá nú-
mero 7. — Multa de 2400 mais a quantia de 24080 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.756-940 — M. J. Calheiros — Rua Conde de Bonfim nú-
mero 262. — Multa de 38080 mais a quontia, de 38 1380 relativa 'e emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.714-940 — A. Lamelas & Irmão — Av. Suburbana n. 2.294,
— Multa de 15080 mais a quantia de 1580 relativa a emolumentos de
registro. Prazo do 15 dias. Intimc-se.

N. 1.708-940 — Óleos Conquisto Ltd. — Rua Pedro Alves n. 25.
— Multa de 150$0 mais a quantia de 2080 relativa a emolumentos do
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1:715-940 — Pedro de Alcântara Pereira Passos — Av. Su-
burbana n. 2.367 — Idem.

N. 1.757-940 — Pires Nobre & Irmão — Rua General Roca nú-
mero 97. — Multa de 15080 mais a quantia de 13080 relativa emolu-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.696-940 — Laura Ferreira — Estrada Real de Sta. Cruz
n. 500. — Idem.

N. 1.707-940 — António Rito Cardoso — Rua Pedro Alves n. 58.
— Multa de 15080 mais a quantia de 14080 relativa a emolumentos de

, registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 1,703-940 — F. Quari — Rua Francisco Real n. 145. — Idem.
N. 1.909-940 — Joaquim Ferreira dos Santos Ballar —

Suburbana n. 2.882. — Multa de 15380 mais a quantia de 3080 re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.717-940 — Dimas Marques de Abrantes — Av. Suburbana
ri. 2.101. — Idem.

N. 1.698-940 — Manuel Henrique de Jesus. — Multa de 15080
mais a quantia de 1080 relativa e emolumentos de registro. Prazo do
15 dias.

N. 1.910-940 — Vadik Neme — Av. Suburbana n. 2.950 —
Idem,

Notificações,:
N. 1.868-40 — Januário Francisco da Silva, rua Conde de Bon-

fim n. 948 — Multa de 17080, mais a quantia de 17080, relativa a
emolumentos de registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. lati-
me-ao.

N. 1.686-40 — Manso & Pomar, rua Pereira Franco n. 53
Multa de 15080, mais a quantia de 1080, relativa a emolumentos de
registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. Intime-se.

N. 1.684-40 — Manuel Maria Machado, praça Barbosa Lima nú-
mero 17 — Multa de 15080, mais a quautia de 5080, relativa a emolu-
mentos do registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. Intime-se.

N. 1.681-40 — Américo Ramos Nogueira, suc. de Davi Kauff-
man & Brito, rua Major Conrado n. 89 — Multa do 18080, mais a
quantia de 18080, relativa a emolumentos de registro. Prazo de re-
consideração, 15 dias. Intime-se.

N. 1.683-40 — Fonseca & Haering, rua Bulhões Marcial n. 63.
— Multa de 20080, mais a quantia de 20080, relativa a emolumentos
de registro. Prazo de reconsideração, 15- dias. Intime-se.

N. 1.680-40 — João Carlos Pires, rua Bulhes Marcial n. 75 —
Multa de 15080, mais a importância de 25$0, relativa e emolumentos
do registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. Intime-se.

N."1.679-40 — :J. S. Barbosa, rua Iningá n. 1 — Multa de 20580,
mais a quantia do 20580, relativa a emolumentos de registro. Prazo
de reconsideração, 15 dias. Intime-se.

N. 1.678-40 — Manuel Cavaleiro, Avenida Antenor Navarro nú-
mero 320 — Multa de de 16080, mais a quantia de 16080, relativa a
emolumentos do registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. Intime-se.

N. 2. 023-40 — C. M. Seherrer, rua Beneditinos n. 17, 40 andar,
sala 15 — Multa de 24(40, mais a quantia de 24080, relativa a emolu-
mentos de registro Prazo de reconsideração, 15 dias. Intime-se,

N. 1.754-40 — Pereira Afonso & Cia. Ltda. ( rua Conde de Bon-
fim n. 302-A — Multa de 28080, mais a quantia de 28080, relativa
a emolumentos do registro. Prazo de reconsideração( 15 dias. Inti-
nie-se.

N. 1.753-40 — José Cardoso, rua Miguel do-Frias n. 17 — Multa
de 15080, mais a quantia de 12080, relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo dereeonsideraeão, 15 dias. Intime-se.

N. 1.721-40 — Floriano Martins de Matos, praia de São Criai°.
vão n. 31 — Multa de 15080, mais a quantia de 15080, relativa a emo-
lumentos do registro. Prazo do reconsideração, 15 dias.- Intime-se.

N. 1.701-40 — Aliança Manufatora de Roupas (Vaz & Gomes).
rua Senhor dos Passos ri. 59 — Multa de 30080, mais a quantia de
30080, relativa a emolumentos da registra. Prazo de reconsideração,
15 dias. Intime-se.

N. 1.690-40 — Irmãos Calçados, rua Machado Coelho n. 57 —
Multa do 16080, mais a qaantia, de 160$0, relativa a emolumentos do
registro. Prazo de reconsideração, 15 dias. Intime-se.

N. 1.676-40 — João Chimenta rua Pereira Franco n. 7 — Multa
d e150$0, mais a quantia de 10080, relativa a emolumentos de regis-
tro. Prazo de reconsideração, 15 dias. Int'a-ae-se.

N. 1.716/940 — Luis Rocha — Avenida suburbana n. 2.399.
— Multa do 15080 mais a quantia da 6080 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. — Intime•se.

N . 1.705/940	 shilher Johann Josepn — Rua Marquês de São
Vicente n. 6-A, — Idem_

N. 1.928/940 — Madeira Dias & Comp. — Rua Conde de Bon-
fim ri. 654. — Multa do :5080 mais a quantia de 4080 relativa a
emolumentos de registo. Pazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.718/940 — W. Perissé Bastos.. — Avenida 28 de' Setembro
n. 439. — Idem.

N. 1.695/940 — Landoglia Jacinto & Silva. — Estrada Real de
Santa Cruz n. 516. — aluA.a de 150$0 mais a quantia de 100$;0 re-
lativa a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. — Intime-se.

N. 1.702/940 — João Belchior. — Rua Conego Vasconcelos
n. 53. — Idem.

N. 1.755/940 — Alfredo Cruz Garcia. — Rua Conde de Bonfim
ri. 112. — Idem.

N. 1.997/940 — Amériao Rodriaues Unia, — Rua Conde de
Bonfim II 440 — Idem.

N. 3.975-39 João da Rocha & Silva, rua Borges Monteiro n. 193.
— Encaminhe-se à Procuradoria Geral da Fazenda Pública, para
que se digne de inscrever a divida.

N. 359-40 — A. D. Ferreira, rua Ubaldino do Amaral n.
— A ação fiscal se acha plenamente confirmada, de vcz que o noti.
ficado só pediu o complemento do seu registro em 3 cle abril últi.
.mo, conforme confessa no requerimento de fls. 4, após o procedi.
mento fiscal, que é de 10 do aludido mês. Mantenho, assim, o des-
pacho do. fls. 3, pelos seus legais fundamentos. Intime-se Para O
recolhimento no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso ao Conselho de Contribuintes, dentro de vinte (20),
dias, e mediante o prévio depósito das quantias exigidas.

• Certidões:
N. 39.491-940 — J. R. Ferreira Júnior. — Informe a 3' Sub-

diretoria.
N. 39.501-940 - Demostenes Muniz. — Prove a qualidade

em que requer.
N. 39.614-940 — João A. Marques Filho. — Certifique-se a

que constar.'	
— José Rodrigues Gracio. — Idem.N. 38.595-940
— Companhia Petrolífera Copeba S. A. — Jun-N. 39.578-940

35.054-940.te-se o processo n.
— Clotilde C. Arnua. — Informe a 34 Subdi.N. 39.647-940

retoria.

Diretoria do Imposto de Rende

PORTARIA N. 257

O diretor do Imposto de Renda, tendo em vista as dúvidas ainda
existentes sobro o modo de preenchimento dos boletins de mereci-
mento, a que se refere o artigo 41, do Decreto n. 2.290, de 28 de
janeiro do 1938, que expediu o regulamento do promoções dos fun-
cionários públicos civis, boletins esses que têm sido encaminhados
a esta repartição com atrazo, erros e omissões, resolve baixar ás
seguintes instruções, que deverão ser cuidadosamente observadas
pelos delegados do Imposto de Renda e chefes de serviço desta Di-
retoria.

Boletim de merecimento
4	 Ano

É aquele a que corresponde o quadrimestro em que o
merecimento do funcionário é apreciado.

— Quadrimestral

São três os quaclrimestres em que se apura o merecimen-
to do funcionário: o 1°, compreendendo os meses de janeiro,
fevereiro, março e abril; o 20 os meses de maio, junho, ju-
lho e agosto; 30, os meses de elembro, outubro, novembro
e dezembro.
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Não podem ser dados os números intermediários 1, 2.-
18 e 19.

f) Urbanidade no tratamento com os , demais funcionários
'e com o público.

Ponderação: O a 10, obedecida a seguinte graduaçãcr4

10 — Excepcional
9 a 7 — Suficiente
G a 4 — Média
3 a 1 — Deficiente

O — Nula

Como os boletins devem ser preenchidos na primeira quin-
zena seguinte a cada quadrimestre, no mês de maio expede-
se o boletim do 10 quadrimestre, no de setembro. p do 2 0, o
em janeiro do ano imediato, o do 30•

' 3	 Ministério

É o da Fazenda;

4 — Nome do funcionário

Deve ser escrito por extenso, como ele está 'registado na
repartição.

$ — Carreira 10 — Condições complementares de merecimento

a) (g, no boletim) Capacidade , de direção.

Ponderação: O a 10, obedecida a seguinte graduação'

Excepcional
9 a 7 --à Suficiente
6 a` 4 — Média -
3 a 1 — Deficiente

— Nula
b) (h, no boletim) Produção de monografias
Nada ha a ponderar neste item.

Datas, assinaturas e cargos dos chefes - cie serviço

, Cada chefe de serviço deverá -ocupar apenas duas ilidias:
na primeira lançará a data, abreviada e sua assinatura e na
segunda indicará o cargo que desempenha.

12 — Condições fundamentais de merecimento
•

Este quadro, de acordo com a circular telegráfica n. 9,
de 3 de janeiro de 1010, da Diretoria do Serviço do Pessoal
do Ministério da Fazenda, deve ser preenchido pela mesma
autoridade que aprecia as cendicões essenciais e complemen-
tares de merecimento do funcionário. Temos, então:

a) Assiduidade: Deve ser indicado -o número de vezes
que o funcionário faltou ao expediente no quadrimestre.

1:: de notar-se, porém, que não constitue falta, conforme
dispõe o parágrafo único do artigo 23, do Decreto n. 2.290,
de 28-1-938, o afastamento decorrente de:

I) Suprimido Pelo artigo 278, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939;

Licença para tratamento cle. sambe;
Licença à funcionária gestante;
Férias;	 •
Nojo pelo falecimento de pai, mãe, cônjuge, irmãos e

filhos, até 8 dias;
Gala de cs£arnento, DIAS' 8 dias:,
Jurf e outros serviços obrigatórios por lei;
Desempenho de comissões previstas em lei ou regula-

mento ou expressamente autorizadas pelo Pre-
sidente da República.

b) Pontualidade hordria: -Indica-se G número de vezes
que o funcionário entrou tarde -ou se retirou antes de .encer-
•rado . o-expediente.

e) Disciplina e zelo funcional: Indica-se o número de
advertências ou repreensões que o funcionário tenha 'Sofrido
no decorrer do quadrimeStre, e, no Caso de suspensão, o nu,
mero de dias que esteve suspenso.

Recapitulação

— O cabeçalho do boletim. ou seja, "ano", "quadrimestre",
"Ministério", "nome do funcionário", "carreira", "classe", "reparti-
ção"; "local onde desempenha suas funções" deve ser sempre pre-
enchido à máquina, para maior clareza e uniformidade.

II — Os pontos devem ser conferidos por extenso, a tinta e' doPonderação: O a 10, obedecida. a seguinte graduação:.	 próprio punho da autoridade julgadora.
Nos itens a, b, c, d, f, todos os funcionários recebem

ponderação, inclusive os contínuos e serventes. •
No item e, todos os funcionários recebem ponderação, exclusive

O chefe da portaria, -os contínuos e serventes.
No item g, todos os funcionários recebem ponderação, exclusive

os escriturários e serventes.
No item li, nada ha a ponderar.
1V — No caso de funcionário licenciado -para tratamento de

Ponderação : O a 20, obedecida a seguinte -graduação: sande, durante todo o quadrimestre, devem ser-lhe consignados os
mesmos pontos positivos do boletim relativo ao quadrimestre ime.s
diatamente anterior ao de seu afastamento.

V — O boletim deve ser'conférido pelo chefe sob cujas ordena
imediatas está servindo o funcionário. ernbbra este nertenca a oulr3.:
reoarticão.

O quadro da Diretoria do Imposto de Renda é constituí-
do das' seguintes carreiras: ccntador, oficial administrativo,
escriturário, arquivista, chefe da portaria, continuo e ser-
vente.

6 — Classe

Si o funcionário pertencer ao Quadro Suplementar, In:
dica-se o seu número do referência, seguido das iniciais Q.S.,
mas si fizer parte do Quadro Permanente, indica-se a letra de
sua ciasse, seguida das iniciais Q.P.

— Repartição

Diretoria do Imposto de Renda.

8 — Local onde desempenha suas funçõe:

Indica-se a Delegacia, o local em que está situada e o

lugar em que o funcionário desempenha suas funções.

9 — Condições essenciais de merecimento 	 •

a) Valor intrinseco de informações ou pareceres; exati:
dão, escrúpulo e perfeição dos trabalhos de rotina.

Ponderação: O a 30, obedeciáa a seguinte graduação:

11 —

30 — Excepcional
25 a 20 -- Suficiente
19 a 11 — Média
10 a 5 --- Deficiente

— Nula II)
III)
IV)
V)

Não podem ser dados os números intermediários 1, 2, 2,
4, 26, 27, 28 e 29.

b) Compreensão' de responsabilidade.

Ponderação: O a 20, obedecida a seguinte -graduação::

20 — Excepcional
17 a 13 -- Suficiente
12a 8 — Média
7 a 3 — Deficiente

O — Nula.
c) Qualidades de cooperação.

Ponderação: O a 10, obedecida a seguinte graduação::

yur)

10 — Excepcional
9 a 7 -- Suficiente
6a 4 — Média
3 a 1 — Deficiente

O	 Nula
d) Firmeza do caráter e discrição.

10 — Excepcional
a 7 — Suficiente

6 a 4 — Média
3 a 1 — Deficiente

O — Nula •
e) Conhecimento prático sobre os assüntoS da tèpf-irtição,

do Ministério o do serviço público.

20 — Excepcional
17 a 13 — Suficiente
12 a 8 — Média
7 a 3 — Deficiente -

• O — Nula
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VI — Qualquer que seja o período que o funcionário tenha,
dentro do quadrimestre, servido sob as ordens de um chefe, este
deverá emitir sempre o boletim de merccimnto. Terá, assim, o
funcienário tantos boletins no quadrimestre, quantos forem os chefes
sob cujas ordens esteve.

VII — Si o merecimento do funcionário tiver de ser apreciado,
na mesma repartição, por mais fie um_ chefe, o que ponderar em se-
gundo lugar deverá, caso discorde dos pontos conferidos pelo pri-
meiro, consignar no verso do boletim a razão de sua discordância.

VIII — As ponderações máximas e nulas, quer num item ape-
nas das condições essenciais e complementares do merecimento,
quer em parte, quer em todos cies, deverão ser devidamente justi-
ficadas no verso do boletim.
. IX — A apreciação do merecimento dos funcionários não podo

ser antecipada, uma vez que, da acordo com os artigos 40 e 41, do
Decreto D. 2.2,90, de 22-1-928, os chefes deverão reunir-se para
esse fim nos primeiros dias de janeiro, maio e setembro.

Não se admitem, pois, boletins com data dos meses anteriores,.
ou sio, dezembro, abril e agosto, últimos dos quadrhnestres.

X — Os delegados do Imposto de Renda mandarão o seu bole-
tim, com os dos demais funcionários, apenas com o cabeçalho pre-
enchido e sem data e assinatura.

— Os boletins de merecimento deverão ser encaminhados a
esta Diretoria acompanhados de uma relação nominal do todos os

Quadro para apuração das condições fundamentais de

funcionários, de acordo com o modelo anexo, notondo-se que os ele-4
mentos "faltas", "entradas tardo ou saídas cedo", "advertências",
"repreensões" e "suspensões" deverão conferir com . os lançados no
quadro "Condições fundamentais", do boletim de merecimento.

XII — Os boletins do todas as delegacias do Imposto de Renda
deverão estar nesta Diretoria até o dia 8 de maio ti° quadrimestre),
8 de .setembro (20 quadrimestre) e 8 de janeiró (3 0 quadrimestrOp
afim de ser providenciada a sua entrega, até o . dia 15 ao Serviço
cio Pessoal. É do notar-se que a circular n. 2-39, do 31-3-939, da
Secretaria da Presidência da República,- que baixou instruções para
o preenchimento e encaminhamento dos boletins . cio. merecimento, diz
em sua letra h) "o Chefe do Serviço ou Repartição, o - Diretor dá
Serviço do Pessoal o os membros das Comissões de Eficiência . que,
dentro dos prazos fixados, não se desobrigarem doa encargos quo
lhes São cometidos pela legislação vigente, ficarão sujeitos às .penas
do advertência, suspensão ou dispensa."

XILI— O julgamento dos chefes de serviço é confidencial, não
podendo os funcionários tomar conhecimento do teor dos boletins
de merecimento antes do seu registo no Serviço do Pessoal.

XIV — Em caso especial, não previsto nas presentes instruções,
deverão os chefes de serviço dirigir-se, com a devida antecedência
a esta Diretoria, solicitando esclarecimentos a respeito.

Dê-se ciência e cumpra-se.
Rio de 'Janeiro, 22 de julho de 1940. -- (Assinatura ilegivel).

que trata O art. 22 do Decreto n. 2.290, de 284-1938

tzt

ExPEDIEN TE DO SR. ASSISTENTE

Dia 23 de julho . dá 1940
Requerimentos despacbados:

N. 7.044 1,40 — Humberto Maleta. — Inclua-se o rendimento
'omitido. Indefiro a .segunda parte do pedido à falta de amparo
legal.

N. 9.005140 — Manuel Felix Campos Pereira. Indeferido à
falta de amparo legal. O acorilão invocado é relativo à "pessoa ju-
rídica".

N. 9.292140 — Clovis 'Viana . Martins. — Indeferido à falta , de
amparo lega/. •

N. 9.398140 — Miguel S'awabini. - — Indeferido "ex-vi", do dis-
posto no artigo 98, do, regulamendo em vigor.

N. 9.848140 — José Kaufniann. — Indeferido. Receba-se a de-
elaração como apresentada "fora do prazo legal".

N. 9.890140 — Francisco Mangalbeira. — O pedido. dé fls. 4.
apesrr de confuso. prende-se à dedução, na declaração do , exercl-
cio de 19;0, do "imposto de renda"

'

 pagei no exercício de 1939; ano-
base de 1938. Indeferido à falta de amparo legal.

['vimeiro Conselho de Contribuintes
Realizou-se no dia 10 de julho, às 14 horas, a 505° sessãO

ordinária do 10 Conselho' de Contribuintes. Compareceram os se-
nhores José Luiz Batista, presidente, Jaime Péricles, vice-presi-
•ente, Felix Martins do Almeida, Carloa Freire Zenha, Aprígio -
Braga e Xisto 'Vieira Filhe; o Sr. Tito Rezende, representante da
Fazenda Pública e o secretário Sr. Antõnio Pereira da Custa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no dia 12 do corrente.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguinles:.

RECURSOS

Sessão pública

• N. Banco do Crédito Real de Minas Gerais, imposto de . selá
(consulta) Deier,acia. Fiscal em Minas Gerais„ "ex-officio" Re-
lator, Sr. Xisto 'Vieira Filho. — Negou-se provimento ao reeursii
"es-officio' para contirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.
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. N.-9.801 - Aurélio Rodrigues, vendas • anercantis - Recebedo-
ria do Distrito Federal - 'Relator, Sr. Carlos Zenha. -- Deixou-se
de conhecer do recurso, poeaperempto, unanimemente. .

N. 9.807	 Aurélio Noce, vendas mercantis 	 Recebedoria
do Distrito Federal 	 Relator, Sr. Nisto Vieira Filho. - Negou-
se provimento ao recurso, -unanimemente. •
• N. 9.819 - Matos Rocha & Comp., vendas mercantis - Reco,-

bedoria do Distrito Federal-- Relato'', Sr. Nisto .Vieira Filho.'
Negou-se provimento ao recurso,' unanimemente. 	 • -• .

N. 9.927 - Merhej & .Reinliardt, imposto de Selo - Recebe-
doria Federal em São Paulo Reator Sr. Xisto Vieira Filho-
,- egou-se provimento ao recurso, unanimemente. •

N. 9.891 - Reitor •Florindo Santoro; vendas mercantis
rebeeloria do Distrito Federar 	 Relator, Si. Nisto -Vieira Filho.'

Negou-so provimento ao . recurso, • unanimemente. •

Sessão secreta •

N. 728-11 - Companhia Frigorifica de Santos, imposto de renda
Recons. acordão ' •-n. 9.379, recurso • n. 9.021 - Delegacia cio

Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. 'Jaime Péracleaa'•--,.
Indeferiu-se O pedido dó reconsideração, unanimemente.

N. 729-11 - Companhia Frigorífica de , Santos, imposto de renda
- Recons. acorda° n. '9.380, recurso n. 9.022 - . Delegacia do
Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. Jaime Péeicles. In-
deferiu-ase o pedido do reconsideração, 'unanimemente.

N. 730-R - Companhia Frigorifica de Santos, imposto de renda
- Recons. aeordão n. 9.381; recurso n. 9.023 -- Delegacia do
Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. Carlos Zenha. - Inde-
feriu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. .

N. 731-11 - Companhia Frigorífica de Santos, , imposto ale renda
- Recons, acorda° n. 9.382, Pecurso n. 9.024	 Delegacia do
Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. Marains de Almeida.

Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanirne.mente.
Companhia Frigorífica de Santos, imposto de renda

- Recons. acordão n. 9.383, recurso u. 9.025 - Delegacia do
Imposto cio Renda em Santos - Relator, Sr.. Aprígio Braga.
,--- indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. !

N. 733-11 - Companhia Frigorifica-ele Santos, imposto de renda
Recons. acorda° n. 9.38-1; recurso n. 9.026 	 Delegacia do

-Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. José' Luiz Batista.
- Indeferiu-se o pedido de . reconsideração, unanimemente.

-N. 737-11--- Companhia •Industrial Pernambucana, imposto de
renda - Recons. acorda° n. 9.193, recurso n. 4.919	 Delegacia do
Imposto de Renda em Pernambuco 	 Relator, Sr. Jaime Périeles.

Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.
N. 739 - Geremias Lunardelli, imposto de renda - ,Reconsi-

deração acordão n. 9.330, recurso n. 8.714 Delegacia do Im-
posto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Martins de Almeida.
- Indeferiu-se o pedido de-reconsideração, contra o voto do se-
nhor Carlos Zenha que concediu a dedução de 50 % dos juros plei-
teados.

N. 740-R - Geremias Lunardelli, imposto de renda Reconsi-
deração acorda° n. 9.331, recurso n.• 8.745 - Delegacia do Im-
posto de Renda em São Paulo - Relator Sr. Nisto Vieira Filho. -
Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Carlos
Zenha que concedia a dedução de 50 % dos juros pleiteados.
• N. 741-11 - Geremias Lunardelli, imposto de renda 	 Recon-
sideração acorda° n. 9.332, recurso n. 8 ..746 Delegacia do im-
posto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Jaime Péricles. -
Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Caries
Zenha que concedia a dedução de 50 52 dos juros pleiteados.

N. 742-R a- Geremias Lunardelli - imp. - Recaias. ac. nú-
mero 9.329 - rec. 8.747 -,-- Del. filen. Renda em S. Paulo - Rel.
senhor José Luiz Batista. - Indeferiu-se O pedido de reconsideração
contra o voto do senhor Carlos Zenha que concedia a dedução de 50%
dos juros pleiteados.

N. 743-11 Geremias• Lunardelli imp. 'renda Reunis.
cc. 9.333 - rec. 8.748 -7 Dei. Imp. Renda 'em S. Paulo - Rel. se-
nhor Aprígio Braga. - Indeferiu-se o pedido de reconsiderneão,
contra o voto do senhor Carlos Zenha que concedia a dedução de 5.0%
dos juros pleiteados.

•N. 711-11 - Geremias Lunardelli - imp. ,renda; - Recons.
II. 9.331 - rec. 8.749 - Dei. Imp. Renda em S. Paulo	 Relator,
Senhor Carlos Zenha. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, con-
tra o voto elo senhor rolator, que concedia a dedução de 50% dos juros
pleiteados. - Designado para redigir o aeordão o senhor Jaime
péricles.

N. 760-11 - Brazilian Llidro Mearia, Co. Limitada - imp. renda
Itecons. ac. 9.230*- rec... 9.070 -,Diret. Imp. Renda, relator

senhor Martins' de Almeida. Indeferiu-se o pedido de reconside-
ração, unanimemente.

N. 761-11-- Benedita da Silva.Bastos 	 imp. renda - Reunis.
ae. 8.263 - rec. 8.006 7-, Dcl. Imp. Renda em S. • Paulo Relator
Sr; Nisto -Vieira Filho. - Indeferiu-se O pedido de reconsiderarão
una Molemente .

N. 8.331	 Clara Barbosa ele Castro - imp. renda - Se. Tinp.
Renda eni 'Niterói.	 Relator, senhor Martins de Almeida. - Ne-

gou-se provimento' ao recurso, mnanirnernente.'
N. 9.361 - Cia. Tecidos Santanense - ;rim. renda Sec. Imp.

Renda em Minas Gerais. - Relatei?, senhor Martins de Almeida. -
Deu-Se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.659- Pedro Cerqueira Falcão-- impa renda - Del. Imp.
Renda em São Paulo - Relator, senhor Jaime Péricles. - Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.659 - Pedro Cerqueira Falcão - imp. renda - Dei. Imp.
Renda, em S. Paulo - Relator, senhor Jaime Péricles. Deu-se
provimento ao recurso, para mandar-se aceitar as deduções, indicadas
pelo recorrente, Jia cédula I), unanimemente.

N.-9.823	 Cel.•Misael da Silva Tavares espólio) imp. renda
Dei. lmp. Renda na Baía - Relator, senhar Martins de Almeida.

--- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 9.819	 lleitor Bacelar Dourado' - imp. renda - Dei. Imp.

Renda na Baía - Relator senhor Nisto Vieira	 Negou-se
proVimenlo ao recurso, unanimemente.

N. 9.871 - Francisco Rodaignea•& Filhos - imp..renda - Del.
Irma .. Renda, em S. Paulo -- Relator, senhor Martins de Almeida. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.907 - Luiz Nunes Fonseca -7- imp, renda - Dei. Tino.
Renda em S. Paulo - Rel. Sr. Martins de Almeida. - Deu-se pro-
vimento ao recurso, para mandar-se cancelar o lançamento suple-
mentar. unanimemente..

Diligências: - 9.889	 Antônio Dourado Neto	 imp. renda.
Vista: 9.811 - Temistocles Pais de Sousa Brasil - imp. renda

Ao senhor Aprigio Braga. .
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de julho de 1910.

Antonio Pereira. da Costa, secretário

acórioao x. 9.901

Recurso ri: 9.499 - Imposto de Renda --. Recorrente, .Secção 02
•Imposto 'de Renda no Rio Grande do Sul ca-officio. - Recortado An-
tônio Monteiro Martinezs•.•

Dedação admitida em face dos clemencos apurados.

,	 A Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul, procedendo'
'à revisão das declarações de Antônio Monteiro Martinez, relativas ao
lexercício de 1937, gloscu a quantia de 	 ..... ,correspondente a de-
lducão,n. 2, da renda global e mais a quantia de 	 , relativa à
'dedução n. 2, da cédula C.

	

Desta forma foi exigido o imposto regulamentar de 	
O contribuinte reclama contra as glosas efetuadas declarando que

.Deie a disposição da Secção, os elementos , comprobatóriós das dedu-
ções declaradas.
• Em face cia reclamação, o Sr. chefe •da Secção procedendo )-e-
aviamento urna diligência manda. retifiéara em parte, O lançamento

' ,baseado na seguinte informação constante de fls. 10, verso: • 	 •

"Em atenção ao despacho supra, ceitifico que, nesta data,
Verifiquei a documentação exibida pelo Sr. Antônio Monteiro

	

Martinez e apurei que. realmente a dedução de 	  de
juros de dívidas pessoais foi efetivamente pelo interessado,
Paga às pessoas constantes de fls. 5, deste processo: Penso,
pois, que tal dedução bem como a de 	 , relativa a ex-
pediente, pode ser atendida, fazendo o cálculo de pagamento
do imposto, respeitando-se as mesmas."

Proferido o despacho de retificação, o Sr. chefe da Secção, re-
,corre.ca."-officio, de vez que o novo lançamento reduziu O imposto
suplementar a 	  •

Isto posto, c:
Considerando que o despacho recorrido s eassentou nos elemen-

tos apurados pela Secção;
,	 Acordam os membros-do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de maio de 1940. -
José Luiz Baptista, presidente. - Felix Martins de Almeida, relator.

Visto. - Tilo Retende ,representante da Fazenda Pública. 	 •

ACÓRDÃO N. 9.902

• Recurso n. 9.505 - Imposto de renda - Recorrente, Cada a-
lallaé S. A. - Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Multa aplicada 2.)or infração do disposto no capitulo XI,
do regulamento do Imposto de Renda.

A diretoria do Imposto de Renda, convidou a Casa Salathé S.-A.,
pelo aviso de fls. 2, a justificar a falta de cumprimento do-art. 80,
do regulamento, em relação . ao exercício de 1938.

. Em resposta, a interessada. declara, mediante carta de lis.- que,
tendo extraviado o original, ofereci-a a segunda via da relação dos pa-
gamentos efetuados no ano de 1037,
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"	 A Diretoria por despacho de fls., 4, verso julgando que não foi
justificado a falta de cumprimento da exigência do art. 80, do regu-
lamento impôs à contribuinte a multa de 	

Interposto tempestivamente o presente recurso, a recorrente in-
siete na alegação de que entregou em 13 de junho de 1939 sua decla-
ração recebendo o processo, o n. 15.959, sendo que acompanhava sua
declaração, uma balanço geral, uma demonstração da conta de lucros
e perdas e urna informação de rendimentos pagos.

Deste modo verificado o extravio, não lhe cabe responsabilidade,
tanto mais que nas declarações individuais dos diretores da sociedade
recorrente e de seus empregados relativos ao exercício de 1939, foram
acusados as contribuições relacionarias na informação extraviada.

Isto posto, e:
apresentar sua defesa, que seria no caso, necessária e afim de que

Considerando que o contribuinte não foi, expressamente, intimado
pudesse ser julgada pela autoridade competente;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para mandar
que o diretor do Imposto de. Renda se pronuncie sôbre as razões do
defendente.

Primeiro Conselho de Contribuinte, em 7 de maio de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.

— rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGRDÃC N. 9.903

Recuro n. 9.513 — Imposto de Renda — Recorrente, Pedro Read
Tannure; recorrida, Diretoria	 Imposto de Renda.

Apliecçã:o ao diee Mo no artigo 12, e seu paederofo
único do DPcréto-lei n. 1.162, de 22 de março de 1939.

Não tendo o Sr. Pedro Read Talieure apresentado sua declaracão
de rendimentos relativa ao exeldiem de 1933, foi instaurado processo
de lançamento "ex-efficio", contra ele em 12 do julho de 1938.

Intimado a prestar esclarecia-lentos, o contribuinte atendeu de
modo satisfaterio, dentro do prezo regulamentar, em 11 de agosto
daquele ano. A-repartição procedeu ao lançamento em 7 de dezem-
bro, com base nas informações prestadas, aplicando a multa de 30%
prevista no artigo 116, do regulamento e sem atender às deduções
de encargos do família e outras, á vista do disposto no g 1°, do artigo
88 do mesmo regulamento.

Notificado do lançamento, mediante o qual foi chamado a pagar
a importância de..., o interessado apresentou reclamação, com guarda
de prazo, em 3 de janeiro de 10:39, a qual foi deferida, em parte, pelo
diretor do Inmo-sto de Renda por despache, cl e 18 de maio daquele
ano, que manteve o letivamente mas reduziu a multa a..., na con-
formidade do disposto no ai igo 12, do Decreto-lei ri. 1.168, de 22
do março de 1939.

A impo tãne i a [1'e : eiva1a !'icen, por força do referido despacho,
reduzida a...

Não se conformando com essa decisão, recorreu o contribuinte
para êsto Coroielho, com guarda de preze, em petição datada de 23
de outubro, teado feito o depdsito da importância em lide.

Isto posto, e,
Considerando que a perda de deduçõee de que trata o e 1° do

artigo 88 do regulamento vigente constitue uma penalidade segundo
a jarisprudeneia deste Conselho ; omologada pelo Sr. ministro da
Fazenda;	 •

Considerando que, nessa conformidade, tem aplicação aos casos
anteriores o disposto ne parágrafo Único do artigo 12 do Decreto-lei
n. 4.168, de 22 de março lie 1939;

Considerando ore o reeorreete não apresentou sua declaração
de rendimentos, mae atendeu setesfatoriamente ao pedido de escla-
recimentos que lhe foi dieigete rela repartição;

Considerando que, admitindo as deduções pleiteadas pelo recor-
rente de eneargos de família e outras, não resta rendimento lí-
quido:

Acerdam os membros (To 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, dar provimento em parte oa recurso para mandar
cancelar o lançamento "ex-officio", mantida, entretanto, a multe de
500 pela fatia de declaração.

Primeiro Conselho . de Contribuintes, em ..7 de maio de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Vista . —• 	 Rezende, representante da Fazenda	 Pública.

medeia° N. 9.001

Recurso n. 9.519 — Imposto de Renda — Recorrente, Gustavo
Adolfo Scmidt Júnior; recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no
Estado do Aio.

Prejuízo em firma comercial não é perda extraordinária
(Motivei de que trata o artigo 40 alínea "d", do vigente re-
gulamento do imposto de renda.

O industrial Gustavo Adolfo Schmidt Júnior, residente em Ni-
eterói, apresentou sua declaração de rendimentos relativa ao exer-
cício de. 1939 no prazo regulamentar, com indicação de se achar

,iieento do imposto.
Da revisão, procedida em 8 de setembro, resultou que o eontri-

'Iminte foi chamado a pagar a importância de..., per ter sido go-

zada a dedução que havia feito na renda global do prejuízo de... soe
frido na sua firma individual.
em petição datada de 20 de setembro, a qual foi indeferida pelo crerá

Contra a revisão reclamou o interessado com guarda de prazo,
da Secção por despacho de 15 de dezembro.

Não se conformando com essa decisão, recorreu o industrial
Gustavo Adolfo Schmidt Júnior para êste Conselho, dentro do prive()
legal, em petição datada de 12 de fevereiro do corrente ano, tendo
feito no mesmo dia o depósito da importância em lide.

Isto poso, e
Considerando que o prejaizo ene firma comercial não constitue

perda extraordinária entro aquelas admitidas como dedutiveis pela
alínea "d", de, artigo 40, do vigente regulamento do imposto de renda;

C.ensiderando que a revisão do lançamento foi feita com obrar-
váncia da jurisprudência deste Conselho (Acórdão n. 7.798 "Diário
Oficiei" de 20 de março de 1939: Acórdão n. 7.211, "Diário Oficial"
de 4 de novembro de 1938;

.Acerdam os membros do I° Conselhe de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
• Primeira Conselho de Contribuintes, em 7 de maio de 1940.

José Luiz Baptista, presidente e relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

keiitn1ÃO N. 9.905

Recurso n. 9.531 — Imposto de Renda — Recorrente, The São
Paulo Tramway, Light and Power Comp. Ltd. — Recorrida, Direto-
ria do Imposto de Renda.

É devido o imposto de oito por cento sobre renda per-
tencente a residente no estrangeiro. Si a fonte não descon-
tou o imposto, responderá por este como se houveSse des

•contado	 6' oio art. 174 do regulamento).

A The São Paulo Trunway, Light anel Power Company Limited,
apresentou sua declaração de rendimentos relativa ao ano de 1939
no prazo regulamentar.

A repartição procedeu ao lançamento em 8 de setembro de 1939,
considerando rendimentos tributáveis as importâncias de ..... e...,
juros de debentures., e ..... e..., juros em conta corrente.

Por esse lançamento, ficou a Companhia obrigada a pagar a im-
portencia de •.... e....

'
 correspondente a oito por cento do total dos

referidos rendimentos tributáveis — juros creditados a residente
no estrangeiro.

Notificada do lançamento, a Companhia apresentou sua reclama-
ção, com guarda de prazo, em 25 de outubro, a qual foi indeferida
pelo diretor do Imposto de Renda por despacho de 9 de fevereiro
da corrente ano.

Não se conformando com essa decisão, recorreu' a Companhia
para 'este Conselho com guarda de prazo em 21 de fevereiro, tendo
prestado o necessária fiança.
• Isto posto, e
. Considerando que consta 'da declaração da Companhia que os

juros — dos debentures e em conta corrente — foram creditados por
sua Matriz, estes a Brazilian Traction. Light and Pewer Co. Ltd. de
Toronto e aqueles a The, British Empine Trust Co. Ltd., de Londres,
e a The Canadian Bank of Commerce, de Toronto;

Considerando o disposto no § G° do artigo 174 do vigente regu-
lamento do imposto de renda;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de maio de 19-10. -.-
.foed Luiz Boptista„preiáente e relator.

Vieto. ruo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AC&DÃO N. 9.905

Recurso n. 9.555 — Imposto de Renda — Recorrente, Diretoria
do Imposto de Renda (Ex-officio; — Recorridos, Lopes, Fernandes
Ferraz & Comp.

Ao Conselho de Contribuintes sé cabe conhecer de pro-
cessos que tenham seguido os trâmites regulares, estabele-
cidos em lei. E lambem não lhe cabo pronunciar-se sobr
a correção de simples erros de fato, em processos concer-
nentes ao imposto de renda.

Contra a firma Lopes, Fernandes Ferraz & Comp. foi feito lan-
çamento "ex-officio" por falta de declaração do imposto de renda
do exercido de 1933.

Ultimado o lançamento e vencidos todos os prazos de reclama-
ção e recurso, a repartição, conforme louvavelmente costuma fazer,
expediu um Último aviso ao contribuinte, advertindo-o da conveni-
ência de liquidar a sua dívida, afim de evitar a remessa de certidão
à Procuradoria da República, para cobrança executiva.

Reeebendo esse aviso, um dos SÓCI0c3 comunicou à repartição a
falência daquela firma em 1933.

A repartição mandou apurar em juizo o alegado, verificando a
sua exatidão, pois a falência da firma fdra decretada em 9 de novem-
bro de 1933. Diante disso, a Diretoria do Imposto de Renda cancelou
o lançamento e recorreu "ex-officio" para este Conselho.

Ora, não é caso do tal recurso.
O pronunciemento deste Conselho só pode ocorrer como um doI

trâmites legais dos processos. Nos casos de lançamento. ordinário

I In milommunimemmum..
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eu,"ex-officio n, — pode o contribuinte reclamar contra a decisão, no
prazo de 10 dias, na forma do art. 117, — ou desde logo recorrer
para este Conselho, no prazo de 20 dias, na forma dos Decretos nú-
meros 24.036 g 24.763, de 1934, e Decreto-lei n. 607, de 1938; sendo
que, se usar a reclamação do art. 117, resolvida esta pode ainda re-
correr para o Conselho, dentro do prazo de 20 dias de notificado da

-nova decisão que fôr proferida sobre a sua reclamação.
O caso do presente processo exorbita por completo desse rito•

processual.
Basta notar que a repartição 'nem siquer julgou necessário jun-

tar o,processo de lançamento "ex-officio" que deu causa à dívida,
afim de verificar se houvera alguma irregularidade que anulasse a
notificação do lançamento e assim permitisse apreciar novamente
o caso, sem- ofensa aos dispositivos legais que fixam prazos 'Para as
reclamações e recursos.

Caberia ,ao Conselho ordenar essa jantada, para, se verificada a
validade legal da notificação do lançamento, feita na fase própria do
processo, — determinar a anulação da decisão agora proferida pela
instancia inferior? Não, — oiorque, como se observou, ao Conselho
não incumbe uma função genérica de correção dos atos das reparti-
ções fiscais o sim somente quando as questões lhe chegam à apre-
ciação. nos trâmites regulares dos recursos voluntários ou "ex-

O que se vé do processo é um ato da alçada dá repartição: ve-
rificou ela um verdadeiro "erro de fato", uma deficiência do seu
cadastro que conduzira a que, no ano de 1936, se fizesse uru lança-
mento do exercício de 1933 contra uma firma que nesse ano abrira
falência, sem que tal circunstância tivesse sido devidamente anota-
da no seu cadastro; e o art. 151 do Decreto n. 699, de 18 de março
de 1936, que regulamentou a execução dos serviços da Diretoria do
Imposto de Renda, — declara não caber recurso "ex-officio" da anu-
lação de exigências. fiscais decorrentes de "simples erro de fato".

Por todos esses motivos acordam os membros do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não tomar conhe-
cimento cio recurso. "ex-officio".

Primeiro Conselho:de Contribuintes, em 7 de maio de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire &laia, relator,

Visto. Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.907
,	 .

Recurso n. 9.577 — Iinpesto de Renda; Recorrente, De lios, Cia-
comet & Cia.; Recorrida, Secção do Imposto de Renda no Rio Grande
do Sul.

Reclamação apresentada Pira do prazo legal

A Secção procedendo à revisão das declarações da firma De Ros,
Giacomet 8:: Cia. referentes ao exercício de 1938, glosou a verba do
correspondente ao lucro percebido de outra socideade,

, Deste modo, foi exigido, o imposto na importância de Réis.
A firma reclama contra o lançamento fóra do prazo legal de vês

que foi 'intimada em 12 de novembro de 1938 tendo oferecido reela.
mação em 23 do mesmo mês conforme consta a fls. 13.

A Secção não tomou conhecimento da reclamação.
Não se conformando com o despacho da Secção, a frima interes-

sada recorre para esta Superior Instância, declarando que excedera
apenas de um dia o prazo regulamentar para reclamação, e fazendo
várias alegações; em sua defesa, -rio tocante ao lançamento.	 -

Isto posto, e
Considerado que a recorrente deixou perireir o seu direito na

faze da reclamação:
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade d evotos, não tomar conhecimento do recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de maio de 1910. —

7osé. Luiz Baptista, presidente. — Feliz Martins de Almeida, relator.,
Visto..— Tilo Re;ende, representante da Fazenda Pública,

AGORDÃO N. 9.908
Recurso n. 9.606 — Imposto de Ronda; •Recorrente, João Cândido.

ferreira Filho; Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.
Multa de 50%, por falta de declaração de rendimentos

' Em consequência de lançamento "ex-officio" por falta. de decla-
ração coiresponclente ao exercício do 1934, foi o contribuinte João
Cândido Ferreira Filho, intimado a pagar a importância de ..., fendo
de imposto e de multa, per decisão do Sr. diretor - do Imposto de
Renda.

Niie se conformando, recorreu para este Conselho no prazo e forma•
regulamentar.

Em seu recurso, pede a aplicação do .disposto no art. 12 do De-
creto 1.168 de 1939, por serem os seus rendimentos inferiores à
12 contos se descontado; os encargos de família.

Isto posto, e
Consdierando que caso não tem aplicação o disposto no 'art.

12 do Decreto 1.168, por não ter o contribuinte atendido dentro do
prazo ao pedido de esclarecimentos, feito pela repartição, conforme
jurisprudência deste Conselho. -

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, négarprovimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de maio de 1940.
7o.s. é. Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenli,a, relator.

Visto. — Tilo 1Z ,_?zende, representante da Fannda

ACORDX0 N. 9.909

Recurso n. 9.610 —Imposto de Renda; Recorrente, Cia. Adriático
de Següros; Recorrida, Diretoria do imposto de Renda.

. Reclainação apresentada sem guarda do prazo legal

A Companhia Adriática de Seguros apresentou sua declaração de
rendimentos relalvai ao exercício do 1938 no prazo regulamentar, com
indicação de se achar isenta do imposto por ter operado com prejuizo
no ano base.,	 .	 ,

A revisão, procedida em 6 de agosto de 1938, demonstrou a im-
portância de imposto a pa gar, por ter glosado as deduções correspon-
dentes aos juros das apólices da dívida interna.

Notificada da revisão, a Companhia apresentou sua reclamação em
22 de setembro do mesmo ano do 1938.

Para O estudo da reclamação, foram solictiados em 1 de março
de 1939 diversos 'esclarecimentos, que a Companhia prestou oportu-
namente.

e De posse desses elementos, o diretor do Imposto de Renda, por
despacho de 5 cl eabrli daquele ano, mandou fazer novo lançamento,
fazendo duas glozas; .

a) reserva para oscilação de títulos;
b) excesso de reserva para sinistros em liquidação.,
Por esse novo _lançamento,. a impoitância a pagar ficou eleçrada

para. Tendo sido a Companhia -intimada desse novo lançamento em
11 de setembro d e1939, apresentou reclamação que, embora datada
de 21, só deu entrada na repartição em 27 de setembro.	 •

, O diretor cio Imposto de Renda, por despacho cl e13 de novc,,mbro,
resolveu -não tomar conhecimento da referida reclamação por ter sido
interposta fóra do prazo. •

Mo se conformando com essa decisão, recorreu a Companhia para
este Conselho em petição-datada do 19 de dezembro do ano próximo
findo tendo prestado a necessária fiança.

Isto posto, o
• Considerando que efetivamente a reclamação da Companhia foi

apresentada fóra do prazo legal, pelo que perimiu logo o seu direito
na primeira instância:

Acordam os membros do 1° Consellid • de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por haver
incorrido em perempção na - primeira instância, o direito da recor-
rente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 C's, maio de 1940. —
Jo-sé Luis Baptista, presidente e relatei..

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACCIRD5,0 N. 9.910

Recurso n. 686-1t — Imposto • do Sélo — Reconsideração do
acórdão ia. 9.095 — Recurso 'n. 8.763 — Recorrente, Companhia Te-
lefónica Brasileira — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Os pedidos de mercadorias e suas respectivas confirma-
çães não estão sujeitos a aios

A matéria que é objeto do presente pedido do reconsideração
acha-se devidamente esplanada no acórdão e respectivo relatório
a folhas 7:

"A Companhia Telefónica Brasileira consultou 4 Rece-
bedoria do Distrito Federal sobre se os pedidos de merca-
dorias o suas confirmações estão ,  de sélo, na forma
da parte final e o n. 24 da tabea A, do Decreto ri.. 1.137,
de 7 de outubro de 1930.	 .

E juntou O respectivo Modelo concebido - nos seguintes
termos:

Carta ao - Sr. A. U. Pinkey, 30 de novembro de 1937.
Junto queira encontrar 4 cópias dos especificações

GE-24.313, juntamente com 4 outras do desenho GE-
201.659-17, relativos à extensão de 100 Cir. Seletores Mi-
s:filares.

Queira nos dar os seus preços com a possível bre-
vidade.	 W. Rirsclt.

Carta ao Sr. W. Rirsch, 11 de marco do Eps.
Reportando-nos à sua carta cie 30 de novembro 'junto

queira encontrar lista em duplicata do material com preços
por unidade, abrangendo todo o material pretendido.

Os nossos preços entendem-se para entrega P. A. 5.
Antuérpia, -e excluem a prateleira terminal para a qual
lhe daremos- um preço mais tarde. Esperamos ce ie es1 a

mossa (geria mereça a sua aprovação. — A. ti. Pinketi.

Carla ao Sr. A. 1T, Pinkey, 18 de março de l98.



do Primeiro Conselho de Contribuiaara
em deferir o pedido de reconsideração para
decisão do 1a instancia.
Contribuintes, em 10 de maio ile :;940.

nte. — Fclix Moetins de Almeida.,viator..
le, representante da Fazenda Pública.

Zenha.
Vieira Filho.

Acordam os membros
por unanimidade de Votos,
o efeito de restabelecer a

Primeiro Conselho de
José Luiz Baptista, preside

Visto. — Tilo Rezou
Ausente, o Sr. Carlos
impedido, o Sr. Xisto
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Com referência à sua carta de 11 de março comuni-
camo-lhe que concordamos com a sua cotação BF-230,986.10
FAS Antuérpia relativa ao material estrangeiro de que
tratam as nossas especificações GE-24.313.

Quanto à prateleira terminal que deverá ser cons-
truída ai pelos seus operários, enviar-lhe-emos uma eiequi-
sição assim que recebermos os seus preços.

Pela sua lista de preços por unidade notamos que para
este material a fábrica elaborou a especificação AW-5.818
que é idêntica à que foi feita para a extensão da linha
3.000, referência do escritório "43", nossa especificação
GE-23.041. É evidente que para todo o material deverá
ser dado um novo número AW, pelo que lhe pedimos para
dar as necessárias instruções neste sentido à fábrica.

Dentro de alguns dias V. S. receberá o DOSSO pedida
-para este material. Queira informar-nos da data provável
do embarque. — W. Hirsch.

A Recebedoria tern causa respondeu à consulta, afir-
mativamente.

Tudo visto, e
'Considerando que a isenção de que traía o final do

n. 24 da tabela A, do regulamento do sêlo, só se dá quendo
os pedidos não envolvam um contrato perfeito e acabado;

Considerando que o modelo apresentado representa
justamente um cantrato em o qual são oferecidos preços
ele material e a sua devida aceitação;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contri-
buintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso "ex-officio", para declarar que os modelos, como os
que acompanham a consulta, Dão estão isentos do imposto
do sêlo".

A postulante desenvolve a interpretação do n. 24 da tabela A
do Decreto n. 1.137 de 1936 transcrevendo urna resposta da Rece-
bedoria do Distrito Federai sobre o assunte:

"O Decreto-lei n. 1.704 de 24 de outubro de 1939- não
sujeitou a selo os pedidos de mercadorias e suas confir-
mações, as quais continuam excluídas do tributo nos termos
da circular n. 45 do Sr. ministro da Fazenda publicado DO
"Diário Oficial" de 6 de setembro anterior.

O que o referido Decreto-lei teve em vista foi tributar
expressamente os contratos de compra e venda de merca-
donas firmados por instrumento particular colocando-o
sob a incidência do n. 24 da tabela A à vista de sua ex-
clusão do n. 12 do regulamento expedido com o Decreto
n. 1.137 de outubro do 1936".

Expõe que não pode prevalecer o ponto de viela do acórdão em
exame, quando sustenta que se o pedido de mercadoria e sua con-
firmação envolverem um- contrato perfeito e acabado ficam sujeitos
ao sèlo proporcionei. Argumenta que a lei do selo não estabelece a
forma pela qual devem ter tais pedidos e suas confirmações para o
eleito de gozar da isenção do imposto.

Reporta-se ainda a um parecer publicado no Boletim da A.seocia-
ção Comercial do Rio de Janeiro redigido:

"Destarte, embora (medido de mercadorias pudesse a
rigor ser considerado uma proposta de contrato cuja acei-
tação por parte daquele a quem é dirigida tornaria o con-
trato perfeito e acabado (Cód. Com . art. 127); ainda assim
o legislador não quis sujeitar essa modalidade de con-
trato ao imposto do n. 24 da tabela A do Decreto n. 4.137.
de 1936, tanto que a excetuou expressamente".

Este o relatório.
O acórdão em discussão firmou o princípio do que a isenção da

parte final do n. 24 da tabela A, do Regulamento cm vigor só tem
lugar quando os pedidos de mercadorias o respectivas confirmações
não envolvam um contrato perfeito e acabara:).

Ora, segundo a legislação vigente (art. 127 do Cód. Comerciei)
os pedidos de mercadorias desde que recebam as respectivas confir-
mações passam à constituir um contrato de modo que, mantida a
tese esposada pelo acórdão recorrido a disposição da parte final de
n. 24 já citado seria inoperante e excrecente.

Aliás, o -art. 24 especifica justamente várias formas de contrato,
estabelecendo no final do seu conteato a exceção dos pedidos de mer-
cadorias e suas confirmações.

Portanto, o próprio texto legal citado enquadra os pedidos de
mercadorias e suas confirmações na categoria de contrato.

A lei não estabelecendo urna forma especial para os pedidos de
mercadorias e as respectivas confirmações não pode ser interpree
tada de forma a excluir a generalidade dos casos em que comum-
mente' são formulados tais pedidos e respectivas confirmações.

No presente caso, a referência ao preço das mercadorias contido
DO pedido e na respectiva confirmação é sem dúvida elemento kete..
gran!.e e usual dos pedidos de tal natureza.

Ainda mais, o Sr. ministro da Fazenda, em telegrama dirigido
'à Associação Comercial do Rio de Janeiro, declarou que continua em
pleno vigor a circular n. 415, de 5 de setembro de 1930 do Minis-
tério da Fazenda, a respeito da isenção de sêlo para os pedidos de
ereecadorias e suas confirmacões.

Visto isto,

ACÓRDÃO N. 9.911

Recurso n. 7.550 — Imposto do Selo — Recorrentes, Banco Co-
mercial do Estado de S. Paulo e Recebedoria Federal de S. Paulo
(w-offieto) — Recorridos, os meemos.

Estão sujeitos a sêlo os avisos de crédito desde que não, •
confirmem quitações já devidamente sPladas.

A matéria do presente recurso acha-sé desenvolvida no despae!
cho lo Sr. diretor da Recebedoria a fls. 38:

"O inspetor fiscal Anisio Moreira Alves e agentes fise.
cais Rubens Serra Martins, Jorge de Vasconcelos e Cláudio
Cunha lavraram o auto de fls., por infração do Regula -
incuto do Imposto do Selo, ein vigor, fazendo apreeusão doe
documentos de fls. 2 a 46, sendo responsáveis o Banco Co.
moreia! do Estado de S. Paulo e a Fábrica de Tecidos N.
S. Mãe dos Homens S. A."

A defesa da Fábrica autuada, apreeentada no prazo le-
gal, se acha de fls. 48 a 52; nela faz o seu repreeentanto
longas considerações com o fito de demonstrar a improce-
dência do auto, quer analisando os vários dispositivos do
regulamento indicado, quer fazendo crer que se trata da
correspondência comercial, tião sujeita a selo algum.

O Banco mencionado, também dentro do prazo legal,
produziu a sua defesa de fls. 53 a 51 verso, desenvolvendo
argumentação mais ou menos idêntica à da dita Fábrica,
-reputando como ilegal a nota 5°, ao parágrafo 4°, O. 3, da ta-
bela e it3", anexa ao regulamento apontado e dizendo que 03
documentos apreendidos são cartas, • e Dão avisos ou recibos,
os quais não estão sujeitos a sêlo nenhum; que ba verde..
deira confusão cio matéria de avieos de crédito, pedindo,
enfim, a improcedência do auto.

O inspetor fiscal autuante, sustenta as razões do ore-
cedimento do fisco, sendo de opinião que se trata, efetiva.
mente, de avisos 6rdeitos ao selo adesivo.

A 2' Subdiretoria, no seu parecer, também enNildp, que
o arilo é. procedente.

Isto posto, e:
Considerando que estão sujeitos ao salo fixo, de e0a

reis, que deverá ser aplicado, quando assinados peites ban-
queiros ou estabelecimentos bancários, os recibos de somas
depositados em contas correntes, exceto os depósitos popue
lares e contas correntes limitadas, de acordo com os acta.
g-os 22 e 23, n. 1, combinados com o § 4", n. 3, tabela "B",
do regulamento citado;

Considerareto que, os avisos de lançamentos de crédito
estilo sujeitos ao dito selo, quando Rir passado recibo pelos
bancos ou casas bancárias e, somente, ficarão isentos desse
seita, si o lançamento da caderneta, estiver devidamente se-
lado, de acordo com a nota 5°, combinada com a observa-
ção 1' ao n. 1 do § 4°, tabela "B", aludidos;

Considerando que essa doutrina ficou firmada desde
agosto de 1927 e tem sido observada pelo Tesouro Nacianal
e Conselho de Contribuintes;

Considerando' que os documentos apreendidos são leal-
mente avisos de crédito e não estão selados com o selo de
500 reis, correspondente a cada lançamento, nem ficou proa
vedo que n mesmo sêlo houvesse eido pago nas cadernetas
respectivas;

Considerando que as razões de defesa' são meras diva-
geeões de ambos 06 autuados e não invalidam o auto;

Considerando que, no curso do processo, foram obeera
varias todas as formalidades legais:

Resolvo julgar procedente o auto, para impor ao Bailai
Comercial do Estado de S. Paulo a Multa de dois contos e
quinhentos mil reis (2:500$0) por infração' do para-
gra 4°, tabela "B", n. 3, nota 5' e observação 1° continuados
coms os arts. 60, letra a, e 68, § 8°, do Decreto n. 17.e38,
de 10 de novembro de 1926, a qual será paga com a redua
cão de 50 ea, nos termos do inciso 4°, art. 1°, do Decreto
n. 21 .159, de 1 de junho de 1932, ficando, ainda, ujeito
pagamento do sêlo simples sobre os avisos de crédito co
ciso 3°, desse mesmo artigo, deixando de aplicar a pena clã
art. 60, letra c, h, Fábrica de Tecidos N. S. Mãe dos Boa
mens S. A., em face do disposto no art. 4° do Decreto núe
mero 21.459, citado.

Intime-se o responsável a recolher aquelas importaria
cias, dentro de 15 dias, 6i qiiizer recorrer para a instância
superior; ou dentro de 30 dias, findos, os quais, na falta de'

-pagamento, se ~cederá à cobrança executiva.
Desta decisão recorro, ex-offieio, papa o gr. delegado,e

fiscal neste Eetado."
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Tnterposto, dentro do prazo legal, o prosente recurso, o recor-
rente alega que os documentos .apreendidos constituem avisos de
créditos acerca dos quais já existem recibos devidamente selados.

• Invocada a doeisão deste Conselho, em quó se declarou que "es-
tão sujeitos ao imposto do selo como recibos, os avisos de recebi-
mento de Inapto:Lancia sobre qualquer forma, desde que não confir-
mem quitação da qual já existe documento selado".

O Banco declara ainda que nada mais fez do que como repre-
sentante da Fábrica N. S. Mãe dos 'Homens S. A., dar quitação de-
vidamente selada, e expedir QS avisos ora apreendidos.

Isto posto, e:
Considerando que os documentos apreendidos são realmente

avisos de crédito, não estando devidamente selado;
Considerando que não se comprovou que tais avisos correspon-

dem à quitação da qual já existem documentos selados; •
Considerando que o aviso de crédito para : estar isento de selo,

teria de confirmar quitação dada ao próprio Correntisda e devida-
mente selada:

Acordam os membros do I° Conselho de Contribuintes, por nua-
nimidade de votos, em negar provimento a ambos os recursos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de maio de 1910.
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-

lator.
Visto. —	 Rezende, representante da Fazen2a Pública.
Ausente o Sr. Carlos Freire Zenha.

ACÓRDÃO N. 9.912
• •Sessão de 10 de maio de 1910; acórdãd n. 9.912 — Recurso ná-

mero 9.242	 Operações Bancárias'. — Recorrente, , Krahe	 Comp.
— Recorrida, Delegacia Fiscal —• Rio Grande do Sul.

Somente quem efetua, habitual e profissionalmente, em-__ isréstimos de dinheiro, pratica as oPerações bancárias enu-
meradas no art. 3 0, do Decreto. n. 14.728, de 16 de marçot
de 1921.	 •

Contra a firma Krahe & Comp., estabelecida em Porto ..11e,gre,
Estado do Rio Grande do Sul, foi feita uma representação em virtude
do se lhe atribuir a prática de operações bancárias, para o q u e , re-
ferida firma, não se achava devidamente habilitada.

A representada, defendendo-se perante a autoridade de primeira
instancia, esclareceu quanto 'às transações, contestando que os em-
préstimos ou depósitos recebida; com a obrigação de pagamento de
juros tivessem o caracter de operações bancárias, pois que o dinbeira
tomado por empréstimo não se transferia para mãos de terceiros.

Foi solicita.t.) parecer do Dr. Procurador Fiscal, junto à Dele-
gado Fiscal no Estado do Rio Grande tio Sul, que argumentou:

' "A representação inicial contra Krabe & Comp.. desta
Capital, efere que dita firma vem operando n e-i co-
mércio bancário — reéeliendo depósito.s em clin.W,iro e
sobro eles pagando juros — sem que se lenha habilitado
com a _respectiva licença federal, concluindo por considera-
la em infração cio art. 3,-n. 4 o seu parágrafo único do De-
creto n. 11À.728, de 10 de março de 1921. Defendendo-se,
alega a firma que "tem em deposito dinheiro de pessoas da
família dos sócios componentes da firma o de anugoz, para
os quais abona juros. Esses depósitos, não podem sér con-
siderados operações bancárias, pois o dinheiro respectivo
está em giro em seu estabelecimento para compra de mer-
cadorias e atendimento de seus compromissos e não para.
ser negociado com o próprio dinheiro. Isto posto, opino orla
improcedência da representação inicial, Pelos seguintes fun-
damentos: O Decreto n. 11.728 exige habilitação prévia
para as pessoas naturais ou judiciárias que se deSlinatern
exer c e r no P ais o comércio bancário, sendo urna modalidade
desse comércio aquela a que. se refere o n. 4 do art. 3° —
depósito de valores de qualquer natureza. O que caracteriza
o comércio é . a habitualidade das operações, de modo que.
ele não se verifica si Se tratar de operações isoladas, mesmo
quando sua finalidade seja a de lucre. Quando a mercadoria,
objeto de comércio é o próprio dinheiro, o comerciante que
o - toma de uns para empréstá-lo a outros, Sob (malquer

„forma, toma. a denominação de banqueiro que, na expressão
do art. 119 do Código Comercial, é o comerciante que tem
Por profissão habitual do seu comércio as operações cha-
madas t,le Banco. Acresce ponderar .que, no caso em exame„
si bem que as quantias recebidas por empréstimos tenha
sido aplicadas em seu giro comercial (o que não é contes-
4ado pela fiscalização) a firma atanada foi aconselhada, se-
gundo alega, por fiscais federais a habilitar-se para podee
ma9ter depósitos em dinheiro, o que fez, requerendo expe-
diçao de carta patente ao Sr. Ministro da Fazenda. Não me
parece que, para esse fim, seja necessária tal habilitação.
Ela só é necessária para- quem pratica o .comércio bancário.
Assim, não Se verifica, no caso em exame, a prática habitual
de operações bancárias, ou, Mesmo, do recebimento do de-
pósitos em dinheiro, profissionalmente, por parte .a au-
tuada. Si essa habitualidade não existe, não existo, também,

Profissionalidade do recebimento de depósitos em di-
nheiro para a sua colocação no mercado, : necessário para ca-
racterizar, como exige a disposição acima citada do Código
Comercial, O comércio bancário".

Proferindo decisão, o Delegado Fiscal justificou o seu despacha,
arguindo:

"Origina-se este processo da representação de fls. 4,
pela os signatários trazem ao conhecimento desta lios-Miei:1
fatos apurados em exame procedido na escrita comercial da
firma Xrahic & Comp., estabelecida nesta Capital. Do todo
o processo e do termo de exame verifica-se que a mencio-
nada firma desde o ano de 1935 vem mantendo contas de de-
pósitos de terceiros, ema jrioetia corrente, feitos oro seu esta-
helecimeno pagando aos depositantes juros nue variam de
8 r/0"a- 9 — sem que se--ache habilitada com a autoriza-
ção devida para o exercício dei tal atividade. intimada na
forma regulamentar, a firma em causa, dentro do prazo legal,
apresentou suas alegações de defesa de fls. 6, do processo.
A defesa apresentada não contesta e nem refuta os algaris-
mos indicados no termo de exame de escrita, aceitando-os,
portanto, e nenmuma prova em contrário-ao arguido na re-
presentação inicial aduziu. Antes, faz plena confiSsão dos
depósitos verificados e dos pagamentos de juros aos deposi-•
tantos, alegando, apenas, Mie esses depósitos,não podem ser
consierados operações bancárias, de vez que-o dinheiro
respectivo está em giro no estabelecimento para compra do
mercadorias o atendimento de compromissos, e não para ser
.negociado o próprio dinheiro_ Alega mie um dia após. a ve-
rificação feita pela fiscalização, que originou este processo,
ingressou-com um •pedido. : dellabilitação á Prática de ativi-
dades bancárias. Os signatários da representação, em sua
promoção de fls., confirmam a ação fiscal que intentaram.
Solicitando parecer da Procuradoria Fiscal, foi este dado,
como se vê a fls., parecer que opina pela improcedência do
processo, em face_ de argumentos que expende. Discordo
do parecer da Procuradoria Fiscal, em vjrtude de que a dou-
trina firmada até •beie pelo Tesouro Nacional, pelos seus
órgãos de administração, aconselha e ,evidencia a procedên-
cia deste proceSso. O caso aqui em apreço enquadra-se, ajas-
tadamente„na doutrina assentada em várias decisões, entro
as quais se pode citar: — Despacho da Diretoria das Rendas
Interna, proferidos, reectivamente, nos processos nó-
meros 8.411-1930 e 11.901-1936, publicados, . respectiva-
mente, no Diário Oficial de 12 de fevereiro e 17 de março
de . 1936. Ainda no' mesmo sentido existe o que consta do
ofício n. 205, da Diretoria mio Serviço do Pessoal do Minis-
tério da Fazenda ao 2'Cons.elho de Contribuintes (Diário
Oficial de 4-12-1937), per onde se vê que, para restabelecer
a doutrina acima . atontada, foi reforniado o Acc. n. 3.910
no ice. 3.166, do 2" Conselho de Contribuintes, publicado
no Dideio Oficial de 11 de setembro de 1937. -Nestas condi-
ções julgo procedente todo este proceSso e imponho à firma
Krabe & Comp., desta Capital, a multa de 30:0000 (trinta
contos -de réis), mínimo da penalidade prevista mo artigo
70, letra "d", inciso 1°, elo regulamento anexo ao 'Decreto
n. 1 . 1.728, de 16 de ruarço de 1921, visto como está Provado
no processo que a mesma firma exerce a' atividade prevista
TIO art. 3°, n. 4, tio mesmo regulamento, sem estar Irabili-
tada na forma legal".

, Não se conforniando com essa decisão, a firma interessada apre-
sentou, dentro do prazo, o longo recorso que figura às fls. 21 a 39,
do presente processo, argumentando com citações judiciais e também
esclarecendo:

"10 — Os autuantes fizeram constar do processo:
a) que a autuada mantinha "depósitos" no valor de 500:500280,

no exercício de 1935, de 528:320110, no exercício - de 1936, e de
465:320840, no exercício de 1937;

b) que os ditos "depósitos" são representados por emitas do
trinta e quatro pessoas, no ano de 1935, também de 34 pessoas no
ano de 1036, e de, apenas, 15 pessoas no ano de 1937;

c) que esse "movimento comercial vem sendo exercido péla fir-
ma em referência já de váriós anos anteriores aos períodos des.+
cri/os."

Vede termo de verificação e representação de fla.' Proposital-
mente deixaram os autuantes de declarar em que período de tem pai
realizadas as • operações em análise.

. 11 — Efetivamente, a autuada vem mantendo, "de longa data",
as contas de empréstimos (devedoras), a que se referem os au-,
toantes.

O primeiro dos empréstimos em exame foi contraído no ano de
1904; o segundo .deles foi obtido no ano de 1997; o terceiro, no ano
de 1914; o quarto no ano de 1915; o quinto, no ano de 1818; o :sexto,
no ano de 1920; o sélimet, no ano do 1921; o oitavo, no ano de .122;'
o nono, décimo primeiro, décimo se gundo e décimo terceiro, no atui
de 1923; o décimo quarto e décimo quinto, no ano de 1924; o décimw
sexto, no ano de 1925: o décimo sétimo e décimo oitavo, tio ano de-
1927; • o décimo nono, no ano do 1928; o vigésimo, no ano de • 14:1. 29; o'
vigésimo primeiro, no ano do 1932, o vigésimo segundo, vigésimo
terceiro e vigésimo quarto, no ano de 1933; o vigésimo quinto a vi-
gésimo sexto, no ano do 1934; o*Vigésimo sétimo õ vigésimo oitavo.
no ano de 1935; o vigésimo nono, no ano de 1936: - o trigésimo, .tri-
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gésimo primeiro, trigésimo segundo, trigésimo terceiro e trigésimo
quarto, no ano de 1935.

Averigua-se, de.sta sorte, que as 34 contas de empréstimos a que
aludem os autuados foram abertas no decorrer de (36) trinta e seis
anos, ou seja 432 meses, Conforme o demonstra a relação anexa.

Apura-se, assim a média de menos de uma conta por ano, ou sei<"
a média de uma conta em cada período de 13 meses.

A simples invocação dessa circunstância é, por Si só, suficiente
para demonstrar à saciedade que, na e spéc ie , se não pode atribuir à
eutuada o exercício habitual, profissional, assíduo e reiterado de
contrair empréstimo, ou seja, no conceito dos autuantes, de praticar
a operaeão por eles denominada "receber depósitos".

12 — Não há, em parte alguma do mundo, firma individual ou
sociedade que, dedicada ao comércio, não contraia empréstimo, urna
vez ou duas vezes, nó menos, por ano, quer de estabelecimentos ban-
cários, quer de pessoas físicas.

Considerando, por absurdo, como operação de "depósito", ou seja
eperação bancária, o ato de contrair empréstimos, é claro que se não
poderia indagar da origem desse empréstimo, isto é, se obtido do um
estabelecimento bancário ou de um indivíduo, para dessa origem se
o ato do recebimento do empréstimo constitue ou não operação ban-
cária em relação ao devedor.

Contraído um empréstimo, o devedor deveria ser, no conceito
dca3 autuantes, considerado mantenedor de "depósitos", ainda que esse
empréstimo lhe tenha sido concedido por um banco. E, como esse
critério, todos aqueles que tis eesera obtido crédito de estabeleci-
mentos bancários, estariam, no conceito dos autuantes, ipso facto,
mantendo "depósitos", e sujeitos as cominações do Decreto n. 11.728,
do 1921.

O absurdo da conclusão é flagrante; tão flagrante quanto o da
conclusão a que chegaram os autuantes, -reputando "depéeitos" os
empréstimos contridos pelos aotuados".

Uma outra questão, preliminar, quanto à perempção do recurso,
foi levantada no processo e merece apreciação.

A firma foi notificada da decisão da primeira instância em 2 de
junho de 1930, e a 7 do mesmo mês, pela peticão protocolada sob n.
12.047 (fls. 13); apresentou ao Delegado Fiscal quatro nomes, de
pessoas provadamente reconhecidas como proprietário em Porto
Alegre, para servirem de fiadores ao recurso que pretendia interpor.
A alfândega de Porto Alegre limitou-se a exigir que as pessoas ci-
tadas na referidas peticão declarassem, expressamente, a sua aquies-
cência, exigência essa que foi satisfeita. Entretanto, não apreciou a
idoneidade dos fiadores apresentados, também não decidindo se os
aceitava ou qual deles aceitava paca fiador.

A 21 de junho de 1939, dentro do prazo regulamentar, a firma
Interessada apresentou o seu recurso. Somente em agosto do mesmo
ano foi que o Delegado Fiscal — tendo edil vista que a recorrente
alegava em sua peticão de recurso (item 16) que não havia tido eo-
lução o seu requerimento sobre a preetação cia fiança, — só a 26 de
egoelo verificou que aquela pe•icão tinha sido a si dirigida, ao invez
de ao Inspetor da Alfândega, como achava que devia eu'.

Chamando então á ordem o processo, aquela autoridade deter-
minou que o Inspetor da Alfândega julgasse sobre a idoneidade dos
fiadores. O Inspetor não os aceitou por serem, todos, sórdos da firma
responsável, e disso deu ciancia à recorrente em 28 de setembro,
marcando o prazo de quinze dias para a apresentação de novo fiador.
A recorrente, então, era 3 de outubro e dentro do prazo, apresentou
o Banco Pfeiffer, S. A. que, afinal, foi aceito por despacho de 11 do
referido mês, sem notificação à firma interessada, tendo sido lavrade
o termo em 28 de outubro de 1939.

Parece, ~hl-1 que não havia razão para a preliminar levanlade,
pelo primeiro dos funcionáries informantes sobre a perempção do
recurso, pois um outro funcionário, às lis. 50, informa cale o re-
curso foi interposto dentro do oram legal.

Tudo visto e examinado, e
Considerando, preliminarmente, cicie não houve a arguida DP--

?empei° do recurso. pelo motivo alegado na informação de fls. 45
Verso;

Considerando, também, mie o simples fato de uma firma ~v-
eiai, quando, para o movimento do seu ne gócio, recebe dinheieo to-
mado por empréstimo a particulares, mediante pagamento de juros
convencionados, Tiro). constitue isso uma operação de natureza Jalne
cárie;

Considerando que, para que Se caracterize o comerei° bancário
é necessário que se apurere a nabilidade das operações especificadas
Tio art. 3°, do regulamento baixado cem o Decreto n. 14.728, de 16
de março de 1921;

Considerando, também, tudo o mais que consta do processo, onde
está feita a prova da não trabitualidade do com.éreio bancário ou de
quaisquer de suas modalidades:

Acordam os membro'do Primeiro Conselho ele Contribuintes, por
maioria de votos, tornar conhecimento do recurso e ao mesmo dar
provimento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de maio de 19i0. —
7osé Luiz Baptista, presidente . — Apríaio Fontes Braga, releter.

Recorri desta decisão — rito Rezende, represerrtante da Faze:fele
¡Pública.

Tenentie o Ter. Jainie Periolee.
_Ausente o Sr. Carlee 7,enha,

ACÓRDS.0 N. 9.913

Recurso n. 9.338 — Vendas mercantis — Recorrente, Francis.,
co Gaspar de Lemos; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Automóveis arrendados a profissionais. Deve ser tri,
bufada a gasolina neles consumida.

Contra Francisco Gaspar de Lemos, estabelecido nesta capital,
a fiscalização do imposto de consumo lavrou auto de infração dos
aviso 21, § 3° e 26, * 2°, do regulamento junto ao Decreto 22.061,
de 9 de novembro de 1932, por haver verificado que aquela firma
adquiri° gasolina dos vendedores The Texas Company (South Ame-
rica Lida) e Companhia Brânia de Petróleo S. A. e vendia à vazão
de 1$2 por litro, o que o total vendido não conferia com as im por- •
tendas registradas 110 livro cle lançamento das vendas à vista para
pagamento cio imposto de consignações.

O autuado defendeu-se, alegando que o regulamento de vencias
mercantis é muito claro e somente exige o pagamento do imposto,
quando há venda, o que se presume com ela a idéia do lucro. O re-
gulamento, contimia, não exige urna taxa pelo consumo .próprio,
além daquela que já se pagou. A admitir-se a procedência do auto,
seria o mesmo que admitir a hi-tributação sôbro ó produto, o que
foge a todos os princípios do direito fiscal e contraria o texto cons-
titucional.

A informação do fiseal . mutuante se contrapõe à defesa. Diz que
Francieco Paspar de Lemoe não explora, como diz, 14 automóveis.
IChe os arrenda a motoristas profissionais, que se matriculam
nesses carros, trabalham por conta própria e pagam ao proprietário
a taxa de $600 por quilômetro percorrido. Nessa importância, es-
clarece, está incluido o valor da gasolina, a qual é, assim, vendida, e,
como tu], sujeita à tribulação.

O Sr. diretor da Recebedoria, à vista de caso idêntico, julgado
Por aquela instáncia e cuja decisão rei mantida por este Conselho,
impôs ao autuado a multa de 2:755$2, com a obrigação de recolher,
ainda, a quantia de 918$4, do imposto devido, na forma dos arts. 33,
38 e 39, do regulamento de vencias mercantis.

Francisco Gaspar de Lemos. dentre, cio prazo, e feito o depósito
necessário, recorreu para ceie Conselho. Começa dizendo não ter
havido falta de pagamento do imposto, corno já provára na defesa
anteriormente apresentada. Reclama-se do recorrente, diz, imposto
sôbre mercadoria, que 'não é vendida. A firma recorrente entrega
no "chauffeur" o automóvel devidamente equipado e com essência.
Pelo arrendzenento, o recorrente recebe a importância de $600 Por
quilômetro. O "chauffeur" não somente paga gasolina, corno tudo
mais de que se utiliza; pneus, motor. oleo, gasolina, etc. Si o fiscal
entendeu que houve venda de gasolina, deveria, também, entender
que houve de pneus busina, Motor, "carrosserie", etc. Conclue o
interessado, pedindo, à vieta da boa fé demonstrada, mande o Coe-
sellio cobrar o imposto simples, sem multe, ou, então, imponha a
esbatida no art. 32.

Tudo visto e examinado, e:
Considerando que a infração regulamentar está provada;
Considerando que já existem acórdãos deste Conselho sôbre

matéria;
Considerando, finalmente, tudo quanto mais consta do processo:
Acordara os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por

maioria de -votos, dar provimento, em parte, ao recurso, para man-
dar que seja imposta ao recorrente a penalidade de que cogita o
uri. 32, do regulamento de vendas mercantis.

Primeiro Conselho de Contribuintes. era 10 de maio de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Recorri desta decisão. — Tito Rezende, representante cia Fa-
zenda Pública,

Vencido, o ST. Jaime Pérides, que mantinha a decisão recair-

Impedido, o Sr. Xisto Vieira
Alie/ente, o Sr. Carlos %enfie.

Ac(fin:(.3

Recurso e, 9.151 — Imposto do selo — Recorrentes, liragagnulo
& Irmãoe; rererride, Delegacia Fiscal ein Minas Gerais.

Apticw:ão do art. 62, ktra "c", do Decreto 1.137, de
outubro de 1936.

A matéria do presente recurso Se acha emanada no despacho
do Delegado Final a fls. 6:

"BrOgagnolo &, Irmãos foram autuados pelo fato de
não haverem pago o sèlo de fie. do seu livro de "Registro
de contas assinadas", exi g ido por forca do Decreto 1.137.
de 7 de outubro de 1036.

CI referido livro foi iniciado em 10 de setembro de
1930. mas os autuados- não se aproveitaram do prazo con-
cedido pela superior autoridade para a legaliz.aeão 	 ia is

. livros, à s ista da ex Weide do pagamento do selo de
leio posto:
Considerando que o preeenle processo correu iodo : (e

tremites reseirenenteras;
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ACÓRDÃO 'N . 9.915
Recurso ri. 9.574 — Imposto do Mo 	 Recorrentes, M. Silva

& Comp. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
Os copiadores de faturas que continuaram CM uso de-

pois de 21 de maio de 1937 e não foram encerrados no prazo
fixado ficaram sujeitos (10 S êl0 integralmente, inclusive o
referente as termos de abertura e encerramento, sélo pre-
visto na tabela "B", § 1 0, n. 102, letra d, do regulamento
anexo ao Decreto n: 1.137, de, 7 de outubro de 1936.

A 5 de setembro do ano de 11139, foi lavrado, em Juiz de Fora,
anta de infração contra a firma M. Silva & Comp. por terem • o agente
a o inspetor fiscais do imposto de consumo verificado que ela não
havia pago o selo devido no seu copiador de faturas, com •quatrocen-
Lae folhas, iniciado em agosto de 1923 e escriturado até julho do-re-
ferido ano de 1939, livro Osso sujeito à taxa. de $300 por folha por
ser de dimensões maiores do 22 por 33 centímetros e 10S-;0 por têrmo.

A infração foi capitulada na tabela "B", § 1°. Tm. 102 e 106, do
regulamento que baixou com o Decreto n. 1.137, de 7 . de outubro
de 193G.

O processo obedeceu aos trâmites legais; a firma autuada apre-
sentou sua defesa em 8 de setembro e o inspetor fiscal Valentim
Amaral sua informação em 5 de outubro.

Finalmente, o delegado fiscal, por despacho de 29 de dezembro,
julgou procedente o apto e impôs. a pene, de revalidação de 65060,
cinco vezes o imposto devido, cominada pelo artigo 62, letra c, do De-
creto n. 1.137, de. 7 de outubro de 1931i.

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma' Mo Silva
& Comp. para este Conselho, com guarda de prazo, em petição datada
de 28 de fevereiro do corrente ano, tendo leito na meerna data o des
pósito da importância reciarnada. ; 	 •

Isto pasta, e •
Considerando mie a cobrança dó solo sôbre copiadores de faturas

é exigível por fórça do disposto oa,tabela "B", g 1°, n. 102, letra d,
do regulamento anexo ao Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de •1936;

Considerando que, segundo a circular n. 10 expedida pelo Minis-
teria da Fazenda em 21 de jureeh de 1937, ficaram sujeitas ao seo,
integralmente, inclusive o referente aos tèrrnos de abertura e encer-
ramento, os copiadores de folhas que continuaram em use depois
(Diário Oficial de 22 de .junho cie 1937, página -13.486):

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuinte?, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao . recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de maio de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente e . relator. •

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACÓRDÃo N.. 9.910
Recurso n. 9.584 — Operações bancárias — Recorrente, General

Electric S. A. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.
Uma vez que comprovada a exata aplicação do câmbio

autorizado pela Fiscalização Bancária não haverá motivo
para imposição de multa.

Funcionários da Fiscalização do:Sèlo e da Fiscalização Bancária,
sobre câmbio, cio Banco do Brasil, em São . Paulo, representaram ao
-diretor da Recebedoria Federal, naquele Estado, contra a General
Electric S. A. por considerarem haver esta remetido fundos para o
exterior sem a prévia autorização exigida pelo art. 3°, e alíneas, da
circular ri. 5,. de 18 de março de 1931, da antiga Consultoria da Fa-
zenda Pública, visto que não cumprira, referida sociedade, a obrigação
assumida com o têrmo apresentado ao Banco do Brasil em 18 de
agosto de 1936. de provar dentro de certo prazo, a exata o legitima

aplicação do Câmbio que lhe fôr,/ autorizado a tomar para compra
de £47.5.0.

Intimada a apresentar defesa, a General Eleetric S. A. o fez
dentro do prazo, juntando à sua petição os documentos cem os quais
sisou comprovar a legitimidade cia operação.

Convertido o julgamento em diligência afim de que fosse ouvida
a Fiscalização Bancária do Banco do Brasil, limitou-se esta a con-
firmar que o têrmo de responsabilidade não leve baixa no tempo de-
vido, não contestando que a transação foi realizada por intermédio de
corretor oficial nem que os documentos apreSentados justificavam a
exata aplicação do câmbio autorizado.

Proferindo- decisão, o diretor da 'Recebedoria Yederal em São
Paulo julgou procedente a representação e impôs à General Electrie
S. A. a• multa de 2:033$7, correspondente a 50% do ,valor da ope-
ração, em conformidade com o art. 71 do DeciOsto n..14.728, do 16
de março de 1921.

Efetivamente, verifica-se que a representação de fes. 3 foi a.s-
sinada pelos chefes da Fiscalização do Sêlo, e de Câmbios da Fisca-
lização Bancária, que foram os mesmos que informaram e deram pa-
recer sôbre a suposta infração. Isso importa em se considerar que
a própria entideclao fisealizadora ou autoridade competente, uma vez
que não contestou e nenleorea impugnação fez eóbeee os dceumeutos
apresentados, reconheceu como exata e legítima a aplicação do
câmbio comprado.

Tudo violo, e
Considerando que a operação foi satisfatoriamente comprovada

pelos documentos apresentados juntamente com a petição de defesa:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar pravirneOl0 ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de maio de 1940. —

José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fon!es Braga,. relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda, Pública.
Ausente .o Sr. Carlos Zenba.

AcóRDÃo N. 9.917
Recurso ri. 709-D-Imposto de renda. Recons, do ac. 8.803 —

Rec. 8.423. Recorrente, Ana de Sousa Castelo Branco (inventa-
riara° do espólio de Carlos Leclerc Castelo Branco; recorrida, Direto-
ria do Imposto de Renda.

• No caso de ocorrer a falecimento do contribuinte antes
de expiror o prazo para a entrega da declaração o espolio
apresentará esta ou serd lançado com base nos rendimentos
auferidos no ano anterior, solvo quanto aos do trabalho, que
serão computados sómente os auferidos no ano do faleci-
cimento.

Ana de Sousa Castelo Branco (inventariante do espólio de Car-
los Leclerc Castelo Branco), pede reconsideração da decisão profe-
rida peio acórdão n. 8.803, sobre o recurso n. 8-.428 interposto do
ato da diretor do imposto de renda que manteve a cobrança do im-
posto de réis... •., acrescido da multa de (5.0 %) réis...., calculado
teor lançamento "ex-officio% relativo ao exercício • de 1936.

O presente pedido de reconsideração é uma reprodução fiel do
recurso interposto, repetindo até os argumentos aduzidos no recurso
sôbre uma imaginária tributação de alugueis de casas situadas em
Werezapolis, do que não se cogliou.no iançamento, pois neste não fi-
gura nenhum rendimento de prédios, mas tão somente O' de... cie
juros e a quota parte de lucro, de réis...., creditada ao contribuinte
falecido pela /Urna sucessora daquela de que fazia parte.

Isto poste,
Considerando que a requerente não aduziu matéria nova .ou ar-

gumentos capazes de abalar a decisão proferida:
Acordam es membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

Unanimidade de votos, indeferir o 'pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de maio de 1910.

José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga relator.
Visto, rito Ilezemk, representante da Fazenda Púdica.

I Ausente o ,9.1r. Carlos Zenha.
ACÓRDÃO N. 9.918

Recurso ri. 9.501 — Imposto de renda — Recorrente, Junqueira
Nolo & C omp .; recorrida, • Delegacia do Imposto de renda em Santos.

Os coeficientes previstos pela Tabela recaem sôbre a
totalidade das remunerações auferidas no exercício da pro-
fissão, distinguindo-se as fontes, coso se distingam os coefi-
cientes.

Junqueira Meto & Comp., são comissários de café, na. cidade de
Santos, no Estado de S. Paulo. Nessa qualidade apresentaram declara-
ção de rendimento, no exercíci ode 1935, optando peio cálculo da renda
por meio de coeficientes, indicando a receita bruta das vendas efetua-
das no ano de base e o líquido dos alugueis e dividendos recebidos.

A repartição fiscal procedeu não sie o laneamento para a cobran-
ça do imposto calculado naquela declaração como a uni outro lança-
mento suplementar que se movimenta no processo original iniciado
com os elementos apresentados com a mesma declaração.

A repartição, porém, tendo ainda verificado que Os contribuintes
também receberam juros, notificou-os, na forma do artigo 114, do
regulamento, para prestar os esclarecimentos devidos, no que foi
atendida pelos interessados que, em data do 10 de junho de 1939,
apresentaram uma relação dos juros debitados a comitentes seus no
balanço encerrado no mesmo ano de base, e no. total cle...SÔbre esta im-

portância foi aplicada o coeficiente de 15 0 4 0 feito um novo lançamento

Considerando que a infração está devidamente pro-
vada;

Considerando que não invalidam o auto as razões adu-
zidas pela defesa, de vez que a exigência do sèlo no livro
em questão data de hiais de dois anos, e aos agentes chi
Fisco, que visitarem o seu estabelecimento, neste ano, te-
ria competido, se houvessem dado pela infração•em causa,

lavratura de auto contra os ora autuados;
Considerando que o sèlo devido é inferior a 40$0:
Resolvo julgar procedente o auto de fls. e impôr a

Bregagnolo & Irmãos a pena de re-validação cio 2000 (du-
zentas mil reis), cominada pelo ert. 62, letra c, do Decre-
to 1.137, de 7-10-1936."

O recurso foi interposto em termos regulares, limitando-se o
recorrente a declarar que, desconhecida a existência do Decreto
1.137, não tendo sido instruido pelos fiscais a respeito de modo que
deve ser reconhecida a sua bôa fé.

Isto posto, e:
Considerando , que está comprovada a infração que foi objeto

do presente processo, tendo o despacho recorrido apóio na id e na
jurisprudência:

Acordatn os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, ,em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contrilsuintes, em 1.9 de maio de 1910. —
José Luiz Batista, presidente.	 Felix Martins de Almeida, relator.

Visto. -- 7'ito Rezende, representante da Fazenda Pública.
kus:ente, o Sr. Carlos Zenha.
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este "ex-officio" para a cobrança do imposto de...., acrescido da
multa de (30 9;)...

Não se confmanando com o tributo e porque não obtiveaaem defe-
rime ntó à sua reclamação apelam os interessados para este Conselho.

No seu recurso, em longo arrazoado, os recorrentes argumentam
"que o capital empregado pelo comissário de café em adiantamentos
aos seus comitentes, mediante juros, é o mesmo que, juntamente com
o trabalho desse mesmo comissário, entra como elemento inseparável
na taxação, na com'binação que integra a figura do contribuinte de ia
categoria". E confundindo-se, alegam que "divorciar este capital do
elemento trabalho, para taxar os seus juros em uma categoria difa-
rente, que seria no caso da 2a, importaria fazer desaparecer o coutri-
buinte da ia categoria, isto é, cm negar a própria letra da letra, que
neia inclue o comissár:0".

Questão idêntica já surgiu entre a então Secção do Imposto de
Renda em Santos e os mesmos contribuintes Junqueira Neto & Comp.
sobre os lançamentos feitos nos exercícios de 1931 a 1934, que foi
decidida pelo acórdão n. 3.811, deste Conselho, publicado sob nú-
mero 215, na secção própria, da "Revista Fiscal e de Legislação de
Fazenda", do ano de 1937.

Isto posto, e
Considerando que a 'acloção de coeficientes é apenas um meio de

se avaliar a renda liquida em relação à renda bruta produzida;
Considerando que os recorrentes, no exercício de sua profissão

ou de seu comércio como comissários de café, além das vendas efe-
tuadas e sujeitas ao imposto de vendas mercantis, recebem comis-
sões, alugueis, dividendos e juros de capital, por financiamentos, tudo
isso que constitue, englobadamente, os negócios de seu comercio;;

Considernado que a tabela de coeficientes, baixada com o Decreto
e. 17.012, de 19 de agosto de 1925, veiu ao encontro dos negocios
sujeitos ao im p osto de vendas mercantis para determinar a reaeita
bruta dos ramos ou profissões que escapavam aquela tributação;

Considerando, assim, que a . receita bruta dos comissários de café
não pode deixar de eer compreendida em seu todo, porque o imposto
recai sobre o resultado do negocio e não sobre uma parte:

Acordam oa membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 'em 10 de maio de 1910.
— José Luiz Itaptistó. presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator:

Visto, rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Ca pioa Zetilia.

ACOliPÃO N. 9.919
Recurso n. 9.008 — Imposto de Renda — Recorrente, Compa-

nhia de Carris, Luz e Forra elo Rio de Janeiro Ltd.; recorrida, Dire-
leria da Imposto de Renda.

Nos termos cio art. 171, do-Decreto n. 21.551, de 20 de
dezembro de 1932, mo-farão nmis 4 Tc os lucros que, jd
lendo Podo o inUni qo ProPorrional em poder da Sociedade,
passem a pertencer a residente . no estrangeiro em virtude

•	 de crédito leit o pela fil ial no Pois à sua matriz no exterior.

A Cempanhia de Carris, luz e Força do Rio de Janeiro, Ltd.,
sociedade anônima, com séde ein Toronto, Canadá, pela sua filial no
pais, fez, crédiL ii matriz do mero do balanço encerrado em 31 de
Dezembro de 1938, não tendo recolhido no época oportuna o im-
pf,stp a que se achava obrigada em fece das disposições . do art. 174,
do regulamento.

Feita a conversão da moeda ao câmbio da data do encerramento
do balanço, por dólar — procedeu-se o cálculo para a cobrança do
imposto de 4 (.4, sobre a quaefia, equivalente aos lucros creditados
à matriz, no eatraneeiro

Intimada a recolher o imposto. a Companhia reclaniou contra
aquela cobrança e, nor não ter silo atendida, prestou fiança e ia-
terDoz recurso para em superior instância.

Nesse leCUPSO, a interessada, reproduzindo as razões apresen-
tadas- na reclamação argumenta que a transferência, real ou sim-
bólica de lucros para fóra do . país.- feita por filial à'sua matriz, não
fica sujeita a uma nova tributação e, nesse sentido, transcreve uma
antiga decisão — já revogado --a da ex-Delegacia Geral do Imposto
sobre 9 Renda, publicada na -Revista Fiscal e de Legislação de Fa-
zenda", no ano de 1933.

Tudo voste. e
Considerando que sujeitos ao imposto estão os lucros pagos,

remetidos ou simplesmente creditados a residentes . no estrangeiro;
Considerando que, assim, em face do disposto no art. 174, do

regulamento, não há como isentar do tributo os lucros que a re-
corrente transferiu à sua matriz no exterior:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

,Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de maio cio 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — rito Rezende. representante da Fazenda Pilblica.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

ACAROU) N. 9.920
Recurso n. 9.620 — Imposto de Renda; — Recorrente, Casa Ban-

cácia de Crédito Industrial e Comercial; recorrida, Diretoria do Im-
posto de Renda.

Infração do art. 80. Multa aplicada de acordo coin o
disposto no art. 80, do regulamento.

Versa o presente recurso sobre o despacho proferido pela Dire-
toria do Imposto de Renda, impondo à Casa Bancária de Crédito In-

dustrial e Comercial, e multa de minime previsto no art. 86, do re-
gulamento.

Salienta a informação de fls. 4. da Secção do CNIastro, que os
memoranduna de lis 2 e 3 foram simples convites — prontamente
atendidos pelos contribuintás, dando 'cumprimento ao disposto no
art. 80, do regulamento — o que não se pode considerar come inti-
mação para apresentação de defesa.

Isto lesto, e
Considerando que o contribuinte não foi expressamente intimado

a apresentar defesa, o que seria necessário, no caso, de afim de que
a mesma pudesse ser julgada pela autoridade competente.

Acordam os membros do PrimeirO Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para man-
dar que o diretor do Imposto de Renda se pronuncie sobre as raaões_
apresentadas pela de-tendente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de maio de 1910.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto —, rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente o Sr. Carlos Zenha.

acóntaÃo N. 9.921
Contra Aquile Fortunato, 'a então Secção do Imposto de Renda

em São Paulo, procedeu um lançamento "e—officio" para cobrança
do imposto e multa no total de...

Tendo o contribuinte reclamado, contestando o lançamento, a
Secçãoa depcnis de várias diligências e expedientes, excluiu os rendi-
mentos acrescidos em virtude dos elementos do cadastro, que eram
falhos e imprecisos, e modificou O lançamento para ceinnutar na
cédula 'E" a importância dos alugueres realmente recebidas, o valor
locativo do prédio n. 725, sito à Avenida S. João, cedido ao cunhado
do declarante e mais 80 Vo sobre o valor locativo doa prédios na. 167.
169, 532 e 727 sitos à mesma Avenida e que o contribuinte alegara
têalos cedido á vários negociantes em troca da conservação dos mes-
mos.

Notificado do lançamento por es sa forma modificando e intimado
a recolher o imposto de acréscimo da multa cio (50 5) o contri-
buinte ainda não s coenformou e, prestando fiança, interpês recurso
para este Conselho.

No seu recurso, o interessado insiste na exclusão dos rendimentos
dos prédios localizados na Avenida São João, que foram cedidos
ao seu cunhado e aos negociantes que os ocupavam no ano de 1933.

Reporta-se às cartas ou declarações de fls. 19-23 que considera
comPrevações do alegado no seu pedido de retificação do lançamento
e que a repartição fiscal não as aceitou porque, na forma de como
foram feitas, apresentavam o caraier depragiosas, Efetivamente, O
contribuinte intimado pela Secção a fornecer os endereços dos sina-
tários daquelas declarações, limitou-se a responder não conhecer os
endereços dos mesmos e apenas .saber que um deles, o Sr. Luiz Pucci,
encontrava-se no estrangeiro. Ainda, para impressionar, o recorrente
juntou um certificado de intimação, datado de 18 ele novembro de
1937 e um alvará de licença, datado de 13 de junho de 1938, para
demolição de alguns prédios na Avenida São João, (inclusive o nú-
mero 533), com o que pretende comprovar a vacância ou não rece-
bimento de alugueres daqueles outros prédios, no ano de 1933.

Tudo visto, e
. Considerando que o recorrente não comprovou suficientemente

a falta de renda dos imóveis que eram ocupados por negociantes e
firmas comerciais;

Considerando que não é facultado ao contribuinte excluir da sua
renda os alugueres de prédios ocupados por parentes ou abigos;

Considerando que, nos termos do art. 14. do regulamento.
mente "os que ocuparem imóveis de sua propriedade não incluirão o
valor locativo dos Mesmos no cômputo dos rendimentos da 5 cate-
goria".

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de maio de 1940.
José Luiz Ropiista, presidente. — Aprigio Pontes Braga, relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ausente e Sr. Carlos Zenha.

ACónDÃO-N. 9.922

Recurso n. 9.632 — Imposto de Renda:— Recorrente, Silvio P.
Cadernartori — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda — Rio
Grande do Sul.

Não lra-vendo notificação do lançamento, impossieel será
fixar os prazos préxistos no § 3°, do art. 117, do regula-

mento.

Remetido pelo ,Sr. inspetor da Alfândega de Livramento, acom-
panhado do oficie n. 386, de abril último, veio ter -a êste Conselho o
processo, de interesse do contribuinte SiM0 Cademartori, com um
recurso interposto da decisão proferida pelo então chefe da Secção do
imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Versa o recurso sobre o -despacho proferido pelo então chefe da
Secção cio Imposto de Renda, que deixou de' tomar conhecimento de
um pedido de retificação de declaração por o ter considerado como

_apresentado fóra 'prazo ,e isso porque o requerente, como se jus-
tifica. tendo "efetuado o pagamento da primeira quota em 30 de se-
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tembro do 1939 tivera, anteriormente, eonbecinlento •do Jançamento
reclamado".

Mae, no• processo, não consta•que tivesse Sido feito qualquer lan-
.çamento e nem o contribuinte foi -notificado para o recolhimento da
imposto calculado. na declaração. Apenas o, contribuinte, que havia
apresentado sua 'declaração à Alfândega do Livramento e de onde a
mesma não saiu, em 30 de setembro de 1939 resolveu, expontânea-
mente, pagar a terça parte do imposto nela calculado.

• Verifica-seatambém, que o requerimento de fls. 5 esta•deálocado
do , processe próprio porque este se refere à declaração indiVidual do
contribuinte.	 , •	 •

De qualquer fama, ,porém„ Segunda' a acórdo-deste Conselho, pu-
blicado • sob n. 70, na . Re-eista Fiscal de 1932, o assunto ..já foi apto-
ciado, assim:	 "

"A declaração é ate do próprio Contribuinte, o . lança-.
Mente 6 ato .do fisco. Daquela o contri buinte tem plena co-
ilheciinento, é evidente, antes do nailicado; deste só- n'tem

. depois da notificação. O lanOritento é baseado no declaração.
Antes de feito aquele, não há, pois, inconveniente ta emenda
ou correção desta, isto O, na sua retificação, que é. então

• permitida. É como se ela não tivesse 'ainda produzido defi-
nitivamente os seus efeitosa Contra o' lanecoaeato é'manifesto
que o contribuinte não poderia mesma nada reclamar senão
depois de ter dele conhecimento, o: que se se dá, juridica-
mente, pela notificação. •	 '

Tsto posto, e:
• a-	 •

Considerando que o contribuinte não foi notificado. do la,nça-
mento, mesmo porque nenhum lançamento foi feito;

'Considerando que„ não tendo havido notificação, impossivel seria
fixar os'prazos previstos no art. 117, § 3°, do regulamento:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conbeeiniento do recurso para' ,ffizindar
que a autoridade de primeira InStância aprecio e j'illgue o pedido,
feito pelo contribuinte "quanto à 'retificação da declaração 'apresen-
tada.

Primeiro Conselho de Contribuintes., em 10 de maio de 1940,
Idsé Luiz Baptista, presidente;	 Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. -- Tifo Resende,Tepresentrite da Fazenda Pública. _
AuSente o Sr. Carlos' Zenha. ' • 	 •

"Vaiara°	 9.923

•Recurso n. 9.658	 Tanposto do Renda . — Recorrente, Pedro de
Magálhi-ies Correia — Recerieda, Diretoria da limpaste de Renda.

De acdrdo cont o disposto no § 2°,4o art. 179, do regula-
niento, o prazo pree.criciOnal"interronnie :-.se por qualquer
operação ou c:rigência administrativa necessário ao lança-
Incuto e comunicada ao contribuinte. 	 •	 •

Contra Pedra do 'Magalhães Correia aa Diretoria do • Imposto do
Renda procedeu lançamento cx-oh f teia para a cebrança do imposto de
de ..., lançamento caco feito sem 'qualqger muita peeque a declara-
ção apresentada para o exercício de 1932 . preaedeu. ao Decreto
n. :21.554, de 20 do junho de 1932.

O contribuinte reclamou contra' o lançamento,' ponderando • que não
lhe fóra dado -conhecer- es elementos da 2 categoria em que se lia-
searam os rendimentos ali computadas. A vista disso, a repartição,
depois do • fazer um levantamento completo dos elementos do cadastro,
convidou o interessado em -23 de janeiro de 13 a ir conhecê-las,
oferecendo-lhe vista do processo. lsee convite foi reiterado em 6 e
30 do março de 1939, não Merecendo atenção da interessado.

Foi, então, julgada á rd-dam/não e Mantido, o lanaamento.. 	 • .
• Não .se conformando com a. decisão, 0. • .cofitribuinte apresentou

fiador, que foi aceito,- o.interpós recurso para este Conselho.
No seu recurso o interessada levanta a 'preliminar de Prescrição

do direito para um novo lançamento e contesta quanto ao total dos
juros de hipoteca pagos por Armando Teixeira, Braz Rodrigues Tei-
xeira . e Alberto Biolchini, alegando que só um terço das quantias
pagas se referem ao ano de base , de 1931. 'Essa contestação, porém,
é feita sem urna argumentação convincente e despida de qualquer ele-
mento de prova.

rsto posto, e
Considerando que não procede a preliminar arguida quanto à:

prescrição, pois esta foi interrompida com a notificação datada dó 5
de novembro de 1937, respondida -pelo contribuinte por carta de 18
do referido mês e ano; .

Considerando que o recorrente nenhum • elemento convincente
apresenta emanto à diminuta parte. de juros cujo recebimento preten-
deu contestar: •	 • •

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contrib .uintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeira_Conselho de Contribuintes, em 10 de 'maio do 1940, —.
ilósé Luiz Baptista, presidente. — kprigio' Fontes BPeitya, relator. • '

Viste. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
•

eaoeniniio N. 9.924

n. 9..044 ,— Imposto do selo (consulta)	 Recorrente,
&. Comp. ,Ltda.	 Recorrida, Recebedoria do Distrito

Cdlubio manual. Nifo hd taxeçao no regulamento dO selo

Em 2 de maio do ano passado, foi dirigida ao diretor da Recebe-
doria de Distrito Federal a 'seguinte consulta: 	 -e

" "F. Moneró & Comp. Ltda., esiabelecitla .com comerciar
bancário -à Avenida RioBranca n. 49, téereo, 'nesta .Capital,
tendo siriri cientificada, -Verbalmente, em data do 29 de abri/

não só pela Fiscalização Banaária de ..13anco- clo • Bra-
sil; abram também peia Superintendentia do 'Selo nas Ope-
racões Bancárias, e isso, em face dae circulares da Fiscali-
zação Bancária do Banca 'do Brasil, datadas 'de . 9'de dezembro
de 1938 . e 10 de, abril do coerente ano, de números, 'reapecti-
vamente, 106 e 179. que "todas as transações, isto é. compra
e venda de papel moeda em eePécie,, estrangeiro, efetuadae

nos guichets das casas, .préviamente habilitadas para tal fim,
estão sUjeitaa ao pagamento do selo de-396 e ao, além do
imposto fixoe de 10 'Ve, á partir de • 10 de abril próximo

, findo, e não achando a conSuiente . precedente a exigência eTTI
apreço, por hão se achai' provista a transação 'acima; papel

'moeda em espécie, coa-irra e 'venda, em nenhunia. • daa taxas
do alrialrea ,ulaineedo . do ithpaSto do selo de papel, pede para
que- V. S., estudando devidaniente cr . assunto, - esclareça se
é devido o eela"eXigiclo, 'e, em caso afirmativo, ' se está Obri-
gada a Selar todas as opeeações anteriores à data . em que
teve 'ciência daquela exigência, 'unia v.ez que nenhuma 'culpa
lhe cabe pelo não curuprinseato das aiudidas eireulai saa pois
instrução' alguma tivera até então para- selagem das transa.
ções acima . referidas."

0OvIdo, 'pPeliminarreente, o Banco do Brasil (Fisealizaçâo Ban.-
cárie), explica o seguinte, no ofício 'junte, às fls. 14: 	 '

"Devolvemos às mãos de V. S. o processo' n. 17.118-39,
recebido nesta Fiscalização Bancária com soo oficio
de 27 de junho de 1939, e em que é interessada a fieme F_
1VIoneró	 Comp, Ltd. Sobro o assunto, temos a informar_
que desconhecemos qualquer dispositivo de ei que abrigara
a 'selagem nas operações de câmbio em espécie, aoino, entre-
tanto, o Decreto-lei n. 1.201, de 8 de abril lo eriti orte ano,
considerou ccàio disponibilidades em moeda estrangeira e
-fundo constiruicie em 2onjunto pela aquisição -a, ase le'a eari
espécie, cheques de viajantes e cartas de crédito, oara e fim

• do roderem QS Bancos. Casas Bancárias o casas (1,3 Cambio
sacar contra tais disponibilidades, tornou-se • mister renda-

• Mentar esse dispositiva de lei, obrigando a interferenoia
• corretor, lavratura de contrato e pagamento . de sela carres-

pendente, nas referidas operações. Si. por um ato • abo
exeeitou a lei.. explicitamente, da taxação das . ope,mções de
exibia _manual, por outro também não houve • ato expeessu
de isenção, para as mesmas, e. es-tabelecendo a lei ri. 1.201;
de 8-4-39, ja 'citada. certa equivalência entre essas illtima3
e as dó câmbio sacado eropriamente dito, cumpre às au-
toridades da• Fazenda decidirem sobro a incidência laqueies
onus fiscais nas aludidas operações . , Esclarecerhes, todavia;
que, si .decidida a isenção, uma maior volume cio opeaações
de câmbio se deslocará para o mercado livre especial, cons.
tituido em parta nor moeda em especie",'

, Também ouvida a Fiscalização do Selo nas Operações Bancáidas,
foi ela, em tese, pela não incidência do selo sobre a operação .1e câm-
bio manual', mas ,achou que não era "de se desprezar o que • -117 a_
Fiscalização Bancária do Banco do Brasil", na última parte do Seuparecer,	 -

•, _A repartição consultada, aceitando as ponderações 'finais • do pa.;
recer do Banco do Brasil, proferiu o seguinte despacho:

"A casa bancária F. Moneró & Comp. Ltda. consulta si
estila sujeitas ao imposto do selo as operações , de compra e
venda de papel moeda estrangeiro, em espécie em caso afir-
mativo, si está obrigada a selar tpdas as operações anteriores
à data em que teve ciência da exigência daquele selo. AS °pie-
raçõea de câmbio manual, compra e venda de moeda- 42-
trangeira, em espécie, • só podem ser, hoje, efetuadas por

• bancos e casas bancárias devidamente autorizadas a operar
-em câmbio, de conformidade: com as disposições do regula-

, mento anexo ao Decreto-lei n. 3.010. do 20 do agosto do
1938, alterado pelo Decreto-lei n. 1.650 de 3 de outubro
corrente. Além disso, em virtude dos dispositivos do De-
creto-lei n. 97, de 23 de dezembro de 1937, as „dispardbilb.
dadea de câmbio em espéele-foram compreendidas no mono-
pólio cambial exercido pelo governo do paíz. através do Banco
do Brasil e, portanto, sujeitas as respectivas operações de
compra e venda às prescrições e aos "onus" eme incidem
sobre as demais 'operações do câleibio. E, ainda, o Decreto-
lei n. 1.201, de 8 'de abril do Corrente ano, considerando como
disponibilidade em Moeda estrangeira . o fundo constituído
em conjunto -pela' aquisição de moeda em espécie, cheques- 1usentc o Sr. Carlos Zenha, -

• Recurso
F. Moneró
Federal.
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de viajantes e cartas de crédito, estabelecem a equivalência
entre as operações de câmbio manual e as de câmbio sacado
propriamente dito, cerno informa a fiscalização bancária do
Banco do Brasil. A incidência, pois, do imposto do selo
naquelas (compra e venda) não pode sofrer dúvida, como,
aliás, vem exigindo a liscalizseão. Há ainda a considerar que,
si por um lado não foi prevista isenção alguma, por outro,
si esta prevalecesse posteriormente aquelas modificações,
claro que um maior voluroe de eperaçõeõs de câmbio se des.
locaria para o mercado livre especial, constituído, ein parte,
por moeda, em espécie, como opina a citada fiscalização,
com perigosos resultados para a defesa do nosso mercado de
cambio. Assim, responda-se que as operações sobre que ver-
sa a consulta estão, na forma exposta, sujeitas ao mesmo
Selo proporcional e pela forma que recai sobre as operações
de câmbio sacado propriamente dito."

Desse despacho recorreu a consulente.
E tudo examinado.
Considerando que, como. faz ver o auxiliar da Fiscalização 'do

selo, Sr. Luiz Lucas Castelo Branco Sobrinho, na sua informação de
fls. 15, o Conselho de Contribuintes já se manifestou no sentido de
que "a troca de moeda por moeda, o que constitue câmbio manual",
não incide no imposto de selo;

Considerando que, mesmo em face do Decreto-lei n. 1.201, de
1939, que não cogitou de imposto do selo, não há motivo para o Con-
selho mudar de decisão, visto ecino no Decreto n. 1.137, de 1936, em
vigor, não existe taxação para o "cambio manual";

Considerando que tal sempre foi a orientação 'do fisco, pelos
seus órgãos técnicos. (Vide parecer cio Imposto Geral de Bancos -
Ramalho Ortigão, de 31-3-30, transcrito no acórdão n. 3.641, "Re-
vista Fiscal". pág. n. 15, de 1931);

Considerando que, na hipótese de não se acharem defendidos os
superiores interesses do I .,;stado, com a falta de laxação para as ope-
rações em causa, a situação perdurará até que haja texto legal estabe-
lecendo a tributação:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso interposto cio des-
pacho proferido pelo diretor da Recebedoria do Distrito Federal.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de maio de 1940.. 	 -
José' Luiz Batista, Presidente. - Aprigio Fontes Braga, Relator.

Visto - Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACARDÃO N. 9.925	 •

Recurso n. 9.224 - Operações bancárias - Recorrente, Henri-
que Monaco; recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Constitue prática de operações bancárias o comércio
por conta própria ou de outrem, de títulos ou outros valo
re3 negociareis, quer por cnciósso, quer por simples tradi-
ção, deNte que fique caracterizada a habitualidade de too
negócios.

Contra Henrique Monaco. domiciliado em São Paulo, foi lavrada
uma representação , perante a Recebedori Feeeral naquele Estado,
em virtude de transgressão do art. 3°. as. 1,. alínea c, e 3, 5, 6 e 7,
do Decreto n. 1-1.728, de 16 de março de 1921, de vez que o agente
fiscal Ferreira Gomes, verificando os livros da Casa Bancária Gior-
dano & Cia., estabelecida naquela cidade, chegou conclusão que o
referido representado praticava negócios beijados com a citada
firma, em grande ceceia, com a enracterietilea de habitualidade.

Assim é que, o referido Henrique Monne° aparecia na referida
casa bancária, em diversos títulos, ora como" sacador, ora como sa-
cado, ora corno endossante.

Pelo livro "Contas Correntes" da citada razão social, ficou evi-
denciado, em têrrrio de verificar:5o devidamente assinado por Giorda-
no & Cia., que Henrique Monaeo, tendo um contrato de abertura de
crédito em conta corrente, com penhor de títulos no valor de réis
170:13-00S0, realizara negócios no valor de 602:983$9 em 1936
1.150:937$8 em 1937 e 718:555$9 em 1938, conforme fls. 170 a 172
e 422 do citado livro.

A Recebedoria Federal em São Paulo julgou procedente a repre-
sentação e impoz ao representante a multa de 30:000$0, mínimo do
art. 70, letra d, do Decreto infringido.

Não se conformando com essa decisão, da qual foi cientificado
em 18 de setembro de 1939, o interessado apresentou como fiador o
Banto Halo Belga, estabelecido em São Paulo e recorreu para Ute
Conselo, dentro do prazoh

Para efeito de encaminamento do recurso, determinou a Re-
cebedoria Federal em São Paulo que fossem ouvidas as mesas e
autos e notificações sobre os antecedentes fiscais do representado,
em obediência à circular n. 41, do Ministério da Fazenda. Informou
a mesa encarregada do Protocolo de Autos e Notificações que, em
1932, fera lavrado, contra Henrique Monaeo, uni auto por infração
do art. 4° combinado com o art. 26 do Decreto n. 14.728, de 16
de março de 1921, o qual fôra julgado procedente, tendo sido o mes-
mo enviado à Delegacia Fiscal para fins de cobrança executiva da
multa de 15:000$0, que lhe rara imposta.

Isto posto, e
Considerando que o comércio, com a característica da habitua-

/idade. de títulos ou outros valores negociáveis, quer por endósso,
quer por simples tradição, constitue infração ao Decreto n. 14.728,

cie 16 de março de 1921, que regulou as transações bancárias nd
país;

Considerando que o recorrente praticava habitualmente, transa-
ções bancárias tom Giordano & Cia.. em cuja casa bancária possuia
um contrato do abertura de crédito em conta corrente, com penhor
de títulos, caucionando êsses valores na citada razão social, nos quais
aparecia como sacador, sacado e, as mais das vezes, corno endos-
sante; -

Considerando que o endôsso representa cessão de direitos e faz
prova integral da propriedade do titules;

Considerando que o agente fiscal representante, para robustecer
a sua ação fiscal, fez prova ele que o recorrente, em 1938, pelo
mesmo processo, descontou títulos no Banco Francês e Italiano para
a América do Sul;

Considerando, ainda, .que o interessado, mi suas razões de defesa,
confessou plenamente que emprestava dinheiro a amigos;

,Considerando, finalmente, que o recorrente, cru 11932, foi eu-,
tuado pela mesma pr;tica de operações bancárias, cujo auto foi juI
julgado procedente, sendo imposta ao infrator a multa de 45:000$0;

Considerando o mais que do processo consta:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade da votos, negar provimento ao recurso, para manter,
por seus fundamentos, a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, cm 14 de maio de 1940.
José Luiz R.iptista, presidente. - Aprigio Fontes Braga, relator.,

Visto; Ta() Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACUDÃO N. 9.926

Recurso n. 9.526 - Vendas mercantis - Recorrente, Anlênici
Gomes Café; recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

Não tendo a lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936. co-
minado penalidade para os casos de falsificação da escrita
fiscal e não podendo ser considerada como tal a evasão do
imposto verificada pelo confronto entre aquela e a escrita
comercial dá-se provimen.`o ao recurso.

Contra Antônio Gomes Café, estabelecido em Aracaju, foi pela
fiscalização feclueel e por falta de lançamento no livro de refisistro
de vendas à vistes, lavrado o auto de fls.

A infração foi cap:tulada no art. 29, parágrafo 3 0, letra b, do
regulamento ames° ao Decreto n. 187, de 15 do janeiro de 4936.-

No prazo legal, apresentou o autuado a defesa de fls., alegando
não ter feito os lançamentos das vendas porque estas haviam sido a
prazo. Por não possuir o livro de registro de duplicatas, deixou de
fazer á necessária emissão e consequente registro.

O delegado fiscal no Estado, julgando procedente o auto, impoz
ao autuado a multa de 500$0, mínimo da penalidade estabelecida no
art. 29, parágrafo 3°, letra b, do Decreto citado, sob o fundamento
de se tratar de falsificação de escrita. 	 •

Dêsse ato, no prazo legal, recorreu o autuado para éste Con-
selho.

Do processo consta, a fls., a informação prestada pela Secreta-
ria da Fazenda do Estado de Sergipe, de haverem sido lavrado, na
mesma data de lavratura do auto acima referido, dois outros autos,
por infração de decreto estadual para cobrança do imposto de ven-
das e consignação, referentes a mesma infração apurada pelo agente.
fiscal federal.

Isto poeto, e
Considerando que o Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de

1932 conceitua diferentemente as infrações de fa lsificação da escrita
fiscal, e a da evasão dos impostos constatada pelo conffronto entre
a mesma escrita fiscal e a escrita comercial, segundo se vê dos ar-
tigos 30, parágrafo 7°, leira b o do art. 33 .dAste Decreto;

Considerando que a infração constatada é a da evasão do
posto apurada pelo confronto entre a escrita fiscal e a comercial para
a qual a lei n. 487, de 15 de janeiro de 1936, não estabeleceu pena:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, visto não se
poder compreender a referida infração no art. 29, parágrafo 30
letra b, da aludida lei O. 187..

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de maio de 1940. --.
José Luiz paptista, presidente e relator.

Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 9.927

Recurso n. 9.528 - Imposto do séto
de Vinhos Boavistente Limitada o Saulle
Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande

Infração do art. 76, nota II. Quando ocorre.

Os recorrentes foram autuados por não haverem selado as duas
notas de débito e crédito de fls. 2 e 3, dos valores do 2:4.30$7
9:458$8, respectivamente, encontradas na sede da Sociedade de Vinhos
Boavistense Limitada.

Os autuados se defenderam ongamente, no sentido de demonstra.t.
rem a não incidência de sêlo nas notas em questão.

- Recorrente, Sociedade
Pagnoncelli & Filhos
do Sul.
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A Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul julgou o auto proce-
dente o multou os autuados em L 200$0 cada um, além de sujeitá-la
ao pagamento do sêlo.

No prazo regulamentar os autuados depositaram a multa e re-
correram para este Conselho sem oferecer outras razões.

Isto posto:
Considerando que as notas apreendidas não estão compreendidas

na nota 13 do art. 76 — "recibos de quantias sob a forma de débito e
crédito simulando conta corrente":

cordam os Membros do Primeiro Conselho cio Contribuintes, por
nnanimidado do votos, negar provimento ao recurso,

Primeiro Consolo do Contribuintes, em 14 de maio de 1910.
José Luiz Baptista, presidente..— Carlos Freire Zenha,

Visto. — Tilo Rezende, representante 'da Fazenda Pública. -
acóanÃo N. 9.928

Recurso n. 9.534 — Imposto do sêlo — Recorrentes, Peehman
Baumohl — Recorrida, Recebedoria Federal em São Pau:o.

A simples constatação do emprego do saio servido consti-
tue a infração do art. 62, letra D, do Decreto 2/. 1.137, de 7
de outubro de 1036	 •

Peehman Baumohl foram autuados porque empregaram, na
Petição dirigida à Recebedoria do Rendas Federais em Sao Paulo, a
11s. 2, estampilhas de 2$0 reaprovellodas, conforme o exame de fls. 4.

Defendendo-se, alegaram os autuados não ser o sêter usado, nem
ter havido artíficios dolosos°, não havendo, portanto, infração.

A Recebedoria, porém, julgou procedente o auto o multou os
autuados em 2:000f0, segundo o art. 62, letra D, do Decreto n. 1.137,
do novembro do 1936.

No prazo - reguiamentar os autuados, depositaram a multa e re-
-correra mpara este Conselho, criticando a rapidez com min foram
julgados pela Recebedoria, que acusam do não ter siquer apreciado a
sua defesa.

Isto posto:
Considerando que o :atido de fls. -I,' longo o minucioso, é categó-

rico quanto ao reaproveitamento do 010 de 2$0 usado na petição
- de fls. 2;

Considerando que a simples constatação do sèlo servido carac-
teriza a infração do art. 62, letra D, do Decreto citado, pois a leitura
desse dispositivo convence de que a expressão "Caracterizada", pela
evasão do imposto mediania artifícios dolsos, se refere à "sonega-
tão", em espécie, e não ao "sêlo servido", corno se verifica pela di-
versidade do gênero do adjetivo (geaninativo)

Acordam os membros do Primeiro Conselho de, Contribuintes, por
turanimidado de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Consolo de Contribuintes, em 11 do maio de 1910. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenita, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.929

Recurso n. 9.538 — Imposto do sê:o — Recorrente, Administra.:
dera Nacional S. A. — Recorrida., Recebedoria cio Distrito Federal.

De acórdo com o art. 5°, § V, da Lei n. 4.403, de 22 de
dezembro de 1921, é devido o selo nas prorrogações tácitas
dos contratos de locação de imóveis .' urbanos.	 •

Contra a Administradora Nacional S. A., estabelecido nesta - Ca-
pital, foi, em 25 de outubro de 1939, lavrado auto do infração e apreen-
são por ter em seu poder 82 contratos de locação de prédios e aparta-
mentos que 'administra, insuficientemente selados, contratos esses
garantidos por fianças prestadas por terceiros o com prazo determi-
nado do um ano o nos quais existe a cláusula de prorrogação por
Igual tempo' se os respectivos locatários, findo aquele prazo, não
restituírem os imóveis locados, o estar verificado que ditos contratos
foram automaticamente prorrogados deixando do ser pago o' imposto
de sèlo do papel na quantia de 3:812$6 o mais 16$4 do Educação e
Saúde.

No auto a infração foi capitulada nos arts. 15 o 16 combinados
com os ns. 4 e 30 da tabela A do Regulamento anexo ao Decreto
n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, bem cbmo a do art. 1° do Decreto
4. 21.335, de 29 de abril de 1932.	 e

O processo seguiu o seu curso normal, tendo a Sociedade autuada
apresentado sua defesa em 23 de novembro e os autuantes sua con-,
testaeão em 11 de dezembro.
• O diretor da Recebedoria, por despacho de 4 de- janeiro do cor-
rente ano, julgou precedente o auto e impôs à Administradora .Nae.
cional S. A. a pena de revalidação, devendo recolher aos cofres pú-
blicos a importância de 7:658$0, na forma do disposto no art. 62,
letra C. última parte, do Decreto D. 1.137, de 7 do outubro de 1936.

Intimada dessa decisão, a Sociedade recorreu, dentro do prazo
legal, para este Conselho, em petição datada de 2 do março próximo
findo, tendo feito.o prévio depósito da importância reclamada.

O objeto do recurso gira em torno do uma das cláusulas exis-
sentes nos contratos de co'ocação, redigida nos seguintes termos:

"Prazo—O contrato de locação é de um ano a começar
rio dia 	  e a terminar no dia 	
Vencido o referido prazo o no caso do locatário não desocupar
o apartamento, continuarão em vigor as °irrigações deste
contrato, que se entenderá prorrogado pelo prazo de mais um
ano com todas as cláusulaS.o condições, indenendentemenue

• de notificação ou aviso prévio."

Isto posto, e,

"Nas locações a prazo certo — se a locação findar seu
flue haja denúncia com seis meses do antecedênc ia, nem Pel
parto do senhorio, nem do inquilino — a prorrogação opera.
se por outro tanto tempo quanto o da primeira e nos mesmo'
termos, pagando a parte interessada os sêlos no Tesouro
Nacional.";

Aooamio N. 9.930

Recurso n. 719-11 — Recons. ao. 9.001 — rec. 8.860) — Im-
posto de 'Ronda --s Recorrente, Joaquim Gonçalves de Araujo — Re-
corrida, Delegacia do Imposto de Renda no Amazonas.

• Não é permitida a dedução, como prejuízo comercial, cid
perdas extraordinárias.

• No regime da separação de ,bens, podem "'os conjuges
apreseritar. declaração de renda em separado.

Joaquim Gonçalves da Araujo pede reconsideração -do aeordão
n. 9.061, que confirmou a decisão pela qual ficou o requerente obri-
gado a pagar a diferença de réis 	  -segundo o cálculo de fls. 9.

Neste recurso duas questões se ventilam: a primeira é si, sendo
o regime de separação de bens, podem os conjuges apresentar decla-
ração em separado; a segunda diz respeito á dedução de prejuízos co-
merciais como perdas extraordinárias.

O acordão recorrido decidiu pela negativa 'essas duas questões
e . o requerente insisto em discuti-las no presente pedido de reconsi-
deração.	 —

Isto pcsto, e

- Considerando que é jurisprudência assente que só se permite de-
e.lraação em separado, de marido e mulher, quanto aos bens gravados
de icomunicabilidade;

• Considerando, porém, que- , sendo o regime de completa separação
de be las., é ev iLlente que os bens de cada conjugo não 'se comunicam;

Considerando que a chamada Lei do Inqulinato, baixada com 4
Decreto n. 4.403, -de 22 de dezembro do 1921, dispôs no seu art. 51

4", - que:

Considerando, pois, que a obrigação do pagamento do imposto do
. sêlo nas prorrogações que se operam tacitamente dos contratos de ar-
rendamento ou de locação do prédios, se acha estabelecida em lei
sendo que a forma do 'Pagamento do imposto já, foi reguiada por
S. Ex. o Sr. ministro da Fazenda, segundo se vê da ordem sob n.
da Diretoria das Rendas Internas à Recebedoria do ,Distrito Federal
publicada no Didria Oficial de 21 de março 'de 1936. e transcrita à
pag. 40 da Revista Fiscal, secção "Imposto do sêlo" (decisão n. 147)

Considerando que. já se achando estabelecido incidência o a,for-
ma de pagamento dó imposto, não se justifica a dúvida de só se efe-

-, tivar cobrança mediante termo, ou . aditivo, lavrados nos contratos
do vez que a Lei já havia fixado no dobro o prazo primiLivamente
estabelecido, mandando que fosso pago o imposto sobre essa prorro-
gação de tempo;

Considerando que, .es-vi da art. 15 do Decreto n. 1.137, de 7 -de
. outubro do referido ano do 1936, o imposto proporcional será calcula-
do sobre o valor dos atos, Contratos e documentos, considerando-se

_valor a sorna do principal, juros, comissões, vantagens e lucros estipu-
.1ados, atendido o tempo 'de duração; .

Considerando que este dispositivo conjugado ao art. 26 e com os
lis. 4 e 30 da tabe:a A, bem como ao art. 5°, § 4°,' da Lei n. 4.403 ci-
tada,. estabeiecem de modo iniludível a obrigação de ter sido reali-
zado em tempo oportuno o pagamento do imposto;

Considerando que, a omissão verificada nos 82 contratos apreen-
didos caracterizou a infração punida com as. penas do art. 62, letra (3,
agravadas pela letra E do Decreto n. 1.137 citado;

Considerando que a repartição recorrida, reconhecendo a "notória
ignorância c ausdncia de rad fé", omitiu o agravamento da pena, ex-vi
dos dispositivos citados estabelecendo um segundo benefício que não
se peba na Lei;

Mas,
Considerando que é norma deste Conselho não agravar penali-

dades nos casos em que só tem o direito do conhecer do processo por
via do recurso voluntário, corno no caso sub-judice (vide acórdão
a. 7.810, de 13 de janeiro de 1939):

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso. -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de maio de 1940.- —
Jesé Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira 'Filho, -relator de-
signado.

-Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Pelator.



14300 Quarta-feira 24
	

DIÁRIO OFICIAL -(Seeção 	 de 1040

Considrando que os parágrafos 2° e 3° do art. 1° se harmonizam
desde que se cosidere que o parágrafo 30 é a exceção, facultando a
declaração singular quando se tratar do bons 'de um dos eonjuges,
que, em virtude de cláusula expressa, ou condição implícita, não se
comunicará, o que macerre -com os bene clausulados, no fegime.n da co-
munhão, ou os incomunicáveis em virtude do regime separatista;

Considerando, conseguinternente, que razão assiste ao reque-
rente, nessa parte, de vez que não se contesta que o seu regime ma-
trimonial seja o da separação de bens;

Considerando, porém, que, quanto 6s perdas extraordnárias plei-
teadas pelo requerente improcede o recurso, porquanto, bem ou mal
esta .6 a lei:

Acordam os membros do 1" Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, deferir 6111 parte, o pedido de reconsideração,
para admitir as - declarações de renda, em separado; mantendo no
mais, por seus jurídicos fundamentos, o aeordão recorrido. •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 14 de maio de 1948.
José Luiz Baptista, presidente. - Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. - Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AWRDÃO N 9.931

Recurso n. 722-R (Recons. ac. 7.70-5 cc. 7.606) - Imposto de
Renda - Recorrente, Caries 11. Oderieb. & Comp. - Recorrida, Se-
cção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul.

Anteriormente ao decreto n. 1.168, estavam sujeitos a.
novo imposto proporcional os lucros e dividendos distribui-

. dos à firmas ou vessoas jurídicos e que jd tenham pago ess.e
imposto na fonte.

Carlos II. Oderich & Comp. pede reconsideração do aeordão nú-
mero 7.705, que, negando provimento ao seu recurso, julgou tribu-
táveis novamente os lucros da requerente como quotista da Sociedade
do Banha Sul-ltiograndense Limitada, que já haviampago o imposto
proporcional na fonte.

O acordão recorrido sc fundou nas decisões do Sr. ministro da
Fazenda de que tais lucros ou dividendos, embora houvessem pago
imposto .proporcional em poder da sociedade fonte, estavam sujeitos
a novo imposto proporcional quando recebidos pelas sociedades quo-
tistas.

O pedido de reconsideração foi interposto no prazo regula-
mentar.

Isto posto, e
Considerando que a joeisprudeneia fazendária antes do decreto-

lei ri. 1.168 de 22 de março de 1939 considerava i gualmente tribu-
tável em poder dá soeiedede quotista lucro ou dividendo- que já
havia pago imposto proporeional na fonte; -

Considerando que o aeordã.o recorrido nada mais fez do que se-
guir essa jurisprudência, assentada na época em que fera prola-
lado; •

Considerando que na espécie não se trata de penalidade e sim
de imposto;

Considerando que o decreto n. 1.168 sé entrou em vigor a par-
tir de 24-3-1939, sendo assim devido o imposto no exercício de 1937:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Coifiribuintes„ em 14 cie maic, de 1940. -
José .Luiz 'Baptista, presidente. - Carlos Freire Zenha, relator.

yisto. - Tito Rezende., representante da Fazenda Pública..

Segundo Conselho de Contribuintes

ACORDA() N. 8.847

. Recurso n. 8.346 - Imposto de consumo; Recorrente, Artaoio
Mordaehini; Recorrida, Delegacia Fiscal em S. Paulo_

"Decreto-lei n.° 301 de 1938.
. "Estavam, sujeitos a multa prevista no art. 112, § 13,

.te os comerciantes varejistas de artigos que pagavam o
imposto em livro especial e não possuissem o livro Modelo
XL VI. A penalidade não desapareceu com a vigência do De-
ereto-lei ti.° 739, de 1938."

Por infração do artigo 112, § 13, a, do regulamento que baixou
com o Decreto-lei 391, de 24 de fevereiro cle 1938, foi lavrado' contra
Arténio Mordacliini estabelecido em Pederneiras, São Paulo, o auto
de fls., por ter, em . seu estabelecimento comercial, expostos á. venda,
sem possuir o livro competente em que deveria pagar o imposto, ob-
jetos de adorno, cuja apreensão foi feita..

O autuado em seu recurso, frisa a circunstância de ser vare-
jista e não atacadista. Como tal, diz não estar sujeito a ter o livro
em- questão pois que, se o exige apenas dos que comerciam com
jóias e obras cie ourives, e não dos que o:fazem apenas, como ele, com
objetos: de adorno'.'

. A distineão pretendida não encontra apôio legal, poi o irOp_, ps,
é devido. wio qualnueg das hipóteses,

Não pode porem interpretar-se o caso em face do que a :respeito
da enumeração dos objetos PM apreço faz o decreto 739, por .LSSO que
a infração foi praticada" quando vigente ainda o Decreto 301, citado.

Isto posto, e
Considerando que na vigência do Decreto-lei 11. 301, de 21 de

fevereiro ,de 1938, era punida com . a multa prevista no artigo 112,
§ 13 "a" a falta do livro especial modelo XLVI:.

Considerando que nesse livro deveria ser pago o imposta soba
OS objetos mencionados no artigo 4, § 33;

Considerando que 'a infração está provada, porque o recorrente
comerciava em objetos de adorno, sem possuir o livro exigido, e,
por conseguinte, sem pagar o imposto devido;

Considerando que, assim sendo, não .pode o recorrente bene.fi.
Ciar-se com as disposições do Decreto-lei n. ;39, de 1938, que, des-
dobrando os artigos classificados no citado parágrafo 33, incluiu os
objetos de adorno no artigo 4 § 34 e alterou, quanto a eles, o re-
gime do pagamento de imposto;

Considerando que, relativamente aos artigos que tontinuam .a
t pagar o imposto e nilivro especial, (jóias e obras de ourives) a nova
lei não dispensou a formalidade decorrente -da falta do livro:

Acordam os membros do 2° Conselho do Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Ga'liez,
presidente. - Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

acónoXo N. 8.848

Recurso ri. 9.025 - Imposto de consumo -a- Recorrente Miguel
Faustino do Monte - Recorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Norte.

"Imposto de Consumo sobre sal - Interpretação e apli•
cação do art. 111, pardgr(!fo 7, letra "L" do Decreto-lei nú-
mero 7a9, de 1938".

• Segundo se apura do processo, em 24 cie novembro de 193,
foi lavrado contra Miguel Faustino cio Monte, proprietário da salina

-"Jurema", situada rio Município de 'Mosaoró, Estado cio Rio Grande
do Norte, o auto n. 7, rio qual os autuantes alegam ter verificado
que o autuado deixara de escriturar, no livro fiscal de sua fábrica
1.557.792 quilos de sal de sua produção, por isso que, segundo afie-
mam os. autuantes, o "stock" indicado nos livros fiscais da aludida
firma 'em 30-8-1938 era de 19.1.35.015 quilos' de sai, quando, numa
medição mandada fazer pelo Estado do Rio Grande -do Norto O. ar-
quivada na Mesa de Rendas Eelachaaía; de Areia - Branca, o "stock'
-do sal, na data acima, devia ser de 20.692.807 quilos. Dai a dife-
rença. 'a. que se reportam os autuantes. Os -aututanies capitularam
a infração no art. 111, parágrafo 7, letra "L" do Decreto-lei nú-
mero 739, de 1938, e fizeram acompanhar at auto do termo de exa-
me, de fls. 2.. - O auto não foi lavrado no estabelecimento do an-
tuado, esclaeecendo os fiscais, a fls. 186, estar subtendido que o
auto foi lavrado na repartição federal da cidade.

Aberta vista do processo ao autuado, este -se -defendeu, a fls.
6 .-7, alegando:

a) Preliminarmente, a nulidade do auto, porque dele não
consta o lugar, o prédio Ou ' o' estabelecimento em que foi lavrado;
ao contrário do que determina o art. 192 do Decreto-lei n. 739, de
1938. - Cita em abono dessa arguição 'do nulidade,' uma decisão- do
Sr. Ministro da Fazenda, de 4 do julho de 1923, e- duas do Suprema
Tribunal Federal. meneihnadas no • Novo-Regulamento do Imposto
de Consumo, do -rito de Rezende", pags. 513, 535 e 541.

b) - Quanto ao mérito, contesta o cultuado que a salina '"JuL.
rema" tivesse o "stock" de sal . que lhe é atribuído no linlanço levan-
tado pelos funcionários da Mesa de Rendas Estaduais, -  esse
balanço feito por cubagem das . pilhas (as quais não' repesentam fia
guras geométricas' perfeitas), só pode ser considerado .como imper-
feito.

Alega que a colheita semanal da salina é resgistrada eserupulo-
eamente no livro de produção, de acordo com o peso obtido, por
média, dos "cestos que transportam o sal dos baldes Para os aterros"
e que, destarte, o balanço a que se referem os autuantes, feito por
meio do cubagem das pilhas, nos. nierros, não é certo, nem indubi-
tável .de fls. 20.

Salienta que não podia ter lançado no livro de produção senão•
o que realmente produziu e que os seus lançamentos -estão certos.
.. Aberta vista aos autuantes„ estes declaram mie o auto, conformo
de subentende, foi lavrado na repartição federal da cidade.

Reconhecem que os lançamentos do autuado, na escrita fiscal,
foram feitos pelo peso obtido tendo-se por base os cestas de cipó de
capacidade variável, mas que não podiam abandonar a medição feita
pelo Estado, por essa dá autuado, que lhes parece imeerfeita.

Indo o auto ao delegado fiecal . do Estado ao Rio Grande do
Norte, este proferiu a decisão de Sts-. 27-28. im pondo ao - autuado a
multa de 200$0, por julgar provada a infração do -artigo 111, pará-
grafo 7, letra "L" do re gulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739,
de 1938. Funda-se o delegado fiscal, entre •outros argumentos ., na
medição- que declara existir: na •Coletoria Federal • do Municipio,
quando o. que consta do . nrocesso é ctue a medição foi . feita por fun-
cionários do Estado do Rio Grande do Norte o consta da• Mesa do
Rendas Estaduais,. e, - não, cia Coletoria Fede), que não_ mandou,

afazer, nem . fez,' mealição alguma, -

199.9.11111,1~11,1~111"1.11~1~
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• ti
Não se -conformando com a decisão, o -autuado recorreu para de 1930, por ter produzido e vendido, no Período de 1° de novmbrn

(, t.e. Coliselho, no praz-o legal, e'inediante o prévio depósito da /imita de 1928,- a 30 de janeiro de . 1936, 4.553.722 metros de -tecidos mixtos
. nhposta `,	 de algodão e seda, cujo imposto foi pago na razão de $060 por metra

Isto posto, e:	 .	 \	 ou fração, num total de 1 273:223$320, como se de algo-dão puro fosse
Con,siderando,. quanto à 2.me1iminar (k nulidade do auto, levantada quando o deveria ter feito, no entender da fiscalilaçãO,• num montan-

na defesa de fls. e reiterada nas razões de recurso, que é certo não te de 2.097:831$0, como tecido COni mescla de sena, na forma -da ali-
ter sido o auto lavrado no estabelechnento do autuado (Salina „Tu .; uca. VIII, do parágrafo 12 do artigo 4 0 do Regulamento anexo ao de-
"rema), mas sim na Coletoria Federal, conforme esclareceá os au- ereto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926, à razão de . $500 . por 100
tuantes a fls. 16, não se tendo ressalvado no auto essa circimstân- gramas ou fração, tendo a reeferida quantidade de tecidos o pêso de
eia, tal determina o art.. 192, -parágrafo único do Decreto-lei nii . 4 .19.566 ailogramas 200 gramas.
Mero 739, de 1038;	 •	 Menciona o auto ter a autuada deixado de recolher 'aos cofres

Mas,	 .	 -	 da Fazenda Nacional a quantia de 1.824:00(80 e mois 37:426$4,
cousideritudo que esse mesmo Decreto-lei. no a•rtigo 190, pará- de.adicional de 10 % de que trata *o decreto . 19.936, :de ao de abri)

grafo 1° decla	 qu	 o

	

ra	 o "as missões OUincorreções" do auto não atar-• ' de 1931, sóln .e a diferença verificada no período de, •maio de 1931 a
i ciarão a sua nulidade, quando constarem do auto elementos sufici- janeiro de 1936, ou seja um total de - 1.826:034$080.

'1„1 tes para determinar com segurança a infração e o infrator;	 -	 O auto de infração descreve o método seguido pelos fiscais ,para
Destarte:	 .	 o cálculo do tecido produzido, do imposto pago e dó impsto a pagar
Considerando que constam do Processo o ' nome do infrator, que cálculos • esses baseados, em todos os dads técnicos e livros da escri-

• é o ora recorrente, e a infração que lhe é atribuida, da qual se de- turação fabril e comercial da autuada. Anexos aos autos se eneon-
fondely,' éln nada tendo si,do prejudicado pela omissão que aponta e tram tis quadros demonstrativos do trabalho procedido pela fiscali-
(Me, assim Sendo, não há por que anuluar o processo; 	 .	 zação.

Con.::iderando, quanto ao mérito 	 uteque os autans não contestam,	 O atito mn

	

esion	 r	 F.a ter a Compaohia _Améica ZI bril infringido e
-antes reconhecem' que o aMtiado feZ a ese2Ruráção de seu livro fiscal, disposto no artigo 61, letra "b", combinado com O artigo 204 porá-
tendo em conta o peso obtido pehi . base ile, cestos t .te cipó de capacidade gra fo único, letra "c", do Regulamento aprovado pelo deer e:to nú-

• variavel, e que essa é a forma usual, em todas as salinas da zona norte inero 17.164, de G de outubro de 1926. 	 •
do pais;	 Defendendo-se a autuada declarou:

Consideraodo que os autuantes, para eontrariar os lançameritos i .1° --- que •a lábricii havia sido regniarn-iente fiscalizada pelos re.
da escrita fiscal do autuado, não fizeram, eles próprios, nenhuma presemantes do fisco, sob cujo contrôle s.e acha a fórma de paga-
medição da salina "Jurema", antes se basearam em dados que de- mento do imposto de consumo. As guias dos prodotos „ fabricados es-
ciaram existir na Mesa lie Rendas Estaduais de Areia Branca, dados tio sujeitas ao seu visto e Oste não pode ser consignado sem a ne-
mie teriam sido obtidos por uma medição feita por funcionários es- C essaria . verificação do produto. Todas as gunis foram visaas Pelo 5•tadnais;	 agentes fiscaiS e, consequentemeotee: todii a mercadoria foi por .1e:

Considerando que para condrinar essa alegação, juntaram os • - xamina da • A taxacão foi ,julgada . cerl a e tudo isso vinho , ocorrencic
ouloantés, a fls. 20, uma cópia mimeografada e não antenticada, de :ata que em maio de 1931 -os agentes fiscais COnstante Lobo e Ma-
len oficio - em' que ditos funcionários dão conta cla incumbéncia que nuel Barcelos Filho foram designados para fazer uma fiscalizaçãa
Ines fóra cometida c dechiram que a Medição foi feita "dentro dos especial nas ff:ibricas de tecidos. notadimente na Fábrica Cruzeiro
processos rotineiros adotados", c qtie as pirâmides de sal empilhado .' de sua proprredade. Essa fiscalização abrangeu o período 'de 4 dé
"eram construidos sem o ritnio das forinas geométricas", o que lhes ncivembro de 1915 a 31 de ;janeiro de 19:31.
Ou ficultam o lraballio, rujo P.-_ ,sullado não reputam mateháticamente	 • ,Autuando a fábrica Oor suposta (liferença de quantidade, a có-
certo. mas, ao contrário, aproximado da verdade;	 .	 missão. fisealizadora nenhuma dúvida opôs ao pagamento do . impos-

Considerando, porem, que o (ilibando não podia ter.lancado no seu to em relação à qualidade do tecido, aprovando a maneir% como o Mi-
livro de produção ,siiião . o sai que realniente pesou, porque ó po: ,, posto estaS , a • sendo pago e asseverando, por escrito, 'que
esses seus lançamentos que tem de dar conta do imposto de consumo 	 -
a pagar a l:!azern.la Nacional. :pema de ser acusado como sonegador; : 	 "de seteifibro de 1928, ein diante, a, Companhia paa -sou a

Considerando que, sendo esses lançamentos feitos na escrita 	 pagar seu imposto rogularmente."
fiscal, semanalmente, de acordo com a média do peso dos cestos, como :	 .
é usual nas saibis. em nenhuma , censura incorreu ó autoado assim . Essa a fiinnativa decorreu do atento- exiine de todos os livroã :la
procedendo, não se podendo afirmar que o lançamento fosse menor do companhia, inclusive a sua escrituração comercial, apezar de riço
CPu ap rodução, somente porque funcionários do Estado, muito tempe ter surgido suspeita.algx.inia quanto à correção do procedimento da
dePois. 'fazendo a medição (e não o peso) das: pilhas dizem ter eu- •eompannia	 .
centrado maior quantidade de sal,..restOtado que não pode •deixar. de , Os agentes fiscais exerceram ativa vigilância, orientaraM, corri-
s': ,er considerado sinão como proN'avel, - eis que o sal não foi por. eles g'xinn, elucidaram a fórma de pagamento dos' impostos' da autuada,

•pesado e nem o seu peso calculado, partindo cie um volume incerto não apondo o visto regulamentar nos seus livros, senão depois de
e de um peso especule tio forçosamente variável; 	 'Completas sindicâncias extonaivas à escrita geral, e tanto assim que

Considerando, por outro lado; que mesmo OSSa medição, feita não tendo descido a tal exame, do Inês, de maio cio 1032, o agente
pelas figuras georottricas irregulares, não tem, nem para o prdPrio fiscal II. Campos: fazia a ressalva; -
Governo Estaduai. sinão uni carater informativo, pois que, ex-v.i do	 .	 -	 "'Visto, sendo certo que não eXaminei a escrita ca-

.
nrt. 7.0, § 2.0,..do Decreto estadriai n. 433, de 23 de fevereiro de 1938. mamai".
apenas serve para que os administradores das Mesas de Rendas .dém	 . Nos meses subsequentes -mergoilliava no exame da eSCrita geral e

, baixa nas diferenças constatadas:	 • .	 Visava os livros 'sem ressalva alguma. Dessa forma, os agentes fiscais
Considerando que, assim sendo, devem prevalecer os assentamen- est:lb cowlenando agora o (me aprovaram no nxpediente :ordinário datos, da escrita fiscid cio autuado, Ilesdo que nenhuma medição especial fiscaliziição,• o que julgaram : regular, depois disso, no serviço . da fia-fizeram os autuantes. que a contrariasse: 	 cotização 'especial. - •	 ...•.,Acordani os roembros do Segundo mis lio de Contribuinte.s,. pelo 	 ..	 Aos fabricantes era defeso diSeutir a interpretação 'dos riscara.

,	 .	 ..	 ..
veto de qualidade„ dar provimento ao Teeinr•so.	 -	 oosconsiderar-lbes as instruçoes. agir de forma diferente da que lhesRio de Janeiro, 28 de 'Maio de 1940. — Vicente de. Paulo Gallicz, era preserila. Pelo desacerto dos . atos dos encarregados da fiscaliza-presidente. — Francisco II, incluo Caeolcanti. relator.	 .	 ói-t o responde a União, de que são manda tá rios, na forma do art. 15Recorri 'lesta decisão. — Pedro .Teixeira Soares Junior, repte.- do Código Civil, e (le conformidade com decisão do Supremo Tribunalsentante (ia Fazenda Pública. 	 .

	

•"vencidos : Si-. josé Francisco de Matos, Neio de Macedo e Tobias 	 , - -Acresce ainda que, em marco de 1931, o agente fiscal Constante,' Rios Filho.	 .	 '	 Lobo aprovou, a forma porque eS(aVa sondo 'pago o impostoo autori.;I'eto vencido do Sr. Nevo de Macedo : — Este Conselho, reSolvendo zando, assiin, Pxpressamente, a. Companhia a persistir na sua condu-tas , idêntico, como faz. certo . o acordão n. 8. ,l06, de 2 de fevereiro ta, na inteligência que dava ao texto re,gulainentar. Extranha, pois,do corrente ano. negou nrovimento • ao recurso 
ferecidas
voluntário para con- que posteriormente êle: 'próprio 'veoliá puni-la porque • seguiu as suasfirmar a decisã recorrida. As razões então o 	 nãO deixam instrucõeá.-	 .qualquer duvida sobre o . acerto daquela decisão e que obedecendo os Declara a autuada (pie em caso semelhante ocorrido com a Com-preceitos legais, não 'deve ser -alterado. como acontece no presente 	 .-

panhia Nacional de Tecidos Nova „América o Diretor da Recebedorialeito.	 ,
• decidiu que•cóanÃo N. 8.849	 ,	 .

"apurada a falta do pagamento do imposto em virtude
dá diferença de peso,' deveria na mesma ocasião em .que isso
se deu ser pelos autuantes percebida tombem a falta de pa7
•gamento do imposto em virtude da diferença de èjuálidade, ,
lavrados imediataMenie Os autos respectivos. Isso,' •porém'
não aconteceu por um dos Seguintes Motivos: .ou porque.' os.
autuantes não pereci). eram a falta do ' pagamento do imposto.
por ignorarem, na ocasião, o modo de taxação. dos'. tecidos
mesclados. ou porque, embora os autuantes percebessem a
falia existente e tivessem formado juizo sobro a verdadeira

. • taxação dos ditos teejdos, desejassem todavia esperar uni ano,

	

movidos por motivos reprováveis, etc". 	 .
,' • Sobre eska'flindameidõ, o diretor (14. Recebedoria ordenou' que a

,	 ..

fâbrica recolhesse o imposto sem 'multa, recorrendo "ex-officio" patra

Recurso 121-11 — Pedido de reconsideração do Ac. 3.028 —
Imposto de consumo — Recorrente. Conmanhia América Fabril —
Recorrida, - Recebedoria do Distrito Federal

"Tecidos cl algodão com mescla ,de seda deestinada a
::,nfeitc -laeor, durante á vigência do decreto n. 17.461,
de 6 de, outubro de 1926, tinham a suà tributaçt"to regulada
pela lei ní 3.070-A, tle 1015. Sendo francamente prepon-
derante o algodão, lois tecidos e3tã0 sujeitos às toaais pre-
vistas para os tecidos de algodão, dos, termas da citada le-
gislação e da circular 22. 46, do Sr. miwistro da Fazekuia, de
'1928."	 .	 .	 .

-A 'Companhia América Fabril, sociedade anónima, proprietária
dci fabricas de tecidos' nesta e.a p ital, foi autuada em 21 •Ie novembro
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êste Conselho o qual, reforseando o despacho, isentou a fábrica da
multa e imposto:

"Considerando que, na forma do que tem sido decidido
pelo Tesouro Nacional, não pode q contribuinte ser respon-
sabilizado pelos atos dos representantes da Fazenda, levan-
do-os a uma conduta que posteriormente condenam. E não
resta dávida sobre haver a Companhia obedecido sempre às
instruções do fisco Por seus agentes e assim não é justo que
se lhe exija imposto que não pode mais obter, pois que o
produto já foi vendide c consumido".

fae — O auto de infraeão é insubsistente, porquanto não foi a
mercadoria insuficientemente selada, nem houve sonegação de qual-
quer espécie.

Afirmam os encarregados da fiscalização que a Fábrica Cruzeiro
produziu e vendeu tecidos mixtos de algodão e seda, pretendendo que
esses tecidos devessem ser classificados na alínea VIII do § 12, do
art. 4.0, do regulamento do Impoeto de Consumo, como tecido de seda
com meecla de outra mataria, miando efetivamente se trata ele teci-
doa de algodão, em que o algeriao predomina de tal forma que jamais
poderia ser alterada a sua classificação. A trama e a urdidura eram
de algodão e essa mataria prima entrava na sua confecção numa per-
centagem de 74 até 97%. e neer se diga que a simples presença de
uma pequena percentagem de fios de seda destinada a enfeitar a te-
cido, podia relegar-lhe a matará' de que era rompeste — o algodde
— a um plano secundário, alterando, modificando a danificação, a
TiOUP?açãO, a designação da condidade.

Decomposto quimicamente esse tecido, se encontraria a seda, a
tinta e a goma como elementos de enfeite, de lavor, de relevo na pa-
drenagem. Mas esses elemento todos são secundários, não alteram
fundamentalmente o produto cuja base é realmente o algodão. E tanto
assim é que sem o concurso deles desaparecer o. enfeite, a cear e e
trilho, mas o tecido subsistiria.

O Regulamento do Imposto de Consumo, ao considerar a maté-
ria, apenas esclareceu que

"não serão considerados compostos os mesclados os tecidos
que contiverem número insignificante de fios de mataria
diferente da que compõe a trama e a urdidura".

Os autuantes entendem que esses tecidos devem ser classiLea-
dos no inciso 1 da alínea arli § 12 do art. 4.0 do Regulamento
do Imposto de Consumo, onde se trata de

"tecidos de seda com mescla de emita matéria superior a
50 e/c "

Entretanto, pinguem tem o direito de super a lei absurda ou ab-
surdamente querer cumpri-la. Pretender classificar e tributar
como tecido de seda aquele em que a seda sei entra numa percenta-
gem insignificante o em que a matéria prima preponderante — 74,
80. 90 e 97 aas — é algodão, é supor no Regulamento um sentido
arbitrário, defeituoso e anormal, sentido d.e, que o interprete deve'
abster-se, como ensinava Paula Batista, porque

"não se pode atribuir à lei absurdo algum que afete a razão
natural".

Quando o dispositivo legal aludiçio na alínea VIII referiu-se
a mescla de "outra matéria" supeeior a 50 ea, previu evidentemente
a hipotese dc entrar na composição do tecido mais de duas maté-
rias, de sorte que a seda, embora em percentagem inferior a 50%,
preponderas:se na composição. Por exemplo, 40 % de seda, 30 %
do algodão e 00 aa do lã. Essa é a única inteligência legítima. E
nem se argumente que o Regulamento, nesse caso, teria levado ao
plural a expressão "outra matéria". Não o fez em nenhuma das
três hipóteses figuradas, nem atribuindo mescla superior a 50 ad,
nem atribuindo partes iguais, nem atribuindo mescla inferior a
50 %. Si se admitisse, portanto, tal interpretação do texto regala-
inenta,r, ter-se-ia 'lambem admitido que não havia taxação para
mescla de mais de duas matérias, que o Regulamente,- não previu
essa Mescla, o que seria um absurdo. E absurdo tanto maior quanto
se verifica, na história da legislação do imposto ele consumo, que
essa matéria vinha sendo desde ha muito admitida.

O Decreto n. 11.807, de 9 de dezembro de 1935, que aprovou
o Regulamento para arrecadação e fiscalização do referido impesto,
no seu art. 40, § 12, n. 26, dispunha:

"os tecidos de juta, de linho ou de seda, quando misturaríeis
com outras matérias pagarão, por metro ou fração, as ta-
ias correspondentes da matéria predominante, e, quando
se eompuzerem de partes , iguais, pagarão pela espécie me-
nos !labutada, com 50 rde de aumento".

AI se acha prevista a mescla de seda com outras matérias.
Nos mesmos termos, isto é dentro dos limites do Decreto cita-

do, o Regulamento baixado com o Decreto n. 11.951, do 16 de fe-
vereiro de 1916, no seu art. 4, 0, § 12, n. XLIII, estabelecia:

"os tecidos de seda, quando Misturados com outras maté-
rias pagarão as taxas correspondentes ela matéria predo-
minante, e quando se compuzerem de partes iguais, isto

é, quando tiverem a trama ou urdidura toda de outra sea-
Léria, pagarão as respectivas taxas com abatimento de
50 %".

As leis fiscais, como as leis criminais, devem sempre ser enten-
didas restritamente, isto é não se lhes podo dar inteligência preju-
dicial. Todo o erro dos autores do -auto advem da nota 5. a, ao 12,
do art. de°, do Regulamento do Imposto de Consumo. Esse dispo-
sitivo como não fixasse percentagem certa, o Centro Industrial de
Fiação e Tecelagem de Algodão, auerendo delimitá-la, endereçou
uma consulta à. Recebedoria do Distrito Federal, juntando amestras
de tecidos de algodão com mescla de seda o a Recebedoria, depois
de ouvir a respeito a Alfandega do Rio de Janeiro, resolveu que o
tecido de mescla de seda pagava as taxas do tecido de algodão, sem
qualquer outra °iteração, desde que esses tecidos tivessem pequena
percentagem de seda.

• A companhia Nacional de Tecidos Nova América enviou, porém,
nova consulta a Recebedoria, afim de que fosse declarado qual o li-
mite de tal percentagem. Foi então que o Diretor da Recebedoria
resolveu, com estupefacção geral que

"a quantidade insignificante de fio, a que alude o Regula-
mento, é a constituiria por alguns fios que não montem a
porcentagem qualquer o que apenas servem para enfeitar
o tecido, devendo, portanto, os tecidos matos de algodão.
e pequena percentagem der seda pagar o imposto pelas ta-
xas dos tecidos de seda com outra mataria".

Salienta a defendente, que o desacerto de tal resolução é palpá-
vel, material e manifesto. A própria Recebedoria que anteriormente
declarava isentos de outra qualquer oneração as tecidos que ti-
vessem pequena percentagem de seda, vinha agora resolver que essa
pequena percentagem é constituída por alguns fios que não mon-
tam a "percentagem qualquer".

Como se tratasse do interpretação oficial de dispositivo regu-
lamentar, o diretor da Recebedoria submeteu esse despacho à con-
sideração do ministro da Fazenda, que o aprovou. Mas tão clamorosa
era Usa doutrina que, posteriormente, por iniciativa do mesmo Cen-
tro, o ministro modificava a interpretação anterior, corrigindo o
absurdo dela. Com efeito, em despacho publicado no Jornal do Co-
mércio de 31 de julho de 1928, passou o texto regulamentar a ser
entendido arob o verdadeiro aspecto. Esse despacho resolveu, em de-
finitivo, todas as dúvidas, dada a autenticidade da interpretação.

Entre outras razões e consideraçdes, dizia o ministro da Fa-
zenda:

"Se a trama e a urdidura de um tecido se compõem de
algodão, esse tecido é de algodão, tenha ou não lavor ou en-
feite de qualquer outra matéria; se a trama e a urdidura
são de seda, de seda é o tecido, ainda quando tenha lavar de
outra matéria e, assim, por diante. Desde que a matéria
diferente entre no tecido sem a Iterar a que compõe a
trama e a urdidura, não o modifica, não o exclue da classe
a que pertence.

De seda é o tecido que tem a trama e a urdidura de
seda; de linho é o tecido cuja trama e urdidura são de li-
nho; de lã o que possue a trama e a urdidura de lã, e assim
por diante, também lavor ou enfeite de matéria diferente.
Quer isso dizer que o lavor ou enfeite não lhes altera a
classificação para incidência do impaste de consumo. Logo,
um tecido cuja trama e urdidura se compõe de algodão,
ainda que tenha lavor de seda é de algodão e como tal su-
jeito às taxas de tecido de algodão.

Considerando mais que, como tecido de algodão sim-
ples se deve entender aqueles que, tanto a trama como a
urdidura sejam de algodão, ainda quando contenham lavor
ou enfeite de outra matéria; e, ainda,

Considerando que assim sempre se entendeu e isto
faz certo a portaria da Diretoria cia Receita n. 2 à Cole-
toria de Barra do Pirai, de 30 de dezembro de 1925, da qual
consta o parecer de que se derivou o despacho deste Mi-
nistério, parecer concebido nos seguintes termos:

"Está demonstrado, não só pelo resultado da anã-
liso procedida pelo Laboratório Nacional de Análises,
Co rno também pelo que declara a Comissão de Tarifa da
Alfandega desta Capital, não se tratar de colarinhos e
camisas de tecido de seda com outras matérias, como
su põe. o autuante. Embora não sejam também de tecido
de algodão puro os produtos em apreço, por isso que
contêm fios brilhantes de seda artificial, preponde-
rando, porém, o algodão, o imposto a cobrança não po-
deria ser senão o que realmente foi pago, porque a lei
não taxou especialmente os colarinhos o camisas de al-
godão com seda."

Considerando que, embora falha corno é a lei, não é
possível aplicá-la, como lei fiscal, que é, senão de modo res-
trito: resolvo que os tecidos cuja trama e urdidura sejam
de algodão, ainda que tenham lavor ou enfeite de matéria
diferente, pague as taxas de acordo com a alínea I cio pa-
rágrafo 12 do art. 4° do vigente Regulamento do Imposto
de Consumo, visto como são elas devidas pela disposição ci-
tada. não sendo lícito alterá-la, senão C-111 virtude de modifi-
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cação, por nova lei, das taxas atuais, o que não se verificou,
para justificar interpretação outra que não seja a que _ee-
clarece o presente despacho." •

Diz a autuada que essa interpretação resolve completamente a
hipótese suscitada pelo auto. ,Em face dela, á Companhia América
Fabril não podia nem eiquer ser autuada. Os agentes fiscais lavra-
ram o auto no presuposto de que qualquer tecido em cuja composi-
ção entrasse a seda, deveria ser classificada como tecido de seda. Mas
o ministro da Fazenda já tinha antes resolvido que:•

"em tecido cuja,- trama \ e urdidura se compõe de algodão,
ainda que tenhaslavor e -enfeite, é de algodão e como tal si-
jeito às taxas de tecido de algodão."

Corrigindo aquela falha da lei, foi baixado pelo Governo Provia
sório o Decreto n. 22.262, de 28 de dezembro de 1932, no qual foi
fixada uma nova orientação na taxa dos tecidos. de algodão com mes-
cla de seda. Efetivamente, c),§ 12, n. 1, do art. 3 0, desse Decreto pre-
vê claramente a hipótese da mescla de seda no tecido de al-
godão, taxando em $100 por metro ou fração do mesmo te-
cido com a percentagem máxima de 10 %. Nos termos desse
Decreto, quando • *a mescla exceder de 10 5'5, o 'tecido pagará
como 'seda e isso em face sia disposição do 11. VII, inciso 1°,
onde é feita 'inequivocamente a única exceção 'ao princi-
pio geral, de acordo • com a • Neta 82 do artigo e parágrafo
referidos, onde se elucida a nova orientação, segundo a qual.

• ' "Nos tecidos mistos de sécia, a proporção entre as ma-
térias componentes será .aferida pejo número total de fios,.
contados na trama e na 'urdidura, em espaço que contenha
ido o padrão."

3° - Não houve nenhuma sonegação, de acôrdo com a definição
literal do vocábulo, segundo a lição' dos léxicos. Não houve intenção

nem má fé, nem intenção de fraudar o fisco ou de prejudi-
car a quem quer que seja. Para Se justificar a figura da sonegação,
prevista no art. 204, parágrafo único, letra "c", necessário se , torna
que a saída da mereadoria 'so procedesse -dolosamente com clandes-
tinidade, com má fé.

40 ---- Conformo se observa dos quadros levantados pela própria
comissão que lavrou o auto, constantes do processo, os tecidos - estão
divididos em três grupos, a saber:"

I - 496.959 metros com percentagem de sada até 5%; 	 _
11 - 2.575.861 metros com percentagem de sèda . do 5 até 10%;

- 1.480.902 metros com percentagem de aiala de 10 até 26%.

Esclarece a autuada que essa percentagem é . quasi toda
ela oscilante entre 10,3%,, 11, 12, 14, 15, 16, 17 o 18%. De
20% sã uma qualidade existe. De 21,6% existe também
apenas uma outra. Com percentagem maior só se encontram
dois casos: 6 ..306 metros com 22,1% (referência SX 2) e
0.271 metros, com 26,3% (referência XS•1),

G' - Em 18 de marco de 1927; diz a autuada que, interessada em
selar com exatidão o. seu. produto,-dirigira à Recebedoria do Distrito
Federal, , a respeito dos -tecidos com enfeite de sécia a seguinte con-
sulta:

matéria predominante, entrando a sécio nelo. tão somente corno fan-tasia Ou enfeite. Verifica-se igualmente que essa percentagem de
sêda não tinha prefixação (o que só posteriormente foi feito em 28
de dezembro de 1932, polo Decreto n. 22.262); tornando-se, assim,
apenas essencial a preponderancia do algodão para caracterizar o
tecido como dessa matéria.

Esclarece ainda a &fendente que sucessivas vezes assim . enten-
deu o diretor da Recebedoria do Distrito Federal, propugnando pela
vigência da Lei ii. 3-C70-A, de 31 de dezembro de 1915; onde eetá es-
tabelecida a taxação do tecido; segundo a peeponderancia da matéria
q ue entra na na composição:

"os tecidos de sécia quando misturados com outra maté-
ria, pagarão as taxas correspondentes da matéria predomi-
nante" (Lei n. 3.070-A, de 31 de dezembro de .1915, art. 1°,alínea II, ii. 21).

Efetivamente, em despacho datado de 9 de abril de 1931, res-
pondendo a urna consulta do Dr. Adernar Monteiro ("Diário Oficial"
de 10-4-931, o diretor da Recebedoria afirmava categoricamente:

"A lei n. 3.070-A, de 3-1 de dezembro de - 1915, art. 1°,
alínea a II, n. 21, estabeleceu claramente o critério a seguir
-Para a classificação dos tecidos de seda; etc."

Julgando o procésso relativo ao ;Ilido de infração n. 323, de 1930‘(,ilarst.a.O. de 22-3-931), a mesma autoridade insiste no seu ponto de

"Em relação ao imposto cle consumo, é esse critério
perfeitamente acertado, porquanto foi ele claramente esta-
belecido para o mesmo imuosto pela lei n. 3.070-A, de 31
de dezembro de 1915, etc.'''

Em despacho de 9 de outubro de 1931, reafirmava a Recebedoria,
numa constelação calorosa ao argumento de não mais vigorar o dis-
positivo citado: s

"Nas leis orçamentárias encontram-se dispositivos de
caráter permanente e- dispositivos de caráter transitório,
sendo esses últimos que precisam de ser repetidos afim de
continuerem em vigor nos exercícios seguintes. Os outros

• de caráter pe,rmansinte, ao contrário, para que percam a sua
vigência carecem de ser expressaniente, revogados. Assim,

pois, não Versando o diapositivo • em apreço sobre verba de
receita, nem dotação de despesa, nem tendo sido . expressa-
mente revogado por qualquer lei subsequente, continua em
pleno vigor, 'em face do art. 42, da. lei n. 3.979, de 31 de
dezembro de 1919."

6° - A autuada salienta que mitra demonstração irrefutavel da
legalidade do seu procedimento é o fato de que essa percentagem
de fios ale seda empregados como simples enfeite não influiu no valor
comercial dos tecidos. Anexa um quadro da venda dos referidos te-
cidos, onde se verifica que o tecido SMB 2, com urna percentagem
seda de 13,8 %. foi vendido a 3$600, ao- passo que o tecido.DEM 42,
com urna percentagem 15,7 %, foi vendido a 3$100. O tecido TEM 61,
com uma percentgem de 4,5 % foi Vendido a 2$900, ao passo que o
tecido TOS 1, com 7 %, foi vendido a 2$ã00. O TOS 26, com 8,6 %,
'foi vendido a 2$650, o tecido TSS 11, com 4,3 VO foi vendido a 3$300,
ao passo que o tecido TOS 30, com 8,4 %, foi vendido a 2$700 e o
TEM 24, com 12,8 %, foi vendido a 3$000,
,,• 7° - Continuando a sua defesa, a Companhia América Fabril de-

,

clara que, surpreendida com a lavratura do auto, submeteu todas
amostras de tecidos em apreço ao exame de especialistas de indis-
cutivel nomeada, isío é os Srs. Lenhoff de Britto, autor das Tarifas
Alfandegárias, Dr. Paulo Martins, antigo secretário do Ministério da
Fazenda, conferente da Alfândega e acatado publicista em matéria
fiscal, o o Dr. Jorge Street., grande. especialista 'cai assuntos textis
e que então ocupava o cargo de diretor geral do Departamento Na-
cional do Indústrias e Comércio, do Ministério do Trabalho.

Diz o Sr. Lenhoff de Britto:
1° - Os tecidos das amostra.s apresentadas pela Compa-

nhia América Fabril, de ns. 4 a 131, e carimbadas por
com as iniciais L. 13., são constituidos por liba de algodão
e de - seda celulósica;

- Em todos eles a matéria predominante é o algo-
dão;

3° - São todos eles, sem exececão, tecidos de algodão
com mescla de seda;

• 4° - Os fios de seda celulósica, elemento constitutivo
da referida mescla, se encontram neles formando lavor ou
fantasia para lhes dar Melhor aspecto, sem -por isso alterar
a sua natureza e tão pouco a sua qualidade ou classificação
tarifária, naqueles em que os fios do algodão foram, lam-
bem lavor ou fantasia. Comercialmente são os ditos tecidos.
de valores, com pequenas variações, dependentes, entre fa-
tores diversos, principalmente do Ululo dos fios de algodão
que entram na sua composição, sem influir a quantidade dos
fios de seda, que concorrem com aqueles;

5' - A exceção de um dos tecidos, amostra sob n. 46,
que tem fios do seda celulósica na trama e ma urdidura, são
os demais tramados exclusivamente com fios de algodão; e
porque a quantidade de tias -dasauela matéria não ultra.nrisan

Exmo. Sr. diretór da.Recebedoria do Distrito Federal:
A Companhia América Fabril, sociedade anônima, com

sécio nesta praça, à rua da Candelária n. 67, requer a V. Ex.,
declarar qual a interpretação fiscal à nota 5 a . do § 12, do
art. 4', do Regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de 6
'de outubro de 1926:

"Não serão considerados compostos ou mesclados os
tecidos que contiverem numero insignificante de fás de, ma-
féria diferente dos que compõem a trama . e a urdidura";

isto é, por exemplo, qual a percentagem que pode ser em-
pregada em tecidos de algodão, na trama ou na urdidura ou
na trama e na urdidura, de fio do sécia animal, vegetal ou ar-
tificial k) o fisco considera insignificante para os tecidos
continuarem sujeitos às taxações de tecidos -de algodão do
n. I, do 'citado § 12, do art. 4°, do referido decreto.

P. deferimento."

Em 13 de julho de 1937, o '"Dirio Oficial" publicava a resposta
oa Recebedoria, concebida nos seguintes térmos: 	 -

"Sem número. Companhia América Fabril. De aeôrdo
com a Ordem n 137, da Diretoria da Receita e publicada no
"Diário Oficial", de 30 de maio de 1923, não altera a clas-
sificação do tecido a inclusão na trama ou na urdidura ou
ainda em ambas, quantidade insignificante de fios de ma-
téria diversa da predominante, para enfeite ou fantasia. Di-
ante da nota a que ,alude a consulta não é dado a autoridade
estabelecer ou limitar a percentagem de fios a empregar."

Continuando, diz a autuada, era a própria Recebedoria que auto-
rizava o-pagamento do imposto na forma como foi feita. decomposta
essa solução e aplicada aos tecidos de 'que ' cogita o antes, verificas-se
une deviam eles pagar como tecido . de -algodão, visto como ser esta a
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nesses GO % dos fias da :urdidura e naqueles em ambas, de
% do total dos fios do tecido, devem ser todos eles consi-

derados de algodão, pela aplicação de, regra estabelecida na
,primeira parte da Nota 56-A. art. 1°, in-fine, da lei número
5.650, de 9 de janeiro de 1929, acrescendo que nos ditos te-
cidos os fios de seda celulósica ficam muito aguam dos li-
mites percentuais .acima citados."

Afirma o Dr. Paulo alartins:

1° — As matérias que entram na ~facção dos te,didos
datalleadas pelas antoalras de n. 1 a 131, são o algodão e a
seda artificial;

20 — Predomina em todos os tecidos por mim exami-
nados, o algodão;

3° — Nenhuma das amostras examinadas apresenta o
caráter de tecido "mix-to" porque a seda artificial, que em
todos eles se encontra, tem apenas o característico de lavor;

4' — Verificado que o tecido tecido das diferentes
amostras supra indicadas. é de algodão pela sua predomi-
nância, é evidente que a seda artificial constitue, apenas
"mescla".

5^ — Os tecidos examinados são considerados de al-
godão."

desenvolvendo as suas respostas, inaiato o Dr. Paulo Mutilas:

"Os tecidos examinados, com 'exceção do de n. ,56, que
possuo fios de seda artificial na trama e na urdidura — são
tecidos de algodão com "mescla" de seda, ou melhor, tecidos de
fantasia. Tanto a trama como a urdidura desses tecidos são,
totalmente, de algodão; donde se concluo que os fios de seda
artificial neles encontrados não afetam sua contextura. Isso
significa que os fios de seda celulósica poderiam ser retirados
do mesmo tecido sem lhe modificar a respectiva contextura".

"Enquaddam-se esses tecidos na classe do "algodão" por
que de outra matéria não são eles confeccionados. A mescla
que lhe dá p brilho, que se reconhece mesmo ao simples exame
visual, se objetiva em listas ou pequenos enfeites que dão ao
tecido um aspeto agradavel; nunca, porém, dando lugar a uma
desclassificação para classe diferente da que realmente per-
tence".

"Na técnica aduaneira é a predominancia da matéria,
na maioria dos casos, que determina a taxação. E, nos teci-
dos essa regra, consubstancia no art. 12 das. Disposições
Preliminares da Tarifa, a tão invariavel que o tecido cons-
tittudo de seda, na (duna e de outra matéria ria urdidura
fica sujeito à metade das taxas de seda, porque em partes
iguais de seda e de outra matéria é considerado; e os aba-
timentos ou as sobretaxas ocorrem sempre no sentido da
prodomina.ncia da matéria que .entra na composição ou ape-
nas lhes empresta lavor ou fantasia.

E nos tecidos examinados a predominância é sempre
do algodão".

O Dr. Jorge Street manifestou a sua opinião da seguinte forma:
"As matérias que entram na mareação dos tecidos em

apreço são exclusivamente o algodão e a seda artificial.
Na composição desses tecidos entram o algodão, como

matéria prima predominando de um modo tão absoluto,
que eles só podem ser considerados, por qualquer forma
que se encarem, como tecidos de algodão com pequena
mescla de seda artificial".

"Nenhuma das amostras, submetidas ao meu exame,
tem os característicos de tecidos mistos, na sua acepçãu
tcnica e legal. A meu -vér, dentro do conceito correnetmente
aceito, tanto pelas nossas Alfandegas como pelas altas au-
toridades fiscais, não podem ser esses tecidos considerados
corno tecidos mistos".

"O exame dos tecidos em apreço mostra, em todos, tal
predominância do algodão, que, segundo, penso, é de toda
evidencia que a pequena quantidade de seda artificial ne-
les contida não modifica a sua composição, tanto na trama
como no urdimento, devendo eles, portanto, ser mantidos
R a sua classe, que é a de tecido de algodão".

"Não encontro nas amostras que examinei nenhuma
que tenha na sua composição mais e 10 % de seda artifi-
cial; e isto tanto considerando o número do fios de seda
como o seu peso relativos ao conjunto de cada tecido. Em
muitas dessas amostras, a percentagem desses fios de seda
é muito inferior a 10 %; algumas delas há com apenas pou-
:aos fios dessa matéria".

"A seda artificial, que nesses tecidos se contem, neles
está, a meu ver, como simples enfeites ou lavor, não sendo
por isso alterada, como já disse' e repito, a composição des-
ses tecidos. Estes só podem ser classificados como tecidos
de algodão para os efeitos do pagamento do imposto de con-
sumo, seja ou não seja a matéria que constitue o enfeito
o lavor o próprio algodão ou, como no caso, artificial".

A. Mandante salienta que o tecido n. 46 a que se referem o Dr.
palito Martins e o S. Lemstioff de Brito, conforme se poderá com-

(atar do quadro relativo à. percentagem de seda nos tecidos, organi-
zada pelos autuantes, tem apenas 5, d% de sedai

80 — Diz a Companhia América Fabril que a çontrovérsia qua
o presente auto de infração pretendeu estabelecer não tem razão de
ser também em face do despacho do Sr. Ministro da Fazenda, a res-
peito de uma consulta formulada pelo Cotonificio Rodolfo Crespi,
constante da ordem ri. 112 do Tesouro à Delegacia Fiscal em São
Paulo, nos seguintes termos:

"O Sr. Ministro da Fazenda, em data de 10 do corrente
maa, proleriu a respeito o despacho seguinte: Proceda-se
nos termos do Parecer da Comissão de Tarifas da Alfân-
dega do Rio de Janeiro, a fls. 12-12, verso. "O parecer da
Comissão de Tarifas foi o seguinte: "A Comissão, de acor-
do com o relatório do conferente Sr. Castelo Branco, entendo
que os tecidos representados pelas amostras ns. 1, 2, 3 e 5,
são d ealgodão com mescla de seda, tem a contextura de al-
godão tinto com mescla de seda, à vista do que declara a
circular D. 46, de agosto de 1928, etc."

— A defendente anexou duas certidões fornecidas pela Alfan-
degit do Rio de Janeiro, a requerimento da firma Jacob Schneider,
sobro a classificação dos tecidos de algodão com mescla de sada,
objeto dos despachos de importação as. 44.922, de 17 de agosta do
1932, e 29.633, de 9 de junho de 1932, certidões em que se encon-
tram as amostras das mercadorias importadas da França 	 da

A Alfândega classificou o tecido num e noutro caso, como tecido
de algodão com mescla de seda, cobrando o imposto á ratão de $060
por metro coroo tecido de algodão.

Diz a defeadente que enquanto a Alfândega taxa os tecidos si-
milares vindos do estrangeiro, como de algodão, na base de $060 por
melro ou fração, o produto nacional nã pôde ficar sujeito a pagar
$500 por 100 grs.

Submetidas as amostras do tecido importado como de algodão
com mescla de sadia e sobre as quais a Alfândega cobrou o Oto de
consumo de $060 por metro, ao Laboratório Nacional de Análises da
Escola Politécnica, verificou-se, conforme o laudo que a autuada
anexou à sua defesa, mie se tratava de tecido de algodão com mescla
de sécia, não só na tecitura, como na trama e na cadeia, variando a
percentagem de sêda entre 10 e 30 ad, percentagem a que, aliás,
nenhum dos tecidos, abjeto do auto de infração, atinge.

O laudo do Dr. CL E. Júlio Lohmann, catedrático de química da
Escola Politécnica da Universidade do Riu de Janeiro, é doa seguintes
termos:

"A acreenfagem co sécia artificial, encontrada em cada
.um dos tecidos examinados, varia conforme a amostra: 'no
tecido n. I, encontrou-se 29,a % de seda, em média de duas
determinações; no do pano ri. a percentagem média w-
contrada importa em :25,8% e no do pano n. III, achou-se
na média 9.7% de seda artificial e em nenhum dos três panos
havia seda natural".

"Te-cado de seda, tecnicamente falando, é tecido que se
compõe pela Maior parte ou, pelo menos, pela metade de seda,
seja esta naturai ou artificial. A percenta gem de seda arti-
ficial eacontrada nos trea panos examinados é, em todos os
casos, muito inferior á metade do peso; importa em quasi.
30 (7;” apenas, no tecido do pano n. I, em pouco mais de
25 %, no caso do pano ri. II e, quanto ao pano n. III, só-
mente chega a cerca de 10 %. Prepondera, pois, nos trêa
casos, o algodão, cuja percentagem foi encontrada sempre
muito superior a de seda artificial, não sendo admissivel,
portanto, classificar-se qualquer um dos panos examinados
como sedo tecido de seda". -

10° — Em conclusão, a Companhia . América- Fabril , afirma:
I — Não se aerificou* a infração do art. Gi do Regulamento do

Imposto de Consumo, porque a mercadoria pagou o selo devido:

a) de acanto com as instruções dos agentes fiscais;
b) de acendo com as decisões do Conselho de Contribuin-

tes e do Ministro da Fazenda;
c) de acórdo com os pareceres dos técnicos que exami-

naram os tecidos;
d) de acanalo com o critério adotado pela Alfândega, ern

casos análogos;
• e) de acôrdo com a opinião conhecida do então Diretor

da Recebedoria.

II — Não se verificcu a infrdicria do art. 204 do mesmo Regula-
asentod porque a sonegação não se caracterisa sem o ânimo doloso e
seria impossivol argut-la no caso em apreço, acrescendo que nele a
inexistência da primeira infração torna também inexistente a segunda.

Em virtude das alusões pessoais constantes da defesa apresentada
pela autuada ao inspetor fiscal Constant Lobo, foi o processo enviado
a esse representante do fisco, o qual contestou as afirmações da
defendente, declarando que o fato do art..154, letra "f", do Regula-.
mento incumbir o funcionário da fiscalização de visar, datando, depois
de feita a necessária verificação, os canhotos das guias de pagamento
do iinposto, as guias seladas ou não em poder dos negociantes ou fabri-
cantes e a escrita fiscal de todos os .estabelecimentos a ela obrigados,
deve ser entendido como uma obrigação de cálculo puramente Sorittiné.
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•tico, uma vez - que é sempre depois de já saída a measasloria we e
fiscal visa os canhotos.

-.Diz que d impossivel fazer a verificação do produto e que si efea
tivamente um dos deveres do agente fiscal é fazer o-confronto do mo-
a-In-lento acusado na escrita fiscal com o movimento coniercial ou.~liai dos estabelecimentos, o mesmo é um tanto precário.

Diz que o auto n. 479, de janeiro de 1928, no qual solicitou
condenação da Companhia na importância . do 1341:152$900 que reco-
lheu em dobro, abrindo mão do recurso que lhe- facultava a lei, resul-
tará de um confronto feito entre a existência real do tecido, consi-o
gnada no inventário de junho de 1028 e o saldo da escrita fiscal.,

. -Valenciose -de processo idêntico, declara o agente fiscal Constant;
Lobo que conseguiu apurar, até 31 de dezembro de 1927, uma sone-

- gação de Rs. 311:021$720, de setembro de 1928 em deante, a existêna
cia -real do tecido correspondida senão exata, pelo menos aproximada-,
mente,' ao saldo da escrita fiscal, o que lhe levou a dizer que a Com,
panhia começou a pagar regularmente o seu imposto.

A seguir, a autuada requereu a juntada de um pacote contendo!
' 131 amostras, devidamente identificadas do tecido que serviu de
objeto it lavratura do auto.

Indo o 'processo a um dos agentes fiscais autuantes, solicitou á
mesmo à Recebedoria:

a) fosse designada uma comissão de agentes fiscais para veri-
ficar na fábrica Cruzeiro qual a taxa que, a partir de 1 de fevereiro
de 1933, vinha pagando a Companhia América Fabril sobro os' te-
cidos mixtes de algodão O seda constantes das relaçiíes de fls. 7,
8 e 0.

1)) que, com a _presença de um doa autuantes fossem retiradas
as amostras de tamanho nunca inferior a 10 ens. das 151 quali-
dades do pano a que se refere o termo de exame de fls. 5v. e que,
devidamente autenticadas se acham nessa Recebedoria e remetidas ao
Instituto de Química do Ministério da Agricultura, para que, - proce-
dida a necessária perícia, informe esse departamento si os, fios de
seda que entram nesse tecido fazem parte da trama ou da urdidura
ou da urdidura ou de ambas.

Em acréscimo ao seu requerimento, o agente fiscal solicitou que,
tendo em vista a circular do Ministério da Fazenda, na qual se
determina que em matéria de classificação de 'tecidos seja sempre
ouvida a Comissão de Tarifas da Alfândega do Rio de Janeiro, fosse

exame .solicitado feito por aquele orgão técnico, em vez do insti-
tuto de Química do Ministério da Agricultura.

Designada a Comissão requerida foi levantado o exame de veri-
ficação, em 20 de fevereiro de 1934, em que se declara que, com ex-
ceção dos tipos de tecidos não mais vendidos a partir de- 1 'de feve
reiro de 1933, todos os outros doa indicados na relaçãe do fls. 7-9,
passaram a ser selados por aquela fábrica, a contar daquela data, à
razão de $1 por metro ou fração uns, e $5 por 100 gramas, outros,
por conterem respectivamente até 10% e atd 50% de seda. Prosse,
guindo na diligência ordenada pelo Sr. diretor da Recebedoria,
consta do processo, a fls. 139, o termo de abertura de uma caixa
contendo tecidos para retirada de amostras e seu noVo fechamento,
afim de serem examinados no Laboratório Nacional de Análises.

O processo foi a seguir encaminhado à Alfândega do Rio de Ja-
neiro, afim do ser solicitada a audiência da Comissão de Tarifas,

- sobre a qualidade das amostras de tecidos autenticadas pelo autuante
e pelo escriturário Eugênio Filho, afim de se apurar qual a-taxa'.
de consumo a que as mesmas estão sujeitas, em fac edo Decreto
17.464, de 1926.

A .Alfândega do Rio do Janeiro transcreveu o parecer ela Co-sa
missão de Tarifas, nós seguintes termos: 	 .

"A Comissão de .Tarifa, por unanimidade de votos, suba,
crave o seguinte parecer do Sr. conferente Dr. Sá e Souza:1
— "Os tecidos constantes das amostras remetidas )ela Rece.
bedoria do Distrito Federal, em 3 pacotes, tinham pela Ta-
rifa passada a classificação de —' "tecidos de algodão, tintos,
lisos, lavrados e estampados com mescla de seda, da taxa
que lhes competissem, segundo o seu peso por metro qua-
drado, dos arts. 472 e 473, daquela Tarifa, aumentada de
40%. Relativamente ao imposto do consumo, a que eles
estão sujeitos, penso que os exames feitos pelo Laboratório
Nacional de Análises e respectivas percentagens da seda que
neles se contem, dão os elementos necessários para o cálculo',
ou estabelecimento do imposto a cobrar. Deve, assim, cis
processo ser devolvido à Repartição de que se trata". O
Sr. inspetor„ concordou. — Sala da Comissão da Tarifa, 27J

• de novembro _de 1931."

O Labo'ratório Nacional de Análises, em seus laudos ns. 1.010,s
1.011, 1.012 e 1.013, concluiu da seguinte forma:

"A análise 1.010 demonstrou serem as trinta e nove
amostras, -supra referidas, de tecidos multicores de algodão
com mescla de seda artificial. As tramas das referidas,
antos1ras são constituidas exclusivamente por fios de algos
Ião e as urdiduras por fios de algodão e fios de seda esti-,

• fida!, estes, em menor número, formando 'frisos brilhan-
tes,"
• "Análise n. 1 .011 'demonstrou serem as trinta e 'seis:,

amostras supra referidas, de tecidos multicores de algodão»
com mescla do seda artificial. As • tramas.' das - :eferidas
amostras são constitnidaa exclusivamente por fios le algo-

do e as urckauras por .fios de algedÃo e fios de seda arti-
fici a l, estes em menor número.

37 . Referência XS	 -

A análise demonstrou ser a referida ensoistra de tecido
de algodão com mescla de seda 'artificial. A urdidura da
referida amostra é constituida exclusivamente por fios de
algodão e a trama por ,fios de algodão e fies . de seda arti-
-ficial, em igual número.

38a. Referência SX :
"A análise demonstrou ser a referida amostra de tecido

de algodão com mescla de seda artificial. A urdidura e a
trama da referida amostra . são constiluidas per fios de el-

, godão e fios de seda artificial, estes em monas número.
"A análise n. 1.012, demonstrou serem as trinta: e nove.

amostras supra referidas, de tecidas multicores de algodão
com mescla de seda artificial. As tramas das referidas amos-
tras são canstituidas exelissivamente por fios de algodão e
as urdiduras por fios de algodão e fias de seda artificial, es-
tes em menor número, formando frisos brilhantes;

"A análise 1.013 demonstrou serem as trinta e oito
amestras, supra referidas, de tecidos multicores de algodão
com mescla de seda artificial. Ás tramas das referidas amos-
tras são constituidas exclusivamente por Vos de algodão e
as urdiduras por fios de algdoão á fios. cio seda artificial, es-
tes, em menor número, formando fios brilhantes."

A seguir o Laboratório Nacional de Análises mencionou
as percentagens de seda nos tecidos submetidos a seu exame.

Os senhores fiscais a seguir sustentaram o auto, contestando os
pareceres dos técnicos ouvidos pela autuada, declarando que os E e-
nhores Paulo Martinss-e Lennholf cio Brito estudaram o case em face
da Tarifa, quando não se trata de tecidos de importação.

A Companhia América Fabril solicitou em seguida ao diretor da.
Recebedoria do Distrito Federal mandasse juntar aos prwesso cer-
tidões fornecidas pela Alfândega desta Capital às firmas Seabra
Comp., (doc. 1, 1-A, 2, 2-A)., E. Gallano & Comp. (doe. 3. 2.-A,
4 e 4-A), L. Apelian & Comp. (doe. 5, 5-A), sobre o pagamento do
Imposto de consumo de tecidos de algodão com mescla, da seda, como
tecido de algodão puro. Itssquereat ainda a autuada a juntada cio ques-
tionário, que sobre o mesmo assunto, a recorrente formulou ao Labora-
tório Nacional do Análises cia Escola Politecnica desta Capital, com as
res pectivas respostas.

O resultado desse exame é do seguinte teor:

. "Os resultadas númericos do exame procedido nos ta-
eidos acham-se no mapa anexo a este atestado e os demais
estão contidos nas respostas aos quesitos apresentados é que
são os seguintes:

Quesito a) Quais» as matérias que entram na composi-
ção dos tecidos -sujeitos a exame?

Resposta: Na composição dos tecidos sujeitos a exame
entram fios de algodão e 'fios de seda artificial.

Quesito b) Qual a matéria que predomina na confecção
dos mesmos tecidos?
• Resposta: Na confecção -dos tecidos examinados predo-
mina_ o algodão. .

Quesito c) A Seda celulósica que co encontra nos tecidos
examinados altera a qualidade dos mesmos tecidos ou aim-.
plesmente se destina a formar lavar ou fantasia? •

Resposta: A seda artificial que se encontra nos tecidos.
examinados destina-se simplesmente a formar lavor ou fan-
tasia, não influindo por Si mesma na qualidade ou valor
do tecido uma vez que não são os que contêm mais seda os.
de melhor aspecto, mas sim aqueles em que ela se acha me-

distribuida.	 •
Quesito d) De que são compostas-a trama e a urdidura

dos tecidos em apreço?
Resposta: .A trama (sentido da largura), do todos os te-

cidos examniados, excetuada a do tecido de marca SN 1
44,00, que contem seda, é composta exclusivamente de fios
de algodão; na urdidura (sentido-do comprimento) todas as.
amostras sem exceção contem fios de algodão em maio-e pro-
porção o fios de seda em menor. •

Quesito e) Existe seda na trama? Existe na urdidura?
Mas nesta ou naquela alterando a espécie do tecido„ modifi-
cando-lho a respectiva contextura ou, ao contrário, com
bïmples objetivo de dar-lhe melhor aspecto?

Resposta: De acordo co as respostas.aos quesitos aa
ter	

m	 n
tenores; não existe seda na trama (sentido da largura)
exceção feita da amostra 'da marca SM — 55,00; existe Seda
na urdidura (sentido do comprimento) de todas as amostras
examinadas;

A resposta do final deste quesito já Se acha na resposta
ao quesito c), isto é, a seda existente quer na traam quer na

rdidura de todos os tecidos examinados M er sim cem o sim-
ples objetivo de melhora o aspecto do teci 	 de algodão".

A seguir foi o processo encaminhado ao Sr. diretor
•
 da Recebedoria

do Distrito Federal aue julgou procedente o auto p ra impor à AH-.

Pior
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tuada a obrigação de recolher o imposto sonegado de 1.862:0313080,
com multa correspondente, por infraão do artigo 61, .combinado com
o artigo 220 do Regulament baixado com o decreto n. 17.461. de 6
de outubro de 1926.	 •	 •

A decisão do diretor da Recebedoria . do Distrito Federal está
justificada da seguinte fora

1 0 — As queixas ou acusação da defendente contra o procedi-
mento dos agentes fiscais não encontram fortalecimento na prova dos
autos c, MCS1110 que assim fosse, somente por meio de Inquérito ad-
ministrativo poderiam ser apuradas, por se tratar, na hipótese, de
culpa ou delito funcional diferente . daquele que lhe é impiz T.adia con-
forme já tem decidido o Tesouro.

2 0 — A defendente, ao que parece, pretende convencer que os
ditos agentes do fisco a induziram em erro sobre a verdadeira tribu-
tação dos tecidos, para, depois, quando corporificada e avolumada a
aonegação, amais-citarem-se da mesma, lavrando o auto base desse pro-
cesso, afim de auferirem os proventos que a lei lhes assegura. A in-
sinuaaão. porem, peca pela base. Em primeiro legar porque os signa-
tários não são os mesmos que na vigência doa dispositivos infringidos,
tinham a seu cargo a fiacalzação da fábrica; depois, porque com a
Exibição do memorandum de fls. 163 a fls.- 169, fornecido pela pró-
pria defendente, ficou estabetecida veemente presupo.:iifjo de que
era do conhecimento da autuada a tributação dos tecidos de acordo
com o dispositivo então ein vigor, firmado na jurisprudbie:a ou in-
vocada, dando a entender que o pagamento de taxas inferier ia devida
apenas visava sua propala conveniência comarcial.

30 — Não pode apeoveilar à defesa a hipotese de ter a Alfendega
cobrado erradamente o imposto de consumo em tecidos mesclados, de
importação: uni erro não justifica outro nem pode servir de base ou
elemento de defesa. No despacho aduaneiro o órgão técnico para di-
zer sobre a incidência dos imposto é a Comissão de Tarifas e esta
não consta ter sido ouvida nos despachos apresentados por certidão'
de fls. 121 a 121 e de -fls. 180 a 203. Logo a simples verificação do
conferente de saída não pode firmar conceito fiscal à espécie e quando
muito justificaria a reviaão das notas nos termos do artigo eá0, da
Nova Consolidação das Leis das Alfândegas, para se haver as diferen-
ças não cobradas.

40 — A existência da infração do artigo 61 do Regulamento que
baixou com o Decreto n. 17.164, de 6 de outubro de 1926, negada paia
defendente nas suas conclusões de fls. 102, está, pelo contrário. po-
sitivada na prova dos autos, com a saída da fábrica e consume da
mercadoria insuficientemente selada.

50 — C conceito fiscal ir sonegacão não é o que se quiz demons-
tear nas mesmas conclu sões como negativa da infração do artigo

.204, mas o que tem sido atribuido pelo Tesouro ao citado artigo mos-
trando que sendo as infrações re gulamentares antes considera-las sol
seu aspeto material, não há como estabelecer como seu elemento es-
pecifico a intenção dolosa.

6° — (:) Tesouro e o 20 Conselho de Contribuintes já .firmarem
doutrina mansa e pacifica à esw . cie, para considerar devido não so-
mente o imposto sonegado, como de indeclinavel justiça a imposição
de multas nos casos como o de que se trata.

Não se conformando coro essa decisão, aa utuada apresentou fia-
dor idóneo e recorreu para este Conselhe.

No recurso apresentado, a autuada declara;
— que de novembro de 1928 a fevereiro de 1933, regulava a

taxação dos tecidos a que faz referência o auto de infração a lei
3.070-A, com a interpretação constante da circular n. 46 expedida
especialmente pelo Ministro da Fazenda. Dessa data em diante, o re-
ferido imposto começou a ser arrecadado:na conformidade das dia-
posições do Decreto 22.262, de 28 de dezembro de 1932 .

Consoante verificação constante dos autos, a requerimento 'dos
autuantes, a Companhia América Fabril, tem cumprido rigorosamente
as disposições do citado Decreto 22.202. As amostras apreendidas ei
que, no entender dos autuantes, constituem a prova material da su-
posta infração, são de algodão, tendo na sua composição, conforme
quadros anexos ao auto, como enfeite ou lavor, seda na proporção de
2 até 10 00 e, em poucos casos, mais de 10 00,

Para que vigorasse a interpretação de que os tecidos cote mais
de 10 °I° deveriam ser considerados como tintos de seda com outra
matéria, necessário se tornava mie estivesse em vigor o Decreto nú-
mero 22.262, a partir de cuja vgiencia começou a vigoram' essa cri-
tério. Até então estava em vigor a lei n. 3.070-A, de 19t5, inter-
pretada peia circular n. 46, do 1928. A lei 3.070-A dizia que

"os tecidos de juta, de linho ou sécia, quando misturados
com outras matérias, pagarão por metro ou fração, a taxa
correspondente da matéria predominante".

A circular 46 expedida COM o fina de dirimir a econtrovéraie,
em face da interpretação exata dèsse dispositivo, esclareceu:

a) "que é de algodão e como algodão paga o tecido cuja
trama e urdidura se compõem de algodão, tenha, ou não,
como enfeite ou lavor ou tra qualquer matéria";

b) "que, desde que unia matéria diferente entre em um
tecido, sem alterar a que compõe a trama e a urdidura, não
o modifica, não o excluindo, portanto, de sua classe própria";

c) "que o lavor ou enfeite em um tecido não altera a
sua classificação para a incidência do imposto de consu-
mo";

d) "que umn lenido cuja trama e urdidura se compõene
de algodão, é de algodão P como tal kr,jcito às taxas de 10
eided ebs.ndão, ainda que tenha las . nr 50 séila".

Fixando a verdadeira interpretação da lei, o ministro da Fazer-,
da afirmou que, embora falha, não era possível aplicar a lei .selitio
de modo restrito, não sendo licito alterar a referida interpretação
senão em virtude de nova lei.

Os técnicos da Escola Politécnica, .do Laboratório de
bem como os Srs. Lennhoff de Brito, Drs, Paulo Martins e Jorge
Street, de competência e honorabilidade notórias, afirmaram que os
tecidos examinados, por via das amostras apreendidas, tinham na
sua composição, preponderantemente, o algodão, e que a mescla de
séda de tais tecidos apenas lhes dá, como lavor ou enfeite, melhor
aspecto, sem alterar, entretanto, sua natureza, sua qualidade, sua
classificação tarifária. Assim sendo, o imposto de consumo foi pago
com exata observância , dos dispoaitivos regulamentares.

2 0 — Contesta a autuada que a decisão do diretor da Recebedo-
ria possa ser baseada em acórdão do Conselho de Contribuintes mi
ern decisão do Tesouro. Referindo-se ao acórdão citado pela deci-
são recorrida, deslava que o de n. 1.047, de 21 de julho de 1935,
é relativo a um auto de infração lavrado contra as Indústrias retinidas
E. Madarazzo, por ter fabricado e dado saída de janeiro do 1929 a
outubro de 1933, a brim de algodão tinto, pagando a taxa de $050.
O Conselho julgou procedente o auto, por não haver predominância
de algodão no tecido uma vez que na urdidura entravam tantos fios
de sécia quantos de algodão, mim montante de 2.200 fios, fios êsses que
por sua quantidade, ali não estavam como alavor ou enfeite, segundo
a expressão do Próprio relator Dr. Tito de Rezende, mas sim modi-
ficando a natureza do tecido e, consequentemente a sua classificação
tarifária. Esse acórdão não se pode enquadrar na hipótese presen-
te, em que a predominância do algodão é evidente e não foi contes-
hada, por nenhum dos técnicos nem por nenhum dos representantes da
fisco. Diz a recorrente que êsse acórdão corrobora o ponto de vasta
que sustentou em sua defesa.

Relativamente ao acórdão 11. 1.324, de 1935, o . mesmo resolve
a hipótese em que se apresenta uns tecido cuja trama é totalmente de
algodão e em cuja urdidura a sécia entra em partes iguais, entenden-
do, por isso, o Conselho que a presença, em tão grande proporção,
de sêda no tecido, altera-lhe a natureza e lhe modifica a qualidade,
por isso que a sécia adi não se encontra como simples enfeite ou lavei'.

Quanto ao acórdão nc 1.663, de 30 de julho de 1935, esclareceu
a recorrente que o recame declara que a quantidade de fios de sêda
que entra na composição dos tecidos não é insignificante, nua
são de simples lavor ou enfeite, de modo a serem classificados como
de. algodão, ao passo que, no caso presente, a sêda entra no tecido,
conforme laudo dos laboratórios e dos técnicos, apenas para dar me-
lhor aspecto no produto, como simples lavor ou enfeite, respeitada.
em <z ela todo, a circular 11 46. Declara, pois, que o acórdão ri. 1,602
lambem não tem aplicação ao caso vertente.

Salienta o recorrente que a citação dos três julgados em nada
favorece a sentença recorrida. Pelo contrário, todos os três acórdãos
confirmam as razões de sua defesa e recurso.

Terminando, a recorrente declara que pagou o imposto devido.
Selou convenientemente o seu produto, Cumpriu as instruções dos
fiscais, agiu de conformidade com as decisões do Tesouro, em rigo-
rosa observância às prescrições legais. Não lezou, nem teve neces-
sidade de lezar nona lezaria a Fazenda Nacional. Todas as vezes cila
que dúvida teve bateu às portas do Tesouro, ou seguiu, à risca, as
instruções dos agentes fiscais. E tanto pagou bem o seu imposto que
depois de autuada, ouvida a Alfândega a requerimentos dos agentes
fiscais autuantes, a Comissão de Tarifas respondeu que os tecidos,
objeto do auto, submetidos ao seu exame, eram ela classe dos que ali
pagavam o imposto como de algodão, de acórdo com os arts. 473 e
474 da Tarifa.
Rui Ferreira Neves e Saul Gonçalves de ,Sá Freire e bem assina os

A seguir a recorrente, em requerimento dirigido a este Conselho,
solicitou:

e) a remessa das amostras que deram margem à lavratura do
auto no processo discutido e que se encontram na Recebedoria, devi-
.damente autenticadas pelos autuantes;

b) que tais amostras sofressem, por parte do Conselho Consultivo
Superior de Tarifas,.cotejo cena as que naquele momento foram ofe-
recidas ao exame do relator, para que esse órgão técnico dissesse si

todas elas eram de tecidos da mesma qualidade; e finalmente,
c) que o referido Conselho disaeese a que imposto de consumo.

estavam sujeita' as mercadorias estrangeiras, similares às das amos-
tras em apreço. em data anterior ao Decreto n. 22à262, de 1932.

Este Conselho, por acórdão n. 3.028, proferido em sessão de
14 de julho de /93e. resolveu. dar em parte provimento ao recurso,
para reduzir a cobrança do imeoato devido a 602:0 .12::a180 e multa
de igual a importância.

A decisão clo Conselho se actua assim justificada:

1 0, nenhuma contestação existe por parte da recorrente
da salda dos seus tecidos segundo a quantidade, referencia,
peso, percentagem de seda e metragem, descritas, nos qua-
dros, mapas e termos de fls.;

2 0, desde de julho de 1927, por despacho da Recebedoria,
publicado no Diário Ofirial do dia 13 e proferido em sua cen-
sulta. sabia a, recorrente que não alterava a classificação do
tecido, a inclusão na trama ou na urdidura, ou ainda cio ah--
Nig. quantidade insigniricante de fios	 matéria dii-renle

preduminante. para entede ou f..Intas,a:
esta d•eis5,. foi pepteitamprito calcada na nota 5'

12 do- art. A^ do nn -ereto 31. 17. sisa de cae,	 ulide
1e 192(1, que (-til.: "Mn serão con,, icleradns cninpeftdos cru
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mesclados os tecidos que contiverem - número insignificante
de fio s • de -matéria diferente dos que compõe a trama e a
urdidura;

•4', em face da clareza desse dispositivo, não há como
deixar cie se reconhecer corno insignificante, os fios que ene
tram como realce ha composição dos tecidos, como simples
lavor ou enfeite, sem modificar ou alterar a trama ou ur-
didura;

5e, assim sendo, não é de aceitar-se como de algodão, te-
eidos em que a seda entra em sua contextura, com determi-
nada quantidade de fies, formando padronagem certa;

6°, não estando o im posto de consumo subordinado ao
regunen aduaneiro, não há necessidade de se conhecer da
classificação tarifária, para determinação da- taxa;

7, é fora de dúvida que muitos dos tecidos vendidos pela
recorrente não apresentam simples lavores ou enfeites de
seda, por isso que contém uma percentagem dessa matéria.
superior a 10%;

8' tecidos outros de percentagem 'inferior. a 10% foram
incluídos na sonegação -e no entanto o próprio Governo, pelo
Decreto n. 22.202, adotou o critério de incluir tais tecidos
na classificação dos de algodão;

9°, este Conselho, por acórdão, unânime, n. 1.663, pu-
blicado no Diário Oficial de 30 de novembro de 1935, decidiu
que os tecidos de algodão com mescla de seda de 10% a 15%,
vendidos na vigência do Decreto n. 17.464, de 6 cle outubro
de 1926, estavam sujeitos à, taxa de $5, por 100 gramas ou
fração;

10, esta decisão já passou em julgados para fedor os
efeitos;

11, este Conselho, pelo ,acórdão, também unânime, nY-
mero 1.324, qublicado no Didrio Oficial de 20 de novembro
de 1935, julgou sujeite à taxa de 85 tecidos de al godão com
mescla de seda, com percentagem de 25%; •

12, assim sendo, devem ser excluidos do computo de so-
negação, os tecidos contemplados nos mapas de fls. todos de
percentagem de seda, inferior a 10%;	 •

13, as referências aos agentes do Fisco não procedem,
visto, corno fatos da natureza do ocurrente. em geral, só
podem ser apurados mediante pesquizas especiais que Fis-
calização normal dos eetabelecimentos não comporta e assim
tem sido sempre, originando-se das inspeções e diligências
fiscais que conduzam a verificação das sonegações de im-
postos em periodos mais longos;

11, finalmente, que a sonegação foi apurada _em face
• do que dispõe a letra "c",clo parágrafo único, do art. 204

do Decreto n. 17.464, de G de outubro de 1926,	 •

A Companhia América: Febril. ião se conformando com essa de-
cisão do Conselho, solicitou em 31 de julho de 1930 reconsideração
do acórdão.

Nessa mesma data, o representante da Fazenda também apresen-
tou recurso para o Sr. ministro da Fazenda, por não se conformar
com a deliberação deste Conselho e alegando que a mesma foi profe-
rida sem unanimidade de votos.

• O então presidente do Conselho encaminhou o processo ao senhor
ministro dá Fazenda, salientando o ocorrido e declarando que, no seu
entender, o recurso do representante da Fazenda não cabia na espécie,
porquanto, conforme se verifica do acórdão, quatro votos concederam
a redução da multa e imposto, concordando em que os tecidos com a
percentagem de seda inferior a 10% não estavam obrigados a maior
imposto do que o que havia sido pago, não se verificando coas relação
à parcela a eles correspondentes à sonegação do imposto. Os dóis votos
'restantes eram no sentido de ser dado provimento integral ao recurso.

Salientou ainda o Sr, presidente do Conselho que os votos mais
benignos se computam com os menos favoráveis para fazer preva-
lecer o direito da parte, motivo pelo qual não ocorreu a não unanimi-e
dade, à qual a lei condiciona o recurso do representante da Fazenda.

Acrescentou ainda o ofício da presidência deste Conselho que o
recurso .aludido teria por efeito subtrair ao contribuinte o direito a
novo julgamento que os preceitos vigentes lhe asseguram.

O Sr. ministro da Fazenda, no entretanto, resolveu tomar conhe-
cimento do recurso do representante da Fazenda, negar provimento ao
mesmo para confirmar o acórdão do Conselho de Contribuintes.

Tendo a Recebedoria do Distrito Federal intimado a recorrente a
recolher a importância da condenação, ofereceu a mesma empresa o
depósito de 1.500 apólices da Dívida Pública Federal, Diversas Emis-
sões,- do valor nominal de 1:00080 cada uma, juros de 5% ao ano, corno
depósito, em virtude de, na forma do art. 30 do Decreto-lei n. 42, de-,
sejar recorrer ao Poder Judiciário.

• Proposta a ação sumária especial para anulação da sentença deste
Conselho, resolveu o Supremo Tribunal Federal julgar procedente a
ação para anular o processo 'a partir do ate do Sr. ministro da Fa-
zenda, inclusive, afim de que o Segundo Conselho do Contribuintes
conheça do recurso perante ele interposto em tempo útil pela autora.

A decisão do Poder Judiciário foi comunicada a este conselho
pelo seguinte ofício do Dr. Edgar Ilibas Carneiro, MM. juiz da 3°
Várias dos feitos da Fazenda Pública;

"Distrito Federal, '21 de fevereiro de 1940. — Exmo.
Sr. presidente do 2.° Conselho de Contribuintes. — Acomia-
nanhada de uma certidão, remeto a y. Ex. a inclusa cópia

do despacho-por mim proferido a fls. 505 usque 511 doe
"Companhia América Fabril S. A." contra a União Federal,
autos da ação sumária especial proposta neste juizo pela
'em cujo despacho fica fixada a norma de proceder desse 2.0
Conselho de Contribuintes no processo administrativo nú-
mero 1.076, de 1933, de conformidade •com te que decidiu o
Egrégio. Supremo Tribunal Federal em acórdão proferido
mis 8 de janeiro último, na aludida ação.

Prevaleço-mi do ensejo para reiterar a V. Ex. os pro-
testos da minha alta estima e enuiedistinta. consideração. —
Dr. Edgard Ribas Carneiro, Jdiz da 3.° • Vare, dos Feitos da
Fazenda Pública. _

. "Cópia — Despacho a fls. 505 usque 511 .dos autos da
ação sumária especial em que é autora a ComPanhia Amé-
rica Fabril;; . A. e rf.: a União Federal:— Baixados do
Egrégio Supremo Tribunel Federal os autos da ação sumá-
ria especial promovida pela "Companhia América , Fabril",
contra a União Federal, lancei o "Gumpra-se" no Veneeando
_Acerai-to da Superior lestencie que houve por bem manter a
sentença proferida pelo MM. Dr. Juiz eá e Benevides quando

.esieve me substituindo no exercício desta Vara. A Compa-
nhia América Fabiit vem pedir "seja oficiado ao presidente
do 2.0 Conselho da Contrilmintee pondo-o no conbecimente
do que resolveu o Egrégia Supremo Tribunal em relação à
hipótese e esclarecendo, devidameide, o que resta à referida
instância adminietrative, fazer dentro dos termas de sentença
desse juizo, confirimada pelo Acordão do Supremo Tribunal"
(fls. 502-505). A hipótese em causa se revela interessante,
porque, na verdade, a execução do Venerando Acórdão con-
firmatório da sentença do MM. Juiz não cabe a este Juizo,
mas sim ao 2.° Conselho de Contribuintes, donde. ser perti-
nente o requerimento da Companhia América Fabril de fie.
502-503 e não 1110 sendo lícito remeter os autos do processo
judicial' àquele Conselho, tenho de, deferindo o referido re-
querimento, como defiro, oficiar ao mesmo • Conselho orien-
tando-o com a devida clareza de julgado. Afim de levar a
contento a obrigação que ora assumo, devo historiar o caso
em apreço de forma a ficar bem fixado o que incumbirá o 2°
Conselho de Contebuintes, fazer cumprimento o aresto do
Egrégio Tribunal. A Companhia América Fabril em 4 de
abril de 1938 veia perante o juizo, de que : tenha a honra de
ser titular, propôr contra a União Federal, baseada na lei
n. 221, de 1894. uma ação sumária especial pleiteando
a anulação de ato da Sr. Ministro da Fazendo, 'exarado no
processo administiativo n. 1.706 de 1933, que confirmara
decisão do 2.0 Conselho de Contribuintes condenando a
Companhia rio pegameLto, por impostos e molhe, de reis
1.204:0248460. Intentaria a-ação sumária especial com a ci-
tação da União Federai, atendendo eu a preliminar eusei-
tada pelo -digno patrono da ra o Sr. Procurador Dr. .1Ni:sido
Acióli de Almeida, .julguei, 3 10 de agosto de 1938., nulo
todo o processado ab initio, entendendo eu que a Companhia
América Fabril decaíra do direito de propôr a ação sunairia
especial, dado que deixara transcorrer o prazo de uru ano cia
data do ato enulendo. O Earêgie elnprenio Tribunal, em re-
curso de agravo, reformou a minha decisão, de. 10 de agosto
ae 1938 e . havendo o Processado em Na e devida forma,
mandou que fossa julgado o mérito da eausa. Descendo os
autos; à inferior instância; porque eu inc achasse Mn gozo
de férias regulamentares, a ação, foi submetida ao julga-
mento do ilustre Juiz-rir.. it';á e Benevides, quere encontrava
me- substituindo, havendo S. Ex. prolatedo a sentença: A
sentença proferida pelo Sr. Juiz em exercício- na 3. a Vara
dos Feitos é de 22 de fevereiro de 1939, estando de fls. 373
a 381, no 1. vol. dos autos, sentença dactilografada. A de-
cisão do ilustise magistrado, como se . vê do fecho que lhe
,foi dado, é nos seguintes e textuais termos:

"E, por estes fundamentos, e mais razões de direito,
atendendo a que se cumpriram no processo as formali-
dades legais, julgou procedente a ação para anular o
ato do Sr. ministro da Fazenda, afim de que o scanado
Conselho de Contribuintes conheça do recurso perante
ele interposto? Em tempo útil, pela autora".

"É cia mais relevante importância, para o 2. 0 Conselho
de Contribuintes, levar em conta a forma com que 50 ex-
pressou a sentença do MM. Juiz, porquanto dela deriva uma
'ordem àquele Conselho qual a do conhecer do recurso inter-
posto pela Companhia América Fabril, recurso que o Con-
selho não conhecera no processo administrativo 1.70a, de
1933. Apelaram da sentença a autora e a Fazenda Nacional,
tendo o MM. Juiz recorrido "exeoffieio". A Companhia Ama-
rica Fabril recorreu ao Egrégio Supremo Tribunal (razões
de Apelação de lis. 404 a 410, no 2.° Vol. dos autos), por ene
tender que, embora a sentença lhe houvesse 'dado ganho do
causa — julgando a ação procedente, reabra lt insidncia
ministrativa, decidindo que o 2. 0 Conselho de Contribuintes
conhecesse de um recurso em processo administrativo objeto
do pleito. A Fazenda Nacional recorreu (razões de apelação
de fls. 420 a 433 no 2.0 vol. dos autos, da autoria do Sr.
Procurador Mai& Travasses). pleiteando a reforma da semi-
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tença para que na infarior instância fosse decidido de modo
completo a questão, sem mais voltar a matéria a apreciação
do Conselho de Contribuintes, sustentando o Dr. Procurador
a validade jurídica do ato ministerial. O Egrégio laupreino
Tribunal Federai, a 8 de janeiro próximo passado, proferiu
o Venerando Acordara que se vê a fls. 495 no 2.° vol. Eil-o
na integra:

Acordao — "Vistos, relatados e discutidos estes autos
de apelação cave]. n. 7.18.1 do Distrito Federal, em que
são apelantes o Juizo da Fazenda Federal e a Companhia
América Fabril, acorda o Supremo Tribunal Federal em
negar provimento às apelações, para a confirmação da
sentença apeloda, nos termos dos votos proferidos e
constantes das notas taquigráficas juntas. Custas pagas
pelos apelantes. Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 19a0.
— Laudo de Camargo, presidente e relator.

Este o 'Venerando Acórdão que mandou cumprir por
despacho de 30 de janeiro ultimo, quando, da Superior lits-
tâneia me vieram os autos. Corno se vê a sentença foi cor-
firmada e consequentemente caberá ao 2.0 Conselho de Con-
tribuintes cumpri-Ia lia obediência ao julgado . Reporta-se
o Venerando Acórdão às notas taquignificas e estas se en-
contram no 2.° vel. dos autos de fls. 168 a 493; o relatório
e o Voto de S. Ex. o Sr. ministro Laudo de Camargo, e os
votos de SS. Fm os 'Sus. ministros Washington de 'Oli-
veira e Otávio Kelly, que compunham a turma julgadora.
Para devida clareza no interpretar . o Venerando Acórdão
basta trasladar a parte final do voto 'cio Exmo. Sr. ministro
relator que se n, à fls. 1$3 — "ia fine" — e lis. 484. Eis o
que terminando o seu voto, acompanhado Pelos outros dois
senhores ministros, deixou consignado S. Ex. o Se. • ministro
Laudo de Camargo;

"Ent síntese: nara regularizar o processo adminis-
trativo, que se tornara, mal organizado, desde que o 2.0
Conselho de Contribuintes se vira impedido de rever seu
próprio julgado, nos lermos permitidos por lei e usados
pelos interessados cab:-rá ao mesmo conselho proceder
àquela r?visão, apreciando as arguições feitas e refe-
rentes quer à aplicação retroativa da lei, quer a inexis-
tência da infração. Só após isso é 'que se poderá dizer
finda a• instaucia, para qualquer procedimento judi-
cjário sobre o julgado, que for proferido em defini-
tivo".

Fica, destarte bem fixada a inteligência cio Venerando
Acordão. O que o 2.° Conaelho de Contribuintes deve fazer
é voltar à apreciação do processo administrativo 1.706 de
1933 procedendo à revisão do seu julgado, levando em conta
as arguições de direito e de fato levantadas no recurso, ou
seja: sobre a retroatividade do decreto invocado e ti inexis.
Macia da infração em face da lei aplicável. Cumprindo o Ve-
nerando Acorda° é o que me compete determinar ao 2. 0 Con-
selho de Contribuintes, oficiando-se ao seu presidente cien-
tificando-o deste meu despacho, cuja cópia lhe será reme-
tida na integra devidamente autenticada. Com o oficio e
mais a cópia serão enviadas ao ,Sr. presidente do 2.° Con-
selho de Contribuintes, por certidão: a) a sentença de fls.
373 a 381 no 1.°, vol.; lt, o Venerando Acórdão de fls. 495
no 2.° vol.; c) aa notas laquigraficas de fls. 468 a 493, do
2.° volume, assim ficando o 2.° Conselho de Contribuintes
profusamente esclarecido para fielmente obedecer ao jul-
gado. O que se cumpra. Distrito Federal, 14 de' fevereiro de
1940. — Dr. Edgárd Ribas carneiro".

Assim sendo, foi anuiada pelo Supremo Tribunal Federal toda a
parte do processo posterior à apresentação do pedido de reconside-
ração da Companhia Amarica Fabril e, consequentemente, em obe-
diência ao julgado do Supremo Tribunal Federal, deve este Conselho
se pronunciar sobre o pedido de reconsitieração interposto pela mes-
ma emprasa.

Nesse pedido de reconsideraaão, a peticionária declara que agiu
de acordo com a lei e com as instruções das autoridades administra-
tivas. Consultou, ornes de vaiater os seus produtos, como devia

ExpontaneameMe um dos agentes do fisco declarou, na es-
cr'ita da fábrica, que a mesma estava "pagando regularmente seu
iritposto".

Dia que pelo acórdão n. 1.66a de que se valeu o Conselho para
rustif int a sua decisão, está estobelecido como vigente para paga-
mento do imposto dos tecidos iriixtos de algodão e seda a ordem nu-
mero 30, que, consoante ficou demonstrado na defesa e recurso, foi
revogado pela Ordem 265 (Diário Oficial" de 1 de agosto de 1928) da
Diretoria da Receita ao Inapetoi Alfândega de Santos, nos precisos
e seguintes termos:

Tomando em conaideracao fL.: diversas reclamações que,
de repartições, de associações de classe e de vários pontos do
pais, chegam ao conhecimento deste Ministério; e provindo
todos esses reclamos da Ordem da Diretoria da Receita nú-

mero . 30. de 10 de janeiro deste ano, expedida em conse-

quência ele aeroVação do despacho proferido pela Recebe-
doria do Distrito Federal, cumpre, etc.".

Extranha a peticionária que a sentença do Conselho se refira a
uma Ordem expressamente revogada.

Relativamente ao acórdão n. 1.324. tombem citado no acórdão
recorrido, diz a peticionária que essa decisão é absolutamente ('on-
trária ao ponto de vista da sentença por isso que proclama que a
classe dos tecidos mesclados deve obedecer ao 'critério estabelecido
na lei n. 3.070-A, de 1915, que manda pagar o imposto de consumo
de ac-Ordo com a matéria preponderante do tecido.

Repete a Companhia América Fabril as razões de sua defesa e
recurso e .solicita que seja reconsiderado o acardão n. 3.028, afim
ae ser julgado Improcedente o auto de infração.

Isto posto e,
Considerando que na vigéneia do decreto 17.464, de 1(326, a tri-

butação dos tecidos mixtos de sê-da estava condicionada à regra pre-
vista na lei n. 3.070-A, de 31 de dezembro de 1915, conforme inú-
meras decisões do Ministério da Fazenda e deste Conselho, Acórdãos
rs. 4.147 — 1.401 1.380— 1.324. Decisões da Recebedoria 15.240
(Consulta do Dr. Moinar Monteiro), autos 323, de 1930, 797 e 1.131,
1931, 1.46S, de 1933), segundo as quais

"os tecidos de seda, miando misturados com outra ma-
téria, pagarão as taxas correspondentes da matéria prepon-
derante" (lei n. 3.070-A, art. 1.°, alínea II, n. 21);

oonsideraudo que, os exames técnicos procedidos nos tecidos a
que faz referência o auto ale infração, revelaram se tratar de tecidos
eia que a matéria francamente preponderante é o algodão, matéria
essa que entra nos referidos tecidos na proporção de 74'a 97 %;

. Considerando que não ee pode aplicar a tributacãO dos tecidos
vendidos durante a vigência do decreto 17.404, de 1926, à nova re-
gra prevista no decreto 22.262, de 28 de dezembro de 1932, por ¡SSC)
que, em se tratando de nova modalidade de tributação, a mesma não
pode ter efeito retroativa, máxime quando a lei 3.070-A, em pleno
vigor, esclarecia perfeitamente a maneira da incidência do ireposto
de consumo;

Considerando une o auto de infração se refere a tecidos vendidos
antes da vigêancia do decreto 22.262, esclarecendo o processo que
essa nova lei havia, sido fielmente observada pela autuada;

Considerando que a Recebedoria do Distrito Federal, decidindo
urna consulta da autuada, publicou -no "Diário Oficial" de 13 de ju-
lho de 1927 o seu despacho, declarando oue

c) que o lavor ou enfeite em um tecido não altera sua clas-
sificação para a incidência do imposto de consumo;

d) que uni tecido, cuja trama e urdidura se compõem
de algodão, é de algodão e como tal sujeito i)s taxas de te-
cido de algodão, ainda que tenha 'favor de sada";

Consideraaidu que o Se. ministro da' Fazenda, em despacho a
uma consulta formulada pelo Cotonificio Rodolfo Greapi, constaide
da Ordem 112--clo Tesouro Nacional à Delegacia Fiscal em São Paulo.
ordenou que se procedesse nos termos do parecer da Comissão de
Tarifas da Alfainlega cio Rio de Janeiro,. segundo o qual

"os tecidos de algodão com mescla de sê-da com contex-
tura de algodão e fios de seda, catavam sujeitos ao im-
posto de consumi° de a0G0; como tecido de algodão tinto,
com mescla de sê-da, à vista do que declara a circular n. 16,
de agosto tIC 1028";

Considerando que o Centro Industrial de Fiação e Tecelagem
de Algodão consultou à Recebedoria do 'Distrito Federal, juntataido
amstras de tecidos de algodão com mescla e a referida Recebedoria,
depois de ouvir a respeito a Alfandega do Rio de Janeiro, resolveu
que o tecido com mescla de •aada pa gava as taxas de tecidos de al-
godão, sem qualquer outra oneração, desde que esses tecidos tives-
sem pequena percentagem de sê-da;

Considerando que a Alfandega do Rio de Janeiro, examinando
os tecidos a que se refere o auto de infração, declarou que os mea-
mos eram do classe dos que ali pagavam o imposto- coma algodão,
de acordo com os aias. 473 e -17-1 da Tarifa:

•
"não altera a classificação do tecido a inclusão na trama

du na urdidora, ou ainda ' em ambas, quantidade insignifi-
cante de fios de matéria diversa da predominante, para en-
feite ou fantasia; diante da nota a que alude a consulta, não

s é dado a autoridade estabelecer ou limitar a percentagem
dos fios a -empregar".

Considerando que a circular n. 46, de 1928, do Sr.Minialro
Fazenda, interpretando a lei n. 3070-A, esclareceu que;

a) "que é de algodão e Coroe algodão paga o tecido cuja
trama e urdidura se com põem de algodão, tenha ou não,
como enfeite ou lavor„ outra qualquer matéria;

b) que, desde que uma matéria diferente entra em uni
tecido, sem alterar o que compõe a trama e a urdidura, não
modifica, não o excluindo, portanto de sua classe própria;



mando o, peie:dão recorrido e . a decisão da Recebedoria do Distrito
.,Fecteral,julgar :improcedente o auto de ,iefraeão. •
,	 Rio de Janeiro, 31 de maio de 	 Vicente de Paulo Gallez,
PreÁ5 en te..	 , Pira tieiS eo .13randão Cava lcanti, relator.	 . •

Recorri desta decisão.	 Pedro Teixeira Soares 'Junior, repre-
:sentem, ' te da Fazenda Publica.

'	 Vencidos: Si'.e Tobires Rios Filho, Nero de Macedo a José Fran-.cisao do Matos, que mantinham o acórdão recorrido.

	

'ACtSRDÃO N. 8.850	 •

'Recurso n. 9.062 --' Imposta de censuram — Reeorrente, Anglo-
Mcxíean Petra/eUM C° éta. — Recorrida, Alfândega de Santos.•,

."Incidência' do* imposta de consume — Revisão de des-
pacho Os inspetores • das'alfêtulegas 'não .têm compet4n-
eia para proferir 'decisões em qüestães referentes à ¡flori-
'ciência de imposto de consumo. A sua competência estâ
mitada aos caos previstos nos artigos 210 e 213,'ex-vi"
do artigo 201, â•- d', do regulamento . aprovado pejo Decreto
Lei' ,n. 739, de 1938." •

•
A. Anglo Meaican Petroleum - Ltde, recorreu para éste Coa-

seihó de ato dá Inspetoria da . Alfândega de Ria- de janeirO'que a in-
timou a eagare no; prazo de 20 dias; em dobro, •la 'imposta 'de corsa-
mó, sobre 7.465 quites de óleo mineral branco, em virtude cie revisão
de despacho aduaneiro - nas natas de importação ns. 6.479, 19.381,
é 98.30G. respectivamente, dá janeiro, Março e novembro de 1937, à
rezai) de 1'0 'por 10 gramas ou fração, ex-vi dos arligoe'l e 3 da
Deereto n. 24.00-i, de 7 de julho de 1934 . além do adicional do 10,?O,
na 'importância total -de 1.612:30033.	 , •	 '

•seu recurso salienta a referida empresa, preliminarmente, a
ineompetêneia -da Alfândega para proferir a elecisãO, por isso, que,
de acordo com a legislação , vigente, competirá, • à Recebeddeia do
-Leite Federal deaidir sobre assuetas •que digam respeito à incidência
do imposto de 'consumo.

Isto posto. e

e
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• Considerando que a autuada juntou certidões da Alfândega do
Rio de Janeiro, de ene teeldes exatamente iguais haviam sido dos-
earhados e pago o imposto de -consoam como teeldee de algodão;

• Considerando que tcda 03 técnicá que 'examinaram at3 amstras
apreendidas são de parecer de* que é manifesta a preponderància do
algodão em todos os tecidos, nos quais a sétla entaardc .a •exedusivamen-
te cereee'enfeito ou lavar;	 '	 • •	 a d.	 •	 e

• Cell:siderando que a Alfenclega ela RIO da Janeiro cobrou acerta-
demento o 'imposto de cansa:uno; nãci, preçedenclo, 'assim, á crítica .da
Recebedoria do Diatrito Federtl, de que aemeema havia , agido ete
raciamente, maxila-10 -érn ee lea.tando - do erM a.asunto, Cujo aspecto
,técnice deve ser obrigatoriamente , eiam	

.inado pelás repartiçoes adua-
neiras;	 .	 .
-	 Considerando que os naóriãoe deste Conselho, cifedos ena de-;
cisão da Recebedoria do Distrito Federal. decidiram •sedire hipóteses
diferentes, por isso que o acórdão n'. '4 21 de junho de 1935,
se . relacionava a um tecido, na qual não • lia-via predominância de
algoclí.ia, 'uma eade que naurdidttra• , entravam • tantos' fios cio Sêda:
quantas de algodão; o acórdão ,n; 3.324, de . 1935, se prenda. a . uma;
'hipótese, em que se apresenta um tecido;, 'cuja trama é totalmente
de algodão e a urdidura composta •de,secle em partes. iguais, enteei-
(tendi, por isso, o Conselho que, a . presença em 'tão grande propor-
tão do sécia no tecido lhe alterava e lhe • modifidava a qualidade,
Por isso que a eeda ali não so encontrava como simples enfeite ou
favor; o . acórdão a. 1.663 previa 'o ,easo em cnie a :quantidade do
eêda que entrava na composieão da tecido também' não era insigni-
ficante, não podia ser considerada como de simples lavor ou en-
feite;

Considerando que, cotiforme laudo das laboratórios á de técni-
cos dos meie- acatados, a melúria dos quais IluStres 'altos funcioná-
rios da Fazenda, então, em plena eerefct de , suas 'funeões, como
os Srs. ,Lenehoff de Brito, Case' Bránce, Sá' e :Settea 'c.a Paulo
Martina-. além do Sr. Jorge Street, então' diretor geral . de Deperta-
mento Nacional da Indústria, se .aelia efirrnada ,que noa-casos -de
eidos a que so l'erera, Ct auto de infração, objeto do peesente preces.
to, a sécia entreva apenas para dar Melhore* asPecto ao praiduto,
corno simples- levor ou enfeite,' respeitada, em seu todo, a eireular
n.- 4Q em que o Sr. ministro da Fazenda esclareceu definitivae
mente a interpretação da ,lei n. 3.070-A eni viger até a vigèneia do
Decreto 22.262; ,

Considerando ,que o auto de infraçãq se refere a tecidos fabri-
cados e vendidos no período de 1 de novembro. de 1928 a 3t) de je-
neiro de 192G, sendo certo que existe na escrita da autuada a deeda-;
ração to encarregado- da Fiscalização de que "do setembro' de. 19:d8
em diante, a Companhia passou a pagar, o seu , imposto regular-
mente";, •

' ConSideeande que não é licite aos contribuintes ''agir'de, forma
diferente da que lhe é prescrita; tanto meie . ' quanto a -Orientação
dos fiscais do imposto de consumo se acha, como no !ausente caso,
-reiteradamente apoiada por repetálas decisões das histânciae su-
periores; •

Considerando que a autuada pagou o inaPosto.qüe era' .devide,
cumprindo fielmente o que vinha sendo deedido por todas as auto-
ridades fazenclária-e, na inteepretaeão rigeroea doe dispasiiivos le-
gais, e, mesmo que assim não fesee, nada meie lhe pedéria ser exi-
gido, tendo em vista o que,-decidiu este Conaerhe, no caso da Com-
panhia Nacional da Tecidos Nava América, , acima referido., decisão
essa segundo a qual, tendo a .referida Companhia observado :sem-
pre as instruçõee do fisco, por seus ageritee, não é justo rque
lhe exija o imposto que não pede , mais pagar, pois que o produto

hava eido vendido e consumido;

Considerando, entretanto, que no daso pres--ente, não hctive mer-
cadoria insuficientemente selada, nem sonegação de . qualquer espé-
cie, bem como todos os teddose a 'que faz referência o auto de -infra-
ção, trilham a tramo e a urdidura de algodão e essa matéria erima
entra na sua composição numa percentagem de 74 a 94 %, desti-
nando-se a pequena percentagem de fios de sécia artifeat a serva'
de simples enfeite, não perlando, pois relegar-lho a matéria deeque

- era Composta — , o algodão — a um plano secundário, alterando e mo-
dificando e claesificação - ou a sua. qualidade;

Considerando que a insignificante percentagem de fios de sèdri
noa tecidos de algodão, fabricados pela autuada, , foi empregada
como simples enfeite ou lavor, se acha também comprovada pelos
preços, pelo quais foram os referidos tecidos vendidos, por isso que
um tecido de 13,8 % de sécia havia sido vendido por 3$G, ao passo
que outro com 15,7 Va de seda havia sido vendido apenas por 3$1
a metro; entro tecido com a percentagem de 4,5 % de sêda havia
sido vendido a 2$9, ao passa que outro com 5 Te de fios de sécia
havia...aido vendido por 2$5:

,Considerando que se trata realmente de tecidos de algodão -4
como tal devem vage'', o imposto .do consumo, nos termos . da lei'
n..3.070-A, de 1915, em . pleno vigor até 1933, da 'circular n. 40,ada
Sr. ministro da Fazenda, de 1928, além de duarneras decisões das
autoridades administrativas, nesse sentido:	 •

Acordam os membros do • 2° Conselho de Contribuintes, pelo
vota de qualidade, deferir o pedido de reconsideração Para,:refere

Considerando, padlininanmente, que os inspetores das ailludeene
não têm competência para decidir sobre .questões referentes à ilidi-
dencia do imposto. de consumo, na forMa doe artigos 210- a 21.8,
regulamento aprovada pelo Decreta-dei na 139, de 24 de setembro
de .1.938.

Considerando dieta o artigo 201 co eegulamento aprovada pelo
Decreto-lei ne.739, declara que o preparo doca processos relativas Ite

. impaste de consumo cabe às alfandegaa, mesas de renda a coletoriee.
as quais, depois de concluída, a instrução dos processos, terão o pra-
zo de . 10 dias para relatá-los e fazê-los cone/usos. 'à instância. judi-
ciária;

.Considerando que o § 1° desse mesmo art. -201 esetaeece que as
recebedorias federais serão preparadoras dos .precessosainiciados eab
sua juriedição, bem como as alfândegas nos casos dos artsa 216 a 218;
-- Considerando; assim, que a competência das alfândeas ficam res-

trita às' hipoteses ••discriminadas nos artigos . 210 a 21 .8.: do regula-
mento do imposta cie- consumo;	 .	 -

.Considerando ene, 'no caso em apreço, •se discute a incidência do
imposto de 'consume sobre determinada-produto, caso- que não co
inclue entre ase hipoteses -preaistas nos artigos 2.16 a -21•8;

• Considerando 'que este Conselho, apreciando o reeurSO n. 9.200,
em-que foi reeoraento a Companhia Antunes e produtos Químicos
alo Brasil e recorrida a Aliândega do Santo.a 'proferiu o aeordão una-
nime ne 8.73-9,..em que se declarou que os infactores das.alrândegae
não' têm coinpetencia para proferir decisões 'em questões referentes á
Incidência de imposta de COILSilal0, ViSto a sua competência estar
limitada aos asoe previstes noa . artieol 210 a 218, ex-ta. do artigo 201,
§ 1° do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n: 139,- de 24 . de se-
Lembro de 1938: .

Acórclem os -membros do Segundo Conselho de •Contribuintea,
peio voto de- qualidade, tornar conhecia-tentado recurso pra anular o
processo a partir da decisão da Inspetoria da Alfândega, ineluelve
devendo_ o' Mesmo ser encaminhado à Recebedoria do Distrito FC-
teral para estudo e decisão.

Rio de Janeiro, 4 do junho-de 1940. — Vicente de Paulo Ga1lie4
'Presidente e Relatar. — Recorri desta dectisão, Pedro Teixeira Soa-
res Junior, Representante da Fazenda . Pública.

Vencidos: Srs., Tobias Rios Filho, José Francisco de Matos e
Nere do Macedo.

-iednia0 N. 8.851
•

Recurso ia. 9.533 — Imposto de Consumo — Recorrente Aliança,
Comercial de Anilinas Ltda. — Recorrida, Alfandega de Santos.

"Desde que o importador, baseado em acórdão do Con-
selho, não apresentou guia para pagamento do im posta e at
Alfândega não a exigiu, nos tel'27203 do art. 216, e seus pard-
grafos, do Decreto 739, de 24-9-1938, não tem cabimento
imposição de penalidade em virtude de revisão de despacho
levada a efeito depois da nova decisão eSclarcecndo o case.
134-se, em parte, provimento ao recurso para mandar cobrar
apenas o imposto devido."

A Aliança Comercial 'de' Ani/inas Ltda. recorde para este Con-
selho do Oto do Sr, inspetor da Alfândega de Santos . quo lhe impôs
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à multa de 63e0, com a obrigneão de recolher igual quantia do im-
posto cie címsumo dovido por 105 quilos do saponáeco especial para
indústria lextil. A pona'idele foi imposta em virtude de revisão do
despacho de importação n. 70.135, de dezembro de 1938.

Em suas razões, a roeorrente esclarece que a mercadoria não
está sujeita ao imposto de consumo, em .face do que ficou resolvido
e consta do acórdão 1.127, de 22-8-1935, publicado no "Diário Oficial"
de 6 de novembro do mesmo ano; que os conferentes, inclusive o
revisor, jamais exigiram aquele pagamento; quo a maioria dos mem-
bros da Comissão de Tarifa da AlfrIndega de Santos continua enten-
dendo que os saponáceos para indústria téxtit não incidem no pa-
gamento do imposto de consumo; estuda o parágrafo do regulamen-
to que trata das taxas paio -Perfumarias e Artigos para Toucador"
para demonstras' que aí não pode ser • incluido o produto em lide;

declora que não cabe peealidade por falta de apresentação de guia
porque a mercadoria era considerada isenta.

O Sr. inspetor da Alfendega, em seu ofício encaminhando o pro-
cesso, esclarece que este Conselho já recomlieceu. pelo acórdão nú-
mero 7.138, de 1959, que "saponáceo especial para indústria textil"
.está sujeite ao imposto do consumo. 	 -

Assim, e:
Considerando que o produto de que trata o processo é "saponá-

eco" para indústria", como faz certo o documento de fls. 5;
Considerando que sobre o assinto já se manifestou este Con-

selho em o longo e bem fundamentado acórdão sob n. 7.138, de 2
de maio de 1939, nenhuma dúvida restando sobre a taxação devida
sobre aquela mercadoria;

Mas,
Considerando que na época do despacho assim não era entendido,

em virtude de decisão anterior e só alterada I
-Considerando que, assim sendo, não pode ser considerada como

iaração do parágrafo 6e do art. 216, do vigente, regulamento do
imposto de consumo, a falta da apresentação da guia para paga-
mento daquele imposto, queimo este não era julgado devido ao
tempo da apeesentação do despacho:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes por
maioria de votos, dar, ein parte, provimento ao recurso voluntário
para mandar exigir apenas o imposto devido.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — José Francisco dc Mattos,
presidente.	 Nero de Macedo, relator.

Recorri desta decisão: Pedro Teixeira Soares
tante da Fazenda Pública.

Vencidos os Senhores 'fobias Rios Filho, José Francisco de Matos
que negaram provimento ao recurso e encaminhavam o processo
ao senhor ministro, proponde-lhee a dispensa da multa, por equi-
dade.

ACAR1. 1 ÃO N. 8.832

Recurso n. 9.537 — Imposto de Consumo — Recorrente, Pro-
datos Químicas Cilia S.	 — Rocorrida, Alfândega de Santos.

"Dd-se, em prole, provimento ao recurso para mandar
cobrar, apenas, o imposto decido, de vez que na época em
que foi feito o desparlio, o produto era considerado isento
de taxação, não tendo havido, pois, infração do artigo 216,
do Decreto 739, de 2 '1-U-1938".

Em virtude de revisão do despacho de importação n. 68.066,
de 1938, a Alfândega do Santos impôs tio firma Produtos Químicos
Ciba S. A. a multa de 5208,$ com a obrigação ainda de recolher
igual quantia correspondente ao imposto de consumo devido sobre 868
quilos de saponáceo especial para indúsria textil.

Feito o depósito da quantia de 1:0446, aquela firma interpôs
recurso para este Conselho, dentro do prazo legal.

Em suas razões, a recorrente cita a decisão da Recebedoria do
Distrito Federal no seu requerimento protocolado sob o número
21.929, de 1939, e em que ficou resolvido que o saponáceo destinado
à indústria textil não se ineluia entre os produtos taxados na alínea
X, do parágrafo 26, artigo 4, do Decreto 739, do 24-9-1938; que não
sendo produto taxado, não foi organizada a guia de selos e nem a
Alfândega fez essa exigência, não tendo, pois, havidO qualquer in-
fração regulamentar.

Assim, e
Considerando que o Saponáceo de que trata o despacho não esta

Isento dó imposto de consumo, sorno já resolveu este Conselho em
longa e bem fundamentada decisão, cOnstante do acórdão ri. 7.138,
de 2-5-1939;

Mas,
Considerando que antes daquela decisão era entendido que a

mercadoria escapava aquela tributação, havendo a Recebedoria CIO

Distrito Federal, respondendo a consulta da recorrente, em despacho
baseado em análises do Laboratório Nacional, declarado que o sa-
ponaceo destinado à indústria textil não se incluia entre os pro-
dutos da alínea X, parágrafo 26 do art. 4°, do vigente regulamento
do imposto de consumo;

Considerando que, se na época do despacho, o produto era con-
siderado isento de imposto não poderia haver exigência de organie
zaçCes de guia para o seu pagamento;

Considerando que, assim sendo, não pode haver no caso infração
do art. 216, parágrafo 6°, citado na guia organizada pela revisão;

Acordam as membros do Segundo ,Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, dar, em parte, provimento ao recurso, para
mandar exigir apenas o imposto devido..

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Nero de Macedo, relator.

Recorri da decisão: Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Vencidos os senhores 'rabias Rios Filho e José Francisco de
Matos, que negavam provimento ao recurso, e encaminhavam o pro-
cesso ao senhor ministro propondo a dispensa da multa por equi-
dade.

. ACÓRD.0 N. 8.853

1:ecurso n. 9.543 — Imposto do consumo — Recorrente, João
Paracampo; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Desde que na fábrica trabalham 22 operários e mais
uni motor elétrico de fárça motora de 2 Il. P., é obrigadf•
ao registro na conformidade da alínea "a" e seu n. IV, do
art. 11 do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938,
em mula importando o destino da produção para modificar
a sua classificação. Nega-se provimento ao recurso volun-
tário.

João Perneamos, foi notificáclo para pagar a diferença do re-
gietro de sua fábrica de artefatos de tecidos, estabelecida nesta Ca-
ndial, por haver a fiscalização apurado que nela funcionava 21 ope-
rários e mais um motor elétrico de força motora de 2 H. P. A Re-
cebedoria do Distrito Federal impoz-lhe a multa de 410$0, com a
obrigação ainda do recolhimento de igual quantia correspondente à
diferença do registro devido. Foi negado o pedido de reconsideração,
por julgar o prolator da decisão que as alegações apresentadas não
procediam. Dentro do prazo e feito o depósito devido, apresentou
o notificado recurso para esta instância. As razões do recorrente,
comprovadas com atestado do Estabelecimento Central de Material
de Intendência e com certidão da Intendência Geral da- Polícia Mi-
litar do Distrito Federal resumem em demonstrar que a melaria do
serviço executado pela sua fábrica é destinada àqueles Departa-
mento:.

Assim, e
Considerando que, conforme o e.stabelecido na atinem a e c seu

n. IV, do art. 11, do Decreto n. 739, de 24-9-938, a fábrica do re-,
corrente está sujeita ao emolumento de 500$0, uma vez que traba-
lham com 23 operários, como consta de sua alegação de defesa, e
mais um motor elétrico de fôrça motora de 2 H. P.;

Considerando que suas alegações de defesa e razões de recursO
não encontram apoio em dispositivo regulamentar;

Considerando que está provada a infração do art. 14, letra c, do
Decreto acima citado, não só com a notificação como também pelas
declarações do notificado;

Considerando que o destino dado 'a produção da fábrica em nada
pode alterar a classificação para o registro, regulada de modo preciso
em dispositivo do vigente Regulamento do Imposto de Consumo;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário,
para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 4 de junho do 1940. — Vicente de Pauló Galliez,
presidente. — Nero de Macedo, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares 11172101', representante da
Fazenda Pública.

AC6RDÃ0 N. 8.854

Recurso n. 9.538 — Imposto de consumo — Recorrente, Produ-,
tos Químicos Ciba S. A.; recorrida, Alfândega de Santos.

Dá-se, em parte, provimento tio recurso para mandar
cobrar apenas o imposto devido, de vez que na época em,
que foi feito o despacho, o produto era considerado isento;
de laxação, não tendo havido, pois, infração do art. 216 4(4
Decreto n. 739, de 21-9-938.

A Sociedade Anónima Produtos Químicos Giba recorre para estã
instância cio ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que lhe
impoz a multa de 1:340$4 com a obrigação de recolher igual quan-
tia, de imposto de consumo sobre 2.234 quilos de saponacco para
~iria téxtil.

A penalidade foi imposta em virtude de revisão do despacho dq
importação n. 73.014, de 1938.

A re2orrente, em suas razões de recurso, cita a decisão da Rd-,
cebedoria do Distrito Federal que, resolvendo a sua consulta, era
requerimento protocolado sob n. 21.919. de 1939. decidiu que o sa.

;elo citado acórdão;

Junior, reprcsen-
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Presente o processo ao Sr. diretor da Recebedoria Federal em
São Paulo, foi por êste julgado c auto procedente, impondo à au-
tuada a multa do 1:000$0, mínimo previsto no art. 81 para a con-
travenção apurada, atendendo não só à circunstância de 'setratar de
falta verificada em mercadorias sujeitas a imposto ad valorem, seaã'o
tambem ao que dispõe o art. 203 do vigente regulamento.

No prazo e atendidas as demais formalidades regulamentares, fel
interposto recurso voluntário para esto Conselho, reportando-se a
recorrente às suas anteriores alegações.

Isto posto, e	 .
Considerando que as infrações de que dá conta o auto de fls. 3

'estão potitivadas irretorquivelmerite e confessadas;
Considerando que as razões oferecidas pela recorrentecomo jus-.

tificativa das faltas praticadas são de todo inaceitáveis, não podendo

de forma alguma enfraquecer as provas constantes do processo e a
confissão ampla da recorrente;

	

,	 Acordam os- membres de 20 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

	

,	 Rio de Janeiro, 4 do junho do 1910. - Vicente de Paulo Galliez,.
presidente. - Tobias Rios Filho, relator.
• Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
• ACÓRDÃO N. 8.856

Recurso n. 9.585 - Imposto de consumo - Reco-ri-cole, José'
Canuto Santiago Ramos; recorrida, Delegacia Fiscal em Pernambuco.'

"Infração do art. 81,. parágrafo único, ,do regulamento .•
anexo ao Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938,
praticada no início ait vigdncia dêsse regulamento . proposta
a dispensa da multa por equidade.""

José Canuto Santiago Ramos, estabelecido com fábrica de aguar-
dente no Engenho Bombarda, sito no município de Barreiras, Estado
de Pernambuco, foi autuado a 29-7-38, com fundamento nos arts. 64
e 219, § 8°, letra a, do Decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938,
por terem auxiliares do posto fiscal de Prazeres verificado que o.

• mesmo remetera ao grossista de aguardente Manuel Madeiros 1.000.
litros dèsse produte, acompanhados de 1.500 cintas de $200 e da nota
re venda n. 178, de 24-7-38, ecm que estiveseem aquelas devidamento.
inutilizadas no verso, e apresentando a nota, segundo lhes pareceu,
visíveis indícios de estar viciada.

Defendeu-se o autuado no prazo legal, provando com. o seu livro
talão nota de vendas que a nota n. 178 não continha vício ou emenda,
segundo se vê do canhoto do fls" 47 do processo.-

	

.	 Ao informar o processo um dos autuantes, examinando o livro.
• talão nota de -vendas que o autuado juntara à sua defesa, verificou

que o mesmo vendera a ambulantes, pelas notas 152 a 157, aguardente
acondicionada em recipientes de capacidade superior a Orn litro, la-
vrando então o tênue complementar de- fls. 76, com fundamento no
art. 81, parágrafo único, do Decreto-lei n. 301.

Nova defesa apresentou o autuado, visando essa contravenção.
Alegou que a falta ocorreu no inicio da vigência do novo regulamento,
pelo motivo do haver tido notícia da suspensão daquela exigência,
dados os entendimentos havidos entre os or gãoe de elaases e o G-o-
vèrno Federal, 'mas que, tão logo se tornou dele conhecida a obriga-
toriedade do cumprimento do citado dispositivo, o observou rigoro-
samente.

Presente o processo . ao' r. delegado Fiscal em Pernainhubo„jul-
gota êste improcedente o auto de fls. 13, e procedente o têrmo com-
plementar referido, impendo a Jo4é Canuto Santiago Ramos a' multa

nde 2:500$0, mínimo da penalidade prescrita no art. 81, parágeafo
'único, do Decreto-lei- n. 301.

No prazo é atendidas as demais formalidades regulamentares,
foi interposto recurso voluntário para êste Conselho. •O recorrente,
renovando suas anteriores alegações, salienta que antes de ser autuado
já vinha cumprindo rigorosamente a disposieão indicada e apela para

, a circular n. 5, de 12 de março de 1938, do Sr. ministro da Fazenda.
.Isto posto, e
Considerando que, em face dos têrmos da obrigação contida no

parágrafo único do art. 81 do regulamento aprovado pelo Decrete--lei'
n. 301, de 24 cici fevereiro de 1938, se não pode deixar de. concordar
tenha o recorrente contravindo aquela norma;

Considerando, porém, que a infração foi praticada no início da
Vigência do Decreto-lei n. 301, de 24 do fevereiro de -1938, isto é,
de 28 do junho de 1938 a 5 do julho de 1938, passando o recorrente,
dessa data em diante, a cumprir rigorosamente, sponte , Sua, o deter-
minado na lei;

Considerando, finalmente, que era perfeitamente aplieavel ao caso
a tolerância recomendada pelo Sr. ministro da Fazenda, e que do
processo consta serem bons, os antecedentes do recorrente perante o
fisco:	 •

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o pro-
cesso ao . Sr. ministro da Fazenda, propondo a diepenea da multa, por
equidade.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. - Vicente de • Paulo Galliez,
presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

-keiSD.X0 N. 8.857

Recurso n. 9.552 - Im posto do consumo. - Recorrente. Alber-
ti St Stadler. - Recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

"Decreto-lei na 739, de 24-9-1938.
Falta de menção pot nota ou fatura, do número da guia

selada: infração do art. 111 § 12, letra E. - Caso em que se
"verifica a quasi Material de ser atendida essa
exigência. Proposta a dispensa da multa, por' equidade, deci-
dindo-se fossem apresentadas sugestões ao Sr. ministro da
.Fazenda, no interesse ao fisco e do contribuinte".

A firma Alberti	 Stadler, estabelecida com fábrica de artefatos
de alumínio em Niteroi,- Estado do Rio do Janeiro, e com escritório

ponáceo destinado à indústria téxtil, não se inclua entre os produtos
4axados na alínea X, parágrafo 26, art. 4°, do Decreto n. 739, de
21-9-038; alega que a multa não é devida porque, realmente, não se
trata, no caeo, nem de contra) °lição, mas sonegação de imposto, mas
muito simplesmente de interpretação dada pela repartição compe-
tente; que a mercadoria era julgada isenta do imposto não só peias
4mportaderas como também pela Alfândega; que, depois, verificado
'erro comum às duas partes, não pode uma delas a penas ser a cas-
tigada com o pagamento do imposto ern dobro.

Isto posto, e: .	 .
Considerando que o produto em causa foi despachado como sa-

ponáceo para indústria téxtil e com essa mesma denominação está
descriminado na fatura eensular;

Considerando que sôbre a incidência do imposto do . consumo
.sobre o produto 'já se manifestou êsto Conselho, em longa e bem
fundamentado acórdão n. 7.138, de 2-5-939.

Mas,
Considerando que na época do despacho assim não era enten-

dido, em virtude de decisão anterior o só alterada por aquele
acórdão;

• Considerando que, assim sendo, não pode ser considerado como
infração do art. 216, parágrafo 6 0, do Decreto n. 739,- de 21-9-938,
a falta da apresentação da guia para pagamento do imposto, quando
êste não era julgado devido ao tempo da apresentação do despacho:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso volun-
tário, para mandar exigir apenas o 'imposto devido'.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Nero de Macedo, relator.

anóandi10 N. 8.855

Recurso n. 9.579 - Imposto de eonsumfo - Recorrente, Lutz
Ferrando ,55 Comp. Ltda., recorrida, Recebedoria Federal em São
Paulo.

"Mercadorias apreendiolds em trânsito, conduzidas era
veiculo de empresa de transporte rodovidrio, e que se apre-
sentavam insuficientemente seladas, com estampilhas inuti-
láadas em desacordo com a lei e desacompanhadas de nota
ou faturas: infrações provadas e confessadas dos arts. 81,
combinado com o arts. 67; 63 c 122, do Decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938."

Luiz Ferrando Sc Comp. Ltda., firma estabelecida com fábrica
do móveis nesta capital, à avenida Pedro II n. 167, e com secção do
vendas na capital de São Paulo, à. rua Direita n. 33. foi autuada a
21-7-39, com fundamento nos arts. 63 e 81 combinados com os -ar-
tigos 67 e 122, do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938, pelo fato de terem os autuantes verificado, à
saída de mercadorias despachadas pelo Expresso • Harmonia, estabe-
lecido com Emprêsa do Transportes Rodoviários, na cidade- de São
Paulo, que- a aludida firma enviava para Goiânia, Estado do Goiaz,_
31 peças, móveis -de ferro, de sua fabricação, .insuficientemente se-
ladas, tal como se discrimina no auto de fls. 3, achando-se as oe-
tampilhas aplicadas inutilizadas em desacôrdo com o que prescreve o
art. 63 e não acompanhando ditas mercadorias nota ou fatura.

Defendeu-se a firma autuada alegando:

1° - que, relativamente à infração do art. 81 cornbl-
fiado com o art. 67, se trata de um engano de 'seu preposto
encarregado da se/agem , dos móveis, o qual tornara os selos
de 1$500 como sendo de 3$0, dada a semelhança existente en- -
tre ambos, daí resultando a insuficiência de sellagem veri-
ficada pelos autuantes;

2° - que a infração do art. 122 foi motivada pelo
grande número de volumes e a urgência pedida por telegra-
ma para o despacho da mercadoria em causa, que fizeram
com que se atrazasse a entrega das notas ou faturas;

-30 - que ignorava a obrigatoriedade da inutilizaeão
das estampilhas-com o número de incidência do produto, daí -
o terem praticado a falta capitulada no art. 63.
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e depósito nesta Capital. fad autuada a 23-1-939, na Alfândega da
Aracajú, Estado do Sergipe, com fundamento tio art. 111, § 12, letra
E, pele fato de não haver indicado na fatura de fls. 3 deste Processo,
e número e a data da guia S ,..q a.LZI correspondente aos produtos Cons-
tantes da mesma fatura.

Riu prazo hábil defendeu-ae a firma autuada, alegando a impoasi-
bilidade em que se encontra de atender rigorosamente à exignncia cio
citado dispositivo legal. Eselaraee que, dada a complexidade de seu
fabrico, constituido tia milhara: de artigos de tamanhos diferentes,
é iinpraticavel ao seu depósito do Distrito Federal, após sucessivas
vendas de produtos correspondentes a múltiplas guias, os números
-das guias relativas às meraadmias relacionadas em uma fatura. Diz
ainda que, tendo feito sentir ba autoridades fiscais' . essa dificuldade;
ficou entendido que se fizesse constar das rataras a declaração im-
pressa na margem inferior das mesmas, assim redigida: - "os seloa
de consumo sobre os artefatos de alumínio de oossalabricação foram
devidamente inutilizados na guia de fornecimento da fábrica ao nosso
depósito".

Presente o processo ao Sr. Delegado Fiscal em Sergipe, não obstan-
te reconhecer que, efetivamente,. depois de longo tempo, se tornatá
difícil saber a qual guia coraosporide determinado arti go, julgou o
auto 'procedente, uma vez que a prática adotada pela recorrente só--
mente poderia ser adotada coai aquiescència expressa do Sr.• minis-
tro da Fazenda, e impoz-lha a multa de 1:00(40, mínimo estabele-
cido para a infracão verificada.

Não se conformando com a decisão, interpoz a firma autuada re-
curso para êste Conselho, no prazo legal e atendidas aa demais for-
malidades. Suas razões para este Conselho giram em torno das difi-
culdades salientadas na defesa e a que já se fez alusão. Diz a recor-
rente, em outras alegações, que o exato cumprimento do que deter-
mina o dispositivo do art. 11!, § 12, lira E, do vigente regulamento,
obrigá-la-ia a manter uma aectadio -de vários empregados exclusiva-
mente para esse fim; e que essa exigencia regulamentar só é prati;.'
cdivel nos depósitos anexos às fábricas, onde para cada encomenda é
expedida urna guia e uma fatura.
• Isto posto, e	 .

Considerando que assis tam fundadas razões -à recorrente quantia
salienta a quasi impossibilid::dc material do dar fiel cumprimento
-à obrigação regulamentar eia cansa, em virtude da
natureza de seu ramo de coiaercio, que envolve multiplices artigos,
para os quais se expedem vInIZ, guias quando da reine,ssa da fábrica
para o seu depósito noutro local, e futuramente notas, ou faturas,
quando vendidos, as quais nne de aludir às inúmeras guias corres-
pondentna às :saldais da fábrica para o depósito;

. Considerando que O a5;11°.0 merece, sem 'dúvida a atenção do
Sr. ministro da Fazenda, -sendo cai-credor de uma solução que aten-
da aos Miada aos interesses do fisco e do contribuinte; mas

Considerando (pia, em faca do atual texto regulamentar, não se
podo deixar de reconhecer tenha ocorrido a contravenção;

,Acatitam os membros do Seaundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, encaminhar O
processo ao Sr. ministro da Fazenda propondo a dispensa da multa
por equidade e, nos termos do ed. 20, letra C, do Decreto n. 24.763,
de 14 de julho -de 1931, sugeria ao mesmo Sr. ministro providencias
que, atendendo aos inhress-' dc fisco, .vanham contbdo, no caso tor-
nar afeit e praticamente possível da parte do contribuinte ta cumpri-
mento das exigências legais; aprcsantando para esse fim . rtuna-.	 dop'
mente, ruas sugestões;

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1010. 	 José Francisco. dc Maltes.• .presiderte. - Tablas Itios Peto, relator.
Fui presente, Pedro Teixriro Soares júnior, representante da Fa-

zenda Publica.

.sednodni 8.858

RCCLU-So n. 10.169 - Imposto de consumo (consulta) - Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo 'ex-officio" - Recorrido,
D. Proualian.

°Decreto-lei n. 739, de 21.'9/38.
Galerias de madeiro, para servirem tomo suporte docor tinas.
Escapam à tributação do imposto de consilmo."

Dentre os produto enumeradoa no artigo -4 parágrafo 21, do re-
gulamento anexo co Decreto-lei mi.7:39, de, 24/9/28, não se acham in-
cluídas ás galerias de madeira, prOprias para ' . a colocam :á de corti-
nas.

Eis porque o Sr. diretor da Recebedoria • Federal em São Paulo,
solucionando a consulta de fls. 3, formulada por D. Proushan, be-

. neficiador de móveis e fabricante do artefatos'. de tecida!, à rua Xa-
vier de Toledo na. 7/87, naquida capital, deelaron, aliás, acertada-
mente que as releria:as galerias de madeira não est a° sujeitas ao
posto de consumo.

Nestas condições:
.Acordam os" membros do Segunda Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-Officio"
para manter a dacisão ,recorrida.

Rio de Janeiro, 4 de •juolia de Ode. - 'Virente de Paulo Galliez,
presidente; - José Francisco de Mattos, relator.

Fui •presente. Pedro • Teixeira Soares 'Junior. representante, da
Fazenda Pública.

AC:611DX° N. 8,859
Recurso D 3.5 --- Imposto de ,consumo

panIna Energia - Elétrica da Baia -	Recorrida, Debigacia Fiscal
Teaouro Nacional no Estado da Bata, 	 ,

• -	 41teercto-lei n. 7ap, de 21/9/938:
- Imposto sare- eletricidade.
- it • falia de "recolhimento" désse imposto; no prazg

regulameiaar, pelas companhias ou emprésa,t incumbidas' ric
3aa orrecod,a,Qco, implica na . penalidade apontada no artigo
55, ainda que a aParoção emane de escrita."

A questão auseitada neste processo, é de falta de recolhimento,
no prazo legai, à Alfandega da cidade do Salvador,. cio "quantum" do
imposto de consumo sôbre eletricidade que a Companhia Energia
Elétrica da Baia deveria ter arrecadado, no período de janeiro da
1930 a setembro de 1938, dos seguintes consumidores:

- Santa Casa da. Misericordia da q uela cidade;
20 - Instituto Histórico e Geográfico da Baia. .

- Santa Casa de Misericórdia da cidade de Feira da
Santana.

• 4 0 - Santa Casa de Misericórdia da cidade de Cachoeira.
Aquelc e quantuna” alliagira dt cifra de 6:1888d e fira apurada

em. virtude do exame procedido na escrita da dita companhia, coa-.
feeme tudo consta tios termos de lis. 3, 4 o 5; quadro demons-
trativo de fla, (salte auto de fls. 10, lavrado contra a mestria era
12,/10/938.

Nessa peça do procesao, foi atribuída à Companhia Energia Elé-
trica da Baia a infração do artigo 112, parágrafo 14, letro 

Decreto-lei
aceo i-inie"i,

combinado com o artigo 219, parágrafo 60, letra "a", d
u. 730, de 21/9/938.

A autoada, em sua defesa de fls. 12 a 13, "não nega
que de fato tenha deixado de arrecadar e recolher (à Al
fel-alega acima itilicada), no per'odo que vai cio janeirO do
1930 a eternbro de 1938, "o imposto de consumo relativo
à energia elétrica fornecida às Santa (an, de Misericórdia,
desta capital, de Feira de Santana e de Cachoeira e ao hese
tituto Histor:co e Clco,gráfieo da Baia", nas important:ias,
respectivamente, '(lo 5:531$8, 98$5, 5286 e 505-$7. e que pere
faz, na realidade; a importancia de 6:1806.

Procura, porém. exculpar-se, dizendo:
.	 -. a) que, era relação aos estabelecimentos de caridade vindos de

referir, estava- persuadida de • rnilitati em favor dos mesmos a Êeação
de .imposto cogitada • no artigo 7 0, letras 4. a." e d'n" do •regulamento
baixado com o decreto ns, i7.461, de 6/10/926, vigente em quasi
todo o período era que decorreram os fatos denunciados no auto de
fls. 10;
• 1) que, quanto ao Instituto Histórico e Geográfico da Bafa, fôra

"a :seção -competente"- (do 	 lealmente da -autuada).
que,

"por deaculpavel engano deixára de arrecadar o imposto
consumo."

Contestadas essas alegações pelos autuados r fis. 15 um-fino
subiu o' procesao a julgaanento usa primeira instância, onda a autuada
foi condenada a pagar á -multa de ( :188446, 'com a obrigação, ainda
de recolher igual important:ia do imposto que deixou cie ser saeisfei-
to; 'tudo de acerdo corn os artigos 219, aarág.rafo 6', 	 "a" e 201 ia
regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de
1938", conforme desPae.iba de fls. 21 do Sr. delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado da Baia.	 -
" Dentro do prazo e com o , implemento das demais exigências le-
gais, a Companhia de Eneegia Elétrica da Baía, interpôs Recurso da-
quele j u l td-tdo, ratifiCando . o.s argumentos que aduzira :à sua defesa de
fls. 12 a 1.3 e salientanda a impoSsibilidade doá dispositivos can que
co baseara o peolator da derisão recorrida para puni-la chi fdrina por-
que o fez.	 •

Termina, pedindo que, Da hipótese de vir a ser considerada coma
infratora, se lhe dispensem a multa, por equidade.

Isto posta, e
Considerando que os justificativos apresentados pela recoerenta,

não a exime dá falta de que é acuaada;
Considerando que, além (ha artigos como o atual regulamento 13

imposto de consumo jamais terem dad a isenção às cases de caridade
pelo consumo de 'energia elétriea, era do conhecimento público, já
de 14mea data, que a Administração Superior da Fazenda não recenhe-
eia direito a tal isenção e esses estabelecimentos. como faz certo a
Ordem In 7, da extinta Diretcria da. Receita Pública à Delegacia Fis-
cal no Paraná, Meteria do "Diário Oficial" de 15/2/n27.

Considerando que a infração em causa está provada é confeaa
sada;

• Considerandia, porém. que, rri espécie, se, não enquadra a regra
contida no artigo 204, parti os e_ftitos cia adio 219, parágrafo G°, .e-
tra do atual regulamento, nem para os do -artigo 220 do expedi-
do pelo decreto 17.461, ded/10/926, invocado pala recorrente, muita
embora a operaçao cio imposto devido tivesse sido feita Um exame de
embora a operaedo do imposto davido tivesse sitia feita .em exame de
eacritzd porquanto, não: se,..tratanda, no caso,vertentc,.cle "sonço-iio

ra'-'-cada ,io ay, raganubto do irai;ole", ,inos de fa l4P de recettil-
Mene0, no pra zo lecgal, de imposto. que-a ..autuadit se . enriodra . .a ar-
recadar. mediante comiasão, é do se lhe aplicar a pena, do artigo 55;

Cota-
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Considerando tudo mais quanto do processo consta: .
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar Provimento, em parte, ao presente • re--
curso para, reformando a decisão recorrida sómente no tocante à pe-
nalidade aplicada, sujeitar a recorrente à multa de 20 % sôbre
quantia de 6:188$6, correspondente ao imposto devido, a qual de-
verá recolher aos cofres públicos juntamente com a de 1:237$7, re-
lativa àquela multa, de acôrdo com' o artigo 55 do regulamento do
imposto de consumo.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — Vicente .de Paulo Galliez,
presidente. — José Francisco de Mattos, relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.8430
•

Acordam os membros do Segundo Conselho -de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao presente recuro "ex-of-

- ficio", para manter a decisão recorrida.
Rio do Janeiro, 4 de junho de 1940. — Vicente de Paulo Gal-

lies, presidente. — José Wancisco de Matos, relator.
. Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 8.861

Recurso n. 8.874 — Im posto de Consumo.	 Recorrente, Moisés
•Domiugues &Irmão. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

"A posse de estampilhas do 'imposto de consumo, de mer-
cadorias já consumidas ou vendidas constitue contravenção
do art. .52, § único do regulamento em vigor".

• 'Contrà Moisés Domingues 85 Irmão, negociantes varejistas estabe-
lecidos' na . Cidade de Leopoldina, Estado de Minas Gerais, foi inmosta,
a -multa de 1:000-$000 pelo Sr. Delegado Fiscal daquele Estado, por
contravenção do art. 52 § único, do Decreto-lei 739, de 21-9-1938,
por haverem sido encontradas em urna gaveta de sua caixa.registra-
dora, dentro de Uma caixa de metal, 26 estampilhas de diversas taxas,
que pertenceram a mercadorias já consumidas. conforme reza o auto
inicial -de fl. 4, tendo sido apreendidas essas fórmulas anexadas ao
processo, incorrendo assim as autuados na penalidadedo citado dispo-
sitivo legal.

Intimados regularmente, conforme a guia de fls., Moisés Domin-
gues & Irmão, em sua defesa do auto, dizem que é inegável a posse de
excesso de estampilhas que haviam pertencido a mercadorias já c .on-
sumidas, em . mão da firma, porém, este excesso não se prende à má
fé, mas,. sim, a um caso fortuito originário do desejo -de montar seu
estabelecimento comercial em campo de irregularidades que ficassem
possiveiS de serem consideradas delituosas; que sua Jiriba é de cOnsti-
tuição recente, tendo procedido' a balanço dos bens pertencentes aos
sócios que a constituem, bens esses que receberam por herança de
seu pai, Rafael Domingues, quando verificaram que nas caixas onde
eram guardados alguns produtos, pentes e outros, havia estampilhas
soltas, que se desprenderam de mercadorias já vendidas;' que espera
relevação da multa imposta).	 •
, O Sr, Agente Fiscal, em sua informação de fls., sustenta á la-
vratura- do auto, cuja infração está provada e confessada, alegando
apenas o autuado bôa fé.

Em seu relatório de fls. 8, a autoridade encarregada do processo
é de parecer que o autuante, em suas considerações, bem definiu o
caso em lide.
• Não se conformando com a decisão do Sr. Delegado Fiscal, o
autuado depositei' a importáncia da multa, no prazo legal, conforme
guia de recolhimento de fls., e, -satisfeitas as demais .exigências regu-
lamentares, recorre para este Conselho.
. Em sua petição, repete as mesmas razões de sua defesa de pri-
meira instância, olegando não ter procedido com dólo, não agido de

. Má fé, sendo de se considerar a lealdade com que se conduziu no caso
em tela.

Isto posto, ne
Considerando que-a infração está proVada e confessada; •

• Considerando que a simples posse de- estampilhas correspondentes
a mercadoria já consumida ou vendida, caracteriza a infração do
art. 52, § único do decreto vigente;

Considerando -que a alegação dos recorrentes,' segundo a qual os
selos em . referência pertenciam a mercadorias entre as havidas por
herança do 'pai de seus sócios, Rafael Domingues, não procede, de vez •
que se tornaram seus sucessores e, consequentemente, responsáveis
Pela infração capi,tulada;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio da Janeiro, 4 de junho de 1940. — Vicente de Paulo Galliet,
Presidente. — Cornai° Marcondes da Luz, Relatar.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, Representante da
Fazenda Publica.

Acuarao N. 8.862

necurse n. 8.362 — Imposto de consumo. — Recorrente, Reco-
nedoria do Distrito Federal ex-officio	 Recorridos, Theodor Wille

Comp. Ltd.
Decreto-lci n. :39, de 24-9-1958.
Desde que a mercadoria importada, vemu consignada di-

retamente ao Ministério da Guerra e foi despachada pelo Ser-
viço Central de Transportes do Exército, conforme ficou exu-
berantemente provado, não era cabivel a cobrança de qualquer
imposto. Nega-se, pois, provimento ao recurso "ex-officio".

Consta do auto de fls. 5, fichado na Recebedoria do Distrito Fe-
deral sob n..1.980, em 11 de outubro de 1938, que a firma Theodor
Wille .5; Comp. Ltda., estabelecido. 'á avenida Rio Branco ns. 79 e 81

importou e vendeu ao. Ministério da' Guerra, oito apa-
relhos transmissores e receptores de ondas curtas, cujo valor
calculado na, Alfandega do Rio de Janeiro, foi de 	
sem ter sido pago o imposto de consumo na forma do artigo -
67, letra "b", do regulamento •adiante citado, na base desse
valor com o acréscimo de 30%,

imposto esse que importaria em 	 sendo, por isso, atâbuida:
àquela firma a infração do art. 81, combinado com o art. 204, pará-
grafo único, letra "e", do regulamento anexo ao Decreto-lei n. 739,
de 24-9-1938, de vez que o apurado é oriundo de exame da escrita
comercial da autuada.

Verifica -se, DO entanto, pelo documento de fls. 9, que o forne-
cimento dos aludidos aparelhos ao Ministério da Guerra, fôra pren-
dido ' cio uma proposta do Theodor Wille & Comp. Ltda., na qual

• cara convencionado que o preço ajustado . seria sob a cláusula: Aí.
• Rio de Janeiro".

, outrossim, Constata-se pelos documentos de 'fls. 7, 8, 14, 15 16;
•17, 18 e 19 que a mercadoria em causa não ,só veiu consignada- dire-
tarnente ao Ministério da Guerra, como, também, foi despachada na
Alfandega pelo Serviço Central de 'Transportes do Exército, com au-
torização expressa do Sr. inspetor da referida aduana para que o seu
desembaraço se fizesse livre de quaisquer direitos e taxes aduaneiros
(despacho de fls. 20).

O Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal, tomando em
consideração o que ficou dito acima e declarando .

"tratar-se no caso, de importação feita direta e regular-
mente pelo Ministério da Guerra, não podendo, dessa forma,
ter sido cobrado o imposto de consumo", 	 •

julgou improcedente o auto de fls. 5, e, dessa sua decisão, interpôs
reeurso "ex-officio" para esta instancia. 	 .

O capitulo III — "Da isenção do imposto" — do vigente regula-
-mento do imposto de consumo não consigna de modo expresse nenhum
--dispositivo que cucai° do imposto de consumo mercadorias impor-

tadas pelos Ministérios ou por qualquer órgão da administração

Tedavia, si em face do art. 7°, § 2° do aIudido. capitulo, são
isentos do imposto em apreço

• "os artigos fabricadas em estabelecimentos públicos fede-
rais, estaduais, ou municipais, quando se não destinarem ao
comércio ou a particulares",	 •

intuitivo que os produtos importados, por esses mesmos estabele-
• cinientoS, para uso próprio, .como no caso vertente, não podem, do
•mesmo modo, ficar 'sujeitos a tributação.

' Além disso, conforme foi dito inicialmente, o auto era lide foi
lavrado contra Theodor Wilie S.: Comp. Ltda., com fundamento na
art. 201, parágrafo único, letra, "e"; logo, si esse dispositivo consi-
dera sonegação • 	 •	 .

"a verificação feita, em exame de escrita fiscal ou comercial
ou por (Malquer Outra- forma, da saída de ,estabelecimentos•
fabris ou comerciais de mercadorias sem pagamento do im-
posto no iodo ou em parte, com artificio doloso ou evidente

• . intuito de fraude",
'não . tem evidentemente, aplicação na espécie, porquanto do estabeles.
"ciinento de Theodor Wille &- Comp. Ltda. não , houve '"saída das
mercadorias em questão, pois que as mesmas como ficou demons-
trado. feiram importados diretamente pelo Ministério da Guerra. .

Em face pois, do expendi,*

Recurso n. 8.928 — Imposto de Consumo. -- Recorrente, André
Morais & Cia. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Sergipe.

• "Os fabricantes de calçados' são obrigados a declarar
na nota ou fatura dos produtos vendidos o preço da lúbrica
e, igualmente, o preço no varejo, que serve de base ao es-
tampilhanienio devido, na forma da nota 1.a, § 6P, do art. 40
do regulamento em. vigor, incorrendo os contraventores na

• penalidade- legal'?.
o entrepoStO de Aracaju, a fiscalização verificou que 'André

de Araujo & Cia., fabricantes cio calçados no Rio de Janeiro, vende-
ram Calçados a- João Mascarenbas, conforme nota e fatura inclusas,
não indicando se -a mercadoria fora rotulada, bem como não TDODC10.-
nando o preço que serviu dee base ao estampilhamento e,- assim, fo-
ram as aludidas nota o fatura apreendidas, infringindo os ditos fa-
bricantes o-art. 88, § 2.° e art. 111, .§ 5. 0 do Decreto-lei n. 739. de
24s9-1938, pelo que .lavrou contra os -referidos fabricantes no Rio -
de Janeiro, o auto competente, aos 9 de novembro de 1938.

. Intimados, conforme portaria de fls. 8, em. suas razões de de-
fesa, alegam que a infração do art. 88, § 2.°, não foi cometida, pois,
o autuante examinou demorada e minuciosamente as mercadorias

.uonstantea da nota apreendida, que so encontravam devidamente re.
-vestidas de todas as formalidades legais; que' a nota contém todas as
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obrigações e indicações necessárias e a fatura comercial expedida
com todos os requesitos do art. 88, supre qualquer deficiência por
acaso existente, e essa fatura seguiu com as mercadorias, como não
podia deixar de ser, do vez que foram despachadas por via maritie
roa; que sendo a selagem feita de acôrdo com o preço de venda no
varejo, marcado no solado pelo fabricante, e estando, como estavam,
selados de aeardo com a tabela do art. 4.° § 6.0 do Decreto n. 739
e, finalmente, estando declarados na mencionada nota, os selos apli-
cados nos calçados, descriminadarnente, em cada valor, ficou cumpri-
do, virtualmente, o disposto no art. 111, § 5. 0 ; que nenhum prejuizo
material ou moral resultou, e requereu seja julgado improcedente o
auto e cancelado o processo.

O' autuante, em sua informação de fls. esclarece que a infração
está provada com os documentos de fls. 2, 3 e 4 - falta de in-
dicação do preço que serviu de base ao estampilbansento dos calça-
dos; alega que os calçados estavam selados e que estão declarados
na nota os selos aplicados nos calçados; que isto, porém, não dimi-
nue o grau da infração, porque o dispositivo infringido manda que
se faça a declaração do preço de venda e do que serviu de base ao
estampilhamento; que o fato de estarem os calçados marcados livrou
os defendentes de respensabilidade, que acarretaria a infração do
art. 4.0 § 6.0, nota 1.a, mas não os isentou da indicação na nota
ou fatura, de acardo com o art. 111, a 5.°; são obrigações diferen-
tes.

O Sr. Inspetor da Alfândega, autoridade preparadora do piai -
cesso, cru seu relatório de fls., diz que as razões da defesa foram
bem apreciadas pelo autuante, em suas informações de fiz., com
as quais está de inteiro acórdo, pelo que opina pela procedência do
auto.

A Contadoria, em face do disposto na circular de 12 de março
de 1938, é pela improcedência do auto, atendendo às informações de
fls. 14 e 14v.

Tomando conhecimento do processo, o Sr. Delegado ..Fiscal diz
que a lei exige que na nota ou fatura se declare que a mercadoria
foi rotulada e que nessa nota ou fatura se declare não só o preço
da venda da fábrica, mas, também, o que servir de base ao estam-
pilhamenlo (art. 111, § 9.0). São formalidades, é certo, mas re-
putadas de tal importancia para o fisco, que a lei comina pena me
faltas do seu preenchimento, e assim, julga procedente o auto e
impõe a André de Morais & Cia.. a multa de 1000$0, estabelecida
no art. 111, § 9.0, combinado com o art. 200, do Decreto n. 139,
de 2a-9-1938.

Intimados e havendo feito o depósito da multa, dentro do prazo
legel, recorrem os autuados para este Conselho.

Em sua petição de fls. os recorrentes renovam as alegações de
sua defesa primária; que, como foi demonstrado e provado, não
houve infração alguma e esperam reja dado provimento ao presente
recurso.

Isto posto, c:
Considerando que os re.corentes alegam que a mercadoria em

causa foi examinada, demoradamente, o encontrada rigorosamente
selada, rotulada e carimbada, alegação esta não contestada pelo fiscal
autuante, em sua informação do fls. o apenas acentuado está que
esta circunstância não tinha influência para diminuir o grau da
infração;

Considerando que pelas nofas de venda n. 9.144 e 9.145, e
mais a fatura comercial extraida na conformidade do art. 12 do
Código Comercial todos estes efeitos relativos aos calçados vendidos,
preencham as exigências regulamentares, exceto a ausência do pre-
ço de revenda ao consumidor, constando, entretanto daquelas notas
a quantidade e taxas dos seios apostos nos calçados;

Considerando, pois, que a infração é do não cumprimento de
uma das exigências do § 9.° do regulamento vágênte, formalidade

•regulamentar, como se expressa a decisão recorrida, de vez que não
se verificou qualquer dano à Fazenda Nacional, quanto ao imposto
Pago,

Acordam os mebros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao Senhor Ministro da Fazenda, propondo-lhe a dispensa
da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 4 de junho do 1910. - Vicente de Paulo Galtiez,
presidente. - Cornélio MarcondJs' da Luz, relatora - Fui presente,
Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

AGIStu)0 N. 8.863
Recurso n. 8.955 - Imposta de consumo - Recorrente, Dele-

gacia Fiscal em Pernambuco ("ex-officio") - Recorridos, Artúr M.
Carneiro, Alves de Queiroz & Comp.. Bruno Velos° 45: Comp. o So-
ciedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro S/A..

"Provado, como fieov, que os fabricantes de tecidos tam-
bém eram negocimzies grossistas, devidamente registrados,
dos produtos de suas fábricas, não estavam obrigados a en-
tregar aos compradores de tais produtos as guias seladas
correspondentes ao imposto de consumo já pago - Nega-se
provimento ao recurso ex-officio, que ataaou o auto de
infração improcedente."

Aos 29 de agosto de 1938, a fiscalização dos impostos de consumo
aerificou que a Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro, S/A.,
em Recife, com escritório à avenida Marquês de Olinda a. 133,
possnia, entre outros documentos, 26 faturas, sendo 17 emitidas pela
firma Artúr M. Carneiro, 4 pela firma Alves de Queiroz & Comp. e
5 pela firma Bruno Veloso & Comp., todos fabricantes. o' Primeiro

de tecidos e seus artefatos, à avenida Caxangá n. 593, e também
com depósito à rua Visconde de Itaparica n. 118, os demais de ar-
tefatos de tecidos, respectivamente it rua Barão do Triunfo as. 302
e 196, nesta Capital; ditas faturas - de Artúr M. Carneiro as. 1.298,
L270, 1.288, 1.302, 1.307, 1.331, 1.371, 1.405, 1.419, 1.e35 e
sete sem numeração, datadas de 4 de agosto e 31 de dezembro de
1937 e de 4 de 'fevereiro a 5 de -agoeto de 1938, acusavam a venda

, de 26.505 metros cie tecidos de •armazem e de 60.800 sacos de
estopa, na importância de 302:397$6; as da firma Alves de Queiroz
& Comp., ajustavam-se aos as. 9.014, 9.172, 9.2:37 e 10.323, datadas
de 3 de agosto e 22 de setembro de 1937 e de 1 de agosto de 1938,
referiam-se ir venda de 187.685 metros de tela .de armazem, no valor
de 129:7704; as de Bruno Veloso & Comp., soa ns, 2,779 , 2,787.
2.970, 4.968 e 5.116, de 5 e 6 de agosto e 4 de setembro de 1937
e 23 de julho e 18 cio agosto de 1938, acusavam a venda de 282.,21
metros de estopa no valor de 196:4605. Estudande a natureza das
transações comerciais entre a Sociedade Al godoeira do Nord este Bra-
sileiro, S/A., e os fabricantes acima mencionados, chegamos is con-
clusão de que as.vencias de Arair M. Carneiro tinham sido processa-
das diretamente de sua fábrica, mas que o mesmo fabricante tinha
escriturado suas faturas como supostee vendas do seu depósito e
Msiirt desacompanhadas das respectivas guias estampilhadae; reco-
nhecemos mais que todas estas faturas não continham os números
e as datas das guias a que se referiam, nem ainda declaração alguma
sobre a selas-uri dos volumes e a 'importância das suas estampilhas;
constatamos assim que Artúr M. Carneiro, Alves de Queiroz & Comp.
e Bruno -Velos° & Comp., tenham, respectivamente, na parta des-
tacante, infringido o disposto nos arts. 88, § az, 119, § 9° letras a e e;
§ 10 letra b combinados com a letra e do art. 204, todos do De-
creio n. 301, de 24 de fevereiro de 1938; e por sua vez, a ;Sociedade
Algodoeirá do Nordeste Brasileiro, S/A., concomitantemente, também
infriegira os mesmos dispositivos por força da letra b do art. 87,
ainda Oo mesmo Decreto, organizamos em seguida o maps junto a
este, peio qual se evidencia que a importância do impaste sonegado
no total de 15:549$250, sendo 12;509$251) referido a tecidos e 3:a1ea.0
a artefato, sendo lavrado um termo de declaração da fiema compre-
dora referente ao tamanho e qualidade dos sacos, bem como o termo
de apreensão das faturas, conforme fls. 30.

Foram intimados regularmente todas as firmes inclua:11)e no
auto em lide.

Defendendo-se do Rute, a Sociedade Algodoeira alega que
não é fabricante nem tão pouco reven aedora de tecidos de aniagem
e de sacos; como proprietário de estabelecimentos incalstriais de
beneficiamento de algodão, faz aquisição doe tecidos de aniagem para
enfardamento da mercadoria, e corno fabricante de oleo de sementes
de aigodãe para fins industriais, bulhem efetúo compra de sacos
para acondicionamento co farelo ou pó de algodão como é mais co-
nhecido este sub-produto; portanto, que não realiza nenhuma venda
de tecidos e artefatos e assim é claro que nada terá a ver com o as-
sunto da infração em questão, porque não é fabricante nem comer.
ciente revendedor de tais artigos, juntam os originais das cartas de
Artur M. Carneiro. Alves de Queiroz & Cia. e Bruno Veloe° & Cia.,
nas quais declaram que, como comerciantes por grosso ele teciace e
Seus artefatos, e em face do Decreto 301 e 365, não estavam cobri.
gados a enviar as guias do imposto de consumo dessas mercadorias,
as quais se achavam arquivadas em poder dos mesmos,

Em sua informação de fls. 39 v, um dos autuantes sugere que
se aguardem as defesas dos demais autuados para então produzir sua
informação, com o preciso funaamento.

Alves de Queiroz az Cia., em sua defesa alegam que são esta-
beiecidoe com comércio de tecidos e artefatos de tecidos - sacos -
possuindo um pequeno fabrico destes mesmos artefatos; não com.
premiem a falta de que são acusados; que suas vendas à Sociedade
Algodoeira são exclusivamente de aniagem, como se verifica pelas
faturais apensas ao auto; que, na qualidaae de comerciantes de te-
cidos de aniagem, devidamente registrados pela patente 2.748, fize-
ram mencionar nas faturas já referidas a declaração de que a !1er.
autoria delas constante se achava devidamente selada; que para
comprovar ora juntam. as guias de selos as. 4.913, 4.990, 8ea 112,
767, 795 da Companhia Fabrica de Tecidos Iolanaa e n. 21.310 da
Companhia Fabrica .de Estopa, no total de 213.978 metros de tecidos
de aniagem ee cuja quantidade fizeram parte as mercadorias relati-
va,,s as suas faturas em questão; e como está provado, não houve de
sua firma qualquer infração; que es Agentes fiscais não provam que
os defenciectes sejam fabricantes de aniagem.

Artur M. Carneiro, comercianie grossista de tecidese c artefatos
• tecidos, eni sua defesa de fle. 49, alega que os fiscais aeatuantes
agiram por presunção, sem base definida, ,S2M ter verificada musa
alguma na escrita comerciai do clefentlente; alegam os autuantes que
o defenaente vendia à Sociedade Algadoeira as faturas que enumeram
no auto, sem que fizessem acompanhar das guias seladas, sabido
tomo é que esses artigos estão sujeitos ao imposto cle consumo por
guia; que os autuantes querem fazer crer que o defen aeute, propri-
ciado de fabrica de tecidos e artefatos de tecidoe de juta á avenida
Caxangá, 593, aurisdição da Coletoria Federal de Torre, tenha reme-
tido os referidos tecidos e artefato.; para a rua Visconde da Itaparic.a
118, aeisacompanhadas rias guias seladas, de onde os vendeu à Socie-
dade Algodoeira, sem os efeitos legais, que o Agente fiscal que serve
ata zona de sua fabrica não permitiria essa irregularidade, estando,
como está, á disposição do fisco, sua escrita fiscal de fabricante de
tecidos eeartefritos, na referida fabrica; que o Teetificio Santa Maria,
á av. Caxangá 593, remeteu, é verdade - acompanhadas doe efeitos
legais. os teciaos e artefatos mie fabrica, para - o comerciante gras-
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sista Atlur M. Carneiro, 'estabelecido á rua Visconde de Itaparica,
118, acompanhados das guias seladas, que se acham à disposição do
fisco federal para a net:casaria verificação no estabelecimento gros-
sista do defeadente, habilitado 'pela patente 2.004 a negociar Por
gros so com as e.speeies em lide. não havendo dentro do regulamento
oiaposicão algualia que o obrigue como grossista, a enviar ao com-
prador negociante as guitas seladas; que . essas guias ficaram em seu
aoaer, tendo vendido tis artigos nela:, constantes à E.zociedade Algodo-
eira, e pedem ser viataa e y erificadaa em qualquer momento; que como
comerciante grossista 6 obrigado a emitir a fatura ou nota -da venda,
e isso o delem:tente camprie, e os preprios autuantes o declaram, ci-
tando números e antas.

Em sua defesa de fls.. Bruno a'eleso & Cia., estabelecido á rua
Barão do Triunfo n. 190, alegam que a incluirão de sua firma no
auto eia apreço não tem apoio legai, Pois é origibária .de simples
preasainçana sem qualquer prova em que se apóia; que a unia peça
laeunosa e corfuira, pois devia declarar precisamente a quanto monta
e . imposto supostamente sonegado Pelos defendentes, e entretanto, isso
não acontece, porque fizeram um calculo geral, misturando os tecidos
vendidos pelos defendentea com os das outras firmas, de modo que
Mio fi ram sabendo a soma do imposto . que o auto afirma não haver
ido pago por sua firma; que a estopa de que tratam as notas do.

venda apreendidas, foi comprada a diversos fabricantes, com as rea-
peetivaa guias de selo, e os defendentes podem exibi-los quando o
Sra Delegado Fiscal o exigir; eme, sendo negociante por grosso, de,
vidatnerde registrado, não são obrigados a remeter aos compradores,
essas guias, que devem conservar em seu poder.

Em alia longa informação de fls. 55/57, 05 autuantes, historiando
miudamente o caso em lide. acentaiam que as defesas apresentadas
pelos autuados podem à primeira vista impressionar um julgador
menor precavido, mas a estenia das suas alegações ha de'reasaltar
fatalmente; toda a argumentação dos defendentes gira em torno de
um fato só. — da faculdade, como atacadistas, de não entregarem
as guias selaaaa; que, lavrando o auto de fls. Dão têm davidas
sobre a má fé em que processa todo esse comércio de sacos e tecidos
de aniagem; mantêm a procedência do auto, e aguardam serena-
mente o vcredictum da autoridade superior, julgadora do feito.

O Dr. Procurador Fiscal, a quem foi pre.sente o processo, e an-
tes de emitir seu Parecer, solicita a seguinte diligência;

a) que a Alfândega de Recife se digne de- inforMar se
as firmas Artur M. Carneiro, Bruno Veloso Cemp, e-Al-
ves de Queiroz sil o • realmente ali registradas como ataca-
distas de tecido, como alegam;

G) que a mesma repartição faça sindicar se nos esta-
belecimentos •das duas primeiras dessas firmas existem as
guias seladas a que se relerem em suas defesas em fls. 49
e 54 e que correspondem às faturas de fls. 2 a fls. 18 e
fls. 23 a fls. 27, por ambas respectivamente, expedidas•
Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro;

Quanto à ¡Uma Alves de Queiroz & Comp., tal diligência tor-
na-se excusada, unia vez que a mesma apresentou, de fls. 40 Q. fls.
o	 ' •

O Sr. inspetor da Alfândega designou o Sr. agente fiscal Fran-
ciSco de Assis Miranda, a proceder a diligência referida, de alija
incumbência se desobrigõu, apresentando os laudos de fls. G a e 63,
segundo os quais foi constatada a existência das guias seladas cor-
respondentes às faturas citadas pela Procuradoria Fiscal e quanto
ao registro das firmas, como atacadista, informa a Alfândega pela
afirmativa.

Tornando o processo ao Dr. peocurador fiscal, e, em face das
; nformacões de fls. opina pela imorocedencia da auto inicial.

Tomando conhecimento do processo, o Sr: delegado' fiscal, de-
pois de apreciar :suas pecas constitutivas assim decide:

Atendendo que as firmas Artur M. :Carneiro, Alves de Queiroz.
& Cell-4). e Bruno Veloso & Comp., são, além de fabricantes de te-
cidos e artefatos de tecidos, tombem grossistas das citarias espécies
tributadas, como se infere da informac5e de fls. 61 e 31 v. da Al-
fândega desta Capital;

Atendendo, portanto, que, sendo 'ai:assistas das citadas espécies,
não eram obrigadas a fornecer' aos compradores as guias seladas
correspondentes aos produtos que -veridem;

Atendendo que essa obrigaçao só se dará se as vendas feitas
à Sambra (Sociedade Algodoeira) tivesse sido diretamente realizadas
pelos fabricantes;

Atendendo ao minucioso e bem - feito exame de fls. 03 e 64 do
processo, do qual se verifica a perfeita regularidade das vendas fei-
tas à Sambra pelas firmas Adiar M. Carneiro e Bruno Veloso &
Comp.;

Atendendo que Alves de Queiroz Sc Comp., provou imediata-
mente a legalidade de . sua transação, juntando as guias se ladas cor-
respondentes ao ne,gaeio feito;

Atendendo finalmente ao que consta do processo e ao judicio-
so parecer do Dr. procurador fifseal junto a esta delegacia:

Julgo improcedente o auto .de fls., determinando o seu arquiva-
mento o cientificando previamente a Sociedade Algodoeira e as fir-
mas Artur M. Carneiro, Alves de Queiroz & Comp. e Bruno Via,

-Toso Comp., rec.orro "ex-officio" para o r Conselho de' Contri-
anintes

Isto posto, e:
, Considerando que a decisão recorrida está amparada nas pro-
vas do processo ,e guarda perfeita conformidade com .os preceitos

, regulamentarea na espécie:

Acordam os membros do Segundo Conselho de. Contribuintes,
por unanimidade e votos, negar provimento ao recurso "ex-officio"
e confirma a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1910. — Vicente ae Paulo Galliez,
presidente. — Cometi° Marcondes da Luz. relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACUDA° N. 8.801
-

Recurso n. 8.908 — Imposto de consumo — Recorrente, So-
ciedade de Motores Deutz Otto Legítimo Ltda. — Recorrida, Recebe-
doria Federal em São Paulo.

OS produtos sujeitos ao imposto de consumo g ta0 •podem
ser fabricados, expostos à venda, ou vendidos, sem :que se
achem. seus- fabricantes ou comerciantes habilitados com o
competente Regirtro, e da mesma forma se observara, quando
se verificar alteração ou adição, que exige emolumentos
maiores, na conformidade do art. 14 do regulamento em
2,2.00P.

O agente fiscal Pedro Orlando Freire - Pinto, havendo verificado
que a 'sociedade de Motores Deutz Otto Legitimo 'Ltd., estabelecida
com comércio a revendedores, à rua Flora»cio de Abreu. n, a134,
capital de Silo Paulo, habilitára-se pela patente n. 24.852,. com o
capital de mil contos de réis como filial da Casa Matriz, no Rio de
Janeiro, tendo pago apenas 425$0, apesar de exercer comércio habi-
tual com revendedores, como apurou, dentre outros, pelas. faturas
21.510, 21.517, 24.551, de 22:100$0, 115$0, 447430, 	 da Sociedade
Técnica Bremensis, Ltda., A. Abduirje Mustafa, de Traia Lagaias,
Manuel Fonseca e Zalane, de Tbituja, efetuando vendas das espécies
indicadas nos a§ 18, 21, 23, 28 e 35, dai resultando urna diference
da registro do 400$0, com a redução de 50%

'
 infringindo o disposto

nos arts. 8.° e 14, c; do Decreto n. 730, 'de21-9-1938, pelo que lavrou
a competente notifiéação, em 4 de maio de 1939, de que ficou ciente
a flama autuada. •

Tendo em vista -a notificação, o Sr. Diretor da Recebedoria
impôs à Sociedade de Motores a multa de 490$0 do art. 219, a . 5.•
do Decreto ta 730, de 24-9-1938, que deverá ser recolhido juntamente
com a importância . de 400a0 relativa à diferença de emolumentos
verificada.

Defendendo-se, alega a Sociedade de Motores Deutz Otto Legi-
timo Lida., que o comércio exercido pela requerente não ó não podo
ser considerado, em absoluto, por grosso ou atacadista; que a lei é
meridianamente clara, porque explicativa, e cita o art. 17 do regu-
lamento vigente,, que considerou atacadista o negociante que fizer
venda habitual por grosso e a revendedores, analisa longamente a
expressão atacadista, e pede reconsideração da decisão.

Informando o procesao, o Sr. Agente Fiscal acentuou que carece
de fundamento legal o pedido de reconsideração de fls., não tendo
podido a notificada contestar o que fara apurado peles faturas
descritas na referida notificação; que a Sociedade de Motores não
consultou o regulamento 739, que considerou atacadista o negociante
que fizer veiara habitua/ por grosso ou a revendedores, e: que, por
seus fundamentos, merece ser mantido o despacho de fls..

. O Sr. Diretor resolve manter o despacho de fls., do mie foi
regularmente intimada a Sociedade notificada..

, Depositada a importância da multa, conforme guia de. depósito,
de .fls., a Sociedade de Motores recorre para êste Conselho, o suas
razões de defesa giram em túrno dos dispositivos do art. 17 da
Decreto 11. 739; que o Agente Fiscal labora num duplo e evidente
engano quando afirma que o 'art. 17, na alínea 2' reza: "por grosso'
ou a revendetiores", * o que- não é verdade, pois, a realidade é que
dito artigo está assim redigido — por grosso e a revendedores; que
a diferença é palpável e dispensa maiores divagações, o assim, o
despacho de fls. não pode prevalecer.

Isto posto, e:
Considerando que a infração está positivaria e o despacho de

Es. obedece rigorosamente aos dispositivos regulamentares;
Considerando que não procede a alegação da emprése recorrente

quanto à interpretação do art. 17 do Decreto n. 739, dn 21-9a1938,
que de modo expresso considera atacadista , o -negociante que fizer
venda habitual por grosso . "on" a revendedores, e não o que fizer
venda por grosso a"a" revendedores, como afirma a recorrente em
sua defesa.

•Acordam os »lembres do 2° Conselho de Contribuintea, em nega"
provimento ao • recurso, unanimemente, para confirmar a decisão
recorrida.

• Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Cornclio Marcondes da Luz, relatora

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

aeónoiao N. 8.8G5

Recurso a. 10.405 — Imposto de consumo (consulta) — Re-
corrente, Recebedoria Federal em S. Pauto, ex-officio -- Recorrida,
S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo.

"Decreto-lei a. 739, de •1938.
Das disposições proferidas em consulta, só cabe . re-

curso "cX-officio" nos cosos previstos no,ort. 91, § de re-
gulamento."

•A S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo consultou.à Recebe-
doria Federal em S. Paulo sobre o regime.n cru que deviam circular

r
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os tecidos cuja fabricação era iniciada em uma fábrica, indo para
outra da mesma em presa para ser estampado, e voltando para ser
aca.bado na primeira fediteca.

A esta consulta responde o Sr. diretor da Recebedoria Federal
que o regimen deveria ser o determinado no regulamento, devendo
os tecidos transitar de uma fábrica para outra, acompanhados de
guia modelo 17, visada pele agente fiscal, e cabendo o pagamento do
imposto, ao estabelecimento da Mesma empresa que terminara a fa-
bricaçeo.

Sondo esta decisão perfeitamente de acordo com o regulamento
vigente e não int .plicando em redução ou. ieençiio de imposto, nem
em dispensa de formalidade regulamentar, torna-se incabível o re-
curso 'x-officio.

Nestas condições:
Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos em não tornar conhecimento do recurso ex-
officio, por incaleivel.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — José Francisco de ;golfos,
Presidente. — Fra ncisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Antonio Teixeira Soores Junior, repeeeentanto
da Fezenda Pública.

Ausente Sr. Vicente 1.] e Paulo Galliez (Presidente).

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

PAUTA DE JULGAMENTO

Acha-se em pauta para julgamento, no te- "iximo dia 26 do cor-
pente mês, o processo n. 407, referente à colisão do vapor "Taquarl"

.COID a lago das Tijueas, no di ta 15 de setembro de 1939
Autora, a Procuradoria junto ao T. M. A.
ilesPonsável, capitão de longo curso Jantes Ferreira de Lemos.
Ern gni-ti de embargos.

• Rio de Janeiro. 23 de . , olho de 1940. — Gilberto de Alencar Sa-
bera, secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO sn. AIMISTRO DE ESTADO DA GUERRA

A •óRDÃO N. 8.863

Rciitso o. 10.111 — imposto de conemoo (consulta) — Re-
corrente, Recebedoria redeeal em S. Paulo (cx-o(ficio) — Recor-
rido, Elekeiroz S. A.

"Magnésia embora desacompanhado de guia e de
indicações terap , uticas, é especialidade farmacêutica, mio
sucedendo o mesmo com, farinha de linhaça em pacotes e
sem indicações terapéaticas."

Elekeiroz S. A. consultou à Recebedoria Federal em S. Paulo,
se magbesia fluida, em recipientes de 500 a 950 e:, destinada à far-
mácias para preparação de fórmulas corno produtos ofieinal com
rótulos e sem indicações terapêuticas, dose ou modo de usar, está
sujeita a laxação como especialidade farmacêutica das notas do
g 7° do art. 4° do Deerelo-lei D. 739, e se a farinha de linha, em
pacotes de 1.000 geaturee, nas mesmas condições, está sujeita a im-
posto de consumo.

O SP. diretor da Recebedoria Federal em S. Paulo decidiu que
a magnésia fluida está sujeita a taxação na classe XII do § 8° do
Decreto n. 739; quanto à ter • inha de linhaça, em pacotes, não se en-
quadra, nem na classe XI, nem na XIII, estando isenta de imposto.

Esta decisão está peeteilamenle de acórdo com o regulamento
em vigor, e por este motivo:

Acordam os membros do 2" Conselho de Contribuintes, unanime-
mente. em negar" provimento ao recurso ex-afficio.

Rio de Janeiro. 4 de junho de 1910. — José Francisco de Mattos,
presidente.	 Francisco Brandão Caralcanti, relator.

Fui presente. — Antonio Teixeira Soares Junior. representante
da Fezerida Pública.

Ausente Sr. Vicente de Paulo Galliez (Presidenle).
ACORDX0 N. 8.861

Recurso n. 8.008 — hopos,to de consumo — Itecorrentes„T. J.
Moura & Coinp. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal..

"Decreto-lei n. 201. de 1938.
Desde que o interessado declarou na guia o número dO

veiculo a que ee deeteneva a patente do registre, para am-
bulante, mio cabe o imposição da multa prevista no art. 18,
Par4orafo único, do regulamento."

3. J. moura & Comp. recorreram a este Conselho da decisão da
Recebedoria do Distrito Federal, que os multou em 150$0, penali-
dade cominada no art. 219, g 5", do Decreto-lei n. 301, de 1938, obri-
gando-os ainda ao pagamento da imporlància de 60$0 de emolumen-
tos de registro, por cederem vendendo, no auto transporte núme-
ro D. F. .9.e17, café torrado e moido, sem possuirem a respectiva
patente para o exercício de 1938, urna vez que a apresentada não
mencionava o número do carro.

Defendendo-se, alegaram os interessados que da falta de men-
ção do número do càrro. na patente apresentada, não lhes cabe culpa.
por se tratar de obrigação a ser cumprida pela repartição, o que foi
mais tarde cumprido diante da reclamação que veio a fazer.

Convertido o proces.so em diligência e anexada a guia n. 22.642,
ficou confirmado que houve o pedido de registro por parle dos au-
Luados, para o veículo em questão.

Isto posto, e.
Considerando que não compete ao contribuinte, mas ao funcio-

nário da repartição, como prova a correção posteriormente feita, in-
dependente de qualquer petição, o número do carro para a venda
ambulante:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, cru dar provimento ao recurso, para declarar in-
subsistente a notificaç5o que originou o presente processo.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1940. — José Francisco de Mallos,
presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Antonio Teixeira Soares Junior, representaule
da Fazenda Pública.

Ausente Sr. Vicente de Paulo Galliez (Presidente),

Apostila:

"Ne decreto dc e5 de dezembro de 1939, que promove a segundes
tenentes vários espirantes a oficial, foi lavrada a seguinte apostila:

"E' Oliver Cai Ileir0 Ramos e não Olivier Carneiro Ramos, o nome
do aspirante a oficial mencionado, entre outros, no presente 'decrete
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1910. — General Enrico G. Dutra.

Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das seguln-
tes quantias:

No Tesouro Nacional:

N. 2.726 — M. da Faz. 1.221 — 720$0 ao capitão Crescencio
Mouleiro da Silva.

N. 2,727 — M. Faz. 1.225 — 685$0 ao 1° tenente Milton de
Araujo.

N. 2.729 — M. Faz. 1.227 — 720$0 ao tenente coronel João Afon-
so Medeiros O Albuquerque.

IN'. 2.732 — M. Faz. 1.230 — 162$0 ao 3' sargento Luiz Inácio

N. • 2.733 — el, Faz. 1.231 — 1:e5(5$0 a D. Maria .beeineisca
das Mercês.

Na Delegaria do Rio Grande. do Sul:
N. 2.7e8	 M. Faz. 1.226 — 12085 ao 2° cabo José Mourão No-

gueira,
N. 1.219 — Pass. 2 — A faculdade constante do e 1°, inciso 1. 11-

-do art. 236 do Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares de'
Exercite só e aplicavel quando os oficiais, nomeados ou classificados
comandantes de corpos, diretores de repartições e che.fee de serviço,
forem assumir' essas funções .e não ao deixá-las.

— Ao Si, diretor de Fundos do Exército:

N. 2.722 — Dir. Fun. 380 — Manda distribuir à Companhia do
Quartel General do, Exército, à conta da Verba 2 — Material —
atual oeçaniento do Ministério da Guerra, os quantitativos abaixa
mencionados nas suleconeignaçõee em seguida especificadas:

--e• Material permanente:

n. 9-01 — Móveis em geral, ele. 	
e/c n. 9-01 — Material de. alojamento (Av. n. 131, de 9 de

janeiro de 1910) 	

TI — Material de consumo:

Sio n. 10-01 — Artigos de expediente 	 	 4:000$0

Os referidos quantitativos devem ser pagos de urna só vez pelo
Serviço de Fundos da Primeira Região Militar.

N. 2.123 — M. Faz. 381 — Manda entregar ao agente diretor
do Estado maior do Exército, à conta da Verba 2 — Material — Con-
signação t S/c, n. 9-01, do atual orçamento deste Ministério, a
quantia de 20e$0 (dnzeuto mil reis), para atender a despesas de-
correntes da aquisição cie duas mezinhas para máquina de escrever,
destinadas à Comissão de Promoções do Exercito.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na mencionada
eubconsignação e o respectivo pagamento deve ser efetuado, de unia
só vez. re-lo .Serviço de Fundos da Primeira Região Militar.

N. 2.724 — M, Faz. 38?— Manda distribuir ao Quartel General
da 8° Região Militar . , à conta da Verba 2 — Material — Consignação
1 — Met( ria! Permanente — S/c n. 9-01, do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 20:000$0 (vinte contos de reis), para aten-
der às despesas decorrente da aquisição de móveis para a residência
fio comandante daquela Região Militar.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na menciona-
da subconsignação e o pagamento respectivo deve ser efetuado, de
urna só voz. pelo Serviço de Fundos da Mesma Região.

Dia 22 de julho de 1010

27:080$0

4 :615$0



Romeu Brasil Paulista FaVero de Fravet requerendo licença para
pilotar aeronáves do tipo Dragon-Rapid. - Deferido à vista dos
pareceres. (Ref. 997-40).

Hélio Seixas de Alencar requerendo seja submetido a exame
afim de obter carta de piloto de Recreio - 'ou Desporto. - Deferdio
vista dos pareceres. (Rei'. 3.351-40).

Ciro de Araujo França requerendo Concessão da carta de piloto
de aeronáve de recreio ou des porto, bem como licença para condu-
zir aeronáves das tipos Motti. Waco, Buecker e Porterfield. - Defe-
rido à vista da informação. (Ref. 3.314-40)

Orlando Torres Guimarães, requerendo concessão da carta de
radio-telegrafista de aeronáve mercante. -- Aguarde regulanientação.
(Ref. 3.834-40).

Dia 18

Panair do Brasil S. A. requerendo expedição de um Certificado
de Matrícula provisório para a aeronáve DC-2, de 'sua propriedade
é destinada a 'treinamento. - Deferido. (Ref. 4.0 ,10-40).	 •
• 'Sindicato Condor ,Ltda., solicitando- seja considerado .de forçamaior o motivo que -impossibilitoU a realização cio • vôo de cat.:eira

entre Rio Branco e Porto Velho, no dia 4-5-40. - Deferido à vista
do parecer do STEA. (Ref. 45-40).

Raimundo Bisaggio Filho e José Moisés Roneato para fins 'do
transferência, cornuniCarni0 a aquisição ria aeronávo do matricUlaPP-TBH. - Anote-se à vista dos pareeres. (Ref. 4.011-40).
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Nome - Cargo - Sede -	 cimento Local para onde se afastou - Natureza Diária
do serviço

N°. de	 Total
dias

Heitor Alvarenga, Eng. ref. XXI, 	 CentraLi.
Antônio Dias Martins Júnior, Eng. ref. 1 , Caxias 	
Guilherme Lahmayer Filho, Ft-1g. ref. Xn; Campos:-
Jorge Pais de Figueiredo, Eng. ref. XX, Campo Grande
Otávio Dias Moreira, Eng. ref. XX, Macaé 	
Próspero Vitalo, Eng. ref. XX, Caxias 	
Silvio Lobo San Thiago, Eng. ref. XX, Administ. Central
Antônio Lago Machado Costa, Eng. ref. XIX, Caxias 	
Fausto Brasil da Silveira, Eng. ref. XIX, Campos 	
11f:harto Viana Redrigues, Eng. ref. XVIII, C. Grande
Paulo Alberto Rodrigues, Eng. 'ref. XVIII, Caxias 	
Altamir Correia Moreira, Eng. ref. XVIII, C. Grande
Ari Magioli, Eng. ref. XVIII, Caxias 	
Eduardo Secades,,Eng. ref. XVIII, Campo Grande 	

1:500$0 Bali.
1:500$0 Baix.
1:400O Baix
1:400$0 Baix.
1:100$0 Baix.
1:400$0 Baix
1:400$0 Baix.
1:300$0 Baix.
1:3000 Baix.
1:200$0 Bais.
1:200$0 . Baix.
1:2000 Baix
1:200$0 Baix.
f:2000 Baix.

Araruarna e Sopetiba, inspeção.; 	  , 10$000	 10	 100$0
Itaboraí, inspeção 	  - 10$000	 10	 100$0
Goitacazes, inspeção 	 . 	 	 9$333	 2	 18$7.
Jac.arépaguá, inspeção... 	  ,9$333	 10	 93$3
Sepetiba, inspeção 	 . 	 	 9$333	 10	 93$3
Magé, inspeção 	  ' 9$333	 10	 93$3
Guanabara, inspeção 	  9$333	 10	 93$3
Guanabara, inspeção 	  8$666	 9	 78$0
Goitacazes, inspeção 	 	 8$666	 '9	 78$0
Sepetiba, inspeção 	 	 8$000	 9	 72$0
Itaborai, inspeção 	 	 8$000	 9	 72$0
Sepetiba, inspeção 	 	 8$000	 5	 40$0
Guanabara, inspeção 	 	 8$000	 • 9	 72$0
Sepetiba, inspeção 	 	 8$000	 9'	 72$0

Total .. 	  
• •
	 1;075$0

Serviços prestados fora da sede no mês de maio de .1940, , por mensalistas do Departamento Nacional do Obras de Saneamento.
'Seção de Controle, em 22-7-940.

Esirada de Ferro Centrai do Brasil,

, DESPACII0 DO SR. DIRETOR

Processos despachados:

N, 79..030-40	 Armour of Brazil Corporation - Compareça
Serviço Central de Comunicações. •

N. 52.280-39 - 'piranga S. A. - Compareça ao Serviço Cen-
tral de Comunicaçiies.

N. 70.030-40 - José Franco Tibúrcio - Compareça ao Servi-
ço Çentral de Comunicações.

N. 81.220-40 - Rosalina Francisca de Jesus. - Compareça ao
Serviço Centra/ de Comunicações.

N. 115.527-40 - Virgínia Tavares Lago. -- Dê-se baixa da
fiança e certifique-se.

N. 60.490-40 - José Augusto Castelo Branco Tavares. -
Êe baixa da fiança.

N. 74.280-40 - Papelaria Brasil. - Entreguem-se, as primeiras
vias dos certificada.

N. 71.13C-10 - Osvaldo Alves de Oliveira. - Aguarde opor-
tunidade.
. N. 118.607-40 - Geraldo dos Santos. - Aguarde oportuni-

dade.
N. 58.909-40 - João Batista Gomes de Menezes. - Dirija-se

querendo ao Ministério.
N. 74.330-40 - Lindolfo Soares de MacedO, Certifique.:se.
N. 64.800-40 -- Manuel Felipe de Freitas. - Certifique-se.'
N. 69.010-40 - Oscar Rodrigues. - Indeferido.
N. 54.960-40 - Sebastião Mines de Morais e outros (abaixo

assinados). - Indeferido, do acordo com as informações.
N. 67.250-. 40 - Daniel Ferreira Rosas. - Não ha que de-

N. 55.320-40 - Maria de Jesus Pereira. - Deferido, de acor-
do, porem com o parecer do Sr. A. Jurídico.

N. 49.882-40 - João Clemente Filho. - Pague-se a presente
reclamação, na importância de 69$0.

N. 50.792-40 - Marinho Pinto & Comp. - Pague-se a pre-
sente reclamação na importância de 70$0.

N. 51.792-40 - Com(Panhia Nacional de Cimento Portland.
Pague-se a presente reclamação na importncia de 299$5.

N. 51.812-40 - Fratelli Tolomei.	 Pague-se a presente re-
clamação na importância de 16$0.

N. 51.822-40 - S. A. Cortume Krambeck, Pague-se a pre-
sente reclamação na impertância de 95$0.

N. 51.832-40 - Pereira Diniz & Comp. - Pague-se a presen-
te reclamação na importância de 630$0.-

N. 51.782-40 - A. Rodrigues & Comp. - Pague-se a presen-
te reclamação na importância de 1:266$4.

N. 51.540-40 - Herman() Coelho Teixeira.. 	 Compareça ao
Serviço Central de Comunicações..

N. 69.000-40 - Genelício da Silva Pedreiras. - Compareça
ao Serviço Central de Comunicações.

N. 76.700-10 - Méirio Pratos...e-- Compareça ao Serviço da

	

-	 •Comunicações.

-Departamento de AeronAtitiea Civil

Sindicato Condor Ltda., solicitando revalidação' da carta-licença
de radiotelegrafista n. 72, do Sr. Valdomiro Botelho, à vista do ates-
tado de exame de sande procedido em Araçatuba. - Deferido à Vista
dos pareceres. (Ref. 227-40).

Sindicatos Condor Ltda. solicitando revalidação da carta-licença
de 'mecânico de aeronave i. 85, do Sr. Josef Kohnle, à . vista do
atestado de exame de sande procedido em Buenos Airee. - Deferido
à vista dos pareceres'. (Ref. 27-40).

Sindicato Condõr Ltda. : solicitando revalidaçãO da carta-licença
do atestado de exame do sande procedido em Recife. - Deferido à
de radiotelegrafista n. 77, do Sr. jandir Evaristo Monteiro, à vista
vista dos pareceres. (Ref. 27-40). _
• Laerte Laydner requerendo concessão da carta de piloto de acro-

náve.de recreio ou desporto, bem como licença para conduzir acro-
náves doe tinos Hoth, Waco F o Buecker. Deferido à vista dos
pareceres. (Ref. 3.313-40).

Dary Prette requerendo concess.,ão da carta de piloto do acro-
návo de recreio ou desporto, bem como licença para conduzir :lavo-
náves dos tipos Meth, \Vaco F e Buecker, Deferido à vida dos
pareceres. (Ref. 3,329-10).

Dia 17

1.•••••

ExPEDIENTE DO Sn. DIRETOR.

Dia 16 de julho de 1940 •

ao	 Requerimentos:
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Ministério da Agricultura

Departamento de Administração

Dil NãO de Contabilidade

'DIÁRIO OFICIAL '(Seeção	 :TUllio de 1940
-

N. 9.363 — Tenho a honra de submeter à apreciaeão . de.V.
a...Inclusa proposta de admissão de Januário Moncada.•para •preeneher
a vaga de motorista, referência IX, existente na tabela, ordinária de''
extranumerários-mensalistas . neta Divisão,

Cumpre-me informar a V. Ex. que o candidato proposto já vero
exercendo irica função, referência X, no Instituto de Biologia Ant.
mal e que a imposta é -feita no interesse do serviço.'

Reitero a V. Ex. os protestos" do meu profundo respeito.
N. 9.361 — Tenho a honra de submeter à consideração de V. Ex.

o processo anexo, em que proponho o aproveitamento do auxiliar de
eseeifório IX, do Serviço de Estatística . da Produção, José Tharsis
Przewdowski para laboratorista IX, na vaga eiistente na tabela ordi-
nária de extranumerários-Mensalistas da DiViSá0 do Pessoal, aprova-
da pelo Decreto rt. 5.861, de 21 de junho último.

. Cumpre-me esclarecer a V. Ex: que ó mensalista em cau.sa ; Já
vem deeeinpenhando. de fato, a flineão para a qual é indicado.

Trata-se, pois, de medida que virá sanar urna irregularidade e que
sobremodo interessa à Divisão do Pessoal.

Reitero a V. Ex. os protee4os do meu profundo respeito.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Avisos expedidos

Dia 22 de julho de 1910
Exo. o-. ,, Sr. ministro presidente do Tribunal de • ucintaS
N. 9.371 — Tenho a honra de slibmeter ao exame • e regiStro

de:ce Trimmer duas eópiae autenticadae do termo de acordo ceie-
])r110 em 10 .cio fluente, entre este Ministério e o Estado cio Mora-
não. para execue,ão no território do referido Estado dos serviços
públicos evtativos à fiscalizarão dos processos de colheita, à claesi-
li,eaçãe, ao comticionamenlo, armazenagem e ao transporte . dos pro-
du'oe. e sub-prodolos destlnades aos mercados externos e sujeitos
pef.teonieaeoe,	 •

O i n :. 11110 em apreço foi publicado no "Diário Oficial" de 12,. a
fls. 12.398-99 e retificado polo de 16 a fls. 13.681, ambos do mês uh -
CUrse.

Reitero a V. Ex. os protestos de minha alta estima e mui dise
tinta eeneideração. 	 -

Exmo. Sr. ministro da Fazenda:

N. 9.421 -- Em aditamento ao meu aviso n. 6 ..611, de 31-5-940,
tenho a honra de -transmitir a V. Ex., por cópia autêntica, a Expo-
sição de Motivos G. M. 599, de 8-7-10 na qual o Exmo. Sr. Presi-
dente da Republica aprovou que a prestação de contas da importân-
cia de e00:000$0 . (seiscentos ronto de réis) Se faça em dezernbro
p. fui tiro, bem como se (hei:lentes-se com a adnd.ssão de pessoal a Mi-
Por t ã n eia de 310:000r1 (tr e zentos e dez contos de reis) e com ma-
terial a impoctancia de 290:00080 (duzentos e noventa. contos de

com a exploraeão o CS I Ude , 41115 jazidas auríferas de Urucunia-•
clã. no Estado de Mato Grcoso.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os prtestos de mi-
nha ,dia estima e consideração.

N. 9 . 43o ___ solicita providências- que se fizerem necessárias,
afim de que o Delegewia Fiscal cio Tesouro Nacional no Estado de
São Paulo autorize a Coletoria Federal em São Simão, nal:Mele Es-
tado, a receber do Campo de Sementes deste Ministério., ali localiza-
do, as inmortncias provenientes da venda de produtos, saldos de
;Idear-dementes e outras.	 •

. O presente pedido é feito a V. Ex., _uma vez que a Coletoria
Federal em apreço vem se recusando a aceitar esses recolhimentos, Q
que obriga o deslocamento de funcionário do aludido Campo . de Se-
mente!: coro o fim único de recolher, à Delegacia Fiscal em são Pau-
lo, muitas vezes, pequenas importâncias, com prejuízos para o• erá-
rio é para os trabalhos afetos à dependência em questão.

Renovo a V. Excia. os meus protestos de alta estima e distinta
consideração.	 -

Pth ;são do Pessoal

FXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 22 de julho de 1910
Avisos expedidos

Ao D. A. S. P.:
N. 9.367 — Submete à sua consideração o processo anexo em que

a DIYISãO de Defesa Sanfl.ária Vegetal sugere a conveniência do pre-
enchimento das vagas existentes na tabela ordinária de extranumerá-
rios-mensalistas daquela Divisão, .aprovada pára vigerar durante o
exercício corrente.

Nos termos do paeágrafo 1° do art. 4° do Decreto-lei ri. 1.909, de
26 de dezembro de 1929. a admissão em qualquer série funcional de-
penderá de prestação de prova de habilitação.

Assim, atendendo ao ,. iordivos expostos solicita o necessário expe-
diente para o preenchimento dessas vagas por candidato: já habilita-
dos em provas, realizadas por esse Departamento. 	 •

Dado o lugar ele exereicio dos extranumerários e tendo-em vista a
natureza das funções é lo conveniência, que a admissão recaia em
candidatos cio sexo niasenlino. (I). C. M. 21.179-10)..	 .

— Sr. Presidente do Departamento Administrativo do Serviço
Público:

N. 9.362 — Tenho a satisfação de submeter à apreciação de
V. Ex, a inclusa proposta de admissão, de Antônio Latiriodo da Silva,
para preencher a vaga de motorista, referência X, .existente no Ins-
tituto de Biologia Animal, decorrente da admissão de. Januário ..Monea-
da, na tabela de extranuernrários-mensatistas da Divisão do PesSoal.

Cumpre-me informar a V. Ex,' que ó candidato proposto já exer-
ce idêntica função, referência VIL unDivisão do Fomento da Produ-
ção Vegetal e que a proposta é feita no interesse cio serviço.

Reitero á V. Ex. os protestos do meu profundo respeito..

N. 9.365 — Tenho a honra de submeter à consideração de V. Ex.o processo anexo, em que a D. C. 'propõe o aproveitamento dos extra-
numerários-mensatistas Silas Coutinho da Rocha, Raul Ferreira de
Freitas e Paulo Nunes Fernandes, respectivamente, auxiliares da es-
critório IX e VII, e praticante de escritório IV, da Escola Nacional de.•
Apronomia, do D. N. P. V. e S. E. R., para exercerem as funções de
auxiliai de escritório VIII em vagas constantes da tabela numérica
daquela Divisão, apros arfa para' vigorarr durante o Corrente exer-
cício.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de alta estima e distinta con-
sideração.

Exulo. Sr. Prefeito do Distrito Federal:
N. 9.395 — Tenho o prazer de solicitar a V. Excia. se digne de

considerar a possibilidade do ser posta à disposição deste Ministério,
de acordo com o art. 7.0, do Decreto-lei n. 24, de 29-11-937, Sofia'
D'Albrieux para exercer, em comissão, nos termos do art. 14, itero D.
do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, o cargo de assistente da 10."
cadeira da Escola Nacional de Veterinária, padrão II.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Excia. os protestes doMinha elevada estima e distinto apreço.
. Excelentíssimo Sr. Ministro Presidente do Tribunal de Contas:

N. 9.4ee Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelêneia que
por portaria 11. 356, do corrente mês, resolvi considerar rescindido a
'Partir de 1-1-940 o contrato celebrado em 28-4-937, entre este Mi-
nistério e o Sr. Mário Franco da Cruz, para utilização dos serviços
deste último, na qualidade de Conservador da Estação Biológica 'dó
Itatiaia, do instituto cio Biologia Vegetal, nos termos da cláusula 19.:
por ter o contratado sido admitido naquela data, como ertranurnerá-
rio rnensalista, escriturário XV, para o Serviço Florestal deste Minis-
tério.

Valho-rue do ensejo para reiterar a Vossa Excelência os Protes -tos de consideração e apreço.
Por portaria n. 399, de 18 do corrente, Rubem Pinto Bravo Li-

moeiro fica - admitido como extranumerário inensalista para desernpe-
nhar as funções de Assistente do Ensino na Escola Nacional de Agro-
nomia, com o salário do 1:000$0 (um conto de réis), referência XVI
pelo prazo de 16-7 a 31-12-940, de acordo com a autorização do Pre-
sidente da Republica, exarada na exposição de motivos n. 1.019. de
12 de julho de 1940, publicada no "Diário Oficial" de 16 de játho.
de 1910. — (DCM 14.205-10).

EXPEDIENTE, DO SR. MILETOR

• Por despacho de 17 de juãáo de 1910, concedeu 30 dias de licença.
em prorrogação, ele 18 de ,teflio a 16 de agosto do corrente ano. nos
termos do artigo 156 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
ao arquivista, classe I. Maria de Lourdes Stelling Barbosa Pinto, da
Divisão cle Comunicações. (DCM 2.200-40).

____ Por despacho de 17 de. julho de 1940, concedeu 30 dias do li-
cença, em prorrogação, de do julho a 1. 0 de agosto do corrente ano,
nos termos cio artigo 156, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, ao dactilógrafo, classe G, Mija Santiago, da Divisão de Con-
tabilidade. (DCM 21.035-40).

— Por despacho de 19 de julho de 1910, concedeu 20 dias de l i
-cença, de 15 de julho a 3 de agosto do corrente ano, nos termos do

artigo 172, § 2.°, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro de 1939,
ao químico agrícola, classe J. Leandro Vettori e do, Instituto de Quími

-ca Agrícola. (DMC 21.936-10).
- Por despacho de 19 de julho de 1910, concedeu 20 dias de 11-

T
2pmriça, de 10 . a 29 de julho do corrente ano, nos termos do art. 172,

do 1:wereto-lei a. 1.713; de 28 de outubro de 1939, ao técnico Ge
laboratório. classe L. João Bruno Alípio Lobo, do Laboratório Central
da Produção Mineral. (DCIN•I 22.020-40).

— Por despacho de 19 de julho de 1940, concedeu 15 . dias de li-
cença, cio 22 de julho a 5 de agosto do corrente ano, nos termos do ar-
tigo 162. § 2.0 ao auxiliar cic escritório X, Diva - de Freitas, da li. E,
P. M. (l)CM 2.1.312-40) .

Processos despachados:"
Nelson de Castro e Silva de Vicenzi. oficial administrativo cla sse ../ç.

requer a contagem corno tempo de serviço pôblieo federal do período
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'de 1-3-935 até 31-12-935 em que esteve it *disposi4o do Governo (i0
Estado de Pernambuco. — Deferido.

Ismael AzeredO Mendons-)a, requerendo aproveitamento. — Inscre-
va-se em prova de habilitação aberta -pelo D. A. S. P. (DCM núme-
ro 15.963-40).

Aerofotógrafo, diarista, diária 3030 —
José Carlos Cardoso (1) 	 .

Secionista, diarista, diária 30$0 —.Alberto
-	 . Ferreira dos Santos (2) 	
Secionista, diarista, diária 2230 — Ivo An-

tonio Costa (3) 	
Secionista, diarista, diária 2830 — Alberto

Mendes Evangelista (4) 	
Ajudante de motorista, diarista, diária 2030

— Efrailio da Silva Freitas (5) 	
Secionista, diarista, diária 2030 — Henrique,

André Leão ((3) 	
Ajudante de.rnotorista, diarista, diária .2030

— Paulo Arceverico (7) 	
Seeionista, diarista, diária 2030 — José

Flausino do Almeida (8; 	
Secionista, diarista, diária 1830 — Pedro

Murta (0)
,Secionista, diarista,

• 

diária 1830 — Adernar
Sampaio Fernandes (10) 	

Secionista, diarista, diária 1830 — João Ta-
vares (11) 	

Ajudante de motorista, diarista, diária 1630
— Colombo Bertoni (12) 	

Trabalhador, diarista, diária 16030 — João
ãiarcelino Pinto (13) 	

Seeinnista, diarista, diária 1630 — Cláudio
Borges (14)

Trabalhador, diarista, diária 1130 — José
Benedito Marcondes (15) .	

Ajudante do motorista, diarista, diária 1430
— Godofredo Guedes (16) 	

Trabalhador, diarista, diária 1230 — Silvio
Uellea Queiroz (17) 	

Trabalhador, diarista, diária 4230 — Paulo
' Lobo de Melo Barreto (18) 	

Trabalhador, 'diarista, diária 1230 —.Vatter
.Demicheli (19) 	

Trabelhador, diarista, diária 1230 — Sobas
dão Cândido do Nascimento (19) 	

Porta-mira, diarista. diária 1030 — Fran-
cisco Epaminondas (20). 	

Poria-mira, diarista, diária 1030 —Germano
Bispo do 's Santos (21) 	

Trabalhador, diarista„ diária 830Sabino
Barbosa do Nascimento (22) 	

Trabalhador. diarista
'
 -diária 83,0	 Domin-•

gos de Sousa (23) 	
Trabalhador, diarista, diária 830 	 Antonio

• Mareelino dos Reis (24) 	

Observações:

(1) Sede: G. Federal. 7d. (1 a 7), serviço' de aerofotograrnetria
em Campinas o Limeira, Est. de S. Paulo (Port...n. 7, de 14-2-40)
e Decreto-lei na. 1.504, de 10-8-39 e 1.628, de 20-9-39).

(2) Sedei C. Federal. 17d. (4 a 20), serviço de topografia em
Poços de Caldas, Est. do Minas Gerais. (Port. n. 57, do 1-4-40)

(3) Sede: C. Federal. 30d. (Ia 30), em serviço de hidrometria
em Laguna e Lages, Est. de Santa Catarina. (Port. n. 31, de 1 de
abril do 1910).

(4) Sede: C. Federal. 15d. (2 a 16), serviço de bidrometria em
D. Pedrito e Lavras, Est. do Rio Grande do Sul. (Portaria número
26, do 1-4-40).

(5) Sede: C. Federal. 10d. (7 a 16), serviço de hidrometria em
Itabuna e Itaite, no Estado da Baía. (Portaria , n. 53, de 1 de abril
de 1940) .)

(6) Sede C. Federal. ,3d. (11 a 13), serviço de bidrometria em
Cruz Alta, Est. do Rio Grande do Sul. • (Portaria . n• . 27p' de 1 de abril.	 .	 .icle 1940)

(7) Sede: C. Federa/. 30d. (/ a 30), serviço 'cio hidrometria em
Cachoeira e São Leopoldo, Estado do Rio Grande 'do Snl. (Portaria

29, de 1-4-40).
(8) Sede: • C. Federal. iOd. (10 a 19), serviço de hidrometria em

Linhares e Resplendor, Est. de . Minas Cereais espírito Santo. (Por-
• taria n. 60, do .1-1-40).

(9) Sede: C. Federal. 13(1. (6 á 18), em serviço da lidrometria
em Aparecida, Est. de S. Paulo. (Port. n. 38, de 1-4-40).
• 10)Secle: C. Federal. 28d. (2 a 29), serviço de hidrornetria em

Campinas o Araraquara, Est. de São Paulo. (Portaria n. 39, de 1 de
abril do .1940).

(12) Sedei C. Federal. 4d. (12 a 15), em serviço de hidrometria
em Itajuba,.Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 62, de 1 de abril
de 1940).

(13) Sede: C. Federal,. 30d. (1 a 30), ein serviço de hidrometria
em Tomazina e Jaguariaiva, no Estado do Paraná. (Portaria número,
33, de 1-1-40). -

(11) Sede: C. Federal.. 15d. (7 a-21), em serviço do topografia
em Poços de caldas, Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 68, de 1
do abri: de 1910).

(15) Sede: C. Federal.' 4d. (12 a 1rA), em serviço de hidrometria
em Queluz Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 63, de 1 de abril
de 1940).

(16) Sede: C. Federal. 25d. (6 a 30), serviço de hidrometria em
Campinas e Araraquara, Est. de S. Paulo. (Portaria n. 62, de 1 de
abri/ de :1030).)

(17) Sede: C. Federal. 25d. (4 a 28), serviço do hidrometria ern
-Beritiba e Lussanvira, no Estado de S. Paulo. (Portaria n. 37, de
1 de abril de 1940).

(18) Sede: C. Federal. 25d. (4' a 28); serviço de hidrometria em
•Pinheiro e Aparecida, Est. do S. Paulo. (Portaria n. 40, de 1 de abril
de 1940).

((49) Sede: O. Federal. 5d. (0 a 13), em serviço de topografia
em Ipanema, Estado de Minas Gerais. (Portaria n. 71; de 1 de abril
de 1910).

(20)) Sede: C. Federal. 4d. (8 a 11), serviço de hidrometria em
Linhares, Estado do Espírito Santo. (Portaria n. 72, de 1 do abril
de 1940 : .	 '	 •

(21) Sede: C. Federal. 1541. (3 a 17), em serviço de hidrometria
em Resplendor, Est. de Minas Gerais. .(Portaria n. 73, de. 1 de abril
de 1910).

(22) Sede: C. Federal. 30c1. (1 a.30), em serviço d. em
Bom . Jesus . da Lapa, Est. da Baia (Zona insalubre). (Portaria nú-
mero 9, de 14-2-40).

(23) Sede,: C. Federal1 30d, (1 a 30), em serviço de irrigação em
Jciazeiro, Estado da Baía (zona insalubre). (Portaria n. 10, do 22 de
fevereleo de 1940).

(24)Sede: C. Federal. 30d. ( 1 a 30), em serviço de irrigação em.
Joazeiro, Estado da Baia (zona insalubre) (Portaria n. 11, de 22 de
'fevereiro de 1910).

(25) Sede: C. Federal. 30d. (1 a 30), serviço de irrigação, no
Estado ,da.Baía (zona insalubre). (Poetaria n. '12,.de'22 de fevereiro
de 1940). • •

Confere e importa a presente folha de diárias eni 3:91230 • (três
contos, novecentos e 'quarenta e dois mil réis), quaiitia essa deduzida
no crédito respectivo, consoante empenho n. 043, de 5 de julho de
1940.

Secção de Controle,. em 20 de julho de 1940. — Traiano Luiz
Lemos, OFA.M-I, Visto.,— Carlos 0111;ml:do-Paes, chefe da S. C.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede ao pessoal abaixo indicado, da Divisão .de Águas, do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral; relativa ao mês de abril do 1940.

Cargos — Nomes — Observações — Número de diárias — Iniportán-
cias da diária e total

Diretor, padrão O, em comissão, veria.:
3:500$0, António Jesê Alves do Sousa
— . Sede: Capital Federal, 19 dias (1 a
19), inspeeão nos Campos de Irrigação
do Nordeste, conformo portaria do se-
nhor ministro, n. 311-A, do 21-4-3....9

Engenheiro rural, classe L, vene. : 2:30030.
Megalvio da Silva Rodrigues — Sede:
Capital Federal, 30 dias (1 a 30), em
inspeção aerofotogramétrica 'nos Cam-
pos do' Irrigaeão da zona do São Fran-
cisco o em Campinas, Estado de . São
.Paulo. (Portarias do Sr. ministro, ris.
699, do 1-9-39, e 20,, do 26-1-40)  •

Engenheiro S. A., clasae - K, vem .. : 1:90030,
Raimundo , Francimeo Ribeiro Pilho --
Sério: Capital 'Federal,' R8 dias (3 a 30),

' - em serviços de hidrometria em Pinhal .-
, ro o Aparecida, - . nsÇadá dé. São Pauto'.
Ordem velfoal do, Sr.. :diretor da Divisão

Relação do pessoal extranumerário mensalista admitido na Divi-
são de Inspeção de Produtos de Origem Animal, de acordo com a ex-
posição de motivos n. 1.039 de 13 de julho de 1940, publicada no "D iá-
rio Oficial" de 16 do julho de 1940.

Port. 400 — Alindo Castelo Chaves — InsPetor XIV — 80030.
Port. 401 — Alberico Manuel de Araujo Júnior — Idem — 80030.
Obs.: Portaria de 18 do julho do 1940.

• Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora:da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão do Águas, do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, relativo ao-mês de abril do
corrente ano:

Cargos — Nomes — N0 de diárias — Import. de diária — Importância
total

- do Águas • * 41,00, 	 	

19 5030 95030

30 3830 1:14030

28 '3230 89630'



15.322 Quarta-feira 2f
	

DIAIII0 OFICIAL "(Secção I)
	

Julho de 1940

,•s•riturário, • classe G; venc.: 90050, Clovis
do Lagos. Bastos Vieira - Sede: Capital
Federal, 30 de. (t a 30), serviços cie me-
poção em Baturité, Estado do Ceará.
(Portaria . ri.. 12-A, de 1-3-40)

15 3250 480$g Engenheiot S. A., classe J, venc.: 1:500,
José Le:ite Correia Leal - Sede: Capital
Federal, 1 cl. (25), serviços de inspeção
em Campanha. Estado de Minas Gerais.
(Oficio n .539, de 20-3-40) 	

Engenheiro S.. A.
'
 classe K, voar.: 1:90050,

llTasso Costa odrigues - Sede: Capital
Federal, 15 dias (8 a 22), serviçoS de
hidrometria em Itajubá e Queluz. no
Estado de Minas Gerais. (Ordem verbal
do diretor da Divisão de Águas) 	

Engenheiro S. A., classe K, vene.: 1:9008.0,
Mário Barbosa de Moura - Sede: Capital
Federal, 20 dias (4 a 23), serviços dc hi-
drometria em Laguna e Lage, Estado de
Santa .Catarina. (Ordem verbal do se-
nhor diretor da Divisão cie Águas) 	 20

Engenheiro S. A., classe K, vene.: 1:90050,
Alvaro Herman° da Silva - Sede: Ca p i-
tal Federal, 18 dias (6 a 23) serviços
de hidrometria em Itabuna e flaile, Es-
tado da Bala. (Ordem verbal do diretor
da Divisão de Águas) 	

Engenheiro S. A., classe J, voar.: 1:50050,-
Julio Oto Teodoro Lohman - 'Sede:
Capital Federal, 30 dias (1 a 30), ser-
viços de hidrometria em D. Pedrito o
Lavras, no Estado do Rio Grande do
Sul. (Portaria ministerial n. 61, de
7-11-910) . 	

Engenheiro S. A., classe J, venc.: 1:500,56,
Mário da Costa Meneies - Sede: Capital
Federal, 15 dias (6 a 20), serviço de
hidrometria em Linhares e Resplendor,
Estado de Minas Gerais, (Ordem verbal
do diretor da Divisão do Águas) 	 	 15

Engenheiro S. A.
'
 classe J, vene.: 1:500$0,

Luiz António de Souza Leão - Sede:
Capital Federal, 25 ds. (1 a 28), serviço
de topografia em Poços de Caldas, Mi-
nas Gerais, (Ordem verbal do diretor da
Divisão de Águas) 	

Engenheiro S. A., classe 1, venc.: 1:50050,
José Ferreira Gomes - Sede: Capital
Federal, 5 ris. (10 a 14), serviços de to-
pografia em Ipanema, no Eatado de Mi-
nas Gerais. (Ordem -verbal do diretor da
Divisão de .Águasi 	

Engenheiro S. A., clas'se. J, venc.: 1:50050,
Ofir Viana - Sede: Capital Federal, 10
dias (6 a 15), serviços do hidrometria
em Barbacena e Carandaí, no Estado de
Minas Gerais. (Portaria u. 55, do 15 de
janeiro de 1940). 	 	 10

Desenhista, classe I. ene.: 1:30050, Alexan-
dre Hamilton Saboin Ribeiro - Sede:
Capital Federal, 19 ris. (8 a 26), serviço
de desenho era Taubaté, São Paulo.
(Portaria n. 56, de 18-1-10) 	 	 19

Desenhista, classe 11, voar.: 1:10080, José
Pedro de Castro - Sede: Capital Fe-
deral, 25 ds. (4 a 29), serviços de hidro-
metam em Petrópolis, Estado do Rio, e
Pomba, em Minas Geraris. (Ordem N . C.É-

bal do diretor da Divisão de Águas) 	 	 25

Engenheiro S. A., classe G, interino, venc.:
900$0, Augusto Schuneman Neto-Sede:
Capital Federal, 15 ds. (G a 20), servi-
ços do hidrometria em Joinville, Santa
Catarina, e Antonina, Paraná. (Portaria
n. 56-A, de 2-4-10) 	

•	

15
gngenheiro S. A., classe O. interino, venc.:

90050, Edvaldo Mota Almeida - Sede:
Capital Federal, 30 ris. (1 a 30), serviços
de hiclrometria em Passo Fundo e Cruz
Alta, no Estado do Rio Grande do Sul.
(Ordem verbal do diretor da Divisãe de
Águas) . 	 	 30

Zngenheiro S. A., classe G, interino, venc.:
90050, Fábio Valverde Rodrigues Bas-
tos - Sede: Capital Federal, 26 ds. (3 a
28), serviços de hidrometria em Ca-
choeira e São Leopoldo, Estado do Rio
Grande do Sul. (Ordem verbal do diretor
da Divisão de Águas) 	 	 26

	

:30	 1550	 4505f

	

1 2550	 2550

• 9:30580
Confere importa a presente folha em 9 :50550 (nove contos,

trezentos e cinco mil réia), quantia essa deduzida no crédito respe-
ctivo. consoante empenho n, 632. de 4 de julho de 1910.

Secção de Controle, 20 de julho de 1940. - Trajou° Luiz Lemos,
OFAM-I. - Visto. -Cor/os Otti mpio Pees, Chefe da S. Contróle.

57650 Folha de pagamento da diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pcsoal abaixo indicado, tia Divieão de Águas do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, relativa ao mês de marco do
1940:	 •
Cargos - Nomes - Observaciles - N.O de diárias - Importância da

diária - Importância total
Diretor, O, em comissão, vene.: 3:500a0 '-

750$0 • António José Alves da souza - Série:
C. Federal, 22 d. (10 a 31), Serviço de
inspeção nos campos de irrigação do
Nordeste (Portaria a. 311, de 21-1-39,
do senhor ministro 	 22	 5080	 1 :100$0

Engenheiro rural, el. L, venta .: ' 2:30050 -
Megálvio da Silva Rodrigues - Sede: C.

2550	 37550	 Federal, 29 il. (1 a 29), inspeeão nos
campos de irrigação na zona do S. Fran-
cisco - Perlaria n. 20, de 26-1-40, do
senhor ministro 	 	 29	 3850	 1 :10250

Engenheiro S.A., el. L, venc.: 2:30050 -
Aduzindo Magalhães de Oliveira - Sede:

2580	 625$0	 C. Federal, 1 d., inspeção na Usina do Ri-
beirão das Lages, E. do Rio - Oficio
n. 506, de 15-3-40 	 	 1	 3850

Engenheiro S.A., el. K, N-ene.: 1:90080 -
Raimundo Francisco Ribeiro Fi lho -
Sede: C. Federal, 31 d. (1 a 31), Serviço

12550	 de Hidrometria em Treme.mbé e Jatai,
Estado de São Paulo - Ordem verbal 	 	 al 3250	 992$0

Engenheiro S.A., cl. K, vem.: 1 :90050 -
Tasso Costa Rodrigues - Sede: C. Fe-
deral, 10 d. (1 a 10), Serviço de Ilidro-
metria em Curvei°, Estado de Miras -
Ordem verbal do diretor da D. Águas:.	 10 3250	 32050

2550	 25050 Engenheiro S.A., el. K, venc.: 1 :9000
Mário Barbosa de Moura • - Sede: C.
Federal, 18 dias (4 a 21), Servito de Ri-

. drometria em São Mateus e Guarapuava,
Estado do Paraná - Ordem verbal do
diretor da Divisão de - Águas 	 	 18	 3250	 5'7650

Engenheiro S.A., el. K, vene.: 1:90050 -
Alvaro . Herman° da Silva - Sair : C.
Federal, 24 d.' (3 a 26), Serviça de Hi-
drometria cm Jequié e Bem Jesus, Fs-

.,	 tado da Bafa - Ordem verbal do dire-
tor da Divisão de Águas 	 3250	 70850

18$0	 45050 Engenheiro S.A., el. K, venc.: 1 :900a0 -
Jaime Martins de Souza	 Sede: C. Fe-

' deral, 22 d. (1 a 25), Serviço de Ratko-
metria em Carinlranha, Estado da Baia
- Ordem verbal do diretor da Divisão
de Águas 	 	 99	 3250	 70450

Engenheiro S.A., el. J, vem.: 1 :E0~
Júlio Oto Teodoro Lohmann - Sede: C.
Federal, 25 dias (3 a 27). S:n-viço de Ili-
drometria em Alegrete e Rosário. no Rio
Grande do Sul - Portaria n. 61, de 6
de fevereiro de 1910 	 	 25	 2550	 62550

Engenheiro S.A., el. J, VCI1C. : 1:50050 -
1550	 22550	 Mário da Costa Mendes - Sede: O. Fe-

deral, 10 dias (1-a 13), Serviço do Iii-
drometria em Rio Casca, Estado de Mi-
nas Gerais - Ordem verbal do diretor
da Divisão de Águas 	 	 10 -2550	 25050

Engenheiro _S.A., el. J, vem.: . :500$0 -
Júlio da Costa Barros - Sede: C. Fe-
deral, 31 dias (1 a 31), Serviço de Ri-

1580	 450,50	 drometria em São Fidelis e Itaperuna,
Estado de São Paulo - Ordem verbal
do diretor da Divisão de Águas 	 	 31	 25$0	 1.75$0

"Engenheiro S.A., el. J, vem. : 1 :5000 -
Luiz Antônio de Souza Leão - Sede: C.
Federal, 11 dias (1 a 3 e 21 a 31), Ser-
viços de Topografia em Poços de Caldas,
Minas Gerais - Ordem verbal do dite-

1550	 39050	 tor da Divisão de Água s	 	 41	 2550	 27550

3250	 61050

18	 3250

30 25$0

5 2550

2280
	

418$0

Desenhista, classe IT. venc.: 1:10080, João
de Azevedo Padilha - Sede: CaPital Fe-
deral, 5 ris. (10 a 14), serviços de hidro-
rnetria em Andrelandia, no Estado de
Minas Gerais. (Portaria n. 14, cie 13 do
março de 1910) , 	

•	

5	 18$0
	

9050
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2) /dar as aberturas de dez casas, sendo cinco de auxiliares e
cinco de trabalhadores, em obediência às determinações do Serviço de

• Malária.
3), concretar os pisos das cinco mencionadas -casas de trabalha-

dores, 'como medida de higiene e saneamento.
4) instalar ,os indispensáveis aparelhos de iluminação nos se--

,	 guintes edifícios recém-construidos: insetários, alojamento coletivo e
324;0 cinco residências de funcionários, segundo especificações o escolha

de Secção de Arquitetura e Engenharia.
5) instalar dois pára-raios para proteção das residências loca-

lizadas nos morros, sendo uni 'no topo da caixa clágua. de 25.000 litros,
recém-construída.	 •..

6) cobrir com lago de„..-a,oncreto o reservatório dagua de 48.000
litros, construido em 1938, b--que está simplesmente coberto por uma

35080 tela imprópria, o que tem motivado reclamações do Serviço do
'Malária.

7) alargar de um metro. e E. cada lado, o pequeno pontillião sobre
á vala junto à ltio-Petrópolis e atenuar a respectiva curva de en-
trada.

8) construir uma cerca com moirões de concreto e sete fios, ria
extensão de seiscentos metros, c.in prolongamento à já 0-..visiente no.
lado norte do Campo de Quarentena, até atingir a margem da linha da
Leopoldina Railway, afim de impedir a incursão de pessoas estranhas •
nas culturas sob observação e infesadas por doenças e Pra gas.

Nessas condições, tenho a honra de solicitar a V. Ex. se digne cio
conceder a necessária autorização para a execução das referidas
obras mediante concorrência administrativa, conformo orçamento e
especificações juntos; correndo a despesa, na' importância' de setenta
e oito contos novecentos e trinta e sete mil e cem réis (78:9378I),
caso autorizada por V. Ex, à conta da verba 5° - obras - cons. I -
obras sun-cons. 2 - Para reconstruções, etc., cie vigente orça-
mento deste Ministério.

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex. os protestos cio
meu profundo respeito.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. - Permouto Costa.

Autorizado. Em 11-7-940. -- G. VAIAS.

•Departamento Nacional da Produção Animal

ExprciENTE DO SR. DIRETOR

Por portaria n. 68, do 18 de junho de 19-10, resolve registrar a
firma . Raimundo Alves da Silva, estabelecida à rua -15 de Novembro
n. 46, em Campina Grande, Estado da Paraíba, com o comércio de
peles de animais silvestres, ern virtude de ter a mesma satisfeito

_-todas as exigências legais.
- Por portaria n. 09, de 18 da julho de 19 .50, resolve registrar

a firma Costa (SG Vanalko, estabelecido à avenida Rio Branco n. 5,
na cidade do Rio elo Janeiro, com o comércio de peles de animais sil-
vestres, de borboletas o do curiosidades feitas com as mesmas, em vir-
tude de ter a mesma satisfeito todas as exigências

Por portaria n. 70, de 18 de julho de 1910. resolve registrar
a firma Jorge Lascar, estabelecida à avenida Rio Branco n. 122. na
cidade do Rio de Janeiro, com o comércio de borboletas e curiosidades
feitas com as mesmas, ern virtude de ter a . mesma satisfeito , todas
as exigências legais.

- Por portaria n. 71, de 18 de julho do 1940, resolve registrar
a firma Aclaro A. Buchweitz •&.. Cia., estabelecida à rua Cândido Ma-
riano n. 14, em Corumbá, Estado do Mato Grosso, com o comércio
peles de animais silvestres, em virtude de ter a mesma satisfeito
todas as exigências legais

.	 - Por portaria n. 72, do 18 de julho de 1940, resolve registrar
a firma José F. Dasa, estabelecida à-rua Júlio de Castilhes n. 268,
em Cachoeira, Estado do Rio Grande do Sul, com o comércio de ¡Jates
de animais silvestres, em virtude de ter a mesma satisfeito todas
AS exigências legais.

- Por portaria n. 73, de 18 de julho de 1910, resolve registrar
a firma Zitrin Irmãos, estabelecida à rua Buenos Aires n,s. 1101112,
nesta Capital, com o comércio do animais silvestres. em virtude de
ter a mesma satisfeito todas as exigências legais.

Cargos - Nomes

	

	 Observações - N.o de diárias
diária - Importância total

g pnlieire S.A., cl. K, yenc.: 1:90080 -
Luiz Lofgren - Sede: C. Federal, 1 dia
(dia 16), Serviço de Experiências Téc-
nicas no Ribeirão das Lages, Estado do
Rio - Ofício n. 508, de 15-3-40 	 	 1	 3280

Engenheiro S.A.. cl. J, yenc.: 1:50080 - ‘"
Wolmar Murgel - Sede: C. Federal, dia
16, Serviço do Experiências Técnicas em
Ribeirão das Lages - Ofício n. 507, de
15-3-40; (19.a 31) em Campanha o Lam-
bari, Estado de pinas Gerais, serviços
técnicos - Ofício n. 523, de 40 	 	 14	 2580,

Engenheiro S.A., el. J, vens.: 1:5000 -
José Leito Correia Leal - Sede . : C. Fe-
deral, 8 dias (dia 16), em experiências
técnicas em Ribeirão das Lages, (25 'a
31) em inspeção •em Minas Gerais, con-
formo ofícios ns. 506, de 15-3-10, e 539,

. dê 20-3-40 	 	 8	 25$0	 20080
Desenhista, el. I, vens.: 1:30080 - Ale-

xandre Hal/MUNI Saboia Ribeiro - Se-
de: C. • Federal, 31 dias (1 a 31), servi-
ços 'de desenho - em Taubaté, Estado de
São Paulo - Portaria n. 56, de 18-1-10 	 31	 22$0	 ". 68280

Desenhista, ci. 11, vem.: 1:10080 - José
-Pedro do Castro - Sede: C. Federal, 31
dias (1 a 31), Serviço de. Hielrometria.

. em Cataguazes e Pomba, Estado de Mi-
nas Gerais - Ordem verbal do diretor
da Divisão do Águas 	 	 31	 18$0	 55880

Engenheiro S.A., .cl. O, interino, Vencimen-
to: 900$0 Edvaldo Mota Almeida -
Sede: C. Federal, 30 dias (1 a 30), Ser-
viço de Ilidrometria em !asso Fundo,
Estado do Rio Grande do Sul - Ord.em
verbal do diretor da. Divisão do Águas 	 	 30	 1580	 45080

Engenheiro S.A., cl. G, interino; vencimen-
to: 90080 - Álvaro Tavares Ferreira -
Sede: C. Federal, dia 10, experiências
técnicas em Ribeirão das 'Lages. Estado
do Rio - Ofício n. 508, de 15-3-10 	 	 1	 1580	 15$0

- Importâncif dd

9:81280

Confere e importa a presente 'folha em 9:81280 (nove contos
oitocentos o doze mil réis), quantia deduzida no crédito respectivo,
consoante empenho 'n. 630, cie 4 de julho do 1940.

Secção do Controle, 22 de julho de 1910. - Troiano Luiz Lemos,
ADFAM, I. - Viste, Carlos Olympio Voes, chefe da S.C.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao poss.eal abaixo indicado, da Divisão do Material do Departa-
mento ele Administração, relativa aos meses de abril a junho do cor-
rente ano:

Cargo - Nome - Observação - N.o de diárias - Importância da
diária - Importância total

Almoxarife, ei. F, venc.: 70080 .- - Pedro de
•Barros Macedo - Sede: C -. Federal, 62
dias (30 do abril a 30 de junho), designa-
do para auxiliar o serviço de organização
e aquisição de material para a Estação_Ex-
perimental;de Caça .o Pesca em Pirassi-
nunga, Estado de São Paulo - Portaria
n. 118, de 17-4s40) 	 	 62	 1280	 74480

Confere e importa a presente folha de diárias em 74480 (sete-
centos o quarenta e quatro mil réis), -quantia essa deduzida no cré-
dito respectivo, consoante empenho. n. 671, do 19-7-40.
• Secção de Centróle, 22 de julho de 1910. - Eduardo Pereira Fi-
lho, 21-11. - Visto, Carlos Olympio Paes, chefe da S.G.

Divisão de Material

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO
•

Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
Para completar as instalações mais urgentes e necessárias ao

pleno funcionamento da Secção de Investigações Fitossanitárias, em
S. Bento, mister se torna sejam ainda executadas as obras comple-
mentares a seguir ielacionadas:
• 1) forrar todos os compartimentos das cinco, casas de trabalha-
dores recém-construidas o as cozinhas das três ditas censtruidas em
1938, para que possam ser habitadas, 'de acordo com as exigências do
Serviço de Malária.

' Serviço Florestal.

EXPEDIENTE DO sn. oinnToo

Com aportaria n. 27, de 10-7-19-10, foi designado o agrOnorno
classe C5, Manuel Verçosa de GUSIMIO Fraga, com exercício na Secção
de Parques Nacionais, deste Serviço, para ir ao Estado do Espirito
Santo escolher loca/ e dar instruções necessárias à instalação do
Parque Florestal Municipal de Itapemirim, devendo ainda o aludido
técnico visitar outras prefeituras visinbas à do Itapemirim, com o
objetivo de incentivar a creação de "largues florestais, nos respe-
ctivo3 municípios.

- Serão concedidas ao referido agrônomo diárias que ficam arbi-
tradas em 158000.	 •

Com a portaria n. 28, de 16-7-1940, foi designado o agrónomo
classe G, ,interino, Humberto de Miranda Bastos, para ter exercício
no Horto Florestal de Lorena, depenanda deste Serviço, no Estado
do Silo Paulo.
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Superintendência do Ensino Agricola

A Superintendência do Ensino Agrícola fornecerá, em folhetos,
aos interessados que a solicitarem, verbalníente ou por escrito, a
relação dos Agrônomos o Engenhe:ros Agrônomos registrados nesta
Superintendência, no período de 5 de junho a 28 de julho do cor-
rente ano.

Serviço de Economia Rural

(') PORTARIA N. 73, DE 9 DE JULHO DE 1940

• O diretor do Serviço de Economia Rural, da conformidade com
o disposto no art. 122, ,§ 1°, alínea "a" do Deccato-lei n. 1.713, de
28-10-39, Combinado com o art. 1° alíneas "a", "b" "g" e "j", do
Decreto' n. 5.062, de 27 de dezembro do 1939, resolve, autorizar a
antecipaçãa'renaunerada do período normal de trabalho do funcio-
nário e extranumerários que sm. vern .na Sacão do Registro o Fisca-
lização das Sociedades Cooperativas, abaixo mencionadas, durante o
período de 15 do julho a 12 de setembro do corrente exercício, ar-
bitrando-lhes as seguintes gralificaçães correspondentes a ura terço

venchnento e do salário mensal de cada um:

1. Gilberto Barroso da Silva. Economista rural,
°lasso II. .	 366$7	 733$4

2. Augusto Fausto da Faria, Inspetor XVI ....	 333$3	 666$6
4.3. Mário Gonçalves Ran gia, Escriturário XV

	
300$0	 43000

--

	

1:000$0	 2:000$0

A despesa decorrente tios trabalhos extraordinárias a que se re-
fere a presente portaria, na importância total de dois contos de réis
(2:000$0).- deverá ser paga à conta da verba 1 "Pessoal" — Con-
siamação IV — "Gratifiejaacs" — Subconsignação 4 — •'Serviços ex-
traordinários", 07 SER, a que sa refere o Derreto-lei n. 1.930, de
30 de dezembro de 1939. — Arthur Torres Filho.

Serviço de Economia Rural fornecerá, em inaleis:is, aos inte-
ressados que o 'solicitarem, seria:imante ou Por escrito, a relação nos;
minai com Os respectivas, enderaçoa das cooperativas registradas

	

neste Serviço, durante o mês da junho do corrente ralo. 	 •

Comissão de Abastecimento

EXPEDIENTE 00 SR . SUPERINTwiD=TE

Requerimentos despachados

Dia 8 de julho da 1940

Genaro Dias, proprietário dos ,prédios silos h rua Visconde de
Pirajá n. 114 e rua Teixeira do Melo ris. 34, 30 e 38. — Arqui-
ve-se. (CA. 2.109-40)-

Ma 17

Benjamim Casar de Magalhães Serejo, solicitando permissão
para elevar o aluguel do prédio sito à rua Presidente Carlos de
Campos e. 132. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal do
mesmo ao Se. nevelt J. Esselatyn Júnior, pela importância de réis
1:800$0 (uru conto e oitocentos mil réis), incluídas as taxas. (CA.
2.417-40).

Dia 18

Francisco Vieira da Silva Júnior, proprietário do prédio sito à
rua Fagundes Varela e. 110, solicitando permissão para elevar o
seu aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal do réis
22580 (duzentos e veto e cinco mil réis), incluídas as taxas. (CA.
2.344-40).

Joaquim Soares de Oliveira, proprietário cio prédio sito à rua
Barbosa da Silva n. 12, solicitando permissão para elevar o seu
aluguel. — Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. Gabriel La-
dislau Rodrigues, pela importância mensal de 3740 (trezentos o se-
tenta mil reis), incluídas as taxas. (CA. 2.273-40).

Alberto Roaenvald, proprietário do prédio de apartamentos, aito
à rua Nascimento Silva o. 213. — Deferido. Fica autorizado o
aluguel mensal sja 450$0 (quatrocentos e cincoenta mil réis) para o
apartamento 11; o de 60o$0 (seiscentos mil réis), para o aparta-
mento 12; o de 650$0 (seiscentos e eineoenta mil réis), para os apar-
tamentos 13 e 14; o dc! 780$0 (setecentos e oitenta mil réis), para
Os apartamentos 21 e 31: o de 650$0 (seiscentos o cincoenta mil réis),
para os apartamentos 22 o 32; e o de 650$0 (seiscentos e eineoenta
mil réis), para os apartamentos 23, 24, 53 e 34 (todos incluídos as
taxas). (CA. 2.533-40),

Américo Fernandes do Azevedo, proprietário da casa 1, sita à
rua Dr. Garnier n. 127, solicitando permissão para elevar o seu
aluguel. — Deferido, Fica autorizado o aluguel mensal de 2700
(duzentos e setenta mil réis), incluídas as Laxas. (CA. 2.3-02-10).,

,() Publicado novamente par, ter saído cora incorreções.

Cândida Rabelo Cavalcante, inventariante do espólio de José Luiz
Wuillernsens, proprietário do prédio sito à rua Conselheiro Parana-
guá o. 6, solicitando permissão , para elevar o seri aluguel. — De-
ferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao Sr. Manuel José do
Nascimento, pela importância mensal do 23040 (duzentos e trinta
mil réis), incluídas as taxas. (CA. 2.387-40).

Cândida Rabelo Cavalcante, inventariante do espólio de José Luiz
Wuillernaens, proprietário do prédio sito à rua Conselheiro Parana-
gua, n. 4, solicitando permissão para elevar o seu aluguel. — De-
ferido. Fica autorizado o aluguel mensal do mesmo ao Sr. Alfredo
Proença, pela imporlancia mensal do 180$0 (cento o oitenta mil.
réis), incluídas as taxas. (CA. 2.388-40).

Filomena Pores, proprietária dos prédios ns. 88 e 88 fundos,
sitos à rua José Domingues (Estação do Encantado). — ‘ica auto-
rizado o aluguel mensal cio 250$0 (duzentos e cincoenta mil réis),
incluídas as taxas para o de n. 88; o o de 160$0 (cento e aetssenta
mil réis), tambémincluídas as taxas, Para o n. 88 fundos. (CA.
2.140-40).

Vitor Fernandes Alonso, proprietário do prédio sito à rua
Dr. Niemeyer n. 69, casa 16, solicitando permissão para elevar o seu
aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 220$0
(duzentos e vinte mil réis), inclutdao as taxas, (CA. 2.421-40).

Joaquim José Fernandes Couto, proprietário do prédio sito à
rua Afonso Pena n. 130, soliaitando permissão para elevar o seu
aluguel. — Deferido. Fica autorizado o alu guel mensal do mesmo
ao Sr. Fernando 'Cegueira Pinto, pela importância mensal de 470$0
(quatrocentos e setenta mil réis), inc l uidas as taxas. (CA. 2.348
de 1940).

Maria Natividade Ferreira Fiocchi, proprietária do prédio à rua
Caetano da Silva n. 48. -a- Fica autorizado o • aluguel mensal do mes-
mo pela importância de 320$0 (trezentos e vinte mil réis) incluiclas
as taxas. (CA. 2.092-40) •

Tasso da Silva Amaral, proprietário da casa IV sita à rua Vis-
conde de lt,abayana n. 87, solicitando permissão' para elevar o seu
aluguei. — Deferido. Fica autorizado 0. aluguel mensal da mesma ao
Sr. Jaime de Aguiar, pela importância de 200$0 (duzentos mil réis),
inoluidas as taxas. , (CA. 2.6d6-40).

João Rodrigues da Silva, proprietário dos apartamentos 101 e
102, sitos à rua juiparaná n. 38. — Deferido. Fica autorizado o
aluguel .mensal de 400$0 (quatrocentos mil réis) incluirias as taxas
para o apartamento 101 e o de 500$0 (quinhentos mil réis), tombem
incluidas as taxas •para o apartamento 201. (CA. 2.367-40).

• Magdalena Sesinne, proprietária do prédio sito à rua Manuel
Vitorino n. 108 (Enaantado), solicitando permissão para elevar o seu
aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal do mranio
.ao Sr. Rufo Pinheiro de, Carvalho, pela importância mensal de 300$0
!(trezentos mil réis), incluidas as . taxas. - (CA. 2.324-40).

Vitor Fischpan, proprietário das casas 5, 8, 11 e 12, silos á
rua Getúlio n. 29, solicitando permissão para elevar o aluguel das
mesmas. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de, 260$0
(duzentos e sessenta mil réis) ineluidas as taxas para cada arisa,
que deverão ser alugadas fios Srs. Miguel Ribeiro, David Rosemberg,
Júlio Durão Teixeira Bastes e Fernando Duarte. (CA. 2.432-10).

Manuenfernanares, proprietário dos apartamentos 101 o 102, sito
à Avenida Paris n. 73. — Deferido. Fica autorizado o aluguel men-

- sal de 280$0 (duzentos e oitenta mil réis), incluidas as taxas para
cada apartamento. (CA. 2.372-10).

Albino Lopes dos Santos, proprietário do prédio sito à rua ia
Proclamação n. 285-A, solicitando permissão para elevar o seu

— Deferido. Fica autorizado o aluguel _mensal do mesmo ao
Sr. Domingos dos Santos, pela importância in'ensal 110$0 (cento
e dez mil réis), incluídas as taxas. (CA. 2.231-40).

Maxim° Zitrin e Wolf Zitrin, proprietário do prédio sito à rua
S. Francisco Xavier n. 731, solicitando permissão .para elevar o
seu aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal da réis
1 :000$0 (um conto de réis), ineluidas as taxas. (CA. 2.201-40).

Dia 19

Olímpio Hirário da Rocha, proprietário rio prédio sito h Peáia
da Olaria u. 41 — :lha do Governador. — Arquive-se. (CA. 1.919
cie 1940).

A. R. Ramalho Ortigão... — Preliminarmente, junte annência
do pretendente. (CA. 2.419-40).

Artur da Silva Vargas. — Preliminarmente, junte anuência do
pretendente. (CA. 2.416-40).

Júlio Augusto Moreira da Silva. — Arquive-se. (CA. 1.238-40).
Joaquim Alves de Magalhães Macedo. — Informe os nomes dos

(CA.
José A. Alves Ma galhães Cabral. — Junte prova de, anuência

do inquilino. (CA. 1.572-40).
Manuel Joea de Moura. — Junte anuênçia de pretendente. (CA.

2.546-40).
Felix Teixeira Pombo. — Informe o proprietário se si trata do

prédio comercial, residencial ou mixto. (CA. 1.983-40),
Aurora Soares Nunes Gouveia, proprietária do prédio sito tt

rua S. Luiz Gonzaga, n. 218. — Arquive-se. (CA. 2.551-40).
. Luiz Nicolau Cairo. — Nada ha que deferir. (CA. 2.569-40).

Manuel Antônio Pinto, proprietário do prédio sito 'à rua do Se-
nado, n. 300 — 2.° andar, — Arquive-se, (CA. 1.981-40).

Ge.rmana de Oliveira Nunes,	 Tratando-se de redueão de alu-
guel, nada ha que deferir. (CA. 2.543-10).



Ministério do Trabalho Indústria
e Coméroiô

serviço de 'Coniunienões

Primeira Secção

PORTARIA MINISTERIAL N. SÇM-331, DE 22 DE JULHO DE 1940

O ministro de Estado, resolve designar o delegado regional de
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes
e Cargas, Osvaldo Spinelli Vila Verde, ,para, em comissão, e cóm o
mesmo - objetivo que ditou a -expedição da; portaria Ministerial nú-
mero SCin-308; de 4 de junho de 1940, assentar junto às autoridades
competentes, nos Estados do São Paulo, Paraná, Santa Catarina, RIO
Grande do Sul, Minas Gerais, Goiáz o Mato Grosso, as bases imprescin-
díveis à elaboração das instruções necessárias à boa execução do De-
creto-lei . n.-2.235, de 27 do maio de 1910, o qual dispõe sobre a fisca-
lização,, por intermédio dos orgão's fiscais do trânsito:' do pagamento
das contribuições devidas pelos condutores de veículos ao referido
Instituto, correndo-por conta deste as despesas resultantes do desem-,
penho dessa comissão. 	 •	 •

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940. — -1Valcleinar Falcao.,
Referência: Processo n. MTIC 11.310 do 1940.
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Saul Garcia Cal. — Informe si o atual inquilino é o primeiro
ocupante clo:prédio.' (CA.' 2.562-40) . 	 '	 •

Jaime -Ntines , cle Aguiar.,--Nada ha qUe , deferir, (CA. .2.570 de
1910).

.	 Manuel Soares Amorinr.	 Prove •que as obras foram realiza-
.

das com a devida licenca da Prefeitura. .(CA. 2.578-40). 	 •
• Raul Alexandre 'de Freitas. — Prove que é a primeira locação.

(CA. 2:573-40) .
JOão Francisco Gomes Puga. --- Junte á guia do impo-Sto. predial

de 1939. (CA. 2.570-40). 	 •	 .

	

.	 ,
Joaquim Valente da Silva. — Preliminarmente,., diga queni é o

novo inquilino. (CA. 2.042-40). 	 •	 ,	 • ,
Francisco Goulart de Sousa Júnior. 	 Informe quanto 'à anuên-

• tia do inquilino e do pretendente. , (CA. 2.021-40): • . .• 	 ••
Rafael •Perrone.	 Queira informar cnrioine' do inquilino; (CA.

1.982-40)	 •
Manuel Crisostomo de Carvalho. — Junte proVii de annência do

_ inquilino. (CA. 1.816-40).
Antônio Batista Bittencourt.	 Junte Prova 'de anuência do in-y

quilino. (CA-21.111-40). •	 •
Moisés Chigres. — Prove o alegado dentro do prazo de .15 dias

a: contar da data da publidação no "Diário Oficial". , (CA-2.023-10) .
Dolores Correia d'Avila Magalhães. — Junte prova de anuência

cos inquilinos daS casas yit e ym. (CA-2.485-40),.	 •
José Maria Carlos Osório. -,-- Junte prosa de anuência dos' in-

quilinos, (CA-2.527-40).	 '
-1.lermann Rodzsch, Proprietário do prédio sito à , rua André. Ca-,

vaicanti Jr. 138-A (fundos), solicitando permissão para elevar o 'seu
a•iuguel. --- -Deferido. ,Fica autorizado ó aluguel menSal do mesmo
uda importância de 430$0' (qUatrocentos e 'trinta •miL réis),
si-se as taxas. (0A-2:389-40).- - •	 •	 ,

Alberto Menezes de Oliveira„proprietáriO do edifício sito à Ave-
nida Portugal n. 2,14, qne se compõe de 3 pavimentos. -- Fica auto-,
rizado o aluguel mensal de 900$0 (novecentos mil, réis), incluiria S as
taxas para o 2._ paVimento do referido' prédio: (CAs.2.424-40)

Coritia Machado de Oliveira, proprietária da Casa , X 'da rua da..
P-nssagem n. 48, solicitando permissão para elevar o se.u' alriguel."

Deferido. Fica autorizado o aluguel da mesma a D. Pere,sa
pela importancia mensal de 750$0 (setecentos e cipcoenta• mil réis),
.incluidas as •taxas. (CÀ-2.445-40).

CarloS :Lila dó Vargas Dantas, proprietário , da casa XI, •.sita
'rua Vintde Quatro de Maio. n. 351, Solicitando . peririi.ssão para eleVar'
.0 seu aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel Mensal de,
275$0 (duzentos e setenta e cinco mil réis), incluídas as taxas.-	 .(CA-2.510-40).	 .	 •
'	 (16.Suke littehly'a, próPrietário . do. prédio sito à rua Uruguai nú-
mero' 144.	 A Cornis.são resolVeu manter a -limita ::_nposta e auto-
rizar o aluguel mensal de 1:05(40 -(um -conto 	 'CincOenta mil réis),
incluidas as taxas. (0A-2.593-10). 	 '

',aura Castaiio Ferreira, proprietária do prédio sito à rua Lino
Teixeira n, 23, solicitando permissão para elevar . o seu allignel. '—
Deferido.. Fica autdrizado o aluguel mensal do. 330$0, nto' e
ti lidá mil reis), incIuidas as taxas. (CA-2.385-40).

Foram Multados, Por 'infração, os senhores: A. Almeida -5: Irmão
'e Perrota 'Paiva Ltda., eStabelecidOS, 'respectivamente, a 's ruas
Gratidão n. 122 e Siqueira Campos n. 41, em 2000 (duzentos mil
réis) cada, de acordo com 'o art. 70 do Decreto-lei " n. 1.007, ee 16
tle setembro de 1939. (CA-475-39 e 19-40).

Fai multada, por infração, a firma Pring Torres ..% . Comp. "Ltda.,
estabelecida à rua do . Ouvidor n. 54, em 100$0 (cem Mil réis) de

. acordo com o art. 7° do Decreto-lei n. 1.607, de 16 de setembro de
1939, (CA-1.214-40)

Retificação

• Thiers Caire Perissé, proprietário do prédio' Sito • i1 Travessa. IIer-
.

mengarda n. 6, composto de 8' apartamentos.	 Fica autorizado ,o
aluguel mensal de 450$0 "(quatrocentos e eincoenta	 in-
eluidas as taxas para cada apartamento. (CA-2.397-i0) •

Decreto-lei 1.607, •cln 16 dr- setembro 'de 1939, .art. 11:
"Fica aberto o crédito especial 'de 200:000$0 destinado á custear
as despesas de pessoal e material da Comissão."

Folha de pagamento da gratificação arbitrada pelo superinten-
dente, de acordo com a .alínea "a" , do . art. 122, do Decreto-lei nú-
inero 1.713, de 28 de outubro de 1939, , ao • funcionário abaixo in-
dicado:	 -

Período de 4 de junho a 8 de julho de 1940

Nome	 Cargo — Atribuições — Observações — -Vencimento men-
sal — Gratificação arbitrada

Manuel Capeche Júnior, escrevente G --- Auxiliar
.1%. Serviços da Secretaria da Comissão —
Serve na Comissão por autorização do Senhor
Presidente da República 	 	 9000	 ...300$0

Confere e importa a' presente,: folha emn trezentos . mil réis (300$0).
Comissão 'do Abastecimento, 19 de julho de 19.10.	 mah:.de

	Dat F. — Visto, Ma -ria de 1.0 .0-rdes Pesou. Ofam	 secre-
lár:a.

ExPED1ENTE DO Si. miNisTrio

Processos despachados

Dia 10 de julho de 1940

O "Imparcial", editado nesta Capitai, pedindo seja avocaao o pro-
cesso em que são partes o requerente- e' seu ex-empregado Argeu Ra-
mos (MTIC. 15.063-940). — Preliminarmente: deixo , de conhecer do

-pedido por falta de base legal, nos termos do parecei' supra. '(0 pare-
cer a que se refere este despacho opina pelo indeferimento d . pedido,
visto ter sido unanimemente proferida a decisão da Junta 'a qual não
se .recente de violação de direito expresso nem de parcialidade dos
julgadores).

' Roberto Gervásio, peoincio Ine seja concedido registro de Jorna-
lista Amador (MTIC 22.100-940). — Autorizo à vista das iriforniações.
do, Departamento Nacional do Trabalho (Serviço de Identificação Pro-
fissional). (As informações a .qtie se referem 'este despacho opinam
pelo deferimento do pedido, visto ter o requerente 'apresentado os
documentos necessários ao registro).

Antônio Mailins da Fonseca, pedindo seja avocado o processo em
que são partes o requerente e o Boreais Interestadual de Imprensa
(MTIC 16.368-910). Preliminarmente: deixo de conhecer do pe-
dido por falta de.'fundamento legal, nos termos do parecer da Procura-i
dona dó Departamento Nacional do Trabalho. •

Francisco Paulo Martins Viana, Estação Engenho Leal - 4- Estado
do Rio, apresentando uma reclamação contra a fiscalização do Minis-
tério do Trabalho.. nas casas comerciais (MTIG 22.107-940) •,, — Ar-
quive-se,,In.vista .das informações. (As informações a que se refere
este despac)ho propõem o arquivamento do processo visto ter sido ve-
rificado ,pelo Serviço 'esterno da Inspetoria do Trabalho que 'nfi') pro-
cede, a reclamação).

Associação de Imprensa Periódica Paulista, apresentando ump:
reclamação contra o Conselho Nacional de Imprensa, do DeparLa-
mento, de Imprensa e Propaganda (MTIC 17.088-9,10). — Arquive-se,
à vista das informações do Departamento Nacional do Trabalho. (As
informações a que se referem esto despacho são do teor seguinte: "f)
assunto escapa inteiramente à alçada deste -Serviço como do próprio
Afinistério, pois ó registro aqui feito é meramente profissional. Sendo
assiM, não 5e1 Y1 licito a este Mitastérin interferir no registo especial
instituido pelo Decreto-lei n. 1.949; tanto mais quanto o Departa-
mento de Imprensa e Propaganda está diretamente subordinado ao
Senhor Presidente da República".)

Sindicato dos Trabalhadors , em . Marcenarias e 'Classes Anexas;
pedindo seja avocado o processo em que são partes seu associado Eu-.
sébio.AntUnio da 'Silva e a firma Bastos Pinho & Cia.' (MTIC 13.996,
de 1940 1 — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido DOr
faltar _fundamento 1eal. ut narecer ria Procuradoria do Departamento

PORTARIA MI NISTERIAL N. SCisr-332, DE 22 DE JULHO DE 1949

O ministro de Estado.'resolve, de acordo com o art. 71 do regu-
lamento aprovado pelo Decreto h. 16.204, ele • 19 de dezembro de 1923,

à, vista do que requereu a Sociedade ComiSsária e Industrial Montana
-Limitada, .estabelecida ,nesta Capital, declarar caduca, nes termos do

-art. 70, inciso -1°, do mesmo regulamento, á . patente n,'-. 20.674; pela
em 27. de agosto de 1932, foi , concedido , a Juste I. Martinez, pri-

vilégio de invenção para "aperfeiçoamentos na fabricaçãd ' de Produtos
elaborados com amianto. ennebto e outras fibras, adaptando-se aos
mesmos uma tela metáliCa inoxidavel".

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940: —
Referência: ProceSso n. MTIC 1724 de. 1932;

• Segünda Secção
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Wacional do Trabalho. (O parecer a que se refere este despacho opi-
na pelo indeferimento do pedido e para que seja mantida a- decisão
da Junta protetora de vez que a Junta decidiu bem em face de pro-
vas constantes dos autos, não tendo o recorrente aduzido nenhum ele-
in ento novo digno de apreciação.)

Companhia Lopes Sá, Pedindo reconsideração do despacho em
irt nde do qual foi mantida a decisão da Junta de Julgamento do MO.-

nicipio de Campos, proferida, no processo relativo à reclamação apre-
sentada contra a recorrente pelo Sindicato dos Chauffeurs de Campos,

nonie do seu associado João Gomes Nascimento (MTIC 21.678,
cle'1939). — Mantenho o despacho anterior, eis que não foram eli-
didos seus fundamentos.

Companhia Brasileira de Usinas Metalúrgicas, pedindo reconsi-
deração do despacho em virtude do qual foi mantida a decisão
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Município de São
Gonçalo, proferida no processo relativo à reclamação apresentada por
Francisco Diniz contra a recorrente (MTIC n. 27.403-939). — Man-
tenho o despacho anterior, cujos fundamentos não foram 'elididos
como acentua o parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do

earralialho. (O parecer a que se refere esto despacho opina pelo inde-
ierimento do pedido, visto que a recorrente nenhuma razão nova adu-
gin em que se possa fundamentar a reforma das decisões anteriores.)

Dia 10

Sindicato dos Químicos do Rio de Janeiro, recorrendo do- despa-
cho que deferiu o pedido ido registro de Júlio Pires Barbosa nino
químico licenciado (MT1C 17.087-939). — Arquive-se, à vista das
informações. (As informações a que se refere este despacho opinam
pelo arquivamento em face da publicação do Decreto-lei n, 2.208,
de 10 de junho de 1910.)

Associação Comercial de São Paulo, pedindo seja sustada, durante
este ano, a exigência o que se refere o art. 10 do Decreto n. 1.813,
de 7 de dezembro de 1939 (MTIC 18.483-010). — Como parece ao De-
partamento Nacional do Trabalho. Ao Serviqo de Comunicações, para
preparar o necessário expediente.- (O parecer a que se refere este
despacho é do teor seguinte: "Julgo aceitaveie as ponderações do pre-
sidente da Associação Comercial de São Paulo, visto como o Decreto-
lei n. 5.751, do 4-6-940, prorrogou até 30-6-941 o prazo para o re-
gistro de estrangeiros. Entretanto, seria para si exigir que constasse

'da coluna de "observações" da relação de empregados o número de
.entrada na repartição competente do pedido de registro como prova
da iniciação do processo de regularização da permanência no país.)

Sindicato dos Operários Cinematoeráricos, pedindo providências
no sentido de serem evitadas quaisquer medidas por parte de empre-
gadores contra os associados que não compareceram ao serviço no dia
4 de maio al.TIC 0.323-940 . — Arquive-se, à viela da comunicação
de fls. 4 do processo . anexe.

Sindicato dos Químicos do Rio dia Janeiro, pedindo providências
no sentido de não ser concedido novo prazo para os químicos licencia-
dos. (MTIC 17.906-940). — Arquive-se, à vista das informações. (As
informações a que se refere este despacho propõem o arquivamento
do processo Crfl face da publicai:5e do Decreto-lei n. 2.298, de 10 de
junho de 1910.)

Sebastião de Sousa Arcas, pedindo seja a-voaado o processo em
que são partes o requerente e AH um Venturelli (MTIC 13.150-939).
— Anulo a decisão da Junta o ri mo, nos termos do parecer da Procura-
doria do Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que aludo
este despacho opina pela enuleção cia decisão da Junta, visto ter sido
proposta a conciliação antes do terminada a instrução, contrariamen-
te a que dispõe a lei.)

Geraldo Xavier, apresentando uma reclamação contra a Alfaiata-
ria Vantajosa por falta do cumprimento das leis sociais trabalhis-
tas (MTIC 22.105-940 . — Arquive-se, à vista das informações. (As
informações a que se refece este deepacho o pinam pelo arquivamento
do provesso, visto ter sido 'Verificado pela fiscalização que a recta-

- medo cumnre regularmente as exigências legais.)
Mário Brück e Marta:lho Alves da Silva, pedindo seja eivoca.do

o processo em que são partes os requerentes •e a Agência da Ford Mo-
tor Company, Exports, Inc e ein Juiz de Fora (MTIC 9.229-910). —
Anulo a decisão da Junta e ryno nos termos do parecer da Procuradoria
do Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que se refere
este deapeeho opina pela volta do processo a novo julgamento, visto
terem sido preteridas formalidades essenciais do processo.)

Dia 15

Joaquim Viildra da Silva, pedindo seja evocado o processo em que
são Partes o requerente e a Companhia Internacional de Seguros, su-
cursal do Pará (MTIG 5.3a7-940). — Preliminarmente: deixo de co-
nhecer do pedido por falta de fundamento legal.

Eladdio Gruncl, pedindo seja evocado o processo em que são par-
tes o requerente e M. Fernandes &eCia. (MTIG 14.855-940). — Pre-
liminarmente: deixo de conlieeer do pedido por não estar caracteri-
zada a hipótese legal de eaoenção.

. Sindicato dos Profissionais em Ofícios Vários de Nazarena Es-
tado da Baía, pedindo seja evocado o processo em que são partes seu
associado Germinio Jusé de Oliveira e a Santa Casa de Misericórdia
na cidade de Nazaré, no mesmo Estado orne 25.892-939). — Pre-
liminarmente, deixo de conhecer do pedido per não estar caraoteriea-
Via a hipótese legal para a avocaeão.

Luiza Marquezani, pedindo seja evocado o processo em que são
partes a requerente e J. Rebelo & Cia. (MTIC 8.4891940). — Preli-
minarmente: carecendo de base legal a evocatória, deixo de conhecer
do pedido.

Paulo Proença & Companhia Limitada — Instituto Bioquímico,
recorrendo da multe que lhe foi imposta pelo Departamento) Nacional
do Trabalho por infração do disposto na alínea a do art. 2° do De-
creto ri. 24.742, de 14 de julho de 1934 (MTIC 4.230;910). — Pre-
liminarmente: satisfaça recorrente o pagamento da 'taxa do art. 20
do Decreto n. 23.742, de 1934.

Matos Rocha a: Cia., pedindo seja evocado. o processo em que são
partes o requerente e seu ex-empregado Eduardo Gomes de Amorim
(MTIC 26.045)939). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pe-
dido ..por lhe faltar base legai..

. Indústria de Silicato e Correlatos Ltda., recorrendo da multa
que lhe foi imposta pelo Departamento Nacional do Trabalho por
infração do disposto na alínea a do art. 2° do Decreto n. 21.742,
de 14 de julho de 1934 (MTIC, 25.848j939). — Preliminarmente:
satisfaça o recorrente o pagamento da taxa do art. 20 do Decreta
n. 24.742, de 1934.

Companhiíi Fiação e Tecidos Corcovado. pedindo seja avoado
o processo em ene são partes e requerente e Olímpia Soares (MT1C
9.7451940), — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido per
interposto fora do prazo legal.

Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Terrestres, pedindo
seja evocado o processo em que são partes o seu associado Miguel
Seitone e a Companhia Carril Luz e Força do Rio de Janeiro (MTIG
4.240)910). _ Preliminarmente: deixo de conhecer -cio pedido de
avocaç,ão por não estar caracterizada a respectiva hipótese legal.

Manuel Sirino da Rocha. pedindo seja evocado o processo em que
são pentes o reqeercnte e a Empresa Cotonificio Bezeira
de Melo Sociedade Anônima (MTIC 10.439)940). — Preliminar-
mente: deixo de conhecer do pedido por lhe lanar base legal.

Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabelereiros, pedindo seja
evocado o processo em que são parles seus associados Afonso Meia
Albuquerque e outros e o Salão Pereira (MTIC 14.6371910). — Pre-
liminarmente: deixo de conhecer do pedido de evocação por não ha-
ver para tal o devido fundamento legal.

Ribeiro Gomes, Pereira & Cia., pedindo 'seja evocado o priaeeso
em que são partes a requerente e Carlos Krol (aMC 8.185)910). --
Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido por lhe faltar triee

Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Terrestres, pedindo
seja evocado o processo em 00 São partes seu associado João de
Sonsa o Arisi eu Lopes & Cia. (111TIC 4.2441910). — Prelimanmente:
deixo de conhecer do pedido de evocação por não estar caractecieada
a respectiva hipótese legai;

Divisão do Pessoal

ExPEDIENTE DO SR. MINIST1t0

Processo Despachado

' Dia 22 de julho de 1940

Custadio Carlos de Araujo Cavaco, oficial administrativo, claeee T,
solicitando majoração de diárias (processo n. 24.48d-3e), Auto-
rizo .a majoração de três (3) mil raie; em cada diária. atentas zie
razões expostas na petição de folhas 20. .

Por portaria n. 41, de 28 de julho do corrente ano, o delegado
regional do Trabalho. no Estado de Pernambuco, na uso das atribui-
ções que lhe são conferidas em lei, e, tendo em vista haver inadiavel
necessidade de organização dos serviços da Delegacia do Trabalho Ma-
rítimo naquele Estado, que se acham em acúmulo, resolveu rcirrog,ar
por três horas, durante o prazo de 00 dias, de acordo com a alínea b
do art. 122 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1030, o ex-
pediente do auxiliar de escritório VID, Montroze Jorge de Souza e a
partir da data em que aquela Delegacia tiver conhecimento da publi-
cação da presente portaria {processo n. 22.012-40).

— Pelo telegrama de n. 214, de 27-6-940, o delegado regional em
São Luiz comunica ter resolvido prorrogar o expediente, durante 60
(sessenta) dias, por três (3) horas diárias, o partir da data eia que
tiver aviso da extração do empenho, do escriturário refeeancia VIII,
Manuel Baltazar Pereira (processo n. 21.981-10).

— No processo ri. 11.606-10, relativo à solicitação do oficial ad-
ministrativo, classe J, Rubens Prazeres Nua ser exclui& da prorro-
gação concedida à Segunda Secção do DNT., em virtude de residir em
Niterói, o diretor do Departamento Nacional do Trabalho, exarou em
11 de junho do corrente ano, no .referido processo-o seguinte despacho:
"Defiro de acordo com'a autorização que lhe foi concedida nora resi-
dir fora desta Capital".

leM.111•11 •	 ••••••



Comissão do Salário Mínimo da
12' Região:

1.	 Presidente	 Dr. Marin() Quin-
tais	 (1) 50$0 4 •	 200$0 200$0

2. al..inbrO	 dos	 empregadores -
Or.	 ( .iiiilhorme	 Santos Ne-
ve.s	 (2)	 	  .••••• 30$0 4 20010 •	 200$0

3. Membro	 dos	 empregadores -
Dr.	 Jo.sé	 Moira	 Quadres
(3)	 - 50$0 4 200$0 20010

4. Mein bro	 dos.	 et npregadores.,
Plácido	 :Barcelos	 (4) - 	 • 50$0 4 200$0 200N

fluarl114eTra
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20 DELEGACIA REGIONAL ---

Folha de pagamento das gratificações a.que fizeram jus, no méis
de maio de 1940, os membros da Comissão de Salário Mínimo dá 20'
Região - Exercício de 1010 - 01-P/todas as despesas com as co-
missões:

•
Categoria - Nomes - Número de sessões - Importância da grati-

ficação - Total

Presidente - Ulisses Cuiabano 	 4 50$0 200$0
Representante	 - dos Empregadores	 - Altair

Cavalcanti de Matos 	 4 50$0 200$0
Representante	 dos Empregados	 - Otávio

Leite Pereira	 •	 50$0 200$0
Idem. idem - Antônio Ribeiro Bastos 	 4 50$0 200$0

Soma . 	

Confere e in-iporta	 a presente folha em oitocentos

e	 ama

mil réis
(800$0).
Empenho n. 18, de 4 de- março de 1940 	 12:000$0
Pagamento anteriormente requisitado	 ..... 3:450$0
Importância desta folha,	 ..... 	 80010
Saldo restante .	 	 7:750$0

12 :000$0 12 :00C$0

Observações: - Foram realizadas quatro sessões durante o Mês
de maio.

•Cuiabá, 11 de junho de 1940. - Dulce A. de 'Souza, escritu-
rário E.

SÉTIMA DELEGACIA REGIONAL - PAR AMA

Mês do maio	 .

Verba 3 - Serviços e Encargos - Título Pessoal - Consigna-
ção I - Diversos -- Subconsignação n. 7 - Salárão mínimo 01)
- Para todas as despesas com as Comissões, ete.

Folha de pagamento de gratificações do presidente e demais
membros da Comissão de Salário Mínimo, neste Estado:
Número de ordem - Categorias - Nomes - Número de sessões -

Despesa total - Líquido a pagar
1. Presidente - Vasco Carvalho de Toledo 4 200$0 200$0
2. Vogal dos Empregados - José Ramalho

da Costa .	 	 4 200$0 200$0
3. Vogal dos Empregados .- Leonel do Vale

Melo	 .	 	 200$0 200$0
4. Vogal dos Empregados - João Clímaco

Monteiro da Franca 	 4 200$0 20030
5. Vogal dos Empregadores 	 Dorgival

Mororó . 	 4 200$0 200$0
6. Vogal dos	 Empregadores -	 Francisco

Lianza	 .	 	  	 . 4 200$0 200$0
7. Vogal dos Empregadores - António 'ala-

ribeea	 .	 	 4 200$0 200$0-

1:4000 1:400$0

Número de ordem - Categorias - Nomes - Gratificação por sessãO-
- Dias de trabalho - Despesa total - Líquido a pagar

5. Membro dos ~regados - As-
cendino Rodrigues de Frei- 	 *•..
tas (5) . 	 	 50$0	 4.	 200$0	 . 20016

6. Membro dos empregados • -7-.
-	 João Aquino . Filho (6) 	 	 50$0	 3	 150$0	 15018.

7. Membro dos empregados - Go-
dofredo Vassalo (7) . 	 	 50$0	 4 , 200$0	 200$9

Soma, total . 	  1:350$0 1:350$0

Confere e importa a presente folha na qUantia : de um ~lá
trezentos e cincoenta Mil réis (1:350$))-.

Esta folha foi organizada de acordo com as disposições constan-
tes do Decreto-lei n. 390, cio 30 de abril de 1938 e é correspondentq
às gratificações relativas ao exercício em orgão de deliberação cole-.
tira, a que fizeram jus TIO mês de maio deste ano, os cidadãos cujo
nomes constam desta folha, 111.1111 total de 7 nomes, na qualidade da
membros -da Comissão de Salário Mínimo da 12' Região, neste.
Estado: -

Observações (letra "e" do art. 317 do II. (1. C. P.):
(1) Nomeado por decreto do 28 do julho de 1938.
(2) Nomeado por portaria, ministerial S. C. m. 84, de 5 de

agosto de 1938.
.(3) Nomeado por portaria ministerial S. C. na. 85, de 5 do

agosto de 1938,
(1) Nomeado por portaria ministerial S. C. m.. 83, de 5 da

agosto de 1938.
(5) Nomeado por portaria ministerial S. C. M. 86, do '5' de

agosto de 1938.
• (5) Nomeado 'por portaria ministerial S. , C. m. 87, de 5 de

agosto do 1038.
(7) Nomeado por pl . e . laria ministerial S. C. irr. 23, de 9 .lo

fevereiro. de 1939.
•'• 12" Delegacia Regional, 5 de junho de 1910, - 	 José Ror..

feia, auxiliar de escritório VIII. - Visto, flilson Pinkiro
escriturário -O, encarregado da Secção.
• • Declaro que o serviço constante da re:esente folha de pagamento
foi prestado nas sessões dos dias 8, 15, 22 - e 29 de maio passado. -
(Assinatura ilegivel).

18' DELEGACIA REGIONAL --- MINAS CiEllAlaa
Folha de pagamento, organizada dr acordo com as disposições

constantes do Decreto-lei n. 399, do 30 de abril 'do 1938, etie se fiz
publicar em cumprimento ao disposto no § 2°, do art. 103, do
erelo-lei - n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e correspondentes à3
gratificações relativas ao- exercício em orgão de deliberação cole-
tiva, a que fizeram jus, nos meses de janeiro, fevereiro, março. ;ilidi,
maio e junho do' corrente ano, o Dr. Valdemar do Oliveira Costa e
outros, num total de 11 nomes, na qualidade de membros - da CO-
missão do Salário Mínimo desta -Capital. A despesa.. respectiva, tainua
se vê do empenho global sob ri. 27. de 17 de inalo próximo passado.
correrá à. copia da verba 3 .- - Serviços e Encargos - Consignação
- Diversos. - Subconsignação 7 	 Salário Mínimo. - 01) ,---
todas .as despesas, etc., do orçamento deste 	 ,

Janeiro a junho•
Número de ordem -,- Nomes - Cargos - Gratificação por sess;)o -

Número do sessões - Despesa tola/ -. Líquido a receber

Em 31 de maio de ' 1910. .-- Daleanira d O. Pinto, aux. de es-
critório 17111 - Visto, (Assinatura ilegível), escriturário G, respon-
sarei pelo expediente.

12' DELEGACIA REGIONAL - VITÓRIA - ESPÍRITO SANTO

Mês de maio
Verba 3 - ‘• Serviços e Encargos - Consignação 1 -

Diversos - Subconsignação n. 7 - Sabido Mínimo - 01) -,Para
todas as despesas com as Comissões, etc.

Folha do pagamento dos membros da Comissão de Salário Mí-
nimo da 12' Região, neste Estado:

Número de ordem - Categorias,- Nomes - Gratificação por sessão
- Dias de trabalho - Despesa total - Líquido a Pagar

1. Valdernar	 . de	 Oliveira	 Costa,
•	 presidente 50$0 6 30040 30!40

2. António .	 Mourão	 Guimarães,
representante 50$0 6 300$0

3. António	 Augusto	 Pereira	 da
,	 Rocha,	 representante	 . MO G 300$0 300.$0

4. Euler de. Sales	 Coelho,	 repre-
sentante • 	 50$0 O 3040 36:$0

5. Sebastião	 Dayrell	 do	 Lima,
representante	 .	 	 50$0 G 300$0

6. José	 Bonifácio 	 Cesta,	 repre-
sentante	 .	 	 50$0 6 U4o 300$0

7. Antônio José de Andrade,	 re-
presentante 50,0 6 30040 360$0

8. Domingos Picorelli Júnior, re-
presentante	 .	 	 50$0 G 30140 'Ceei()

0. Joaquim José . do Faria, reke-
Seutante .	 	 50$0 6 300$0 3(30$0

10. Miguel José	 Maria, frepresen-
l.ante	 .	 	 50$0 300$0 3 a0530.

11 . . Sebastião	 Aterato,	 represeu-
taide 50$0 6

66

300$0 3000,

3 :•30,010.3"-:"300$0

Confere. e importa a presente folha de pagamento em taals contas
e trezentos. mil réis (33.00$0).•

Bela Horizonte, 17 de junho ate' 1940. 	 Jair. Theodolindo #14
Cunha auxiliar de escritório X. - João. Pieuri,, delegado regional.

Waldemor de Oliveira Cosia, presidente.
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Divisão do Orçamento

EXPEDIENTE DO SR .

Dia 16 de julho de 1910
Avisos:

Ao Sr. ministro da Fazenda:
1 C-310 — Solicitando pagamento à S. A. Philips do Brasil, da

conta na importância de 12:000$0, proveniente de despesas com a
Instalação de altos-falantes e aparelhagem para irradiação para
todo o país, das comemorações do dia do Trabalho, no recinto do
estádio do Clube de Regatas Vasco da Gama. Ref. 17.514-40).

1 C-311 — Solicitando pagamento à Estrada de Ferro Central
do Brasil, da conta na importância de 307$1, proveniente de trans-
portes efetuados em proÀ-eiito das Delegacias Regionais deste Minis-
tério. (Ref.: 12.64640).

C-312 — Solicitando transferência para o Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do Estado, a crédito do ifospital
dos Servidores do Estado, da importância de 46:837$8, proveniente
do saldo do Fundo. Especial deste Ministério. (Ref.: 471-M-931).

Secção de Créditos

RxPFI» EN TE DO Sn. DIRETOR

Dia lã de julho de 19-10
Ofícios:

Ao Sr. delegado da ti a Del. Reg. — Alagoas:
1 C-2.056 — Solicitando remia autenticada do empenho n. 11,

de 3 de maio último. (Ref.: 14.110-40).
— Ao Sr. delegado da 5a Del. Reg. — Ceará:
1 C-2.057 — Solicitando folha de frequência do pessoal permaa

nente dessa Delegacia, referente ao mês de março último. (Ref.
a. 5.635-40).

Ao Sr. delegado da loa Del. Reg. — Sergipe:
1 C-2.058 — Solicitando cópia autenticada do empenho e da

fatura referentes às despesas com os Serviços de Luz Forca de Ara-
caje. (llef.: 418-40).

Secção de Tomada de Contas

Dia 16 de j ulho de 1910

Ao Sr. chefe de Serviço de Publicidade da Imprensa Nacional:
2 C-2.059 — Solicitando um exemplar do "Diário Oficial" para

a Comissão de Meteorologia, deste Ministério. (Ref.: 28.058-39).
— Ao Sr. Moacir Mesquita, Delegado Regional no E. da Baía:
2 C-2.060 — Acusando e agradecendo a comunicação de haver

assumido o cargo de Delegado Regional do Trabalho, no Estado da
Baía. (Rei.: 21.402-40).

— Ao Sr. delegado da 1 i Del. Reg. — São Paulo:
2 C-2.061 — Comunicando autorização para requisitar passa-

gens, na Estrada de Ferro Noroeste do Brasil. (Ref.: 5.987-40).
— Ao Sr. delegado da 6a fiei. Reg. R. Grande do Norte: .
2 C-2.062 Comunicando autorização para requisitar passa-

gens, na companhia Nacional de Navegação Costeira. (Ref.: 5.987
de 1940).

— Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal:
2 C-2.063 — Comunicando que em 20 de jqnho último foi dado

exercício nesta divisão, ao Contador da classe "H", interino, Alonso
Alves de Menezes. (Ref.: 21.272-10).

— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
2 C-2.064 — Remetendo comprovação do adiantamento de

4:600$0, recebido pelo Oficial Administrativo "I", Antônio Bento do
Araújo Lima, intendente, em comissão, do Serviço de Identificação
Profissional. (Ref.: 19.485-19).

2 C-2.065 — Remetendo comprovação do adiantamento de
3:000410 recebido pelo Oficial Administrativo "K", Emanuel Dorme-
vai da Fonseca. (Ref.: 7.655-10) .

Deparlameolo'Nacional do Trabalho

Segunda Secção
)':.x PEDI 	 DO SR. DIRETDD

Dia 23 de julho de 1940
DiNT 9,290-39 — Auto de infração lavrado contra a firma J.

Simões Loureiro. — Nego provimento *ao recurso, para manter
a decisão recorrida, era face dos • seus jurídicos fundamentos.
Assim resolvo, lendo em vista que a autoridade o quo decidiu, em
perfeita consonância com o preceito de hermenéutica, segundo o
qual "benefica ampliada"

'
 por isso que, capitulada a infração no

parágrafo único do art. 1 0 do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 90.291, de 12-8-31, então em plena vigência, cominou a multa
pelo art. 15 do Decreto-lei n. 1.813, de 7,12-39, que alterou o ar-
tigo 21 da lei anterior, reduzindo o mínimo da penalidade de
,1:000$0 para 100$0. À 2 a Secção, nos termos do parágrafo único
'do art. 2° do Decreto n. 22.131, de 23-11-32.

EXPEDIENTE DO S11. DIRETOR DA SECÇÃO

. Dia 23 de julho de 1940

Processos informados:

DNT 108-D 32 Darina da S. Contério, 2.471-A-31, Antônio
Lopes. — . Declarem os reclamantes no prazo de dez dias, e sob pena
de arquivamento do processo, se receberam as importâncias refe-
rentes às indenizações de férias.

Processos arquivados:
DNT 59-11-32 — Heitor Vinerei.
DNT 2.301-32 — Sindicato Auxiliares do Comércio.
DNT 5.595-33 —•All América Cables.
DNT 1.630-33 — Alberto Silva Machado,
DNT 639-34 — Antônio José Coelho.
DNT 23-M-32 — Nelson Pereira Dantas.
DNT 105-A-33 — Anésio Soares Vieira.
D.NT 60-D-33 — Domingos Silva Carvalho.
DNT 108-3-33 — João Beelotli.
DNT 1.766-33 — Hesenclever & Comp.
DNT 735-31 — José de Almeida.
D.NT 1.474-33	 Armindo Antônio.
DN'11_428-M-33 — Maria Dias.
DNT 128-P-33 — Paulo dos Santos.
DNT 1.595-J-31 — José Dias.
DNT 854-31 — José Ferreira Barreiro.
DNT 20-L-32 — Luiz Augusto Sampaio.

Dia 22

Processos arquivados: •
DNT 15.073-37 — Graça Conto & Comp.
DNT 81-11-31 — União dos Operários em Fábricas de Tecidos.
DNT 24-W-31 — Wilheim Wirz.
DNT 59-31 — 'Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil.
DNT 2.033-37 — Sindicato de Barcaceiros.
DNT 15.833-35 — Comp. Des Cables Sud. AméricainS.
DNT 11.870-38 — Conselho Nacional do Trabalho.
DNT 26.681-35 — Alvaro Nascimento Carvalhaes.
DNT 30-33 — Peixoto & Alves.
DNT 8-11-33 — União dos Empregados em

e Congêneres.
DNT 68-33 — Fonseca Almeida & Comp
DNT 65-33 — Erieda Heleno Slorn.
DNT 69-33 — Alfredo Chaves.
DNT 28-33 — Silva te Ferreira.
DNT
DNT 25-33 — Hensi Bleiweis.

51-33 -- Suaeez &, Miguez,

22-33 — Ferreira do Matos & Comp.DNT
323-33 — Claudined A. de Oliveira & Irmão.DNT

DNT 32-53 — Antônio Coelho.
DNT 78U-33 — David Pires Bordai°.
DNT 787-33 — Fortes & Comp.
DNT 8-33 — Companhia Hanseática.
DNT 107-33 — Costa Fortes & Comp.

3-33 — Batista Ribeiro & Comp.DNT
DNT 218-M-33 — Fernandes & Martinez.
DNT 869-33 — Altino Rodrigues da Silva.
DNT 8.772-31 — Sindicato dos Operários em ConatenGes Civis.
DNT 150-33 — A. Gonzalez & Magalhães.
DNT 4-33 — Campos & Aleixo.

6-31 — Freteni Tolomei.Dei T
DY" 29.601-34 — Dionel Vieira de Sousa.

30.017-34 — Banco Alemão. .DNT
29.613-31 — Salomão Correia.1INT
129-55 — Viuve José dos. Santos Afonso.teNT
131-35 — Idem.DNT

DY,'" 68-11-31 — Roberto Burgos.
629-5-31 — Silvestre Figueiredo.DiNT

.DeiT 7?-le-31 — Couro dos Empregados 	 Comércio do Rio
de Janeiro.

DNT 80-t-31 — União dos Operários em Fábricas de Tecidos.
16 . 1-J-32 — Joaquim Teixeira de Abreu..DNT

DNT 4504-32 — José Pereira.
DNT 3854-3? — Júlio Fernandes Lima.
DNT 267-J-32 — João Farias de Matos.
DNT 8254-32 — João Nascimento Ribeiro
DNT 5-P-32 — Pedro Pereira da Cunha.

41-11-22 — Romeu Farias de Matos.
DNT 69-11-2? — Rafael Luiz Branco.
DNT 563-M32 — Margarida Denpert.
DNT 19.625-36 — Manuel Santos Paula.
DNT 9.039-31 — A.S. Carneiro & Cotim.
DNT 91-T-31 — Tereza Rodrigues.
DNT 120-11-31 — Raimundo Marques
DNT 41-0-33 — Osvaldo da Mota.
DNT 74ô-M-31 — Manuel ce Mates,
DNT 8-T-2? — Tereza Benelti 	 •
DNT 696-A-31 — Antenio Alves da Rocha.

Hotels, Restaurantes



SIP-23.70-39 --
S/P-2.682-38 -
S1P-8.204-38
S1P-31.569-39
SW-45.689-39
SIP-43.618-39
SIP-43.922-39

8a Delegacia Regional,
José Moreira Neto.
Encarregado do SIP em Juiz de Fora.

- Hermenegildo José Nunes do Sousa.•
- Manuel Monteiro Lopes.
- 18a I. Regional.
- Artur Gomes Barbosa.

nffaffsT-Téri'à
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DNT 210-S-33 - Sindicato Trabalhadores MercenariaS "a o
anexas.

DNT 345-A-31 - Alcides C. Sousa.
DNT 11.794-35 - Raimundo Moreira., --
DNT 11.795-36 - Anibal Gonçalves Guerra. -
DNT 18.233-36 - Recebedoria do Distrito Federãl.
DNT 16.694-36 , - União dos Trabalhadores Metalárgicõg.
DNT
DNT 715-S-32 - Salvador Peixoto.

7,062-36 - - Aliança dos Operários da Coildruçáo

DNT 2.065-33 - José Nunes.
DNT 307-13-33	 Bartoloineu José Luiz.
DNT 1.501-M-33	 Mário Andrade.
DNT 290-M-31 - Manuel Lopes de Pinho,
DNT 296-C-31 - Carmen Gonçalves.
DNT 1.250-33 - Alberto Correia.
DNT 3.251-38 - Emílio Siebert (t Comi
Per 1.36£-30 - Angelo Morelti.
Rec. 260-31 - Frederico de Santana.
Rec. 203-3i	 António Rogenclo.

• SEP,V1ÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

ExREDIENTE RO SR. INTENDENTE

Dia 5 de julho do 1940

Processos arquivados:

.S1P-10.911-40 ___. 1-7a I, Regional.

Dia 8

Dia 11

SIP-24.411-39 - Maria Isabel° Rousségu.
SIP-23.776-38 - Francisco Casela.

.	 .
Dia 16 de julho de 1940

Pedidos de identificação deferidos:
SIP-22.439-40 - Pureza do Carvalho Pedreira.
SIP-22.631-10 - Anibal de Carvalho.
SIP-21.120-10 - Joaquim de Azevedo Martins.
SIP-21.626-40 - Francisco P. D. Angelo,.
SIP-21.772-40 - Franquilo Valserchi.
SIP-22.38640 - Salvador de- Carvalho.
SIN22.218-40 - Antônio Marques dos Santos
SIP-12.631-40 - Jaime Zilberberg.
S1P-19.093-40 - Artur H. Borth.
SIP-19.329-40 - Maria Franceses Dei Cornol.
SIP-29.239-40 -.---Francisco Barbosa.
SIP-20.692-40 - Vlodzimienz Oleszkiewiez.
SIP-20.701-40 - Corso Ctiuseppe.
SIP-18.736-40 - Porfirio Antônio Loureiro.
S1P-18.272-40 -- Gil de Medeiros Pires.
SIP-18.742-40 - Vlaclimir Alexhandrovich. Nikitm.
SIP-20.778-40 - Felipe Griubaum.
SIP-12.070-40 - Acacio Cardoso.
SIV-6.989-40 - Joaquim Correia da Silva.
Friedrich Feldmann, solicitando registro como químico licen-

ciado. (SIP-23.310-40). - Indeferido, em face do artigo 150 da
Constituição Federal de 10-11-1937.

Sindicato dos Trabalhadores em Fumos e cigarros, solicitando
identificação, para um associado. (SIP-21.300-40). - Apresento
atestado da pobreza, passado pelo Delegado Policial do Distrito onde
reside.

Alberto Correia da Silva, solicitando entrega de pocumentos.
(S1P-23.914-40). - Restituam-se os documentos, mediante recibo.

Luiz Freire Fausto, solicitando registra como químico licenciado.
.(SIP-2.610-40). - Deferido, em face da informação.

Roberto Rodrigues eabra, solicitando outra carteira profissio-
nal (SIP-703-40). - Deferido, em face da informação.

Joseph L. Zwerner, solicitando retificação de carteira. (SI-
11.857-40). Defiro.o pedido nos termos da informação, resti-
tuindo-se o documento junto, mediante recibo, no ato da entrega da
carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

Otávio Canejo, solicitando devolução de documentos. .(SIP.-21.029
do 1940). - Cumpra-se a lei do selo.

Processos arquivados:

SIP-22.286-40 - Antônio da Costa.
SIP-40.734-39 - Erny Hugo Dreher.
SIP-22.292-40 - Minair Rios do Almeida.
SIP-24.402-40 - Alberto Amaral dc Comp. Infla.

Juiso da l a Zona das Pessoas Naturais do D.

Zilah Dias Curvelo.
- Januário de 'Freitas Junior,
- Antônio Alves.

Dia 17 de julho de 1940 •

Pedidos de retificação &feridos:,
S1P-23.723-40	 Cornida Rago.
SW-20.838-40 - Olímpio Gil Filho.
S11'-23.757-10 - Macios Scevola Soares.
•S1P-23.755-10 - Faustino dos -Santos.
SIP-23.867-10 ,, - Roberto J. E. Watteau.
SIP-23.608-10 - Angelina -dos Anjos.
SIP-23.751-10	 Habil) Augusto Elias.
•0?-23.821-40 - José Augusto.
SIP-23.989.	 •
Si P-23.898-40 - *Serafim Gonçaive,s Ervas.

• SIP-23.886-10 - Sára Teszler Ganz.
• SIP-23.651-40 - Erne.sto Pereira da Silva Neto. -

SIP-23.756-:10 - Felix- Ferreira da Cunha._
SI1-23.876-10 - Francisco A. Felix..

Ped,idos de identificação deferidos:
SI P-23.679-10 - Delfim Gonçalves.
SjP-22.415-10 - Manoel Francisco Rato.
S1P-23.818-40 - Antônio José Antunes Südré- de Alliuqüerque.

• S1P-23.086-10	 Luiz Gonzaga Moves.
•1P-23.208-40 - Gertrud Elisabeth fungo
SIP-23.100-10 - Custódio Correia.
SIP-21.235-40 - Ramon Aparício
SIP-23.58-1-40 - José Lopes dos Santos.
SIP-23.383-40 - Josef Lipicowitz.
S1P-14.729-40	 José Saraiva Salvador.

• SIP-22.383-10 - José--Monteiro.
'SIP-22.825-40 - Gerhard Horst Georg Jacoby.

▪ SIP-22.868-40 - Alfredo José Salomão,
SIP-23.375-40	 Werner Bliunenthal.
SIP-23. -817-10 - Domingos José Torres.
SIP-24.033-40 - Teofilo Camelo Mota.

• SIP-23.600-40 - Manoel Martins da Silva.
.SIP-23.253-40 - Manoel Pereira Gaonço.
S1P-21.898-10 - Alberto Gomes Teixeira.
SEP-23.087-40 - Alfredo Antônio Cardoso.
.SIP-22.924-10	 Tiágo Moreira.
SIP-23.212-40 - Felix
SI P 723.678-40 - Hilário (Aludido de Jesus..
SIP-22.78Z-í0 - Alberto Augusto.

• S1P-23 . 122- i()	 Amorico Rodrigues Duro.
SIP-23.125-40 - Luiza de Sá.
Raul Menandra Barbosa, solicitandoesarqdrvamento de pro-

'cesso, e restituição de documento. (SIP-22.06-1 .-40). - Como pro-
posto'. Restittré.-se o documento solicitado, mediante recibo.

Euzebio Quintino, reclamand3 contra a firma Garcia Barros
Jr. Cia. Ltda. (SIP-1.657-40). - Arquive-se.

Avelino Lopes dos Santos, idem contra a firma R. Arietti Foill
•Si Mário Falena. (SI.P-13.493-10). Idem.

Antônio Escarlate Neto, reclamando contra a firma Neves & Nu-
nes. (S1P-16.125-10) . - Idem .

União dos Empregados em Hotéis, Restaurantes e Congéneres,
solicitando anotação na carteira profissional de sou assoc:ado João
da Cesta Pereira Junior. (S1P-18:779-40). - Deferido.

Alberto Tolipan, solicitando certágo. (SW-24.069-19). -
Preliminarmente, apresento o necessário instrumento de mandato.

Francisco da Conceição, solicitando devolução do documento.
.(S1P-21.30-1-10). - Restitua-se o documento solicitado, mediante
recibo.

João Cândido da Silva, solicitando entrega de carteira (SI?.
22.668-40). - Emita-se a carteira, de acordo com as normas ado-
tadas.	 •

Lauto da Silva Bellot, solicitando registro de jornalista (SIP.
23.837-40). - Deferido, em face das informações.

Arnaldo de Azevedo Paim Pamplona, solicitando registro de quí-
mico licenciado (S1P. 4.571-10). - Indeferido, tendo em vista que
a firma do documento de fls. 9 não se acha reconhecida. Requeira,
juntando os documentos exigidos pela Portaria SCm-324,, do 5-7-10.

Luiz Ribeiro do Matos, solicitando registro do químico licen-
ciado. (S1P. -2-4). - Faça-se o registro, desde que b requerente
pague a taxa legal.

Cuido Armongol Babot, solicitando registro do químico licen-
ciado (S1P. 11.313-40). - Indeferido„ tendo em vista que a firma

, do documento de fls. 17 não se acha reconhecida. Requeira, jun-
tando os documentos exigidos pela Portaria SCm-324, de 5-7-40.

Dá 17

• Francisco sIa Silva Rosa, Solicitando registro de jornalista (SII'.
23.836-40). - Deferido, em face da informação.

Patrocinia de Araujo, solicitando retificação do carteira (SIP.
20.068-40). - Defiro o indido nos termos da informação, restitu-
indo-se o documento junto, mediante recibo, no ato da entrega da
carteira. Cumprido o despacho, arquive-se.

ses
	

SP-28.341-4Q
r_ederal.

SIP-9.942-40
SIP-19.992-40
S1P-10.832-40
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Vicente indico, solicitando registre como químico licenciado
(IP. 24.343-40). — Como proposto.

Sílvio Barbosa Rodrigues, solicitando registro de livros (SI?.
3.013-41:) — Deferido, em face das informações.

• Iguatemosí Castanho, solicitando registro corne) químico licen-
ciado (SIP. 4-40). — Deferido, em face das documentos apresen-
tados.

Eugênio Rio del Rio, reclamando contra a firma Leopoldina Sou-
casseaux da Costa (SIP. 4.800-40). — Tendo em vista o que ficou apu-
rado nos autos, considero insubsistentes as alegações constantes da
defesa de fls. 22 e imponho à Leopoldina Soucasseaux da Costa, es-
tabelecido á rua Carvalho Monteiro n. 29, a multo de 200$000 (du-
zentos mil réis), prevista no § 2° do art. 10, do Decreto n. 22.035,
de 29- 10-1932, Por ter se recusado a anotar devidamente a carteira
prifissional pertencente a Eugênio Rio dei Rio.

F. Rezende & Cia., solicitando substituição de livros (SI? . número
33,-226-40). — Deferido, nos termos da informação.

Processos arquivados;

SIP. 24.287-39 — Vicente Aloeo de Lima Filho.
SIP. 19.381-40 — Severa Sousa Viana.
SIP. 11.893-10 — Anizet Tosta Hentzo.

Dia 19 de julho de 19.10

António Carlos Vilaneva, solicitando registro de químico licen-
ciado (SEP. 21.657-40). — 'fundo sido satisfeitas as exigênciaia
legais, defiro o pedido.

Dia 19 de julho de 1940

José Gonçalves da Cunha, solicitando registro do livros SIP-
24.446i40). — Aguarde-se, coo-10 proposto.

R. Monteiro .Junqueira, soiicitando substituição de livros (SIP-
24.691140) — Apresente o instrumento de mandato. Cumprida esta
exigência, proceda-se como proposto.

Armazens Bars Vienense Ltda., solicitando registro de livros
ÁSIP-24.388J40). — Apresente o instrumento de mandato.

Aristótenes Porto, sei/Untando registro de livres (SIP-s19.075[40)„
—Deferido. em face das informações.

Alípio Alves Trindade, solicitando transferência de firma (SIPo
24.576140). — Providencie-se corno proposto.
• A. de Gusmão, solicitando transferência de local e continuação
de livros (SI1'-23.389M). — Idem.

Ildefonso Machado, solicitando transferência de firma (SIP-
23.317140). — Idem.

Is. Pinto & Irmão, solicitando transferência de firma (S1P-24.653,
de 1940). — Idem.

João Abraão, solicitando transferência de firma (S1P-24.660140).
ed- Idem.

Manuel Gabriel, solicitroido registro de livros (SIP-16.941[40).

Sociedade Cooperativa de Seguros contra Acidentes do Trabalho,
do Centro dos Proprietários cm Hotéis, Restaurantes e Classes Anexaa
do Rio de Janeiro (SIP-20.890H10). — Providencie-se como proposto.

Centro dos Proprietários de IloWds Restaurantes e Classes Ane-
xas.; solicitando registro do livros (S.IP220.889[40). — Idem.

Francisco José da Monta, solicitando registro do novos livros
(SIP-22.343140). — Providencie-se como proposto.

Marcelino Augusto Borges, solicitando registro de POVOS livroa •
XSIP-1(1.374140). — Deferido, como proposto.

Roberto Kroning & Cia. Ltda
'
. solicitando registro de novos livros

em continuação e transferência de firma (SIP-24.637140). — Pro-
videncie-se como proposto.

Santos Leitão & Cia., solicitando substituição de livros (SIP-
24.656140). — Proceda-se como proposto.

Beltrão & Willig. solicitando transferrocia de firma e substituição
de livros (iSIP-21.6-471 , 40) — Idem.

3. M. Pacheco & Cia., solicitando subotituição de livros (SIP-
24.643140) . — Idem.

Trindade & Nelson, solicitando substituição de livros - (SIP-21.627,
de 1940). — Idem.

Davi Santos & Cia., so:ieitando continuação de registro (SI?-
23.3941 40) . — Idem.	 s

Joel Matusienwicz, solicitando continuação de registro (SIN.
8 • 11040 ). — Idem.

Carlos Hahlbohm & Irmão, solicitando continuação de livros (SIP-
3.395140). — Idem.

Sociedade Cooperativa dos Cbauffeurs Proprietárioe do Rio . de
ganeiro, solicitando registro em continuação (SIP-23.1•8640).

Companhia Luz Steárioa, solicitando registro em continuação
OSIP-22.975140). — Idem.

Herman Josias & Cia., ideru (SIP-22.917140). — Idem.
llortêncio Gonçalves, idem (SIP-21.001140). — Idem.
A. Machado Segundo, idem (SIP-21.888140). —
Ilermann Egger, idem (StP-23.482110). — Idem.
Vicente & Irmão, idem (SIP-23.800140). — Idem.
Arieta & Cia., idem (S/P-23.813L40). — Idem.
Porfirio Maria Gonçalves. idem (SIP-23.519140). — Idem

•América SoietS idem (ST1)-23.566140). — Ideais
José Júnior. idem (SIP-23.650140). — Idem.
Tecelagem Wilma Ltda., idem (Stals-23.803110). — Idem.;
Televox Lida, idem (SIP-23.659140). e-- Idem.

Dia 20

S. A. Frigorífico Anglo, apresentando defesa (SIP-25.173110).—
Deferido, em face das informações.

Departamento Nacional do Seguros Privados e Capitalização

EXPEDIENTE PO SR. DliirrOr caorso

Requerimentos despachados

Dia 17 da julho de 1010

slompanhia de Seguros "Sagres" — Solicitando permissão para
'distribuir dividendos aos Seus ccionistas. — Deferido. 	 (Processo
n. 4.523140).

National Allgemeine Versichtrungs-Aktien-Gesellschaft — Soli-
citando prorrogação de prazo para entrega do balanço relativo rio
ano de 1939. — Atendendo ao motivo de força maior alegado pela
requerente, concedo prorrogação do porizr, até 30 de setembro pró-
ximo futuro. (Processo n. 4.021140).

Dia 18

Sindicato dos Seguradores do Rio de Janeiro — Solicitando in-
clusão de rubrica na Tarifa. — Defiro o pedido, com a alteração
proposta pela D. T o quanto à redação da cláusula. Inclua-se na
tarifa. (Processo 11, 4.433140).

Tarifa do Distrito Federal, Niterói e PeMpolis

(Inclusão)

Sindicato de Seguradores do Rio de Janeiro

Cinematografia :

Studios	 ......	 1  112 Vo (It.

Cláusula: não estão ineluidos no risco os 'filhes originais ou ma-
trizes completos ou em vias ele confecção.

INSPETORIA DE sEGurtos DA QUARTA CIRCUNSCRIÇÃO

EXPEDIENTE DO Sn. INSPETOR.

Portaria n. 50, de 13 de julho . de 1910, publicada no "Diário
Oficial" do 19 de julho do corrente. Para ser retificado

Onde se lê, à página 11.001, 9a coluna:

"105. Perda do dedo indicodor e das 2 a e 3a falanges do in-dicador",

Leia-se:

"105, Imobilidade em extensão das 2a e Sia falanges do indi-cador."

Conselho Nacional do Trabalho

Proc. ro 855-39 — Vistos e re/afaciess os presentes autos em
que o presidente da Junta Adininistrotiva da Caixa de Aposentado-
ria e Pensõe.a dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do lhe
de Janeiro, recorre "ex-officio" ela • decisão da mesma Junta man-
dando fossem debitados k respectiva Secção Predial os juros do ca-
pital empregado na aquisição ele casas destinadas a associados, e
que se venceram durante o pericdo compreendido entre a compra
e a vencia aos respectivos pretendentes:

Histórico

A Seeção Predial da Caixa de A posentadoria e Pensões dos Ser-
viços de Tração, Luz, Força e. Gás do Rio de Janeiro, adquiriu
96 casas em Braz do Pina, para serem vendies em prestações noa
seus aesociaos.

Acontece cole a Secção Predial não cobrou dos prom1lentes
compradores os juros do capital invertido, relativos ao periodo em-
preendido entre a compra feita pelo Caixa e a venda aos respecti-
vos pretendentes.

Examinando o assunto, a Junta Administrativa daquele Caixa
decidiu debitar à Secção Predial Os referidos juros. E desta de-
cisão a Caixo recorre "ex-officio" poro êste Conselho..

A Secção Predial justifica seu proceder em face dos reefridos
prédios se conservarem fechados por alguns meses, não tendo os

,	 Nelli•WINNIMMIIIMIN~I~MNA
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adquirentes nenhuma responsabilidade nessa demora e, consequen-
temente, não devendo ser forçados a pagarem os. juros por todo
aquele tempo.

A Caixa, porém, debitou os juros à Secção Predial sob funda-
mento de não poder ficar parado o capital tomado por emprés-
timo.

Isto posto, e:
Considerando que os prédios ficaram fechados, não tendo sido

enteegues, desde loco, aos asseciados- candidatos, porque asceta época
surgiu uma questão referente à isenção dos impostos de transmis-
são e, assim, era conveniente esperar que a situação se ,esclare-
cesse 'definitivamente;

Considerando que, de fato, se a transmissão fosse feita desde
logo, o imposto correspondente (que é pequeno) deveria ser pago,
enquanto que, se a isenção - fosso concedida, estariam os associa-
dos livres desta desposa vultosa, valendo bem esperar, como se,
fera

Considerando, efetivamente, que o Dec. 398 veio regular a ma-
téria de forma inteiramente favoravei. aos associados;

Considerando que, quanto aos juros que a Caixa debitou à Sec-
ção Predial, e que, por sua vez, esta secção deveria debitar aos
associados candidatos, pelo tempo ern , que as casas estiveram fe-
chadas, é questão que não oferece dúvidas, de Vez que a curta
demora só seio beneficiar os compradores;
- Considerando que, se lhes 'houvessem ;ido entregues as casas,

não só êstes juros estariam sendo pagos como ~bem o próprio
imposto de transmissão, de que se livraria com a esperae

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
negando peoviniento ao recurso interposto, declarar que:

a) se os prédias estavam em nome dos compradores ao tempo
em que estiveram fechados ou se já havia sido entabolado negó-
cio com les, de forma a dificultar a cessão doa mesmos a outras
pessoas, é claro que, tendo a demora beneficiado os compradores,
Por conta elêles devem correr os juros em questão;

b) caso, porém, tal não tenha acontecido, isto é. se os prédios,
naquele espaço de tempo, estavam à, disposição da Carteira Predial,
então os juros deverão correr por conta da Carteira.

Rio de Janeiro,, 10 de junhe de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Percival Goclog Ilha, seletor,

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alv1m, procurador geral.
Proc. n. 1.930-39 — Vistos e relatados os- autos do processa

em que o Sindicato Profissional em Tramway, Telefon, Força e
Luz da Cidade do Salvadaor, em memorial dirigido a aete Conse-
lho, expõe a situação em que sb encontra a Caixa de Aposentado-

, ria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em' Salvador,.
segundo a qual, alegam, vem sendo a instituição prejudicada
pelas Companhias Linha - Circular o Energia Elétric da Ba'a
que, mantendes) nos seus serviços de conservação o sistema de
emprentadas. cujos empregados contribuem para o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários, deixam désse modo de
aumentar a receita da Caixa:

Considerando que se verifica, de acordo com as ianformaações
de fls. 69 e 71 e 75 a 75 v., que na Caixa em questão se passam
latos irregulares que merecem ser apurados' devidamente;

Considerando que o inspetor de previdência que funciona jun-
to à referida Caixa sugere a abertura de um inquérito para apu-
ração dessas irregularidades:

Resolve o Conselho Naacionala do Trabalho, em sessão pleni,
determinar a abertura de inquérito administrativo, afim de apurar
as ocorrências irregulares verificadas na Caixa, como meio de pro-
va necessário e inctispensavel para um procedimento seguço e de
boa justiça.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n. 2.091-40 — Vistos e relatados os autos do processo

em que o Sindicato dos Operários e Empregados em Tramway e
Classes Anexas de Porto Alegre, consulta se associados das Caixas
de Aposentadoria e Pensões regidas pelo Dec. 20.4G5, de 1 da
outubro de 1931, na qualidade de fiadores nas Carteiras de Em- •
préstimos, continuam com a responsabilidade quando o emprésti-
mo for encampado pela Carteira .Predial:

•Resolve o Conselho Nacional do . Trabalho, em sessão plena,
não conhecer da presente consulta.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940. — Francisco flitr
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. n. 2.776-40 — Vistos e relatados os presentes autos em

que a Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leo-
poldina Rallway formula consulta sobre .os arts'. 8° o 13 das Instru-
ções baixadas com a Portaria S. C. M. 165,..de 31 de outubro de
1939, do Sr. ministro -do Trabalho, Indústria e Comércio:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, à
*vista do que dispõe o art. 12, a§ 1° n. 1 do Dec. n. 24.784, de 1934,
não tomar conhecimento de consulta de fls. 2.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Francisco BarbOsa de
Rezende, presidente. — Luiz Augusto França, seletor.

. . Fui• presente. — 1.. Leonel de Rezende Alvim, procurador ge-
ral.	 ".	 •

Proc. n. 4.450-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
--que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Noro-
este do Brasil, nos termos do art. 9° do Decreta a. 1.749. de 28 'de

• junho de 1937, -submete à apreciação deste Conselho a documenta-
ção referente a concessão do empréstimo, de 22:539$7 .. (vinte e dois

• contos quinhentos e trinta o nove mil e , setecentos réis) — destinado
a liberar o onus hipotecário que gravava o prédio pertencente ' ao seu
associado Dr. José Maria Rodrigues Costa e .a encampar , a divida

• que anteriormente contraira na Carteira de Empréstimos simples:
• • Considerando que do exame dos autos se verifica que a...Caixa
observou na realização da presente operação todas as formalidades:
legais aplicáveis à espécie;
.	 Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, cin . 'sessão
mologar a • transação realizada.

Rio de Janeiro, 13 de junho • cle 1950 — Francisco Barbosa de
-ReZende,, presidente. — Antonio Ribei Po França Filhos:relatei',

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim; procüraaor . ge-
ral.	 •	 •	 '	 • •

Proc. n. 4.582-38 — Vistos e relatados os autos dO presente
processo em que o inspetor de previdência Rubens' . Amaral eSoapeca
em cumprimento à determmaçao constante da portaria da Presiden-
cia deste Conselho sob o n. 122, de 13 de novembro de 1939, traz ao
conhecimento deste Tribunal que procedeu à 'incorporação da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários dg Maricá à dos Fer-
eoViários da Central do Brasil:-

Considerando que os trabalhos transcorreram na melhor ordem
sem incidente digno de nota, executando-se o ato determinado na
referida portaria de acôrdo com as normas regulamentares em vi-
gor;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, lio-
melegar a incorporação em apreço, da Caixa de Aposentadoria e

•Pensões dos Ferroviários da Maricá à Caixa de Aposentadoria e Pen-
eões dos Ferroviários da Central do Brasil.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 19 .10. — Francisco Barbbsa
Rezende, presidente. — Luiz Angusto da França, relater.
-	 Fui presente. — J. Leonel de :Rezende Ai-rim, procurador ge-
ral,
e Proc. n. 4.961-40 — Vistos e relatados os presentes autos •em
que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários 'solicita
reconsideração do acórdão de 27 de dezembro de 1939 que, reduziu
para. 3.358:594$8 a verme para os auxílios "Maternidade, Enfermi-
dade, Reclusão e Assistência Médico Cirúrgica IlOspitelar", espe-
rando que lhe seja concedida a verba de 4.508:506$980 para O custeie
dos mesmos serviços:

• Considerando que o Instituto juntou o quadro 'demonstrativo da
receita apurada no exercício de 1939, Sobre o qual -calculou a Verba,
de acórdo com o § 2° do art. 62 cio Decreto h. 54, de 12 ae setembro
de 1934;

Considerando que o pedido está perfeitamente justificado;
Resolve o Conselho Neconal do Trabalho, efill sessão plena,

considerar o acórdão ele 27 de dezembro . de 1939, para cerieeder a
verba em questão na importância solicitada pelo Instituto..

Rio de Janeiro, 13 de junho' de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — 1..Lconel de Rezende Alvim, procurador ge-
ral.

sal.
Processo 5.707-40 — Vistos e relatados os autos do processo em

que a Estrada de Ferro Aararaquara consulta sobre a dispensa de em-
pregados com mais de 10 anos de serviço, em face elo decreto 1.202..
de 1939:

Considerando que este Conselho tem resolvido não tomar conhe-
cimento de consultas sini".o quando formuladas ou encaminhadas pelo
Exmo. ' Sr. ministro do Mrabalho;

Resolve o Conselho Nacional dó Trabalho, em sessão plena, não
tomar conhecimento da presente consulta.	 • •

Rio de Janeiro, 1 de •ulhe de 19SO.-- Francisco . Barbosa de Re-
zende, presidente. — Milton Soares Santana, seletor.	 •

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procura-dor geral.
Proc. n. 6.602-40 — Vistos o relatados os autos do processe oro

que o inspetor de previdência Evaristo dos Santos submeto apre-
ciação •deste Conselho e relatório de inspeção e tomada ,de .contes dos
exercícios de 1935 a isas, procedidas na Caixa de Aposentadoria e
Pensões de Serviços Urbanos Oficiais na Cidade do Rio Grande:

Resolve o Conselho 'Nacional do Trabalho, em sessão pIenaa.apro-
var o relatório apresentado.

Rio d3 Janeiro, 27 • de junho de 1940:— Francisco Barbosa de Re-
vende, presidente. — Abetarda Marinho, rel.ator.	 .	 •	 .

Fui presente — J. Leonel de Rezende Meim, procura.dor geral.

Proc. ti: 5.461-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que a Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Central
do Rio Grande do Norte solicita a êste Conselho a concessão do refor-
ço de 2:00(40 (dois contos de reis) para a verba "Transferências",
de seu orçamento para o corrente exercício:

•Considerando que não há o que opOr ao deferimento do pedido
conforme se verifica da informação .1a 11s. 3 da slontadoria;	 .•

• Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, cons
ceder o reforço solicitado.

Rio da Janeiro, 20 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Milton Soares Cantam seletor.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador ge.-
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Proc. 10.608-35 — Vistos e relatados, os autos do processo era
ft lie são partes, com oembargante, o Sindicato dos Operários e Em-
eeeeedos de Construção Naval, procurdaor de Benedito Mariano Ta-
vares , e,-como embargaria a Primeira Câmara deste Conselho:

Considerando que a Companhia Comércio e Navegação é a antiga
Pereira Carneiro Companhia Limitada a qual, tendo passado por uma
transformação, transferiu a parte "Vila Pereira Carneiro" na forma de'
escritura de fls. 59, o que não autoriza-a que se considerem lambem
transferidos com a retende escritura os empregados que já gozavam'
de estabilidade funcional;

Considerando que, no entanto, no processo não há siquer prova
de que o reclamante fosse empregado na "Vila Pereira Carneiro";	 •

Considerando que a Segunda Câmara, pelos fundamentos do mir.
dão de 18 de setembro de 1939, publicado no "Diário Oficial" de 11 de
novembro do mesmo ano, resolveu julgar nulo o inquérito adminis-
trativo instaurado pela ernbargante contra o ferroviário João Luiz Pe.
reire, acusado como incurso nas letras "e" e "g" do art. 54, , do de.
ereto' 20. 465, de 1931;

Considerando que s Estrada, não se conformando, com a decisão
em causa, opõe embargos à mesma, dentro do prazo legal, os quais
são absolutemente improcedentes, porque a embargante se limita a
repisar, sem argumentos novos, a mesma matéria já bem apreciada,
e sobre a qual decidiu con. acerto o acórdão embargado,

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, (lese
presar os presentes embargos, para confirmar a decisão embargaria.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1910. — Franersco Barbosa de Re.:
zende, presidente. — Moreira de Azevedo. relator.

Fui presente — J, Leonel de Aezende Alvim, procurador geral.
Proc. 19.768e39 — Vistos e relatados os autos do processo em que

a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Noroeste do
Brasil submete à apreciação deste Conselho, nos termos do art. 9.°
do decreto 1.749, de 28 de junho de 1937, a documentação referente á
aquisição de um prédio em Baurú, Estado de São Paulo, para o seu
associado Leopoldo de Sousa Ribeiro, bem assim à encampação da dí-
vida contraida na Carteira de Empréstimos simples:

Considerando. que a Caixa observou na realização da operação
todas as formalidades legasi atinentes à espécie;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, leo.
mologar a transação realizada.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Cupertino de Gusmão, relator.

Fui presente — ,1". Leonel de Aezende Alvim, procurador geral.
Proc. 22.111-39 — Vistos e relatados os autos do processo era

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários do Rio de Ja-
neiro consulta sobre o disposto no art. 4.0, § 2.0, do decreto 1.202, de
8 de abril de 1939:

Considerando que a matéria contida na consulta deve ser resol-
vida originariamente pela Caixa;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nilo
conhecer da consulta.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antônio Ribeiro França Filho, relator.

Res. 2.901-38.— Vistos e relatados os autos do processo em qu3
a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldine
Rallway opõe embargos à decisão da Segunda Câmara do Conselho -
Nacional do Trabalho dando provimento ao recurso interposto por
Maria de Lourdes Aguiar da decisão da Junta Administrativa da re-
ferida Caixa que suspendeu o pagamento de sua pensão

Considerando que o mérito do caso foi julgado na conformidade
do acórdãoembargado, que reconhece o direito à pensão;

Considerando que o recurso da Caixa diz respeito à prescrição.
pretendendo aplicar ao caso o disposto 110 art. 36 do Decreto número
20.465 de 1931;

Considerando, no entretanto, que o referido dispositivo se refere
à concessão da pensão, o que já se deu;

Considerando que as causas que podem determinar a extinção do
benefício são às do art. 34 do citado decreto e nenhuma delas se ve-
rifica na espécie;

- Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. des-
prezar os embargos para confirmar a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940.. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

Fui presente, J. Leonel de Rezende A.lvim, procurador geral. e.
Rec. 2.371-37 — Vistos e relatados os presentes autos em que

Teófilo Paiva Guimarães reclama contra a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de São Paulo que
terminou lhe fosse creditada, por conta da indenização prevista
art. 43 do Decreto n. 20.465, de 1931, a importância de 21186 (du-
zentos e quarenta e um mil e seiscentos réis) relativa ao período de
setembro de 1937, a 24 de fevereiro cio 1938, data da publicação do
acórdão de fls. 19-20 proferido pela Primeira Câmara dêste Con-
selho;

Considerando que ha tempos Teófilo Paiva Guimarães 'recorreu
e :este Conselho contra dec,isáo daquela Caixa, sendo julgado proce.
dente o seu recurso ilegal o desconto na forma efetuada pela ins-
tituição, conforme se vê cio acórdão citado;

Considerando que a Caixa, todavia, se recusa a entregar ao recla-
mante a importância de 24186 (duzentos e quarenta e Um mil e seis-
centos reis. — relativa a tais . doscontos e pretende ficar com a mes-
ma para pagamento da dívida anterior do associado;

Considerando que contra Isso se rebela êste e intentou o presen-
te recurso' que tem procedência:

Considerando que si tais descontos foram julgados ilegais per
éste Conselho, evidentemente que não será lícito à Caixa, qualquer
que seja o pretexto, reter em seu poder a importância a eles cor-
respondente. devendo, pois, restituí&la ao interessado;

Considerando que, quanto à reclamação -ele fls. 38, não tem ee
mesma piocedencia em face do que consta do processo anexo (Rec. Oh.
2.852-37), cujo cálculo foi revisto pelo Serviço Técnico Atuarial e
considerado exato;

Considerando que, embora a Companhia Comércio e Navegação
costuma alegar, contra empregados que reclamam o direito à estabili-
dade, não serem associados do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos, a razão não procede, pois, o decreto que estabeleceu a
garantia da estabilidade para os empregados das emprêsas de nave-
gação marítima e fluvial é muito anterior à criação do referido Ins-
tituto;

Considerando que, assim sendo, não há porque subordina r a ga-
rantia da estabilidade à qualidade de associado do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos;

Considerando que em vista dos fundamentoe acima e de jurispru-
dência já firmada em casos idênticos por este Conselho, é insustentável
o acórdão embargado;

Resolve o Conselho Nacional do Trablaho, em sessão plena, re-
ceber os embargos para julgar procedente a reclamação.

- Rio de Janeiro, 7 de março de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 15.572-38 — Vistos e relatados os autos do processo refe-

rente à proposta orçamentária, para o exercício de 1939, da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Paranaguá, na parte em
que a mesma solicita a este Conselho;

a) concessão da verba de 2:0008000 (dois contos de réis), afim
de atender às despesas com o recenseamento de seus associados;

b) concessão do reforço de 3288000 (trezentos e vinte e oito mil
réis) para a verba "Despèsas Diversas — Aluguel, Luz e Telefõne";

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, deferir,
em parte, o pedido formulado, para o fim de conceder a verba de réis
1:000000 (um conto de réis) para recenseamento de associados, ciente
a Caixa de que no exercício vigente não pode mais efetuar despêsa
por conta do exercício de 1939 e sim, apenas, liquidar a que porventura

..Sen vão o tiver sido até 31 de dezembro daquele ano, devendo restringir
e concessão de verba à liquidação de compromissos assumidos naquele
e-xereteio, mediante comprovação que deverá fazer.

Rio de Janeiro, 16 Oe. maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — António Ribein França Filho, relator.

Fui presente —.I. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 16.119-39 — Vistos e relatados os presentes autos do pro-

feeeS0 referente ao orçamento para 1940, da Caias de Aposentadoria e
Pensões de Serviços de Mineração, em Porto Alegre, na parte em esta
solicitada reconsideração do acórdão de 27 de dezembro de 1939, que,
provando a proposta orçamentária, fixou em 168:0198900 o custeio

dos "Serviços Médico-Hospitalar", ao envés de 175:1908800, como foi
indicado pela Caixa:

Considerando -que o pedido da Caixa carece de fundamento, por
iseo que a importância de 1.751:9088450 não corresponde realmente
receita arrecadada em 193G, pois a ela foi adicionada 71:7098000, que
figura no orçamento como "Receita Compensada — Assistência a Aci-
dentada";

Resolve o Conselho Nacional de Trabalho, em sessão plena, inde-
ferir o pedido de reconsiderarão, para manter a decisão anterior.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1940. — Francisco Barbosa -de Re-
zende, presidente. — Lide Meaae Ribeiro Gonçalves, relator.

Fui presente — 1. Leonel de Aezende Ahum, procurador geral.
Proc. 19.207-37 — Vistos e relatados os autos do presente pro-

cesso. eia que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Pú-
leicos Urbanos cru Aracajú submeto à aprovação deste Conselho a
eleição do novo presidente da Junta Administrativa:

Considerando que a eleição foi processada irregularmente, pois,
como faz certo a- ata de fls. 69-70, tomaram parte na mesma apenas
três membros efetivos e antes de se fazer a convocação de um su-
plente para completar a constituirão da Junta, o que só foi feito pos-
teriormente ao pleito;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não
eprovar a eleição em apreço e determinar a intervenção temporária
na Caixa, afim de ser procedida, com urgência .e regularmente, a elei-
ção da Junta Administrativa.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1940. — Fro2ici,sço Barbosa de Re-
zende, presidente. — Pereival Godov Ilha, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 19.613-38 — Vistos e relatados os autos do processo em que

onsta o inquérito administrativo instaurado pela Estrada de Ferro
Araraquara contra o empregado João Pereira, na parte em que. a mes-
ma :ferrovia opõe embargos à decisão da 1:.z e.g uncla Câmara:
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Recurso n. 3,905-39 — Vistos e relataos os autos-do presente r&
curso, interposto por Janira Matos. Tavares contra o ato- da extinta
Junta Administrativa do Instituto ale,Aposentadoria e 'Pensões da Es-
tiva que lhe negou o , direito à pensão por falecimento de seu marido
Ttelvino Rodrigues Tavares:

Considerando que, eegundo consta dós autos, a aposentadoria do
de cajus foi concedida na forma do art. 119, do Dec.- 337, de 12 de
setembro de 1935,. e, Portanto, si o mesmo era um dos aposentados,
aí previstos, não ha-como negar a seus herdeiros os inço:ridos que o
citado decreto concede, uma vez que a pensão, de modo geral, e.5
decorrência da aposentadoria em cujo gozo se achava o associado ou
aquela a qüe teria direito se se aposentass po rinyalidez (Dec., cit.
art. 44);

Considerando que, na especie, o óbito ocorreu a 26 do novembro
de 1938, antes da r vigência' de Dec. 954, • de 19 de dezembro do 1938,
que suprimiu as exigências dos arts. 42 e 121, alinea a, do Decreto
337, e, nestas condições, ao envés de pensão, a recorrente terá direito
a um peculio, na forma do parágrafo único ct cart. 42, após o pre-e
enchimento de todas as formalidades do referido decreto, inclusive as
certidões de óbito o casamento qu enão constam do processo;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional, elo Trabalho dar
provimento, ern parte, ao recurso, para o fim de ser concedido à re-
corrente o pectilio a que tem direito, na forma acima.

Rio do Janeiro, 18 de março de'1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.

• Fui presente: — J. Leonel de Rezende Aloira, procurador geral.
Bec. 4.085/39 Vistos e -relatados os autos do processo em que

Antônio Anelei° Magalhães recorre da decisão da Junta Administra-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Feeecviários da Lésto
Brasileiro, que indefeiou o seu requerimento de anulação de aposen-
tadoria:

Considerando que, de acôrdo com a informação do Serviço Técni-
co' Atuarial, está exato o valor do benefício calculado pela Ca.ixa;

Resolvo a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. — Francisco Bartrosa de Re-
zende, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator.	 .

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Recurso 4.129/39 — Vistos e relatados as autos do presente re-

curso, interposto por Deolinda Fernandes contra o ato da extinta Junta
Administrativa do Instituto do Aposentadoria e Pensões da Estiva
que lho negou a pensão a-- quese julga com direito por morte do seu
marido Alvaro Manuel Fernandes, aposentado pelo Sindicato dos Es-
tivadores em outubro do, 1935, e, transferido para . o citado Instituto

. nos termos do art. 119, do Decreto 337, do 12 de-setembro do 1935:
Considerando que, segundo consta cies autos, a aposentadoria con-

cedida ao df.._ c-due o foi na forma do dispositivo citado, e, Portanto, se
o mesmo era Mn desses aposentados até a data ai consignada, não
há como negar a seus herdeiros os benefícios que aquele decreto con-
cedo, uma vez que a pensão, do modo geral, é uma decorrência da
aposentadoria em cujo gozo se achava o associado ou àquela a que
teria direito co se aposentasse por invalidez (Dec. cit. art. , 44);

Considerando que, -na espécie, o óbito ocorreu em 10 de Janeiro
de 1937, antes da vigência do Decreto 964, de 19 de dezembro do 103.
que suprimiu as. exigências dos arta. 42 e 121, alínea a, do Decreto 337,
e, nestas condições, ao envés da pensão, a recorrente terá direito a um
pecúlio, na' forma do parágrafo único, do art. 42, após o preenchi-
mento de todas as formalidades do referido decreto, inclusive as cér-
tidões do óbito ocasamento que não constam do processo:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho' Nacional do Trabalho
dar provimento, em parte. ao recurso, para o fim de ser concedida à
recorrente o pecúlio a que tem direito, na. lorma acima.

Rio de Janeiro, 18 de março do 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Perdoai Godoy Ilha, relatar.

Fui presente. — 1, Leonel de Rezende Aloira, procurador gera].
Recurso 4.183/39 — Vistos e relatados os autos do recurso

interposto por João LÚCIO, da decisão da Junta Administrativa de
Caixa do Aposentadoria e Pensões de Serviços Ifelianos • por Conces-
são, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedida de aposentadoria por
invalidez:

Considerando que diante do novo latido médico de fls. 28/29, nãoestá o recorrente delinitiyanunto incapacitado para toda e qual-
quer serviço, apresentando apenas redução de capacidade do traha-•inc inferior a 2/3:

•Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, .0n1 sessão, plena jul-
gar Precedente .o pedido do reclamante porá, o fim de • 'determinar à
Caixa que proceda na conformidade chlsto acórdão. •

Rio de Janeiro, 23 de .junho	 1040.	 Francisco Barbosa
Rezende, presidente. — Luiz Angusto França, relator.	 .

Fui presente, 1. Lconef. de Rezende Alvirn, procurador geral.
Rec. 3.624-39 — Vistos e relatados os autos .do processo em quo

Amália Ema Sarrabure opõe embargos à decisão da Segunda Uma-
_ ra que negou provimento do recurso . interposto pela embargante do

ato do Conselho Administrativo do Instituto cio Apooentadoria e Pon-
g52. .9. dos Comerciários incluindo no rateio da pensão deixada por seu
marido, José Sarrabure, a filha do casal Maria Ema Saraabure;

Considerando que o advogado da interessada na alegação dos em-
bargos cometeu um engano de Apreciação, considerando que Maria
Ema renunciou Ceitamente, à panaão ..em beneffOle de sua mãe;

Coosiderando que não houve renúncia o si houvesse não apro-
veitaria à' embargante, porque a quota do benefício que o herdeiro
perde só se transfere para ouros herdeiros quando estes sejam fi-
lhos menores o o falecimento seja do cônjuge pensionista (art. 7.

do Decreto n. 183);
. Considerando, entretanto, que ha outros motivos a favor. da em-

bargante;
Considerando que Maria. Doa nasceu no dia 23 de abril de 1915,

conformo prova a certidão de idade a fls. 12 e, assim, ao tempo do
falecimento do seu pai (20-6-37) já havia completado 22 arrias; -

Considerando que a herdeira em questão já tinha profissão re-
munerada nessa época;

Considerando que Maria .Ema não requereu a concessão do bene-.
lírio porque a ela não se achavo com direito,. como declara expressa-
mente a fls. 23:	 •

Considerando que o InstiLmo inipoz a pensão à filha do associa-
do falecido com exidento propesito do diminuir° cito-adura do be-
neficio;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, rece-
ber os embargos para mandar pagar, a aposentadoria a contar da; data
do requerimento.

Rio cle Janeiro, 13 de junho do 1940. —.Piro:roi:soo Barbosa do
Rezende, presidente. — Pereival Godoy ilha, relator.

Fui presente, J. Leonel de Rezende Alvinr, procurador geral.
Recurso n. 4.005-39 — Vistos 'e relatados os autos do processo

em que Joaquim Ferreira recerrro da decisão da Junta Administrativa
da Caixa do Apooentanoria. e Pensões de Serviços Urbanos por Con-•
cessão, em Juiz da Fdra que indeferiu um pedido do construção do

'casa em terreno de propriedade do recrrento:
• Considerando que o recorre-rito já é peasuidor de uma casa para

moradia própria, tratando-se, portanto, de pessoa- a quem não ó pos-
sível conceder -os benefícios do Decreto. 1.749;-

Resolve o Conselho Nacional da- Trabalho, em sessão plena, de
acordo com o parecer da Procuradoria, negar provimento ao reúno
para confirmar a decisão recorrida.

Rio de • Janeiro de 1940. — Francisco Barbosa- de .Reezende, pre-
sidente. — 1. C. Lima Ferreira, relatar.

Fui presente :1 — J. Leonel de Rezendee "int, procurador geral.
Recurso n. 4.411-40 — Vistos relatados os autos do ,processo, em

que N. P. Gonçalves &, Cia. recorro de edecisão do -Conselho Admi-
nistrativo do instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
que determinou n cobrança judicial do débito do recorrente para com
o referido Instituto:

Considerando, preliminarmente, que- o recurso foi interposto
fora do prazo legai: -

Considerando, outrossim, quanto ao mérito, que a especie é ana-
Ioga discutida nos autos do recurso de n. 4.407;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não

	

tomar conhecimento por estar fora do nrazo. 	 .

	

Rio de Janeiro,- 13 do junho .do 19-10.-	 Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Lflif, Mendes Rfficiro Gonçalves, releaefori

-Fui presente: — J. Leonel de-Rezende-Aleira, procurador geral.
'Recurso n. 4.407-10	 Vistos o relatados os autos do processo

em cie° LOonfdio Gomes & Cia., reerreari da decisão. do Conselho Admi-
Itecueso 4.407-40 — Vistos- e relatados os autos do processo

em que Leenftlio Gomes SE Cia, recorrem da decisão do Conselho Ad-
ministrativo do Instituto do Aposentadoria o Pensões dos Comerciá-
rios que lhes indeferiu a realamooão no sentido de ser cancelado .o
débito leaardado pelo Serviço de Fiscalização da 8 a Região, autorizou--
do a cobrança executiva da quantia dc 4:818$000 acrescida de juros

--e mora;
Considerando que o despaolio do Exmo. Sr. Ministor do Traba-

lho; publicado nó Diário Oficial :do 14 de 'outubro do 1937 o citado
nas razões dos recOrrentes, não isentou os construtores civis das
contribuições anteriores o que eram devidas ao instituto recorrido; do
qual eram associados obrigatórios ca'-vi do disposto na alínea 5, do
art. '7, combinado com o estatuído no art. alínea a do Decreto
183. então vigente;

Resedve o Conselho Nacional do Trabalho, em sossão plena, negar
provimento ao recurso por falta de apoio lega/o - do yez ,quo no caso
-caberia tão sómento 'pedido' d transferência .do contribuições para o
Institilto do Aposentadoria e ,PenSões dos Indtistriários. 	 • • ' •

-Rio de Janeiro,. 13 de junho • rle 1010 --o Francisco Barbosa de
Rezende, presidente — Luiz AlendéS Ribeiro Gonçalves, relator. o o

Faui presente: — 1. Leonel- de Rezende Alvim, procurador geral.

Resolve a Primeira Câmara do Conselho - Nacional- do Trabalho
flertar provimento ao recurso interposto para confirmar-a decisão re-
corrida.

Rio do Janeiro, 8 do julho do .1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França .Filho, rolator.

Fui presente. =.'• J. Leonel de Rezende 'Aloira, procurador geral.
Recurso 2.294/37 — Vistos o relatados os autos do processo em

que o Sr. Orlando Moreira do Brito, membro da Junta Administrzn-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Empregados da Re par-
tição de Aguas e Esgotos -de São Paulo, hoje, Caixa de Aposentadoria
e Pensão de Serviços Urbanos Oficiais, em ,São Paulo, recorre da de-
cisão.da • referida -Junta autorizando a suspensão do -coritribuições do-.
associado José Caetano Munhos • Júnior, bem 'como a restituição dascontribuições já pagas pelo mesmo: 	 •
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Considerando que, não tendo o associado efeito prova de já ter
direito adquirido à aposentadoria, verifica-se a inteira procedéncia
do recurso.

Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento, de acôrdo com o parecer da Procuradoria Geral, para
reformar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Ozéas Mota, relator.

Fui presente..— J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Recurso 4.480/40 — Vistos e relatados os autos do processo em

que são partes, corno recorrente, Antônio Gonçalves Bastos e, como
recorrida, a Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia Canta-
reira e Viação Flurninense:

Considerando que o médico da Caixa não contesta ter sido pro-
curado pela recorrente para assistir a esposa do último, não tendo
:ido encontrado;

Considerando que embora o exame procedido pelo referido clínico
previsse um parto normal 'assim no sucedeu;

Considerando que embora o recurso tenha sido interposto fora
dõ prazs legal não cabe a culpa da irregularidade ao médico chamado
com urgência para atender a esposa do associado, o qual apresentou
a sua conta em tempo oportuno:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalhe
dar provimento ao recurso para mandar pagar o médico, contra o
voto do conselheiro Luiz Augusto da França, por estar fora do prazo
legal.

-	 Rio de Janeiro, 18 de junho de 1940. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Abetarda Marrnho,

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aloira, procurador geral.
Recurso 4.426/40 — Vistos e relatados os aoios do processo em

que Luiz Antunes recorre da decisão da Junta Administrativa da
Caixa de 'Apesentadoria e Pensões c 1 n Central do Brasil que denegou
o seo pedido de restituição das contribuições,:

Considerando que entre os casos restritos de restituição de contri-
buições, previstos no Decreto 20.465/31 não se encontra o do re-
corrente;

donsiderando, outrossim, que durante o tempo em que o empre-
gado cm quessião foi associado da Caixa, ocorreu a mesma o risco de
li conceder quaisquer dos benefícios previstos na lei e que o re-

corrente se utilizou do serviço médico da Instituição:
Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do rreabalho

negar provimento ao recuhso para conflrmar a decisão recorrida.
Rio de Janeiro, 18 de junho de 1910. — L. M. Ribeiro Gonealves,

presidente. — Moreira de Azeredo. relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.

Primeira Junta (.L Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Conselho Regional .de Engenharia e Arquitettna da Quinta
Região

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 19 . de junho de 1910

Timos. Srs. Adriano Rodrigues & Cia.:

Ofícios:
N. 462 — De ordem dó Sr. Presidente; solicito-vos comparecer

este Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, dentro do prazo
do 15 (quinze) dias, a contar da publicação do presente no "Diário
Oficial", afim de tomardes conhecimento da decisão deste Conselhe em
relação ao auto de constatação de infração n. 513, contra vós l avra

-do em 6-1-1910, bem como prestardes esclarecimentos lie-cessara(); ao
processamento do registro dessa firma.

DEC! S.X.0

Processo n. 5.814
Autuado	 Companhia uomercio e Construções S. A.

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-
gião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr. Con

-selheiro Relator, julgou subsistente o auto de constatação de infraçáo
número quinhentos e vinte e quatro e bem aplicada a multa de um
conto de reis (1:600$0), de acordo com o artigo 38.° letra b do Decee-
to-23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto e
façam-se as publicações e notificações 'necessárias.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1940. — L. O. Pinheiro Guedes,
Presidente. Rafael Borges Dutra, Relator. — Demosthenes Ro-
kert. — Antonio Monica. — Luiz Gomes da Paixão. — Mauricio
Joppert da Silva. — Leopoldo Sondy. — Carlos Americo Barbosa tt.e
Oliveira..

Dia 22

À Companhia Comércio e Construções S. A.
N. 475 — De ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o auto

de multa n. 81 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Con-
selho Regional de Engenharia o Arquitetura, de 8 de julho corrente.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de sieis
1:000$0 (um conto de reis), que vos foi imposta afim de evitar a se-
nessa ao judiciário . para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo artigo 41.0 do Decreto 23.569 de 11 de de-
zembro de 1933.

AUTO DE MULTA N. 81

Companhia Comércio e Construções S. A., estabelecido à rua Pri-
meiro de Março ri. 6,5° andar, na cidade do ltio de Janeiro, tendo in-
fringido as disposições dos artigos 8 e 17' combinado com o artigo
38°, letra b do Decreto 23.569, conforme consta do auto cio constata-
ção deinfração ri. 524, de 1 de março de 1910, que fica fazendo par-
te integrante do presente auto de multa, assinado por mim, presidente
do Conselho Re gional de Engenharia e Arquitetura da 5' Região, que,
de acordo com o preceituado no artigo 26 letra c do acima aludido de-
creto, imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho, con-
tra o refeoido infrator, a multa de 1:00(40 (um conto de reis), sem
prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou venha
a incorrer, bem como de quaisquer diligencias ou obrigações que lhe
tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tombem intimado
a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente no Diário Oficial, o pagamento da aludida multa, na Te-
souraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comercio, à avenida Aparício Borges n. 10,3° andar, sala
312. sob pena de se proceder à cobrança executiva na forma do arti-
go 41,	 1° do Decreto 23.559, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 19 .10. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIC DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Termo do contrato n. 270 — Pedido n. 1 — Requerimento
mero 624.023 — Nota de empenho n. 10.336.

Fornecedores Jorge Pereira & Comp. Ltda.
Repartição, imprensa Nacional.
Aos quinze dias do mês de julho do ano de mil novecentos e

quarenta. nesta cidade do Rio de Janeiro, perante a Comissão Cen-
tral de Contpras do Governo Federal, representada por seu diretor,
Dr. Adroaldo Junqueira Aires, compareceu a firma Jorge Pereira
& Comp. Ltda., estabelecida nesta praça, à rua São Pedro n. 83.
1° andar, inscrita no Registro de Fornecedores do Governo Federal,
sob o n. 39, representada por seu procurador, Sr. Renato Vieira

russuaro DA AUDIP.NCIA DD DIA 22 DE JULHO DE 1910
Bacharel Newton da Silva Lima, presidente — António Monteiro Gar-

cia, vogal dos empregadores — Coei Peixota, vogal dos empre-
gados — Tina 'Villa, secrefdria.

Processos:
D. N. T. — 8.597, de 1937 — Ioda Azevedo reclamandocontra

firma Laibú Acherman, férias. — Procedente em 85$000. Pagas
as custas pela reclamada. A firma reclamada leixou de compa-
rece'.

T. — 12.002, de 1910 — Henrique Alves Vieira recla-
mando contra J. C. Montenegro. dispensa sem justa causa e sem
prévio aviso. — Procedente em 720$000. Pagas as custas pela recta-
suada. A firma reclamada deixou de comparecer.	 -

D. NI 14 — 12.188, de 1910 — Antônio Rangel reclamando con-
tra Lopes Faria e Carvalho, dispensa e horas extras. — Procedente
em parte em 46$700. Pagas as custas pela reclamada.

P. — 6.925, de 1939 — José Pereira dos Santos reclamando con-
tra j. Lemos, salários e férias. — Procedente em 1:509$500. Pagas
as custas pela reclamada. A firma reclamada não compareceu.

D. N. T. — 12.289, de 1910 — Adélia Justina de Sousa recla-
remedo contra a Companhia Sousa Cruz, dispensa sem justa causa.

improcedente em 434500. Pagas as custas pela reclamante. A
reclamante deixou de comparecer.

•	 — 6.823, de 1940 — Basílio de Jessis da Silva reclamando
-*Contra J. Lemos, salários vencidos. — Arquivar em 253000. Pagas

custas pela reclamada.
P. — 5.243, P. — 5.241 e P. — 5.246, de 1940 — Odaurico Mota,

José Alves Barreto e Herval Marques Barreto reclamando contra
Mota, dispensa e férias. — Adiado para o dia 2 de agosto, próximo
futuro, às 16 horas.

D. N. T. — 12.161, de 1910 — Carmen Pereira da Costa re-
clamando contra a Empresa de Publicidade Intenacional Ltda., dis-
pensa. — Adiado para o dia 21 de agosto, próximo futuro às 15
/i oras .

P. — 5.617, de 1936 — Valdemar Ari de Matos reclamando con-
tra Antero Caetano Faria, dispensa. — Adiado para o dia 21 de
agosto, próximo futuro, às16 horas.

D. N. T. — 12.072, de 1940 — Adaltivo Pereira Leite reclaman-
rt:.o contra Fernandes & Santos, dispensa. — Adiado sine-die.

P. — 7.131 o P. 7.132, de 19-10 — José Lopes Leandro e Dei-
/leo Jo sé Pereira Lobo, reclamando contra José Inácio & Irmão, fé-
rias. — Adiado sine-die.
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Lima, e por éle foi dito que, por sua constituinte, se obrigava a for-
necer ao Governo Federal, representado pela Comissão, nos termos
do Decreto a. 19.587, do 14 da janeiro do 19. 31, o.i.• artigos constan-
tes deste termo, segundo o estipulado nas seguintes cláusulas::

Cláusula primeira;

Item — ' Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importância-

1. Papel para impressão de jornais, em
bobina, cent as se-guintas carne
terisi icas :

a) supercaiandrado, conf linha dá-
gua;

b) massa' clara;
e) , peso: 56 gramas por metro qua-

drado;
d) bobina: comprimento 5.000 me-

tros aproximadamente, largura
Eia caução do fiel cumprimento de todas asa cláusulas do pre-lm,36;

sento contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federalc) reso médio da bobina: 3801a800
qu ilo . 	 	 Sd .	 _000 1 $731 259 :6500 de Conapras, de um certificado n. 299, do depósito feito no Tesouro

	  Nacional, da, importância do 26 :000$0 (vinte e seis contos de réis),
representada por 26 (vinte e seis) apólices ao portador, de 100080(Duzentos e cincoanta e nove aontos. seiscentos e cincoenta mil

réis)	 (um conto de réia) cada uma. de ns. 166.752/65 e 164.251/5 do,
Cláusula segunda;	 Decreto D. 15.069, de 1921 e 256.036/45 do da • . 15.723, de 1922.

todas com cupões de janeiro . do 1911 e seguintes, tomado por termo
A validade deste contrato iadepende de seu registro prévio pelo n. - 355 na ata n; (18, ficando convencionada a reversão da mesina

Tribunal de Contas e suas Delegações de acordo com o 'disposto no à Fazenda "'acionai em caso de infração de qualquer das suas clãu-
art. 39 do Decreto-lei n. 2.206 de 20 demaio de 1940. 	 sulas, ressalvado o motivo de força maior, devidamente conlprovado

a juizo do Departamento Federal	 Compras.
Cláusula terceira:	 .

- Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento
41, entreg,a do material devcrá ser feita no prazo de 50 (eia- todas as cláusulas co presente contrato, foi êle tomado por termo

coenta) dias, contado da data da publicação do presente contrato, n. 270, às folhas 643/5 do Livro 23" do Registro de Contratos do D2...
Secção do Material da Imprensa Nacional, sujeitapdo-se a firma partaniento Federal de 'Compras, saúdo as primeiras folhas. rubri-

fornecedora, ora contratante,' à multa de 5 To (cinco por •cento) ao= cadas e a 'última assinada pelas partes e testemunhas, - clo ato.
,bre o valor total do fornecimento, por motivo de demora até 30 	 Pelo Departamento' Federal de Compras: Adroaldc4 Jumilleira
(trinta) dias após a data da terminação do prazo de entrega,- ele- Àyrcs, D. G., diretor.
a-ando-se essa multa ao dobro no caso da entrega . ser feita após a	 Pelo fornecedor, Por procuração, Renato Vieira Lima.
terminação desse novo prazo -o dentro do sessenta dias após a ex-
piração do primeiro prazo; findo este 'último prazo, reverterá aos
cofres da Fazenda Nacional a importância da caução a que se re-
fere a cláusula nona, ressalvada a exceção prevista na mesma cláu-
sula.	 Departamenio Federal de Compras

Cláusula quarta:

potente, em virtude de cargo ou delegação e será efetuado em moe-
da corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignaeão 15, in-
ciso 06: do oreaniento federal do Ministério da Justiça, para o exer-
cício de 1940: a despesa consta da nota de empenho n. 10.336, e
foi feita na verba a necessária dedução.

Clátisula sétima;

eleito O. fóro do Distrito Federal para as , ações que decorre--
rem do presente contrato.

Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência Para o embarque .do
terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta pr2farência
não prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:

A prevado, por delegação do Sr. Ministro . da Fazenda — rer.
namio Martins P. Sousa, diretor geral.

material -virá consignado- ao Departamento- Federal de Com-
pras ern, cujo nome virão todos os documentos de embarque, a
saber: conhecimento do carga, fatura consular traduzida, fatura
comercial estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias.

A. consignação da Mercadoria ao Departamento, nos documentos
de embarque, é convencionada - apenas 'para efeito do desembaraço
livre de direitos e ,taxas; mas os riscos da causa expedida correm
por conta do fornecedor. até a sua entrega real no local indicado na
cláusula terceira.

Parágrafo primeiro: ,-- Os despachos da meroadoria importada
por força deste contrato somente poderão ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do seu despac,hanta, aduaneiro, devida-
mente autorizado.	 •

Parágrafo segundo: — A entrega dos documentos de embarque
da mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve 'ser acompa-
nhada duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada

fatura consular, mas com os preços, de cada item, em moeda . na-
cional, correspondentes aos do respectivo contrato, dando a impor-
tância total na dita moeda. Dessa, cópia, deve constar, o câmbio à
vista, do dolarana data da assinatura cio contrato.

. Cláusula quinta:

Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas
as despesas até a colocação do material no local indicado na cláu-
sula terceira, inclusive as despesa a de ., agência despachante e
exclusive, apenas, as constantes do § 10 desta cláusula.

Parágrtrio primeiro: Não estão incluidos, no paeço cons-
tante da cláusula primeira, es direitos aduaneiras, de que o com- .
rrader tem isenção, por força dc disposto no art. 11 inc. 1 e no
art 18 do Decreto-iei n. 300 de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segunda: — No caso de recusa, -.elo conferente da
Alfândega, DO ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros
referida no § 1 0 anima por se ter verificado a existéncia de similar
naciona .. para o waterial importado, correrão os mesmos por conta
exclasiva do forneceder, .sem direito a qualquer indenização por
parte deste D.enartarriento.

Parágrafo terceiro. Verificada a recusa de isenção de direitos
referida . no § 2 acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos
mesmos dentro de 30 (trinta) dias da notificação competente feita
por esto Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na
cláusula nona.

'fera° do contrato n. 271 — Pedido n. 2 — Tleq. n. 025.023
Nota de empenho n. 10.337.
Fornecedor: Jorge Pereira & Cia. Ltda.

, Repartição: Imprensa Nacional — Ministério da Justiça.

Aos quinze dias do mês de julho do ano de 'mil novecentos e
quarenta, nesta _cidade do Itio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras do Goverao Federal, representado por seu dire-
tor; Dr. Adroalão Junqueira Aires compareceu a firma Jorge Pe-
reira & Cia. Ltda., estabelecida nesta praça à rua São Pedro 88,
1 0 andar, inscrita no Registro de Fornecedores do Governo. Federal,
sob o n. 39, representada por . seu procurador. .Sr. Renato Vieira
Lima e 'por ele foi dito que, por sua constituinte,' se obrigava a for-
necer ao Governo Federa!, repiesentado pelo Departamento, nos ter-
mos do Decreto 19.587 do 14 £16 janeiro de 1931, os artigos cons-
tantes deste termo, segundo o estipulado nas segu:ntes cláusulas:

_	 Cláusula primeira:

	

Item — Artigo — Unidade — Quantidade	 Preço — Importância

1-A .. Pape/ para impressão de
. jornais, cm bobina, com as
seguintes características:

a) supercalandrada cone
linha dágua;

b) massa clara;
c) peso: 56 gramas ima

metro quadrado;
d) bobina: comprimento

5.000 metrcs aproxi-
madamenta; largura:
1 rn,30 ;

peSo médio da bobina:
3801Ç,800, quilo 	 	 154.610	 1$731	 267:6813810

Para acerto, manos	 r .......	 n.4.0

267:681800

(duzentrã e sessenta e sete enritos, seiscantos e , oitenta e um mil
e oitocentos réis.)

Cláusula segunda:

e)

Cláusula sexta:
•	 .	 ' A validade deste conl.vato independe de seu registro prévio pelo

O pagamento será feito na aéde do - Departamento, mediante de- Tribunal de Contas e "tios Delegações, de acordo com o disposto no
clarações de' recebimento- e 'aceitação, assinadas por autoridade com- 	 'Ligo 39 cio ,Decreto-lei n. 2.200 de 26 de maio de 1940._

,
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Cláusula terceira:	 -

A entrega do material deverá ser feita no prazo de 50 (cincoenta)
dias, contado da data da publicação do presente contrato, à secção
de Material da Imprensa Nacional, sujeitando-se a firma fornecedora,
ora contratante, à multa de 5 cio (cinco por cento) sobre o valor
total do fornecimento, por motivo de demora até 30 (trinta) dias
após a data da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa
multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a terminação desse
novo prazo e dentre de sessenta dias após a expiração do primeiro
prazo; findo este último praze, revertera aos cofres da Fazenda Na-
cional a importância da caução a que se refere a cláusula nona, res-
salvada, a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:

- O material virá consignado ao Departamento Federal de Compras,
em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber: —
conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira e lista de conteudo em cinco vias.

A consignação da mercadoria ao Departamento, nos documentos
de embarque é convencionada apenas para efeito do desembaraço
livre de direitos e taxas; mas os riscos da cousa expedida correm
por conta do fornecedor até a sua entrega real no local indicado na
cláusula terceira.

Parágrafo primeiro — Os despachos da mercadoria importada
por força deste ~trato somente poderão ser efetuados por este
Departamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devi-
damente autorizado.

Parágrafo segundo — A entrega dos documentos de onibarque
da mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser acompa-
nhada duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à
fatura consular, mas com os preços, de cada Rena- em moeda na-
cional, correspondente aos do respectivo contrato, dando a impor-
tância total na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio k
vista, do dólar, na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:

Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira todas
as despesas até a colocação do material no local indicado: na ciáusnla
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclu-
sive, apenas, as constantes do parágrafo primeiro desta claosula.

Parágrafo primeiro — Não estão incluirias, no preço constante
da cláusula primeira. os direitos aduaneiros, de que o comprador
tem isenção. por força do disposto no art. 11 inc. 1 e no art. 18 do
Decreto-lei n 300 de 21 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo: — No caso da. rectisa, nele conferente da
Alfândega, no ato do despacho, da isenção de direitas aduaneiros re-
ferida no § 1.0 acima, por se ter verificado a existência de siráilar
nacional para o material importado. correrão os mesmos por conta
exclusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por
parta. deste Departamento.

Parágrafo terceiro: — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida no § 20 acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos
mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita por este
Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na cláusula
nona.

Cláusula sexta:

O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-
clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em virtude de cargo ou delegação e será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 15 — inciso
4)6 do orçamento federal do Ministério da Justiça, para o exercício de
1940; a despesa consta da nota do empenho n. 10.337, e foi feita na
verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:

E' eleito o fôr° do Distrito Federal para as ações que decorre-
rern do presente contrato.

Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do ma-
terial aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:

Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-
sente contrate, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal
de Compras de um certificado n. 300, do depósito feito no Tesouro
Nacionai. de 27 (vinte e sete) apólices ao portador, do 1:000$0 (um
conto de réis) cada uma, de ns. 16Z.t49/53, 165.934, 166.034 e
164.174/78 do Decreto n. 15.069 de 1921; 171.845 do de n. 45.037
de t921; 247.681 do de a. 15.676 de 1P22; 418,304 do doa. 16.031
de 1923; 462.443 do de n. 16.252 de 1923; 555.939 e 256.215,16 do
de n. 15.793 de 1922 e 135.126/33 do- de a. 14.011 de 1920, todas
com cupons de janeiro de 1941 e seguintes, tomado por termo n. 354
na ata n. 68, ficando convencionada a reversão da mesma à Fazenda
Nacional em caso de infraaão de qualquer dm cláusulas, ressalvado o

motivo-de força maior, devidamente comprovado a juizo do Departa-
mento Federal de Compras:

rendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tornado por termo
n. 271, as folhas 646/8 do Livro 23 0 de Registro de Contratos do De-
partamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubricadas
e g última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: — Adroaldo Junquei-
ra Atires, D. C. diretor.

Pelo fornecedor. — Por procuração Renato Vieira Lima.
Aprovado. — Fernando Martins P. Souza, diretor geral.

Departamento Federal de Compras

Termo do contrato n. 277 — Pedido n. 1-B-10, Req. a. 90-L044-7-B
e 904.114-7 — Nota de empenho n. 4.602 e 4.612 — Fornece-
dor: — Fonseca, Almeida az Companhia Limitada — Reparti-
ção .: Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério
da Viação:
Aos dezessete dias, do mês de julho do ano de mil novecentos

e quarenta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras do Governo Federal, representada por seu
diretor, Dr. Adroaido Junqueira Aires, compareceu a firma Fonseca
Almeida tt Companhia Limitada estabelecida nesta praça à rua
10 de Março, 112, inscrita no Registro de Fornecedores do Governo
Federal, sob o ri. 84 representada por seu procurador Sr. David
Araujo, e por ele foi dito que pela sua constituinte se obrigava a
fornecer ,o Governo Federal, representado pelo Denartamento, nos
termas do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940, os artigos
constantes deste termo, segundo o estipulado nas seguintes 'cláusulas;

Cláusula primeira:

Item — Artigo — Unidade — Quantidade — Preço — Importâneia
Requisição n. 904.044-7aB — Pedido 1-B — .Nota de Empenho

N. 4.602:

29. Ferro especial, para estais do cal-
deira — de secção redonda per-
furaria, com n comprimento apro-
ximado 12' de: 1 1/8", quilo 	

	
10.000	 5$7 57:000$0

.Requisição n. 904.114-7 -- Pedido 10 — Nota de empenho
n. 4.612:

42. Tubo de ferro preto com luva, pa-
rede de 3/16" de: 2 1/4", -quilo..	 1.000	 3$6	 3:600$0

Resumo do contrato:
Requisição n. 904.044-7-13 — Pedido 1-B —

Nota de empenho 	 	 4.602 57:000$0
Nota

de 'empenho . 	 	 4.612 3:600$0

Total . . 	  60 :600$0.

(Sessenta contos e seiscentos mil réis).
Nota: — O material referente à requisição n. 904.044-7-B

deverá ser fornecido de acordo com as especificações do A.S.T.M.,
o o da requ'isiçâo 904.114-7 de acordo com as especificação do C.E.
e só serão recebidos se acompanhados da nota de entrega do mo-
delo adotado pelo Departamento de Materiais.

Cláusula segunda:
A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo

Tribunal de Contas e suas Delegações de acordo com o, disposto no
art. 39 do Decreto-lei n. 2.206 de 20 de maio de 1940.

Cláusula torceira:
A entrega do material deverá ser feita nas seguintes condi-

ções: da requisição n. 904.044-7-B — Pedido 1-13, nota de em-
penha n. 4.602, sessenta (60) dias, contados da data da publica-
ção do presente contrato, da requisição n. 904.114-7 — Pedido
10 — Nota de empenho n. 4.613, noventa dias, tambem contados
da data da publicação, ambos ao 1° Almoxarifado da Estrada do
Ferro Centrar do Brasil, e de acordo com a nota constante da cláu-
sula primaira, sujeitando-se a firma fornecedora, ora contratante,
à muita de 5 % (cinco por cetim) sobre o valor total do forneci-
mento, for motivo de demora até 30 (trinta) dias após a data
da terminação do prazo do entrega, elevando-se essa multa ao
debro no caso da entrega ser feita após a terminação desse novo
prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primeiro prazo;
findo este último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Nacional
a importancia da caução a que se refere a cláusula nona (9a),
ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

,'Cláusula quarta:
O mataria virá consignado ao Departamento Federal de Coma

pras, em cujo nome virão todos Os documentos de embarque, a
saber: conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura
comercial estrageira' e. lista de conteúdo cm cinco vias.

Requisição n. 904.114-7 — Pedido 10 —
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A consignação da mercadoria ao -Departamento, mos documentos
de embarque, é convencionada apenas para efeito do desembaraço
Jivre 'de . direitos e •tax'as; mais os riscos . da cousa expedida correm

*por conta do fornecedor até 'a' sua entrega real no local indicade •na
„cláusula terceira. 	 ,,•	 .
• Parágrafo primeiro: — OS despachos da mereadoria importada
por força deste contrato somente poderão ser" efetuados por, este De-
partamento, pôr intermédio do seu • despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.	 . .

Parágrafo segundo: A entrega dos documentos de embarque
da mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser atempa-

, nbada duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada
à fatura consular, mas cOrn os preços, de ,cada item, em moeda na-
cional, correspondentes aos do respectiva contrato, dando a impor-
tância total na dita moeda. 'Dessa cópia; devé &instar, o'"ctimbici à
:vista, do dotar, na 'data da assinatura do contrato. • •	 •	 •

Cláusula' quinta: • ,	 -
Estão incluídas no preço constante da cláusula -primeira todas

.as ..lespesas até a colocação do material no local indicado na. cláu-
.sula terceira, inclusive as ' ,despesas de agência do despaeliante e
; exclusive, apenas, as constantes do § 1. 0 desta cláusula. •'

• Parágrafo primeiro;	 Não estão incluidds. no "preço cons-
• tante da cláusula primeira,' os direitos aduaneiros, de que o 'com-
„prador tem isenção, Por força do disposto no art. 11 inc. 1 e,no

art.", . 18, do Decreto-lei n. .300 de 24 'de fevereiro 'de 1938... ,
. Parágrafo segundo : • — No Caso le reensa, pelo conferente ,,da

Alfândega, dO ató do despacho, da iSencão de direitos aduaneirOs
referida no t 1 0 acima, Por se ter verificado' a' existência de similar
nacional 'para o Material importado, correrão os • meámos , por 'conta
exclusiva do fornecedor, 'sem 'direito á qualquer indeniianão por
parte deste Departamento.

Parágrafo terceiro. Verificada a recusa de isenção'de direitos
referida no § 2° acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos
Mesmos dçntro de 30 , (trinta) dias da, notificação competente feita
por este Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na
cláusula nona.	

,

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na séde do Departamento, mediante de-

:elarações de recebimento e aceitação, assinadas' por autoridade com-
'patente, em virttide de cargo ou delegação e será efetuado em moe-

,»Ila corrente nacional, por conta, da verba 2, subconsignação ,8
Inc 05, do oreamento federal do Ministério -da Viação, para o
exercício de 1940, a despesa consta das notas de empenho núme-
ros 4.602 e 4.612, e foi feita na verba a. .necessá-ria dedução.

Cláusula sétima:
-	 É eleito o fóro do Distrito Federal para as ações que decorre-

rem do presente contrato.

Cláusula oitava:
A firma contratante dará preferência para o embarque do ma-

•terial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência
não prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pre-

sente contrato, o fornecedor fez entrega, ao Departamente Federal
' de Compras, de das certificados ns. 126 . e 334; dos depósitos .' feitos
respectivamente, no .Tesouro Nacional, urna em seis (6) apólices, ao
portador' de 1:00030 cada 'uma, na.' 621.467; 621.469-73, do Decre-
to n. 15.519 de 1922,' cern coupons de julho de 1040 e seguinles,
tornado por termo n. 178 na ata' 53, e outro da importância em
moeda corrente, de 36030 (trezentos e sessenta mil reis), : tomado-
por termo n. 364 na -ata 68, ficando convencionada a reversão da
mesma 4 , Faiaria, Nacional em caso de 'infração de qualquer das
suas' cláusulas, resSalvado"'o MotiVo de força :maior deVidaniente
comprovado 'à 'juizo dó Departamento' Federal . de Compras:	 • ,

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi êle 'tomado por termo
n. .. 277, as 'folhas 664-6, 'do 'Livro 23° de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas . ° a últinia assinada pelas partes e testemunhas do ato. .•

• :Pelo Departamento Federal de Compras: Adroaldo Junqueira
Ayres, D.C., diretor.

Pelo” fornecedor: — PP. David Araujo.
. Testemunhas: •	 Heitor Marques Corrêa. — Luiz Mendes

.juniop.
' Aprovado, por delegação do' Sr. Ministro da Fazenda. — Fer-

nando Martins P. Sousa, diretor geral.

Departamento Federal de Compras
Termo do contrato n. 279 — Pedido n. 1 — Reg. n. 901.358-9

•-- Nota de empenho n. 11.236,
Fornecedor — Fonseca, Almeida & Comp. Limitada.
Repartição — Estrada de Ferro Central do Brasil —.- Ministério

da Viação:	 . .	 ,
Aos .dezoito dias do mês de julho do ano de mil ..novecentos e

'Oriarénta, nesta cidade do Rio de Janeiro
'
 perante . o .13epOrtainento

Federal de Compras, representado por seu diretor, rjr..Adroaldo Jun-
' •

queira Aires, compareceu a firma Fonseca,. Almeida, & Comp. Lt.la,,
estabelecida nesta praça à rua 1° de Março n. 112 inscrita no Re-
gistro de Fornecedores' do Governo Federal, sob la n. 84 representada
por seu procurador Davi Araujo e por ele foi dito que pela sua cons-
'tituint'e se obrigava a forneé,er ao Governo Federal, representado pelo
Departamento, nos termos . do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de
"1940,... os artigos constantes , deste termo.. segundo o. estipulado, nas
'seguintes cláusulas; .

Cláusula primeira':
Item	 Artigo	 Unidade -- Quantidade — Preço

Chave inglesa para porca, 'cabo de
madeira, boca singela, de:

1.-20 cms. x 2", uma	 	 	 100	 1388	 1:38030
2. 30 crus. x 3", uma 	 	 190	 38$9	 4 :6683,0

Mandril , cie expansão para tubo de cal-
deira,' de: •

...19. 1 . .1 9", um • 	 	 19	 26130
.20. 1 5 8", uni 	 	 12	 26180
'21.1 34",. uru . 	 	 12	 26130
,22.. 1 7 8", um . . 	  •	 19	 261$0
23. 2"

'
 um	 12	 26130

•'24: 2 1 8", um	 12	 29380
25. 2 1 4", um	 .19	 29380,

2 3 4", um	 12 35835
• Mandril para broca com mordentes em

V, abertura
,• ' 294' 2", um

31:1)8131

• (Trinta e quatro Contos Oitenta e um mil e quatrocentos réis.)'
Observações:

a) o material dos itens 19-26 deverá ser perfeitamente identi-
ficado pela consulta ao Boletim n. 49, figura 40; página 3 de '(us-

•tavo Wildeke Co.;
: .b) todo o material' só será recebido no X.. M4-3 se acompanhado

.da nota de entrega adotada pelo Departamento de Materiais.
• - • ;• Cláusula., segunda:

À: validade deste contrato independe de Seu registro préVío pelo
Trihunai de Contas e suas delegações do acordo com o diShosto no
are 39 do Decretolei ri. 2..206; de 20 de 'maio 'de 1940 	 •

Cláusula terceira:	 •
-A entrega do material deverá ser feita no 'prazo de raiventa (90)

dias contadas da data da' publicaçã'o do presente contrato, ao 3' Al-
inoxarifadn da Estrada de Ferro Central • do Brasil, e de' ricordo Com

"ObservaçõeS" constantes da cláusula Primeira, sujeitando-se
firma fornecedora, orá contratante, à múlta dé 5 To' (cinco por centa
sobre o valor total do fornecimento, por motivo de demora até 30
(trinta) dias após a data da terminação do prazo de entrega, elevan-
do-se essa multa ao dobro n6 caso da entrega ser feita após a termi-
nação desse novo prazo e dentro de sessenta dias após a exPiracão
do primeiro Prazo; findo este ultimo prazo, reverterá rià cofres da
Fazenda Nacional a importância da caução a que se refere a cláusula-
nona (9') ressalvada a exceção ptevista na me ssma cláusula.

Cláusula quarta:
ó material virá consignado ao. Departamento Federal de Com-

, liraS, em cujo nome virão todos o,s documentos de embárque, , a saber:
bOnheciniento "de . carga, fatura censurar traduzida, fatura comercial
estrangeira e.lista de conteudo em ejneo vias. A consignação 'da mer-

'cadoria ao Departamento, nos doculinentos de embarque, é conven-
cionada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e taxas;
mis os riscos da coisa expedida correm por conta de fornecedor até
a sua entrega re.eal no local indicado na cláusula terceira.

, Parágrafo primeiro: — Os despachos da Mercadoria importada
por 'força deste contrato somente poderão 'ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
mente ,autorizado.

Parágrafo segundo: — A entrega dos documentos de embarque
da mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser . acompanlia-
da duma cópia da fatura comercial, além dá -que vem anexada à
fatura consular, mas com os preços, de cada item, cru moeda nacional,
cortspondente aos do respectivo contrato, dando a importância total
na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o cambio à vista, do dolar,
na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:
. 'Estão incluirias no preço constante da cláusula primeira todas

as despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclusive,
apenas as constantes do § 10 desta cláusula.

Parágrafo primeiro: Não estão inel(iidos, 110 preço constante
da cláusula primeira os direitos aduaneiros, de que o comprador tem
isenção, por força do disposto no art. 11, inc. 1 e no art. 18 do Decreto-
lei n. 300 de 24 de fevereiro do 1938.

Parágrafo segundo: — No caso de recusa, pelo conferente da Al-
lândega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no §	 acima, por se ter verificado a . existência de similar na-

ÉripartánCia

3 :13230
3:13280
3:13280
3:13280
3:132$U
3 :516$0

-3:51030
4:30230

51987	 1 :039$;



Chave de duas horas para oficina,
haste de aço chato e polido, de:

7. 111" x 5/16 cie fabricação americana,
uma 	

9. 1/2" x 9/16" de fabricação americana,
uma,

11. 13/16" x 7/8" de fabricarão americana
uma, 	..	 .

. 15/16" x 1" de fabricação americana,
uma,

12. 1 1/8" x 1 1/4" de fabricação ameri-
cana, uma. 	

14. 1 3/8" x 1 1/2" de fabricação ameri-
cana, uma,

1c. 1 1/3" x 2" de fabricação americana,
uma,

48	 38090

24	 48590

81	 88190

2-1	 98190

21 178490

24 258490

24 658700

1188320

11081õ0

0878960

2208560

4198760

t11$760

1:5768800
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cional para o material importado, correrão os mesmos por coa ex-
clusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por parte
deste Departamento.

Parágrafo terceiro: — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida fio § 2° acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos
mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita por esto
Departamento ,sob pena cie perda da caução estipulada na cláusula
nona (9").	 -

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-

clarações de recebimento e aceitaeão, assinadas por autoridade com-
petente era virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, sub-consignação 3, inc. 07
do orçamento federal do Ministério da Viação, para o exercício de
1010; a despesa consta da nota de empenho n. 11.236, e foi feita na
verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
eleito o foro do Distrito Fedeied para as ações que decorrerem

do presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do mate-
rial, aos navii,s do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique O cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:	 •
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente

contrato, 0 fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de Com-
pras de um certificado n. 262, do depósito feito no Tesouro Nacional,
em quatro (4) apólices, ao portador, de 1:00080 cada urna, números
101.606-9. da Decreto n. 1 1.684 de 1921, com cupões de janeiro de
1911 e seguintes, tomado por termo n. 315 na ata 08, ficando con-
vencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso de in-
fração de qualquer das suas cláusulas, ressalvado o motivo de .forca
maior devidanieute comprovado a juizo do Departamento Federal do
Compras.

Tendo ambos os contudtantee manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por -termo
n. 279, as foUine 070-2, do Li‘ro 23' de Registro de Contratos do De-
partamento lede ai de Compras,' sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a óltima assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras. — Adroaldo Junqueira
Agres, D. C. — Diretor. Pelo fornecedor — Pp. David Araujo.
Testemunhas: Heitor Marques Corrêa e Luiz Mendes Junior.. ADro-
vario. — repnando Mortins P. Souza, diretor geral.

Department() Federal de Compras

Termo mie contrato n. 281 — Pedido n. 5 — Requisição n. 901.358/9
— Neta de empenho n. 11.238 — . Fornecedores: Azevedo Alves.
Rodrigues & Comp. Ltda. — Repartição: Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil — Ministério da 'Viação.

Aos dezoito dias da mês de julho do ano cio mil novecentos e qua-
renta, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Federal
cie Compras, representado por seu diretor, Dr. Adroaldo Junqueira Ai-
res, compareceu a firma Azevedo Alves, Rodrigues & Comp. Ltda., esta-
belecida nesta praça à rua do Carmo n. 52, inscrita no Registro de
Fornecedores do Governo Federal, sob o n. 186, representada por
seu -sócio Sr. Sotter Zamilli, e por ele foi dito que se obrigava a
fornecer ao Governo Federal, repiesentado pela. Comissão, nos ter-
MOS do Decreto-lei n. 2.200, de 20 de maio de 1910, os artigos cons-
tantes deste termo, segundo o eel imitado nas seguintes eláusulas•

Cláusula primeira:

Item	 Actigo — Unidade — (man' idade —	 importàficla

3:7758320
Para acerto menos	 $020

3:7758300

(Três contos, setecentos e setenta e cinco mil e trezentos réis).

Nota — O material acima só será recebido no X15,1 3 se acompa-
nt e.:0 da nota de entrega adotada pelo Departamento de Materiais.

Cláusula segunda:	 ,
A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo

Tribunal de Contas e suas Delegações de acórdo com o disposto no
art. 29 do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940. •

Cláusula, terceira:	 •
A entrega do material deverá ser feita no prazo de noventa (90)

dias, contados da data da publicação do presente contrato, ao 30 Al-
moxarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil, e de acôrclo com a
Nota constante da cláusula primeira, sujeitando-se a firma fornece-
dora, óra contratante, à multa de 5% (cinco por cento), sobre o valor
total do fornecimento, por motivo de demora até 30 (trinta) dias
após a data da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa
multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a terminação desse
novo Prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primeiro
prazo; findo este ultimo prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Na-
cional a importância da caução a que se refere a cláusula ncna (9a)'
ressalvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O material virá consignado ao Departamento Federal cie Com-

pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sa-
ber: conhecimento de carga, fatura consular traduziC-, fatura co-
mercial estrangeira e lista. de conteúdo em cinco vias. A consignação
da muscadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é
convencionada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e
taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do forne-
cedor até a sua entrega real no local -indicado na cláusula terceira.

Pará g rafo primeiro -- Os despachos da mercadoria importaria
por força deste contrato sómente poderão ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
mente .autorizado.

Parágrafo segundo — A entrega dos documentos cia chiba:mio da
mercadoria importada, feita pelo fornecedor, (leve ser acompanhada
duma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fatura
consular, mas com os preços, de cada item, em moeda nacional, cor-
reer,ondente aos do respetivo contra cto, dando a importância total
na dita moeda. Dessa cópia, deve constar o câmbio à vista, do dólar,
Da data da assinatura do contrato.

Cláusula qUinta:
Estão incluídas no preço constante da cláusula primeha todas

as despesas até a colocação do material no local indicado na cláusula:
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclusive,
apenas, as constantes do § 1 0 desta cláusula.

Parágrafo primeiro — Não estão incluídos, no preço constante da
cláusula primeira, os direitos aduaneiros, de ffie O comprador tem
isenção, por força do disposto no art. 11 inciso 1 e no art. 18 do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo — No caso de recusa, pelo conferente da Al-
fândega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros rafe.
ride no § 1° acima, por se ter verificado a 'existência do similar na-
cional para o material importado, correrão 03 mesmos por conta ex-
clusiva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por parte
deste Depart a men' o.

Parágrafo terceiro — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida ito § 2° acima, deverá o fornecedor efetuar o paeamento dos
mesmos dentro de 30 dias da notificação competente feita por este
Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na cláusula
nona (98.).

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede do Departamento, mediante de-

clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade com-
petente em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 3, inciso 07,
do orçamento federal do Ministério da Viação, para o exerelelo
1940; a despesa consta cia nota de empenho n. 11.238, e foi feita na
verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
E' eleito o firo do Distrito Federal para as ações que decor-

rerem do presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do mate-
rial, aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do presente

contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de Com-
pras de UM certificado n. 354, do depósito feito no Tesouro Nacio-
nal, da importância em moeda corrente de 37786 (trezentos e setenta
c sete mil e seiscentos réis, tornado por termo n. 366. na ata 68, fi-
cando convencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacional em
caso de infração de qualquer das suas cláusulas

'
 ressalvado o motivo

de força maior devidamente comprovado a juizo do Departamento Fe-
derai de Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas às cláusulas do presente eontráto, foi ele tomado por termo
a. 281, às folhas 676/8, do livro 23° de Registro de Contratos do De-
partamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a/última assinada pelas partes e testemunhas do Oto.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adroaldo Junqueira
Agres. D. C. — Diretor.

Pelos fornecedores: Azevede Alves, Rodrigues ttc Comp. Ltda,
Testemunhas: Fernando Thedint. — David Araújo.
A provado. — Fernando Martins P. Souza, diretor geral.
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Açúcar	
Sacas

Entradas. . '–	
Saldas . .
Existência	 . .

Mercado firme.

Preços por saco com 60 quilos;

Branco cristal 	 	 Nominal
Livre ' Demorara 	  5080 a 5l$0,

espec i al Ma4.-,Cas inito . 	 	 NO-o
.Nlascavos 	 	  3750 a 39801

Mercados
• Oficial	 Livre

Praças:

Londres:

Libras Area 	 	 795674
Itália	 18005.
Alemanha:

VeiTechnuogsmark 	
	

68080
Unterstuetzungsmark 	

Portugal 	
	

8791
Suiça 	 	 .18503
Suecia 	

	
487/0

Nova York 	
	

1_65578
	

195781
Uruguai . 	 	 —
Argentina 	 	 .18580
Japão	 45062

1 .3.17
0.050

	 71.137

Algodõn

r.ntradas . 	 ..	 ....... • ."
-Saldas 	  •	 . 	
Existi:9:10K	 ........	 ..... 	

Mercado calmo.

Preço:s . por 10 quilos, condiçÕes do mercado:

Fibra. longa:

Tipo Seridó:

Tipo .3 	

Fardos

485,
".55

4.583

4380 a 1385 •
418.5 a--i?

3989 a 40:30,
3650 a 3750.

3630 a 37$3+

38880
8918

58000

218105
CO881

48808
588C0

75050
80080
75080
80080.
811$0
79280
41080

,83580
1:09039
1:01f.'80

50786
1G8-0
11030
17-00
1:oco
18780
1-,)4$5
29$5

60030
11250
10080
.15W

8180
19380

1:01680

"ripo 1 	

1•Ilica média:

Uniformizadas de 5 %, mindas 	
Uniformizadas de 1:0005t),. 5 % 	
Diversas Emissões ..¡".e 5 %, miudas, nom. 	
-Diversas Emissões de 1:00050, 	 Ç. nom. 	
Diversas Emissões de 1:000" 5 %, port. • 	 	
Diversas Emissões do 1:00050, 5 %, part. — Cautelas 	
Reajustainento Econômico de 50080, 5 %, port. 	
lleajUstamento Econômico de 1:00080, 5 %, port. 	
Obrigações do Tesouro Nacional 1:000$0, 7 % (1932)
Obrigações clo Tesoura Nacional / :00059, 7 % (1932)
Empréstimo Mtmicipal de 1904, port. 	
Empréstimo Municipal cid 1906, port. 	
Empréstimo Municipal do 1914, poK,.' 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal do 1920, port.. 	
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Decrelo'n. 1.535)
Empréstimo ttfunicipal do 1931, port. 	
Prefeitura de Porto Alegre, de 3080, 3 1/2 %, port.
Minas Gerais do 1;00080, 5 %. port. 	
Minas Gerais de -20080. 5 %, '&11. (1934) 1 4 Série
Minas Gerais de 2000,8 8.	port. (1934) ,2.a Série 	
Minas Gerais de 26050, 7 %, port. (1934) 3,a Sério 	 -
Pernambuco de 10080, 5 %, port.• 	
São Paulo do 20080, 5 %, port. 	
Uniformizadas de São Paulo do 1:00080, 8 %, Doa.

Docas do Santos, nom. 	
Docas de Santos, port. 	
Mesbla pref. 	
Siderúrgica Dol go Mineira, ..nort. 	

'Secretaria da Gamara t"Siodieal do RIO de janeiro,
1940. — Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente

Entradas
Sn idas 	
t'Ansumo local 	
ExistAue ia ....

•
13 reças por 10 quilos:

3 	
'ripo 4 	
Tipo 5... 	
T;p0 	

7 	
Tipo 8 	

Ceará:

Tipo 	
Tipo 5 	

Fibra envia:
Matas:,

Tipo 3 	 ,	 Nominal
Tipo 5 •	 •	 Nominal

Paulista: • -
Tipo 3 	 .	  .	 Nominal.
Tipo 5 	 .	 Nominal

N. 150 — Ri0 de Janeiro, 23 de julho do 1940

M Ei.iOO inspoNivst.

Movimento do dia 22

Sacas

'	 'Entradas 	 ...........	 	 2.130
21080 Saidas . 	 	 . 8.0k35
222$0 Consumo local • • . 	 . 	 	 1 .000
-20180 Existência 	 ...	 30.700
335$5	 Mercado "calmo.

julho de
,Preço por 10 quilos:

•
Tipo 3 	 	 1480
Tipo 1, 	 	 138:5,	
Tipo. 5 	 ..	 .....	 ..	 •- 1380
Tipo G. 	  '	 1285
Tipo 7 	 .............. 	 	 ' 1280
Tipo 8 	 	 1155

Açúcar:
act"),s

307.635

5.925
1 8i300 F.ntradaS	 	 ..	 10 . 310

Saida 	 	 8.783
. • •	 .. 	 	 75.973

.	 Yie_ge:»lo firnm,

1440	 Préços por suei) cjatl

rtrO,WO cristal.
1285 Demi..ema„
12$1 Alaseavinlio. 	  bc

..;;$0 a	 3980

23 de

C,otações oficiais de Títulos em 23 do julho (101010 •
Apólices o Obrigações:

Tipo 3 	
Tipo 5

Ações de Bancos:
Brasil 

	

	 	 41080'
Ações de- CompadHas:

&oda de Corretores de Uereadorias do Distrito Federal
N. 155	 Rio do Janeiro, 22 de julho da lo4a

iNLERCADO SP,)N 1VEL

Café
Sacas

Nominal
510
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Fardo
	 Recebedoria Federal em São Paulo

Entradas 	 	 /42
ISaidas 	 ........ . 	 	 253
Existência . . . . 	 	 4.582

Mercado calmo.	 . .
Preços por 10 quilos	 Condições do Mercado:

Fibra longa:

Tipo Seridd:

Tipo 3 . 	
Tipo 4 . .

Fibra média:
. Sertões:

Tipo 3
Tipo 5

Fibra média:

Ceara:
Tipo 3 	
Tipo 5 . .	 35$0 a 30$0

Fibra curta:
Malas:

Tipo 3 . 	
	

Nominal
Tipo 5 	

	
Nominal

Paulista:
Tipo 3 	

	
Nominal

Tipo 5 	
	

Nominal
O Síndico - Beato Dias Pereira.

RENDAS PUBLICAS
Alfândega do (tio de Janeiro

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 21 de julho de 19-10 	 	 23.155:541$0
Em 22 de julho de 1910 	 	 1.183:038$4

Total	 21.338:5;984

Em igual período de 1939 	 	 22.436 :25281

Diferença para Mais em 1910 	 	 1.902:327$C

Arrecadada de. 1 de janciro a 22 da julho de 1940 	 233.951:198$7
Em igual período de 1939 	 	 202.707:72281

Diferença para mais em 1910 	  •	 31.216 :-1G6$6

COMPARACÃ0 DA RENDA EXCLU54YE.DEPÓSITO$

Arrecadada do 1 a 21 de julho de 1910 	 	 2:901 :12083
Em 22 de julho de 1910 	 	 . 1.176:195$0

Total . 	 ..	 24.080:3159

Em igual período de 193o 	 22.208:17684

Diferença para ma i s em 19-10 	 	 1.872!13985

EDITAIS E AVISOS

DEPAItTAMEN"TO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

•
4285 a 1385
41$0 a 4185

3930 a 40.90
.300 t 37$(`

RECEITA ARRECADADA

22 de julho • de 19.10 	
2.2 de julho de 1939 	

De 1 a 22 de julho de 1910 . 	
De 1 a 22 de julho de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910

Receita global:

De 2 de janeira a 22 de julho de 1940 	
De 2 de janeiro a 22 de julho ,ste. 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1949

Receita mensal:

Datas

Receita do dia:

.. .

imPortAncias

981:31188
1.331:003984

34.070:13087
31.349 :087$8

2.721:35289

287..868:89982
281.127:94782

6.740:9340

Recebedoria do Distrito Federal

Arrecada'da do 1 a 20 de julho de

COMPARAÇÃO DA DENDA

Geral Exclusive de-
pósitos

1910 	 26.873:67781 25.697:68489
Em 22 de julho de 1910 	 1 ;878 :74987 1.866:73488

Total 	 28.752:4208 27.564:11987

Em igual período de 1939 	  . 28.783:2508 28.063:104$a

Diferença para.mais . em 1939 	 110:83380 498 :68 48 a

Arrecadada de 2 de janeiro a 22 .de
julho de 1940 	 320.350 :21682 304.440:53887

Em igual período de 1939 	 284.288:61881 277.573:3)285

Diferença para tnais em	 1910	 	 36.061:59788 26.867:514$2

ínIOVA on ITABILITACX0 PARA AUXILIAR na ESCrlITÓRIO DO CONSELTIO

cIoNAL DE ACUAS E ENERGIA ELÉTRICA

São convidados a comparecer nos próximos dias 25 e 26 cio cor.
rente (quinta e sexta-feira), de 11 às 17 horas, no local das inscri-
ções, andar térreo do Palácio do Trabalho, afim de retirarem os
Cartões de identificação, os candidatos constantes da relação publi.
cada no Diário Oficial de 18 de julho de 1940.

2. De acordo com o item 20 das Instruções . Gerais baixadas
com a Portaria n. 661, de 2 d.o corrente mês, os candidatos não po.-
darão ingressar no recinto da prova sem os referidos cartões.

D.S. do D.A.S.P., em-23 de julho de 1940. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.'

DWAIITAMUNTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
L'ÚRI.1 CA

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

TRANSFE'RPNCIA PARA A CARREIRA DE DESENHISTA (1)

São charruados a comparecer ao Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos, à Praça Marechal Ancora (edifício da Imprensa Nacio-
nal), no próximo dia 25, quinta-feira. às 8 horas, afim de prestarem
a prova de matemática, as seguintes candidatos à transferência Para
a carreira de Desenhista:

Alberto Pinto Pereira.
José de Amorim Garcia Filho.
Wilsou Martini.

2. Os candidatos deverão comparecer munidos de duplo decí-
metro, transferidor e, compasso.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de julho de 1910. - Ricardo Gre-

eahalgh Barreto Filho, secretário da Banca Examinadora. -

Reproduz-se por ter sido publicado com omissão.
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IMMO OFTCTME TnaeOlci ?-
	

• Tullio de 1940 1531r

L° Mozart Gurgel Valente 	 Júnior	 	  	 10
2.° Donatelo	 Grieeo	 .	 .	 	 89,0()
3.° João Augusto de Araújo Castro	 	 89,00
4.° Mário Gibson Alves Barbosa	 	 85,15
5.° João Batista	 Pinheiro 84,70
6.0 Mauri Gurgel Valente 	 82,65
7.° Otávio Augusto Dias g..arneiro 80,7$
8.° Vladimir do Amaral	 t',Eurtinlm	 	 79,80
9.0 Mário Tancredo Borges da Fonseca 	 79,05

.10.° Jorge	 de	 Carvalho	 e	 Silva	 	 79,28
11.0 Hélio Burgos Cabral 	 79,23
12.0 Carlos Jacinto de Barros 78,88
13•0 Paulo Teixeira Boavista	 .	 	 78,75
11.°, Wagner Pimenta Brion°	 .	 	 78,73
15.° Lucilo Iladock Lobo 78,53
16.0 Roberto Luis Assunção. de .Araujo 	 76,4(3-
17.° Leonardo Eulálio do Nascimento e Silva 	 76,-35
18: Milton Teles	 Ribeiro 73,95
19.0 Alfredo •%Nogueira	 da	 Gania	 .	 	 79,80
20.° Carlos Sete Gomes 	 Pereira	 -	

111 4:PAIITAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO.
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

:raovA riE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO WIENS.ALISTA
TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO -- DA DIVISÃO DE SELEÇÃO E APER-

FEIÇOAMENTO DESTE DEPARTAMENTO.

Faço público, para cordiecimento dos interessados, que é o se-
guinte o- resultado vresentado pela Banca Examinadora da prova
acima referida-:

Número da inscrição — Nome do candidato — Pontos

O. Vicente Ferrer Correia Lima 	 	 72,16
5. Tomaz de Vilanova Monteiro Lope s 	 	 74,83

27. Mário Chicayban .	 	 •..	 66,16
•

2. 7)e acordo com o item 11 do edital do abertura, os candidatos
terão três dias, a contar da data da publicação deste edital,/para
ppreseniar qualquer reclamaeão sobre os trabalhos da prova.•

D.S. do D.A.S.P., em 23 de julho de 1910. — Murilo Braga,
diretor de Divisão.	 '

DEPARTAMENO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO	 •

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE ITADILITAÇ,Ijo PARA ADMISSÃO DE ExTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
TEC:NIGO DE ADMINISTAÇÃO -- DA rmIsÃo DE SELEÇÃO DESTE

DEpARTAMENTo: PROVAS DE SA-NIDADE E DE CAPACIDADE FÍSICA

São convidados a comparecer, .dia 26 do corrente, às 13 horas,
ho Srviço de Biometria Médica do Instituto Nacional de Estudos Pe-
dagógicos, edifício da Imprensa Nacional, 1° andar, afim de se sub-
meterem its provas de sanidade e do capacidade física, os seguintes
candidatos aprovados na prova de habilitação acima referida:

Tomaz- Vilanova Monteiro Lope.s.
25. Vicente Ferrer Correia Lima.
27. Mário Chicayban.
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Departamento Admi-

nistrativo do Serviço Público, em 23 .de julho de 494(3 • — Murilo
Praga, diretor de Divisão. ..

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
.PrAILICO

hivisão de Seleção e Aperfeiçoamento

'CONCURSO DE PROVAS E TÍTULOS rAn.v. PnovimENTo EM emtoos DA CLASSE
INICIAL DA CARREIRA DE DIPLOMATA, DO QUADRO PERMANENTE. DO
MINISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que a cias-
Sificação dos candidatos habilitados no concurso cio provas e títulos
para provimento em Cargos da classe inicial da . carreira de Diplo-
mata, do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores.
:murada pela respectiva Banca Examinadora, é a seguinte:

Classificação — Nome — Média final

2 . Havendo os candidatos: nonitel0 13riee0 e João Angusto th-,
Araujo Castre-obtido média final -idêntica, o desempate. se  processou
pelo critério preferencial estabelecido no 3", do artigo 31, dag
Instruções Especiais, anexas à portaria n. 283, de 30 de novemle-.)
cio 1939 do D.A.S.P.

3. Na conformidade do art. 29, das InstrinGes Gerais pará
'concursos, anexas h. portaria n. 661, de 2 do corrente, deste Depar-
tamento, os interessados poderão, no prazo improrrogável de dez dias
consecutivos, a contar da publicação do presente edital, reclamar ao
Senhor Presidente do D.A.S.P., por intermédio do Diretor desta
Divisão, quanto à forma por que foram conduzidos pela Banca Exa-
minadora os trabalhos do concurso.

D. S. do D. A. S. P., em 23 de julho de 1910. — Sebastiao juiz
do Nascimento, secretário da Banca Examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

CONCOIRIÍSCIA PLIPLICA N. 21, PARA EXECUÇÃO .DE ALVENARIAS E EMBOÇOS
No EDWICIO DA POLÍCIA MARÍTIMA E AitREA E SECÇÃO MARÍTIMA DO
Colmo DE nomimines

Pelo presente, chamasse a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no "Diá-
rio Oficiar`n. 168, de 22 de julho de 1910, às páginas 14.168 e 14.169.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, em 23 de julho de 1910. — Luiz llildebrando de B. Horta Bar-
bosa. Engen heiro-Ch e te.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFPG0

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Transito, os proprietários - ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matrícula -indistinta do artigo _366
ónibus:

-Mário Bianchi, ns. 10, 211, 222, 525, 527, 579 e 591 	 Artigo
248 L.

Renascenea Auto ónibus Ltda., ns. 536 e 059 — Artigos 248.0
e 248 I,

M. P. Salgado, .ns. 24 . e 766 — Art. 248
Empresa Viação Vitória ILtda.,- ns. 353 e 268 - — Artigos 248 C

e 248 L.
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, R. 50 —

Art. 248 L.
Américo Duarte da Cruz. n. 132 — Art. 218 L.
Roberto J. Schmidt, n. 320 — Art. 218 L.
Auto Viação Cruzeiro do Sul Ltda., n. 411 — Art. 248 L,
Francisco Garcia. Ferreira, n. 490 — Art.- 2-18 L.
José Joaquim de Brito, n..068 — Art.-248 L.
Cruz Filho & Comp. Ltda.. n. 911 — Art. 248 L.
Empresa ónibus de Luxo Ltda., n. 966 — Art. 248 L.

-	 Autos de carga:

Joaquim Silva, n. 905 — Art. 82.
Liporace Salvatore, n. 2.409 	 Art. 79 e 218 L.
José Alves Freitas, n. 3.014 —I: Art. 248 L. -
Salvador Lopes Ventura, n. 3.230 — Art. 281 L.
Joaquim J.-Esperança, n. 4.714 — Arts. 81 e 82.
Mário Luiz Valentim, n: 6.851 — Art..248 I.
Adelino Pinto Tavares, n. 8.003 — Art.- 248 L.
Américo da Mota, n. 8.922 — Art. 102.
Manuel Martins Cardoso, n. 8.967	 Art. 248 L.
Antônio Leite Pereira Ribeiro, n. 10.618 — Art. luz.'
Benedito Alves da Silva

'
 n. 11.406 — Art. 56.

Luiz Carneiro Silva, a. 11.956 — Art. 102.
Antônio Ferreira Vieira, n. 13.271 — Art. 82.

Autos de passeio:

Cecil \Vates Mine, n. 676 — Art. 84.
Raimundo Gomes Cardim, n. 974 — Arts. 83 e 257.
Ãlcio Santos, n. 1.427 — Arts. 79 e 81.
Roberto Brisa, 11. 1.6-15 — Art.. 82..
Artur Gomes, n. 1.821 — Arts. 102 e 81.
Ulisses Pereira Pinto, n. 2.341 — Art. 257.
Júlio Benedito, n. 2.689 — Art. 102.
Rubens . Resende, 31. 2.748— Arts. 12 e 257.
José Pereira Matos, n. 3.099 — .Arts. 79 e 81.
Antônio Ramos Santos, n. 3.986 — Art. 102.
Carlos Ferreira Guimarães, n. 4.021 — Arfa. 70 e 81. •
João Dias Silva, n. 5.090 — Art. 248 L.
Artur Teixeira, n. 6.837 — Art. 248 L.
José Sousa Rodrigues, n. 6.966 — Art. 86.
Célio Sousa Vieira da Silva, n. 7.229 — Art. 248 L.
Ãtila Gomes Ribeiro, 'n. 7.274 — Art. 79.
Mário Alves dal:tocha Paranhos, n. 7.452 — Art. 248 ri,.
Djalrna Cardoso da Silva, n. 7.928 — Art. 257.
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Abílio de Araujo Lopes, n. 8:053	 Art. 248 L.
Marciano Antônio Luetta, n. 8.410 — Art. 257,
Mareada° Correia, n. 8.679 — Art. 257.
Cláudio Martins, a, 9.471 — Art, 248 L.
Joae 13e4to Ferreira, n, 10.336 — Art. 19.
Antõnio Arras, n. 10.357 --- Art. 248 L.
Jose Leite de Campos, R. 10.941 — Art. 162.
Domingos Figueiredo, as 11 . 838 — A rt . 257.
Manuel Gomes, n. 13.15(5 — Art. 144.
Segundo Rodrigues, n. 14.305 — Art. 248 L.
José Lopes, ri. 16.252 —Ar!. 257.
Augusto Gonçalves, n. 16.390 — Art. 248 L.
Antônio Coelho da Costa, o. 16.719 — Art. 79.
Manuel Moreira Oliveira, n. 16.900 — Art. 86.
Silvio pereira Pinto, n. 17.175 — Art. 141.
"Manuel Rebelo, n. 17.252 — Art. 248 t.
Jose doa Santos, n. 17.392 . -s- Art. 248 L.
Antônio Inácio, n. 18.077 — Art. 218 L.
José Antônio Sousa Júnior, n. 29.402 — Art. 248 L,
Alberto Ribeiro, p. 21.0Sa	 Art. 257 e 102.
Dei Santo Picota, n. 22.907 — Art. 248 L.
Jaren:limo Barbosa Magalhães Filho, a. 23.371 — Aárt, 79.
Edmundo Jantai, n. 24.901 — Ari. 102.
Fortunato da Silva, n. 25.183	 Ar(s. sia 0 si,
Antônio Augusto Eernandes, 	 26.029 — Art. 248 L.
José Joaquim de Sá, D. 27.063 -- Art. 86.
Manuel Custódio -Varejão. ii. 27.314 — Art. 218
Bosalva A. Moreira, n. 28.921 — Art. 248 L.
António Coelho Continha, a. 30,161 — Arts. 102 e 257.
Nota — A falta do pagamenta das multas imporia na apreen-

são doa documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com
Q previsto no art. 382, do ragulartiento em vigor.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1910. — O ikis.);,r.

Polid'a Militar do Distrito Federal

INTENDa:NC/A GERAT

De ordem do Exmo ,, Sr coronel comandante .geral, fato publico
a quem interessar possa, que não mais se realizara nesta Intendancia
Geral, no Ria 25 do corrente, conforme Ora pub:icatio no DUNG, Oficial
de 9 do 'coerente, à página ii.13.101, a ,concorrencia para forneci-
mento do veiculos a esta corparaeaó.

O novo edital para essa concorrência, será oportunamente publi-
cado no Divirjo (Vicia e constará de novas 'bases.

Quartel à rua Evaristo da Veiga, eia 23 do julho de 1940. -as
Domingos José gereirn Junior, tenente coronel diretor.

JIIIINIST$B10 DA EDIKAÇAD E SAÚD.E

Uni% ,idade do Brasil
ESCOLA NACIONAL DE QUÍMICA

CONGULSO PAHA PROVI MENTO DA CADEIRA DE MATEMÁTICA SUPERIOR.

Relitiewiío

DO ordem do Sr. diretor da Eseola Nacioatil de Química, pro-
fsssor Luiz da Costa Porto Carreiro Neto, dou conhecimento aos ean•
aiaatos inscritos no concurso destinado ao provimento da cadeira do
Mntemática Superior quo a Comissãa julgadora desse concurso ficou
assim constiluida: professor Cristovão Colombo tios Santos (da Escola
Nacional de Minas e ateLattlrgia), professores Luiz Caetano de Oli-
veira e Mauricio joppert da Silsa (da. Eacola Nacional de Engenha-
ria) e professores desta Escola José Caraeiro Felipe e Floriam) Pei-
xoto Bittencourt.

Outrossim, faça público que foi fixado o dia 26 do agosto pró-
ximo para a instalação dos trabalhos da Comissão. julgadora.

Secretaria da Escola Nacional de Química .' da Universidade do
Brasil. em 23 de julho de 1940. — Diva itocaa de Liba Natio, no
impedimento do seerelário-bibliotecário.

~as,.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito-Federal

SECssa0 DE EXPEDIENTIS E CONTAI1[L1DADE

De ordem n la Sr, Distam, 4.03 Protir i e lairia,s dos Prédios
abaix.) mencionadas que b)-11) o prazo de oito dias, a partir da primei-
ra Dublicsção deste, paca aprosentarom Ciefesa, sobre irregularidades

rhastechnenta dagua Siesses imóveis, antes de, svrem aplicadas as
Pena li dad es Previstas no Decreto n. 21.732, de 13 tia julho do. 1934:

Autos:
Art., do Reg.

N.31 — Roa Aimoré a. 	S3-92
N.	 --- Itua Anda, ai ir. 2 ,99-A (antigo 01)

	
92

Roa Maris	 a, 32 	
	

88

N. 3'29 ss-- Praça Botafogo si. 6 	
	

88
N. 330 — Rua Macejana a. 313 	

	
89

N. 336 — Avenida João Ribeiro n. 213 	
	

89
N. 340 — Avenida João Ribeiro p, 366 	

	
89

N. 341 — Avenida João Ribeiro n. 	 	
	

89
N. 342 — Rua Bela a, 1.140 (antigo 311-43), 	

	
88

N. 347 — Av. Suburbana n.	 89

Secção de Expediente e Contabilidade, 20 de julho de 19.10.
Taeophifa Dias fiibeiru, Chefe da Secção:.

ADNisnuto DA FAZENDA.

Tribunal de Conta

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ¡iça intimada a Sra. D. Elvira Pes,,ó3 da
Seva, c,-agente postal 'em "Agua Branca", Estado de Pernambuco, em
exercieio no parlado de 10 de dezembro de 1924 a 14 de novenairt do
1929, liara, no prazo de trinta (30) dias, contado da data da publi-
cação deste, alegar o que fór•ii bem de seus direitos, constituir pro-
curador na sécio deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 6$7, ou, ainda declarar o disinicilio, para o efeito de ser
nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas. se-
jam elas interloeutôdas ou definitivas.

O débito provém de selo de nomeação
(Processo a. 460-38).

Diretoria de Tornada chi Contas, 3 de j ulho de 1940, — José de
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas -

-DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

- Pelo presente edital fica intimado o Sr. Carlos Barbosa Dias, ex..
agente postal, interino, de "Engenheiro Trompows.ky' no Estado de
Minas Gerais, no período de 10 de fevereiro de 1932 a 30 de abril
de 1931, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da pu-
blicação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir pro-
curador .na sécia deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-•
portancia de 237$2, ou, ainda, declarar o domicílio, para o efeito de
ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas,
sejam elas interlocuterias ou definitivas.

O debito provém de 170$0 de saldo que deixou de recolher em
março de 1934 e de 07$2 de saio de nomeação amenos pago. (Pro-
cesso n. 11-39).

Diretoria de Tomada de Contas, 3 de julho de 1040.. — José de
'Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA un CONTAS

Peio presente edital fitam] intimados os herdeiros: do D, MarIa
Teodora Rodrigues, ex-agente do Correio de "Santa Rita dO Par:Mal-
ha", no Estado de Qoins, para, no prazo de trinta (30) dias, conta-
dos da data da publicação deste, alegarem o que fOr a bom de iseua
direitos, conatituirem procurador na séde deste Tribunal ou produ-
zirem documentas sobre a linportância de 239$326, On. ainda, decla-
rarem o domicilio, para o efeito de ser nele notificados das decisões'
Preferidas na tomada de suas contas, sejam elas interioeutdriaa QU
definitivas.

O débito provém do renda recolhida ,a menos nos exerefelata
1922, 1923 e 1924: (Processo n. 1.794-38.

Diretoria de Tomada de Coalaa, $ de julho de 1940, — José det
Aloeaes, diretor.

Departamento Federal de Compras

poparlatvefflo Federal de Compra!: leva ao conhecimento do%'
quw , de acordo COM ao Decreto, sua-

mero 20.400, lie :10 de 81 , 1.1:Iti i31 .0 de 1931, solicita para o dia. 29 do
julau de 1940, oredas . de eoluçNes para as requi giçiP3 eorWant on da -
relavão abaixo, rujas espeeificaci4es se avham afixadas na local de-
vido, ma sede do Departanteuto, à ..krcuida (.raça Ara pha a. G??

11equiit,:ão	 MateLiai

— Melieatnentos e drogas
419.Ns0-3~14ev04.

P,
— Para laboralkio.

413, nfl

/	 —

Pago a menos em 1926.

I
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419.643-61 - Drogas.
419.683-4 - Medicamentos e drogas.
419.686 - Medicamentos e drogas.
419.692 - Medicamentos e drogas.
fio, 23 de julho de 1910. - A. Junqueira kyres, Diretor . da

Divisíio Comercial.

departamento Federal- de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo • com o art. 1°, do Decreto nú-
mero 20.160, de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 31 de
julho de 1940, ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação abaixo, rujas especificações se acham afixadas no local de-
vido, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62:

Requisição - Material"

•101.018.-9-D - Descarbonisan te.
(Edital de classe n. 41)

104.0-17 --••- Máquina de numerar.;
623.035 - Máqqina de numerar.
801.466 - Máquina de numerar.
801.481	 Máquina de numerar.

(Edital de classe n. 43):
.008-10-E - Expediente.
.010-13 - Expediente. -
.743-4-A - Expediente.
(Edital de classe n. 41) f'

113.075 - Espátula, tesoura, etc.
113.077 - Espátula, tesoura, etc.:
216.017 - Espátula, tesoura. etc.
251.153 - Pinças e colher.

, (Edital de classe n. 38):
111.0i39-13 - Tinta para caiação.
616.024-6 - Tinta para caiação.

(Edital de classe n. 40): •
111.íüá - índiee alfabético
121.018 - indico alfabético.
201:063 - Livro para protocolo.
505.012 - Livro para protocolo..
801.468 - Elocos

(Edital de c:asse a. 39):

421.0G0-C - Frizo de peroba, etc.
421. .080 - Canetas para desenho.
504.059 - Filmes fotográficos.
603.002-B - Literatura.
003.007 - Expediente.
61:1.105-A - Oboé de ébano. 	 •
615.033-13 - Anilina, cartão manilha.
•615.123-A - Papeleta de comunicação.
615.152-A - Expediente.
615.153-A - Expediente.
615.212 -Expediente.
615.218 - Tijolos, cimento, ele.
616.034-13 - Brigador.
616.053 - óleo combustível,
620.058-65-C - Drogas.
620.080-A - Gêneros.
801.462 - Expediente,
801.461 - Papel.
801.469 - Livro.
801.477 - Graxa para rolamento
801.478 - Vidros.
80f.771-A - Elétrico.
902.103 - Válvula de rádio.

- Torno de mão.
003.161-C - Diversos.
Rio, 23 de julho 'de 1910. - A. Junqueira Ayres, Diretor da ta

Divisão Comercial.

Caixa de Antortizaçãe

EDITAL N. 6

Faço publico que, tendo-se extraviado 2 (duas) apólices "Diver-
sas Enussões", de 1:00080, as. 700.382 e 700.383, inscritas em nome
oe Aquelino Lopes, português, casado, serão expedidos novos títulos
em Substituição, se, no prazo de 5 (cinco) dias contado da publicação
deste edital, nenhuma reclamação for apresentado.

Itio de Janeiro, 18 de julho de 1910. - Gladstone Rodei-
(lues Flores, Diretor..

Diretoria do Domínio da Cinirto

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 47

De ordem do Sr. diretor da Diretoria do Domínio da' União
convido, o Sr. Afonso Bittencourt a . comparecer ao Serviço de
Contabilidade desta Diretoria (50 andar do Edifício do Instituto Na-
cional de Pre-ádência, à rua Pedro Lessa, esquina com rua México),
nd prazo do oito (8) dias, afim de efetuar pagamento de alugueis
atrazados do próprio nacional. (Processo n. 65.659-38.)

Diretoria rio. Domínio da União - Serviço de Contabilidade -
Em 18 de julho de 1910. - Therhisiocles li. de Carvalho, chefe. -

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EDITAL N. 56

De ordem do Sr. diretor da Diretoria do Domínio da União
convido Dona Silvina Silva Brito • a comparecer ao Serviço' do
Contabilidade desta Diretoria (5 0 andar do Edifício do Instituto Na-
cional dé Previdência, à rua Pedro Lessa, esquina com rua México). .
afim de saldar seu débito do alugueis do próprio nacional 'que
ocupou à -rua da Alegria n. 1. (Processo n. 74.713-38.)

Diretoria do Domínio ' da União - Serviço de Contabilidade -
Em 19 de julho de 1940. - Thernistocles It. de Carvalho, chefe.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTÁBIL] DADE

EDITAL N. 58

De ordem do Sr. diretor da Diretoria do Domínio da União
convido D. Zenite de Sousa Valente a comparecer ao Serviço do'
Contabilidade desta Diretoria (50 andar do Edifício do Instituto Na-
cional de Previdência, à rua Pedro Lessa, esquina com rua México),
afiro de efetuar o pagamento de seu débito do alugueis atrazádos do
próprio nacional à rua Projetula,• Merití, em., quarto II. (Processo
n. 66.852-38.)

Diretoria cio Domínio da União - Serviço de Contabilidade -
Eia 18 de julho de 19;0: - Thernistocles It. de Carvalho, chefe.

110
201
801

•
114.103 - Ventilador.
1-28.060 - Ventilador.
230.018 - Ventilador.
230.028 - Ventilador.
115.034-5 - Microscópio.
117.068 - Caixas para criação de insetos.
121.021-A - Expediente.
121.011-2-11 - Relógio para laboratório, etc
128.051-2-A - Expediente.
132.090-A - Substância imperrneavel para coberturas.

	

115.007	 Expediente.
115.021-A - Desempenadeiras.
145.026-A - Agrário.

	

115.010	 Arreios, guarnição etc.
201.009 - Máquina Sonora.
22.017 - NorMógrafos.
226.221 - Desinfetante.
227:153 - Escovas de dentes.
229.015 - papel.
230.020 - Elétrico.

(Edital de classe 42):;
230.022 - Fotográfico.
251.155 - Fotográfico.
256.028 Fotográfico.
256.029 - Fotográfico.

	

615.214	 Fotográfico.
615.215 - Fotográfico.
230.024 - Fogão a gaz.
230.025-6 - Ferragens.
251.115-6-C - Drogas.
251.149 - Expediente.
n2.068-A . - Carvão.
254.133 - Escolar.
256.025 - Canal completo, etc.
256.027 - Filme.

(Edital de classe n. 45):
258.001-A - Expediente. -
255.033-B - Expediente.
248.004-B .- Expediente.
409-011-13 - Expediente.
415.056- Tubo de borracha..
410.733-7 - Medicamentos e drogas.

,
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Diretoria do Domínio da União
	

rritileira [legião

SERVIÇO DE CONTABILIDADE
	

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE ,RECRUTAMENTO

( ) — EDITAL N. 31	 JUÁTA DE ALiSTAMENTO MILITAR DO 260 DISTRITO	 COPACABANA

De ordem do Sr. diretor da Diretoria dó Domínio da União, con-
vido o Sr. .Aniceto Paulo Teixeira a comparecer ao Serviço de Con-
tabilidade desta Diretoria andar do Edifício do Instituto Nacio-
nal de Previdência, na rua Pedro Lessa esquina com rua México),
afim de efetuar pagamento de débito deixado quando locatário do 	 Chama-se a atenção dos interessados para o - edital de alistamento
lote 8 do terreno da rua aloriti sem número (Processo n. 104.238, publicado no Diário Oficial de 19 do corrente, à página 1.1.028.
de .1938).

.	 D;retoria do Domínio da União Serviço de Contabilidade, 18 de
-julho de 1910. — Theinisia cias B . da Carvalho, chefe.	 •

Sede: Rua Barata Ribeiro n. 383

Edital de ali;stamento

Primeira Região Militar

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COM I SSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para a venda das benfeitorias constantes do
prédio n. 146, i avenida Pasteur e alienação do direito prefe-
rencial ao aforamento do terreno em, que se, acha o mesmo pré-
dio edificado e do terreiro que fica contíguo e em seguimento.

. situado nos fundos: do terreno do prédio n. 134 da mesma ave-
nida, ,nesta capital.

'Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 8, de 20
de junho de 1910, publicado às páginas ns. 12.382.e 12.383. do -Diá-
rio Oficial". de 28 do referido mês, relativo ao as.sunto acima men-
cionado. (Proc. n. 37.518-10).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 1 de julho de 1010.
Homero Duarte, chefe do Serviço.

• 

MINISTÉRIO DA MARINHA

Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras

CoNC0IIR ÊNCI k ADMIN isTrivrivA

Fornecimento de awailairio de aço para os Crs. (2 Lotei

(para contr..a-loroedeiros tipo "Mai-cílio Dias")

Edital de transferência

De ordem ,10 Exmo, Sc. contra-almirante, engenheiro naval,
Diretor Geral oio Arsenal de Marinha da ilha das Cobras, comunico aos
interessados que a concorrência, acinia raterida fica transferida para
o dia 16 de agosto próximo vindouro.

Grupo de Aquisição do Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras, 22
de julho de 1940, — Leonardo -Barrafatto, primeiro tenente I. N.,
encarregado da aquisição.

MINISTÉRÍO DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CHIC:ÁNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE AL I sTA MENTO ai ii.irn DO 60 DISTRITO — SANTA TERESA

lin_ Machado Coelho n. 31

Edital de retificações

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de alistamento
publicado no Diário Oficial	 19 do corrente, à página 11.027.

, PRIME1111 CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILITAR,

J. A. DO 220 _ui SIRITO (CAMPO GRANDE)

Sede: Rua Coronel Agostinho n, 80, sobradr.

O Dr. Salatiel ule Paiva Filho, Presidente desta Junta, em
aditamento ao edital publieadç»io "Diário Oficial", de 16 de inalo
de 1910:

Faz saber que foram alistados de acordo com o Decreto-lei nu-
mero 2.283, de 7 de junho de 1910, os cidadãos abaixo:

Classe de 1921

Alcei í, filho de Silvestre Marques dos Santos e Geraldina de
Oliveira Santos.

Classe de 1920

,Alvaro, filho de Silvestre Marques dos Santos e Geraldina.de
Oliveira Santos.

Pedro, filhe de Pedro Ferreira e Gregária Sampaio.

Classe de 1919

Augusto, filho de ~a de Sousa.

Joaquim, filho de Sebastião Luiz dos Santos e Guiomar
men da Ilesa.

José, filho de Juvenal Batista da Silvá e Maria Benedita da
Silva.

Manuel, filho de Domingos' Joaquim de Carvalho e Maria Joa-
quim Carvalho..

.Classe de 1917

Pedro, filhe de Leopoldina Francisca de kniveira.

Classe de 1916

Claudionor, filho de Domingos Borges Leal e Maria Amélir..
Ckeraldo, filho de Pedro Botelho da Silva e Rita Alves da

Silva.
Classe de 101;i

António, filho de Manuel Pereira Ribeiro e Maria da Concei-
çãe Dia-3.

Patrício, filho de Lustiana da Conceição.

Classe de 1913

Manuel, filho de Francisco Maria no de Sousa e Maria Go»5.1-
Ve3 Pena.

Segunda Linha

Primeira Região Militar

PRIMEIRA emi_wNscrtmo DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALI STA NY EN To 1n 1 DATAR DO 6° DISTRITO — SANTA TERESA

11 ia -Machado Coelho n. 34

Edital ,de alistamento

Prorrogação de acúmulo com o Decreto-lei n. , 2.283

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de alistamento
publicado oo Diário Oficial de 19 do corrente, à página 11.028

(*) Reproduzido por ter sido publicado com incorreções.

Classe de 1909

João. filho de Francisco Barbosa Lima e Elisa Cardoso de Lima.

'Classe de 1906

Cesário, filho de Josefina Maria da Conce-ição.

Classe de 1904

Manuel, filho de Maria Buiria de Oliveira.

Classe de 1903

Antônio, filho de Manuel Garcez e Leonor da Conceição.



te as formalidades legais, iniciada' pela prova de identidade, os valo-
res declarados a seguir e que se continham na correspondência
aqui especificada.

A comissão. — João Vasconeellos de Albuquerque Mello, Of.
Adm. "II". — Sergio da Costa Azevedo, Esc. "G". Viste. — Libero
Oswaldo de Miranda, Diretor Regional.

Relação dos . objetos caldos em refugo derinitIVo no primeiro tri-
mestre de 1940:

Carta posIada em 22-9-939 . na agência de Barão do Maná nú-
mero 1759, para João H. Ferreira, Aftli d'Agua, 25$0. Iternetente,
João Pasqueal rua Uranos n. 1449.

Carta postada em 20-4-939 na agência de Barão de Maná núme-
ro 697-C, para Manuel Pereira Belas, Macaé, 1580. Remetente, Moa-
cir Pereira Belas, rua S. Carlos n. 38-A; digo, Barão de São Felix
n. 201.

Carta, data e procedência ignoradas n. 465-C, para Crispim Ale-
xander, Vista Alegre, 3780. Remetente, Juraci Crispim, rua de São
Carlos n. 38-A.	 .

Carta postada em 1-7-939 na agência de Barão de Mauá núme-
ro 1.287-C, para Carlos Alves de Me.o, Caraví, E. do Rio, 35$0: Re-
metente, Mário Santos. travessa Rio Grande do Norte.' C. T.

Carta postada em 28-2-939 na agência de praia Vermelha nú-
mero 92-B, para Ilerminia Ferreira Basto, S. Cristóvão, Rio, 1080.
Remetente, Maria Carolina Santos, rua Osório de Almeida n. 9.,

Carta, data ignorada, postada na agência de Gomes Freire nú-
mero 123, para o presidente da Sociedade dos Chauffeurs, S. Paulo,
20$0. Remetente, rua do Rezende n. 3.

Carta postada em 10-2-939, na agência de Gomes Freire núme-
ro 712, para Prescilia Lopes do Carmo, São Paulo, 50$0. Remeten-
te, Augusto Lopes do Carmo, rua do Núncio n. 10.

Carta postada em 15-8-939, na Sucursal de Riaehuelo n. 48709,
para Augusto-Miranda, Trajaao de Morais, E. do Rio, 5$0. Remeten-
te, Maria da Glória Magalhães. rua 21 do Maio n. 99..	 _

Carta de- procedência e data ignoradas n. 101, para Moema
Seljan de Sá, Rio, 2080. Não tem remetenta.

Cari-a postada em 18-2-939, na tesouraria da Diretoria do Dis-
trito Federal n. 711, para Gastão Adiles Dias, Campos, E. do Rio,
20$0. Remetente, Maria Siqueira de Almeida, rua Capitão • Salo-
mão n. 25, Rio.

Carta postada em 7 de outubro de 1938 na tesouraria do Dis-
trito Federal, n. 4.447 para Joana Maria, Maceió, Alagôas — 2080. —
Remetente, rua Oliveira Fausto n. 21, caSa. 1.

Carta poatada em 21 de dezembro eda 1937 na agência de.D. Pa-
dre II. n. 11.171, para Donatila de Freitas Paiva, S. Salvador, Bala

É 30$0. — Remetente Calina Monteiro Carvalho, rua Irineu Ma-
rinho n. 35.

Carta postada em 18 de agosto de 1939 na sucursal ri. 7, número
182.817 para Balo de Oliveira, S. José de Itamonte, Minas Gerais —
10$0. — Não tem remetente,

Carta postada na sucursal de' Engenho de Dentro de data igno-
rada, n. 2.319 para João Joaquim Siqueira, Paraíba , do Norte —
10$0. — Não tem remetente.

Carta es data e procedência ing,noradas, n. 6.858 para Mário Car-
neiro, Riachuelo, Rio — 2$0. — Remetente Filhota Bandeira.

Carta de data e procedência ignoradas, a. 36.932 para Ozflio Pei-
xoto, Estácio de Sá, Rio, 1$0. — Remetente, Isaura Ferreira, rua
Beira Valão n. 169.

Encomenda postada em 22 de janeiro de 1939 na agência da rua
da Alfándega, ri. 20.140 para Rubem Mainteri, Porto Alegre — 10$0.

Classe de 1900	 •

Antônio, .filho . de ,Joaquim Lúcio Fernandes e Deoni.sla Maria
Fernandes.

Artur, filho de . Mariana Angélica da Conceição.
Benedito, filho de Manuel Alves de Oliveira o Maria Inocência.

de Oliveira.
José, filho de Francisco Antônio do 'Amaral e Luiz a Rosa da

Conceição.
Classe de 1899

Manuel, .filho de João Rodrigues e Leonora do Oliveira,

Classe de 1898

Cipriano, .filho de Manuel Fernandes Serra e Maria Joaquim;
de Santana.	 .

Norberto, filho de Artur Gemes de Oliveira e Gertrudes Maria
da	 eição.

Pedro, filho de LadislaU José Pereira e Elisa Maria .Pereira.

Classe de 1897

Manuel, fillin. de José Ribeiro de Abreu e Maria Alves Rangel.

Classe de 1896

Luiz, filho de João Rodrigues e Ludovica de Jesus.
Melquiaties, filho de tiberalina Maria da Glória.

Distrito Federal. 20 de julho de 1940. — Dr. Salathiel de
Paiva Filho, Presidente.

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇXO DE RECRUTAMENTO MILITAR

J. A. DO 23° DISTIUTO (GUARATIDA).

Sede: rua Coronel Agostinho n. 80, sobrado (Campo Grande)

Fernando de Carvalho, presidente desta . Junta. em aditamento
no edital publicado às páginas 9.470-9.471 do Didrio • Oficial, de 22

:do maio de 1940,'

•	 Faz saber que foran-! alistados de acordo com o Decreto-lei nú-
mero 2.283, de 7 de junho ' de 1940, Os cidadãos abaixo:

Classe de 1919

Clodomiro, filho do Ana Maria Pereira.
Francisco, filho de Maria Delfina da Conceição.
?e °rival, filho de Ernestina Peixoto dos Santos.

Classe de 1917

Francisco, filho de Maria Pires,
Galdino, filho de Francisco Domingues Coelho e Angelina Bar-.

lgosa Coelho.

Segunda linha'

Classe de 1901

Avelino, filho de Leonardo Antônio Leite e Maria Nunes de Oli-
veira.

Distrito Federal, (9 de julho de 1940. — Ferneíndo Carvalho,
r residente.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

Encomenda, data e procedência. ignoradas, n.
Santos, Rio — 580.

Encomenda, data e procedência ignoradas, n
Santos, Rio — 2$0.

Encomenda, data e procedência ignoradas, n.
E. Rude, Santa Mariana	 580.

Encomenda, data e proce r'ência ignoradas, n.
J. Michael, Washington — 280.

Encomenda, data e procedência ignoradas; ri.
Alagôas — 5$0.

2.489 para Antônio

. 891 para António

107.656 para Abílio

4.618 para Joseph

32.704 rara Alzira
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.VALORES CA1DOS EM REFUGO DEFINITIVO NO. PRIAIEIRO
TRIMESTRE DE 1940

Pelo presente edital, são convidados os interessados, (remeten-
tes ou destinatários) a receber na tesouraria desta Diretoria Regio-
nal, à rua Primeiro de Março, antigo edifício do Correio Geral, du-
rante o prazo de um ano a contar da publicação. deste edital, median-

Amostra, postada em 22 de março de 1939, na sucursal n. 7,n. 103.003 para Murilo Batista, Bagé, Rio Grande do Sul, 580.
Livros, postados, em 21 de maiõ de 1939 na 7' Secção, número

74.427 para a Superiora das Religiosas F. do S. C. de Jesus, São
Paulo -- 2080.	 •

Livros, data e procedência ignoradas, 4.• 2. 4 9,9_55. Rara NelsokBenjamin Monção, Conceição — 20$0,	 •
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Livros, data . e procedência ignoradas, n. 920 para Comissão de
Livros Didáticos, Rio — 30$0.

Amostra, data e procedência ignoradas, n, 51.156 para O. Blo-
troo, Paris —

Amostra, data e proceeiência ignoradas, n. 125 para António
Alar( mez, . Espanha — 5$0.

Amestra, data e procedacia ignoradas, n. 33.490 para Francisco
Azurena, México — 2$0.

A tOomisaão: João Vasconcellos de Albuquerque Mello, oficia/
admmatrativo H. — Sergio da Costa Azevedo, escriturário G .	 .

Visto. — Libero Oszealdo de Miranda, diretor règional.

Diretoria Regional dos Correios e Teléararos do Distilto
Federal

Faço r üblico, para conhecimento do interessado Armando da Fon-
seca, fica convidado a comparecer a esta SRP-1, afim de tratar de as-
sunto de seu interesse. Pela cópia. — D. Pires, escriturário E.
Confere. — H, Dantas, escriturário F. Visto. — Jaume Marques de
Olivera, chefe do SRP-18.

• Departamento das Correios e Telégrafos

DIRETORIA DO SERVIÇO DO MATERIAL

íCONC(`MitiNCIA ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL
ELETRICO

Do ardem do senhar diretor geral, faço publico que, de acordo
Com a letra b do artigo a; do Derreto-lei n. 2.206, de 20 de maio do
corrente ano. serão recebidas ria Diretora cio Serviço do Material do
Departamento dos Correios e Telégrafos, à rua Visconde de 'laborai,
asquina da Travessa Tinaco, propostas para forneaimento do seguinte
material: 50.000 pinos istos n. 1, embalagem em caixas arqueadas
com 100 pinos; taboas das cabaceiras de 1" e as demai3 de 1/a"; 15.000
metros de. fio isolado Re 3 n. 11 MS; iii galvanômetrtos simples; 500
suportes de ferro para entrada de linhas, amostra no Almaxarifado e
200 braços da ferro para 3 linhas.

I — No dia 29 da cotrenle ano, às quatorze horas, ma se'de
Diretoria do Serviço cio Material, serão recebidas as propostas pela
contissão designada para processar a concorrência, a qual oerá presi-
dida pelo Diretor do Serviço do Material.

1T	 As propostas deverão ser entregues em dois envóluaeos
sendo:

enoólucro feebado e lacrado com o sobrescrito: (comprova-
ção de idoneidade de ... nome da firma concorrente ., contendo:

a) documentos que provem a existência legal da firma;

b) documentos que ateetem quitação com a Fazenda Nacional e
Municipal pelos impostos devidos;

c) certidão do Ministério do Trabalho, pela qual se verifioue
haver a firma concorrente cumprido os dispositivos do Regulamento
aprovado pelo Decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931 (lei dos 2/3).

d) certificado do depósito de 3:000$0, feito na Tesouraria do
Tesouro Nacional, para garantia da Pro posta , mediante guia da Dire-
toria do Serviço do Material deste Departamento.

2.* — Envóluero fechado e lacrado, com o sobrescrito (Proposta
da ... nome da firma proponente), contendo:

a) Proposta, em três vias, sendo a primeira devidamente selada,
com o preço por unidade, para cada espécie • do material, em moeda
nacional por extenso e em algarismos e o prazo dentro do qual deverá
ser feita a entrega do material.

Parágrafo único. As firmas cuja idoneidade já haja sido julgada
pela Diretoria do Serviço cio Material, em concorrências anteriores

'
 -e

que tenham caução . para garantia de proposta, ficam dispensadas da
apresentação do primeiro envéducro de que trata esta cláusula.

III — Recebidos os dois enar ólucros referidos na cláusula anterior,
•o presidente da comissão fará com que cada concorrente presente ru-
brique os envolucros apresentados pelos demais.

IV — A comissão, em presença dos interessados que hajam com-
parecido, abrirá imediatamente os envélucros relativos à comprovação
de idoneidade e. depois de julgá-la em face dos documentos e alegações
documentadas, lavrará uma ata mencionando o que ocorrer.

§ 1a). Os propmaentes que forem julgados inidõneos poderão more.
sentar rccursO ao diretor geial do Departamento dos Correios e Telé-
grafos, por intermédio da comissão e dentro de dois dias, a contar da
data do referido julgamento.

§ 2.. Recurso idêntico poderão apresentar os propenentes mie
julgarem infundada a idoneidade de algum dos concorrentes admitidos
pela comissão.

V — Julgada em definitivo a idoneidade dos concorrentes, YI
miso-ao anunciará pelo "Diário Oficial", local, dia e hora em que
serão abertas as propostas das firmas consideradas idôneas.

VI — Caso, porém. todos os interessados estejam proeentes à en-
trega dos envólucros e decia aem expressamente que não dosejam apelar
do julgamento da comissão, relativa à comprovação do idoneidade,
sçrão as propostas abarias no próprio dia do referido julgamento, la-
vrando-se apenas urna ata para o julgamento da idoneidade e recebi-
mento das propostas.

VII — Dentro de de, dias fiteis, seguintes ao da abertura das pro.
Postas, a com issão classifica-lae-á e submeterá esta classificarão à,
aprovação do Sr. diretor geral, juntamente com um breve relatório da
concorrancia, nos termos do artigo 754 do Regulamento Geral do Conta-
Contabilidade Pública.

-
Parágrafo único — No caso de absoluta condições de igualdade

anho duas ou mais propostas, a comissão procederá à nova coacor-
rênci entre os respectivos concoorentes, versando sobre o maior Dna"'
limei 'o a ser feito sobre a oferta empatada. Sc nenhum deles ionizar,
porem, fazer abatimento, proreder-se-á a sorteio para decidir a qual
dos proponentes caberá a adjudicação.

VIII — Aprovada a classificação das propostas, o concotrente
classificado em primeiro lugar fará, por meio de guia expedida pala
Diretoria do Serviço do Material e dentro do prazo de cinco dias, conta-
dos da data em que recebera o convite, uma caução de 10% sobre $
valor global da proposta, para garantia do fornecimento do mate:ial.

IX — Os proponentes não poderão, em caso- algum deixar do ele•
toar o fornecimento, com- a presteza devida, sempre que este lho i'óa
solicitado, sob pena de incorrer na sanção do parágrafo quarto de ara
tiga 52 do Código de Contabilidade Pública.

g único — No caso cie não ser possivel a aplicação do dispositivo
do que trata a presente cláusula, ficará a firma infratora sujala a
uma multa que, a juizo da administração, poderá atingir o valor letal
da caução de que trata a cláusula VIII, caução essa que só será de s

-embaraçada depois de se refetuada o fornecimento do material.

X — Todos os artigos deverão ser entregues no almoxatatalo
deste Departamento dentro do prazo máximo de 120 dias a contar da
data da extração do pedido, acompanhados da competente conta, em
tres vias. sendo a primeira selada de acordo com o estatuido no itelu
n..26 da tabela "b" do regulamento para cobrança e fiscalização do i m

-posto do selo (Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936'. Os artigos
fornecidos, de um modo geral, ficarão sujeitos a uni exame de quao•
dado e verificação da quantidade, correndo por conta o responsabili-
dade exclusiva de fornecer todas as despesas de transporte.

XI — A despesa com a acquisiaão do material de que trata a pra.
sente concorrência correrá por conta do crédito posto à disposição da
Diretoria Geral deete Departamento, na sub- consignação n. 2, para
prosseguimento de obras iniciadas em exercícios anteriores, etc.,
consignação I — Para obras etc.ada verba 5• a, do orçamento da des-
pesa vigente.

XII — Fica reservado ao Departdmanto o direito do anular esta
concorrência, caso assim convenha aos sou e intereeses, não cabendo aos
proponentes direito a qualquer indenização.

xm --'Em todas as propostas deverá haver a declaração do in-
teira submissão aos termos do presente edital.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1940. — Romeu de Albuquerque
Gouveia e Silva, Diretor do Serviço d3 Material.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

CONCORRÈ.NCIA ADMINISTRATIVA N. 47

Para fornecimento de aço, materiais de construção e sanitãrio, pro-
dutos cerümicos e madeiras

De ordem da Diretoria, faço público que às 11 horas do dia 30
de julho de 1940, no Serviço no Material desta Estrada, localizado
no 30 andar do novo edifício da estação Pedro II, serão recebidas pro-
postas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo pa-

• MINI II. III MCI ffleiMIli
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gamento será efetuado b. visa das coutas devidamente processadas
lia Tesouraria, mediante as seguintes condições:.

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas, com indicação do endereço, sem rasuras. emana
das ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos .cla Comissão Cen-
tral cio Compras, três vias de "detalhes" e duas de "resumo" •

'
 nestas

o nome da firma deverá constar, faúlhem, em sentido vertical,
margem direita do papel, de modo a facilitar a 'conferência dos ma-
pas. Todos os impressos serão do tamanho 22x33, devendo as pri-
meiras vias de "detalhes" vir seladas com estampilha federal de
1$0 por _folha e mais o sela de Educação e Saud° ($200) .

— Serão entregues' em covailucros féchados e lacrados, com
e declaração por fora do nome do proponente o número da concor-
rência, envólueros estes cara serão acompanhados, em separado, do
Iodos os documentos que posaara provar a idoneidade do proponente,
entro eles' o recibo de quitação da última coleta .de todos os im-
postos a que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo ar-
tigo 13, parágrafo f° do Decreto-lei n. 1.843, de 7 de dazembro
de 1939, exigências previstaa nos Decretos Da. 19.482, de 13 de
dezembro de 1930, 20.291. de 12 de agosto do 1931, 22.300, de 4 do ja-
neiro de 1933, Decreto-lei n. 281, de 19 de fevereiro de 1938 e cer-
tidão do Departamento Nacional cio Indústria o Cornércie, com a de-
claração de estar sua firma ou contrato social ali registrado. Na
falta destes documentos o proponente deverá apresentar o certi-
fica/Ia de registro previama.nte feito nesta Serviço. As sociedades
anónimas e as companhias nacionais ou estrangeiras provarão sua.
cxistancia legal do conformidade com a lei.

ITI — No ato da entrega das propostas, o concorrente-der-verá
anexar o recibo da caução anual do 5:000$0 (cinco contos Oto réis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em títulos da .dívida fadai rd ou caderneta da Caixa Econômica
do Rio de Janeiro, para garantia _de suas propostas durante o cor-
:ente exercício..

qualquer outra, não excedendo de 10% dos preços correntes da Praça,
bem como ao produto de indústria nacional, em igualdade de preços
o condições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno
de Encargos, quando se tratar de material constante do mesmo ca-
derno, e, ainda, ao proponente nacional em igualdade do condições
com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipóteses, c
fórnecimento acha adjudicado a quem apresentar preço mais vanta-
joso.

XII — O propotente orai poderá em caso algum, deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim
como deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejei-
tados, sob pena de multa de 10% sobre o valor do material não for-
necido, que, a juizo da administração, da Estrada poderá atingir até_
o valor da caução de quo trata a cláusula III, conforme a gravidade do
caso, podendo ainda a administração impedir o seu comparecimento,
durante um ano, às futuras concorrências, e na reincidência, cassar-
lhe definitivamente a idoneidade.

XIII — As cauções a que se refere a cláusula III, s6 serão' de-
sembaraçadas depois 'de- cumpridas integralmente os fornecimentós
.prapoates, observados rigorosamente os prazosa • de entrega estabeleci-
dos e depois de aceitos os respectivos materiais.

- XIV — A Estrada reserva-se o direito de anular esta concor-
rência, caso assim convenha aos seus interesses, independente do
interpelação judicial' ou extra judicial.

XV — A relação dos materiais a que se refere este edital; acha-
se afixada na portaria do Serviço ''do Material, à disposição dos in-
teressados.

Prazo de entrega, 15 dias.

Serviço do Material, 22 de julho de 1040. — E. dc Sonsa, CM.

03 concorrentes que nria tiverem a caução anúal para garantia
"tias propostas acima referidas, poderão fazer, para cada concorrên-

fornecer (ridnima de 20C,0). sendo que
eia, na proparção de, 10% . sobn, o valor do material que se propõem

nesse Caso, as. suas propos-
Ias deverão ser calculadas e somadas afim de facilitar- a fiscal-
gacão.

IV — Os envólucros serão abertos diante de todos os concorren-•.
tes presentes ao ato, devendo cada uni 'rubricar, folha -a folha, as
propoalas de todos os outros. e rubricar a ata, desde Ciam sejam pro-
curadores das firmas que representarem, o que provarão , com pro-
curação legal. As propostas saia° ainda rubricadas pelo presidente da
raincorrência.

Uma vez iniciada a abertura cás -propostas, não serão- admiti-
das quaisquer retgicações que possam influir no resultado res-
pectivo,

V — Versará a concorrência somente para o preço em réis, papal,
indicado • em algarismo e confirmado por extenso, para as unidades
estabelecidas noa artigos pedidos, em - caso de dúvida prevalecerá
.o que estiver escrito por extenso.

VI • Mio serão tornados em consideração os prpços que não
satisfizerem .a exigência acima, os que não se refeairem rigorosa-
mente as unidades e especificações da cláusula XVI deste edital,
]em corno os apresentados em detalhe para os artigos de preço mé-
dio,

VII — As propostas não poderão conter senão urna fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e 'dos preços,
conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigorarão
pelo espaço de 4 meses, contados da data da .realização da concor-
rência.

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens Dr1.0 previstas neste edital, nem as propostas que con-
tiverem apenas o oferecimento de urna redução sobro a mais ba-
rata. •

Fica reseavado à Estrada o direito de aceitar parte 'de
urna proposta e parte de outra ou - outras, conforme a diferença
para menos nos preços doa vários artigos a serem fornecidas*, de
não aceitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a con-
corrancia, caso assim convenha aos seus 'Miares-afia.

X — Todos os artigos relacionados neste ' edital, que constarem
Clo Caderno de Encargos em N. igor, deverão ser fornecidos com obser-
vancia rias exigências do mesmo caderno e- suas modificações publi-
aridas no "Diário Oficial", c fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da
paopoata mais barata, por mínima que seja a diferença entre ela ç_

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

CONCORBINCIA ADMINISTRATIVA N. 46 I

Para venda de materiais inserviveis

De ordena da diretoria, faço público que às 14 horas do da 31
de julho de 1940, no Serviço do Material desta Estrada, localizado
no 30 andar do novo edifício da estação D. Pedro II, serão recebidas
propostas para a compra dos materiais abaixo discriminados,' du-
rante o corrente ano, mediante as seguintes condições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas, sem rasuras, emendas ou entrilinhas, com indi-
cação do endereço, em impressos semelhantes aos do Departamanto
Federal de Compras, sendo três vias de "detalhes" e - duas do "resu-
mo"; nestas o nome do proponente deverá constar, tambem, em
sentido Vertical, à margem direita do papel, de modo a facilitar a
conferência dos Mapas., Todos os impressos serão do tamanho 22x33,
devendo as primeiras vias do "detalhe" vir seladas com estampilhas
federal de 1$0 por folha e mais o selo de "Educação e Saude" ($2).

Serão entregues em env6lucros fechados e lacrados, com a de-
claração por fora, do nome do proponente e número da' concoa-
rência.

II — O preço será em moeda brasileira, papel, escrito em alga-
rismos e confirmado por extenso; em caso .de divergência, prevale-
cera s o que estiver escrito por extenso'.

III — No ato da ' entrega das propostas, o concorrente deveaci
anexar o - recibo da caução de- duzentos mil réis (200$0), fe,ta na
Tesouraria desta Estrada,' até' às 14 horas do dia anterior ao da
apresentação das propostas, em dinheiro ou 'no' seu equivalente em
títulos da divida federal, ou caderneta da Caixa Econômica ao Rio
de Janeiro, para garantia de sua proposta, caso não tenha a caução
anual de cinco contos de réis (5:000$0).

IV — Os envólucroa serão abertos diante de todos os concor-
rentes que Se apresentarem paaa assistir a esse . ato, devendo-. cada
um rubricar, folha a folha, as propostas do todos os outros, em pre-
acoça do presidente da concorrência que, por sua vez, as autenticaaa
tem a sua rubrica, não sendo tomadas em consideração as propostas
que não estiverem de acordo com este edital.

V — O proponente obriga-se a retirar o material dos pontos
ahlixo indicados, sempre que for avisado para esse fim, à vista do
rea ibo cio pagamento prévia da importância respectiva, sem prejuizo
dos trabalhos da Estrada, correndo todas as despesas com Case ser-
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Viço. que será feito por pessoal seu, por sua exausiva conta, sob a
iisca ização desta Estrada.

-
V1 — O proponente -obriga-se a retirar todo o material que ad-

quirir no corrente exercício.
Vil — O não cumprimento do que estabelece a cláusula anterior,

getijeitará o proponente à perda da caução de que trata a cláceula /II.-

V/II — A Estrada reserva-se o direito de anular esta coneor-
rene.a, Caso assim convenha aos seus interesses, indeeendenta in-
teepelação judicia' ou extra judicial.

1X — Em todas as nroposeas deve haver a declaração de inteira
suMeissão aos termos deste edita'.

Serviço do Material, 19 de julho do 1940, — O. Souza, cliefe qcn
Serviço do Material.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL

neeeeitio nos neeenws A QUE SE REFERE ESTE EDITAL

Serviço do Pessoal

Ouantidaile Preço
, nein. Material Unidade mínima a ser

eetirada por Ines
mínima	 Local onde será

(unidade)	 entregue o Material

1. Escória de carvão queimado não escolhida 	 Tone?ada 50 17$000	 Nene
2. Schisto combustivel de Mareei 	 Quilo 1.200	 (lo(e) $050	 101 I. L. A. Maia.
3. Vidro partido •	 	 Quilo 10.000	 (lote) .5100 Secção Vendas - 8. Ddigo
A. 1 Máquina de atarrachar parafuso, marca "Lineds-Leede"...1

2 Máquinas de eshocinar porca, marca "Leeds" 	 . I
1 Máquina de fazer porca, marca "Machiner" 	  Quilo 9.700 $800 Secção dá Vendas
1 Máquina para desbastar ferro, marca "Newton" 	 (São Diogo)
1 Máquina para fazer ponta em parafuso, mar "Leeds"

NOTA — Item —Autorizado pela Comissão de Meta/urgia no
Serviço do Material, 19 do julho de 1940. --e (Assinatura

oficio n. 64, de 20 de fevereiro de 1940.,
ilegivel), chefe do Serviço do Material,

IIIINISTÉMO DA AGRICULTUIA -

Departamento Nacional de Produção Vegetal

DIVISX0 DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado
Én "Diário Oficial" de 12 eo corrente, à página 13.409, referente à
suspensão do registro e licenciamento dos formicidas à base de
cianurelos e alcalinos; sua venda, que será permitida somente ate
31 de dezembro de 1910, e a imposição de penalidades aos que ven-
derem ou expuzerem à venda o referido produto depois de 1 de ja-
ueiro de 1941.	 •

nn•11,41nn•••

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG/A

Editai n. 2

Chama-se a atenção dos interessados para o ' edital ,:n. 2), pu-
blicado no "Diário ()Melai" de 5 do corrente, à págipa 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Chama-se a atenção dos interessados para o editai de registrei
de fórmulas de vinhos (a. 3), publicado no "Diário elficial" de 6
do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente ao
Comé rcio de vinagres, na forma da Ice n. 549 de 20 de outubro de
19bi e seu regu l amento, publicado no Didrio ()lactai. dei 13 do Corren-
te, a página 11.342„

Centro Nacional de Eusino e Pesquisas A aronêtnicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao
registro de Produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549 de 20
de outubro de 1937 e seu reguiamento, publicado no Diário Uf acial
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centro Narional de Ensino \ e Pesquisas Agronómicas

LABORATottIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDITAL N.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
proibição de que trata o art. 	 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499, de 16 de março de 1933, publicado no Di4rio Oficial
de 13 do corrente, à página 11,342.

Centro Narional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
elaboração de aguardente de vinho e graepa nos termos dos aro. 55
e 58 do Regulamento aprovado pelo Decreto o, 2.499. de 16 de mar-
co de 1938, publicado no Diário OftPial de 13 do corrente, as páginas •
12.342143.

Centro Nacional de Enstim e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 8

Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendo
uma prorrogação de prazo para registro, publicado no "Diário Ofi-
ciar de 14 do corrente, à pagina 11.452,



013 — Saboaria Imperial T.tda. — Distrito 'Fe--

017 — EmPresa de Bebidas Sarneiro Ltda. — Dis-

621 — Rios Soares & Martins Ltda. — Distito Fe-.

n. 655 — Nelson Lemos & Cia. Ltda. — Distrito Fe-.

— M. Ribeiro Pinto — Distrito Federal.
A. Fernandes & Cia. — Estado do Rio.

— M. Costa & DmIrigues Ltda. — Distrito

— José Vasco júnior — Distrito Federal.
José do Matos Júnior — Estado cio Rio.

— Aristides Ribeiro — Estado do Rio.
-Ilearimieta Lopes Costa — Distrito Federal.

— Antônio João Eaduzzi — Distrito Federal.

L. c. E.
L. 0.
L. C. E.
L. o. E.
L. c. E.

L. C. E. n,
deral,.	 •

1. 	 E. n.
trilo Federal.

E. C. E. n.
deral.

L. C. E.
dera].

L. C. E. n. 658
L. C. E. a. 603
L. C. E. n. 009

decai.
n. 723
n. 758 --
11 .759
n. 773 —
a. 788
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.Centro Nacional de . Ensino e .resquisas Agronenniras

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

'LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 10

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 9, refe-
rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Dicirio Oficial de 21 do corrente, à página 11.891.

--Chama :se a atenção cios interessados para o edital n. to; referente
• fiscalização da produção, circulação e distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16-3-1938, publicado no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à pági-

' 11.958.

Rio. de Janeiro, 22 de julho de 1910. — Joaquim I. Silveira da
Afoita, chefe da SeeçãO de Registro e Controle Vilivinicolas. Visto,
Manoel Mendes da Fonseca, diretor do Laboratório Central de• -Eno-
logia.

Critico Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓI110 CENTRAL, DE ENOLOGIA

EDITAL 'N. 11

Chama-se á atenção dos irderessados .para o edital de concorrên-
cia n. 11, referente á produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados, no território nacional. aprovado pelo Decreto n. 2.499, de
16 de março de 1938, publicado.no "Diário Oficial" de 21 do corrente.
• página 11.801

Centro Nacional de Ensino e Pesquises Agronômicas

	LABORATÓRIO CENTRAL 	 ENOLOGIA

EDITAL N. 18
_

De ordem do Sr. Diretor cio Laboratório Central cio Enologia,
do Centro Nacional -de-Ensino e Pesquisas Agronómicas, do Minis-
tério da Agricultura, convido os interessados nos seguintes processos
de registro, na forma do art. 70 da Lei n. 549. cie '20 de :.nit'ibro de
1937, combinado 'com o art. 19, do regulamento' aprovado pelo 'De-
ereto n. 2.499, de 16 de março de 1937, a comparecerem a esta re-
partição, para completarem os mesmos processos e prestarem esela-
roc'mentos necessários à sua- marcha.

	

Processo — Requerentes	 Localidades

L. C. E. n. 825 — Mário . 11appa & Cia. Ltda. — S. Pauto.
L. C. E. n. 992 — Lourençó Ilorácio Monaco & Cia: Ltda. —

Rio Orando cio Sul. 	 .

	

I,. C. E. n. 1.002 — :rose Sticchi	 S. 'Paulo." -
E. C. E. a. 1.005 —João Alves da Costa — Estado•do
L. q. E. n. 1.036— Manuel Cristóvão — Estado do Fio.
L. C. E. a. 1.099 — Osvaldo Machado & Cia..— Distrito' .ire-

decai.
L. C. E. n. 1.377 — Pinto & Magalhães — DiStrilo Federal.
L. C. E. o, 1.125 — Cooperativa Agrária S. Jose — Rio Grande

Ta Sul.
L. C. E. n. 1.126 — Sociedade de Vinhos Catarinense Ltda. —

Santa Catarina.
L. .0. E. ri. 1.228 — José Palarnone Lepra — S. Paulo..

	

L. C. E. n. 1.230 — Mona & Filho	 S. Paulo.
L. C. E. ii,. 1.213 — António Passarella &	 Minas 03-

rais •
L. C. E. n. 1.296 — Orazi & Cia. Ltda. — Distrito Federal
L. C. E. n. 1.316 — Irmãos de Cillo & Cia. — S. Paulo. -
L. C. E. 11.1.541 — Milton Tavares Dias — Distrito Federal.
L. C E. n. 407 — Alberto Oliveira Fraga, — Espírito Santo.
L. C. E. o. 140 — Artur Viana & Cia. Ltda. — Distrito Fe-

deral.

LABORATóRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

norr.vr. N. 17

.	 -
De ordem do Sr. Diretor do Labor•atório Central de Eoologra,

do Centro Nacional de Ensino o Pésquizas. Agronômicas, cio
rio da Agricuitura, faço público que, na forma do art. 70 da Lei nú-
mero 519, de 20 de outubro cio 1937, combinado com o art... 19, do
Regulamento da Fiscalização da produção, circuliição e distribuição
dos -sMolios e derivados, no território nacional, aprovado pelo Decre-
to a.' 2.499. de 16 de março de 1938, foram registrados nesta..repar-•.
tição ris entidades que se referem os processas abaixos relacionados:

Processos	 Requerentes — Localidades

E. C. E. n. 680 — Valdemar da Silva — Estado cio nio:
L. C. E. n. 681 — Pereira & Alvaro 	 Estado do Rio.
L. C. E. n. 722 — JoSé (adio — Estado do Rio.
E. C. E. n. 724 — Francisco. Monteiro — Estado do Rio.
E. C.	 n. 725 — Hitúrio 305,3 Batista — Estado do
L. 0. E. n. 726 — José Maria Marques — Estado do Rio.
E. C. E. n. 727 — Emulando Alves 13arbosa Prado --Estado

do Rio.
L. C. E. a. ;28 — Alberto 'Vasco — Estado do Mo.
E. C. E. ri. 7,214 — Silvio° Pimenta de Morais — Estado do Rio.
L. -C. E. ri: '739 — Ribeiro Melo Vila Rosal]: — Estado do Rio.

C. E. n. 731. — Lima & Cia. — Estado do Rio.
L. C. E. n. 732.— Ulisses -Barroso — Estado do Rio.
L. C. E. n. 715 — • Ernesto Simões — Estado do Rio.
E. C. E. n. 746 — João de Abreu.— Estado do Rio.
E'. C. E. n. 71; — José Monteiro — Estado do Rio.
L. C. E. II 749 — Natanoel Alves Barbosa — Estado do Rio.
jr; . 0 . E . a 152 — João dos Santos Barbosa — Estado do Rio.
L. -C. E. a. 756 — A.. Regasso — Estado do
.L. 0. E. n. 757 — Valter Sobral de Oliveira -- . Estado do Rio.
L. 0.- E. a. 758	 José Armelino Bellusci — Estado do Rio.
E. C. E. n.. 761. — João Silverio — Estado do Rio.
L. C. E. n. 702 — Monteiro & Cia. — Estado do Rio.;
L. C. E. n. T74 — H. Pereira -- Estado clo Rio. 	 .

E. n. 775 — Batistone & Cia, —Estado do Rio.
L. C. -E. n. 770 — José Habil.) Eabav — Estado do Rio.
L. C. E. n. 777 — João Marques Pereira — Estado do Rio,

C. E. n. 778 — A. Almeida — Estado do Rio.
E. C. E. a. 779 — Manuel Soares Leitão — Estado do Rio.
E.. C. E. n. 785 — Mansur Monassa — Estado do Rio.
E. C.- E. n. 780 — Joaquim Alves :Barbosa —.Estado do Ria..
L. C. E. n. 1.0,84 — Marinho Pinto & Ciii. — Distrito Federal,
L. C. E. n. 1.142 — Salvador Rodriguez — Distrito Federal. .
E: C. E. n. 1.161	 Franca & Cia. — Distrito Federal.
L. C. E. n. 1.174•— Guilhermino ci;). Costa — Distrito' Federal.

• L. 'C. E. n. 1.175 — A. J. L. 1tiba — Distrito Federal.
L. C. E.' n. 1.176 — Américo AL da Costa — Distrito Federal.
L. C. E. xi. 1:177 — Sarai. a & Perneou° — Distrito Federal.
L. C. E. n. 1.178,— Aurélio Simões — Distrito Federal.
L. C. E. n. 1.179 — Aunando de Freitas — Distrito Federal.
L. C. E. n. 1.180 .— Manuel Rodrigoes da Silva .	Distrito

Federal.
L . e . E . D. 492 _ Luiz Eliazar Nicolau — Minas Gerais. 	 L. C. E. n. 1.181 — Manuel de Sá -- Distrito Federal.
L. C. E. a, 594	 Manuel J. Ribeiro	 Estado- do Rio,	 L. C. E. n. 1.182 — José Manuel Gomos — Distrito Federal.
L. C: E. n. 596	 A. J. Gonçalves — Estado do Rio.	 •	 L. C. E. n. 1.183 — Maauel Joaquim de Castro 	 Distrito
E. C. E. n. 597	 Empresa Caiense Ltda. 	 Estado .do Ria.' Federal'.
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L. C. E. n. 1.184 - Joaquim Ferreira ' da Costa - Distrito
Federal.

L. C. E. n. 1.185 - Sebastião Rodrigues - Distrito Federa/.
L. C. E. ri. 1.186 - Bento Rodrigues da Silva - Distrito

Federal.
L C. E. n. 1.187	 Rodrigues & Peixoto - Distrito Federal.
I,. C. E. n. 1.188 - Couto & irmão - Distrito Federal.
L. C. E. n. 1.189 - Aics da Silvr - Distrito Federal.

L. C. E. n. 1.190 - C. A. Barroso & Cia. Ltda. - Distrito
Federa/. -

L. C. E. ri. 1.191 - Marques & Ribeiro - Distrito Federal.
L. C. E. ri. 1.192 - J. Moreira de Azevedo - Distrito Fe-

deral.
L. C. E. n. 1.193 - lhano Teixeira de Almeida - Distrito

Federal.
L. C. E. ri. 1.194 -	 Cedia & Crua- - Distrito Federal.
L. C. E. n. 1,195 - J. A. Andrade - Distrito Federal.
L. C. E. n. 1.196 - Fernando Pereira Pedrosa - Distrito

Federal.
E. n. 1.197 - J. Ribeiro Terceira - Distrito Federal.
E. n. 1.198 - Antón .i.à vaIino Otero - Distrito Federal.-
E. ri. 1.199 - .1bel Joaquim de Matos Distrito Fe-

&rol.

L. C. E. ri. 1.200 -	 itaio Pereira & Cia. - Distrito Fe-
deral.

L. C. E. n. 1.201 - Do min gos F. dos Santos -
deral.

I.. C.L. C. E. n. 1.202 - Joaquim B. Ferreira - Distrito federal.
E . a . 1.203	 jr,,ojoini R. Ferreira & Cia. -. Distrito

FedPral
E. C. E. 1.1 . 1.201

deral.
'	 E, C.	 n. 1.205 - Valenlf Cz Cia. - Distrito

dnra ' . 
C. E. ti. 1.200

L. C. E. 	 1.208 - Desire Nodor & Cia. - São Paulo.'

C;erais.

L. C.

L. C.
L.	 E. n. 1.215 - .1. Farineis.co 3oin	 - Distrito Federal.

E. ri. 1.214 - João José .Aranja - Minas Gerais.

E. n. 1.221 - ce rvejaria Vila Rica Lida. - Minas

L. C. E. n. 1.222 -L- Totrira & Ferreira Ltda. - Distrito
Federal.

deral.

L. C. E. n. 1.231
L. C. E. n. 1.232

E. C. E. n. 1.225

L. C. E. n. 1.229
C.E.L. 	' 	 n. 1.220

- Vendrancirii & Santos Lida, - São Paulo.
- Cervejaria Ri( Claro Ltda.	 São Paulo.

- Sazilku Honda - São Paulo.
- Saziiku Honda - São Paulo.

- Luiz Carlos Reis & Cia. - Distrito Fe-

Geraia.

L. C. E. n. 1.233
L. C. E. n. 1.234
L. G. E. n. 1.240 -

- jesé Pimentel & Irmão - Mina; Gerais.
- Mariano Procópio - Minas Gerais.

-11ônitdo Stefani & Filhos Ltda. - Minas

L. C. E. n 1.241
E.C.E. n. .242 -

Gerais.
L.C.E. n. 1.244 -

Gerais.

L.C.E. n. 1.245 - .A. Moreira Campos. - Minas Gerais.
L.C.E. n. 1.246 - Antônio Petrosmo. - Minas Gerais.
L.C.E. n. 1.247 - Américo Benvenuti. - Minas Gerais". 	 -L.C.E • ri. 1.248 - 13easileu Rodrigues 84 Comp. Ltda.	 Es-

bato do Rio.
L.C.E.
E,,C.E.
L.C.E. ri.
L.C.E. n.
L.C.E. n. 1.250

- Giordano Sz Comp. - Minas Gerais.

1.253 - Kirillos Abrahim & Comp. - Minas Gerais.
1.254 - Luiz Bartoletti. - Minas Gerais.

1.249 - Carlos Pittella & Comp. - Minas Gerais.

1.251 - Humberto Magaldi. - Minas Gerais.

Gerais.
L.C.E. n. 1.255
	

alareolin Filhos 84 Comp. Ltda. - Minas

Abreu Martins Ltda. - Minas Gerais.
Carlos Hoepcke S. A. - Santa Catarina.
José Joaquim Pereira. - Distrito Federai.
Esteves & Carapinho. - Distrito Federal.
Alberto Soares Ferreira.	 Distrito Fe-

n. 1.277 -- C. Figueiredo. - Distrito Federal.
n. 1.278 -- Zeferino da Azevedo. - Distrito Federal.
n. 1.279 - Albino Fernandes & Irmão. - Distrito

Alvaro & Figueiredo. - Distrito Federal.
Osório Ribeiro.	 Estado do Rio.
Pinto, Moreira ta Rocha. - Distrito Federal,

L.C.E. n. 1.283 _ Fonseca	 Guedes. - Distrito Federal.
L.C.E. D. 1.284 - Maria R. Oliveira Machado. - Distei()

Federal.

E.C.E. n. 1.285 - José ViIarinho. - Distrito Federal.
E.C.E. n. 1.280	 Cesário Antunes. - Distrito Federal.
L.C.E. ri. 1.287 - M. Soares da Costa. - Distrito Federal.

. C. E. n. 1.288 -- Manuel Câmara Vieira. - Dist r ito Federal.
E.C.E. n. 1.289 - Luiz Peres Martinez. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.290 - Antônio Alves Pinhão. - Eatado do Rio.
L.C.E. n. 1.201 - L. P. Maaalhães, Distrito Federai.

n. 1.291 - ilastro &.Castro. - Estado do Rio.
L.C.E. ri. 1.297 - N. da Silva Guimarães. - Distrito Fe-

dera).
ri. 1.301 - F. Pierre & Comp. Ltda. - Distrito Fe-

deral.
L.C.E. n. 1.310 - A. F. Faria & Comp. Ltda. - Distrito

Federal.
L.C.E. ri. 1.351 - Rais Almeida & Comp. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.352 - Antônio E. Durai). - Distrito Federal.
L.C.E. ri. 1.353 - Luiz Neto Monteiro. - Distrito Federal..
L.C.E. n. 1.354 - Joaquim Moreira Agre. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.355 - José Pinto. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.356 - Caetano da Rocha Martins. - Distrito Fe-

deral.
-L.C.E. n. 1.357 - J. Oliveira & Domingos. - Distrito Fe-

dera).
L.C.E. n. 1.358 - Manuel de Oliveira. - Distrito Federai.

L.C.E. n. 1.360 - Mesquita & Martins. -
L.C.E. n. 1.359 - Merques sa: Ribeiro. - Distrito Federal.

Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.361 - Mcreira & Vasques. - Distrito Federal.

Distrito Federal.L.C.E. n. 1.362 - Jaão Perneia-les Pinto. -
. - Di s trito Fe-L.C.E. n. 1.363 - Manuel Homem da Costa

deral.
L.C.E. n. 1.364 - J. M. Ramos	 Irmão. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.365 - Seabra & rmõo. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.366 - antônio Lopes. - Distrito Federal.
L.C.E. ri. 1.367 - Gomes & Comp. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.368 - Servando /tivera Alvarez. - Distrito Fe-

deral.
L.C.E. n. 1.389 - Emílio Dias Rodrigues. - Distrito Federal:
L.C.E. n. 1.370 - J. Emereciano. - Distrito Federal.
L.G.E. n. 1.371	 Martinez & Castro. - Distrito Federal.
L.C.E. a. 1.372 - Joaquim Caetano de Sousa. - Distrito Fe,.

deral.
L.C.E. ri. 1.373 - E. G. Vilaça. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.374 - José J. Ribeiro. - Distrito Federal.
L.C.E. ri. 1.375 - Olinda Pereira de Almeida. - Distrito Fe-

deral.
L.C.E. n. 1.376 - Seabra & Pais, - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.378 - -laia de ;lesas Rocha. - Distrito Federai.
L.C.E. a. 1.379 - Sapoleão de Miranda. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.380 - Aurelino Camara Vieira. - Distrito Fe-

deral.
L.C.E.'n. 1.381 - João Batista Rodrigues. - Distrito Fe-

deral.
L.C.E. n. 1.382 - João da Silva & Irmão. - Distrito Federa/.
L.C.E. n. 1.383 - Frade & Silva. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.384 - Atbertino & Comp. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.385 - Costa & Abrantes. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.386 - S. Ribeiro. -- Distrito Federal.
L.C.E.- n. 1.387 - Manuel S. da Silva. - Distrito Federal.
L.C.E. ri. 1.388 - A. Rocha & Ferreira. - Distrito Federal.
L.C.E. ri. 1.389 - Antônio Alves. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.390 - J. Saraiva. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.397 - José Slinties & Costa. - Distrito Federal.
L.C.E. ri. 1.399 - Lopes Paiva & Comp. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.400 - Pereira & Eusébio. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.404 - Manuel Alves da Cruz, - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.409 - Marcelino Teixeira. - D istrito Federal.
L.C.E. a. 1.410 - João Gualberto de Melo, - Distrito Fe-

deral.
L.C.E. ri. 1.411 - 13 Alves Oliveira. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.412 - Abei Gonçalves. - Distrito Federa/.
L.C.B. n. 1.413 - Oliveira & Neves Ltda. - Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.414 - Manuel Dias. - Distrito Federal.
L.C.E. ri. 1.415 - Valdemar Ferreira Mcreira. - Distrito

Federal.
L.C.E. n. 1.419 - F. A. Mendes & Comp. - Distrito Federal.
I .C.E. n. 1.530 - Empresa industrial de Transporte S. A.

Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.351 - Empresa de Transporte Relampago. - Dis-

trito Federal.
Armenio A. da Cruz. - Distrito Federa/.L.C.E. ri. 1.539 -
J. C. da Cruz. - Distrito Federal.L.C.E. n. 1.540 -
Castro Gonçalves & Rocha. - Distrito Fe-L.C.E. n. 1.542 -

deral.
L.C.E. ri. 1.543 - A. Pereira da Rocha. - Distrito Federal.

Distrito Fe-

-- ir. J. Lainoza Pereira - Distrito Fe-

Federal.
- -V. Madeira & Fererira - Distrito .Fc-

Agenci Cauto -- Minas Gerais.
Araújo Lessa & Comp. Ltda. - Minas

Antônio Alves de Carvalho. - Minn

L.C.E. n. 1.256 -
L.C.E. n. 1.265 -
L.C.E. ri. 1.274 -
L.C.E. n. 1.273 -
L.C.E. ri. 1.276 -

decai

L.C.E.
L.C.E.
L.C.E.

L.C.E. ri. 1.280 -
E.C.E. ri. 1.281 ---
L.C.E. n. 1.282 -

I 	 I 	 I 	 11,1 , n • n •11111.1.1n 11.~1~1.
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n. 1.552 — Alexandre Marques de Rezende. — Diátrito
,Fecieral.

L.C.E. n. 1.655 — José Alves Luzes. — Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.654 — José Gome» de CarVallio. — Distrito Fe-.

dera].

Mera].
n. 1.554 — Arnaldo Mattles de Lemos. — Distrito Fe-

L.C.E. si. 1.656 — A.	 Rodrigues.	 Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.557 —7 C.	 Pereira Bacelar. — Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.558 — Caetano & Costa. — Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.559 — D. Mazzillia — Distrito Federal.	 a
L.C.E. n. 1.560 Galdino Henrique, da Cruz. — Distrito Fe-

"ideral.
1.561 — Manuel Monteiro Segundo. — Distrito Fe-

', 'geral .
L.C.E. n. 1.562	 Custódio José da Mota. — Distrito Federal.
L.C.E. n. 1.563 — .Arlindo Nascimento & Almeida. — Dis-

trito Federal.
Os interessados são convidados a comparecer h. Secção do Re-

• kistre e Contrôle Vitivinicola deste L.C.E. para receberem os cer-
tificados dos registros respectivos. Esses certificados, serão entre-
gues, mediante recibo, aos próprios intereasados ou a seus procura-
dores devidamente habilitados, na forma da Lei.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1940. — Joaquim I. Silveira. da
Mia, chefe da Secção de Registro e Controle Vitivinícolas. — Visto.
— Manoel Mendes da Fonseca, diretor do Laboratório Central de
Enologia.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

caserna°
•

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do . La-
Aboratórfo Farmacêutico Gonzaga S/A., em 2 de julho de 1940, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição, sob o número 15.436, os seguintes
documentos; a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em

da abril de 1940, que aprovou contas relativas ao quatrimestre
Io exercício de 1939, e elegeu os membros efetivos e suplentes do

¡conselho fiscal para o ano de 4.940; b) folha do "Diário Oficial"
de "3 do abril de 1940, com a publicaçãe cio anúncio de convocaçãe,
da assemb léia supra' citada; c) relatório, da diretoria; d) balanço;
e) demonstração da conta lucros e perdas; f) parecer • do conselho
fiscal; g) pública forma comprabatória de quitação com o imposto
de indústrias e profissões. Departamento Nacional da Indústria
O Comércio, Primeira Sução. . Eu, Lia Baena Machado Silva, escri-
turário da classe E, passei a presente certidão. 	 •

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910. — Lia Baena Machado
Silva, escriturário E. — Visto — Ernesto Jenearelli, diretor da

ece,fic, interino.
Reconheço a firma Ernesto jencarelli — Rio de Janeiro,

de julim de 1940, em testemunho (sinal públicd) da 'verdade..
Acertei° Fiudeiredo.

• "-C.-- 7.403 -- 23-7-940 — 306)

Hospital dos Servidores do Wado

CONCORRÉNCIA PÚBLICA PARA O SEftWOO DE SERRALHEIRO ••

.sara na SESSÃO ESPECIAL DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO HOSPITAL,
• DOS- SERVIDORES DO ESTADO (EM-HOSPITAL DO FUNCIONÁRIO PCILIC0),
REALIZADA EM 22 DE JULHO DE 1940;

Aos vinte e dois dias do inU de julho de'init novecentos e qua-
renta, às deSesseis horas, em -sua sede, no terceiro andar do edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, sala número tre-
zentos e vinte e um, à avenda Aparico Borges, Esplanada do Castelo,
de acôrtio com o edital de concorrência pública, da vinte' e sele de
junho de mil novecentos e quarenta, inserta no Dtdrio Oficial de
vinte e nove do mesmo mês, reuniu-se o Conselho Administrativo de
Recital dos Servidores do. Estado com a presença doa Conselheiros
Sra. Drs. Mário de Morais Paiva, Mário Hroeff, Mário Alves da
Fonseca, João Batista Randolfo Paiva Júnior e João Datnnoncl Ca.
marga, em segunda convocação, afim de ultimar o processo de jul-
gamento da idoneidade das firmas lano & Comp. • Ltda., Companhia
Brasileira Fiehet Schvvartz-Hautniont Sociedade Anónima e Fernando
& Costa, que compareceram à sessão de dezoito do corrente mês. Ve-
rificada a presença dos concorrentes acima referidos, o Sr. presi-
dente convidou os representantes dos mesmos a apresentarem os do-
cumentos exigidos na sessãe-de dezoito de julho, afim de serem com-
pletadas as provas da respectiva idoneidade. Presente o. senhor
Dr. Dulfo Pinheiro Machado, engenheiro chefe do Escritório 'Técnico,
os representantes das firmas concoraentes apresentaram os documen-
tos exigidos anteriormente, como. consta da ata publicada no Diciric
Oficial de dezenove do corrente mês, tendo sido as mesmas julgadas
idôneas sem quaisquer impugnações, quer das membros do Conselho,
quer dos concorrentes presentes. Em seguida o C. Adminietrativo pro-
cedeu à abertura do segundo envólucro "B", de acôrdo com ;a cláu-
sula quinta do edital de concorrência, Lidas as Propostas em voz
alta, .verificou-se: que a firma Fernando & Costa apresentou o
preço global de cento e quarenta e nove contos de réis e o prazo de
cento e cincoenta dias. para execução dos trabalhos; a Companhia
Brasileira Fichet Schwartz-Hautmont Sociedade Anônima, o preço
global de duzentos e etenta o quatro contos, trezentos, e cinco mil
réis e o prazo de cem dias; e a Line & Companhia Limitada, o preço
global de cento e quarenta e sete contes e quatrocentos mil réis e o
prazo, de cento e einceenta dias. Os concorrentes declararam que se
submetem a todas as exigências do edital e respectivas especifica-
ções. A seguir o Sr. De. Mário de Morais Paiva; concede a palavra
aos membros do Conselho Administrativo e aos concorrentes, afim de
que se manifestem sôbre o ato de concorrência, não tendo havido
h.enhurna observação ... Nada mais havendo- a deliberar, o Sr. •presi-
dente declara que vai ser encerrada a presente ata, a qual será pu-
blicada. no Diário Oficial, acompanhada das mencionadas propostas,
na íntegra. E, para constar, foi lavrada esta ata que, lida é achada
conforme, e subscrita por mim, João Drumond Camargo, conselheiro
e secretário do Conselho, vai assinada pelo presidente e os membros
do Conselho- Acisninisteativo presentes, pelos concorrentes e pessoas
que assistiram ao ato.

Rio de Janeiro, vinte e dois de julho de mil novecentos e qua-
renta.'— Mario de Moraes Paiva, presidente do Conselho — J. B.
Randolpho Paiva Junior. — Mario Aires da Fonseca. — Mario
Kroeff. Lino (Sc Companhia Limitada. — P. p. Companhia Bra-
sileira Pichet-Schwartz Ilautmont Sociedade Anônima, F. Alves. —
Fernando ,"c, Costa. — C. maranhão — Frederico Ribeiro. — Aarão
Luciano GUiMaraCS	 Anze;'.ica Chareyas das Chagas. 	 Metia Se-
mirands dos Reis.	 Antonio de Almeida. — João Drumond Ca-
Tnarpo, secretário do Conselho.

n.

11

Pepariamento Nacional de SeglIP05 Privados e ,Capitalização

CARTA PATENTE N. 287

Aos onze dias de mês do julho do ano de mil novecentos e qua-
renta, tende a sociedade anônima Seguradora Indústria e Gomar-
• lo (Terrestres e Marítimos), com sede na cidade de Recife, Estado
de Pernambuco, preenchido todas as formalidades das leis vigen-
tes, lhe foi expedida a presente carta latente n. 287 para que pos-
a funcionar nós Estados Unidos do Brasil, em seguros dos ramos

'elementares, a que se refere o art. 40 do Decreto-lei n 2.063, de
17 de marco do .1940; de acordo em o Decreto 'n. 5.400 de 28 de
'março de 1940, e segundo as leis da República. Eu, Dahil Correia,
Of. Adm. — J com exercida na - Secretaria Geral do . Departa-
Inani° Nacional de Seguros Privados e Capitalização, lavrei a pres.
tente que fica registrada no livro competente, às folhas 66 v. a 67.

1	 Rio de Janeiro, 11 de julho de 1910. — O Ministro ,de Estado,
Naldcmar Falcão. -- O Diretor Geral, Edmundo Perry.
' Registrada e anotada, respectivamente, às
livro "Registro de Cartas e Patentes" e 748 cio
formações sobro Companhias", ambos desta
i(Proe. 6.933-39).

Secretaria Geral, 23 de julho de
!Adm. J. — Visto. Em 23 de julho
riSecretário Geral.

(C. 7.581 — 23-7-1940 — 35$7),.	 _

PROPOSTAS

O abaixo assinado estabelecido com oficina de Ferreiro e Ser-
relheiro rua da Lapa n. 21, nesta Capital, vêm propôr a execução
dos trabalhos a que se refere o edital de concorrência publicado no
"Diário Oficial" de 29 de junho do corrente ano, obedecendo rigorosa-
mente aos detalhes fornecidos, a saber;

203 — Janelas -basculantes, das diversas dimensões, conformo
desenhos e detalhes, obedecendo rigorosamente as especificacões do
edital de concorrência, metro quadrado — 1640. (Cento e sessenta
e cinco mil reis).

56 — Portas, com bandeiras basculantes, das diversas dimensões,
conforme desenhos e detalhes, obedecendo rigorosamente as especi-
ficações do edital de conaorrência ao preço de metro quadrado — 215.'0
(duzentos e quinze mil réis).

O preço global para os serviços acima mencionados será de
149:0000 (cento e quarenta e nove contos de réis, obedecendo a todas
as fiscalizações, conforme edital. O prazo do serviço será de 150 dias.

•• Rio de Janeiro, 18 de julho de 1940. — Fernando Costa.
S. Paulo, 17 de julho de 1910 — Illms. Srs. Presidente o demais

membros do Conselho Administrativo do Hospital dos Servidores do
Estado:

• . Proposta que faz a Companhia Brasileira Fichet & Schwartz-
Hautmont para o fornecimento das esquadrias metálicas para o Hos-
pital • dos Servidores do' Estado, de acordo com o edital publicado
no "Diário Oficial" de 29 de junho de 1940,

A Comaanhia Brasileira Fichet Schavartz-Hautmont S.A., de-
clara Submeter-se a todas as cláusulas do presente edital e das res-
pectivas especificações e desenhos, tanto quanto elas não apresentem

Lis. 66 ,v. .a 67 do
de "Registro. de In-
Secretaria Geral.



Dimensões	 Preço uni.tár-to
	 Preço total

1,50 x 1,28 50180
0,93 x 1,28 31180 .
0,90 x 1,28 34180

- 1,08 x 1,28 52580
0,70 x 1,28 29114
1,17 x 1.28 51480

.1,28 x 1,28 55880
1.16 ,x 1,28 54040
1,74 x 1,28 02880-
1,22 x 1,28 51680
1,87 x 1,28 ,72580
1,84 x 1,28 ,71840
1,46 x 1,28 58680
1,53 x 1,28 59780
1,37 x 1,28 572$0
'1,21 x 1,28 55180
1,14 x 1.28 51080
0,98 x 1,28 33180
1,79 x 1,28 42040
1,19 x 1,28 53280
1,20 x 1,28 54880
1,15 x 1,28 53980
4,11 x 1.28 53440
1,52 x 1,20 58780
0,82 x 1,20 30680
0,83 x 1,20 30880
0,84 x 1,20 30980
1,54 x 1,20 59080
2,00 it' 1,20 78080

;2,03 x 1,20 79340
24:1077 xx 11,2200 80780

'54080
0,88 x 1,20 31580
1,14 x 1,20 53840
l ,23 x 1,20 54840
1,37 x 1,20 56580
0,69 x 1,20 28780
6,61 x 1,20 276$0
0,93 x 1,20 32280
0,70 x 1,20 28980
1,43 x 120 57080

.	 1,46 x 1,20 571$0

591813
68880
34180
52580
158280

1:,38840
1:11680
1:08080

62880
2:18180
1:45080

11840
1 :17240

39780
1:11180

55180
1:08080

33484)
62080
53240
54840
55980

-53440
8:21880
.1:53040

30840
92780
59080

1:56080
1:58640

80780
54080
94540

1:07680
51840
56540
57480
55280
32280
28980
57040
57440

...-
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	divergências entre si. Para evita' qualquer Interpretação 'contrária h,	 Quantidade
nossa proposta snexamos à nossa oferta uma cópia dos nossos desenhos

	

11S. 8.614 e 8.615, representando a construo dos caixilhos basculan.	 1

	

tes e das portas, como foi orçado por nós. Essas plantas fazem parte 	 '2
integrante de n/oferta e ilustram com a máxima clareza a construção
e o aspetto das esquadrias.	 -I

	

O aspecto das esquadrias será idêntico ao de sua planta n. 151,	 2

	

assim como os punhos de manobra serão iguais ao representado em	 2

	

8/planta número 146.147. No detalhe de construção de nossa planta 	 2

	

foram respeitadas as exigências técnicas de uma boa. construção, 	 2

	

bem como as condições de boa vedação contra a chuva, tanto para as 	 1

	

janelas basculantes como para as portas-janelas. Essa vedação la)	 4

	

poderia ser garantida para as portas com a construção da planta cifi. 	 9

	

-ciai. A construção representada com nossas plantas será., garatt's:tda. 	 1

	

contra qualquer defeito de acabamento ou construtivo, conforme	 ,-)

	

exige o edital. A distribuição das folhas basculantes e fixas assim. 	 1

	

como a fixação da alavanca seguirá as indicações das plantas oficiais. 	 9

	

A seguir damos os preços unitários e totais para o fornecimento 	 1

	

das esquadrias metálicas de acordo com as plantas lis. 8.614 e 8..615: .	2
•

	

Artigo 1° - Janela. kasculantes	 1
1

	

Dimensões	 Preço unitário	 Preço total	 1
•

2,00 x 2,00 1:5358G

	

. 23::(P6.070	
1

	•1,00 x 2.60	 1:23080	 ' 14
_1,25 x 1,60

	

. 779455:0	 1G	 '7171t40/	
5

1,50 x 1,60

	

1,00 x 1,60	 45580

	

-0,50 x 1,80	 41080	 -2,:4915504:0 	
3

00; 1
.

	

1,85 x 1,80	 97580	 2

	

0,82 x 0,72	
1:412110:00

	

18180	 2:20880
7 :56010

	

4:1,5680	 .,.9
1

; 1,20 x 2,60

	

; 0,82 x 1,53	 1

	

- 1,00 x 1,20	 352$0	 1 :76040

	

3:18080	
3

	2,00 x 1,20	 .79580	 2
1,50 x 1,203:5108h

	

58510	 1

	

1,30 x 1,20	 550$0

	

08580	
.."/:112$0	 1

	

,60 x 1,80	 923100
	2:74080

	

5 :56880	 O,..,1
, 1,00 x 2,60

	

, 1,05 x 1,80	
9

	

90880
	 3:74014)	 1

.1,50 x 1,80 4

	

- 94680	
:51-080

	

8	
1. -

	

1,70 x 1,80	 9:4600	 1

	

1,95 x 1,80	 1:138580	 4 :34080	 .: 1
	92780	 1 :85440 a

.1,20 x 1,80	 81180

	

1 :25680	
1:68280 Total 303 peças 	 192:00340

1,70 x 2,60	 1 :25680
1,30 x 2,60	 1 :15080	 3 :15080

' 2,00 x 1,80	 1:11280	 ( 1:11280	 Suplemento para o fornecimento dos peitoris galvanizdw, coa-
131)x 1,00	 41880	 •14840 forme indicado na planta n. 8.614:
1,15	 1,00

	

894 960881 O°°.	

46880 Onze mil e quinhentos réis o metro linear 	 	 1145
8950

180 x 1,80	
8 Aconselhamos muito o uso desse peitoril que recolhe a agua em'1.45 x 1,80

x

:
c;,85 x 2,60	 64180	 1 :°,91364882,$:401: condensação e evitará ..a mancha das paredes interiores. 	 1

.1,50 x 1,80	 90540
418$1)

7 :2408-0
1,W x 1,04.} Artigo 2° - Portas com bandeiras basculon1e4

Quantidade

2
2

4;
. '4
12
18

6
2

6
4
5

10
'4

2
1'
3

;3
',1'
ij.8

6
8
8
6

'4
2
2
2
6
6
2

2
3

41

4!

1
Z

`	 8071 5 x 1,I	 ,	 .

1,60 x 0,80	 36680	 26640
1,30 x 080	 34580	 4540 Quantidade3
1,00 x 0,80	 27255$0,40	 1 :65041)
1,08 x 1,90	

8

	

6 :1501340	 1 4 fls. (2 fixas,. 
1,08 x 1,85

082.22284°	
6:57680	 2 de abrir)

1,57 x 1,85	 0.	 5:532S0	 C 	
. 1.08 x 1,60	 720$0	 2:8800	 4 	
-1,78  x 1,85	 97080	 3:8800	 4 	

1 	2,39 x 1,85	 1 :30080	 2 :600

	

".0	 51,10 x 1,85	 82,580	 1:65040

	

1 :2080	 1 	.1,62 x 1,28	 60440

2 4 fls. (2 fixa..s e
0,00 x 1, 98	 32380
1,55 x 1,28	 60040	 34

	

:270	
1 	

4,87 x 1,28	 31840	 631313	 2 de abrir)
1,41 x 1,28	 :57880	 ; 57840	 2 	

[1,59 x 1,28 430780	 1 :140	 1 4 fls. (2 fixas o
1,51 x 1,28 ;59910	 ;1 :79180

28
2 de abrir)

51980	 511)4Q	 11,07 x 1,28• 
2,0,99 x 1,28	 33680	 330S0

10,81 x 1,28	 322813320	 " 4 fie. (2 fixas o
/1,01 x 1,28	 33680	 33640

2$
2 de abrir)

1,45 x 1,28
'‘..5:85$8°0	 ‘i :7340°448°	

2 	
0

	

33080	 , 1

1
k; ,	 330800 96 x 1,28

1.47 x 1,28
1,58 y 1,28	

430

	

60140	 1 	
1,60 s: 1,28	 6600 781	 00780	 G 	
1,61 x 1,28	 00880	 1 4 fie. (2 fixas o
1,96 x 1,28	 :760803 :0400	 2 de abrir)
4,97 x 1,28	 70440

8
4:52$$0 3 Idem idem 	

1,56 x	 1,28
1,95 x 1,28	 760580:00 21 ::8002748400 2 	

3 	
1,42 x 1,28	 58180	 58180	 1 	

58280	 1 	
1,49 x 1,28	 1:1820	 1 	59140
1,43 x 1,28	 58280
1,48 x 1,28	 59080	 59-080

Dimensões Preço unitário

2,90 x 4,15 3 :81080
1,40 x 4,15 31 141
1,60 x 4,15
1,00 x 4,15
2,00 x 2,50

:: 9823 50$800

1:10380
1. :05080

0,85 x 4,15 1 :039$0
1,75 x 1,15 1 :99580
1,30 x 4,15 1:79180

2,07 x 3,17 2:16080
1,57 x 3,10 1:41680

3,05 x 3,10
,20 x 3,10
180:0-21::27960

1,95 x 3,10 1:31480

2,38 x 3,10 2:58480
0,80 x 3,10 73780
1,77 x 3,10 1 :48080
0,97 x 3,10 78880
1,08 x 3,10 1:22580
2,00 x 2,70 1 :24480

2,06 x 2,70 1 :81580
2,07 x 2,70 / :81880
0,86 1 2,70 435$0
0,87 x 2,70
1,09 x 2,70

693775$800

1,15 x 2,70 996$0
0,99 x 2,70 67240

Preço total

3:81080
5::

7:
:0411t2
70040

1:05080
5:1950
1 :99580
1--:79180

4 :32.080
2:83280

2:76080
1 :29840
2:68880

5:16880
73710

2:978°810°
1 :22580
7:46480

1 :81580

°51:2475010
1 :91180

°9°9%0
67280

1,88 x 1,21S
59680	

54189 Tucal 56 peças
32480	 }

51440	 . . 8.2:242801,27 x 1,28
324$0

1,52 x 1,28	 2:19280	 Os preço entendesn-se para portas com cremossas.
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Preços	 totais:
Janelas basculantes 	 	   192:0630

2' — Portas-janelas 82:21280

Total do fornecimeetà 	 274:30580

Suplemento pára porta . cOrn fechadura de cilindro, cada porta
C080.	 •

Suplemento para porta com travessas engrossadas idênticas as
das basculantes: •

'	 Poria a1 1 metro	 1800 por porta.
Porta até 2 metros	 3100 por porta.
Poeta até 3 metros 4800 por porta.
s preços acima entendem-se para material posto e colocado na

obra. revestidos de uma demão de zarcão antes dá expedição. Os vi-
dros flão fazein parte do fornecimento.

Prazo de fabriCação:
O prazo do fabricação para as esquadrias será de 100 dias, sendo

iniciada a entrega dentro do prazo de 45 dias a contar da data da
assinatura do contrato, ou no caso .do fornecimento de Mn modelo,
da data da aprovação deste último.

Na expectativa de sermos favorecidos com o fornecimento em
apreço, aproveitamos o ensejo para . reiterar' a VV. • SS. os nossos
protestes do elevada consideração.-

.Por Ficliet e • Schwartz-Ilautrodint S. A., Companhia Brasileira
(assinatura ilegivel).

PropoSta que fazem T.,ino & Comp. Ltda., estabelecidos 4 rua San-
to Cristo n. 121, nesta Capital, ao edital de concorrência publicado no •

' .". Diário Oficial" de 29 de junho de 1940, para os serviços de serralho-'
rfa no ttospital dos Servidores do Estado, rua Sacadura Cabral mi--
mero 178, nesta. 303 janelas basculantes, em diversos tamanhos,

.conforme plantas -e detalhes -fornecidos pelo escritório técnico e obe-
decendo rigorosamente a todos os c.aracteres das mesmas — metro

;quadrado, 16388 (Cento e sessenta e três mil ,c oitocentos réis). 56
portas com bandeiras basculantes em diversos tamanhos

'
 conforme

plantas e detalhes fornecidos pelo escritório técnico e obedecendo ri-
gorosamente astodds os caracteres das mesmas — metro quadrado,
2l3$7 (duzentos e treze mil e setecentos réis). Preço global para a
execurão dos serviços constantes do edital acima -mencionado: réis
117:10080 (cento e quarenta o sete contos e quatrocentos mil réis).
Os concorrentes submetem-se a todas as- exigências constantes do
edital de Concorrência. Prazo: 150. dias. 	 -

Rio de Janeiro, 18 de julho cio 1910. — Lino	 Comp. Lida.

Instituto de Aposentadoria e Pensõeis dos Industriários

AUTOS DE INFRAÇIXO

ACORDÃOS

Autuado: Domingos Maia, de Propriá, Sergipe. — Decisão dit
Presidência em 10-7-40. Multa: 10080, grau minhno do inciso II do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. It
• - 16.966, em 11-7s40. Autuado: Leitner & Fischer Ltda., do

Curitiba, Paraná. — Multa: 84487, débito: 4:36382, juros:' 3990, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo do 10 dias, sob pena de
cobrança judicial.'

Autuado: Darei. Pinho, de Pedras Altas, R. G. cio Sul. — De-
cisão da Presidência em 10-7-40. Multa: 1000, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: José Gentil, de Jaguarão, Rio Grande do Sul. — Deci-
são da Presidência em 10-7-40. Multa: 10080, grau Mínimo do in-
ciso 11 do art. 172 do Regulamento do-1. A. P. 1.

Autuado: Eustáquio Antônio Rodrigues,. do Niterói. — Decisão
da Presidência em 10-7-10. Multa: 1000, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento cio I. A. P. I.

Autuado: Joaquim do Vale, de Nllersi. ...._ • Desisão da Presidên-
cia em 10-7-40. Multa: 1000, grau mínimo do inciso II do art. 172
do Regulamento do I. A. P. I.

N. 16.962
'
 em 11-7-10. Autuado: Asspla Ladislau Szanto, de

São Paulo, São Paulo. — Multa: 81282, débito: 4:580$4, juros: 61087,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,' sob pena
de cobrança judicial.

N. 16.961, em 1 1-7-10. Autuado: Antônio Dicciatteo & Comp.
Ltda., de São Paulo, São Paulo. — Multa: 00980, débito: 3:46d$2,
juros: 39187, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
diás, sob pena de cobrança judicial.
• N. 16.963, em 11-7-10. Autuado: José Rocha Santana, de Mogi
rias Cruzes, E. de São Paulo. — Multa: 1000, débito: - 256$8, juros:
38$7, devendo tal recolhimento -ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena de cobrança judicial.

. N. 17.011, em 12-7-E0. Autuado: Agostinho Brisighello, de
Pompeia, São Paulo. — Multa: 46181. débito: 2:13088, juros: réis
55980, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob
pena de- cobrança judicial.	 _

N. 17.011, em 12-7-10. Autuado: : Angelo Srnirne, cia Araraquá-
ra, Sii .c Paulo, — Multa: 21489, débito; 1:17980, juros: 8181. deven-

do tal recolhimento ser efettiado no prazo de 10 dias, sob. pena de co-
brança judicial.

INU. 17.013, em 12-7-40. Autuado: João Guido Pongeluppi, de
Irapuan, São Paulo, — Multa: 10080, débito: 620, juros: 7$7, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, - sob pena .de
cobrança judicial.

N. 17.022, em 12-7-10, Autuado: Augusto B.' Rodrigues, de São
Paulo, São Paulo. — Multa: 21015, débito: 1:15&82, juros: 7580, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no 'prazo de 10 dias, sob pena de
cobrança judicial.	 -

Autuado: Ricardo Pavorie, de São Pahlo, São Paulo. — Decisão
da Presidência em 10-7-40: Muita: 10080, grau mínimo do inciso 11
do art. 172 do Regulamento do I. A. I'. I.

• Autuado: Onnik Michikian, de São Paulo, São Paulo. — Deci-
são da Presidência em 10-7-40. Multa: 10080, grau mínimo do inciso

do-art. 172 do Re gulamento do 1. A. P..1. •
•Autuado: Taglieri -& Comp.,' de São Paulo, São Paulo; — Deci-

são da Presidência em'10-7-40. • Multa: 10080, grau mínimo do inciso
l do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Ferreira & Comp., do São Paulo, São Paulo. — . Deci-
são da Presidência em 10-7-40. Multa: 30080, grau médio do inciso
II do .art. 172, nos termos dos artigos 177, alínea I), e 178, alínea c, do
Regulamento do I. A. P. I.

• Autuado: Teek Cukierman,'de • São .Paulo, São Paulo. — Decisão
da Presidência em 10-7-40. Multa: 30080, grau médio do inciso 11
art. 172, nos termos dos artigos 177; alínea b, e 178, alínea e, cio Re-
gulamento do I. A. P. I.

• Autuado: Linhas Universal Ltda.. de São Paulo, São . Paulo. —
Decisão da Presidência em 10-7-10. Multa: 500$0,- -grau máximo do
inciso II do art. 172, nos termos doss artigos 177, alínea c, o 178, alí-
nea a, do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Luiz Eisemberg, do São, Paulo, São 'Paulo. — Decisão
da Presidência em 10-7-40. Multa: 30080, grau médio do inciso II do •
art.' 172, nos termos dos artigos 177; alínea ts, e 178, alínea c, do Re-
gulamentodo I. A. P. I.

N. 16.977, eiri 11-7-10. Autuado: Joaquim Antunes, desta Ca-
pital, -- Multa: 2:19486, débito, O :2430, juros: '1:70688, devendo
tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena-de cobran-
ça „judicial. •
• . Autuado: ,Agostinho dos Santos, desta Capital. — Decisão da

Presidência em 10-7-40. Multa: 1000, grau mínimo do inciso 11 do.
art. 172 do Regulamento do I. A. P.- I.

Autuado: J. D. Dias, desta — Decisão da Presidência
em 10-7-10. Multa: 1000, grau mínimo do inciso I do art. 172 do
Regulamento do I. A. P. I.

Autuado,: A. S. Ribeiro. desta Capital. — Decisão cla.Presidên- •
cia em 10-7-10.	 10080, grau mínimo do inciso I do art. 172
cio Regulamento do T. A. P. I.

Autuado: Maria Batista da Silva, desta Capital.' — Decisão da
Presidência em 10-7-4.0. Multa: 1000, grau' mínimo do ineiso II do
art. 472 do Regulamento do I. A. P. 1.

N. 17.015, em 12-7-40. Autuado: Delfim Pereira da Silva, desta
Capital. Multa: 18586, débito: 8300, juros: 110$6, devendo tal re-
colhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.	 -

Autuado: M. da Silva & Comp., desta Capital. — Dedão da,
Presidência em 10-7-10. Multa: 10080. grau mínimo do inciso II do
art. 172, do Regulamento do 1. A. P. 1.	 •

Autuado: N. Beider, desta Capital. — Decisão da Presidência
-em-,10-7-40. Multa: 50080, grau máximo do inciso II do art..- 172, nos
termos dos artigos 177, alínea c, e 178, zilirwa a, do Iegulamento do
I. A; P. r.

•Autuado: Boal. & Teixeira, desta Capital. — De-cisão da Presi-
dência' em 10-7-40. Multa: 10080, grau mínimo do inciso 11 do artigo
172,0 Iegulamento dor. A. P. I.,

N. 16.845, em 5-7-10. Autuado: Seixas Irmãos & Cornp., de João
Pessoa, Paraíba. — Multa: 10080, débito: 80888, juros: 2988, deven-
do tal recolhimento ser efetuado no prazo de •10 dias, sob pena de co-
lrança
• Autuado; Manuel Moreira Mota-, desta Capital. — Decisão da
-Presidência em 11-7-40. Multa: 1000, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do T. A. P. I.

-
Autuado: Antônio Jdlio, desta Capital. — Decisão da Presidên-

cia eiri 10-7-10. Multa: 1000, grau mínimo do inciso Ti do art. 179
cio Regulamento do I. A. P. I,

Autuado: Fernando Barreto, desta -Capital. — Decisão da Presi-
dência em 10-7-10. Multa: 30080,• grau médio do inciso II do artigo
472, nos termos dos artigos 177, alínea b, e 178, alínea c do Regula-
incido do	 A. P. T.	 ..,

Autuado: C. M. Oliveira; desta Capitai. — Decisão da Presidên-
cia em 10-7-40. Multa: 10080, grau mínimo do inciso II do artigo
172 do Regulamento-do I. A. P. -I.

Autuado: A. Pimenta & Comp., desta Capital. — Decisão da
Presidência em 10-7-40; Multa: 100$0, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. 1.

Autuado: José Besnosik, de Salvador, Bala. — Decisão da Pre-
510i-ciai em 10-7-40: Multa: 10080, grau mínimo do inciso II do ar-
ligo 472 do Regulamento do I. A. P.

- Autuado: Neiman Stambowsky, de Salvador, Baía. — Decisão da
Prdsidência em 10-7-10. Multa: 10080, grau mínimo do inciso EI de
art. 172 do Regulamento do I. A. P. 1.

'



14354 Quarta-feira 24
	

DIÁRIO OFIQIALr3e0ão
	

íullhoI !940\

SOCIEDADES ANONIMAS

	

•••	

COMPANHIA CASINO COPACABANA S. A.

.VIPA AAr+BEMIIIIMA OIRSAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL
DE 1939

No dia 29 Ele abril, às 17 horas, na sede social (edifieio do Ca-
sina Capacalsana)„ à Avenida Copacabana n. 291, nesta cidade, reuni-
ram-se. os acionistas,- abaixo assinadas, representando, conforme
consta da lista de presença, que assinaram, mil novecentas e eincoen-
ta e uma ações, de ns.. 1 a 100 .-- 111 a 219 — 226 a 25a —
261 a 277 — 281 a 365 —' 368 a 540 — 543 a 548 — 556- a 562 —
564 a 1.130- — 1.135 a 1.2843 — 1.287 a 1.289 — 1.291 a 1.751 e
1.554 a 2.000. — A sessão foi aberta pela diretor Sr. Gilberto Pe-
reira da Silva que indicou, para presidi-la, a De. Carlos de, Saboia
Bandeira de Meio, o qual convidou para 1° e 20 secretarios, respe-
ctivamente, os Srs. Dr.. Eduardo Rocha, digo, Dr. Eduardo  Roxo e
Jaime Abreu, os quais fizeram a conferencia da lista de presença
com os recibos de depósito das ações na Caixa da Sociedade verifi-
cando a sua exatidão. Disse então o presidente que a assembléia es-
tava legalmente constituida por acionistas que representam muito
mais do que a quorum legal, e a seu pedido, o 20- secretária leu os
anúncios de convocação publicados no "Diário Oficial" doa dias 30,
31 de março e 10 de abril e no "Jornal do Comércio" de 30 de março
deste ano, e assim redigidos: "Companhia Casino Copacabana S.
A. — Aasenibléia Geral Ordinária. Convocam-se cia Srs. acio-
nistas para a asaernhléia que se vai .reunir na dia 29 de abril 1:fr6-
xiais; às 17 horas, na sede social (Edificio,do Casina)a, afim de to-
rnarem conhecimento do relatório da diretoria e das contas. da exer-
cício finda em 3-1 cle dezembro de 1938 e do parecer da conselho
fiscal. As, acções; devem ser depositadas na Caixa da Sociedade
com três. dias da antecedancia. Acham-se desde hoje à disposição
dos senhores acionistas, na aseritairio da Companhia, os documentos
exigidos por lei. Rio de Janei rre, 29 de março de 1M.2. A Diretoria.
— Tendo 0. acionista Sr. E. T'arres , pedida a dispensa. da leitura
do Relatóxio da Diretoria e do Balanço encerrado era 31 ele dezem-
bro de 1938 publicados no dia 26 de abril deste ano, pediu o Presi-
dante ao primeiro . secretárla que lesse o parecer do Conselho
que tem o s.eguisita tear: — aOs abaixo assinados, membros do Con-
selho _Fiscal ',Ia. Companhia Casino Copacabana S.. A., tendo exami-
nado inialle,0 encerrada em 31 de dezembro de 1938„ em vista, da
esgaituração da sociedade e das documentos em que se apoia, são de
parecer fple selam aprovados os atos e contas da Diretoria no exer-
cício findo naquela data. Concordam tarnhero com a sugestão da Di-
retoria da, se distribuir esto ano, um dividendo- da 4 % (quatro por
cento). Ria de janeiro,. 15 de abril de 1939, Dr. Frederico Lopes da
Moita. — Carlos Rocha. — Antenor Ribeira. — Finda a leitura, o
anaidente pds sucessivamente em discuasão .e aotaaão os referidos
rala-Lírios balança e parecer, que foram aprovados par unanimidade,
ficando assim igualmente aprovados, de acordo com o parecer to-
dos, os atos e contas da Diretoria, no ano de 1.938. Abstiveram-se de
-votar oa Diretores e Placais. Passando-ae à eleição do novo Come-
i/se Flieal, diitjaus objeto da convocação, verificou-se e o Sr. presi-
Elaine proclamou terem sido eleitos, para digo,. para o exercício de
±,T19: Fiscais efetivos.: os Srs. Antenor a. Ribeira, Carlos Rocha e
Fredarico Lopes da lifota. Suplentes: os, Srs. J. Pinto Lisboa. Jai-
me Abreu o Benedito de Miranda Araujo. Nada. mais havendo- a tra-
tar o premis/ente encerrou a sessão. Da que eu, primeiro secretário,
fiz esta ata, que foi lida em voz alta pelo segundo secretário, depois
de escrita sob meu ditado, e fel unanimemente aprovada. Rio de Ja-
neiro,. 29 de abril de 1939. — Eduardo Roxo. — Carlos Saboia Re!rt-
deito ater Meita. — Jayne Abreu. -- Gilberto, Pereira da Sika.
D.. Duarte Atolava. — A. Soares Riaaiaa.	 Erseslo Torres Jr. —
-Carlos Remka e F. Lepres de Moita.

(C. 7.564 — 23-7-19_40 — 91$8.)

CIA. ESTRADA DE FERRO E MINAS & JERONIMO

ATA DA ASSEWBUIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA ESTRADA DE FERF4
E MINAS DE SÃO J ERONIMO, REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE i940

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do mil novecentos a),
'quarenta, na sala das sessões da Companhia Estrada de Ferro elS
Minas de São Jerônirno, à praça Getúlio Vargas, número dois, déoloi
ruo primeiro andar, sala número mil cento e um, nesta Capital, -a,S.
quatorze horas e cincoenta, minutos, o senhor Otávio Reis, diretoe,
da Companhia, declara que tenda decorrido eincomata minutos de-
pois da hora fixada no anúncio de convocação e estando presentes!:
quinze (15) acionistas, confoame consta do Livro de Presença, posd
suidores de cento o treze mil duzentas e noventa (113.290) ações/
ao portador, representando onze mil trezentos e vinte e oito (11.328))

01,0S, número legal, dava por instalada a presente assembléia e in-
dica o Dr. Durval Magalhães Carvalho para presidir os trabalhosa
Aceita unanimemente a indicada, o Dr. ))urval Magalhães Carvalho as-
sume a presidência, e, depois de agradecer a prova de confiança, con-
vida para primeiro e segunde secretários, respectivamente, os Srs.,
Ivo de Magalhães e Dr. Pedro Latif, completando-se, assim, a Mesa.
Em seguida, o presidente declara aberta a sessão e pede ao aenhoa
primeira secretário leia o anúncio de convocação da presente assenaa
bléia, o que foi feito. Finda essa leitura, comunica que deixa dES
ordenar a leitura da ata da última assembléia, realizada em vintot
e sete de maio de mil novecentos e quarenta, por já ter sido a mesma/
lida, aprovada e assinada por todos os presentes aquela assembléia.

' entretanto, se alguem o desejasse, mandaria lê-la novamente. Nind
guem se manifestando a respeito, considera essa leitura dispensada.
O presidente manda depois preceder à 'leitura Elo Relatório da Di-
retoria, referente ao exercício de mil novecentos e trinta e nove. Ot
senhor Carlos Correia de Matos pede a palavra e propõe dispensa
desse ato, por ter sido o Re/asório publicado no "Diária Oficial" e
*Jorna/ do Comércio" e distribuido era folhetos cos presentes, proa
posta essa unanimemente movada. O presidente convida então
senhor algalio Guichard Júnior, membro do Conselho. Fiscal, a Me,
o respectivo paracer, que se achava sobre a mesa, tendo esse senhos/
procedido à seguinte leitura: — "Parecer do Conselho Fiscal — Os(
membros do Conselho Fiscal abaixo assinados, tendo examinado d.
Relatório, contas, livros e atos da Diretoria da Companhia Estrada
do Ferro- o Minas de Silo Joranimo, relativos ao ano de mil nove-
centos e trinta e nove, vêm declarar que tudo encontraram na me-
nu° ordem, dadeza e exatidão, pelo que sins de parecer que os mesa
mas devem ser aprovados pela próxima Assembléia Geral Ordináa
ria., Rio de Janeiro, 6 de junho de 1910. — &Mio Guichard Ire
— Guilherme Guiale. — Rodrigo Octavio Filho". — O presidentd,
declara que se acham tambeas sobre a mesa o inventário dos hena
da Companhia e o parecer dos peritos em contabilidade Deloitte,
Pleraler," Griffiths & Co., que examinam anualmente a escritura-
ção da Companhia e, a seu pedido, o primeiro secretario procedia
à leitura do mesmo, do teor seguinte: — "limos. Srs. Diretores dat,
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo, — Rio (idi
Janeiro. Examinámos o Bala.nço Geral com os livros da Companhia
e recebemos todas as informações e explicações que solicitámos.,
Em. nossa opinião o referida Balanço Geral acha-se corretamente::
levantado,. de modo a exibir a situação financeira verdadeira dai
Companhia em 31 de dezembro de 1939, de acordo com as nossas in-
formações e as explicações fornecidas a nós e conforme demopstra-
da pelos livros da Companhia. Rio de Janeiro, 22 de junho de 1940.
Deloitte, Plender, Griffiths & Co. — Peritos em Contabilidade".
São submetidos à discussão . da Assembléia o inventário e- Relatd-•
rio, atos e contas da Diretoria. e Parecer do Conselho Fiscal, retas
rentes ao exercício de mil novecentos e trinta e nove. Isiinguem pe-
dindo a palavra, a presidente as submete à votação; sendo os. mes-
mos aprovados por unanimidade, abstendo-se de votar os diretores
e - membros do Conselho Fiscal. O presidente declara então que, es-
tando terminada a primeira parte da ardem do dia, vai passar à. se-
gunda, que trata da eleição . do Conselho Fiscal e seus Suplenten
para o exercício de mil novecentos e quarenta,, suspendendo a sessão
por cinco minutos, afim de que os senhores acionistas se munam cid,
cédulas, para a votação. Reaberta a sessão e feita a chamada peto
Livro de Presença; verificou-se terem sido eleitos, por unanimidade.;
para membros do .Conselho Fiscal, os senhores Dr. Guilherme Guia-
lo, Egtelio Guichard Júnior, e Dr. Rodrigo Otávio Filho, e, para •
Suplentes do Msemo Conseltaa os senhores Drs. Stanley E-. Rima
Haroido Cedi Poland o Paulo Campos Porto. O presidente dá por
empossados os membros e suplentes do Conselho Fiscal para o enfara
cicio de mil novecentos e quarenta e pergunta se algum das souberes
acionistas prosentes quer fazer ORO da palavra, levantando-se então.
o senhor José Euvaldo nades. Peixoto para propor que a ata da as-
sembléia seja assinada pela Mesa, sem 'prejuizo dos demais acicata-
Lis que lambem o queiram fazer. O presidente submete à discussão
a proposta do senhor José Envaido Fontes Peixoto e ninavam pe-
(tenda a palavra é a raasma posta a votos e unanimemente aprosada,
abstendo-se tio votar a Mesa. O senhor Fredesico Bolsai pede, a se-
g ui r, a Da l-WV111 e Pro põe um atito de louvor it Mesa peio modo cem
que dirigiu os trabalhos da assembléia, sendo igualmente essa P ias

-poata unanimerneute aaravatan abstendo-se aluda a Mesa fie vetar -
O presidente, em nome da Mesa. agradece o vaio de ionsor dado aola
assambléia e' o eamparecimanta dos sanhosas a c /ciais/as. Nada mais
havendo a tratar e ninguem querendo fazer uso da palavra.,

. Autuado': Wenceslau Moszczynski, de Salvador, Bala. — Deci-
são da Presidência, em 10-7-40‘. Multa: 100$0; grau mínimo do inci-
so I do art. 172 do Regulamento da I. A. P. 1.

N. 16..967, em 11-7-40. Autuado: A. Brito & Comp., de, Joi-io
Pessoa, Paraíba. — Multa: 10d$0, débito: 334$0, juros: 20$8, deven-
do tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co-
brança judicial.

Autuado: Péricies . de Oliveira Santos, de Montes Claros, Minas
Gerais. Decisão da Presistência em 10-7-40. Multa: 10040,. grau
minimo do inciso I do art. 172 do 'Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Feliz Edenindo Coda, de São Luiz, Maranhão. — De-
cisão da Presidancia em 10-7-40. Multa: 10140, grau mínimo do in-
ciso. lE do art. 172 da Regulamento do I. A. P. 1.

Autuada: João Batista da Silva, de Goiânia, Goiás. — Decisão
da Presidência em 10-7-40. Muita: 10080, grau mínimo do inciso I
do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Em 22 de jalne, de 1940. — (Assinatura ilassivee.
(C 7.567 — 23-7-1940 — 1930)



Onaytti-feira	 DIÁRIO OFWINE r(5e-C-Oãci - 14355

Sidente declara -terminados ,os trabalhos da assembléia, •mandando
lavrar a presente ata. Eu, Iva cle MagalhãeS, primeiro. secretário, fiz
esta ata que, depois de lida e aprovada por todos os presentes, vai
assinada pela Mesa que dirizia os trabalhos da assembléia e demais
acionistas abaixo firmados:
, Rio do Janeiro, 25 de junho de 1940. — Durval de Magalhães

.Carvalho, presidente — Iv.o de Magalhães, 1 0 secretário — Pedro
Lcdif, 20 secretário — José Gomes de Freitas — P.P. Banco do Co-
mércio — C. Mattos — Rodrigo Octavio Filho — P.P. Rocha Mi-
randa Filho & Cia.-Ltda. — F. Bokel — Luiz Betim Paes Leme —
José Euvaldo Fontes Peixoto — Eugenio Ronold Booz Perestrello
da Camara — Manoel Andrade das Santos — Egydio Guichard Jr.

Adhemar de Faria — O. Beis.	 •
(C. 7.570 — 23-7-40 —1.2284).

COMPANHIA IMOBILIÁRIA RIACHUELO

BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 194f

Ativo

Bens imóveis	 	
Móveis e utensílios . 	
Cauções . 	
Máquinas .
Light and Power c/ depósito 	
Projetos e obras	 • 	
Impostos _e aluguéis a receber 	
Caixa: cm cofre e em conta corrente

Passeivo
Capital
Fundo de reserva . 	
Fundo de depreciação 	
¡ACTOS suspensos . . 	
'Títulos caucionados . 	
Depósitos	 - 	
Empréstimo hipotecário
Juros de debentures a pagar 	
.Lucros e Perdas 	

1.670:7558100

DEMON"fSTWAÇÃO DA CONTA "LUCROS. E PIIIDAS" EM 30 DE JUNHO DE 1940

Débito."
Impostos, - taxas e seguros 	

	
13:215$500

Juros de Debentures 	
	

C:0008000.
honorários	 C:0008000
Despesas '.gerais 	 	 , 	

	
11:0078600

Saldo que passa para o 20 semestre de 19i0 
	

65:9788100

. 120 :2018200

Crédito

Eventuais . . 	
	

7:164870T
Juros .	 6668900
Aluguéis	 . . 	

	
112:3.60$600

120:2018200
n . n

Rio do Janeiro, 23 do julho de 1910. — Jair Fontm dc Oliveira
Roxo, Presidente. — Alberto Maltas, Contador.

(C. 7.490-23-7-1940-948900)
•--

giOMPANIXIA-DE MADEIRAS NACIONAIS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 25 DE JUNHO DE 19;6

Aos vinte e cinco • dias do mês de 'junho de 1940, às 14 horas, na
sédo social, à rua Primeiro de Março n. 7, e TraveSSa, dos Barbei-
beiros n. 6, Edifício 1.° de Março, 9.° andar, sala 905, presentes 9 acio-
nistas, representando 1.491 ações, com direito a 148 votos, como cons-
ta do livro de presença, o diretor Sr. Diniz de Oliveira Lopes convi-
da para presidir os trabalhos o acionista Sr. Dr. Alfredo Paulo Ban-
deira de Melo que, assumindo a presidência, convida para secretários
os acionistas Srs. José Raimundo de Oliveira-Roxo e Frederico de Oli-
veira Lopes. Assim constituída a me8a, o presidente declara aberta a
sessão. O Sr. 2.° secretário lê a Ata da Assembléia Geral Ordinária
realizada a 1.0 de abril tinimo, a qual foi aprovada sem discussão.
O sr. ' Presidente declara que o fim da presente Assembléia Geral Ex-
traordinária, conio consta do convite, publicado no "Diário Oficial", é
tratar do prazo de duração da CoMpanhig, determinado no artigo 3.°
dos Estatutõs Sodais. Esse prazo, cite éele trinta anos, expirará no
Próximo dia 28 de junlnn corrente, dependeado . a sua prorrogação de

deliberação em Assembléia . Geral. A acionista Srta. Cecilia Helena de
Oliveira -Roxo pede a palavra, e, tecendo considerações sobre o assunto,
opina para que não seja prorrogado O prazo em questão para que a
Companhia entre em fase do liquidação, Propõe para Liquidantes
nomes dos atuais administradores da Companhia os Srs. Diniz de Ol i

-veira Lopes e José Raimundo de Oliveira Roxo. Submetidas a votação,
verifica-se que os senhores acionistas presentes aprovam as propos-
tas da Srta. Cecília helena de Oliveira Roo, ficando resolvido que não
haverá prorrogação do prazo, e que . os Liquidantes, Srs. Diniz de Oli-
veira Lopes e José Raimundo de Oliveira Roxo, fiquem investidos de
amplos poderes para ultimar com a maior brevidade a liquidação
Companhia, praticando todos os atos necessários, inclusive os enume-
rados no artigo 160 da Lei de sociedades anônimas. Os Liquidantes
eleitos, eceitando a indicação dos seus nomes, agradecem a prova de
confiança que acabam do receber e se comprometem a bem desempe-
nhar o mandato que lhes é outorgado.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da Assembléia dá
por 'terminados os trabalhos da Assembléia, e, encerrando a sessão,
manda lavrar a presente Ata que é lida, aprovada e assinada por todos
os presentes. E eu, José Raimundo de Oliveira Roxo, como 1. 0 secre-
tário, a. subscrevo e assino com os demais membros da mesa e todos
os acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 25 cio junho do 1940.— José Raimundo de Olivei-
ra Roxo — Diniz de Oliveira Lopes . —Cecilia Helena de Oliveira Roxo
Alfredo Paulo Bandeira. de MOO — Frederico de Oliveira Lopes Lu-
cas Monteiro de Barros Roxo — Henrique Fialho — Vicente Perissé
Junior .7— Whitson Lopes Rodrigues.

(C. 7.578— 23-7-1940 — 70$1).

BANCO. DE ITAJUBA

ATA DA 4.a ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DO BANCO
DE ITAJUBÁ, REALIZADA EM 20 DE JULHO DE 1940

Aos vinte dias do Inês de julho de mil novecentos e quarenta,
às 14 horas, reunidos na sede do Banco de Itajubil, acionistas re-
presentando 23.643 ações, mais de dois terços do capital social, con-
forme assinaturas no livro de presença, foi a sessão aberta e pre-
sidida pelo senhor Dr. Wenceslau Braz P. Gomes, Presidente do
Banco, que convidou os acionistas. senhores Domingos Vieira Salgad.)
e João da Costa Machado para re.gpectivamenle primeiro e segundo
secretários.

• Sr. Presidente, dando inicio nos trabalhos, , declarou que a
presente assembléia tinha por finalidade principal deliberar sobru
os atos da Diretoria relativos ao aumento do capital social, "'autori-
zado peda assembléia extraordinária de 30 de abril do corrente ano,
de conformidade com os anúncios do convocação publicados no "Diá-
rio Oficial", dos dias 4, 10 e 16 do mês do julho de 1910, no "Jornal
'dõ Comércio", do Rio de Janeiro, dos dias 4, 11 e 16 do mês de julho
de 1940 e na "A Verdade", desta cidade, no dia 14 de julho de 1940.

O primeiro secretário Sr. Domingos Vieira Salgado, leu em se-
guida o teor do referido anúncio que é o Seguinte: "Banco de Ita-
juba — Assembléia Geral Extraordinária. — São convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinário,
no dia 20 do corrente mês, às 14 horas, em nossa sede social, nesta
cidade, afim de tonnr conhecimento dos atos complenientares
Diretoria, -relativos à reforma dos estatutos, DO sentido do: , aumenta
do capital social, de acordo com a ;Autorização da assembléia geral do
',30 de abril do corrente ano. — Itajubá, 3 de julho de 1940. — A Di-
retoria".

O Sr. Presidente leu em seguida à assembléia a seguinte ex posi-
ção da Diretoria: "Exposição da Diretoria — Srs. acionistas: Em
face da deliberação 

'
•da Assembléia Geral Extraordinária, de '30 de

abril de 1910, autorizando o aumento do capital social do nosso -
Banco para dez mil contos de réis, a Diretoria, fez organizar as.
listas de subscriPção, efetuou de acbrdo com a lei o depósito exigido, -'
no Banco do Brasil, e recolheu aos cofres da Coletoria Federal desta
cidade,. a importância correspondente ao selo por verba do aumenta
de capital, e convocou a presente Assembléia para prestar contas sls
seus atos

'
 após submeter todos os documentos ao prévio exame dg

Conselho Fiscal, cujo parecer será submetido à apreciação da Assem-
bléia.

Nos termos aprovados em a nossa Assembléia Geral Extraordi-
nária de - 30 do abril p. passado, tiveram preferência à subseripção
das novas ações do aumento de . capital, ' os acionistas do. Banco, que
subscreveram em sua quasi totalidade o número de ações que lhe.s
competiam; A nossa acionista — Cia. Industrial - Sul. Mineira, por
ser pessoa jurídica, trai-is-feriu o sen. direito .de subscripção a seus
acionistas, brasileiros. Assim, todos os - novos acionistas do aumento
do nosso capital, são brasileiros 'e peSSoas físicas. A Diretoria tem
prazer em congratular-se com os senhores acionistas' pela imediata
subscrição do aumento do nosso capital, o que significa absoluta ron-,
fiança na crescente prosperidade do •nossa organização. Itajubá, 18
de julho do 1940. — Wencestdu , Bl'OZ P. GoMes, .Presidente;
João . Antonio Pereira, Diretor Gerente".	 •

Sobre essa exposição, o Conselho Fiscal deu o seguinte parecer
que foi lido pelo Sr. Primeiro Secretário: "Parecer do 'Conselho • Fis-
cal — . 0 Conselho Fiscal do Banco de Itajubá apreciou os atos da Di-
retoria relativos .ao aumento do seu capital social, de cinco mil con-
tos de réis para dez mil contos de réis, as listas de subscriptores das
novas ações, o certificado do depósito de dez por cento (10%) da
quantia de réis 5.000:0008000, correspondente ao aumento aproz.

..

1.520:0008000
4:0508000

40:0008000
15:0008000

1328000
9:0008000

21:8108000
60:7638100

1.670:7558100

1.000:0008000
178:1958000
11:7968000
53 :0868000
.40:0008000

9 :7008000
300:0008000

12:0008000
65:9788100 k
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valo pela Assembléia Geral Extraordinária, de 30 de abril de 1940,
e o talão da Coletoria Federal desta cidade, referente ao pagamento,
do selo por verba sobre o aumento do capital social, talão esse
nómero 194. Em face da perfeita regniaridade de todos os atos da
diretoria, devidamente verificados, o Conselho os recomenda à apro-
vação da assembléia geral extraordinária, convocada para o 'dia 20
do corrente. É com prazer 0110 este Conselho constata a situação de.
prosperidade do Bane() e a franca acolhida que tiveram por parte,
dos Srs. subscritores as acôes referentes ao aumento do capital, gua
virá contribuir ainda mais para o engrandecimento deste já reputada
estabelecimento de crédito, pelo que congratula-se com a diretoria
• billos os Srs. acionistas. — Ilajubá, 18 de julho de 1910. — lariacts
Guimarães. — Luiz de Lili?-a Vionna.	 Severiano Ribeiro Cardoso".

O Sr. Presidente tl ,qerminou, em seguida, a leitura do certifi-
cado do depósito relativo ao aumento do capital social, efetuado no
Banco do Brasil. bera como do talão n. 194 da Coletoria Federal de
Itajobá. referente ao pagameido do selo por verba de 3$000, por
conto de reis, sobre o aumento- de capital, de acordo com a lei.
"Banco do Brasil — 500:01)080 00 — Recebemos do Banco de Itajoba,
com sede em Bajulai, Estado de Minas Gerais, e agència nesta Ca-
pital, à rua da Alfândega n. .15, a quantia de quinhentos contos de
reis, 100 1 0 sobre 5.000:00n5 000, que diz representar o miniatura de
seu capital social, deadsilo que faz em comprimento de exigências
legais, em cheque visado n. 651.151, contra o Banco de Crédito real
de Minas Gerais. Firmamos o presente em orna via Para um só
efeito. — Rio de Jan a iio, 17 de julho de 1010. — Pelo Banco do
Brasil, Demelrio Bustos. — Mario Barreto Mulo. — Selado comi
205200." "Coletoria Federal em 'taioba. Imposto do Selo por verba
— Exercício de 1010 — 15:0008000 — Fica debitado o coletor pela
goantia de quinze contos	 reis. rec.ebida do Banco de Itajnba. pro-
veniente (lo imposto do selo por verba do aumento do capitai de
5.000:0008000 para 10.000 :000u00 (dez mil um to de riais), na . totse
(1,3 35000 por conto de réis. conforme as guias de hoje, .Conforme
vi ria n. 191, no livro espacial. — Coletoria Federal em ltajuba, em
18 de julho de 1910. — ti coletor, Mauricio Pereira dos Soutos".

O Sr. Primeiro S. ,a(reiário, por delerminaaão rio Sr. Presidente,
procedeu a leitura das li s tas dos subscritores clo aumento. do 'cap.-tal
Sócia). que se achavam sobre a mesa o para que fossem tranacritas em
ata: 'Lista dos .subscritola s do aumento de capital do Sociedade Anii-
iiima Banco de I — Capital de 5.000 contos aumentado para
10.000 (dez mil contos de réis)-dividido em ações de 2008000 cada
unia — Os abaixo assinados, subscrevem o aumento eh rapItal ,10
Banco de Hajobá, autorizaolo pela assembléia gera', eXtraordipária
de 30 de abril de 1910. obrigando-se a integralizar ema dinheiro o va-
lor vias respectivas aubscriçõea, nas épocas e importâncias datermi-
nadas pela diretoria 4.10 Banco, com aviso prévio de 30 dias, contri-
buindo cada um desde já, com 3000 do valor das ações subscritas.
— Nome	 — Nacionalidade — Ações — Valor 	 veia_
eestau Braz	 Gomes — Elajuhá — Brasileira — 1.827 — réis,
365:4008000; Dr. Antônio Maximiano Xavier Lisboa — Itajobá —
Brasileira — 500 — 100:00081)00; Dr. Gaspar Lisboa — ltajoha
Braailaira — 218 — 13:W050o0; Dr. Antônio Braga Filho — litajuhá
- IBrasileira — 192 — 28:1008000; Luiz de Lima Viana — Itajobá
— Brasileira — 760 — 1-53:2008000; José de Oliveira ?laaritrea —
Rio de Janeiro — Brasileira --, 500 — 100:0008000; Silvio Pereira
— Itajubá — Brasileira — 155 — 31:0005000a Jarbas Gnimariies
- Bajobá, — Brasileira — 333 -- 60:6008000; Dr.- Sebastião Rermó
— llajobá — Brasileira — 1	 — • 28:2005000; Mário Braz P. Gomes
— Itajobá — Brasileira — 1.137 — 227:100,8000; Saveriano Ribeiro
Cardoso — Ilajuhá — Bras i leira — 126 — 25:2005000; Alciciaa Mo-
reira carneiro — Santa Llita do Suplicai — Brasileira — 3i. — réis
(3:20w:4000; — Claudina Braga Santiago — ltajubá — Brasileira —
26 —•5:200$000; Luiz Pareira do Toledo — itajobá — Brasileira

— 100:0005000; João Antônio Pereira — Itajobá — Brasileira.
— 1.302 — 260:1008000: o. p. do Dr. Francisco Sandias —
Antônio Braga Filho — Belo Horizonte — Brasileira — 01 — réis
18:8005000; p. p. do Dr. Aniintas Vidal Gomes — Dr. António Haaga
Fblto — Belo Horizonte — Brasileira — 187 — 37:1005000; p. p.
da Srta. Animei te de Lima Viana — Dr. Antônio Braga Filho — Belo
Horizonle — Brasileira — 103 — 38:60015000; Moacir Dias Pereira

Itajobá — Brasileira _ 56 _ 11:200$000; o. p. do Dr. Trinca
isnoa — T)r , (ia-par Lisboa — Leopoldina — Brasileira — :91 —

58:2005000; Forlunaio Paraira — 'tujuba — Brasileira — 31 —
C:2005000; Dr, Gaspar Lisboa — Itajohá — Brasileira — 50 —
-10:0008000; Loiz de Oliveica Braga — Itajobá — Brasileira — 110 —
23 :200000: José Comaido Gioia es — Itajlibá — Brasileira — 15 —
Humberto Werdine — Itajobá — Brasileira — 23 — 1:60050; Nair
Benevides Teixeira da Conha — Mané — Brasileira — 70 — réis
15:20050; Adolfo Pereira — Bajula"), — Brasileira — 181 — réis
36:80050; Porfirio dos Saidea Melo — Itajobá — Brasileira — 10

'— 2:00050; p- p. do Dr. jurara:lir Bandeira — Luiz de Lima Viana
— Belo Horizonte — Braaileira — 187 — 37:40050; Antônio Simões
de Almeida — Paraiaopolis — Brasileira — 150 — 30:00050; João
Luiz C. Renó — Itajuhá — Brasileira — 15 — 3:00050; p. p. do
Dr. Loreto Ribeiro de .Abreu — João Pereira — Belo Horizonte
Brasileira — 31 — 6:20050; — p. p. de D. Amélia Vitória Dias —
Luiz Pereira de Toledo	 Goaranézia — Brasileira — 28 — 5:60050;
Iro Machado — Itajuhá — Brasileira — 10 — 2:00050; Olinto C.
Vilela — itajohá — Brasileira — 11 — 2:80080; Braz Fernandes
Duarte — Hajubá — Brasileira — 30 — 6:000$0; Sebastião Osório
— Itajubá — Brasileira -- 150 — 30:00050; Antônio Sales Dias —
Itajubá — Brasileira — 50 — 10:00050; p . p. de Gabriel Dias —

Luiz Pereira de Tolelo — S. Carlor — Brasileira ,-- 155 — 31:00050
Alvaro Mendonça Chaves — Itajuna — Brasileira — 50 — 10:00050;
Virgilino da Silva Santos — illajohá — Brasileira — 10 — 2:000501
João Antônio Pereira Junior — Manha — Brasileira — 79 — reis
15:80050; Eurico Viana — Ilajobá — Brasileira — 10 — 2:00o50;,
Genuino Coutinho de Mele — Itajobá — Brasileira — 10 — 2.:00050;
Pedro Pereira — Ilajobá — Brasileira — 160 — 32:00050; P. P. de
Antônio Ventura de Oliveira Castro. — Mário Braz P. Goanaa

	

— Brasileira	 29 — 5:80050; Ralaria Braga Werdino
— Brasileira, digo Bajulai — Brasileira — 83 — 10:00050; lato
Rocha de Oliveira — Bajulai — Brasileira — 19 — 3:8008o; Maria.
Isabel Miaanda — liamba — Brasileira — -10 — 8:00080; 'J.:alquila
Alvos Sarapião	 Rainha	 Brasileira — 5 — 1 :00080; joão da
Costa Machado — Bajulai. — Brasileira — 10 — 2:00050; Boaven-
tura Pinto da Silva — Itajuhá — Brasileira — 21 — 4:80080; Bene-
dito da Mendonça Chaves — 4.tajobá — 'Brasileira — 50 — 10:00050;
Ui:sé Itodrigues Lobo — Pedra Branca — Brasileira — 31 — 6:20050;
José de Abreu Razende — Pedra Branca — Brasileira — 12 — reis

:10050; José Balruiro Monte — Pedra Branca — Brasileira -- 12 —
2 : 40‘m: aaaa de Oliveira Lopes _ pedra Branca — Brasileira —
— 2:80050; José Sehastião cio Abreu — Pedra Branca — Brasdeira
— 36 — 7:20080; Antônio' de Aguiar Dias — Itanhandó —
leira — 276	 55:20080; numa Ivo Gomes — São Lourenao
Itraaileira — 25 — 5:00080; -Jose Simeão Dutra.— São Lourenco
1ft'esilei 'a — 100 — 26:00050; João 'Doira -a- São Lourenço —
sileiaa — 100 — 20:00050; Maimel Dutra — São Louranao — Bra-
sileira — 100 — 20:00050; Dr. Buripadea da Costa Prazeres — São
Lourenço — Brrodleira ,— 50	 -10:00080; Dr. Gaatão °ah-ia-lano
Ferreira — São -Lourenço —13rasileira — 150 — 30:00050: alipidio
Ribeiro	 Amola — São-	 e — Brasileira —	 — .00080;
Joaquim Machado de Abreu Junivn : — Cristina — Brasileira — 90
18:00050; Joaquim Carneiro do Rezende — Cristina — Brasileira ---,
10	 2:.00050; Otovila Gonçaivias Barbosa — Cristina — Beriaileira
— 10 — 2:00050: Valdo Lede de Magalhães Pinto Cristina — Bra-
sileira — 10 — 2:00050; Augusto Fonseca . — Maria da Fé — Brasi-
leira — 5 — 1:00050; Antônio Peralta — Maria da Fé — Banadoira
_ 25 — 5;00050; Targino Pereira de Toledo — Parais000lis — Bra-
sileira —.230 --a- 16:00050; Maná St-a'afina Mesquita de Toledo —
Paraisopolis — Brasileira — 30 — 6:00050; César de Agniac Dias
- p araiaopolis	 Brasileira — 10 — a:00050; Rafael 'fobias Gou-i
lart	 Paraisopolia — Brasileira — 170 — 34:00050; Dr. A,fojsio
lienriques Furtado — Paraisopolis — Brasileira — 10 — 2:00050;
Alvino de Sousa Dias	 ParaiSepoIiS — B rasileira — 10 — 2:00050;
João Vieira Canteiro Junior	 Paraisopolis — Brasileira --a 10
2:00050; p. p. de Bento Pereira Goutaat 	 T-argino Pereira de To-
ledo- — Paraisopolis — Brasileira — 20 — 1: 00050; P . P . de PM'
coal Olivetti	 Targine Pereira de Toleria — Paraisopolis
leira__ 10 — 2:00050; José A. Mesquita de Toledo — Paraaopolis
— Braailaira — 2:00050; Alvaro Augusto de Almeida — Parai-
sopolis — Brasileira — 100 — 20:00050; José Vieira Carneiro —
Paraisopolis — Brasileira — 35 — 7:00050; Joubert Guimarães —
Paraisopolis —	 20.— 4:00050; Fe l-1x Pinto de Cari-alio
— Parchisopolis — 10 — 2:00050; Antônio da Casta
Manso — Paraiaopulis.— Brasileira — 20 — 4:00050; Antonio Au-
gusto de Almeida Paraiaopolis — Brasileira — 40 — 8:60050;
p. p. cio Dr. I-miro Augusto do Almeida — António Augusto de Ais.

— Paraisopolis — Brasiieira — 40 — 8:00050; p. p. de Reoata
Gomes Vieira — Targino Pereira de Toledo — Paraiaopalia
leira — 100 — 20100050; p.O. de Milton 'Mesquita de Toledo — Luiz
Pereira de Toledo — Paraisópolis — Brasileira — 10 — 2:00080;

_de Professor Frutuoso de Lima Viana — Luiz de Lima "Viara — São
Paulo — Brasileira — 187 — 37:40050; Antônio Pereira de Moa-louça
— Baazópolis — Brasileira — 16 — 3:20050; 0Iindina Remi Chaa-es —
Brazópolis — Brasileira — 100 — 20:00050; Cinto i1onçaives Chilra
— Brazépolis — Brasileira — 31 — 6:20050; Adelina de Alvareaga.
Lopes — Brazopolis — Brasileira53-10:00050; Eleutério Gontailves
Cintra—Brazópolis—Brasileira-14-2:80050; Jose Pinto Camealves a

-Brazópolis — BraAleira —	 — 8:00050; José de Mencionai, Chaves
— Brazópolis — Brasileira — 50 — 10:00050; J:)sé Alfrech Gomes —
Baazópolis — Brasileira — 261 — 52:80080; João Pereira de Matos
Guedes — Brazópolis — Brasileira — vaa — 25:00050; Gentil yaaario
Fernandes — Maria da Fé — Brasileira _ 5 _ 1:00050; Merenda-Ia
Ferraz Gomas — Pouso Alegre — Brasileira — 50 — 10:00080; Antô-
nio Augusto Ribeiro — Pouso Alegre — Brasileira — 75 — 15:00080;
Sergio Moreira da Costa — Pouso Alegre — Brasileira — 25 — reis
5:00050; Antônio Dutra — S. Lourenço — Brasileira 100 20 a)0e50;
Antônio José Renó Júnior — Brazópoiis —Brasileira — 16 — 9:20050;
Mário, Goulart Santiago — Pedra Branca — Brasilaira — 200 réis
10:00050; Estavam de Abreu Rezende — Pedra Branca — Brasileira
— 10 — 2:00050; Antônio Brito de Miranda ltajobá — Brasileira -
25 — 5:00050; Domingos Vieira Salgado —Itajobá — Brasileira — 28
— 5;60050; Antônio Krepo — Maria da Fé — Brasileira — 5 —
1:00080; p.p. de Alvaro Pereira Eusebio Pereira — Itajobá —
leira — 5 — 1:0,0050; p.p. elo Dr. João Braz Peraira Gomes — Luiz
Pereira de Toledo — Belo Horizonte—Brasilaira-1.001 	 00:20050;
José Lourdes Searpa — Rio de Janeiro — Brasileira — nou — reis
60:00050: José Braz P. Gomes — Rio de Janeiro — Brasileira — 1.115
— 229:20080; Alvaro Vicente de Sabóia e Silva	 n uo do 'aneiro —
Brasileira — Si — 10:80080; Vidal Dias — Rio do Janeiro _
leira — 2.598 — 519:60050; A.T. Ferraira de Brito — Rio da
co

Janei-
 — Brasileira — 531 — 106:20050; Francisco Pila Brito — rtio

Janeiro — Brasileira — 102 — 32:10050; Luiz Juslino dc a:Viia e
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- a Silva — Santana — Brasileira 	 73 — 14:60030; Raul. Custódio de

Sabóia e Silva ---, Rio de Janeiro	 Brasileira — 62 — 12:40030; Alaôr
Prata Soares — Ria . do janeiro	 l3rasildira — 76 — 15:20030; Ino-
cência Cláudia de Sabdda e Silva — Rio do Janeiro . — Brasileira —
— 12:40030; Justino Lisboa — Niterói — Brasileira --:- 201-53:2a030;
Dr. Alvaro da Silveira Gusmíro — Rio do janeiro—Brasileira-491.—
98:20030; Margarida Pinte—Rio de Janeiro—Brasileira-124-21:8003;
Luiz Ribeiro Pinto — ílio de Janeiro — Brasileira — 500 — 100:00030;
P.P. de' Maria de Sabóia Sales — Newton Romeu Sales — Rio de Ja-
neiro — 62 — 12:400$0; p.p. de Acldlia de Oliveira Machado Borges —
Banco Mercantil do Rio do Janeiro — Uberaba — 43, digo, Brasileira
— 43 --- 8:600$0; capitão Aleir de Paula Freitas Coelho 	 Rio de
Janeiro --, Brasileira — 162 32:400$0; Alfredo Mala Júnior — Rio
de Janeiro — Brasileira . — 132— 26:40030; Maria Antonieta- Carneiro
de Paiva — Rio do Janeiro — Brasileira — 100 — 20:00030; Dóra
Maciel Moreira Brandão — Rio de Janeiro — Brasileira — 100 —
20:000$0; Raul Custódio de Sabóia e Silva — Rio de Janeiro — 13ra-

: aileira — 143 — 28:60030; Vidal Dias - a Rio de Janeiro— Brasileira
- 140 — 28:00030; Francisco Mozar. do Rego Monteiro 	 Rio de

•Janeiro — Brasileira — 50 — 10:00030; Estácio Correia da Sá e Be-
'nevides — Rio de Janeiro — Brasileira . — 312 — ,62:40030; p.p. de
Antônio del "Vilhcna Ferreira Braga — Dr. Francisco Ferreira Brag a -
- Rio de Janeiro —Brasileira — 25 — 5:00030; Domingos de Gusmão
Almeida — Rio de Janeiro — Brasileira — .50 —,10:0-0G80; Antcrsor
Ribeiro Menezes — Rio de Janeiro — Brasileira — 100 — 20:00.030;
Aiaôr Prata Soares — Rio de Janeiro — Brasileira — 224 — 44:80030;
José Rodrigues Seabra — Itajubá — Brasileira — 10 — 2;00030; Ar-

. tur Paulo Kastrup	 Rio de Janeiro — Brasileira — 150 — 30:000$0;
Vicente Ramos de Lima — Rio do Janeiro — Brasileira '— 5n— réis
10 :000$0; Manuel Guilherme da Silveira Filho 	 Rio da Janeiro —
Brasileira — 235 — 47:00030; Rodolfo Waehneldt — Rio do' Janeiro
— 711, d:go, Brasileira — 76 -- 15:20030; Vatter Correia do - Sá .e Be-
nevides — Rio de Janeiro — Brasileira . — 70 — 14:00030; Franciscp
de Souza Leão — Rio do Janeiro — Brasileira 250 --0:000$0;
Nagib Keury — Rio de Janeiro — Brasileira — 200 — 40:00030; Leo-
por de Oliveira Marques—Rio de Janeiro--Brasilaira —25 '— r:00030;
José de Oliveira Marques—Rio de .Taneiro—Bra.si1eita60-12:000$0;
p . p. de Maria Arnabini Co Mcrals—Romeu da Silveira Marques—Rindo

- neiro	 Brasileira --- 150 — 30:0063000; Sirneão Ganias de Oli-
valia -s Rio de Janeiro — Brasileira — 50	 10:000$000; Dr. Ál-
varo da Silveira Gusmão — Rio de- Janeiro 	 Brasilèira	 9 —

:800$000; Mário Pereira . — Rio de Janeiro — Brasileira ;-=.- 83
16:6003000; p.p. de Adélia de Oliveira Machado Borges	 -Banco
Mercantil . do 'Rio de Janeiro — Uberaba — Brasileira -.-- 25 —
5:0003000; p.p.. de Aluísio do Uliveira , Machado	 Venceslaià Braz

• P. GOMOS — Uberaba	 Brasileira— • 81 — 13:2003000; p.p. de
Antônio Moreira 'Carneiro	 Venceslau Braz' P., Gemes — Santa

•Rita do Sapucaí	 BraSileira s--- 31	 C :200$000; Francisco Pita
- Brito — Rio de Janeiro,— Brasileira . . - -'97 — 19:400$000; -Joaquim -

Dutra — São Lourenço ..- Brasileira -,- . 150 —30:0008000; Henri-
que Vitor Lage .— Rio -de Janeiro — Brasileira — 150 .	30:000300,

. somando 25.000 ações e R•s .'. 5.000:0003000. Todas as . firmas esta-
vam devidamente reconhecidas.

• • Finda a leitura, o Sr. -presidente •submeteu à discussão a . ex-
posição da Diretoria bem corno o parecer do Conselho Fiscal e so-
licitou nós Srs. acionistas' 'que se manifestassem a respeito. Pediu a
palavra o acionista Sr. Dr. António Maximiano Xavier Lisboa e de-
clarou que na última Assembléia Geral -.2xtraordinária, realizada em

•30 de abril cio ' corrente' ano,' quando se elevei' c nosso capital _so-
cial de cinco mil para dez mil contos de réis, Por Proposta do acio-
nista Sr. Dr. Silvio Pereira, ci _artigo relativo ao alimento do capital
teve a seguinte reciaçâo: "Artigo 4° — O Capital Social é de dez mil
contos do réis, dividido. ern cincoenta -mil ações Comuns do valor de
lis. 2003000 (duzentos mil réis) cada uma, todas obrigatoriamente
-nominativas, somente transferiveis por termo em livro_ próprio, a
brasileiros". Continuando, 'declarou que tinha urna pequena altera-
ção a propor para que os Estatutos do Banco ficassem bem de acordo
com as atuais' exigências do MiniStério da- Fazenda e crire era O se-
guinte: Acrescentar depois da última palavra — brasileiros pa- •
lavras — "pessoas físicas". Outrossim, propôs que ficasse a Dire-
toria autorizada a satisfazer quaisquer outras exigências por ven-
tura determinadas pelo M inistério da Fazenda, para mais rápida
aprovação do aumento do nosso capital . social. O Sr. presidente de-
clarou que continuavam em discussão os atos da Diretoria, pare-
cer do Conselho Fiscal e a proposta ora feita . pelo -acionista Sr. Dr.
Antônio Maximiano Xavier Lisboa. Ninguem mais pedindo a pa-
lavra; é encerrada a discussão e o Sr. 'presidente submeteu à vota-
ção todos os atos da Diretoria relativos ao . aumento do Capital so-

'ci'al, bem come a proposta do acionistas Sr. Dr. Antônio Maximia-
no Xavier . Lisboa, sendo todos os . aios e a proposta unanimemente

• aprovados, respeitadas as abstenções legais. O Sr. presideuto diante
do pronunelamento da Assembléia, declarou definitivamente aumen-
tado o capital do Banco, para dez mil contos de réis. O acionista
Sr. Jarbas Guimarães pediu a palavra e congratulou-se com a Di-
retoria pelo feliz êxito o pela boa aceitação que tiveram as ações
referentes ao aumento de capital. O Sr. presidente agradeceu, então,
penhorado, em seu nome e, dos demais companheiros de diretoria
as elogiosas palavras do acionista Sr. jarbas Guimarães e declarou
que nada mais havendo a tratar, ia supender a sessão por 2 horas
afim de que o Sr. 10 secretário lavrasse. a ata dos trabalhos. Reaber-
ta a sessão, .naipresença dos Srs. acionistas, foi lida a . presente ata
que, submetida à votação, foi imanimerriento aprovada o vai assina-,

da por . mim, I° secretário, pelo Sr. presidente, pelo Sr'„ 2°, 'Seara-
.

- • tário e pelos demais acionistas presentes. — Domingos 'Vieira ,Sal..
gado, I° secretário. — Wenceslan Draz P. Gomes, presidente.
João da Costa Machado, 2° secretário. Pela Companhia Industrial
Sul Mineira, Wenceslau Bras P. Gomes presidente, João An-1
lenho Pereira, diretor gerente. — Jarbas

 Gome.,
	 — João Anto-

nio Perei.oa.• -- Dr.' Antonio Maximiano Xavier Lisb6a. — r. Gas-
par.Lisbôa. — Luis Pereira de Toledo. por si e p.p .. do br. . • José
Braz Pereira Gomes. — Dr. José de Oliveira Marques. — Dra. Ma-
ria Antonietta Carneiro de Paiva. — Maria Isabel Miranda. -- Luis
de Lima Vianna.' — Maio Brox P. Gomes. Dr. Antonio Braga
Filho. — Adolpho Pereira. — Fortunato Pereira. — Dr; Sebastião
Rennó. — Pedro Pereira. — Severiano Ribeiro Cahloso.'

• Está de conformidade .com o original. — Domingos Vieira Sal-
gado, 1° secretário.

• Reconheço verdadeiraa firma retro, do que dou fé'. — Itajubá,
22 de julho de 1940. — Em testemunho (sinal público) da verdade.
— O 30 tabelião, Thiago Carneiro Santiago. (Firma Tab. Penteado

• — Rosário, n s 86 --a Rio).
(C. 7.574 --- 23-7-40 --- 46932)

COMPANHIA DOCAS DD SANTOS

. ATA .DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA D9CAS
REALIZADA Éal 30 DE ABRIL DE 1910

•Aos 30 dias do mês de abril de 1940, as 14 horas, reunidos na
sede da- Cornpanhia Docas de Santas, à Avenida - Rio Branco nú-
meros ',135-137, S. andar, acionistas . representando número legal,
conforme consta do livro de presença, os quais haviam :sido con-
vocadOs'para se reunirei)] Assembléia Geral Ordinária, sa. Dr. Gui-
lherme Guinle, declara aberta a sessão e pede aos senhores acionis-
tas que designem (inani. na forma dos Estatutos, presida os trabalhos
da Assembléia. Pediu a . Palavra o acionistas Sr. Antônio Napoleão

:Azevedo Junior que prOpoz 'para Presidente da Sessão o próprio Dr.
Guilherme Cuinle. tendo sido unanimemento aprovada esta in,ricaa.
cão. O Drs. Guilherme Guinle assumiu a presidência da Assembléia

alias primeiras Palavras foram de agradecimento à gentileza dos
Srs. acionistas aclamando-o para dirigir os trabalhos da Assembléia,
concluindo por cenvidar para 1° Secretário o Dr.-Ari do Almada e
Silva e paras 20 Secretário o Dr.' Alvaro • Werneek, os quais - tomaram
lugar na mesa. Em seguida o Presidente. convidou, o Sr. • 1.0 Sena-

• tardo. a ler o Relatório e o Balance apresentados pela Diretoria,
• leitura essa que d'oi diSpensada pela ASsenibléia„ 'por proposta do
• acionista Ariindb Loureito Ferreira Chaves, uma vez que esses do-
•aumentos já eraris aenhecidos por todos, pois foram distribuidos erra
folhetos o publicaoos pela imprensa. O Sr. Presidente convidou, en-
tão,' o Sr. Alfredo Loureiro Ferreira Chaves a fazer á leitiira do
Parecer do Conselho Fiscal, que vai em seguida transcrito 'nas suas
conclusões:.	 -	 •

"Primeira — que sejam' aprovados o balanço, contas e atos da
dedicada Diretoria, relativos acis MIO findo em 31 de dezembro de
1939S
• 'Segunda.— que 'testemunheis, com um voto de grande apreço o
louvor, toda nossa confiança ti Diretoria;

Terceira — sitie signifiqueis, com vossos aplausos, os esl'orçaclos
serviços do . proveio Inspetor Geral da Companhia no Perto de Santos
Sr. Dr. Ismael Coelho de Sousa e seus competentes auxiliares, assim
como, os do hábil Chefe do Escritório Central Sr. Mário Henrique
da Cruz e seus dignos companheiros", .-

a Terminada essa leitura O Sr. Presidente declara que se acham
sobre -a mesa todas as contas e mais documentos relativos ao ano
findo de 1939, à .disposição das Srs. acionistas para o aidcessario
exarde e que ele estava pronto a prestar quaisquer informações com- -
plernentàaes, sobre os alagócios da Companhia, que os Srs. acionistas
lhe solicitassem.

Não havendo quem pedisse a palavra, foram submetidos, a vota-
ção o Relatório, Contas da' Diretoria e o Parecer do Conselho Fiscal,
senda unanimemente aprovados, não tendo votado os Diretores e os
membros do Conselho Fiscal: Ao ser anunciada a segunda parta da
ordem do dia o acionista António José Fernandes Júnior propôs.
a reeleição dos atuais Fiscais e seus suplentes. Corrido o escrutínio
e apuradas as Cédulas verificou-se terem sido reeleitos .memoros
do Conselho Fiscal para o ano do 1940 o 1941, os Srs. Alfredo Lou-
reiro Ferreira Chaves, Américo de Almeida Guimarães e Dr. Eduarda
de Vasconcelos Pedernoiras e 'paca suplentes os Srs. Drs. Alvaro
Werneck, Raimundo Otoni de Castro Mala . e Luiz Felipe de Sousa
Leão. O Sr. Presidente proclamou eleitos membros efetivos e su-
plentes do Conselho Fiscal„ os acionistas acima designados, ennpos- .
sondo os efetivos. O Sr. Presidente, a seguir, declarou que estava
terminada a . matéria sobre a qual a Assembléia se deveria pronun-
ciar,'mas, que antes de enaerrar os trabalhos e mantendo uma velha
tradição, desejava dizer algumas palavras, prestando aos Srs. a n jo-
mstas, pelo menos • uma informação adicional às que o último rela-
tório fornece. Deseja referir-se ao financiamento das obras armas
e aquisição, cuja realização não pode' ser adiada, para dizer que a
Diretoria pensa poder srealizáalo sena ter de' emitir novas ações,' re-
correndo a uma operação de crédito, a longo prazo, cujos encargos a
ComPanhia' poderá suportar e de forma a atender, com a prudência
referida 'no relatório, à -ampliação das instalações, no que Mais ur-r

DE SANTOS,
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gentemente, o tráfego cio porto reclama. Nin.guem mais pedindo a
palavra, que fóra oferecida a todos os Srs. acionistas que porven-
tura desejassem novos e mais completos esclarecimentos sobre quais-
quer assuntos dd administração da Companhia, o Sr. Presidente sus-
pendeu a sessão para ser lavrada esta ata. Reaberta, à sessão, é liara
e unanimemente aprovada eata ata, que vai assinada por todos os
presentes, que se retiraram às quinze e meia horas. .E eu, Alvaro
Werneck, 2.° Secretário, fiz lavrar esta ata que conferi e assino. —
Alvaro Werneek, 2.° Secretário. — Guilherme Guinle. — Ar y Al-
meida e Silva, 1.0 Secretário.

O presente documento em três folhas de papel dactilograa'ado
do um só lado, e por mim rubricadas, é a cópia fiel extraisla do
1:vro próprio, da ata da nasernbleia geral, ordinária da Companhia
DOCAS do Santos. realizada em 30 de abril de 1940. — . Alvaro W 22"-
rufe, 2.° Secretário.

DEPARTA3IENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado no reque-
rimento do Companhia I'.ocas de Santos, em 17 do junho do 1940, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartieão, sob o n. 15.303, os seguintes
documentos: a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 30
do abril do 1940, que aprovou contas relativas ao exercício de 1939, o
elegeu os membros efetivos e suplentes do- Conselho Fiscal para o
período do 1910-1941; b) folhas do "Diário Oficial" de 29 de' abril
do 1910, com a publicação do relatório da diretoria, balanço e parecer
do Conselho Fiscal aprovados na assembléia supra citada. Departa-
mento Nacional d.a Indústria o Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia
Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei a presente cer-
tidão. Rio de Janeiro, 20 de junho do 1940. — Lia Baena Machado
Silva, Escr. E. — Visto. — Celso Esleves, diretor da Secção.

(C-7.576-23-7-1040-153$0).

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO SÃO GONÇALO S. A.

Júlio de Siqueira Carvalho, bacharel em Direto, serventuário
vitalício do Ofício Privativo tle Notas e Registros Marítimos, eia
virtude de lei, etc.:

.Certifico que, revendo os livros de meu Cartório, deles consta
do de Notas sob número cinco (cinco) a folhas dois (dois) verso e
escritura de, digo, escritura que abaixo se transcreve: Escritura do
constituiço da Sociedade Anónima Companhia do .Navegação São
Gonçalo, na forma abaixo:

Saibam quantos esta virem, que no ano do Nascimento de Nosse
Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos o quarenta (mil novecentos
e quarenta), aos novo (nove) dias do mês de julho, nesta Cidade
do Rio de Janeiro, em meu Cartório e perante mim, tabelião, com-
pareceram partes justas e contratadas, subscritores do capital so-
cial da sociedade anônima, Companhia de Navegação São Gonçalo,
a saber: Francisco Cardoao Guedes, subscritor do cinco mil qui-
nhentas e cincoenta (cinco mil quinhentas e cincoenta) ações; dou-
tor Heitor , Borgerth Teixeira. subscritor do cento e oitenta (cento
e_oilenta) ações; doutor Raul Dutra o Silva, subscritor de ,cem (cera)
rções; Afranio Rodrigues seixos, subscritor de vinte e cinco (vinte
o cinco) ações; Luiz Camacho, subscritor do eincoenta (cincoenta)
ações; Urquiza Santana, subscritor de dez (dez) ações; António
Júlio Cardoso, subecritor do vinte e cinco (vinte e cinco) ações;
doutor Luiz Ernesto Rocha Lassance, subscritor de dei (dez) ações
e Adotar Schss-arz, subscritor de cincoenta (cincoenta) ações, em
virtude de convocação feita na segunda assembléia preparatória
desta sociedade, realizada aos cinco (cinco) de junho de mil nove-
centos e quarenta (inil novecentos o quarenta), convocação esta para
o fim especial da constituição definitiva desta Companhia de Na-
vegação São Gonçalo Sociedade Anônima; os presentes conhecidos
como os próprios pelas testemunhas adiante nomeadas o assinadas
e estas por mim, tabelião, do que dou fé. E, perante as mesmas
testemunhas pelas partes me foi dito: Primeiro) Que, como era do
conhecimento de todos, esta escritura tinha por fim a constituição
legal, jurídica e definitiva da "Companhia de Navegação São Gon-
çalo Sociedade Anônima, de acordo com o que determina o Decreto
-quatrocentos e triete a quatro, de quatro de julho de mil oito- •
centos e noventa e um, e que antes de passar a outra matéria ia
mandar proceder à leitura da ata anterior, que poeta em discussão, é
unanimemente aprovada; Segundo) Que tendo efetuado o depósito
de dez por cento (dez por cento) sobre o capital subscrito em cli-
aleiro, como sd vé do documento exibido: "(Papel impresso do
Banco Industrial Brasileiro). Rio de Janeiro, oito-oito-mil nove-
centos e no, digo e quarenta. Cento e oito contos de réis. Primei-
ra via. Recebemos do senhor Francisco Cardoso Guedes, que se
declara incorporador da Companhia de Navegação São Gonçalo So-
ciedade Anônima, a importancia de cento e oito contos, do réis
(cento e oito contos de reis), depósito que diz fazer em obediência
ao que dispõe o Decreto quatrocentos e trinta e quatro, do qua-
tro de julho do mil oitocentos e noventa e um, e correspondente a
dez por cento, da quantia de mil e oito contos de réis, (um mil,
digo quantia de um mil e oitenta contos de réis (um mil e oi-
eenla contos de reis), que diz ser a importância realizada em di-.

nheiro do capital social da referida Companhia no valor ' de seis mil
contos do reis (seis mil contos de réis).Firmarnos .0 presente em duas
vias para um só efeito sobre estampilhas do vinte mil reis e celo de
Educação e Saude. Rio de Janeiro, oito de julho de mil novec:ntos
quarenta. (Carimbo) Banco Industrial Brasileiro (assinado) Silvério
Cella. Eugenio Muller (sobre duas estampilhas federais no 'valor
total do vinte mil e duzentos, inclusive Educação e Saude) . Fiensas
reconhecidas pelos Tabeliães do 10 o do 18° Ofício". Terceiro) Que a
lista dos subscritores do capital social ficou assim organizada: "um)
Francisco Cardoso Guedes, quinhentos e cincoenta, digo Guedes-, cinco
mil quinhentas o cincoenta. (cinco mil quinhentas e cincoenta) ações,
cinco mil quinhentos o cincoenta contos (cinco mil quinhentos e ein-
coenta contos de reis); Dois) Raul DlItra e Silva, com (c om ) ações,
cem contos de reis (cem contos de reis); Três) Heitor Borgeeth Tei-
xeira, cento e oitenta (cento e oitenta) ações, cento e oitenta contos
de réis (cento e oitenta contos de réis); Quatro) Antônio Júlio Cardoso
vinte e cinco (vinte e cinco) ações, vinte e cinco contos de reis (vinte e
cinco contos de reis); Cinco) Afrânio Rodrigues Seixas, vinte e cinco
(vinte e cinco) ações, vinte e cinco contos de réis (vinte e cinco contos
de reis); Seis) Advier Schsvarz, cincoenta (cincoenta) ações, cincoenta
contos de reis (cineoenta contos de reis); Sete) Urquiza Santana, dez
(dez) ações, dez contos de réis (dez contos de reis); Oito Luiz Er-
nesto Rocha Lassance, dez (dez) ações, dez contos de reis (dez contos
de reis); Nove) Luiz Garnacho, cincoenta (eincoenta) ações, cincoenta
contos do reis (cincoenta contos de réis). (Metro) Que o laudo de
avaliação está assim redigido e assinado pelos peritos louvados, dou-
tores Luiz Dias da Silva, Emílio Gravina o Horácio Fitipaldi: "Com-
panhia de Navegação 'São Gonçalo Sociedade Anônima. Laudo dos lou-
vados. Nós, abaixo assinados, Luiz Dias da Silva, Emílio Gravina e Ho-
rácio Fitipaldi, engenheiros louvados nomeados em assembléia de
cinco de junho de mil novecentos e quarenta, de Companhia de Nave-
gação São Gonçalo Sociedade Anónima, em formação, para dar valor
aos bens, cousas e direitos, pertencentes ao Senhor Francisco Cardoso
Guedes, com os quais este mesmo senhor entra para a sociedade,
tendo examinado os direitos concedidos pela Estrada de Ferro Maricá
ao senhor Francisco Cardoso Guedes, para a instalação do um serviço
do "ferry-boats", destinado a transportar passageiros e cargas da Es-
tação cio Neves, na Cidade de Niterói, Estado do Rio de Janeiro, do pro-
priedade da referida Estrada, ao trapiche Amarante, no Distrito Fe-
deral. e . viee-versa, bem como o material e as obras já realizadas e em
via de execução, feitas pelo senhor Francisco Cardoso Guedes, na alu-
dida Estação de Neves, a onde nos dirigimos, passamos a dar o oosso
laudo como se segue: Pelo contrato de onze de Janeiro, digo, onze do
janeiro de mil novecentos e trinta e novo e termo aditivo de quenze
do dezembro de mil novecentos e trinta e nove, assinado entre a Es-
trada de Ferro Maricá e o senhor Francisco Cardoso Guedes, e tendo
em vista o prazo de sua duração que é de quinze anos dão os louva-
dos o valor de dois mil contos de reis (dois mil contos de reis), digo,
dois mil cento e setenta contos de réis (dois mil cento e setenta con-
tos de réis) ; pelos guindastes, em número de dois, de fabricaçãe in-
glesa, duzentos contos de reis (duzentos contos do réis); pelo vapor
"Fidelense", provisionado pelo Tribunal Marítimo Administrativo, soà
número novecentos e vinte e cinco, adaptado já aos serviços cons-
tantes da referida concessão, atualmente nos Estaleiros Mayrink Vei-
ga, dois mil contos de réis (dois mil,contos de réis) e pelos direitGs
que Francisco Cardoso Guedes possue no Cais, ponte de eeracaçeo e
benfeitorias em Neves, quinhentos e cincoenta contos de réis
(quinhentos e cincoenta contos de reis) . A todos êsses bens,
coisas e direitos, dão 03 louvados o valor total de quatro mil no-
vecentos e vinte contos de réis (quatro mil novecentos e vinte con-
tos de réis). E assim para os devidos e legais efeitos; assinamos
este laudo em ires vias, depois de lido por todos e achaall, digo e
achado conforme, como expressão real do que apuramos. Rio dá
Janeiro, cinco do julho de mil novecentos. e quarenta. Luiz Dias
da Silva Jr., Emílio Gravina. Horácio Fitipaldi;" Quinto) o selo
devido foi pago à Recebedoria do Distrito Federal, coroo vè cio
documento que se transcreve: "(Emblema da Ropobliea) Deze -
nove mil duzentos e quarenta e oito. Ministério da Fazenda. Rece-
bedoria do Distrito Federal. Selo por verba. Exercício de dezeno-
ve. Vinte o um contos e seiscentos mil réis. No livro-de receita,
a folhas, fica debitado o-Tesoureiro pela quantia de vinte e Um
contos e seiscentos mil reis recebida do Senhor Francisco Car-
doso Guedes, proveniente de constituição por escritura pública da
Companhia de Navegação São Gonçalo Sociedade .Anónima, com
capital de seis mil contos de reis, conforme verba número vinte e
quatro. Rio de Janeiro, em oito de julho de mil-novecentos e qua-
renta. O Ajudante do Tesoureiro do Selo (assinatura ilegivel). O
Escriturário, (assinatura ilegivel)"; Sexto) Que os estatutos da so-
ciedade, subscritos por todos os acionistas se acham assim reeigi-
dov "Estatutos da Companhia de Navegação . São Gonçalo Sociedade,
Anônima. Capítulo I. Da denominação, sede, seus fins e duração.
Artigo 1° Fica constituida sob a denominação de Companhia de/
Navegaçtto São Gonçalo Sociedade Anônima, uma sociedade anôni-
ma que co regerá pelos presentes estatutos o pelas leis em vigor
oue lhe forem aplicaseis. Artigo. 20) A sociedadeo terá a sua sede,
fere e administração no Distrito Federa/, podendo, todavia, rean-
fie' filiais, agências ou depósitos em qualquer porto do pais. Ar-
tigo 30 ) O objeto da sociedade tem por fim a exploraçáo de toda a
peie:cie do transportes e sob todas as moetalidades. quer teIreetre,
qaer 1i-imitimos e fluviais, bem assim a construção de todo o ma-
terial necessário àquele fim. Artigo- 50 digo Artigo 4 0) O prazo de
duração da sociedade será de quinze (quinze) unos, a contar do
ato do seu registro, que podera ser prorrogada pela assembléia iee-
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arai dos acionistas, especialmente convocada para esse fim. Arti-
go 50) O ano social será o civil. Capitulo II'. Do capital social e
dos acionistas. Artigo 6°) O capital social é de seis mil 'contos de
réis (seis mil contos de, réis), integralizado, e divide-se em seis mil.
(sei s mil, ações, do portador, do valor nominal de um conto de
reis (um conto ele réis) cada urna. Artigo 7 0) As ações serão as-
sinaGas por dois diretores, sendo um deles sempre o . diretor presi-

•dente e, no seu impedimento legal, pele Seu substituto na forma es--
'tatutária, ainda que as ações esetjam ou sejam representadas por
certificados, ou cautelas. Nestes últimos casos esses títulos podem
ser representativos de um grupo de ações que abranja determinada
numeração seguida, interpretativa de sua quantidade. Artigo 8°)
,Sempre que, a juizo da diretoria e em face do desenvolvimento dos
negocies da sociedade, se tornar necessário o aumento do capital
social, convocará ela uma assembléia geral extraordinária a .quem
ceberá eeselver sobte a peoposta dos , administaadores, tendo pre-
ferência ria sua subscrição as atuais portadores do ações ou os que
existirem ao tempo da convocação desta. assembléia. Parágrafo útil-
co) A assembléia ditará o modo e a forma da subscrição do capital
aumentado e da integralização das ações respectivas. Artigo 9°) As
ações caucionadas para gestão do mandato não podem ser negocia-
das sem que a assembléia ratifique o mandato do respectivo diretor
e • este substitua as ações negociadas por outras que garantam sua
gestão. Artigo 10.° Cada ação só dá direito a um voto. Artigo 11.
São admissíveis, como acionistas da sociedade toda e qualquer firma
ou organização • industrial -o bancária, representadas - por quem de
direito, e, reciprocamente, pode a sociedade tornar-se acionista de
outras organizações, quer existentes, ou que venham a se constituir,
Podendo fundir-se com outras sociedades ou incorporá-las, -devendo,
nestes dois últimos casos, preceder autorização da assembléia
para esse • fim especialmente convocada, e a deliberação tomada por
acionistas que representem a maioria cio capital realizado. Capítula,
III. Dós lucros sociais e sua aplicação. Artigo 12. No fim de cadai
ano social, que terminará no dia trinta e um de dezembro, proceder-
se-á ao balanço e, dos lucros líquidos verificados, se fará a seguinte
distribuição: a) à diretoria doze , (doze) por cento; b) à conta do
fundo cle reserva dez • por cento (dez por cento) ; c) o restante- aos
acionistas, propercionalmente às, ações -integralizedas. Aistigo 13. O
fundo . do reserva, que não poderá exceder de vinte e cinco por cento
(vinte e eine° por cento) do valor total do capital.social, será consti-
tuido: a)' com a perebntagem deduzida dos lucros líquidos; b) com
os seus próprios rendimentos; c). com os dividendos não reclamados
dentro de cinco anos, -a contar da época do .seu pagamento, e que
Prescreverão em seu favor. Artigo 14. Atingido o valor do fundo ti 3
reserva estabelecido' no artigo treze, a percentagem a ele destinada
passará a ser distribuidaa na sua totalidade, pelos acionistas, dedu-
zida a percentagem de que trata a letra a) do artigo doze. Capitulo
IV. Da administração e suas atribuições. Artigo 15., A sociedade
será administrada por tres diretores, sendo uni o presidente, Outro
o tesoureiro e o outro o gerente, eleitos. na  assembléia- geral ordi-
nária, de seis em seis anos, podendo ser reeleitos. Artigo 16. No iin-

• pedimento do presidente por motivo de licença ou de viagem de dua
ração superior- a sete dias, será ele eubstituido pelo tesoureiro que
tombem, no caso de impedimento o será pelo gerente, e, casa • este
tembem esteja impedido,. será pelo diretor presidentes , antes do se
ausentar, designado quem deva substitui-lo. Artigo 17. No impedi-
mento do diretor tesoureiro ou gerente, pelos mesmos motivos e du-
ração referidos- na artigo dezesseis, indicarão eles seu substituto, ca-
bendo, ainda, neste caso ao diretor presidente fixar a gratificação do
substituto. Artigo 18. Incumbe à diretoria, em conjunto, apresentar
o relatório anual, balanço e contas à assembléia geral ordinária na
época própria da sua reunião, bem assim convocar . as assembléias
ordinárias e extraordinárias. Artigo 19. Para que sejam válidos
quaisquer negócios da sociedade, é indispensável a intervenção, ou-
torga e assinatura de dois diretores. Artigo 20. A caução legal de
cada diretor será de cincoenta ações e subsistirá até serem liqui-
dadas em definitivo as contas de sua gestão. Artigo 21. Em caso de
renúncia • eu morte de qualquer diretor, aqueles que permanecerem
deverão convocar; dentro nos trinta dias seguintes, -Uma assembléia
geral. extraordináriapara proceder ao preenchimento da vaga o o
novo diretor assim eleito, completará o tempo que faltar ao diretor
subetituiclo. Artigo 22. Os vencimentos do cada um doa diretores
sbra fixado pela assembléia geral ordinária. Atrigo 23. Ao diretor
presidente compete; a) representar á sociedade ativa e passivamente,
em juizo e fora dele; podendo . constituir mandatários para esse fim,
com caráter provsiório mi permanente, compreendidos como tais, lam-
bem, advogados eu assistentes jurídicos; b) decidir tecles os negócios e
questões- sociais que não forem da competência privada da assembléia
geral; c) co•nyocar o Conselho . , Fiscal quando for necessário e sua
intervenção ou opinião - sobre qualquer assunto . de interesse social;
te) • fazer a distribuição cio lucros e dividendos de acordo com os es-
tatutos; é) fazer executar as, resoluções das assembléias gerais; f)
rubricar - as ações d os livros da sociedade; g) solucionar todas as
ques•tõee 'e propostas que afetem os • interesses sociais. Artigo
24. Ao diretor tesoureiro compete': a) substituir o diretor presiden-
te nos seus impedimentos, na forma 'de artigo 16; b) auxiliar o di-
retor presidente em tudo que lhe for 'solicitado e cometido; c) res-
ponder -pela contabilidade e tesouraria; -d) ordenar o pagamento de
contas; e) gerir a parte comercial e :técnica da sociedade; f) efetuar
depósitos. em -bancos em nome da sociedade e , movimentar as rese
poetavas contas; g)- admitir e -demitir técnicos, empregados, auxi-
liares :.e prepostos,_ representantes e agentes, fixando-lhes as atri-

. buições e remuneração; h) celebrar contratos, assumir encargos e
obrigações em nome da sociedade ouvido o diretor presidente que
dará sua concordância expressa; assinar a correspondência; cheques;

, saques, aceites, endosso de letras o todos' os demais atos indispensá-
veis 'à gestão econômica e financeira da sociedade; i) autorizar e
efetuar as despesas da administração; j) velar pela boa conservação
e guarda de todos os bens e valores sociais; k) responder pela ordem
e classificação de todos os direitos ações; contratos, material e bens

,da sociedade; 1) controlar o movimento de cousas transportadas pela
•sociedade, em cumprimento de seus contratos ou feitos no seu in-
teresse, podendo designar para representa-lo neste mister, o diretor
gerente, apresentando ao diretor presidente, devidamente visada a
'demonstração diária e discriminativa de todo o movimento do dia
anterior e o movimento geral do mês, até o dia dez do mês subse-
quente; nt) 

-
estudar e propor todos os negocies que puderem inte-

ressar à sociedade, submetendo-os, com o seu parecer por escrito
à resolução do diretor presidente; n) velar pela contabilidade e boa
ordem elos títulos e efeitos • comerciais; o) visar todos os títulos e
obrigações comerciais a pagar, antes da autorização do "Pague-se",
pelo diretor presidente. Artigo 25. Ao diretor gerente compete:
a) dirigir o escritório central e das agências; b) 'fornecer ao diretor
tesoureiro todos os dados necessários à escrita da sociedade; c) subs-
tituir o diretor presidente nos casos do artigo décimo sexto; cl) as-
sifiar, em conjunto, com o tesoureiro, na ausência do diretor presi-
dente, todos os documentos, contratos o papeis que dependam de
suas, digo de duas assinaturas da 'Diretoria; e) assinar a correspon-
dência da sociedade; f) estudar e propor todos os negócios que pu-
derem interessar à sociedade, submetendo-os, ,com para, digo com
o seu parecer por escrito, à resolução do presidente; g) mandar or-
ganizar, até o dia dez do mês subsequente ao vencido, 0 balanço
mensal e discriminativo co todas as operações, suas naturezas e
seus saldos, enviando-o ao diretor presidente; h) organizar, no dia
-primeiro de cada mês, a lista de todas as obrigações contratuais e
mais origens, a serem liquidados em o referido mês; i) superinten-
der a ação dós agentes ou representantes da sociedade no país. Ca-
pitulo V. Do Conselho Fiscal. Artigo 26. O Conselho Fiscal com-
por-se-á de três membros efetivos e três suplentes eleitos por una
ano, pela assembléia- geral ordinária, podendo uns e outros ser es-

. tranhos à sociedade e reeleitos. Parágrafo único. No caso de morte
- ou' renuncia de um ou mais membros do Conselho Fiscal ou seus
Suplentes, aplicar-se-á o disposto no artigo décimo segundo. Artigo
27. Competem aos fiscais as atribuições previstes nestes estatutos o
tudo que lhes é atribuido pelas leis em vigor, aplicáveis à Sociedade.
Artigo 28. • 0 mandato dos membros do Conselho Fiscal é gratuito.
Capitulo • VI. Das Assembléias Gerais. Artigo 29.°) A .aesembléia
geral ordinária será realizada até trinta e um de março de cada ano,
e, nessa ocasião, conhecerá do relatório da Diretoria, do balanço so-
cial, do parecer do Conselho Fiscal, discutindo-os e aprovando-os,
dando posse à nova Diteloria e aos membros efetivos o suplentes
do Conselho Fiscal. Artigo 30.0) As assembléias extraordinárias,
sempre que houver conveniência, serão- convocadas pela Diretoria,
e, quando reclamadas por acionistas, estes devem representar, pelo
menos um terço do capital social realizado. Serão sempre' motiva-
das, não sendo permitido nelas tratar-se de assunto estranho ao ob-
jeto da convocação. Artigo 31.0) As convocações para as assembléias
de que tratam os artigos 29.0 c 30.° serão feitas por avisos no or-
gão oficial da União e num jornal matutino diário, , dos de maior
circulação, com cinco dias de antecedência, e com indicação do dia,
local e hora. Parágrafo único. As assembléias deliberarão com a
presença de acionistas que representem, pelo menos, um ,terço
capital social. Mas, em segunda convocação, deliberará com qual-
quer que seja a soma do capital representado pelos acionistas que
comparecerem, o que- deverá ser esclarecido nos avisos. Artigo 32.°)
A assembléia geral é soberana para decidir o resolver todos os ne-
gócios e interesses sociais, a ,todos obrigando suas decisões o deli-
beração, digo o deliberações, ainda cpie se trato de aprovação de atos
e operações praticadas pela Diretoria com fins sociais e reclamados
pelo momento em que forem praticados. Artigo 33.°) Serão admi-
tidos a votar nas assembléias. todos- aqueles que se apresentarem, le-
galmente, como portadores de ações. Parágrafo único. Não serão
admitido a votar quem se apresentar como titular de fração 'de ação.
Artigo 34.°) Instalada a assembléia, será a mesma presidida pelo
acionista indicado pela maioria dos presentes, o qual escolherá, den-
tre os presentes, quem deva secretariá-lo. Artigo 35.°) Compete à
assembléia geral ordinária fixar os vencimentos que os Diretores
terão durante o seu mandato. Artigo 36. 0 ) Das assembléias, bem como
das reuniões da 'Diretoria o do Conselho Fiscal, lavrar-se-á ata eira
cunstanciada, havendo para isso os livros necessários. Capitulo VII.
Da dissolução e liquidação da sociedade. Artigo 37,0 ) A sociedade
se dissolverá pela expiração do prazo de sua duração, caso este não
tenha sido prorrogado, ou reduzido a menos do' númeno legal de
seus' acionistas, ou a menos do um quarto do capita/ social. Pa-
rágrafo -único. Dissolvida a sociedade, entrará a mesma em liqui-
dação pelo modo e forma determinados pela assembléia geral a
quem compete, igualmente, nomear, o liquidantee dividindo-se ci
acervo social entro os acionistas, proporcionalmente' às respectivas
ações, depois de solvidas todas as obrigações sociais. Capítulo VIII.
Disposições Gerais o transitórias . .- Artigo 38.°) Os presentes esta-
tutos só poderão sr reformados em - assembléia geral extraordinária,
parae esse fim especialmente convocada, à qual compareçam, pelo
menos, acionistas representando dois terços do capita/ social, Ar-
tigo '39.°) Os acionistas aceitam o reconhecem todas as responsali-
lidadcs que lhe são atribuidas pelos presentes estatutos, obrigando-
se a 'cumpri-lo como nele se contem, não podendo alegar ignorância.
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Mesmo nos casos de cessão ou transferência de ações. Artigo 40.1 A
assembléia da constituição definitiva da sociedade elegerá a sua Pr i

-meira Diretoria, membros do Conselho Fiscal e seus Suplentes, sendo
a primeira remuneração dos diretores fixada na primeira reunião
da Diretoria, de acordo com o artigo 36.°. — Sétimo) Que, con-
forme deliberado na assembléia preparatória, realizada aos
cinco dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta, o
acionista Francis, digo acionista Senhor Francisco Cardoso
Guedes entraria para a sociedade, além da parte em dinheiro, com
os bens, coisas e direitos a ele pertencentes, recebendo o seu paga-
mento em ações em quantidade correspondente aguei° valor. Aten-
dendo, porém, que este acionista propuzéra na assembléia realizada
aos cinco de junho de mil novecentos e quarenta, e esta aprovara, que
os senhores doutores Raul D'Utra e Silva e Heitor Borgerth Teixeira,
como titulares nos bens, coisas e direitos a ele pertencentes, subscre-
vessem da sua quóta ações em número correspondente aos direits do
cada um, ficaram, digo um, ficaram as ações relativas ao valor doe
referidos bens, coisas e direitos pertencentes ao Sr. Franciseo Car-
doso Guedes, distribuidas da ec os:Oito forma, conforme consta da lista
de subscritores: Sr. Francisco 'Cardoso Guedes quatro mil seiscens as
o quarenta (quatro mil seiscentee3 e quarenta) ações, do valor nomi-
nal de um conto de reis, quatro mil seiscentos e quarenta contos de
reis (quatro mil seiscentos e quarenta contos de reis): Sr. Dr. Hei-
tor Borgerth Teixeira cento e oitenta (cento e oitenta) ações do va-
lor nominal de um conto do rais, cento e- oitenta contos de reis (cento
e oitenta contos de réis) e Sr. Dr. Raul D'Utra e Silva cem (cem)
ações do valor nominal de um conto de réis, cem contos de réis- (cem
contos de reis); Oitavo) Que atando preenchidas todas as forma-
lidades legais, declaravam legal, juridica e definitivamente consti-
tuida, por esta escritura, a Companhia de Nevegação São Gonçalo So-
ciedade Anônima; Nono) Que, do conformidade com os dispositivos,
digo com as disposições transitórias dos estatutos, já devidamente
aprovados, a primeira diretoria, conselho fiscal e respectivos suplen-
tes são os seguintes: diretoria: Presidente: Dr. Heitor Borgerth Tei-
xeira; tesoureiro: Francisco Cardoso Guedes e gerente: Afrânio ilo-
drigues Seixos. Conselho Fiscal: Senhores João R. Teixeira Junior,
Renato dos Santos Jacinto e Urquiza Santana; suplentes; Dr. Alceu
Gomes. Antônio Gomes Soares e Luiz Camacho. O. mandato da rsri-
moira diretoria terminará em trinta e um de março de mil novecen-
tos e quarenta e seis e o do Conselho Fiscal e seus suplentes termi-
nará em trinta e um de março de mil novecentos e quarenta e um,
considerando-se, desde já, empossados nop respectivos cargos; Dé-
cimo) Que, na forma dos estatutos aprovados devo a primeira re-
muneração doa diretores ser fixada na primeira reunião da Diretoria;
Décimo primeiro) Que todos os documentos da sociedade são, neste
ato, floco, digo ato, novamente, entregues ao diretor tesoureiro, se-
nhor Francisco Cardoso Guedes. Peio Sr. Francisco Cardoso Guee
des foi dito que tendo subscrno cinco mil oitocentas e trinta açõeá
para constituição do seu capital, no valor de cilas° mit quinhentos e
eincoenta contos (cinco mil quinhentos e cincoenta contos de réis),
e, dos acionistas Dr. Heitor Borgerth Teixeira, no valor de cento e
oitenta contos de reis (cento e oitenta contos de reis) e Dr. Raul
D'Utra e Silva, no valor de cem contos de reis (cem contos de réis),
estes detentores de direitos nos seus bens, coisas o direitos, integrali-
zava-as com novecentos e dez contos de réis (novecentos e dez con-
tos de réis) e o restante representado pelo valor dos bens, coisae e
direitos conforme o laudo jo transcrito; Que, assim, por esta e me-
lhor forma de direito, cede e transiere, à Sociedade Ara constituida,
todo o domínio, direito e ação mie tem no navio "Fidelense", cujos
característicos constam da provisão número novecentos e vinte e
cinco do Tribunal Marítimo Administrativo, no final trans-
crito, a imitindo, desde já, por força desta e da cláusula "consti-
tuti", na posse do mesmo prometendo, por si, herdeiros e suces-
sora fazer, a todo tem po, esta incorporação bôa, firme e
valios respondendo pela evicção de direito; Que, por esta e melhor
forma do direito, cede e transfere, como de fato cedidos e transfe-
rido tem, todos os direitos que lhe foram outorgados pela concessão
e seu aditamento, já homologado pelo ministro da Viação, e bem as-
sim OS que possue na ponto de atracação e no cáis da Neves. Em
tempo se declara que; Francisco Cardoso Guedes é brasileiro decla-
rado, comerciante, vuevo; Raul D'Utra e Silva é brasileiro, indus-
trial, solteiro; Doutor Heitor Borgerth Teixeira é brasileiro, advo-
gado, casado; António Júlio Cardoso é português, contabilista, sol-
teiro; Afrânio Rodrigues Seixos é brasileiro, casado, proprietário;
Adolar Schwarz é brasileiro, industrial, casado; Urquisa Santana, é
brasileiro, do comércio, sonciso; Luiz Ernesto Rocha Las-
sance, brasileiro, engenheiro químico industrial, deequitado o
Luiz Garnacho é naturalizado, casado, propricaário, todos domicilia-
dos nesta cidade, à exceção de Adula,: Schwarz que tem seu domicilio
em Santa Catarina. Transcreve-se a seguir a provisão do Tribunal
Marítimo Administrativo: " (Emblema da República) Tribunal Marí-
timo Administrativo. Rio de Janeiro. Provisão de Registro de Pro-
priedade Marítima. Número novecentos e vinte e cinco. O vice-almia
rente Dano Pais.Leme de Castro, presidente do Tribunal Marítimo
Administrativo da República dos Estados Unidos do Brasil, faz saber
a quem esto certificado fôr apresentado que o bate -a vapor "Fide-
lense" com os característicos abaixo especificados, é de propriedade
do Francisco Cardoso Guedes, domiciliado nesta capital, por escri-
tura pública de dezoito do junho de Mil novecentos e' quarenta pas-
sado no Cartório Márítimo do Distrito Federal, tudo conforme re-
gistro no livro primeiro, folhas cento e : dezenove, sob número nove-
centos e vinte e cinco, do Registro de Propriedade Marítima deste Tri-
bunal. Característicos; Categoria iá.te; divisão C. Classe la; matrie

exilado na Capitania do Porto do • Distrito Federal e Es-
tado do Rio de Janeiro, inscrição número quatro mil tre-.
untos e trinta e dois; construtor ignorado de Inglaterra,
em mil oitocentos e noventa. Material de construção, ferro;
arqueação bruta de quinhentas e quinze 1', zero zero toneladas e
quida de duzentas e cincoenta T, zero zero toneladas; comprimento
trinta e dois metros; boca nove metros, nove; pontal dote metros,
vinte e cinco. Calado máximo (riscado). Máquina tipo tilo:ice ex-
pansão, força em digo força oitenta/trezentos e cincoenta II. P. Cons-
trutor ignorado. Caldeiras tipo cilíndricas em número de duas, pres-
são, construtor (riscado); arqueação das carvoeiras, tanques do óleo
ou gasolina, sessenta tonelaelhes. Propulsão hélice. Prefixo (riscado).
Dado e passado nesta Capital Federal, aos dois do julho de mil nobe,
digo, mil novecentos e quarenta. Eu, Gilberto do Alencar Sabof a, se-
cretário escrevi, indo assinado pelo senhor presidente do Tribunal.
Daria Pais Leme do Castro. (Viam-se mil e duzentos róis de sêlo
feral)". E de como assim o clisseriini me pediram que em as minhas
Notas lhes lavrasse a presente escritura que lhes sendo lida e as
testemunhas Eduardo Monteiro de Sousa e José Wilson de Corea,
digo, de Carvalho, conforme está, aceitaram e com estas assinam. Eu,
Fernando Rocha Lassance, tabelião substituto, a escrevi. Ressalvo as
entrelinhas que dizem: "ações, cincoenta contos de réis (cincoenea
contos de réis" e "digo D'Utra". Novamente lida, aceitam e assinam.
Em tempo declaro que o acionista Adotar Schwarz é representado
por seu bastante procurador, Francisco Cardoso Guedes, conforme
procuração arquivada. Ressalvo a entrelinha: "digo dois mil cento
e setenta contos de réis (dois mil canto e setenta contos de réis)".
Eu, Júlio de Siqueira Carvalho, tabelião, subscrevo em novo de ju-
lho de mil novecentos e quarenta. F. Cardoso Guedes, Raul
D'Utra e Silva, Heitor Borgerth Teixeira, Antônio Júlio Cardoso,
Afranio Rodrigues Seixos, p. pp Francisco Cardoso Guedes, Urquisa
Santana, Luiz Ernesto Rocha Lassance, Luiz Garnacho, Eduardo Mon-
teiro de Sousa, José Wilson do Carvalho. Era o que se continha era
a escritura aqui bem e fielmente transcrita do livro e folhas ao
principio nomeadas da qual por me haver sido verbalmente pedida
fiz extrair bem e fielmente a presente certidão que estando em tudo
conforme ao seu próprio original ao referido livro me reporto e
dou fé. Subscrevo e assino em público e raso, nesta cidade do Rio
de Janeiro, capital da República dos Estados Unidos do Brasil, aos
vinte •(20) dias do mês do julho do ano de mil novecentos e qua-
renta. Eu, Fernando Rocha Lassance, tabelião substituto, no impe-
dimento ocasional do tabelião, subscrevo e assino em público e raso.
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1940. — Fernando Rocha Lassance.

(G 7.519-23-7-1940-716$0).

S. A. "O JORNAL"

ATA DA ASSEMBLQA GERAI, ORDINÁRIA DA SOCIEDADE ANÓNIMA "O JORNAL*t

Aos 25 dias do mês do junho do 19a0, às 16 horas o 30 minutos,
na sede da Sociedade, à avenida Rio Branco número 131, reuniram-se
em assembléia geral ordinária os acionistas da S. A. "O Jornal". Ve-
rificada a presença de número legal para as deliberações, foi acla-
mado para presidir os trabalhos o acionista Carlos Eiras, que con-
vidou para secretário o acionista Arnon de Melo. Determinou o
presidente que fosse lido o edital publicado no "Diário Oficial" de
11 de junho do 1940, que estava assim redigido: "S. A. O Jornal"
— Assembléia geral ordinária — (2a convocação) — Convocamos os
senhores acionistas para a aesembléia geral ordinária que se reali-
zará em 25 do corrente, às 16 horas, na sedo da Sociedade, avenida,
Rio Branco número 131, para examinarem as contas e o balanço en-
cerrado em 31 do dezembro de 1939, ouvirem a leitura do relatório da
diretoria e o parecer do conselho fiscal o elegerem o conselho fiae
Cal e suplentes. Rio de Janeiro, 10 de junho de 1940. A Direto-
ria". Anunciou o presidente que, nos termos do edital, ia mandar
ler o relatório do diretoria, o parecer do conselho fiscal e o balanço
referente ao exercício de 1939. Pediu, então, a palavra o acionista
Lourival Santos, que propôs fosso dispensada essa leitura, pois que
todos os documentos eram conhecidos dos acionistas através da pu-
blicação no "Diário Oficial" de 11 de junho do corrente ano, e que
tombem haviam sido postos à. disposição dos interessados para
exame, na sedo da Sociedade, conforme aviso publicado no "Diário
Oficial" de 29 de março último. Em aditamento, propunha que a
assembléia aprovasse as contas da diretoria, ratificasse todos os seus
atos, e que se consignasse em ata um voto de agradecimento pe.a
maneira dedicada e honesta por que os diretores se houveram no
desempenho do seu mandato. Franqueada a palavra, ninguem se
manifestou sobre essa proposta que, submetida a votos, foi apro-
vada, deixando de votar os diretores e fiscais presentes. Em segui-
da anunciou o presidente que, nos :termos da convocação, ia pro-
ceder-se à eleição dos membros do conselho fiscal e suplentes. Re-
colhidos os votos, apurou-se o seguinte resultado: Fiscais — Renato
Galvão Flores, Austregésilo de Ataide e Arnon de Melo; suplentes —
Leão Gondim do Oliveira, Carlos Eiras e Carlos Rizzini. Declaran-
do empossados os conselheiros e suplentes eleitos, o presidente de-
terminou que fossem suspensos os trabalhos por vinte minutos para
a lavratura desta ata, a qual, lida aos presentes depois de reinicia-
do a reunião, foi aprovada sem debates e vai por todos assinada.

Rio do Janeiro, 25 de junho de 1940: — .4rrion de Mello.
Carlos Eiras. — Dano de Almeida Magalhães. — Austregesilo cld
Athaycle. — Assis Chateaubriand. — Lourival Santos. — Victor else.
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Espirito Santo'. 	 Eugenio Gudin.. Luiz Franco da Rosa. — Re-
flato Gaivão Flô.res.•—• Martinho de Luna Alencar. — Carlos Riz-,

— Frederico Barata. , —João Daudt de . Oliveira.— Leão Gondint
de Oliveira.'

'Declaro que esta é a cópia " fiel, transcrita do respectivo livro de

Rio' de Janeiro, 25 de junho de 1910. --Arnon de 3.tello,-secre-

(C. 7.494 -- 23-7-1910.	.73$4).

S. A. "DIÁRi0 DA NOITE"

ATA DA nssumnusap,	 01:DENÁRIA DA SOCIEDADE ANÔNIMA "OTÁRIO
DA NOITE".

• Aos 25 dias do mês de junho de 1910, às 16 horas, reuniram-J..).
em assembléia geral os acionistas da S. A. Diário da Noite. Verifi-
cando-se comparecimento bastante para deliberações, foi aclaMado
para presidir a reunião o acionista Dano -de Almeida .Magainliez, que
convidou para secretário Q acionista Frederico Barata, a quem deter-
minou que lesse o edital de convocação- publicado no "Diário Oficial"
d•e 11 de junho do corrente. ano, concebido nos seguintes termos: "S.,
A. Diário dá Noite Assembléia geral ordinária (2 convocação) —
:Convocamos os senhdres acionistas pata a assembléia geral ordinária
que se realizará em 2,5 do corrente, às 16 horas, na sede da Socieda-
de, Avenida Rio Branco número 131, ,para examinarem as contas e
balaliço encerrado em 31 de dezembro de 1939, ouvirem a leitura do
relatório da diretoria e o parecer do . Conselho Fiscal e elegerem .
Conselho Fiscal e . Suplentes. Rio de Janeiro, 10 de junho de -1040. —
A Diretoria". Lido o edital, -mandou o presidente que fossem tombem
lidos e relatório da diretoria, o parecer . do Conselho Fiscal e o ba-
lanço referente ao exercício de 1939.' Pediu a palavra o acionista
Acioli Neto que, alegando- serem - todos os documentos conhecidos dos
acionistas através do exame que tiveram oportunidade de fazer, c pela
publicação .. no "Diário Oficial" de 11 de junho último, propoz que :a
leitura • recomendada pelo presidente fosse dispensada, e que, desde
logo, a assembléia manifestasse a sua concordância com o relatório e
as contas apre-sentadas, confirmando expressamente todos -os - atos• da
diretoria e consignando em ata o -seu reconhecimento pelos serviços
por ela prestados. Sem observações,' foi aprovada essa proposta, não
tomando parte na votação os diretores e membros do Conselho Fiscal
presentes. Passando-se à renovação do Conselho Fiscal, o presidente
pediu' aos acionistas que mandassem' os seus votos' à mesa. Conferi-
das as cédulas, apurou-se o seguinte resultado: para membros do
Conselho Fiscal — Witor do Espírito Santo, Leão Gondim de Oliveira
e Luiz Franco da Rosa; Suplentes' — Martinho de Luna Alencar, Car-
los Rizzini e Acioli Neto. Declarando :empossados os conselheiros e
Suplentes eleitos, -o presidente determinou fosse suspensa - a reunião
por quinze minutos, para redação desta ata, a qual, lida aos acionis-
tas depois de reiniciados os trabalhos, • foi aprovada e vai por todos
subscrita.	 '

Rio de Janeiro, 25 de junho de1940. — Frederico Darata.
rio de Almeida Magalhães. — Assis Chateaubriand. — Carlos Eiras.
— Luiz Franco da Rosa.	 Martinho . de Luna Alencar. — Victor do
Vspirito Santo. Leão Gondjm, de Oliveira. — Antonio .Accioly Noite.
— José de ,Segadas Vianna. — Austregesilo de Athaydc. — Carlos
Rizzini. — Loarival Santos.-

Declaro que esta é a cópia fiel, transcrita do respectivo livro de
tas..
• Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. — Frederico Barata, Secre-

tário.•
(C 7,495 — 23-7-1940 -- 67$3)

OUNCIOS
illeclaraçáo

Antônio Batista declara ter se extraviado sua carteira de iden-
tidade fornecida pelo Instituto de Identificação sob o registro civil
n. 310.121, para seus fins convenientes, 9junto ao Instituto, faz a
presente publicação, e em tempo declara que passa a , assinar-se An-.tônio Augusto.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1910. 	 Antonio Auguster.
ItecOnheço a firma de Antônio Augusto.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1910. Em testemunho (sinal

Mico) da verdade. '— Norival de Freitas, tabelião substituto.
(C. 7.571---23-7-940-13$3)

Companhia' Comercial e Marítima

Acham-se à disposição dos senhores aciOnistas
'
 no escritório da

Companhia, à rua Beneditinos n. 1, os documentos de' que trata o ar-
tigo 147 do Decreto ri. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio deJaneiro 24 de julho de 1940 : — A Diretoria..	 _
7.577.-23-7-040-21$5-3 vezes).

Si4.edõ.s Proprietários de Padarias e Conreitarias do Ria!
de Janeiro

Banco de Descontos do Rio de Janeiro

Acham-se à disposição dos senhores atIODistas, na sede social, a
Avenida • PresidentWilson . n. 118, os documentos a que se refere o
art. 117 do Decreto n. 434, de 4 cio julho de 1891.

Rio de Janeiro, 23 de julho do 1910. — A Diretoria.
(C. 7.573-23 L 7-9-10--21$5—á vezes)

"Companhia•bnobiliária Aslária S. A . "

-	
ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDIN.irilA

Não se tendo realizado a assembléia convocado para o dia 8 de ju-
nho próximo passado, convido os Srs. acionistas da Companhia Imo-
biliária Astória S.A. a sé reunirem, em assembléia geral extraordi-
nária, no dia 29 de julho corrente, às 15 horas, Da . sede da Companhia,
à Avenida Presidente Wilson n. 164, para tomarem conhecimento de
uma proposta da Diretoria com parecer do Conselho Fiscal, para al-
teração dos estatutos.

Lio de Janeiro, 22 de julho de 1940. — Viciar Fernandes Alonso,
presidente.

Deciara .c: ri o

'Manuel Gonzalez perdeu a sua carteira de identidade, registro ci-
vil É. 11.091 e, para seus fins convenientes junto -ao Instante clè Iden-
tificação, faz esta publicação; em tempo declara que passa a assinar-se
Manuel Gonzalez Araujo.

'Rio de Janeiro,. 5 de julho de 19 ,10. — A rogo de Manuel Gonza-
lez Araujo, por não saber ler e escrever. — Sylvin Dias POs,

•Duas testemunhas: José Goiti — Antonio Braga.
.;Reconheço as firmas de Silvio Dias; Pais, José. Goiti ó Antônia.

itio de Janeiro, 23 de julho de 1940. Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade.-;--Norival de Freitas, tabelião substituto:

(Ct 7.572-23-7-910-13$3)

Companbh, Simões, S. A.

• ASSEMBLÉIA GERM.,'

1São convidados os Srs. acionistas para se retinirem, em assem-'
bléia geral ordinária, no próximo dia 6 de agosto próximo futuro, às
14 horas, na sede social, à rua Teófilo Ottani n. 113, 1 0. andar, sela 4,
afim de tomarem conhecimento de assunto de interesse da Companhia
quanto à venda de prédios , pertencentes à mesma.'

Rio de, Janeiro, 22 de julho de 1940 — Companhia Simões S.A.,
rua Neófito Ottoni n. 113,1 0. andar — Aio de Janeiro, — A Diretoria.

(e. 7.582.-23-7-910-52$0-3 vezeS).

Companhia Imobiliária MUI. S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EET11A0RDINÁRIA.

' São convidados os Srs. acionistas para se reunirem, em assem-.
bléia. geral extraordinária, no próximo dia G de agosto próximo fu-
turo, para tomar conhecimento da seguinte matéria:

eleição da Diretoria para o quinquênio de 1910/45 d do Uni-rselho e suplentes para 1940;
,'b) tomar conhecimento de todos os atos praticados pela Direto-

ria da sociedade até agora, aprová-los ou ' rejeitá-los e tomar outras.
deliberações de interesse da Companhia.

Rio de Janeiro, 23 de julho cie -1940 — S. A. Companhia
liária RITZ. — A Diretoria.

(C. 7.583-23-7-9-10-58$13 vezes)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁBIA

• Realizando-se sexta-feira, dia 26 do corrente, em nossa .r,ede so-
cial,

	 .
Praça Tiradente•s n. 73, 1 0 andar, uma assembléia geratex!raor.-,

dinária, são convidados lodos os . senhores sócios • a tomar ,parle na
mesma, afim de ser discutida a seguinte ordem . do .dia:

• L1 — Descanso semanal cem fechamento obrigatório,
II	 Interesses gerais. — Er)2011i Reis, vice-preSidente. em exer-

.cícib na presidência. •
• (O. 7 . 575-23-7-91036$7-2,,vezes)

(C. 7.580-23-7-910-18Si)
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!Mão Católica dos Militares (U.C.M.)

, (EXTRATO DE ESTATUTO),
•

Fundada nesta Capital sua sede e fóro, em 2-9-1925, de duração in-
determinada e o património social a se constituir, não respondendo seus
sócios, subsidiariamente, pelas obrigações sociais, a U.C.M. tem por
fins promover, desenvolver e entreter a vida cristã nas classes mili-
tares, ou, por outras palavras, fazer do militar um bom ,cristão,
sentido de forjar-lhe o caracter e inspirar-lhe a conciéncia do DEVER;
promover todas as obras pias a seu alcance, em benefício da classe.
É administrada por um Diretório composto de: presidente (que a re-
presenta em Juizo), um ou mais vice-presidentes, um secretário geral,
um tesoureiro, secretários, adjuntos e das Diretorias dos Núcleos do
Distrito Federal. A U.C.M. será dissolvida observado o que deter-
mina o art. 51 do estatuto, tendo neste caso, o seu património, o des-
tino determinado pelo art. 52. O presente estatuto poderá ser alte-
rado pelo Diretório exceto quanto aos fins da associação, tendo-se em
vista o que determina o art. 26. O Diretório atual e os iniciadores
constam do estatuto. — O Diretório.

(C. 7.492-23-7-940-27$5)

Banco de Crédito Geral

Na tesouraria deste Banco, diariamente, a partir do dia 26 do
corrente mês, se fará o . pagamento do 210 dividendo, correspondente
ao 10 semestre de 1940, a. razão de 12 % ao ano.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1940. — A Diretoria.
(C. 7.445-22-7-940-21$4-3 vezes).

À Praça

Liquidação da firma José P. Fonseca, estabelecida nesta Capital,
à Avenida 'alarechal Floriam) 66 (Casa das Camisas), sua Viuva
avisa à praça e a quem mais interessar que está promovendo a li-
quidação da íirma acima, pelo que convida os que se julgarem cre-
dores a se apresentarem no prazo de 10 dias e exibirem seus títulos
ereditórios.

Rio de Janeiso, 22 de julho de 1940. — Margarida de Almeida
Fonseca.

Reconheço a firma de Margarida de Almeida Fonseca.
Rio, 22 de julho de 1940. Em testemunho (sinal público) da ver-

dade...-. pauta e Costa, tabelião.
(C. 7.478-22-7.-940-45119.-3 vezes);

Declaração

Francisco de Carvalho Monteiro, infra assinado, para os efeitoa
segais e afim de obter segunda via de diploma, declara que extraviou
a primeira via do seu diploma de médico conferido pela Faculdade
de Medicina da Universidade de Minas Gerais, consoante o termo da
sua colação de grau em vinte e quatro de outubro de mil novecentos
e trinta e uni.

Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, 14 de abril de 1940. —»
Dr. Francisco Carvalho Monteiro.

Reconheço a firma supra do Dr. Francisco Carvalho Monteiro, é
dou fé.

Pouso Alegre, 12 de julho de 1940. Em testemunho (sinal p/:1.s
Mico) da verdade. — 2° tabelião, José Ribeiro do Amaral-

Reconheço a firma e sinal José Ribeiro do Amaral.
Rio, 15 de julho de 1940. Em testemunho (sinal público) da ver-i

dade. — Julio de Castilhos Penafiel, tabelião substituto.
(G. 7.482-22-7-940-70$4-3 vezes);

Banco Comercial e Hipotecário de Campos

DIVIDENDO 1340

Aa Tesouraria deste Banco paga-se o 134 0 dividendo, à razão de
17 % ao ano, sobre o capital realizado, ou sejam 17$0 por ação.

Campos, 13 de julho de 1940. — Abetarda Tinoco de Queiroz,
retor-secretário.

(C. 7.344-18-7-940-79$6-8 vezes)

Companhia Brasileira de Indústria

ASSEMBLÉLA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Primeira convocação)

São convidados os senhores acionistas da Companhia Brasileira
de indústria, S. A., para comparecer à Assembléia Geral Extra-
ordinária, que se realizará, por, cessão obsequiosa, à Avenida Rio
Branco n. 50. 4° andar, no dia 26 de julho corrente, às 14 horas,
afim de tratar da regularização da companhia, em face da nova le-
gislação, eleição da Diretoria e do Conselho Fiscal, restabelecimento
de sua sede nesta Capital e reinício de negócios, em vista de ser
esperada a próxima conclusão do prolongamento da Estrada de Ferro
Tereza Cristina, até à Mina da Rocinha.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1940. — A. Diretoria.
,(C — 7.560 — 20-7-40 — 44$9 — 2 vezes),


